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CONTRATO DE PAZES ENTRE PORTUGAL E CASTELLA 



4 de setembro de 1497 



Comiençan los capilnios qae naeTamente foeron fechos e anadidos e aeresceotados 

neste trato de Ias pazes 



Saminario 



Outro (capitulo) porque o dito sefior Rey de Castella prometeo não tornar nem 
molestar ao dito senor Rey de Portugal a posse e case posse em que estaa de to- 
dolos trautos, terras e rresgates de Guiné com suas minas douro e ilhas, <:ostas e 
terras aqui declaradas e outras descobertas, ou por descobrir, nem as pessoas que 
os ditos trautos negocearem, nem se entremeterá demtemder na comquista do Rey 
de Fez, 

ARTIGO 

Outro si quisieron mas los dichos senores Rey e Reyna de Castilla e de Aragon 
e de Sicilia, etc. e les plugo para que esta paz sea firme estable e para siempre 
dcrradera, e prometeron de agora para entodo tiempo que por si nin por otro pu- 
blico nin secreto nin sus herederos e subcesores non turbaran, molestaran nin eu- 
quietaran de fecho nin de derecho en juizio nin fuera de juizio los dichos senores 
rrei e príncipe de Portugal nin los reyes que por tiempo fueren de Portugal nin 
sus rreinos la posesion e casi posesion en que estan en todos los tratos, terras, 
rrescates de Guinea com sus minas de oro e qualesquier otras ysks, cosias, lierras 
descubierlas e por descobrir falladas e por fallar, yslas de la madera, puerto santo 
e desierta e todas las islãs de los Açores e islãs de las flores e asy las islãs de cabo 
verde e todas las islãs que agora tiene descubierlas e qualesquier otras islãs que se 
fallaren e conquiereren de las yslas de Canária para baixo contra Guinea per que 



lodo Io que es fallado e se fallare, conquerir e descobrir en los dichos términos 
allende de Io que ya es fallado, ocupado, descubierlo, finca a los dichos Rey e prín- 
cipe de Portugal e sus Reynos tirando solamente las islãs de Canária, s. lançarole, 
palma, puerte ventura, lugomera e fierro, la graciosa, Ja gran Canária, Tenerife e 
todas las otras yslas de Canária ganadas ó por ganar, las quales fincam a los Rei- 
nos de Caslilla. E bien asy no turbaran, molestaran nin inquietaran qualesquer 
personas de los dichos tratos de guinea nin las dichas costas tierras descubertas e 
por descobrir en nombre ó de Ia mano de los dichos senores Reys e principe, ó de 
seos subcesores negociaren, trataren e conquierreren por qualquier titulo, modo ó 
manera que sea ó ser pueda, antes por esta presente prometeu e seguran a buena 
fce syn mal engano a los dichos senores Rey e principe e a sus subcessores que 
non mandaran por si nin por otro, nyn consentiran ante defenderan que syn licen- 
cia de los dichos senores Rey e principe de Portugal non vayan a negociar a los 
dichos tratos nyn yslas tierras de guinea descubiertas e por descobrir sus gentes 
naturales ó súbditos en todo logar o tiempo, e en todo o caso cuydado ó non cuy- 
dado, nin outras qualesquier gentes estrangeras, que estovieren en sus rreinos e 
scnorios, ó en sus puertos armaren o se abitullaren, nin daran a ello alguna ocasion, 
favor, logar, ayuda nin consentimiento directe nin indirecte nin consentiran armar 
nin cargar para alia en manera alguma. E sy alguno de los naturales ó súbditos 
de los Reinos de Castilla ó ostrangeros qualesquier que sean, fueran tentar, impe- 
dir, danyficar, rrobar ó conquirir la dicha guinea, tratos, rescates, minas, tierras, 
islãs delia descobiertas o por descobrir syn licencia e consentimiento espreso de 
los dichos senores Rey e principe ó de sus subcesores, que los tales sean punidos 
en aquella manera, logar e forma que es ordenado por el dicho capitulo desta 
nucva reformacion e rretificacion de los tratos de las pazes que se tenia e deve 
tener en las cosas de la mar contra los que salen a tierra en las costas, prayas, puer- 
tos abras a rrobar danificar ò mal facer, o en el mar largo las dichas cosas facen. 
Otro èy los dichos senores Rey e Rey na de Castilla e de leon etc. prometieron, olor- 
garon por el modo sobredicho por si e por sus subcesores que non se entremeteran 
de querer entender nyn entcndrán en manera alguna en la conquista dei Reyno 
de Fez, como se en ello no empecharan nyn entremiteran los reyes pasados de Cas- 
tilla, ante libremente los dichos senores Rey e Principe de Portugal e sus Reynos 
e vsubcesores podran proseguir la dicha conquista e lo defendran como les plu- 
guiere. E prometeron e otorgaron en tudo los dichos senores Rey e Reyna que por 
si nyn por otro, en juizio nin fuera dei, de fecho nyn de derecho non morreran 
sobre todo lo que dicho es, nin parte delle nyn sobre cosa alguna que a elle perte- 
nesca pleito, dubda, question nin olra contieda alguna, ante todo guardaran, com- 
pliran muy enteramente e faron guardar e complir syn mensamiento alguno. E por 
que adelante non se pueda alegar ynorancia de las dichas cosas vedadas e penas, 
los dichos senores Rey e Reyna mandaran luego á Ias justicias e oficiales de los 
puertos de los dichos reynos que todo asy guarden e cumplan e escuten fielmente 
e asy lo mandaron pregonar e publicar en su corte e en los dichos puertos de mar 
para que a todos venga en noticia. 



Nota 

Henrique IV^ de Castella deixara herdeira do Ihrono sua única filha, ao depois 
cognominada a excellente senhora^ e entregou-a aos cuidados de seu tio Affonso V 
de Portugal, que deveria esposal-a. 

Este Rei invadiu os estados castelhanos com o fim de assegurar e manter os 
direitos da nova Rainha e deu a batalha de Toro. Mais tarde, porém, era de alta 
conveniência para as duas coroas a celebração da paz. 

Este desideratum realisou-o o tratado que fica Iranscripto. 

Os plenipotenciários que o firmaram reuniam-se nas casas onde estava a infanta 
D. Beatriz, sogra de D. João II (como se prova do preambulo), que se achava pre- 
sente á negociação e que n'ella tomou parte. 

O plenipotenciário portuguez era o barão de Alvito, chanceller escrivão da pu- 
ridade e mordomo-mór d'aquelle principe e as testemunhas eram creaturas inteira- 
mente da sua confiança, como Fernão da Silveira, coudel mor, filho do barão ; o 
celebre João Teixeira, do conselho do principe, e do seu desembargo e petições, 
Diogo Botelho e outros. 

Este tratado encontra-se na Torre do Tombo, gav. 17, maç. 6, n.® 16, casa 
da coroa e a sua ratificação por parte dos Reis Catholicos Fernando e Izabcl, assi- 
gnada em 6 de março de 1480, existe na dita Torre do Tombo, gav. 17, maç. O, 
n.*^ 16, casa da coroa. 

BDLU DE ALEXANDRE VI 



4 de maio de 1493 



Inter coetera Dí? ioae lajestatis 

I£xtz*aoto. 

E para que tomeis mais livre e francamente uma provincia de tanta importân- 
cia, sendo-vos isto concedido por graça apostólica, nós de motu próprio, sem ser 
por instancia vossa, ou de outrem por vós em petição sobre isto offerecida; porem 
de nossa mera liberahdade, de certa sciencia e poder apostoHco, pelo teor das 
presentes, por auctoridade do Omnipotente Deus, concedida a nós em S. Pedro, e 
como Vigário de Christo que somos na terra, vos damos, concedemos e assignâmos 
para sempre a vós, e a vossos herdeiros e successores (Reis de Castella e Leão), 
com todos os dominios, cidades, castellos, logares, direitos, jurisdicções e mais 
pertenças todas as ilhas e terras firmes achadas, ou que se acharerh, descobertas, 
ou que se descobrirem para o Occidenle e Meio Dia, tirando e traçando uma linha 
do polo árctico ou norte ao polo antárctico ou sul; quer estas terras firmes e ilhas 
achadas, ou que se acharem demorem para o lado da índia, quer para outra parte; 
a qual linha distará de qualquer das ilhas, que vulgarmente se chamam dos Açores 
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e Cabo Verde, 100 léguas para o Occidente e Meio Dia; comtanto que Iodas as 
ilhas e terras firmes achadas, e que se acharem, descobertas, ou que se descobri- 
rem e a dita linha para o Occidente e Meio Dia não tenham sido possuidas presen- 
temente por outro Rei ou principe christão até ao dia de natal de Nosso Senhor 
Jesus Christo, próximo passado, em que começa o anno presente de 1493, quando 
pelos vossos enviados e capitães foram achadas algumas das sobreditas ilhas. E 
d'ellas fazemos, constituimos e deputámos senhores, com pleno, livre e total poder, 
auctoridade e jurisdicção, a vós e aos vossos ditos herdeiros successorcs. 



N.^ 3 

ACTO DE AGGESSiO DE EL-REI D. JOSÉ I AO TRATADO DEFINITIVO ENTRE AS COROAS DE FRANÇA, 

GRAN-BRETANHA B HESPANHA 



10 de fevereiro de 1763 

£:xtracto. 

ARTIGO 2i.« 

As tropas hespanholas e francezas evacuarão todos os territórios, campos, cida- 
des, praças e castellos de Sua Magestade Fidelissima sitos na Europa, que houve- 
rem sido conquistados pelos exércitos de França e de Hespanha, sem reserva algu- 
ma; e os restituirão no mesmo estado em que estavam quando a conquista foi feita, 
e com a mesma arlilheria e munições de guerra que n'elles se achavam ; e a res- 
peito das colónias portuguezas na America, Africa, ou nas índias orientaes, se hou- 
vesse acontecido qualquer mudança, todas as cousas se tornarão a pôr no mesmo 
pé em que estavam, e na conformidade dos tratados precedentes que subsistiam 
entre as cortes de Hespanha, de França e de Portugal antes da presente guerra. 

ARTIGO 23.« 

Todos OS paizes e territórios que hajam sido conquistados, em qualquer parte 
do mundo que seja, pelas armas de Suas Magestades Fidelíssima e Britannica, 
assim como pelas de Suas Magestades Christianissima e Catholica, e que não são 
comprehendidos no presente tratado, nem a titulo de cessões, nem a titulo de res- 
tituições, se entregarão sem dificuldade e sem se exigir compensação. 



N.M 



TRATADO DE LIHITES NA AIERICA ENTRE PORTUGAL E A HESPANHA 



1 de outubro de 1777 



ARTIGO 3.<» (dos artigos separados) 

Desejando Sua Magestade Fidelissima corresponder á magnanimidade de Sua 
iMogestade Catholica e condescender com tudo quanto possa ser grato e útil aos 
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seus vassallos, cede á coroa de Hespanha a ilha de Anno Bom na costa de África 
com todos os direitos, posse e acções que tem á mesma ilha, para que desde logo 
pertença aos dominios hespanhoes, e do mesmo modo que até agora tem pertencido 
aos da coroa de Portugal. 

ARTIGO 4.» 

Igualmente Sua Magestade Fidelissima, em seu nome e de seus herdeiros e 
successores, cede todo o direito e acção que tem, ou possa ter, á ilha de Fernando 
do Pó no golpho de Guiné, para que os vassallos da coroa de Hespanha se possam 
estabelecer n'ella e negociar nos portos e costas oppostas á dita ilha, como são os 
portos do rio Gabão e dos Camarões, de S. Domingos, Cabo Formoso e outros 
d^aquelle districto ; sem que por isso se embarace ou estorve o commercio dos vas- 
sallos de Portugal, particularmente dos das ilhas do Príncipe e de S. Thomé, que 
actualmente vão e forem para o futuro a negociar na dita costa e portos, compor- 
tando-se n'ella os vassallos portuguezes e hespanhoes com a mais perfeita harmo- 
nia, sem que, por algum modo, se prejudiquem ou embaracem uns aos outros. 



N.^ 5 



TRATADO DE AMISADE E GARANTIA ENTRE A RAINHA A SENHORA D. HARIA I 

E CARLOS III, REI DE HESPANHA 



11 de março de 1778 

Kxtracto. 

ARTIGO 13.* 

Desejando Suas Magestades Fidelissima e Calholica promover as vantagens do 
commercio dos seus respectivos vassallos, as quaes podem verificar-se no que re- 
ciprocamente fizerem de compra e venda de negros, sem ligar-se a contratos e as- 
sentos prejudiciaes, como os que em outro tempo se fizeram com as companhias 
portugueza, franceza e ingleza, as quaes foi preciso extinguir ou annuUar, convie- 
ram os dois altos principes contratantes em que para lograr aquelle e outros fins, 
e compensar de algum modo as cessões, restituições e renuncias feitas pela coroa 
de Hespanha no tratado preliminar de limites de i de outubro de 1777, cederia 
Sua Magestade Fidelissima, como de facto tem cedido e cede, por si e em nome de 
seus herdeiros e successores, a Sua Magestade Catholica e aos seus herdeiros e 
successores na coroa de Hespanha, a ilha de Anno Bom na costa de Africa, com 
todos os direitos, possessões e acções que tem á mesma ilha, para que desde logo 
pertença aos dominios hespanhoes, do próprio modo que até agora tem pertencido 
aos da coroa de Portugal; e assim mesmo lodo o direito e acção que tem ou pode 
ter á ilha de Fernando do Pó no golpho de Guiné, para que os vassallos da coroa 
de Hespanha se possam estabelecer n'ella. e negociar nos portos e costas oppostas 
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íi dila ilha, como são os portos do rio Gabão, dos Camarões, de S. Domingos, Cabo 
Formoso e outros d'aquelle districto ; sem que por isso se embarace ou estorve o 
commercio dos vassallos de Portugal, particularmente dos das ilhas do Príncipe e 
de S. Thomé, que ao presente vão e que no futuro forem a negociar na dita cosia 
e portos, comporlando-se n'elles os vassallos portuguezes e hespanhoes com amais 
perfeita harmonia, sem que por algum motivo ou pretexto se prejudiquem ou estor- 
vem uns aos outros. 

ACTO DE AGCES$ÍO DE LUIZ XVI AO TRATADO DE AlISADE E GARANTIA DE 11 DE MARÇO DE 1778 

El^TRE AS CORTES DE PORTUGAL E DBSPANBA 



16 de jnlho de 1783 

ICxtracto. 

Conforme ao ajustado e ao referido artigo 17.^ o mencionado plenipotenciário 
de El-Rei Christianissimo, para estreitar e consolidar mais fortemente os vínculos 
de amisade e união, que subsistem entre as coroas de Portugal, Hespanha e França, 
declara que Sua Mageslade Christianissima accede, em virtude do presente acto, i\o 
tratado inserto sem excepção nem reserva alguma, prometle no que lhe toca ou 
possa tocar cumprír fielmente da sua parte todos os pactos, clausulas e condições 
a que respectiva c reciprocamente se obrígaram Suas Magestades Fidelíssima e Ca- 
tholica, as quaes e em seus nomes os infra inscríptos plenipotenciaríos acceilam esta 
accessão e promettem igualmente, no que lhes pertencerá respectivamente, cumprir 
da sua parte, sem excepção nem reserva alguma, a respeito de Sua Magcstade 
Christianissima, todos os pactos, clausulas e condições do mesmo tratado, como se 
n'elle tivesse entrado desde o principio. 

As ratificações d'esla accessão e suas acceitações se expedirão e trocarão no 
tempo de um mez desde o dia da data, e antes, se possível for. Em fé do que, nós- 
outros, os infra escríptos plenipotenciaríos, firmámos com o nosso punho o presente 
instrumento, e o fizemos sellar com o sêllo das nossas armas. 

Feito em Madríd, a 16 de julho de i7S3.=^ Marquez de LoimçaL (L. S.)=^ 
El Conde de Florida Blanca. (L. S.)=Le Comíe de Monímorin. (L. S.) 



COXVEXÇ^lO ENTRE A RAINHA A SENHORA D. MARIA I E LUZ XVI, REI DE FRANÇA 

COM MEDlAÇlO DE CARLOS III, REI DE HESPANHA 

£2xtracto. 

E O infra escrípto embaixador, ministro plenipotencíarío de Sua Magestade 
Christianissima, acceíla a declarcção antecedente e declara, cm nome deEl-Rei seu 
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amo, que a expedição encarregada a mr. de Marigny não foi com intenção de es- 
torvar, debilitar ou diminuir os direitos que a Rainha Fidelissima pretende ter á 
soberania da costa de Cabinda como parte do reino de Angola, e que em conse- 
quência dará as ordens mais estreitas para que os seus governadores das ilhas, 
officiaes de mar ou outros súbditos não ponham direcla ou indirectamente o menor 
estorvo, impedimento ou difficuldade com os naturaes do paiz, ou de outra ma- 
neira, á mesma soberania ou ao mesmo exercicio ; assegurando que se resarcirão 
os damnos que se causarem em qualquer acto contrario, e os causados em a de- 
molição do forte, recompensando-se o seu valor até d'onde alcançar com os que 
devia satisfazer a corte de Lisboa, e pagando-se o que faltar pela corte que ficar 
devedora. 

N.« 8 

CONTRATO DA ACQIISIÇAO DA PRAÇA DE BOLOR 



15 de fevereiro de 1831 

Saibam quantos este publico instrumento virem, que no anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1831, aos 15 dias do mez de fevereiro, na al- 
deia de Bolor, se reuniram em sessão diplomática perante mim, escrivão do pu- 
blico, e as testemunhas abaixo assignadas (todas homens bons e principaes habi- 
tantes da praça de Cacheu), por um lado os dois Reis Jagló e Girambo, senhores 
proprietários de todo o território de Bolor e terras circumvizinhas, com os seus con- 
selheiros e principaes e senhores, por nomes Bento, António, Ventura, Ampalis, 
Amai, etc. ; e por outra parte o segundo tenente da armada real portugueza, ios^íi 
Joaquim Lopes de Lima e Ambrósio Gomes de Carvalho, como plenipotenciários 
de Sua Magestade Fidelissima o muito alto e poderoso senhor D. Miguel I, Rei de 
Portugal e dos Algarves, para tratarem entre si da cessão da ponta chamada do 
Baluarte, que em outros tempos pertenceu á coroa portugueza, para n'ella se fun- 
dar uma nova praça e estabelecimento portuguez, no que concordaram da maneira 
abaixo transcripta. 

Em nome de Deus, crcador de todas as cousas, o muito alto muito poderoso 
Rei de Portugal e dos Algarves, por seus plenipotenciários; e Jagló e Girambo, Reis 
e senhores do chão de Bolor, tôcm assentado entre si perpetua alliança e amisade 
debaixo das condições seguintes: 

1.* Os Reis de Bolor cedem a Sua Magestade Fidelissima El-Rei de Portugal, 
para si e seus descendentes, para sempre e sem restricção, na ponta chamada do 
Baluarte, todo o terreno necessário para edificar uma praça de guerra e feitoria de 
commercio com todos os edifícios inherentes. 

â."" A dita praça será guarnecida com arlilheria e tropa de ElRci de Portugal, 
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e obedecerá somente ás ordens dos governadores que o mesmo augusto senhor no- 
mear para ella. 

3/ Todos os navios, de qualquer nação estrangeira que sejam, serão obrigados, 
logo que a praça ali esteja feita, a pagar das suas mercadorias que ali venderem, 
os direitos que Sua Mageslade Fidelissima costuma cobrar em todos os portos das 
suas colónias. 

4/0 governo portuguez não estorvará, antes ajudará quanto possa, o com- 
mercio dos habitantes de Bolor, para o que não permitlirá que nação alguma es- 
trangeira vá fazer negocio no interior dos rios com outra nação que não seja o felup 
de Bolor, a não ser com a praça portugueza de Cacheu. 

5.* Nenhum navio portuguez ou estrangeiro, que tenha feito negocio em Bolor, 
poderá retirar-se sem que os Reis declarem que o dito navio não deve nada a seus 
habitantes. 

6.* A nação porlugueí:a fica obrigada a comprar todo o anno aos habitantes de 
Bolor arroz, cera e marfim pelos preços que se convencionarem. 

IJ" Nenhum navio portuguez pagará taxa ou tributo algum no porto de Bolor; 
mas todo o navio estrangeiro pagará aos Reis de Bolor uma barra de ferro e qua- 
tro frascos de aguardente de Daxa, alem dos direitos que a praça perceber. 

S."" O governador da praça pagará todos os annos aos Reis de Bolor quatro 
barras de ferro, quatro frascos de pólvora e oito de aguardente. 

9.* A praça portugueza defenderá com o seu fogo o porto de Bolor de qual- 
quer nação inimiga que a queira atacar; e os habitantes de Bolor ajudarão também 
a defender a praça, quando esla seja atacada por inimigo interno ou externo. 

10.* A maior harmonia reinará sempre entre as duas nações, para o que os go- 
vernadores castigarão severamente todo o roubo, ferimento ou attentado feito por 
qualquer individuo portuguez ou cslrangciro a qualquer habitante de Bolor, como 
se fosse feito a vassallo portuguez; e pela sua parte os Reis do chão de Bolor darão 
severo castigo a todos os crimes que qualquer individuo felup fizer contra os habi- 
tantes da praça. 

11.* Os habitantes da nova praça do Baluarte de Bolor não poderão negociar 
com outra nação circumvizinha, senão com os naturaes de Bolor ou seus recom- 
mendados. 

A cujas condições de parte a parte se obrigam os soberanos contratantes, para 
si e seus descendentes, para manterem a execução d'ellas, como da letra das mes- 
mas se deprehende. Em firmeza do que prestaram juramento de estylo cada um a 
seu modo, jurando os plenipotenciários de Sua Magestade El-Rei de Portugal sobre 
os Santos Evangelhos, e os Reis e senhores de Bolor sobre a Xina, que adoram, e 
acabado este acto passaram todos ao terreno da ponta do Baluarte, e ali, em pro- 
cissão solemne, precedida do padre vigário de Cacheu, levando inaugurada a cruz 
do Nosso Salvador, discorreram o terreno da praça, cantando a ladainha, no fim 
da qual o dito segundo tenente José Joaquim Lopes de Lima perguntou três vezes 
cm voz alta «se alguém se oppunha á posse que tomava d'aquelle terreno para Sua 
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Magestade Fidelissima El-Rei de Portugal e dos Algarves?*, ao que ninguém res- 
pondendo, tomou posse do dito terreno mansa e pacificamente ao som de salvas 
de alegria. 

Do que tudo dou fé com as testemunhas abaixo commigo assignadas. Para fir- 
meza do que lavrei três do mesmo teor. E eu, José Dias de Moura, escrivão no- 
meado no impedimento do actual escrivão do publico, o escrevi. = Logar do sêllo 
real = Signal do Rei Jagló = Signal do rei Girambo = José Joaquim Lopes de 
Lima, como plenipotenciário =iá97iirozto Gomes de Carvalho, como plenipotenciá- 
rio =i4ntomo Monteiro de Affonseca, vigário da praça de Cacheu = jffonorio Pereira 
Barreto =^ António dos Santos Chaves Júnior = Manuel Pereira Barreto = Joaquim 
José Proença^ capitão mór de Cacheu = -4ntomo José de Andrade^ capitão mór de 
Farim =yos^ Joaquim Coelho, tenente de infanteria de primeira linha. 



AUTO DA RATinCAÇAO DA ACQniSIÇ]lO DE BOLOR 



8 de janeiro de 1835 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.^ 53 de 1 do cor- 
rente se publica o tratado que abaixo segue : 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1835, aos 8 dias do 
mez de janeiro do dito anno, no território de Bolor, sitio de Etame, aonde eu es- 
crivão vim, estando ahi presente de uma parte Honório Pereira Barreto, provedor 
do Concelho de Gacheu, e de outra parte Jaguló, Rei e senhor de todo o território 
de Bolor, a Gm de ratificarem, no augusto nome da Rainha a senhora D. Maria II, 
a acquisição do território denominado Baluarte, se convencionou da maneira abaixo 
declarada : 

1.^ O Rei de Bolor cede a Sua Magestade Fidelissima a Rainha de Portugal, 
para si e seus descendentes, para scmjfre e sem restricção alguma, todo o território 
denominado Baluarte, servindo de limite o rio que circumda o dito terreno. 

2.° Todo o navio que negociar no território de Bolor será obrigado a pagar na 
alfandega portugueza os direitos das fazendas vendidas, do modo que se pratica 
em colónias porluguezas. 

3.^ Todas as vezes que no território de Bolor se acharem a vender em terra 
fazendas aos súbditos portuguezes, não será permitlido a qualquer nação estran- 
geira desembarcar em terra suas fazendas ; só sim poderão negociar a bordo da 
embarcação. 

4.'' Nenhum navio portuguez pagará daixa no porto de Bolor, mas todo o na- 
vio estrangeiro pagará ao Rei de Bolor uma barra de ferro, um frasco de pólvora e 
dois frascos de aguardente, para o que, logo que fundear qualquer navio estran- 
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geiro, o Rei de Bolor mandará qualquer da sua gente ao director do ponto do Ba- 
luarte, para este lhe fazer pagar o tributo acima. 

5.^ O governo portuguez pagará todos os annos, no mez de janeiro, ao Rei de 
Bolor, quatro barras de ferro, quatro frascos de pólvora e oito frascos de aguar- 
dente. 

6.^ A praça portugueza defenderá com o seu fogo o território de Bolor de qual- 
quer nação inimiga que a queira atacar, e o Bei de Bolor também se obriga a aju- 
dar a defender o território portuguez, quando este seja atacado pelo inimigo interno 
e externo. 

7."^ O governo da praça castigará severamente todo e qualquer individuo por- 
tuguez ou estrangeiro quie fizer algum attentado aos habitantes de Bolor, e da sua 
parte o Rei de Bolor obrará da mesma maneira contra qualquer felup que praticar 
qualquer cousa contra os habitantes do Baluarte. 

8."^ Fugindo qualquer pessoa da praça para o chão de Bolor, o Rei será obri- 
gado a cntregal-a. 

9."" Os habitantes do ponto do Baluarte não poderão ir a outro território sem 
serem acompanhados com algum dos habitantes de Bolor. 

10.° Todas as vezes que o director do Baluarte seja nomeado por Cabo Verde 
será obrigado a dar ao Rei de Bolor um fardamento composto de uma sobrecasaca 
encarnada, botões amarellos, um chapéu ordinário, um panno, uma camisa com- 
prida e um lenço ; mas sendo o director nomeado por Cacheu não dará fardamento. 

A cujas condições se obrigam os contratantes de parte a parte á execução 
d'ellas. 

Em firmeza do que o provedor Honório Pereira Barreto jurou aos Santos Evan- 
gelhos, e o Rei de Bolor fez o juramento segundo os seus estylos, depois do que o 
mesmo provedor tomou posse do terreno portuguez acima marcado em nome de 
Sua Magestade Fidelissima a senhora D. Maria II, Rainha constitucional de Por- 
tugal, do que para constar se lavraram três autos do mesmo teor, em que ha de 
assignar o dito provedor e o Rei de Bolor, que, por não saber escrever, assignou de 
cruz. = Eu, Miguel António de Oliveira, escrivão que o escrevi. 



N.^^lO 



CONTRATO POR CESSiO DE TERRITÓRIO ENTRE O GOVERNADOR DE GACHEU 

E O REGULO DA HATTA DE PIJTAHA 



5 de novembro de 1843 



Ânno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1843, aos 5 dias do 
mez de novembro, na aldeia dos gentios chamada Matta de Putama, e na casa onde 
reside o regulo da diia aldeia, achando-se ali presentes, de uma parte o tenente 
José Xavier Crato, governador interino de Cacheu e dependências, Pedro Correia 
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Seabra, major da praça de Cacbeu, e Paulo Monteiro da Fonseca, commigo Joa- 
quim de Sousa Barreto, escrivão ; e de outra parte Gongobé, regulo d'esta aldeia, 
com a gente do seu séquito, Muncari^ Gilancó, Gonselbol e Lima, se convencionou 
o seguinte: 

O regulo da Mata de Putama concede aos portuguezes, para sempre, um ter- 
reno sufficiente nos seus dominios, para se fazer um estabelecimento, podendo el- 
les, quando quizerem, arvorar bandeira nacional. E cede outrosim aos portuguezes 
o direito que elle regulo tem sobre a boca do esteiro chamado de Bassarel. O go- 
vernador interino de Cacbeu pagou ao dito regulo a quantia de 24^000 réis pela 
dita cessão, cuja approvação depende de ulteriores determinações do governador 
geral da provincia. 

Para constar lavrei três autos do mesmo teor e data, em que todos hão de as- 
signar; e como os gentios não sabem ler nem escrever, assignam de cruz commigo, 
Joaquim de Sousa Barreto, escrivão, que o escrevi. == José Xavier Crato, tenente 
governador interino de Cacbeu =PaMto Monteiro =^Do regulo + Gongobé =l}o 
fidalgo + Muncari:=Do fidalgo + Gilancó =Do fidalgo + Conselhol== Do fidalgo 
+ Lima = Joaquim de Sousa Barreto, escrivão. 



N.^^ll 



orneio DO governador de cacbeu 



2 de desembro de 1843 

Governo interino da provincia de Cacbeu e dependências — Segunda direc- 
ção — Quarta secção. — IlU""' e ex.""" sr. — Tendo eu ponderado que a aldeia da 
Matta de Putama, situada na margem esquerda d'este rio, quasi em frente de Bo- 
lor, pôde vir a ser o alvo de ambições estrangeiras, resolvi comprar ali, á minha 
custa, não só um terreno sufficiente para fazer um estabelecimento, mas o direito 
que os indígenas têem sobre a embocadura de um esteiro que o communica com a 
costa de baixo, chamada de Manjacos. 

Tenho pois a honra de enviar a v. ex.* um dos ambos originaes que fiz lavrar, 
c rogo a V. ex.* se digne acceitar tal offerta e conceder licença para que ali se con- 
serve a bandeira nacional. 

Deus guarde a v. ex.^ Quartel do governo interino da praça de Cacbeu e de- 
pendências, 2 de dezembro de 1843. — 111.°® e ex."® sr. Francisco de Paula Bas- 
tos, brigadeiro e governador geral da provincia. ==(Assignado) José Xavier Crato, 
tenente governador interino de Cacbeu. 
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N.^ 12 



OFEIGIO DO GOVERNADOR GERAL 



29 de fevereiro de 1844 

IIL"° sr. — Foi por mim recebido o officio de v. s-*, datado de 2 de dezembro 
do anno próximo findo, acompanhando o contrato por v. s.* celebrado com o regulo 
da Matta de Patama, por cessão feita aos portugoezes, não só do território preciso 
para um estabelecimento na aldeia da Matta de Putamà, situada na margem esquerda 
d'este rio, quasi em frente de Bolor, mas até do direito que os indígenas têem 
sobre a embocadura de um esteiro, que communica com a costa de baixo, chamada 
dos Manjacos.. 

Respondendo ao citado officio, sou a louval-o por o zelo que n'esta occasião 
mostrou por o serviço de Sua Magestade, participando-lhe ao mesmo tempo que o 
contrato por v. s.* feito vae ser submeltido á approvação do governo, devendo no 
emtanto içar-se no referido ponto a bandeira portugueza, que n'esta occasião é 
mandada ao governador de Bissau para d'ella fazer remessa a v. s.' 

Deus guarde a v. s.* Quartel general do governador da província na Villa da 
Praia, 29 de fevereiro de 1 84 i.= Francisco de Paula Bastos, brigadeiro e gover- 
nador geral. 

CONTRATO FEITO POR HONÓRIO PEREIRA RARRETO COI O GENTIO DE AFINHAME . 



11 de abril de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, e os principaes 
da povoação gentia de Afinhame, convieram entre si o seguinte, perante as teste- 
munhas abaixo assignadas: 

1.° O gentio de Afinhame, como senhor do esteiro e território do mesmo nome, 
n'este rio Casamansa, cede em toda a propriedade, de hoje para sempre, a Honó- 
rio Pereira Barreto, 100 toezas de profundidade por toda a extensão do litoral do 
dito esteiro, podendo, se quizer, fazer ali estabelecimento com a bandeira portu- 
gueza, fortificando-os, e tudo o mais que for útil e conveniente a seus interesses ; 
e portanto declara que não será permittida a navegação do esteiro a estrangeiro algum. 

2.° O referido gentio desde já protesta que devem ser olhados como nuUos e 
de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a fazer 
com individuos ou governos estrangeiros da Europa; e declara, outrosim, que ainda 
que venham a ter (o que Deus não permitta) guerra com este presidio, cm nada 
essa guerra prejudicará este contrato, feito tão livremente. 
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3.*" Honório Pereira Barreto obrigou-se a pagar ao referido gentio, todos os 
annos, no mez de abril, os géneros seguintes : dez barras de ferro, dez frascos de 
aguardente, cinco peças de bertangil, e immediatamente entregou a pensão d' este anno. 

E para constar se fez este em quadruplicado do mesmo teor e data. Os prin- 
cipaes do génio chamam-se Ajongam, Gonenquibo, Ujahéi, Ignacio, Songoloa. 

Testemunhas a tudo presentes: Francisco Carvalho de Alvarenga, comman- 
dante d'este presidio; Gregório José Domingues, commerciante ; Caetano Alberto 
de Carvalho Alvarenga, commerciante; André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio, que todos hão de assignar com o referido Honório Pereira Barreto; e como 
os gentios não saibam ler nem escrever, assignam de cruz. 

Zeguichor, 11 de abril de 1844. =jHònono Pemra Barreio = Francisco de 
Carvalho Alvarenga= Gregório José Domingues = Caetano Alberto de Carvalho 
Alvarenga = André Mendes Teixeira^ juiz do i^o\o=Ajon+gam==Igna+cio= 
Conen + quibo = Songo -{'loa= Uja + hei. 



N.^ 14 



CONTRITO FEITO POR HONÓRIO PEREIRA BARRETO COI O GENTIO DE JAGOBEL 



11 de abril de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, e os principaes 
da povoação gentia Jagubel, ajustaram entre si o seguinte, perante as testemunhas 
abaixo designadas: 

1.^ O gentio de Jagubel cede em toda a propriedade, de hoje para todo o sem- 
pre, a Honório Pereira Barreto, 100 toezos de profundidade por toda a extensão 
do litoral do esteiro que banha o seu paiz, reservando para si todos os logares em 
que cultiva arroz e as salinas. 

2.^ O gentio declara que não venderá seu sal senão a súbditos portuguezes. 

3."* O mesmo gentio protesta que ficarão nuUos e de nenhum valor quaesquer 
contratos ou tratados que sejam forçados a fazer com pessoas ou governos estran- 
geiros europeus. 

4."* O referido gentio disse que, no caso não esperado, de haver guerra entre 
elle e este presidio de Zeguichor, jamais tal cousa invalidará este contrato. 

5.^ Honório Pereira Barreto se obrigou a dar-lhe annualmente, no mez de abril, 
dez barras de ferro, dez frascos de aguardente e cinco peças de bertangil, e entre- 
gou logo a pensão d'este anno. 

6.° Honório Pereira Barreto declarou que no terreno cedido faria, se quizesse, 
estabelecimentos fortificados, arvorando n'elles a bandeira portugueza. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data, sendo os 
principaes gentios Vicente, Coujena, Jambali, Jimpor, Boncante, Bugunde, Anheba, 
CobunguL 
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Testemunhas a tudo presentes: Francisco Carvalho de Alvarenga, comman- 
danle d'este presidio; Gregório José Domingues e Caetano Alberto de Carvalho Al- 
varenga, commerciantes; e André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este presidio, 
que todos hâo de assignar com o referido Honório Pereira Barreio ; e como os gen- 
tios não sabem ler nem escrever, assignam de cruz. 

Zeguichor, 11 de abril de 1844. =5 Franasco de Carvalho Alvarenga^=^ Gregó- 
rio José Domingues ■^===^ Caetano Allerto de Carvalho Alvarenga =^ André Mendes 
Teioceira, juiz do povo====íFtce»4-í^==J?on+ca«<e==CoMy(?+wa==BM-f.g'un(fc^ 
Jamba'\'li=Anhe+ba^=Jim'\'por==^Co+bunguL 

N.° 15 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, El NOME E GOMO PROCIRAOOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM O GENTIO DE BISSARI 



21 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procu- 
,dor, Gregório José Domingues, e o Rei Banhuna de Sangodogu, residente na aldeia 
de Bissari, e os principaes do mesmo reino, situado na margem direita do rio do 
mesmo nome, principal affluente do rio Casamansa, convieram entre si, perante as 
testemunhas abaixo mencionadas, o seguinte : 

1.° Os gentios de Bissari cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto, 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz oú milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado 
c do que os gentios de Bissari deixaram de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar- bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casa de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, forti(icando-os; emfim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.^ Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nuUos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
lazer com individues ou governos estrangeiros da Europa; e que. tendo elles alienado 
o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fazer 
n*elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se arvore ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

4.^ Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que Deus 
nSo permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada prejudicará este con- 
trato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
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aos referidos genlios por uma só vez 50^000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreio. 

E para constar se fez este em quadruplicado do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira; e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos lião de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto; e como os gentios presentes lanhale Rei, Bram, Nhadá, não 
sabeih ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em suas 
linguas o presente contrato. 

Bissari, 21 de dezembro de iSíí. =Gregmo José Domingues ^= André Mendes 
Teixeira, juiz do povo=Jos^ Maria Barbosa= Pedro de Alcântara Pereira=Ro' 
berio Mendes Martins==Ianha+íe Rei=Br+am==Nha+dú. 



CO^TRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EH NOME E COMO PROCURADOR 
DE DONORIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE MARRAÇO 



29 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues e os principaes da aldeia gentia Banhumes de Mar- 
raço, situada na margem esquerda do rio de Sangodogu, principal affluente do rio 
Casamansa, tonvieram entre si perante as testemunhas abaixo nomeadas o seguinte: 

1 .^ Os gentios de Marraço cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto, 100 toezas de fundo, por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios cm 
que presentemente cultivam arroz, ou milho e as palmeiras das quaes extrahem vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Marraço deixarem de cultivar, poderá estabelecer n*esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim, tudo 
quanto for ulil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a fazer 
com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa, e, que tendo elles alienado 
o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fazer 
n'ellc estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se arvore ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

i."" Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitia) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 



20 

5.** Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50jÍi000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes : André Mendes Teixeira, juiz do povo doeste 
presidio, José Maria Barbosa, Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honó- 
rio Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, Tumane Sajo, Maçajumá, Sele- 
mane, Bocudin, Quejam, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz depois de 
se lhes ter explicado em sua lingua o presente contrato. 

Marraço, 29 de dezembro de I8il. =^Gregario José Domingues=André Mendes 
Teioceira, juiz do povo=7os^ Maria Barbosa^=sPedro de Alcântara Pereirar=Roberío 
Mendes Martins =Tunuine+ Sajo=Máçaju + ma='Selema + ne=Bocu + dim= 
Que-\'jam. 

NM7 . 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, El NOIE E COHO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, GOI O GENTIO DE SANTAQUB 



30 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia flupos de Santa- 
que, situada na margem direita do rio de Sangodogu, principal affluente do rio Ca- 
samansa, convieram entre si, perante as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte: 

1.° Os gentios de Santaque cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para esses gentios todos os sitios 
em que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2.^ Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado 
e do que os gentios de Santaque deixarem de cultivar, poderá restabelecer n'esse 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer convenietite, fazer pastar bois 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas 
de negocio, estabelecimentos com bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum eíFeito quaesquer contratos que posteriormente sejam obrigados a fa- 
zer com individuos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alienado 
o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fa- 
zer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se ar- 
vore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.^ Declaram mais os mesmos gentios que,' ainda que venham a ter (o que 
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Deus não permitia) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra 
prejudicará este contrato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento da cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50^1000 réis, que foram entregues por Gregó- 
rio José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes : André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira; e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto ; e como os gentios presentes. Cabeça e Àrungo, não sabem 
ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua lingua 
o presente contrato. 

Santaque, 30 de dezembro de IS a.^^= Gregório José Domingues = André Men- 
des Teixeira, juiz do povo =yos^ Maria Barbosa = Pedro de Alcântara Pereira =^ 
Roberto Mendes Martins = Cabe + ça= Arun + go. 

N.^ 18 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOUNGIIES, EM NOME E COXO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COI OS GENTIOS DE NHAHDL 



30 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia tlupos de Nhamul, 
situada na margem direita do rio de Sangodogu, principal affluente do rio Casa- 
mansa, convieram entre si perante as testemunhas abaixo nomeadas o seguinte : 

1.** Os gentios de Nhainul cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de- fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem vinho. 

2.* Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios do Nhamul deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio; estabelecimentos com a bandeira portugueza, forti&cando-os ; emíim tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nuUos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com individues ou governos estrangeiros da Europa, e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreio licença de 
fazer n'elle estabelecimento e casas de negocio, e não podem consentir que se ar- 
vore ali outra bandeira que não for a portugueza. 
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4.° Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ler (o que Deus 
nao permitia) guerra com eslc presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará esle contraio tão livremente feito. 

5.** Honório Pereira Barreto, em pagamento da cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50^000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para conslar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo deste 
presidio; José Maria Barbosa, Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreio ; e como os gentios presentes, Arungo e Uacha, não sabem 
ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua lín- 
gua o presente contrato. 

Nliamul, 30 de dezembro de i8íi.-= Gregório José Domingues == André Men- 
des Teixeira, juiz do povo = José Maria Baí^bosa= Pedro de Alcântara Pereira= 
Roberto Mendes Martins =^Arun-^go= Ua + cha. 

K' 19 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, El NOIE E GOIO PROGCRADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COI OS GENTIOS DE BLANDOR 



30 de dezembro de 1844 

Honório Pereira Barreto, commercianle, residente em Cacheu, por seu procu- 
rador Gregório' José Domingues e os principaes da aldeia gentia flupos de Blandor, 
situada na margem direita do rio de Sangodogu, principal affluente do rio Casa- 
mansa, convieram entre si perante as testemunhas abaixo nomeadas o seguinte: 

1.° Os gentios de Blandor cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes exlrahem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Blandor deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a quaUdade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira porlugueza, fortificando-os ; cmfim tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum eíTcito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com individues ou governos estrangeiros da Europa, e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
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de fazer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.® Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venham a ter (o que Deus 
não permilta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra prejudi- 
cará este contrato tão livremente feito. 

5.^ Honório Pereira Barreto, em pagamento de, cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50*^000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez e'ste em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes : André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio; José Maria Barbosa, Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Doipingues, procurador de Honó- 
rio Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Cajaon, Sambali, Gimanjam, não 
sabem ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua 
lingua o presente contrato. 

Blandor, em 30 de dezembro de ISÍL = Gregório José Domingues = André 
Mendes Teixeira, juiz do povo =/os(? Maria Barbosa= Pedro de Alcântara Pereira 
= Roberto Mendes Martins == Cajá + on = Samba + li == Gimãn + jam. 
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COMBATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EM NOUE E COMO PROGCRADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE NOESSE E BBICAMA 



2 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e o Rei banhunes dé Nhesse e Bricama, e os prin- 
cipaes do mesmo reino, situado na margem esquerda do rio Gasamansa, convieram 
entre si, perante as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte : 

1.^ Os gentios de Nhesse e Bricama cedem em toda a propriedade, de hoje 
para todo o sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a 
extensão do litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos 
os sitios em que presentemente cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes 
extrahem vinho. 

S."" Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno nâo cultivado 
c do que os gentios de Nhesse e Bricama deixarem de cultivar, poderá estabelecer 
n'esse terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pas- 
tar bois e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali 
casas de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; em- 
fim, tudo quanto for útil a seus interesses. ' 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
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e de nenhum effeilo quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa ; e que, tendo elles alie- 
nado o terreno teferido, nao podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.'' Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que 
Deus não permilta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra 
prejudicará este contraio, tão livremente feito. 

5."* Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50^1000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes : André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio ; José Maria Barbosa ; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, António Rei, Ugaga, Megentem 
e Gegen, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz, depois de se lhes ler ex- 
plicado em sua lingua o presente contrato. 

Nhesse, 2 de janeiro de iSiò. = Gregório José Domingues = André Mendes 
Teixeira, juiz do po\o^=^ José Maria Barbosa = Pedro de Alcântara Pereira=^ Ro- 
berto Mendes Martins = Anto + nio Rei=^Uga'{'ga=Megen + tem=Ge + gen. 

N.» 21 

CONTRATO FEITO POR GRE60RI0 JOSÉ DOIINGDBS, EH NOME E GOMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COI OS GENTIOS DE lANHO 



3 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Cacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia banhunes de lanho, 
situada na margem esquerda do rio Casamansa, convieram entre si, perante as tes- 
temunhas abaixo nomeadas, o seguinte : 

1."* Os gentios de lanho cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo, por toda a extensão do li- 
toral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem vinho. 

2.** Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado 
e do que os gentios de lanho deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois e 
cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os ; emfim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 
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S."" Os referidos gentios desde já declaram qae devem ser olhados como nullos 
e de nenhum eífeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com individues ou governos estrangeiros da Europa, e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n'elle estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.^ Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ler (o que Deus 
não permitia) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 505000 réis, que foram entregues por Gregó- 
rio José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fe^ este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio ; José Maria Barbosa ; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Guncó, Ujarife, Budele e Core, 
não sabem ler nem escrever, assignaram de cruz, depois de se lhes ter explicado 
cm suas línguas o presente contrato. 

lanho, 3 de janeiro de lSiò,= Gregório José Domingues = André Mendes 
Teixeira, juiz do povo =Jos^ Maria Barbosa = Pedro de Alcântara Pereira = Ro- 
berto Mendes Martins = Ctin + có= Ujari + fe= Biide + le=Co'{' rc. 

N; 22 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EM NOME E COMO PROCURADOR 
^ DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE GONO E COBONE 



4 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia banhumes de Gono 
e Cobone, situada na margem esquerda do rio Gasamansa, convieram entre si, pe- 
rante as testemunhas abaixo mencionadas^ o seguinte: 

1.** Os gentios de Gono e Cobone cedem em toda a propriedade, de hoje para 
todo o sempre, a Honório Pereira Barreto iOO toezas de fundo por toda a extensão 
do litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios 
em que presentemente cuhivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2.° Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado 
e do que os gentios de Gono e Gobone deixarem de cultivar, poderá estabelecer 
n'esse terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar 
bois e cortar as arvores que lho forem necessárias, e mesmo, se (juizcr, fazer ali 

4 
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casas de negocio, estabelecimentos com a bandeira porlugueza, fortificando-os ; em- 
fim, tudo quanto for ulil a seus interesses. 

3.** Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nuUos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com individuos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo ejles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer ali estabelecimentos e casas de negocio, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.^ Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que Deus 
não permittaj guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5."* Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50^000 réis, que foram entregues por Gregó- 
rio José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio; Pedro Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Ho- 
nório Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Rangala, Biquidor, Usambum 
íaringo, Masanjo, Made, Ufanhum, Baiaca e Joaquim, não sabem ler nem escrever, 
assignam de cruz, depois de se lhes ter explicado em sua lingua o presente con- 
trato. 

Gono, 4 de janeiro de iSlic5.= Gregório José Domingues = André Mendes Tei- 
xeira, juiz do povo=/as^ Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira= Roberto 
Mendes Martins =Ràn + gala = Biqai + quor = Usam + hum = larin •\-go=^ Ma- 
san'{'jo=Ma + de=Vfa + nhum^=Baia + ca=Joa + qtiim. 

N." 23 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EH NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE BONOUDÁ 



4 de Janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procura- 
dor Gregório José Domingues, e os principaes da aldeia gentia banhumes de Bon- 
budá, situada na margem direita do rio Casamansa, convieram entre si, perante as 
testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte : 

l."" Os gentios de Bonbudá cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertenoe, reservando somente para elles gentios lodos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 
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2.° Honório Pereira Barreio, ficando possuidor de lodo o terreno não cultivado 
e do que os gentios de Bonbudá deixarem de cullivar, poderá estabelecer n'esse 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois 
e cortar todas as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali 
casas de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando-os; em* 
fim, Ilido quanto for útil a seus interesses. 

3.° Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nullos 
e de nenhum eíFeilo quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com indivíduos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n'elle estabelecimentos, casas de negocio, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.^ Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitia) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contraio, tão livremente feito. 

5." Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50^1000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes : André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este 
presidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira; e Roberto Mendes Mar- 
tins, que todos' hão de assignar com Gregório José Domingues, jprocurador de Ho- 
nório Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, Aminha, Bram, Colli e Cum- 
bom, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz depois de se lhes ter explicado 
em sua lingua o presente contrato. 

Bonbudá, 4 de janeiro de ISÍ5.= Gregório José Domingues = André Mendes 
Teixeira j juiz do povo =Jos^ Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=Ro- 
berío Mendes Maríins==Ami'\'nha=^Br+am=Col+li=Cum+bom. 
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CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOWNGCES, El NOMB B COHO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM OS GENTIOS DE SENGDER 



4 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante, residente em Gacheu, por seu procu- 
rador Gregório José Domingues e os principaes da aldeia gentia banhumes de Sen- 
guer, situada na margem direita do rio Gasamansa, convieram entre si, perante as 
testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte : 

1.'' Os gentios de Senguer cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do li- 
toral que lhes pertence, reservando somente |.ara elles gentios todos os sitios em 
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que presenlemenlc cultivam arroz ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2.** Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Senguer deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois, 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, (azer ali casas 
de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando- os ; emfim, 
tudo quanto for útil a seus interesses. 

d."" Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nallos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente se vejam forçados a 
fazer com individuos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alie- 
nado o terreno referido, nâo podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença 
de fazer n'elle estabelecimentos, casas de negócios, e não podem consentir que se 
arvore ali outra bandeira que não for a portugueza. 

4.*^ Declaram mais os mesmos gentios que ainda que venbam a ler (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5."* Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50^000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador de Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este pre- 
sidio ; José Maria Barbosa ; Pedro de Alcântara Pereira ; Roberto Mendes Martins, 
que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honório 
Pereira Barreto ; e como os gentios presentes, Quellé, Matambá, Galicó, não sabem 
ler nem escrever, assignam de cruz depois de se lhes ter explicado em sua lingua 
o presente contrato. 

Senguer, 4 de janeiro de i8^^.=Gregorio José D(mingnes=Andre Mendes Tei- 
xeira, juiz do povo==/os^ Mana Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=Roberío 
Mendes Martins=Qíiel+lé=Maíam + bá=Gali + cô. 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOHINGDES, EH NOME E COSO PROCFRADOR 
DE BOXORIO PEREIRA BARRETO, COM O GENTIO DE FARACUNDA 



5 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreto, commerciante residente em Cacheu, por seu procu- 
rador Gregório José Domingues e os principaes da aldeia gentia banhumes de Fa- 
rancunda, situada na margem direita do rio Gasamansa, convieram entre si, perante 
as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte: 

1.^ Os gentios de Faracunda cedem em toda a propriedade, de hoje para todo 



29 



O sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do 
litoral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem vinho. 

2."* Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Farancunda deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'esse 
terreno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas 
de negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortificando- os; emfím, 
tudo quanto for útil a seus interesses. 

3.^ Os referidos gentios desde jâ declaram que devem ser olhados como nuUos 
e de nenhum effeito quaesquer contratos que posteriormente sejam forçados a fazer 
com individuos ou governos estrangeiros da Europa; e que, tendo elles alienado o 
terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreio licença de fazer 
n'elle estabelecimentos, casas de negocio, e não podem consentir que se arvore ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

4.® Declaram mais os mesmos gentios quê ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5.® Honório Pereira Barreto, em pagamento da cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios por uma só vez 50^000 réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este pre- 
sidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira e Roberto Mendes Martins, 
que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honório 
Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Nhala, Sanhada, Galan, Damião e 
lanpo, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz depois de se lhes -ter expli- 
cado em suas Unguas o presente contrato. 

Farancunda, 5 de janeiro de ISÍ5.= Gregório José Domingnes=André Men- 
des Teixeira,' juiz do povo=/os^ Maria Barbom=Pedro de Alcântara Pereira= 
Roberto Mendes Martins == Nha + la= Sanha + da=Ga+ lan = Dami + ão= 
lan + po. 

N.° 26 

CONTRATO FEITO POR GREGÓRIO JOSÉ DOMINGUES, EM NOME E COMO PROCURADOR 
DE HONÓRIO PEREIRA BARRETO, COM O GENTIO DE SANGAJE 



9 de janeiro de 1845 

Honório Pereira Barreio, commerciante, residente em Gacheu, por seu procu- 
rador Gregório José Domingues, e os principacs da aldeia gentia banhunes de San- 
gaje, situada na margem esquerda do rio Casamansa, convieram entre si, perante 
as testemunhas abaixo nomeadas, o seguinte: 
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l."" Os gentios de Sangaje cedem em toda a propriedade, de hoje para todo o 
sempre, a Honório Pereira Barreto 100 toezas de fundo por toda a extensão do li- 
toral que lhes pertence, reservando somente para elles gentios todos os sitios em 
que presentemente cultivam arroz, ou milho, e as palmeiras das quaes extrahem 
vinho. 

2."" Honório Pereira Barreto, ficando possuidor de todo o terreno não cultivado, 
e do que os gentios de Sangaje deixarem de cultivar, poderá estabelecer n'este ter- 
reno toda a qualidade de cultura que lhe parecer conveniente, fazer pastar bois, 
e cortar as arvores que lhe forem necessárias, e mesmo, se quizer, fazer ali casas de 
negocio, estabelecimentos com a bandeira portugueza, fortiflcando-os ; emíim, tudo 
quanto for útil a seus interesses. 

S."" Os referidos gentios desde já declaram que devem ser olhados como nuUos 
e de nenhum eiTcito quaesquer contratos que posteriormente sejam forçados a fazer 
com individuos ou governos estrangeiros da Europa ; e que, tendo elles alienado o 
terreno referido, não podem dar senão a Honório Pereira Barreto licença de fazer 
n'elle estabelecimentos, casas de negocio, e não podem consentir que se arvore ali 
outra bandeira que não for a portugueza. 

4."" Declaram mais os mesmos gentios que, ainda que venham a ter (o que Deus 
não permitta) guerra com este presidio de Zeguichor, em nada essa guerra preju- 
dicará este contrato, tão livremente feito. 

5.° Honório Pereira Barreto, em pagamento de cessão do referido terreno, deu 
aos referidos gentios, por uma só vez, õOjiOOO réis, que foram entregues por Gre- 
gório José Domingues, procurador do mencionado Honório Pereira Barreto. 

E para constar se fez este em quadruplicado, do mesmo teor e data. 

Testemunhas a tudo presentes: André Mendes Teixeira, juiz do povo d'este pre- 
sidio; José Maria Barbosa; Pedro de Alcântara Pereira, e Roberto Mendes Martins, 
que todos hão de assignar com Gregório José Domingues, procurador de Honório 
Pereira Barreto; e como os gentios presentes, Uimate, Bagamba, Nhali, Caiabona, 
Yaima, Baiabula, Paguman, não sabem ler nem escrever, assignam de cruz, depois 
de se lhes ter explicado em sua lingua o presente contrato. 

Sangaje, 9 de janeiro de 1 845.= Gre^ono José Domingues =: André Mendes 
Teixeira, juiz do povo ==/osé Maria Barbosa=Pedro de Alcântara Pereira=^ Ro- 
berto Mendes Martins = Vima + te= Bagam + ba= Ma + // = Caia + bona = 
Baia + bula=Pagu + man=^Va + ima. 

N." 27 

CONVENÇiO ENTRE O GOVERNADOR DE CACHED E OS RÉGULOS DE BOLOR 



18 de fevereiro de 1853 



Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de 1 do cor- 
rente se pubh'ca o tratado que abaixo segue : 
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Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de i853, aos 18 dias do 
mez de fevereiro, n'esta aldeia de Bolor, e na casa onde reside o ill ""^ sr. Honório 
Pereira Barreto, governador interino de Cacheu, estando ahi presentes de uma 
parte o mesmo sr. governador ; Caetano Alberto Carvalho de Alvarenga e Raphael 
Mendes, commerciantes ; e de outra parle Jougam c António Vermelho, régulos de 
Bolor, com os principaes fidalgos da mesma aldeia, commigo o tenente João Eugé- 
nio Baptista, encarregado do expediente do governo, sendo também presente Joa- 
quim de Sousa Barreto, que serve de interprete do governo, depois da discussão 
que houve em diversos sitios d'esta aldeia, se convém de uma parte e outra o se- 
guinte : 

1.® Os régulos de Bolor, por si e por seus successores, cedem á nação portu- 
gueza o terreno denominado Eguel, passando todo o seu direito e dominio á mes- 
ma nação, reservando só para si o direito de poderem fazer sacrifícios n'um idolo 
(china) que ali existe. 

2.° Os régulos se obrigam a não ceder, vender ou trocar parte alguma do seu 
território com outra qualquer nação que não seja a portugueza, devendo-se olhar 
como nuUos é irrites todos os contratos feitos contra o sentido d'este artigo. Esta 
declaração é feita para evitar alguma interpretação que se possa dar a qualquer 
contrato que pôde ser arrancado pela força estrangeira. 

S."* Para evitar qualquer abuso os régulos de Bolor se obrigam a impedir que 
sejam enviadas para o interior, quer por terra, quer por mar, fazendas a indivíduos 
que não sejam de Cacheu, ou a quem o governo de Cacheu não der licença ex- 
pressa. 

4.° Não será tolerada a navegação estrangeira no esteiro que communica com 
o Casamansa, o que só é permittido ás embarcações de Cacheu ou que vierem com 
passe do governo de Cacheu. 

5.® O litoral de Bolor é considerado portuguez para todos os effeitos; porém, 
o governo portuguez não poderá pôr embaraço ou ónus algum sobre a navegação e 
commercio dos habitantes de Bolor e dos povos gentios com quem o mesmo Bolor 
tem relações commerciaes; salvo, porém, o caso de eífcctuarem desembarque de 
contrabando estrangeiro. 

6.® Os régulos de Bolor se obrigam a defender o governo portuguez de qual- 
quer ataque que lhe for feito, assim como o governo se obriga a soccorrer a aldeia 
de Bolor quando for atacada. 

l."" O governador, em nome do governo, se obriga a pagar annualmente a pen- 
são seguinte: seis barras de ferro, seis frascos de pólvora e cinco galões (oito fras- 
cos de aguardente), que ha de ser dividida por ambos os régulos. 

8."* Os régulos de Bolor se obrigam a prestar todo o soccorro que for requisi- 
tado pelos navios que encalharem na barra, dando canoa e gente para levar aviso 
a Cacheu e tudo o mais <iue for necessário. 

9.^ O governador se obriga a pagar duas barras de ferro á canoa que levar a 
Cacheu a noticia de algum naufrágio, e a dar alguma gratificação ao regulo ou ré- 
gulos que de boa vontade se prestarem aos soccorros exigidos, pagando também 
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á gente que, sob qualquer titulo, fizer algum serviço para salvar o navio ou 
gente. 

E havendo sido acceitas de parte a parte as condições acima, lavrou -se esta, 
que todos hâo de assignar.=(Assignados) Hotiarío Pereira Barreto, governador in- 
terino=Do regulo Jougam +=Do regulo António Vermelho 4-==C'aetono Alberto 
de Carvalho Alvarenga =Raphael Mendes=De Caharique +=De Caetano + = 
De Ampa Oquebuche +=De Jaqueta +=De Ventura +=»De Terenhe + = 
=De Agoche += Joaquim de Sousa Barreto=Joõo Eugénio Baptista, segundo 
tenente, encarregado do expediente. 



Artigos addicioates i eonvesçio sipra feita e«B m regilM ée Boltr 

BO 4it 18 4e feverem de 18S3 

ARTIGO !.• 

Fica subsistindo a obrigação do governo dar um fardamento completo de panno 
escarlate a cada um regulo de Bolor, na occasião de serem acclamados. 

ARTIGO !• 

Com a pensão estabelecida no artigo T."" fica nuUa e irrita a pensão que alé 
agora se pagava pela cessão do terreno do Baluarte. 

Para constar fiz este, em que hão de assignar os mesmos que assignaram a 
convenção. 

Bolor, 19 de fevereiro de 1853.=(Assignados) Honório Pereira Barreto, governa- 
dor interino = Do regulo Jougam +=Do regulo António Vermelho +=^ Caetano 
Albetto Carvalho de Alvarenga ^==Raphael Mendes=De Caetano += De Jaque- 
ta + =^=De Terenhe +=De Caharique +=*De Ampa Oquebuche +=De Ven- 
tura +=De Agoche +^= Joaquim de Sousa Barreto = João Eugénio Baptista, 
segundo tenente, encarregado do expediente. 



N,*^ 28 



EXTRACTO DO TRATADO DE PAZ COM OS GENTIOS DE NAGAS 



9 de outubro de 1856 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.^ 53 de 1 de abril 
do corrente anno, se publica a convenção e tratado que abaixo seguem: 

Desejando os gentios de Nagas restabelecer as relações com a praça de Cacheu, 
que se acham suspensas ha perlo de cincoenta annos, por causa de uma guerra que 
houve entre os mesmos, vieram acompanhados do regulo de Cabi, pedir paz c ami- 
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sade, e para esle fim, achando-se presente de uma parte s. ex.* tenente coronel, 
Honório Pereira Barreto, governador da Guiné porlugueza, as aucloridades locaes 
e notáveis da praça de Cacheu, e o respectivo juiz dos grumetes, e de outra parte 
Nhaga, pae do actual regulo de Nagas, Danhar Humpa, Quadi, Gebâ, principaes 
de Nagas, e Insombe, regulo de Cabi, commigo Augusto dos Santos Chaves, escri- 
vão da administração do concelho; servindo de interprete Evaristo Pereira, convic- 
ram entre si o seguinte: 

ARTIGO !.• 

A contar de hoje em diante haverá paz entre a praça de Cacheu e todo o gen- 
tio de Nagas. 

ARTIGO !!.• 

4 

O gentio de Nagas, em nome do seu regulo, convida os habitantes de Cacheu a 
irem negociar nas suas terras, assegurando*Ihes bom agasalho e toda a protecção. 

ARTIGO 3.« 

Os gentios declaram que fica inteiramente reservada aos portugnezes a nave- 
gação e commercio do braço do rio de Farim, a que se chama Armada; ainda que 
se venha a conhecer que tal braço communica com o rio de Mansôa ou com qual- 
quer outro rio ou braço, nunca será permittido aos estrangeiros tal navegação. 

Para firmeza do que mandou o dito ex."^ governador lavrar este, que será por 
todos assignado, e como o juiz dos grumetes, o interprete e getitios não sabem ler 
nem escrever, assignaram de cruz commigo. Augusto dos Santos Chaves, escrivão 
que o subscrevi. 

Cacheu, 9 de outubro de 1856.=(Assignados) Honório Pereira Barreto, go- 
vernador=De Nhaga -f- na Naga=De Danhar + Humpa=De Quadi -{-=De 
Gebâ +==De Insombe de Cabi -}-=Jos^ Dias de Motira, administrador do conce- 
lho ==JfanMe/ da Luz Ferreiray juiz ordinário =Joa^im Rosado de Carvalho, se- 
gundo tenente commandante militar ==jPaw/o Monteiro =^ Francisco Manuel da Cu- 
nha, director da alfandega=0 jíadre Martinho Rebello Barbosa=Luiz Xavier Mon- 
teiro, alferes da segunda linha=Do juiz dos grumetes, Benedicto de Moura 4-=^ 
Do interprete, Evaristo Pereira +. 

N.^ 29 

GONVEKÇlO COM OS FELDPES DE VARELLA 



6 de março de 1857 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.^ 53 de 1 de abril 
do corrente anno se publica a convenção que abaixo segue: 

Aos 6 dias do mez de março de 1857, n'esta aldeia de Varella, achando-se pre- 
sente Francisco Manuel da Cunha, director da alfandega de Cacheu, enviado pelo 



ill.''® sr. administrador do concelho de Cacheu, por ordem do ex."^ governador da 
Guiné, commigo Numa Pompilio Barreto, pertencente á casa D. Rosa Carvalho de 
Alvarenga e filho de Cacheu, de uma parte e de outra a Uleone, regulo; Jeor, Se- 
bossi, Boleber, Amissé, Cutenol, Estane, principaes da dita aldeia, â vista de todo 
o povo reunido, se convencionou na forma do determinado pelo referido ex."*^ go- 
vernador da Guiné, o seguinte: 

ARTIGO i.» 

Á vista da cessão solemne a favor do governo, que fez em Bissau Honório Pe- 
reira Barreto, representante da casa D. Rosa Carvalho de Alvarenga e filho, do ter- 
reno que foi dado pelos de Varella ao fallecido major João Pereira Barreto, de Ca- 
cheu, o regulo e principaes de Varella, ratificam hoje tal cessão a favor da nação 
portugueza, ficando ella exclusivamente com o direito de fazer estabelecimentos per- 
manentes, arvorar a bandeira, etc, etc, em todo o território de Varella. 

ARTIGO 2.» 

Os de Varella promettem amparo e protecção a todo e qualquer estrangeiro que 
estiver no seu território ou por elle transitar, bem como se obrigam a impedir que 
se roube qualquer cojisa nas embarcações que encalharem no seu porto, ou a elle 
aportarem. 

ARTIGO 3.- 

No caso não desejado de haver entre elles e qualcpier nação estrangeira alguma 
desintelligencia, desde já declaram que o governo porluguez deve avocar a si a ques- 
tão, ficando elles gentios sujeitos ao que o governo portuguez decidir. 

ARTIGO 4.- 

Os de Varella declaram que jamais farão tratados, convenções ou quaesquer 
contrates com nação estrangeira, devendo ser olhado como nullo e de nenhum vi- 
gor tudo quanto se fizer em contrario doesta declaração, pois deve ser considerado 
como arrancado pela força. 

ARTIGO S.» 

Para firmeza do que se fizeram dois do mesmo teor e data, que são assignados 
devidamente, e como os gentios não sabem ler nem escrever assignaram de cruz, 
bem como Ventura Pereira, que serviu de interprete. 

Eu, Numa Pompilio Barreio, o subscrevi. = (Assignados) Francisco Manuel da 
Cunha=Numa Pompilio Barreto=Do regulo de Varella, Uleone +=De Jeor +— ^ 
De Sebossi +=De Boleber += De Amissé += De Cutenol += De Elane+ = 
Do interprete Ventura +. 



Governo da Guiné. — N.*' ii. — Primeira repartição. — Segunda secção. — Ha- 
vendo o regulo e principaes gentios felupes de Varella, na margem direita da barra 
de Cacheu, feito a expressa e voluntária declaração que não podiam ceder aos fran- 
cczes parle alguma do seu território, porque ha bastantes annos haviam feito d'elle 



35 

concessão ao fallecido major João Pereira Barreio, pae do actual governador da 
Guiné, e que portanto hoje pertencia a seus herdeiros; attendendo a que o referido 
governador da Guiné, na qualidade de representante da casa D. Rosa de Carvalho 
de Alvarenga e filho, de Gacheu, herdeira do sobredito major Barreto, fez cessão 
completa e sem reserva alguma a favor da nação portugueza de todo o direito que 
a dila casa lem sobre o território de Varella; o mencionado governador da Guiné, 
em nome do governo, acceila a sobredita cessão, e determina que seja considerado 
portuguez para todos os effeilos o território de Varella. 

O que se communica ao administrador do concelho de Gacheu para seu conhe- 
cimento e mais effeitos. Quartel do governo da Guiné em Bissau, 28 de fevereiro 
de i 857.== tf onono Pereira Baneto. 

N." 30 

TERMO DA RATIFICAÇÃO E RECONHECIMENTO E CESSAO FEITA PELOS FELCPES DE VAREIXA 



19 de abril de 1861 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.° 53 de 1 de abril 
do corrente anno se publica o termo de ratificação que abaixo segue: 

Aos 19 dias do mez de abril de 1861, n*este território de Varella, achando-se 
presentes o ex.™° sr. António Cândido Zagallo, governador da Guiné portugueza e 
os ill."''** srs. José da Silva Santos Costa, administrador do concelho de Gacheu; 
Luiz Xavier Monteiro, juiz eleito de Gacheu; Francisco José de Sousa, director da 
alfandega de Gacheu; António da Silva Jorge Pinhel, subdelegado do procurador 
da coroa e fazenda do julgado da Guiné; José Dias de Moura; Francisco Manuel 
da Cunha; Justiniano de Almeida e Silva; António Moreno Vaz; negociantes e pro- 
prietários* de Gacheu e commigo Pedro Augusto Macedo de Azevedo, IhesoureLro da 
commissão fiscal da Guiné de uma parte, e Altoquem, regente de Varella, e os gran- 
des Sebimboro, Jesuiso, Sebycoló, Serimbó, Apotoli, Guijulo, Bobopi, Etanhe, Ca- 
meu, Cunteos, e Sabapia, sobrinho e herdeiro do regente, e mais povo de Varella, 
por outra parte; por elles foi dito, que jamais conhecerão por directos senhores d'es- 
tes terrenos de Varella senão ao Rei de Portugal e que tendo Ollilam Jabini, já fal- 
lecido, conhecido por alcunha Joaquim, entregado a João Pereira Barreto, de Gacheu, 
este território de Varella e suas dependências para n'elle estabelecer feitorias e cul- 
tivar, com a dependência sempre do governo portuguez, e que tendo-se por morte 
doeste passado a seu filho Honório Pereira Barreto, o qual cedeu o referido terreno 
ao governo de Portugal para este directamente n'elle eslabelecer colónia, feitorias^ 
ou o que melhor entender, hoje vem solemnemente ratificar toda a referida cessão 
e reconhecimento á coroa de Portugal, como directa senhora e possuidora do men- 
cionado território de Varella, como de tempos immemoraveis todos os seus ante- 
cessores têem reconhecido; e que como tal pode o governo portuguez dispor do 
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mencionado terreno como julgar útil e conveniente; o que sendo acceito pelo ex"- 
governador da Guiné, lhes declarou que passava a içar a bandeira portugueza no 
dito território, o que em seguida se levou a effeito, com todas as sole/nnidades do 
eslylo. E para constar se lavrou o presente termo, que foi por todos assignado, fa- 
zendo-o de cruz os que não sabiam escrever, commigo Pedro Augusto de Macedo 
de Azevedo, Ihesoureiro da commissâo fiscal da Guiné, que subscrevi.=(Assigna- 
dos) António Cândido Zagallo, govemador= /os^ da Silva Santos Costa, adminis- 
trador do concelho de Cacheu=Z,mz Xavier Monteiro, juiz eleito =Fra?icfsco José 
de Sousa, director da alfandega de Cacheu =iáníonío da Silva Jorge Pinhel, sub- 
i\e\Qgaáo=José Dias de Moura = Francisco Manuel da Cimha= Justiniano de Al- 
meida e Silva=Antonio Moreno Vaz=Pedro Augusto Macedo de Azevedo, thesou- 
roiro da commissâo fiscal da Guiné, e de todos os gentios acima mencionados uma 
cruz. 

TRATADO DE CESSAO PELOS FELCPES DE JEFDNGO 



3 de agosto de 1869 

Em harmonia com o determinado na portaria provincial n.'' 53 de 1 de abril 
do corrente anno se publica o tratado que abaixo segue: 

Aos 3 dias do mez de agosto de 1869, n'este território de Jefunco, achando-sc 
presentes os ill."*°* srs. João Carlos Cordeiro, governador da praça de Cacheu e de- 
pendências; Francisco José de Sousa, administrador nomeado para o mesmo con- 
celho; Manuel da Luz Ferreira, proprietário; Manuel Nicolau de Pina Araújo, vi- 
gário e juiz foraneo d' este districto; Marcellino Marques de Barros, vigário da fre- 
guezia de S. Francisco Xavier de Bolor; César Augusto da Silva, commandante do 
palhabole de guerra Bissau; Lourenço Justiniano Padrel, segundo tenente de arli- 
Ihcria; Manuel José Mendes, fiscal no districto de Bolor; José Gomes Pereira, ne- 
«.^ocianle; Joaquim José Vieira, agricultor; José Manuel Barbosa, caixeiro de com- 
mercio; Marcos Gomes Rebello, caixeiro de commercio; commigo Benjamin Fortes 
Ferreira, secretario do governo, de uma parle, e da oulra Ampacábú, regulo de 
Jefunco; Abajé, regulo da circumcisâo da mesma povoação, e Rieu Jaalan, Escrut, 
Jicojobó, Jogominjelé, Salaminau, Caminguel, Siculubcné, Sami, Encogne e Que- 
lor, grandes fidalgos e ministros do mesmo território, pelos últimos foi dilo que ce- 
dem de hoje para sempre todo o território de Jefunco á naçlio portugueza, a quem 
desde muito reconhecem como legitimo senhorio d'este território, podendo todos os 
cidadãos portuguezes, com exclusão de estrangeiros, estabelecerem feitorias no 
mesmo território, sendo aqui arvorada a bandeira nacional para mostrar aos es- 
trangeiros que este território é legitima pertença da nação portugueza, obrigando-se 
elles, régulos e grandes, a não deixarem estabelecer n'esle território estrangeiro 
algum, sem prévio consentimenK) das auctoridades porluguezas. 
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E de como assim o disseram solemnemenle e foi acceilo pelo respeclivo gover- 
nador da praça de Cacheu, em nome da nação porlugueza, que representa, e por 
auctorisação superior, se lavrou o presente tratado, que todos assignam. Eu Benja- 
min Fortes Ferreira, secretario, que o subscrevi e assigno.-=(Assignados) João Car- 
los Cordeiro, governador de Cacheu e dependencias=FrancíSí:o ]o8é de Soma= 
Manuel da Luz Ferrára^=Manuel Nicolau e Araujo=MarceUino Marques de Bar- 
ro$=Cesar Augusto da SilDa= Lourenço Justiniano Padrel= Manuel José Men- 
des, como interprete =/osé Gomes Pereira = Joaquim José Vieira=José Manuel 
Barbosa ^= Marcos Gomes Bebello = Do regulo Ampacábú +=Do regulo (rei) 
Abagé +==Do fidalgo Jaalan +=Do fidalgo Escrul + = Do fidalgo Jicojobó 
+ =Do fidalgo Jogominjalé +=Do fidalgo Salaminau +=Do fidalgo Ganiin- 
guel +=Do fidalgo Siculubené +=Do fidalgo Sami + =Do fidalgo Encognc -h 
=Do fidalgo Quelor +=ji?en/amm Fortes Ferreira, secretario. 



N.° 32 



TRATADO FEITO POR AGOSTINHO COELHO COM O REGULO DE CANHAItAKG, TICHAC 



3 de junho de 1879 

Aos 3 dias do mez de junho de i879. a bordo do vapor da marinha de guerra 
Guiné, estando presentes de uma parle o ex."° governador Agostinho Coelho, o se- 
cretario do governo, commandante do referido navio e mais oíBciaes de terra e 
mar, que ao diante assignaram, e de outra parte Tichac, José Anjoropé, Bernardo, 
Gregório, Ocaramiá, o primeiro regulo principal da ilha de Ganhabakc, e os res- 
tantes indivíduos dos de mais jerarchia na dita ilha, concordaram as duas partes 
na seguinte ratificação dos antigos tratados, sendo interpretes Adolpho Elduardo 
Silva e Gregório, ambos ao diante assignados, aquelle chefe da Ponta Oeste de 
Bolama e este da comitiva de Tichac. 

ARTIGO i.« 

Gontinua a existir entre os portuguezes e os habitantes de Ganhabakc a anli<:ii 
o fiel amisade que sempre houve entre elles desde as primeiras relações. 

ARTIGO 2.» 

O regulo de Ganhabakc, por si e por todos os régulos seus dependentes, s(í 
obriga a jamais fazer tratado algum com estrangeiros, sem intervenção do governo 
da Guiné portugueza, e declara que devem ser olhados como nullos e de nenhum 
vigor todos os tratados que o estrangeiro possa, por qualquer subterfúgio, vir d(» 
futuro a extorquir-lhe. 

ARTIGO 3.0 

Igualmente se obrigam a dar todo o soccorro que lhes seja possível a qualquer 



38 

navio estrangeiro, que aporte á referida ilha para refazer-sc de viveres, para fazer 
aguada ou para qualquer commercio licito. 

ARTIGO 4.« 

Promettem mais prestar o auxilio que lhes for possível a qualquer navio, por- 
tuguez ou estrangeiro, que venha a correr risco de naufrágio nas costas da ilha; 
assim como soccorrer, por todos os meios ao seu alcance, os náufragos, se algum 
sinistro d'aquelles sobrevier, dando immediatamente parte ao governo da província. 

ARTIGO 5.» 

Os régulos concedem ao governo da província o direito de occupação militar 
ii'um ponto da ilha que entre ambas as partes será determinado, reconhecendo por 
esse facto a bandeira portugueza como protectora legitima dos seus dominios, assim 
como a entregar em mãos da auctoridade, que ali for delegada do governo da pro- 
víncia, todas as divergências internas e externas que possam ser de interesse á 
conservação das boas relações, que n'este tratado se reiteram. 

ARTIGO 6.« 

Os mesmos régulos se obrigam a receber, a bem acatar e fazer respeitar, Ião 
convenientemente quanto se lhes exija, um missionário calholico que ali exercerá 
as praticas religiosas; consentindo, oulrosim, que o referido sacerdote se encarre- 
gue da direcção espiritual das creanças e da sua instrucção no estudo primário. 

E para constar se lavrou este novo contrato, que vae ser assignado por todas 
as pessoas a este aclo presentes, assignando commigo (de cruz) aquelles de Canha- 
bakc, por não saberem escrever. 

D'esle se dará copia ao regulo Tichac, que este conservará e guardará para elle 
e seus successores, com a obrigação de vir á sede do governo da província annual- 
menle solemnisar a dala d'esta ratificação. = (Assignados) Agostinho Coelho, go- 
vcrnador=j2'cAard, + regulo de Canhabakc = Jo.st^ Anjoropé-l-, successor do re- 
gulo == Bernardo + , irmão do reguh = Gregório -{-, interprete = Ocaraw/á +, 
grande de Ganhabakc = JBa/íAa;3ar Pereira de Macedo, capilão de caçadores n.*" 1 = 
António Vincula M. Belles =^ Manuel de Azeredo Gomes, segundo tenente comman- 
dante do Guiné == João Miguel Rosa, guarda marinha = il/am/^/ Pedro dos Santos, 
i\\íeves = Adolpho Eduardo Silva, tenente de segunda linha, interprete = i4«^/5ío 
F. Figueiredo de Barros, secretario do governo da província, que o escrevi. 
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TRATADO FEITO POR AGOSTINHO COELHO GOM O REGULO PISSICH AMBRÓSIO E SEU FILHO JOAQIIH 



15 de fevereiro de 1880 

Aos 15 dias do mez de fevereiro de 1880, na villa de Bolama, na ilha do mesmo 
nome, e capital da mesma provinda da Guiné portugueza, estando presente de uma 
parte o ex.™° sr. governador da provincia, o official da secretaria do mesmo governo, 
José Luiz Pinto Xavier Delgado, na ausência do secretario geral, Victor de Sá, en- 
carregado da repartição militar, António Vincula de Marciano Belles, chefe do 
serviço de saúde e presidente da junta municipal de Bolama, Manuel Pedro dos 
Santos, ajudante de campo de s. ex.* o governador, e outros funccionarios que ao 
diante vão assignados ; e de outra parte, Ambrósio, regulo da ilha de Pissich, Joa- 
quim, seu filho e successor, Lourenço Bahumel, Joaquim Pereira, e Pedro, súbditos 
do mesmo regulo, concordaram as duas partes contratantes no tratado, cujos artigos 
abaixo seguem, servindo de interprete Rufino António Barreto, conductor das obras 
publicas e Joaquim Gomes. 

ARTIGO i.« 

Entre os habitantes de Pissich e os portuguezes é firmada a mais sincera e Gel 
amisade. 

ARTIGO 2.» 

O regulo de Pissich e seu successor se obrigam a nunca fazer tratado algum 
com estrangeiros sem intervenção do governo da Guiné portugueza, e declaram que 
deve ser considerado como nullo e de nenhum vigor qualquer tratado que os estran- 
geiros, sob algum subterfúgio possam vir de futuro a extorquir-lhes. 

ARTIGO 3.« 

Obrigam-se o mencionado regulo e seus descendentes a darem todo o auxilio 
e soccorro que lhes seja possivel, a qualquer navio nacional ou estrangeiro que aporte 
á referida ilha, para refazer-se de viveres, para qualquer commercio licito, ou cm 
resultado de avaria ou sinistros. 

ARTIGO 4.» 

Promettem empregar todos os esforços para evitar que os naturaes se empre- 
guem no contrabando e na pirataria, submettendo immediatamente ao julgamento 
do governo portuguez qualquer individuo que infrinja esta disposição. 

ARTIGO 5.^ 

Ao governo portuguez Gca livre o direito de occupar militarmente a ilha de Pis- 
sich, arvorar a bandeira nacional portugueza e manter na referida ilha um posto 
fiscal, para impedir que sejam transgredidos os regulamentos fiscaes da pro- 
vincia. 
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ARTIGO 6.» 

A ilha de Pissich fica sob a protecção da bandeira portugaeza; Iodas as desin- 
teUigencias que se derem entre os seus naturaes e súbditos porluguezes ou de na- 
cionalidade estrangeira serão submettidas á resolução das auctoridades portuguezas. 

ARTIGO !• 

O governo da provincia reverva-sc o direito da posse da referida ilha, obrigan- 
do-se a conservar e sustentar no governo d'ella o actual regulo e os seus descen- 
dentes, com todas as vantagens, regalias e independência compativeis com a ma- 
nutenção das condições do presente tratado. 

E para constar se celebrou este tratado, que vae ser assignado por todas as pes- 
soas presentes a este auto, assignando de cruz os que não sabem escrever. No mesmo 
acto se faz entrega ao mencionado regulo de uma copia authentica do presente tra- 
tado, para a poder mostrar a todos, que o reconhecerão por vassallo da coroa por- 
tugueza. = (Assignados) Agostinho Coelho, governador =/os^ Luiz Pinto Xacier 
Delgado, official da secretaria =Ftcíor de Sá, alferes, chefe da secção militar = 
Manuel Pedro dos Santos, alferes, ajudante de campo = i?w/ino António Barreto = 
António Vincula de Marciano Belks, chefe do seniço de saúde ==+ Ambrósio «= + 
Joaquim == Lourenço + Bahumel = Joaquim + Pereira = + Pedro. 



N.°34 



TRATADO DE PAZ ENTRE OS RÉGULOS BIAFARES E SAMBEI TOMBOS 



1 de junho de 1880 

No dia i.° do mez de junho do anno de 1880, n'esta povoação de Buba, achan- 
do se representado o governo portuguez pelo commandante militar da mesma po- 
voação, Thomás Pereira da Terra, capitão de caçadores n.° 1 da Africa occidental 
e pelo capitão do exercito de Portugal, administrador do concelho de Bolama, Carlos 
Maria de Sousa Ferreira Simões, commandante do destacamento n'este ponto, te- 
nente Sérgio Leitão de Mello, commandante do destacamento de artilheria, o se- 
gundo tenente Laurentino da Conceição, o alferes em commissão Luiz Barata Pe- 
reira, interpretes official e particular Luiz Correia Dias e Ernesto Simas, commigo 
secretario, José Luiz Pinto Xavier Delgado, compareceram de uma parte o chefe 
principal do Forriá, Sambei Tombom, com os chefes immediatos Mando de Gamando, 
Umarô, representante de Sapendá ; Queotó Candé, representante de Sambavoar, Dura 
Gumbél, Amadubajana, Siiam Candé, Patê Sêdé, representante do chefe de Bolola, 
Sambei Baré de Bolola; da outra parte Mansalá, rei de Kubissech, Manjana, rei de 
Caór, Mamádú Jacé, rei de Bianga, Bakar Turé, representante de Batar, Janjan, re- 
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presentanle do rei de Bodúcu, os quaes combinaram, decidiram e concordaram em 
guardar fielmente os seguintes capitulos: 

l."* Passa a existir completa paz entre as tribus fulas e biafares de uma e outra 
margem do Rio Grande, mantendo-se o statu quo territorial, salvo o caso de nego- 
ci^ações posteriores, que, igualmente em presença da auctoridade portugueza, resta- 
beleça algum dos limites fronteiros ante bellum. 

2.^ Ás duas partes contratantes obrigam-se a trazer á resolução suzerana do 
governo quaesquer assumptos de que provenha futuro desaccordo, geral ou parcial, 
sujeitando os seus pleitos á arbitragem do governo da provincia. 

SJ" Em matéria de successão de chefes governantes de primeira ordem, de uma 
c outra parte, por fallecimento ou successos politicos, será o governo da provincia 
ouvido e só com a sua sancção previa reconhecerá este o chefe successor, a quem 
tenha approvado a eleição ou hereditariedade. Estas elevações ao poder deverão 
celebrar-se com o conveniente apparato, e o governo dará n'essas occasiões um pre- 
sente ao chefe que reconhecer como tal. 

i.'' Do lado dos fulas fica responsável pela exacta observância doeste tratado 
na parte que lhe diz respeito, Sambei Tombom, chefe principal de escolha 6 apoio 
do governo, ao qual este conservará a sua alta protecção emquanto mantenha os 
seus compromissos, e siga a idéa politica da cooperação com o mesmo governo, ao 
que se obriga por este tratado e protocollos já firmados. 

5.'' Do lado dos biafares ficam responsáveis pela execução do presente tratado, 
na parte que lhes diz respeito, os differentes chefes d'aquella tribu e que n'este 
tratado figuram. 

6.^ As tribus de Bolola, que venham a perturbar a paz, serão consideradas e 
tratadas como rebeldes e é responsável pela sua conducta politica o chefe superior 
Sambei Tombom. 

l."" Igualmente as tribus de Eubissecli ficam incluídas na primeira parte do 
precedente artigo. 

8."^ Não entram n'este tratado nem fazem parte d'elle parte de Gumojan, e os 
pontos biafares de Bambaringa Uná, Diabará, Minhaló, Binhali, Furandé Indiaterá 
e Gatabina, por não haver quem os represente ou chefe que tome d'elles a respon- 
sabilidade. 

Ultimo. Da parte de Sambei Tombom vae a Bolama o grande de Forriá Ma- 
mády Patê Tombom, e da parte dos biafares Mansalá Mané, a fim de assistirem á 
ratificação d'este tratado. 

E eu José Luiz Pinto Xavier Delgado lavrei o presente tratado, que vae assi- 
gnado pelas partes contratantes que sabem escrever e pessoas que representaram 
o governo. =(Assignados) Thomás Pereira da Terra, commandante militar =Car/os 
Maria de Sousa Ferreira Simões, capitão = Sergiq Leitão de Mello, tenente, com- 
mandante do destacamento = laurm^tno da Conceição, segundo tenente = Lutz 
Barata Pereira, alferes =£íWÍ2 Correia Dias= Ernesto Stmas.c=De Sambei -f Tom- 
bom == De Mando + = De Umaró +=De Queotó + Candé :== De Suam + Gan- 
dé = De Patê + Sêdé = De Sambei -|- Baré = De Mansalá + == De Manjaná + = 
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De Namadá + Jaré == De Bakaré + Turé=De Janjan + = Zuzimo Maria Ma- 
rato = Severino Anastácio Vicente =G. Filippe=José Luiz Pinto Xavier Delgado, 
secretario. 

N."35 

AUTO DE VASSALU6EH DE SAMBEL TOHBOH 



20 de setembro de 1880 

Agostinho Coelho, commendador das ordens militares da Torre e Espada, do valor, 
lealdade e mérito, e da de S. Bento de Aviz, tenente coronel do exercito de 
Portugal e governador da proviricia da Guiné portugueza, por -Sua Magestade 
a quem Deus guarde, etc. 

Faço saber que, tendo-me solicitado Sambei Tombom, por si e por toda a gente 
de Furriá, no território do Rio Grande, de quem é chefe, o serem considerados 
para todos os effeitos súbditos portuguezes, e desejarem viver sujeitos ás leis e au- 
cloridades portuguezas, me pareceu conveniente deferir-lhes nos seguintes termos: 

1.** Na tabanca principal do mencionado Sambei Tombom residirá um delegado 
da auctoridade portugueza da provincia dá Guiné, incumbido de ser interprete das 
ordens do governo em tudo o que respeitar ao regimen administrativo a introduzir 
em todas as tabancas ou povoações do território de Furriá, até ao presente somente 
dependentes do referido chefe. 

2.^ Não só a este chefe, como aos principaes das outras povoações, serão man- 
tidos os direitos que até agora fruiam, considerando-se não obstante na obediência 
do governo portuguez em todas as relações entre os seus subordinados e os súbdi- 
tos portuguezes. 

3.^ Na tabanca principal mandará o governo construir uma obra de fortificação, 
(jue artilhará e guarnecerá convenientemente, a fim de ahi arvorar a bandeira na- 
cional como signal de dominio, e, portanto, de protecção. 

4.° O delegado da auctoridade portugueza será subordinado á auctoridade ad- 
ministrativa de Buda, c d'ella receberá as ordens e instrucções concernentes ao des- 
empenho da missão que lhe cumpre exercer. 

ò."" Todas as pendências e conflictos que surgirem entre os fulas e seus ini- 
migos ou vizinhos serão submettidos á apreciação da auctoridade portugueza, a fim 
de serem resolvidos conformemente aos usos, leis e costumes dos povos civilisados. 

E para que tenha completa execução se lavrou o presente, que ficará registado 
no archivo da secretaria geral do governo, e vae assignado por mim e pelo chefe 
fula Sambei Tombom, a quem se entregará uma copia em devida forma. 

Secretaria do governo da provincia da Guiné portugueza, 20 de setembro de 
ISSO. = Agostinho Coelho, governador *= De Sambei -f Tombom = De MahamaJy 
+ Palé = De Backary -f Sambei = De Dura -f- Sambei. 
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N.^ 3ô 



TRATADOS DE PAZ EMRE SAMBEL TOMBOU E SAMBA MANÉ 



27 de setembro de 1880 

1.^ Passa a haver paz e concórdia entre os fulas pretos existentes no Furriá e 
os fulas vermelhos do território de Buba. 

2."* Os fulas vermelhos compromeltem-se, para esta paz ser inalterável, a en- 
tregar as espingardas e mais armamentos tomados em Sambafim. 

3.° Logo que sejam entregues as armas, os fulas pretos sairão do território de 
Buba e conservar-se-hão no sitio que n'esl§ tratado é convencionado. 

4.*" O chefe dos fulas pretos e a sua gente serão passados em embarcações 
para o território de Bolola, ficando por esta forma prohibidos de passarem pelo ter- 
ritório de Buba. 

5.*" O chefe do Furriá, Sambei Tombom, terá sempre em Buba um filho seu 
representante da sua aucloridade, com quem o governo se entenderá sobre as ques- 
tões do interior. 

E eu, Gabriel Fortes, secretario, assim o escrevi e assigno com os dois chefes e 
as pessoas que a este tralado foram presentes. = TAowtós Pereira da Terra, com- 
mandante militar = De Sambei -f Tombom = De Samba -f Mané = jRomwaWo 
Pinto = Wenceslau da Silva Ferreir a = Felizardo Fortes SanfIago=Estanislau 
Mendes Lopes = José António Fernandes = Severino A. Vicente = Siniao Fortes Pi- 
mentel = Gabriel António Fortes, secretario. 



N.°37 



TRATADO DE PAZ E AMISADE COM OS FULAS 



21 de dezembro de 1880 

Aos 21 dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Christo de 1880, n'este presidio de Geba, achando-se presentes de uma parte 
o commandante militar de Bissau, Pedro Moreira da Fonseca, o chefe do presidio, 
Caetano Alberto da Costa Pessoa, o alferes de artilheria, António Gomes Cannas^ 
vários negociantes, juiz e mais povo ; de outra parte o regulo principal dos fulas, 
Moló, e os régulos de Ganadú, Ambucu e de Gofia, Dónha, todos com os seus con- 
selheiros e ministros, combinaram e concordaram no seguinte : 

1.° Que de futuro haverá completa paz e amisade entre o presidio de Geba e 
os fulas. 

2.° Que o regulo Ambucu, como chefe do território de Ganadú, bem como os 
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seus saccessores, prestarão, por juramento, fidelidade e obediência á bandeira por- 
tugaeza, obrigando-se a prestar o auxilio das suas armas, quando necessário seja. 

3.° Que tanto o regulo principal, Moló, como todos os mais régulos fulas, au- 
xiliarão e protegerão o commercio, obrigando-se a acabar com os roubos e extor- 
sões pelas estradas. 

4.^ Que todos os fulas que vierem negociar ao presidio depositarão as suas 
armas nas casas dos individuos com quem vierem negociar, e só as receberão quando 
se retirarem para as suas terras. 

5.® Que serão respeitadas todas as povoações gentílicas que se acharem de- 
baixo da protecção do presidio, como se fossem povoações de christãos. 

6.*^ Que de futuro quando qualquer fula commetter infracções, contrarias aos 
bons costumes, dentro do presidio, será preso e remettido ao seu chefe, a fim de 
ser punido segundo as suas instituições, e o mesmo se entende com os christãos 
que se encontrarem em idênticas condires, estando no território fula. 

E para firmeza de tudo se lavrou este termo, que vae assignado por todas as 
pessoas presentes que sabem escrever e por mim Francisco Maria de Oliveira, pri- 
meiro sargento de artilheria, que servi de escrivão. 

Geba, 21 de dezembro de l880.=(Assignados) Pedro Moreira da Fonsecaj 
capitão de caçadores n.^ 1 = Caetano Alberto da Costa Pessoa, alferes =i4n/owo 
Gomes CannaSy dAíeres =' Francisco José Rodrigues =:^ João J. Rosa = Manuel Car- 
los de Almeida = Domingos Gomes Araújo = Joaquim Pedro da Silva = Nicolau 
Gomes Lopes, a rogo de Joaquim da Costa == Joa^wm Pedro da Silva, de Agosti- 
nho Viií{o= Manuel Carlos de Almeida, a rogo do juiz do povo (João Vaz)=ián- 
tonio Gomes Cannas, d\{eTes=== Moló ==Ambucu==Dónha^===Fa'Rakary^= Fran- 
cisco Maria de Oliveira, primeiro sargento, que serviu de escrivão. 



Termo de jaramento e obediência qoe presta á bandeira nacional 

o regulo de Canadn Ambocn 

Aos 21 dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Christo de 1880, n'este presidio de Geba, achando-se presentes o commandanie 
militar de Bissau, Pedro Moreira da Fonseca, o chefe do presidio, Caetano Alberlo 
da Costa Pessoa, o coramandante da bateria de artilheria, António Gomes Cannas, 
os negociantes e mais povo do presidio, bem como os régulos Moló, Dónha e Am- 
bucu, todos com os seus ministros e conselheiros, o mesmo reguk) Ambucu disse 
que vinha prestar o seu juramento de obediência, amisade e fidelidade á bandeira 
portugueza, obrigando-se elle regulo, sob o mesmo juramento, a conservar-se de 
futuro em perfeita paz e obediência para com os delegados do governo portuguez e 
a prestar-lhes todo o auxilio de que possa dispor, quando lhe seja pedido, assim 
como de reconhecer como seus inimigos os régulos que porventura tentem hoslili- 
sar o mesmo governo, ficando este obrigado a proteger o mesmo regulo em circum' 
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slancias análogas, quando se prove que do seu lado existe a devida rasao, ou 
quando seja atacado pelo inimigo commum. 

Em seguida o dito regulo passou a prestar o devido juramento sobre a ban- 
deira portugueza e segundo os preceitos do seu rito, com todas as formalidades 
que em taes casos são de uso, juramento que faz, promettendo defender e cumprir 
as condições que acima ficam declaradas, ficando comtudo dependentes da appro- 
vaçSo do governo. 

E para firmeza de tudo se lavrou este termo, que vae assignado por todas as 
pessoas presentes que sabem escrever e por mim, Francisco Maria de Oliveira, pri- 
meiro sargento de arfilheria, que servi de escrivão. 

Geba, 21 de dezembro de 1880. = (Assignados) Pedro Moreira da Fonseca, 
capitão de caçadores n.° 1 = Caetano Alberto da Costa Pessoa, alferes = i4wtowto 
Gomes Cannas, alferes = Domingos Gomes Araújo ==^ Francisco Pires = Nicolau Go- 
mes Lopes= Manuel Carlos de Almeida, a rogo de Agostinho V[rúo = Manuel C. 
de Alm£Ída^=João José Rosa, a rogo do juiz do povo (João Vaz) e de Joaquim da 
Costa = António Gomes Cannas = Joaquim Pedro da Silva = Moló = Ambucu = 
Fa-Bakary Dambilu = Taíé Nemunes = Francisco Maria de Oliveira, primeiro sar- 
gento, que serviu de escrivão. 

TERMO DE AHPLIAÇiO E RATIFIGAÇiO DO TRATADO FEITO EM 16 DE JULHO DE 1856 

COM O REGULO E CHEFES BIAFARES 



22 de janeiro de 1881 

Aos 22 dias do mez de janeiro de 1881, n'esla villa de Bolama, e residência 
áh s. ex.* o governador, eslando presentes de uma parte o ex."'' sr. governador da 
provinda, tenente coronel do exercito de Portugal, Agostinho Coelho, o secretario 
(em commissão) da junta de fazenda, José Joaquim de Almeida, o alferes ajudante 
de campo de s. ex.* o governador, Manuel Pedro dos Santos, commigo secretario 
geral do governo, e sendo interprete Rufino Pereira Barreto, todos ao diante assi- 
gnados; e de outra parle Janjam Jany (successor de Cylaty Mané, rei dos biafares), 
Brayma Jay, Nalem Jany, Humandy Mané, Tylemany Nanky, Kudjá Dábó, Mijlonny 
Sambo, lalma Jany, todos escolhidos pelos respectivos régulos como embaixadores,, 
chefes, parentes e séquito d'estes, enviados todos pelo regulo de Búduck, Sylaty 
Mané, à presença do governo da provincia, para celebrarem com este um novo tra- 
tado em que se estreitassem mais as dependências e vassallagem d'aquelie território 
e seus confinantes, assim como mais directa protecção da bandeira portugueza se 
estendesse até aos povos biafares d'aquella parte da provincia ; depois dos prelimi- 
nares e explicação dos termos em que devia ser firmada esta convenção e de have- 
rem assegurado os chefes biafares, em nome do seu regulo e outros chefes não 
presentes, que aquelles lhes haviam dado plenos poderes para tratarem, e se confor- 
mariam com o que fosse decidido e combinado entre o governo da provincia e os 
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dilos embaixadores, se passou a definir e assentar da seguinte forma a ordem de 
relações futuras do governo com os referidos biafares: 

1.^ Subsiste em todos os seus artigos, condições e garantias o antigo tratado 
e referentes convenções feito em 1850, e que consta dos registos do livro de con- 
tratos e tratados a fl. 9 e seguintes. 

2.*^ O regulo e mais chefes de Buduck, de Iodas as povoações da sua jurisdic- 
çao, em numero de vinte e seis tabancns, obrigam-se a acceitar, na qualidade de 
súbditos portuguezes, as ordenanças de administração, fiscalisação, justiça e outras 
que o governo da provincia entender applicar-llies para assegurar as melhores re- 
lações. 

3.° Os mesmos chefes se obrigam, por si e por seus successores, a obedecerem 
em tudo quanto lhes seja determinado ou indicado como systema de politica a se- 
guir com os seus limitrophes, bem assim a submetlerem ao governo da provincia 
quaesquer pendências que possam complicar os negócios geraes da administração 
o em que elles sejam havidos. 

4.° Os mesmos chefes acceitam (assim o propozeram) como delegado do go- 
verno, com a designação de chefe de Buduck, a Romualdo Correia Pinto, proprie- 
tário cultivador no Rio Grande, e se obrigam a submetter a este todas as questões 
em que sejam envolvidos outros súbditos portuguezes, sujeitando-se em tudo ao 
que, em nome do governo da provincia, ali for resolvido ou indicado pelo seu de- 
legado. 

5."^ Os mesmos chefes se obrigam a pegar em armas e a fornecer o concurso 
dos seus homens de guerra para cooperarem com o governo em qualquer campanha 
de interesse geral, em que o mesmo governo se empenhe, 

6.° O governo da provincia obriga-se por sua parte a prestar a estes chefes, 
como súbditos de Sua Mageslade, lodo o apoio de rasão e de força em causa justa, 
e provado que seja, que se conduzem lealmente para com o governo e seus delega- 
dos, e sustentem inteiramente as clausulas do presente tratado. 

l."" O governo obriga-se mais a sustentar no poder o chefe ou regulo por ello 
reconhecido como superior aos restantes, e se reserva o direito de sanccionar a suc- 
cessão, em harmonia com os costumes dos biafares e a opinião dos chefes subal- 
ternos das differentes Iribus. 

8.® O governo da provincia obriga-se, finalmente, a conceder a todos os bia- 
fares de Buduck as garantias de que em geral gosam os súbditos portuguezes, 
usando para com elles dos direitos de protector e suzerano. 

O."" O presente tratado deverá ser referendado pelo regulo actual de Buduck, 
com assistência do delegado do governo da provincia, que lhe fará solemnemente 
confirmar todo o convencionado com os seus embaixadores. 

E para constar se fez transcrever n'este registo a copia integral do mesmo tra- 
tado, cujo original fica em poder dos chefes biafares. = (Assignados) Agostinho 
Coelho, go\Qvn2íáov=José Joaquim de Almeida, secretario da junta da fazenda = 
Rufino Pereira Barreto = Os demais, por não saberem escrever, assignaram de 
ÇYUT, = Aíigusto F. Figueiredo de Barros, secretario geral. 
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Tabaneas do terrilorío de Baduck, a que se refere o n.^ 2.^ doeste tratado 

Para norle: 
Jabadá, Ingôda, Bombo, Branda, Ojól, Uaimá, Jába, Jinâne, Naoanhe c Konanôl* 

Para leste: 
Faraciinda, Mámedaí, Umbássa, Cangélira, Catabina, Gamôl e Farantám. 

Para oesle : 
Baiana, Faracunda, Belai, Bércolon, Oana e Meninqiie. 

No Rio: 
Bulomague, Umbaná (chefe) e Indoáre. 

N.^ 39 

INSTRCCÇÕES 



31 de maio de 1881 

O chefe do território de Nalu e Cassini observará as seguintes instrucções e as 
que lhe forem dadas pela administração do concelho de Bolama, da qual immedia- 
lamente depende : 

1.° Deverá fazer quanto possivel por manter na exacta observância dos trata- 
dos feitos com o governo os chefes indígenas que reconheceram o protectorado ex- 
clusivo da bandeira portugueza. 

2.*^ Gumpre-lhe informar por todos os meios de communicaçâo, quer directa, 
quer por via do chefe da Ponta-Oeste de Bolama, o governo da provincia dos as- 
sumptos que interessem á administração e á fiscalisação, como : do movimento eni 
geral do commercio, do de embarcações de qualquer provincia, dos estabelecimen- 
tos estrangeiros que venham a fixar-se em qualquer ponto da sua jurisdicção, das 
relações commerciaes que estes manlêem com os indigenas e com o exterior, dos 
movimentos que se operem da parte das tribus forasteiras e sua tendência em deri- 
varem para esse ponto do litoral, e, finalmente, dar todas as indicações que se lhe 
afigurem de vantagem para o progressivo desenvolvimento d'essa dependência da 
provincia. 

3.® Gumpre-lhe fazer observar na pratica do commercio a maior lisura na troca 
das mercadorias pelos productos do paiz, a fim de se não introduzir entre os povos 
indigenas o receio e a sua má fé nos contratos com os europeus, inculindo-lhes, 
pelo contrario, confiança por meio de exemplo. Resumindo, não permittindo que as 
transacções se façam arbitrariamente. 

4.° Fará içar o pavilhão porluguez em lodos os dias santificados e festivos, e 
bem assim sempre que algum navio nacional ou estraiígeiro demande o porto da 
sua residência. 



5.'' Prestará a todos os navios, quer nacioaaes, ou estrangeiros que aportem a 
esse ponto da província,, quando lhe reclamem auxilio, todo o apoio que lhe for 
possível, empregando o concurso dos indígenas com o seu ascendente sobre elles 
quando esse lhe seja necessário. 

6.° Deve por todos os argumentos, ao alcance da comprehensão dos naturaes, 
incutír-lhes o habito de respeitarem a nacionalidade portugueza na bandeira que 
lhe está confiada e a symbolisa. 

7.^ Convém que exerça a sua auctoridade sobre os indígenas de modo beni- 
gno, tornando-lhes progressivamente fácil e amiga a tutela do governo. 

S° Não será possível impugnar por emquanto, e com os meios de que dispõe, 
a falta de policiamento dos habitantes, mas poderá, e assim deve proceder, buscar 
persuadir os chefes indígenas com os seus conselhos e indicações, sempre que a sua 
intervenção se torne precisa, fazendo-Ihes temer uma correcção prompta do governo 
quando não queiram escutar as suas insinuações de ordem. 

Secretaria do governo em Bolama, 31 de maio de lSHl.=Augusío F. Figuei- 
redo de Barros, secretario geral. 

N.MO 

TRATiDO DE PAZ COI OS RÉGULOS FULIS E OS FORROS FUTA-FUUS 

DO FORRE.Í B DO FUTA DJALON 



3 de julho de 1881 

Aos 3 dias do mez de julho de 1881, n'esta povoação de Bolama e quartel 
general de s. ex.* o governador, achando-se reunidos os régulos fulas e futa-fulas, 
ao diante designados e no fim d'este assignados, foram solemnemente recebidos pelo 
conselho do governo da provincia, officiaes e mais funccionarios. 



Da parle dos falas e futa-fulas : 

Alfá Déló, por si e peios chefes Bakar Kídaly, Ma- 
hamady Pato. 

Alfá Ahmadu Sampendá, representando o seu poYO. 

Dos futa-fulas — Mahmadu Djáu, representantes de 
Alfá Ibrahitn Labé, com plenos poderes para tratarem 
em seu nome. 



Da parte do governo portugucz : 

S. ex.* o governador tenente-coronel Agostinho Coe- 
lho e os seguinles membros do conselho do governo : 

Gommandante do batalhão de caçadores n,^ i, te- 
nente coronel. Francisco José Roma ; major, Geraldo 
António Victor ; chefe do serviço de saúde, António 
Augusto Pereira Leite de Amorim, juiz substituto em 
eiercicio, César Correia Pinto; secretario da junta da 
fazenda.. José Joaquim de Almeida ; vigário geral, Mar- 
cellino Marques de Barros; o vice presidente da camará, 
Sebastião José Teixeira; Manuel Xavier Pinto Homem, 
delegado da comarca ; Felizardo Fortes Santiago, in- 
terprete e José Luiz Pinto Xavier Delgado, secretario 
geral interino. 

E logo se passou a firmar, em conformidade com o protocoUo em que nos dias 
precedentes se haviam resolvido os preliminares da paz, o presente tratado, ficando 
d' esta data em diante estatuido definitivamente, que se observe integralmente o se- 
guinte : 
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ARTIGO !.• 

Terminara as contendas entre o governo portuguez e os povos fulas e futa-fulas, 
reconhecendo estes terem dado origem á guerra. 

ARTIGO !• 

Âcceitam os régulos acima designados, por si e por seus representantes, a con- 
dição, imposta pelo governo, de serem sanccionadas por este as nomeações ou elei- 
ções dos chefes das tribus do Forreá. 

ARTIGO 3 .• 

Âcceitam igualmente a condição imposta de haver na principal povoação do 
Forreá um delegado do governo da provincia adjunto ao regulo respectivo ; assim 
como que a bandeira portugueza seja arvorada na mesma povoação, como symbolo 
da suserania do governo de Portugal, que âcceitam, e da protecção effectiva que 
aquella lhes garante. - 

§ único. Similhantemente um delegado dos mesmos régulos residirá em Bola- 
ma, como garantia da observância do presente tratado. 

ARTIGO 4.» 

Obrigam-se todos os chefes referidos á condição de não fazerem guerra aos po- 
vos liraitrophes, em que seja empenhado o Forreá sem consentimento do governo. 

ARTIGO 5.« 

Nomeadamente os chefes futa-fulas obrigam-se a prevenir o governo pelo com- 
inando militar de Buba, todas as vezes que os seus corpos de guerra vierem áquelle 
território, signiGcando á auctoridade portugueza o objectivo d'essas excursões. 

ARTIGO 6.« 

Âcceitam a condição imposta pelo governo de virem annualmente a Bolama em 
numero de três ou mais chefes, sendo um pelo menos futa-fula, a fim de conferen- 
ciarem com a auctoridade superior da provincia sobre os negócios de interesse de 
uma e outra parte e do paiz. 

§ único. N'estas reuniões, que poderão ser mais frequentes, segundo as circum- 
stancias, serão apresentadas e resolvidas todas as questões que acaso se tenham 
produzido durante o tempo decorrido desde a precedente ; e serão propostas quaes- 
quer modificações que possam vir a alterar o presente tratado. 

ARTIGO 7.0 

O governo estabelece, como forma de reconstituir a população de Buba, em vista 
da evacuação quasi total que se deu das tribus que a compunham: 

1.*^ Que fiquem habitando dentro do recinto fortificado, querendo, todos os 
individuos de qualquer raça e proveniência, que a ella se acolheram durante o es- 
tado de defeza da praça; e bem assim os que se acham disseminados pelas feitorias 
do Rio Grande. 
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2.* O governo permitte que venham estabelecer-se em Buba todas as famílias 
de Forreá que o desejarem, devendo n'este caso vir acompanhadas de guia ou emis- 
sário do regulo principal de Forreá, que os apresente ao commandante militar da 
praça. 

3.** D'entre estes forasteiros, segundo as tribus ou raças a que pertençam, no- 
meará a auctorídade portugueza de Buba um chefe, com o qual se entenderá em 
todos os assumptos que com estes tenham relação. 

ARTIGO s* 

O governo, considerando na completa differença de leis e costumes que existe 
entre os portuguezes e os povos fulas e futas, consente em não constranger o sys- 
tema de governação e constituição das tribus do Forreá, applicando somente aos 
que venham a estabelecer-se em Buba as leis portuguezas, em matéria de justiça e 
policia, ouvido o chefe de que trata o n.* 3.*^ do artigo 7,* 

ARTIGO 9.* 

Fica estabelecido que o commercio portuguez e estrangeiro, no interior, será 
livremente feito e garantida a segurança dos agentes, suas mercadorias e transacções 
em todo o Ffirreá, sujeito aos regulamentos aduaneiros de importação e exportação 
em vigor na provincia. 

ARTIGO io.» 

Os chefes futa-fulas obrigam-se a facilitar a todos os enviados do governo por- 
tuguez os caminhos para o interior do continente até Lohé, bem como a auxiliar 
aquelles, fornecendo-lhes guias e os soccorros da hospitalidade, quando d^elles ca- 
reçam. 

ARTIGO !!.• 

Os chefes fulas e futas obrigam-se a não fazer tratado algum com estrangeiros 
sem consentimento prévio do governo portuguez. 

ARTIGO 12.» 

Haverá extradição de criminosos, excepto quando a pena correspondente ao 
crime for a de morte. 

E para segurança de tudo se firmou este tratado e outro do mesmo teor em 
árabe, ambos duplicados e todos assignados pelos representantes do governo por- 
tuguez e pelos dos povos fulas e futa-fulas pela ordem seguinte, sendo estes docu- 
mentos sellados com o sêllo grande das armas v^dL^%.= Agostinho Coelho , governa- 
dor da provincia =Francísco José Roma, tenente coronel de caçadores n."^ l=Ge- 
raldo António Victor, major de caçadores n.° i= Manuel Xavier Pinto Homem= 
António Augusto Pereira Leite de Amorim=^Cesar Corráa Pinto, juiz, primeiro sub- 
stituto do de direito =yos^ Joaquim de Almeida, secretario da junta de fazenda = 
Sebastião José Teixeira, vice presiàer\le=Marcellino Marques de Barros, vigário geral 
da Guiné =Car/os Maria de Souza Ferreira Simões, capitão =jDamtao Augusto da 
Ponte Ferreira, teum\e= Joaqtiim do Carmo Azevedo, tenente =ilfant/6/ Pedro dos, 
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SanioSy ai feres =J3feítor Alberto de Azevedo, alferes =/o5o Maria Bastos Carre- 
gal= Felizardo Fortes Santiago, interprete =/os^ Luiz Pinto Xavier Delgado, se- 
cretario geral interino. 

I 

Por ordem superior se publica o seguinte: 

Extracto do relatório enviado pelo alferes Jeronymo Vieira de Magalhães ao 
commandante militar de Buba, acerca da commissão que lhe foi incumbida de acom- 
panhar o chefe fula Alpha Déló a dar conta do tratado de paz aos diversos chefes 
reunidos em Eidaly. 

Partiu de Buba no dia 6 do corrente, pelas nove horas da manhã e dirigiu-se 
á povoação de Bakar de Kidaly, onde chegou pelas onze horas. Logo que se achou 
a pequena distancia mandou annunciar a sua chegada e veiu recebel-o Alphá Déló, 
que o apresentou a Alphá Ibrahim, chefe principal de Labé em Futa, Bakar de 
Kidaly e Mahamady Patê, que se achavam reunidos com perto de 180 homens de 
guerra. Produziu verdadeira admiração a presença de um official em commissão de 
serviço n'aquelle ponto, por ser a primeira vez que tal acontecimento se dava. 

Feitos os cumprimentos, em nome do governador da provincia e do comman- 
dante militar de Buba, expoz o Alphá Déló o modo como tinha sido recebido em 
Bolama, o que produziu verdadeira satisfação em todos que o escutavam. Em se- 
guida passou-se á leitura e analyse do tratado de que o mesmo Alphá era portador. 
Declarou por essa occasião Alphá Ibrahim que era amigo do governo portuguez e 
que não queria tratado de paz com outras nações. 

Bakar de Kidaly declarou que achava bom o tratado, que o desejo de todos 
era terem paz e amisade com o governo, e hvres a praça de Buba e estabelecimen- 
tos do Rio Grande para fazerem o seu commercío, que a ultima guerra os tinha 
muito prejudicado ; que a bandeira portugueza havia de ser respeitada no interior, 
pois que dava a conhecer o seu dominio no Forreá. Por ultimo o Alphá Ibrahim se 
despediu com modos muito affaveis, fazendo-lhe um pequeno presente, que o official 
retribuiu. 

Secretaria do governo em Bolama, 12 de julho de 1881. =/os^ Luiz Pinto 
Xavier Delgado, secretario geral interino. 

N.^ 41 

TRATADO DE PAZ, AHISADB E OBEDIÊNCIA DO RÉGULO DE GAH PARÁ 



11 de fevereiro de 1882 



Aos 11 dias do mez de fevereiro de 1882, na presença de s. ex.* o governador 
da Guiné portugueza, a bordo do vapor Guiné, e em presença do commandante e 
officiaes do mesmo navio, se lavrou este auto em que Senne Dabri declarou e jura 
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solemnemente obediência ao governo porluguez, como representante e successor do 
regulo de Gam Pará. 

E, para constar e ler os devidos effcilos, se lavrou este auto para ser por todos 
assignado, e por mim, Tito Vespasiano de Andrada e Castro, alferes do exercito de 
Portugal, em commissâo na provincia da Guiné portugueza, secretario ad hoc, que o 
subscrevi. =P^rfro Ignacio de Gauváa, governador =Fmwcísco Vidra de Sá, se- 
gundo tenente commandanle =5oat?ew/í/ra Ribeiro da Fonseca, capitão de caçadores 
n.° l=Htigo Carvalho de Lacei^da, guarda marinba immediato=/o5o dePinho, en- 
genheiro machinista ==J^rowy?wo Vieira de Magalhães, Bl{eTes^= Ma ambú Camará = 
Bàckar Kabà=Esíafà Macà=^Tito Vespasiano de Andrada e Castro, alferes aju- 
dante de campo e secretario. 

N.M2 

TRATADO DE PAZ, AHISADE E OBEDIÊNCIA ENTRE O REGULO DE JABADÁ BADBI JAI 

E O GOVERNO DA PROVÍNCIA DA GUINÉ PORTUGUEZA 



11 de fevereiro de 1882 

Aos 11 dias do mez de fevereiro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je* 
sus Ghristo de 1882, a bordo do vapor Guiné, surto no rio de Gcba, defronte da 
ponta de S. Francisco, na presença de s. ex.* o governador da provincia da Guiné, 
Pedro Ignacio de Gouveia, Francisco Vieira de Sá, segundo tenente da armada, com- 
raandante do vapor Guiné, e officiaes do mesmo navio, Boaventura Ribeiro da Fon- 
seca, capitão, e Jeronymo Vieira de Magalhães, alferes, ambos do batalhão de caça- 
dores n."" 1, tendo vindo a bordo Bambi Jai, regulo de Jabadá, e o grande da sua 
tabarica Buram Sonha, por não poder vir o seu successor, em consequência de ter 
sido gravemente ferido no combate do dia 28 de janeiro próximo passado; vindo 
também Senne Dabii, sobrinho de regulo de Gam Pará, em nome do dito regulo, 
prestar obediência ao governo portuguez, e na presença de todos declarou o men- 
cionado regulo de Jabadá, que vinha ratificar a paz pedida em 5 do corrente ao 
capitão Boaventura Ribeiro da Fonseca, commandante do destacamento na sobre- 
dita ponta e implorar perdão de ter aggredido forças portuguezas por duas vezes ; 
declarando que o motivo de não ter vindo pedir protecção á auctoridade legalmente 
constituida pelo governo de Sua Magestade El-Rei D. Luiz I, na pessoa de Pedro 
Ignacio de Gouveia, capitão tenente da armada e governador da provincia da Guiné 
portugueza, foi pelo receio de se apresentar. 

N'este mesmo acto solemne declarou que, reconhecendo a força, direito e idéas 
humanitárias e justas do governo portuguez, jura obediência completa no presente 
e no futuro ás ordens do mesmo governo, respeitando e fazendo respeitar as ordens 
dimanadas d'este poder, como porluguez que já se considera, empregando todos os 
esforços para que todas as tabancas Hmitrophes sigam o mesmo respeito: dado o 
caso de alguns beafadas menos respeitosos pela auctoridade portugueza não cum- 
prirem as ordens do governo da provincia, se responsabilisa a collocar-se ao lado 
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(lo mesmo governo, para os fazer entrar na obediência que lhe devem, reunindo as 
forcas de que dispõe para subjugar as forças inimigas do governo portuguez que 
então considera suas naturaes inimigas. 

E jura pelas suas convicções religiosas e de homem, que fará cumprir por si, c 
pelos seus successores, a quem explicará as vantagens de respeitarem o nome por- 
tuguez, esie seu solemne juramento e compromisso contrahido n'este momento, após 
de verdadeira e completa meditação. 

Pelo que se lavrou este auto de paz e obediência do regulo de Jabadá, como 
fica dito, e que por todos vae assignado e por mim, Tilo Vespasiano de Andrada e 
(]astro, na qualidade de secretario. =P^ííro Ignacio de Gouveia, governador =Fra/i- 
cisco Vieira de Sá, segundo tenente commB,r\àsir\\e ==Boaveníiira Ribeiro da Fonsecay 
capilão de caçadores n.° í=^Hugo Carvalho de Lacerda, guarda marinha imme- 
diato=Jo5o de Pinho, engenheiro m^d\m^Và==Bamhi'{' Jai-===Buré'\- Samhá== 
Tito Vespasiano de Andrada e Castro, alferes, ajudante de campo e secretario. 

N.M3 

TMtADO DE PAZ, AMISADE E OBEDIÊNCIA ENTRE O REGULO DE INDORNÁ DEMBEL ALFABACÁR 

E O GOVERNO DA PROVÍNCIA DA GlINÉ 



30 de junho de 1882 

Aos 30 dias do mez de junho de 1882, n'este presidio de Geba, achando-so 
representado o governo portugnez pelo chefe do presidio, Vicente Emilio Sant'Ely- 
ces de Lima, alferes de caçadores n.** i^ de Africa occidental, interprete João José 
Rosa, commigo secretario Nicolau Gomes Lopes, compareceu Dembel Alfabacár, re- 
gulo de Indorná, acompanhado dos grandes de sua tabanca, loró-Buli, Sam-Manhó, 
Fá-Gabá; estando presentes os régulos Ambucú e Mouro Sorí, o qual declarou que 
tendo fallecido ha tempos seu irmão o regulo Moló, o substituia no governo, e tendo 
o dito seu irmão tratado de amisade com o governo portuguez, também o desejava 
ter, e por isso declarou na presença de todos que prestava obediência ao governo 
portuguez. 

Declarou mais n'este acto que respeitaria sempre as leis portuguezas e que 
nunca atacaria a bandeira portugueza. 

Declarou mais que sempre que alguma .tribu próximo á sua tabanca atacar o 
governo portuguez pegará logo era armas para correr em auxilio d'esle. 

Declarou finalmente que sempre que alguns povos da sua tabanca praticarem 
extorsões ou quaesquer crimes em terras portuguezas os punirá severa e rigorosa- 
mente. 

O que jurou pelas suas convicções de homem probo e honrado de respeitar sem- 
pre o governo portuguez, e fazer ver aos seus povos a vantagem que ha em viver 
em harmonia com o dito governo. 

Pelo que se lavrou este auto de paz, amisade e obediência do regulo de Indorná, 
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como fica dito e vae assignado por mim Nicolau Gomes Lopes, na qualidade de 
secretario, que o escrevi, pelas pessoas supramencionadas e por vários negociantes 
presentes. = Fícewte Emílio SanfElyces de Lima, alferes, chefe =/oõo José Rosa= 
Marcellino da Costa Ribáro = Dembel + Al f abocar c= hró + Buli=Sam + Ma- 
nhó =Fá+ Caba = Ambucú + = Mouro + Sori = Nicolau Gomes Lopes, secreta- 
rio = Joaquim Pedro da Silva. 

N.M4 

TRATADO DE SUBMISSÃO, OBEDIÊNCIA E VASSALAGEM DO REGULO DE FORREÁ 



27 de outubro de 1882 

Aos 27 dias do mez de outubro do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1882^ no quartel general em Buba, estando presentes o regulo do Forreà 
Bakar Kidaly e os chefes abaixo assignados, na presença do ex."^ sr. Pedro Ignacio 
de Gouveia, governador da provincia, do commandante militar, commandante e of- 
íiciaes do batalhão de caçadores n.^ 1 e de vários negociantes de Buba: — foi dito 
pelo regulo do Forreá Bakar Kidaly e demais chefes d'aquelle território, que vi- 
nham a pedir a paz e perdão ao governo portuguez, sujeitando-se ás condições im- 
postas que se seguem: 

ARTIGO !.• 

O regulo do Forreá com os chefes fulas-forros d'este território juram obediên- 
cia, submissão e respeito ao governo portuguez na pessoa do ex."^ sr. Pedro Igna- 
cio de Gouveia, governador da província. 

ARTIGO 2.« 

O regulo do Forreá considera-se súbdito portuguez para todos os effeitos legaes, 
ficando o seu território em que tem jurisdicção e mando sob o dominio da coroa 
portugueza. 

ARTIGO 3.» 

Âo regulo do Forreá e a todos os individues de ambos os sexos, disseminados 
pelo território do Forreá, serão respeitados os usos e costumes que não offendam 
os direitos e garantias dos cidadãos portuguezes. 

ARTIGO 4.* 

O regulo do Forreá obriga-se por si e pelos indivíduos da sua raça, fulas-for- 
ros, a fazer derivar de preferencia o commercio para Buba sobre qualquer outro 
ponto da provincia, empregando a sua influencia junto do Futa para este fim, para o 
que fará policiar os caminhos, se necessário for, para dar garantias de tranquillídade 
ás caravanas que venham a Buba. 

ARTIGO 5.» 

O regulo do Forreá recebe, agasalha e dá protecção a todo o portuguez que se 
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apresentar no território onde tem jurisdicção, quando se apresente pacificamenle; 
empregando todos os esforços para o recommendar para Futa, quando para ali pro- 
siga. 

§ único. Igual protecção dará aos cidadãos de outros paizes, amigos de Portu- 
gal, procurando sempre indagar se trazem recommendação do governo porluguez. 

ARTIGO 6.0 

O regulo do Forreá entrega todos os criminosos que lhe forem exigidos pelas 
auctoridades portuguezas, devendo comtudo tratal-os com humanidade e com o resr 
peito devido a todo o homem. 

§ único. Só empregará meios enérgicos para capturar os criminosos, quando 
esgotados todos os outros recursos. 

ARTIGO ?.• 

Quando o governo portuguez entender enviar para junto do regulo do Forreá um 
seu commissario, para o aconselhar e encaminhar no caminho da civilisação, deve 
ser para todos os efieilos considerado como auctoridade administrativa com a jur 
risdicção de administrador de concelho. 

ARTIGO 8,« 

O regulo do Forreá enviará também um dos seus chefes ou pessoa notável para 
junto do governo portuguez em Bolama, no praso imprelerivel de trinta dias, quando 
assim lhe for exigido, a fim de receber instrucções civilisadoras do mesmo governo. 

ARTIGO 9.0 

O governo permitte que Mamady Patê levante a sua tabanca em Bolola, desr 
truida no combate de 28 do mez passado, 

ARTIGO- iO.* 

O regulo do Forreá sujeitasse ao pagamento de duzentas vaccas, como inde- 
mnisação de guerra. 

Serviu de interprete previamente ajuramentado o sr. Felizardo Fortes S. Thiago, 
negociante. 

E depois de a lodos serem lidos estes dez artigos d'este tratado de submissão, 
obediência e vassallagem á coroa portugueza, vão por todos ser assignados e comr 
migo Tilo Vespasiano de Andrada e Castro, na qualidade de secretario ad hoc. 

Quartel general em Buba, 27 de outubro de iS82.= Pedro Ignacio de Gouveia, 
governador=Franctsco José Roma^ tenente coronel, commandante de caçadores 1 = 
António José Machado, capitão==7oõo Luiz Correia Pestana, capitão de caçadores 1 = 
José António Ramalho Pinto do Rosário, facullalivo de 2.* chsse= Miguel Christo- 
vão dos Santos, parocho em Santa Cruz de Buhti= Caetam Alberto da Costa Pes- 
soa, alíeTes= Manuel da Silva Franco = Severino Anastácio Vicente == João Justim 
de Medina e FosconceWos =Signal + de Bakar Kidaly=Signal + de Mamady Paté= 
Signal + de Beró Quentó Balance, 
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N.^ 45 

TRATADO DE PAZ, AMISADE E OBEDIÊNCIA COM O REI DAS ILHETAS, ADJL PlHOL 



5 de abril da 1883 

Aos 5 dias do mez de abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Ghristo de 1883, n'esta ilha do Djeta, e residência de Adjú Pumol, rei das Ilhetas, 
achando-se presente o ex."*"* sr. Carlos Maria de Sousa Ferreira Simões, capitão do 
exercito de Portugal, commandante militar e administrador do concelho de fiissau, 
enviado por s. ex.* o governador da província para fazer um tratado de paz e ami- 
sade a pedido do rei, e estando também presentes os ill "^ srs. Estevão António 
Tavares, capitão de segunda linha e sub-delegado do julgado de Bissau ; José Lobo 
de Pina, juiz ordinário do mesmo julgado; Ernesto Pereira Barreio, patrão mór de 
Bissau, e Chrislovão da Gosta, por parte do governo portuguez ; e António Gomes, 
Francisco Gomes, Joãosinho Gomes, Patrão Gomes, Macambute e Muparre, grandes 
do reino das Ilhetas, por parte do rei Adjú Pumol, que também se achava presente, 
e commigo Augusto Eduardo Neuparth, guarda marinha, immediato do vapor Guiné, 
foi dito pelo mesmo rei que desejava se firmasse um tratado de paz e amisade en- 
tre elle e o governo portuguez, sujeitando-se ás seguintes condições: 

1/ Entre os habitantes das Ilhetas e os portuguezes é firmada a mais sincera 
e fiel amisade. 

2.* O rei das Ilhetas e seus successores obrigam-se a nunca fazerem tratado 
algum com estrangeiros, sem a intervenção do governo portuguez, e a declararem 
nuUos e de nenhum effeito quaesquer tratados que aquelles, sob qualquer pretexto, 
possam vir de futuro a extorquir-lhes. 

3.* Obrigam-se a darem todo o auxilio e soccorro que lhes seja possível aos 
navios nacionaes ou estrangeiros que aportem áquellas ilhas para commercio licito 
ou em resultado de avaria ou sinistro. 

4.' Promettem empregar todos os esforços para evitar que os naturaes se em- 
preguem no contrabando e pirataria, submettendo ao julgamento do governo por- 
tuguez aquelle que infringir esta disposição. 

5.* As Ilhetas ficam sob o protectorado do governo portuguez, e todas as ques- 
tões com os naturaes e súbditos portuguezes ou estrangeiros serão submettidas á 
resolução das auctoridades portuguezas. 

6.^ Todas as canoas dos habitantes das Ilhetas trarão um signal distinctivo, 
que pelo governo portuguez for indicado, que as coUoquem ao abrigo das forças e 
auctoridades portuguezas, e possam ser conhecidas e castigadas no caso de infrac- 
ção das condições d'este tratado de paz, amisade e obediência. 

7.* O rei das Ilhetas, por si e seus successores, pede ao governo portuguez a 
occupação militar da ilha Djeta, onde habita, para que as Ilhetas sejam equipara- 
das a Bissau, como parle da soberania da coroa portugueza. 
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8.* Jura obediência completa e ininterrompida ao goverao portuguez, prestan- 
do-lhe todo o seu apoio e coadjuvando o mesmo governo, quanto em si caiba, para 
não consentir distúrbios nos povos limitrophes ou próximos, quer no mar, quer na 
terra. 

9.* Procurará civilisar a sua gente, empregando-a em todo o commercio pro- 
tegido pelo governo, quer nacional ou estrangeiro. 

Declarou, finalmente, o referido rei das Ilhetas que deposita tal confiança no 
governo portuguez, que promette acceitar, cumprir e fazer cumprir tudo quanto 
pelo mesmo governo lhe for determinado. 

E sendo a todos lidos e explicados todos os artigos d'este tratado, foram por 
elle rei, pelos seus grandes e mais individuos que assistiram á sua leitura e explica- 
ção, approvados, sendo em seguida assignados este tratado de paz, amisade e 
obediência por todos os individuos mencionados no principio d'este auto, e por Na- 
pantar, seu grande principal n'esta ilha de Djeta, e commigo secretario. Augusto 
Eduardo Neuparth. = Oir/os Maria de Sousa Ferrara Simões, capitão, comman- 
dante militar e administrador do concelho de Bissau = iíd/ti + Pumol = Esíevcu) 
António Tavares =Emesto Pereira Barreto, patrão mór = Chrisíovõo + da Costa=^ 
Napantar + = António + Gomes = Francisco + Gomes = Joaosinho 4- Gomes == 
Patrão + Gomes = Mnparre = José Lobo de Pina == Macambute + = Augusto 
Eduardo Neiíparth, guarda marinha, immediato do vapor Guiné. 



N.M6 



RELATÓRIO APRESENTADO PELO CHEFE DO PRESIDIO DE GERA 



18 de abril de 1883 

111.™" e ex.°** sr. — Em março próximo passado foi atacada a pequena povoação 
de S. Belchior, situada na margem direita do rio de Geba, pelos fulas pretos, capi- 
taneados por Densa, sendo aprisionados todos os christãos e as suas casas reduzi- 
das a cinzas. 

Cinco ou seis dias depois appareceu n'este presidio um portador enviado por 
Densa com uma vacca de presente para mim, em attenção á amisade que dizia de- 
dicar-me e a que dava o nome de camaradía. 

O facto acontecido em S. Belchior tinha alvorotado lodos os ânimos e ^ra geral 
a indignação causada por tão infame procedimento, que só poderia ser attribuido á 
pouca idade do mesmo Densa e aos conselhos de meia dúzia de parasitas que para 
toda a parte o acompanhavam. 

Devolvi o presente e mandei censurar o seu procedimento que ia talvez dar 
causa a uma guerra, se por elle se não desse plena satisfação, fazendo-lhe sentir 
igualmente que elle tinha compromettido seu pae o regulo Dembel, que ainda não 
havia muitos mezes Gzera um tratado de amisade com o governo portuguez; que era 

8 
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melhor elle Densa mândar-me entregar» sem mais delongas, os christãos que tinha 
aprisionado em S. Belchior, a (im de aUenuar a falta commetlida. Finalmente, que 
se lembrasse de que as guerras feitas pelos europeus contra os gentios eram sem- 
pre prejudiciaes para estes, e elle Densa tinha um exemplo na grande derrota 
([ue os mandingas soffreram em Selho na guerra que intentaram contra os fran- 
cezes. 

Tal expediente deu benéficos resultados, pois ainda não tinham decorrido três 
dias já Densa me mandava apresentar dez dos chrislãos aprisionados ; faltavam, po- 
rém, duas mulheres que tinham sido enviadas para o Indornal. 

O cavalleiro que acompanhava esta gente vinha encarregado de pedir desculpa 
do caso acontecido em S. Belchior, allegando que Densa ignorava que esta povoação 
estivesse sob a protecção do governo porluguez. 

Â vontade que eu tinha de salvar as duas desgraçadas chrislãs que seguiram 
para o Indornal, onde em breve iriam ser vendidas para Gambia a troco de cavai- 
los, a idéa que me occorreu de haver uma indemnisação e finalmente o desejo de 
acabar com as dissidências que já iam lavrando entre os fulas pretos por causa das 
demasias praticadas por Densa, foi o que me levou a emprehender a tão longa 
quão espinhosa viagem do Indornal, tendo em vista o ser ulil ao meu paiz e aos 
povos que administrava. 

Convidei para me acompanharem, como interpretes, a José Lopes e ao enfer- 
meiro António Mendes Boballo, por ter este ultimo conhecimento das linguas man- 
dinga e fula. Pedi também ao juiz do povo quatro grumetes para carregadores, por 
conta do presidio, e tomando 35^000 réis em fazendas, tabaco e colla, a fim de 
me ser facilitada a passagem até ao Indornal, puz-me a caminho. 

O rei de Umbucú, senhor de todo o território circumvizinho, offereceu-me três 
cavallos e poz ás minhas ordens seu filho Sambei com quatro fulas armados. 

D'esta forma achava-se a expedição composta de quatro cavalleiros e oito ho- 
mens de pé ; total doze pessoas, e d'estas mesmas só seis é que iam armadas com 
espingardas, as outras levavam somente espadas. 

No dia li, pelas quatro horas da tarde, largámos de Geba, indo dormir em 
uma pequena povoação chamada Calicundá, onde chegámos pelas nove horas da 
noite. 

No dia 12, logo de madrugada, seguimos o nosso rumo, chegando a Caraniabá, 
onde reside o rei de Umbucú, pelas dez horas da manhã, tendo deixado á reta- 
guarda, e sem nellas descansarmos, as povoações de Bidangar e San-Jenó. 

As 12 horas mandou-nos o rei offerecer o almoço, *que consistia em arroz co- 
zido e leite azedo, a que elles chamam hipopotada ; vinha tudo em grandes cabaços, 
sendo um expressamente destinado para mim. Pouco tempo depois appareceu-nos o 
rei acompanhado dos seus grandes; vinha visítar-nos e pedir para que empregásse- 
mos todos os meios ao nosso alcance, a fim de conseguirmos que o regulo Dembel 
mandasse recolher ao Indornal seu filho Densa. A estada d'este fula no seu territó- 
rio ou no dos outros régulos subordinados a Dembel, podia dar de um momento 
para outro causa a uma guerra entre fulas pretos, pois que todos, sem excepção. 
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eslavam cansados de aturar os despotismos e roubos de Densa, que, fiado no grande 
poder de seu pae, praticava as maiores prepotências e loucuras. 

* Eram três horas e meia da tarde, quando tornámos a montar a cavallo, e de- 
pois de nos despedirmos do rei e dos seus grandes, continuámos a nossa marcha. 
Passámos pelas povoações de Duricundá e Chume^Cundá, chegando a Sede-rCundá 
pelas sete horas da noite ; ahi pernoitámos. 

No dia 13, antes de nascer o sol, pozemo-nos a caminho, atravessando as po* 
voaçOes de Sericho, Nhama-Dicundá, onde almoçámos e descansámos, seguindo 
para a frente ás três horas da tarde, indo dormir a Menino-Gundá, onde entrámos 
pelas seis horas e meia. 

No dia 14 continuámos a marcha á mesma hora da véspera, atravessando as 
povoações de Canco, Quinheto, parando n'esta para almoçar e dar descanso aos 
cavallos, seguindo novamente ás três horas para ir pernoitar em Salicocum, tendo 
atravessado o pequeno povoado de Gucutó. 

No dia 15 atravessámos as povoações de Caredi-Gundá, Paté-Gundá, o rio de 
Farim, bastante estreito no ponto do nosso trajecto e cheio de troncos, que o tornam 
innavegavel, e Mori*Gundá, onde descansámos para almoçar, continuando a marcha 
ás três horas da tarde. Passámos por Gamacá, Geba e Tamburel, indo pernoitar a 
Gotedi, aonde chegámos pelas sete horas da noite. 

No dia 16 atravessámos o rio de Selho, que pouco mais tem n'aquelle sitio do 
que uma braça de profundidade ; as povoações do Gulijan-Gundá e Guteto, onde 
almoçámos e descansámos até ás três horas e meia, e lUe-Gundá, chegando ao In- 
dornal pelas oito horas da noite. 

O regulo Dembel, apenas teve conhecimento da nossa chegada, mandou arran- 
jar duas casas, sendo uma para mim e outra para a gente que me acompanhava. 

Apesar de ser um pouco tarde não deixámos de receber n'aquella occasião a 
visita de vários fulas, uns antigos conhecidos de Buba, outros de Geba. 

No dia seguinte mandei o filho do rei de Umbucú acompanhado dos dois inter* 
pretes comprímentar o regulo Dembel, pedindo ao mesmo tempo para me designar 
uma hora qualquer, a fim de tratarmos de negócios da mais alta transcendência, e 
de que eu vinha encarregado pelo meu governo. 

Mandou-me dizer que a qualquer hora que eu quizesse estaria ás minhas or- 
dens, mas que, para conveniência minha, me indicava as quatro horas da tarde em 
que já se não sentia tanto o calor. 

Áquella hora, pois, dirigi-me para a sua tabanca, indo completamente unifor- 
misado ; acompanhavam-me o filho do rei de Umbucú e os dois interpretes. 

A tabanca é de pau e cerca todas as casas de habitação, tanto do regulo e suas 
mulheres, que são mais de setenta, como dos seus filhos. 

No centro e debaixo de um grande telheiro encontrámos o regulo meio deitado 
n'uma esteira e cercado pelos seus grandes, homens de idade avançada. Depois dos 
comprimentos do estylo, o interprete do rei perguntou em língua mandinga qual o 
fim que me tinha ali levado. 

Entendendo eu que talvez fosse mais conveniente, antes de entrar no assumpto 
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desejado, lembrar os sacrifícios que o governo porluguez tem feilo em Buba, por 
causa da protecção concedida aos fulas pretos, eis a maneira por que me ex- 
pressei : 

Era de todos sabido que o governo portuguez sempre fora amigo dos fulas pre- 
tos. Buba, que até 1879 rendia 300:000 buxulas de mancarra annualmente, logo 
que os fulas pretos começaram a guerra da sua independência, recebia-os dentro 
da praça, quando acossados pelos fulas forros, dando-lbes Ioda a protecção, e fa- 
zendo inclusivamente tabanca de pau, devidamente artilhada. 

Jã vencidos, já vencedores era á praça de Buba que os fulas pretos vinham pro- 
curar abrigo, e tâo justa achou o governo esta guerra de independência, que não 
teve duvida em 1880 de declarar-se abertamente contra os fulas forros, que já co- 
meçavam a lazer as suas correrias mui próximo da praça. 

Data d'esta epocba a decadência do commercio em Buba, decadência que hoje, 
felizmente, principia a converter-se em prosperidade. 

O governo portuguez tinha a consciência de que protegia uma causa justa e 
santa, qual a de ajudar um povo a levantar o pesado jugo da escravidão. 

A guerra, que até ali tinha sido entre fulas forros e pretos, voltou-se de repente 
contra nós e coube aos fulas pretos a vez de mostrarem a sua gratidão, acompa- 
nhando o soldado portuguez a vários combates. 

Desde essa epocha uma sympathia inexplicável nos liga ao fula preto e até á 
data do ataque a S. Belchior, jamais essa amisade tinha sido desmentida. Ainda 
não havia cinco mezes que o próprio regulo Dembel, querendo consolidar o tratado 
de paz e boa amisade feito pelo seu antecessor o Moió, tinha ido a Geba, sendo-Ihc 
ahi entregue copia de um contrato igual ao que recebera o outro regulo, jurando 
olle respeitar e fazer respeitar tudo quanto n'elle se continha. 

Agora, sem motivo plausivel, sem uma rasão qualquer de ser, apparece seu 
tilho Densa em S. Belchior, povoação pequenissima e inoffensiva, rouba, queima e 
faz escravos doze christãos, não encontrando, para maior vergonha, a mais leve re- 
sistência, o que tornou o seu procedimento, alem de infame, bastante cobarde. 

Dez dos christãos agarrados já tinham sido entregues a instancias minhas; fal- 
tavam ainda duas mulheres. 

Que o governo porluguez desejava saber a causa de similhante procedimento, 
exigindo ao mesmo tempo prompla indemnisação e entrega das prisioneiras. 

Mais ainda: — Que se o regulo Dembel desse satisfação de tão indigna acção, 
prometlendo alem d'isso mandar recolher seu filho Densa ao Indornal, onde elle não 
iipparecia havia um anno, tirando-lhe ao mesmo tempo a genie de guerra que o 
acompanhava, não lhe auctorisando mais o roubo e as pilhagens, o governo porlu- 
guez não teria duvida em lhe relevar esta falta, mas pela ultima vez. 

Foi ouvido em profundo silencio tudo quanto expendi, e sendo difficil dar prom- 
pla solução em tão melindroso assumpto, pediu-me o regulo para o deixar tomar 
conselho com os seus grandes, estando prompto no dia seguinte a responder-me. 

No dia 18, pelas dez horas da manhã, mandou-nie o regulo Dembel pedir para 
lhe ir fallar, o que eu fiz, levando o fula Sambei e os dois interpretes. 
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Disse-me elle que tinha lomado na devida consideração o exigido pelo governo . 
e que por isso ia mandar entregar immediatamente as duas mulheres de S. Belchior, 
pedindo-me para fazer sciente ao meu governo de que elle não auctorisára o ataque 
de que eu lhe fallava. Que seu filho lhe estava causando bastantes desgostos e que 
esta otfensa á bandeira portugueza, sem consentimento dos seus superiores, era o 
que mais o acabrunhava e envergonhava. Que pedia para ser relevada por esta vez 
a falta de seu filho a quem não via ha um anno proximamente. 

Disse-me mais que já tinha mandado á sua procura três cavalleiros, intimando-o 
a recollier ao Indornal, sob pena de ser expulso do território dos fulas, não que- 
rendo obedecer. 

Quanto á indemnisação estava prompto a pagar alguma cousa, mas não tanto 
quanto eu desejava, pois ainda ha pouco tempo linha ali havido um grande incên- 
dio que devorara a maior parte das casas e haveres, cujos vestigios eu podia ainda 
.observar. Pedia-me também para esperar a vinda de Densa, para ver a maneira como 
elle o receberia. 

Só no dia 24 é que este chegou; seu pae, na nossa presença e dos grandes, de- 
clarou que, tendo-o seu filho Densa envergonhado e comprometlido para com o go- 
verno portuguez, praticando uma acção vil e infame, qual a de atacar a pequena 
povoação de S. Belchior, sem consentimento d'elle, acrescendo mais a circumstan- 
cia de que andava em continuas correrias dentro do território dos fulas, obrigando 
estes a impostos forçados, podendo isto dar causa a uma guerra civil, isto ha perto 
de um anno, abusando do nome de seu pae : por estas rasões ficava o mesmo Densa 
prohibido de fazer ou levantar qualquer guerra por sua conta, já que não sabia ser 
chefe de guerreiros. 

N'essa m€sma tarde foram- me. entregues as duas mulheres e 40*^560 réis para 
de algum modo indemnisar as perdas que houve em S. Belchior, onde apenas esta- 
vam alguns pequenos commerciantes. 

O regulo Dembel é homem de setenta annos approximadamente. O seu caracter 
é bastante pusilânime. Daria causa na occasião em que lá estive a haver alguma 
occorrencia desagradável, se não fosse o fula Mussá, seu sobrinho, e que lhe ha de 
succeder no governo. E um rapaz de trinta annos, se tanto, bastante enérgico c 
idolatrado pelos fulas pretos. E elle o principal cabo de guerra; velhos e moços, 
todos á porfia lhe obedecem, quando elle intenta levantar guerra, e desgraçado do 
que assim não pratica, que é degolado immediatamente. . 

O regulo manda em tempo de paz ; Mussá no tempo de guerra, recebendo para 
isso plenos poderes de seu tio, que tem n'elle a máxima confiança. 

No Indornal não se encontra senão milho. O arroz vem de outros pontos. Não 
ha fructa de qualidade alguma e a agua é péssima e salobra. 

Existem ali duas tabancas, a do regulo e a do Mussá; a d'aquelle é de pau, a 
d'este é do pedra e barro. Por fora, e occupando grande extensão de terreno, estão 
as casas dos fulas. 

Encontram-se ali, e em perfeita harmonia, povos de dilTerentes raças: mandinga, 
fula forro, fula-fula, seroa, soninqué, etc. 
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Encontrei muita gente conhecida de Buba e de Geba. O tratamento que recebi 
foi bellissimo em attenção aos meios d'aquella gente, e não havia dia algum que me 
não viessem visitar. 

Â muitos causava admiração o ter chegado áquelle logar. Era a primeira vez 
que um branco ali tinha ido, e o passo que dei augmentou com certeza o prestigio 
do nome portuguez n'aquellas paragens, onde eu ouvi fallar sempre com respeito 
do nosso governo. 

Pelo itinerário que junto remetto a v. ex.^, para juntamente com este relatório 
ser presente a s. ex.^ o governador da provincia, vé-se as distancias que ha de umas 
povoações ás outras. 

Fazia dez horas de marcha por dia, sob um calor abrazador e calculo a viagem 
em 160 léguas. 

Do Indornal a Gambia é um dia de viagem e a Selho dois dias. 

No dia 26, pelas três horas da tarde, depois de despedir-me de todos, saí do 
Indornal em regresso a Geba, seguindo inversamente o mesmo itinerário. 

Mussá e alguns guerreiros seus vieram acompanhar-nos ao caminho ; disse-me 
aquelle cabo de guerra que o governo portuguez podia contar com elle sempre, e 
que se alguma vez tivesse precisão d'elle ou da sua gente bastaria mandal-o avisar. 
Esperava, alem d'isso, que eu ficasse seu camarada, do que me não havia de ar- 
repender. 

No dia 3 i , pelas oito horas da noite, chegámos a Geba, tendo assim terminado 
com bom êxito e grande contentamento dos povos por onde passámos, empreza que 
a muitos parecia impossivel e que, embora eu a não considere arriscada, tem toda- 
via o merecimento de ter sido útil e vantajosa para as boas relações, que convém 
manter entre nós e os fulas prelos, únicos que actualmente dominam nos territórios 
circumvizinhos de Geba, e a de ter obtido a entrega de duas mulheres christãs que 
sem duvida hoje estariam escravas, e bem longe de suas familias. 

Deus guarde a v. ex.' Geba, 7 de abril de 1883. — III."* e ex.™^ sr. secreta- 
rio geral do governo da provincia. = Fronc/sco António Marqties Geraldes, alferes, 
chefe. 

K' 47 . 

RELATÓRIO DO GOMMISSIONADO PARA FAZER O TRATADO DE PAZ COK O REGELO DAS ILHETAS 



12 de abril de 1883 

111.°** e ex.""" sr. — Tendo dado cumprimento ás ordens de s. ex.* o governador 
da provincia, que v. ex.* se dignou transmittir-me em seu officio n."* 477 de 3 do 
corrente, determinando-me que fos&e á ilha Djeta firmar um tratado de paz, amisade 
a obediência entre o rei das Ilhetas Adjú Pumol e o governo portuguez, cumpre-me 
expor a v. ex.*, para conhecimento do mesmo ex."** sr., a maneira por que procedi 
no desempenho de tão honrosa commissão, de que s. ex.* se dignou incumbir-me. 



Pelas onze horas e trinta minutos da noite de 3 do corrente chegou a este porto . 
de Bissau a canhoneira de guerra a vapor Guiné, e logo pelo commandanle d'este 
navio me foi enviado o oflBcio de v, ex.*, em que me era ordenado que partisse para 
as Ilhetas na referida canhoneira, a fim de desempenhar a commissão acima men- 
cionada. 

Embarquei no dia seguinte, pelas nove horas e trinta minutos da manhã, acom- 
panhado pelo capitão de segunda linha, Estevão António Tavares; juiz ordinário 
d'esle julgado, José Lobo de Pina; patrão-mór, Ernesto Pereira Barreio e o juiz dos 
grumetes, Christovão da Costa, que espontaneamente se offereceram para me acom- 
panharem. As dez horas levantou ferro a canhoneira e partimos com destino á ilha de 
Pussis, onde julguei conveniente ir, para obtermos do regulo d'esta ilha alguns escla- 
recimentos acerca do destino de quatro grumetes de Bissau que ha dias tinham sido 
feitos prisioneiros pelos manjacos das Ilhetas, sobre quem este regulo tem bastante 
predominio. 

Chegámos a Pussis ás duas horas da tarde, porém não podemos logo desembar- 
car por estar a maré muito baixa, e só ás quatro horas e quinze minutos foi que o 
escaler largou, conduzindo-nos para terra, indo também comnosco o guarda mari- 
nha, Augusto Eduardo Neuparth, immediato da canhoneira. 

O desembarque foi bastante demorado em consequência de ser a praia muito 
raza n'uma grande extensão e por ir o escaler muito carregado, o que nos obrigou 
a esperar que a maré enchesse mais, e mesmo ainda assim tivemos que effectual-o 
ás costas dos marinheiros n'uHia distancia de 60 metros approximadamcnte. 

Assim que desembarcámos tratei de procurar um guia para nos ir ensinar a 
residência do regulo, e logo encontrámos um genlio que se prestou a isso, dizen- 
do-nos, porém, que a habitação do regulo era muito no interior da ilha e que só lá 
chegariamos muito de noite. 

Não obstante a informação do guia, e não nos convindo perder tempo algum, 
resolvemos partir, tendo previamente mandado o escaler para bordo com um bilhete 
para o commandante, pedindo que nos mandasse alguma cousa para comer quando 
regressássemos, visto que á hora a que ali deveriamos voltar não haveria de certo 
agua para podermos embarcar no escaler e ir para bordo, o que só poderíamos 
fazer na madrugada do dia seguinte. 

Partimos, pois, acompanhados pelo guia, para a residência do regulo ás sete 
horas e dez minutos da noite, e depois de duas horas de marcha por estreitos e 
tortuosos caminhos, chegámos á entrada da povoação onde elle reside com a sua 
numerosa familia. 

A entrada para os aposentos do regulo é um perfeito labyrintho ; antes de che- 
garmos ao local onde elle costuma receber as suas visitas percorremos vários cor- 
redores, atravessámos casebres, pateos, etc, até que por fim deparámos com o re- 
gulo n'um pequeno paleo, sentado debaixo de um telheiro, e em torno d' elle alguns 
individues seus familiares. 

Nem o regulo, nem os indivíduos que com elle estavam mostraram ficar sur- 
prehendidos quando nos viram apparecer repentinamente ao pé d'elles, o que nos 
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fez suppor que livesscm sido prevenidos da nossa chegada. Receben-nos com ma- 
neiras affaveis, mostrando-se reconhecido por o havermos visitado, e deu-nos infor- 
mações acerca do procedimento dos manjacos das Ilhetas, para com os quatro gru- 
metes de Bissau, que elles haviam aprisionado. Informou que os prisioneiros esta- 
vam em Djeta, ilha onde reside o rei das Ilhetas, e que a este regulo elle os havia 
lecommendado para que os tratassem bem até que elles fossem resgatados, pois 
que eram christãos e súbditos portuguezes. Que o rei das Ilhetas lhe promettêra 
que não consentiria que os tratassem mal, e que já tinha mandado escrever ao go- 
vernador de Bissau parti cipando-lhe que os prisioneiros lá estavam, e pedindo ao 
mesmo tempo para que aquelle governador lá fosse fazer um tratado de paz e ami- 
sade entre elle e o governo portuguez, o que todos os habitantes das Ilhetas muito 
desejavam para livremente poderem transitar nas suas canoas, por todos os portos 
da provincia, e assim poderem melhor negociar as suas producções. 

Perguntámos-lhe se considerava verdadeiro e leal o desejo do regulo das Ilhetas 
de que lá fossemos para fazer com elle tratado de paz e amisade, ao que respon- 
deu não poder ter absoluta confiança nas boas intenções que aquelle regulo mani- 
festava, por ser elle e todos aquelles povos muito falsos ; todavia que lhe parecia 
não haver d'esla vez intenção reservada, mas que seria conveniente esperarmos que 
viesse de lá um seu grande, que por sua ordem lá tinha ido acompanhar uns gru- 
metes que iam tratar do resgate dos prisioneiros, e que depois de o ouvirmos, re- 
solvêssemos então se deveríamos ou não lá ir, e que o seu grande deveria chegar 
n'aquella mesma noite. Despedimo-nos do rei, depois de tomarmos algumas canecas 
de vinho de palma que elle nos oífereceu e dirigimo-nos para um estabelecimento 
que n'aquella ilha tem a casa Blanchard & C.*, para onde mandámos trazer a 
comida que de bordo nos mandou o commandante do vapor. Ceámos e ali passá- 
mos a noite. 

Na madrugada seguinte fomos informados de que o grande de que o regulo nos 
fâllára não tinha chegado, porém, como não nos podessemos demorar, para apro- 
veitar a maré, dirigimo-nos para a praia onde já estava o escaler á nossa espera e 
fomos para bordo do vapor, que levantou ferro e partiu com destino ás Ilhetas, ás 
•sete horas e trínta minutos da manhã. 

Depois de magnifica viagem e de ter a canhoneira percorrido uma grande ex- 
tensão do estreito rio que conduz a Djeta, onde tive occasião de, não obstante a 
minha incompetência em assumptos marítimos, apreciar o merecimento do distincto 
segundo tenente da armada, commandante do vapor, o ill."^ sr. Eugénio de Oliveira 
Soares Andrêa, fundeámos, por não poder o navio avançar mais, em consequência 
de pouca altura de agua, ás doze horas e quinze minutos do dia, e á uma hora e 
trinta minutos partimos para a ilha, no escaler, tendo previamente tomado todas as 
precauções, para o caso de traição, visto as pouco agradáveis informações que nos 
dera o regulo de Pussius com referencia á índole d'aquelles povos. 

O escaler não pôde transportar-nos até á ilha por não haver para isso agua 
suíficiente, porém, coipo o leito do rio fosse de areia, resolvemos sair do escaler e 
ir a pé, trajecto em que gastámos pouco mais de um quarto de hora, dirígindo-nos 
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em seguida para a residência do regulo que já nos esperava com os seus grandes, 
por nos terem avistado da praia. 

A maneira affavel é respeitosa por que este regulo nos recebeu desmentiu com- 
pletamente as más informagOes que a seu respeito haviamos obtido. 

Esperávamos encontrar um monstro, um facinora e encontrámos um homem de 
physionomia agradável, alto, robusto, caracter enérgico, apparentando ter de qua- 
renta a quarenta e cinco annos de idade, e logo ás primeiras palavras nos conven- 
cemos que elle desejava tratar comnosco com sinceridade. 

Mostrou-se muito satisfeito por ter o governo annuido ao seu pedido, mandando 
um seu delegado firmar um tratado de paz e amizade com elle e o seu povo, e de- 
clarou que, como súbdito que era do Rei de Portugal, desejava manter com os por- 
tuguezes as mais estreitas relações de amisade e que era este o desejo unanime 
dos seus súbditos. 

Em demonstração do respeito e de muita affeiçao que consagrava á nação por- 
tugueza, disse que ia mandar salvar. A salva consistiu em alguns tiros de artilhe- 
ria feitos com uma pequena peça de ferro, muito velha, e que mandava carregar 
até á boca ; para lhe communicarem o fogo atiravam-lhe para sobre o ouvido com 
um molho de palha incendiada, fugindo todos em seguida para muito longe á espera 
da detonação, que era recebida com muitas palmas e uma gritaria infernal. 

Terminadas estas e outras demonstrações de regosijo, disse ao regulo que fizesse 
reunir o seu povo para ouvirem a leitura dos artigos que deveriam servir de base 
ao tratado de paz e amisade,*que, a seu pedido, se ia firmar entre elles e o governo 
portuguez, o que elle fez immedíatamente, chamando para junto de si os seus gran- 
des e mandando ficar um pouco mais afastado o povo que se havia reunido em 
grande massa. 

Fiz-lhes eu mesmo a leitura e explicação de cada um dos artigos, no que me 
prestou valioso auxilio o capitão de segunda Imba, Estevão António Tavares, como 
interprete, sendo por todos escutada com a maior attenção, no mais completo si- 
lencio. 

Finda ella disse o regulo que precisava conferenciar com os seus grandes, para 
o que pedia licença, e sendo-lhe esta concedida houve uma breve discussão entre 
elles, da qual resultou declarar o regulo que todos estavam de accordo com as con- 
dições impostas pelo governo, porém que emquanto áquella que estabelecia em Djeta 
um posto fiscal aduaneiro, pedia que ficasse sem effeito porque lhe iria afugentar 
as embarcações que ali vão negociar ; mas que, no caso do governo insistir no esta- 
belecimento do posto fiscal, elle fosse nomeado chefe da fiscalisação. Disse-lhe 
que daria conhecimento ao governo da proposta que elle fazia, e que aquelle artigo 
não seria mencionado no tratado que ia lavrar-se. 

Exigindo-lhe explicações acerca do aprisionamento dos quatro grumetes de Bis- 
sau, feito ha dias pela sua gente, próximo d'aquella ilha, disse que ha muito tempo 
dera ordem positiva e terminante ao seu povo para que não perseguissem as em- 
barcações dos brancos, e que a sua ordem tem sido desde então rigorosamente cum- 
prida. Que do caso que ultimamente se dera não tinham sido os seus manjacos os 
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culpados, mas sim os próprios grumetes que, vindo n'uma chalupa, fizeram fogo 
sobre duas canoas tripuladas por manjacos d'aquella ilha, que navegavam em direc- 
ção opposla á chalupa, isto logo que as avistaram, julgando que iam ser atacados. 
Que só depois de similhante procedimento da parte dos grumetes, e de ter sido ferido 
um dos tripulantes das canoas, foi que resolveram perseguir a chalupa e que fizeram 
aquelles prisioneiros. Que apenas estes lhe foram apresentados mandara escrever 
ao governador de Bissau, dando-lhe parte do que succêdera e pedindo-lhe para se 
firmar um tratado de paz e amisade entre elle e o governo porluguez, promptifi- 
cando-se a entregar os prisioneiros, e que tendo-lhe constado haver sido acceito o 
seu pedido pelo governo os entregara logo, sem cousa alguma pelo resgate. 

Lamentou-se por lhe attribuirem muitas vezes crimes praticados n aquelles 
rios, dos quaes elle nem mesmo tem conhecimento senão muito tarde, e cujos 
auctores são sempre os habitantes de Boti, Caio, ou Cajugute, com os quaes elle 
nada tem. 

Manifestando-lhe eu desejo de ir directamente tratar com os régulos daquellcs 
territórios e firmar entre cada um d'elles e o governo portuguez tratados análogos 
ao que com elle se ia firmar, respondeu que isso seria, caso eu podesse conseguir, 
de extraordinária vantagem para o commercio das Ilhetas, que está sendo cada vez 
mais diminuto pelo receio que os negociantes de Bolama e de Bissau tèem de ali 
mandarem as suas embarcações, em consequência do risco que correm de serem 
roubadas e assassinados os seus tripulantes, mas que considerava tal emprehendi- 
mento um tanto arriscado ; todavia que se offerecia para convidar aquelles régulos 
a virem a Djeta para eu ali tratar com elles e, no caso de se recusarem e eu dese- 
jar ir aos seus territórios, elle se offerecia para me acompanhar. 

Acceitei o offerecimento, e desde já peço a s. ex.' o governador da provincia o 
seu consentimento para ir a Boti, Caio e Cajugute fazer com os respectivos régulos 
tratados de paz, amisade e obediência para com o governo de Sua Mageslade. 

Disse finalmente o regulo Adju Pumol que as provas de confiança e de consi- 
deração que acabava de receber do governo porluguez, enviando aos seus dominios 
um delegado seu, para tratar com elle e com o seu povo, lhe impunham o dever de 
ser sempre grato e leal aos portuguezes e de lhes prestar todo o auxilio de que 
poder dispor, sempre que por qualquer forma se offereça para isso occasião. 

Terminando a palavra convidei o regulo para ir comnosco a bordo da canho- 
nheira, convite que elle acceitou sem hesitação, a despeito de algumas manifestações 
em contrario, que involuntariamente deixaram perceber dois ou três dos seus gran- 
des, e principalmente uma das suas mulheres, que chegou a segural-o por um dos 
braços para o não deixar ir, e á qual elle disse que ia porque tinha confiança nos 
portuguezes e que se morresse era apenas uma vida que se perdia. Acompanha- 
ram-n'o o filho mais velho e um dos grandes. 

Chegados a bordo, o commandante foi mostrar-lhe o navio, pelo que elle se 
mostrou muito reconhecido, examinando tudo com murta attenção e fazendo algumas 
perguntas. Ceiou comnosco, e quando depois da ceia lhe perguntámos se queria ir 
para terra ou ficar a bordo, respondeu que preferia ficar a bordo, e ir para terra 
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de madrugada. Dormiu socegadamente toda a noite n'um dos almofadões da camará 
do navio. 

No dia seguinte, ás seis horas da manhã, acompanhámol-o no escaler para 
terra onde era esperado com anciedade pelos grandes e pelo povo, que o receberam 
dando muitas palmas e tiros de peça. Entreguei-lhe logo a bandeira nacional que 
s. ex."^ o governador da provincia lhe mandou e que foi hasteada n'um grosso bam- 
bu, previamente preparado para servir de mastro e coUocado defronte da sua resi- 
dência. 

Quando foi a bandeira hasteada o regulo levantou vivas ao Rei de Portugal e 
aos portuguezes, os quaes foram correspondidos por todos que se achavam presen- 
tes, e em seguida mandou buscar um grande cabaço cheio de vinho de palma para 
ser bebido, disse elle, em honra da nação portugueza. 

Fez-se nova leitura dos artigos do tratado, e tendo sido convenientemente assi- 
gnados dois exemplares, foi um d'elles entregue ao regulo, que o acceilou com visi- 
vel contentamento. 

Em seguida partimos para bordo da canhoneira, onde chegámos ás dez horas 
e trinta minutos da manhã, e logo largámos para Bissau, onde fundeámos ás sete 
horas e trinta minutos da noite. 

Assim foi cumprida escrupulosamente a commissão honrosissima de que s. ex.* 
o governador houve por bem encarregar-me, podendo eu aflfirmar que envidei, como 
devia, todos os esforços para firmar entre aquelles povos o prestigio do nome por- 
tuguez, o que julgo ter conseguido, Qusando esperar que de futuro o governo terá 
vassallos fieis e amigos n'aquelles gentios, que tanto têem estorvado a navegação e 
o commercio com os seus continuados roubos e violências. 

Oxalá que se possam conseguir dos povos de Boti, Gaio e Gajugute tratados 
tão valiosos e seguros. Será este mais um passo dado para a civilisação e prospe- 
ridade da provincia, tão dignamente confiada ao sábio governo de s. ex.* 

Não devo terminar este meu breve trabalho sem pôr bem em relevo o valioso 
auxilio que me prestaram no feliz desempenho da minha commissão os distinctos 
ofiSciaes, commandante e immediato do vapor Guiné, e, como interprete, o capitão 
da segunda linha Estevão António Tavares, para os quaes eu ouso pedir a attenção 
de s. ex.* o governador da provincia. 

Deus guarde a v. ex.* Commando militar de Bissau, 12 de abril de 1883. — 
Dl.°^ e ex.°*^ sr. secretario geral do governo da Guiné. = Carlos Maria de Sousa 
Ferreira Simões, capitão, commandante militar. 

NM8 

OFFIGIOS DO DELEGADO DO GOVERNO EH CACONGO E lUSSABI 



26 de dezembro de 1884 



Delegação do governo em Gacongo e Massabi. — 111.°*° e ex."° sr. — Remetto a 
V. ex.* os tratados que conclui com os príncipes governadores dos povos, entre o 



68 

Loema e a lagoa do Chissambo e Lubinda. O socego que reina em Gacongo e Mas- 
sabi, que desde 29 de setembro de 1883 estão debaixo do protectorado e sobera- 
nia de Portugal, despertou a estes povos o desejo de serem incluidos no mesmo 
protectorado, mandando-me uma embaixada, e solicitando a protecção immediata 
e effectiva do governo portuguez. 

Dirigi-me pois ao Gbicambo Grande, considerado o centro doestes povos, e ahi 
recebi todos os principes, cavalheiros, governadores dos povos desde o Massabi até 
á N'Gula os quaes me expozeram o desejo de que com elle celebrasse, em nome do 
governo, um tratado igual ao do Gacongo e Massabi. Âccedi aos seus pedidos e 
foram lavradas as actas d'estas reuniões, entregando-se copias juntamente com o 
tratado dos reis e principaes chefes. Receberam também por esta occasião alguns a 
bandeira portugueza, esperando os restantes que lhes seja igualmente dada para a 
arvorarem nos seus povos, como sy mbolo do protectorado e soberania de Portugal ; 
pelo que rogo a v. ex.* dé as suas ordens a fim de que me sejam enviadas para 
este fim. 

O outro tratado foi concluido no Gbicambo Pequeno. Greio ter ficado assim de 
uma maneira mais positiva, fixado o limite norte da província, 6 regulada com van- 
tagem a fronteira portugueza com a colónia franceza do Loango e Ponta Negra. 
Junto remetto um pequeno e rápido esboço d'estas regiOes, a fim de melhor se po- 
der fazer uma idéa certa da extensão e importância dos terrenos aggregados á pro- 
vincia de Angola pelos tratados de 29 de setembro de 1883 e de 26 de dezembro 
de 1884. 

Deus guarde, etc. 

I 

Aos 26 dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Ghrislo de 1884, no Gbicambo, margem esquerda do rio Loema, a 30 milhas 
pouco mais ou menos de Massabi, achando-se reunidos como representantes por 
parte do governo portuguez o delegado do mesmo governo em Gacongo e Massabi, 
José Emilio dos Santos e Silva, e o capitão da segunda linha António Thiaba da 
Gosta, chefe da delegação da estação civilisadora no Massabi e o secretario da esta- 
ção civilisadora em Gacongo e Massabi, José António da Gonceição, e pela parte 
dos povos que se estendem pela margem esquerda do rio Loema, desde N'Gula até 
á sua embocadura, n'uma extensão pouco mais ou menos de 60 milhas, abrangendo 
N^Geba, Ghissambo, Gbicambo e Boamongo, os principes e cavalheiros que os go- 
vernam actualmente, que por todos presentes foram reconhecidos como sendo os 
próprios, foi pelo delegado do governo declarado que, tendo estes principes e cava; 
Iheiros, governadores d'estes territórios, manifestado desejos de serem incluidos no 
protectorado que Portugal estabeleceu em Gacongo e Massabi, ficaudo sob a sua 
soberania, por ser a nação com a qual mantinham mais constantes relações, tanto 
commerciaes, como de hábitos e linguagem, desde que europeus haviam pisado ter- 
ras de Africa para o sul do Equador, elle, delegado, como representante do governo 
portuguez, se achava auctorisado a conceder aos indígenas a annexação pedida, 
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fazendo um tratado que, depois de approvado e assignado, estabelecesse as deseja- 
das relaçOes entre Portugal e os paizes governados pelos chefes que o assignassem. 

E, tendo os príncipes e mais cavalheiros formalmente declarado que queríam 
firmar um documento, pelo qual ficasse bem authenticado o protectorado e sobera- 
nia de Portugal sobre todos os territórios de Massabi até ao N'Gula, pela margem 
esquerda do no Loema, se discutiram e approvaram doze artigos de um tratado, 
que, depois de lido e explicado em boa e devida forma, tanto em portuguez, como 
em linguagem do paiz, foi por todos assignado (com o signal de cruz por não sa- 
berem escrever), 

E para que de futuro ficassem bem authenticadas as resoluções tomadfts n'esta 
solemne reunião, se lavrou esta acta, que vae por todos assignada, ficando junta ao 
tratado, da qual eu tirei copias devidamente certificadas e entregues aos príncipes 
Machambo, governador do Boamongo, Mai-Seio, governador de Goamongo, M'Guan- 
ga-Camça, governador do N'Geba, N'Gula, governador do N'Gula, que recebe- 
ram também a bandeira portugueza para a mandarem içar nas suas povoações e 
nos locaes que convenientemente depois se designaram, a fim de a conservarem e 
defenderem como symbolo representativo da soberania e protectorado de Portugal. 

Ghicambo, 26 de dezembro de 1884.=» (Assignado) Jo$é Emilio dos Santos e 
Silva, delegado do governo portuguez s=iá. Thiaba da Costa, capitão de segunda 
linha s=/osé António da Conceição, secretario da estação civilisadora.=(Seguem-se 
as assignaturas dos indigenas.) 

losé Emilio dos Santos e Silva, alferes de Africa oriental, delegado do governo 
portuguez e chefe da estação civilisadora em Gacongo e Massabi, concluiu com os 
príncipes Machambo, Mai-Sexo, N'Ganga, Mangeba, governadores e regentes dos 
povos de Boamongo, Goamongo, Ghicambo, N'Geba e N'Gula, bem como com os 
mais chefes dos territórios que do Massabi se estendem até ao N'Cula, a NE. do 
Massabi, costa occidental de Africa, o seguinte tratado : 

ARTIGO !.* 

Os príncipes e mais chefes do paiz e seus successores declaram voluntariamente 
reconhecer a soberania de Portugal, coUocando sob o protectorado d'esta nação 
todos os terrítoríos por elles governados. 

ARTIGO !.• 

Portugal reconhece os actuaes chefes e confirmará os que de futuro forem elei- 
tos pelos povos, segundo as suas leis e usos, promettendo-Uies auxilio e protecção. 

ARTIGO 3.* 

Portugal obriga-se a fazer manter a integridade dos territórios coUocados sob 
o seu protectorado. 

ARTIGO 4.« 

Aos chefes do paiz e seus habitantes será conservado o senhorio directo das 
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terras que lhes perlencem, podendo-as vender ou alienar de qualquer forma, para 
estabelecimento de feitorias de negocio ou outras industrias particulares, mediante 
o pagamento dos costumes, marcando-se de uma maneira clara e precisa a área dos 
terrenos concedidos para evitar complicações futuras, devendo ser ratificados os 
contratos pelo delegado do governo portuguez ou por qualquer outra auctoridade 
porlugueza que de futuro se estabelecer n'estes territórios. 

ARTIGO ».• 

A maior liberdade será concedida aos negociantes de todas as nações para se 
estabelecerem n'estes territórios, ficando o governo portuguez obrigado a proteger 
esses estabelecimentos, reservando-se o direito de proceder como julgar mais con- 
veniente, quando se provar que se tenta destruir o dominio de Portugal n'estas 
regiões. 

ARTIGO 6.* 

Os príncipes e mais chefes indigenas obrigam-se a não fazer tratados, nem ce- 
der terrenos, aos representantes de nações estrangeiras, quando esta cedência seja 
com caracter official e não com o fim mencionado no artigo 4.^ 

ARTIGO 7.» 

Igualmente se obrigam a proteger o commercio, quer dos portuguezes, quer dos 
estrangeiros e indigenas, não permittindo interrupções nas communicações com o 
interior e fazendo uso da sua auctoridade para desembaraçar os caminhos, facili- 
tando e protegendo as relações entre vendedores e compradores e as missões reli- 
giosas ou scientificas que se estabeleçam temporária ou permanentemente nos seus 
territórios, assim como o desenvolvimento da agricultura. 

§ 4mico. Obrigam-se mais a não permittir o trafico da escravatura nos limites 
dos seus dominios. 

ARTIGO 8.« 

Toda e qualquer questão entre europeus e indigenas será resolvida sempre com 
assistência da auctoridade portugueza ou seu conhecimento. 

ARTIGO 9.* 

Portugal respeitará e fará respeitar os usos e costumes do paiz. 

ARTIGO io.* 

Os príncipes e chefes cedem a Portugal a propriedade inteira e completa de 
porções de terrenos, que de futuro serão marcados de combinação com os chefes 
das localidades. Do acto de posse se lavrarão dois autos, um dos quaes ficará em 
poder do delegado do governo portuguez e outro no do chefe indígena. 

ARTIGO ll.o 

O presente tratado, assignado pelos príncipes e chefes do paiz, bem como pelo 
delegado do governo portuguez, começará a ter execução desde o dia da sua assi- 
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gnatura, nao podendo, comtudo, considerar-se definitivo senão depois de ter sido 
approvado pelo governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal. 

ARTIGO i2.« 

São declarados nullos quaesquer tratados ou contratos que encerrem clausulas 
contrarias aos artigos anteriores. 

Chicambo, 26 de dezembro de 1884.=(Assignado) José Emilio dos Santos e 
Silva, delegado do governo portuguez=i4. Thiaba da Cosía^ capitão de segunda 
linha=/os(? António da Conceição, secretario da estação civilisadora.=(Seguem-se 
as assignaturas dos indigenas.) 

II 

Aos 26 dias do mez de dezembro do anno do nascimento de Nosso Senhor Je- 

• 

sus Christo de 1884 no Chicambo, margem esquerda do rio Loema, a 30 milhas 
de Massabi, achando-se reunidos, como representante por parte do governo porlu- 
guez, o delegado do mesmo governo em Cacongo, e Massabi, José Emilio de San- 
tos e Silva, o capitão de segunda linha António Thiaba da Gosta, chefe da delega- 
ção da estação civilisadora no Massabi e o secretario da estação civilisadora de Ca- 
congo e Massabi, José António da Conceição, e pela parte dos povos que habitam 
a lagoa e reino do Caio, Chimise, Luangile e Mando, os príncipes e cavalheiros 
que os governam actualmente, que por todos presentes foram reconhecidos como 
sendo os próprios, foi pelo delegado do governo declarado que, tendo estás prínci- 
pes e cavalheiros, governadores d'estes territórios manifestado desejos de ser incluí- 
dos no protectorado que Portugal estabeleceu em Cacongo e Massabi, ficando sob 
a sua soberania, por ser a nação com a qual mantinham mais constantes relações, 
tanto commerciaes como de hábitos e linguagem, desde que europeus haviam 
pisado terras de Africa para o sul do Equador, elle delegado, como representante 
do governo portuguez, se achava auctorisado a conceder aos indigenas a annexação 
pedida, fazendo um tratado, que depois de approvado e assignado estabelecesse as 
desejadas relações entre Portugal e os paizes governados pelos chefes que o assi- 
gnam. E tendo os príncipes e mais cavalheiros formalmente declarado que queríam 
firmar um documento pelo qual ficasse bem authenticado o protectorado e sobera- 
nia de Portugal sobre todos os territórios debaixo da sua jurisdicção e annexos, se 
discutiram e approvaram doze artigos de um tratado que depois de lido e explicado 
em boa e devida forma, tanto em portuguez como em lingua do paiz, foi por todos 
assignado (com o signal de cruz, por não saberem escrever). E para que de futuro 
ficassem bem authenticadas as relações tomadas n'esta solemne reunião, se lavrou 
esta acta, que vae por todos assignada, ficando junta ao tratado, da qual se tiraram 
copias devidamente certificadas e entregues aos principaes chefes Maçai, Ganga-Niísi, 
Maluangile e Momando, reis, príncipes e governadores dos povos do Caio, Chimise, 
Luangile e Mando, que receberam também a bandeira porlugueza para a mandarem 
içar nas suas povoações e nos loca es que convenientemente depois se designarem. 



72 

a fim de a conservarem e defenderem como symbolo representativo da soberania e 
protectorado de Portugal. 

Chicambo, 26 de dezembro de 1884.=(Assignados) Jo$é Emilio dos Santos e 
Silva^ delegado do governo portuguez=il. ThiahadaCosta=José António da Conca- 
çSo, secretario da estação civilisadora.=a(Seguem-se as assignaturas dos indígenas.) 

José Emilio dos Santos e Silva, alferes do exercito de Africa oriental, delegado 
do governo portuguez e chefe da estação civilisadora em Cacongo e Massabi, con* 
cluiu com os príncipes Maçai, Ganga-Núsi, Maluangile e Momando, reis, príncipes 
e governadores dos povos de CSaio, Ghimise, Luangile e Mando, e mais chefes 
subalternos dos terrítorios annexos a estes povos a NE. do Massabi, costa Occiden- 
tal de Africa o seguinte tratado: 

ARTIGO !.• 

Os príncipes e mais chefes do paiz e seus successores declaram voluntaríamente 
reconhecer a soberania de Portugal, collocando sob o protectorado doesta nação 
todos os territórios por elles governados. 

'ARTIGO !• 

Portugal reconhece os actuaes chefes e confirmará os que de futuro forem elei^ 
tos pelos povos, segundo as suas leis e usos, promettendo-lhes auxiho e protecção. 

ARTIGO 3.* 

Portugal obriga-se a fazer manter a integrídade dos terrítoríos coUocados sob o 
seu protectorado. 

ARTIGO i.* 

Aos chefes do paiz e seus habitantes será conservado o senhorío directo das ter- 
ras que lhes pertencerem, podendo-as vender ou alienar de qualquer forma, para 
estabelecimento de feitorías de negocio, ou outras industrías particulares, mediante 
o pagamento dos costumes, marcando-se de uma maneira clara e precisa a área 
dos terrenos concedidos para evitar complicações futuras, devendo ser ratificados 
os contratos pelo delegado do governo portuguez ou por qualquer outra auctoridade 
portugueza que de futuro se estabelecer n'estes terrítorios. 

ARTIGO 5.* 

A maior liberdade será concedida aos negociantes de todas as naçOes para se 
estabelecerem n'estes territórios, ficando o governo portuguez obrígado a proteger 
esses estabelecimentos, reservando-se o direito de proceder como julgar mais con-^ 
veniente, quando se provar que se tenta destruir o dominio de Portugal n'estas re- 
giões. 

ARTIGO 6.» 

Os príncipes e mais chefes indigenas obrígam-se a não fazer tratados, nem ce^ 
der terrenos, aos representantes das naçOes estrangeiras, quando esta cedência seja 
com caracter official e não com o fim mencionado no artigo k,"" 
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ARTIGO !• 

Igualmente se obrigam a proteger o commercio quer dos portuguezes, quer dos 
estrangeiros indigenas, não permittindo interrupções com o interior e fazendo uso 
da sua auctoridade para desembaraçar os caminhos, facilitando e protegendo as 
relações entre vendedores e compradores e as missões religiosas ou scientiíicas que 
se estabeleçam temporária ou permanentemente nos seus territórios, assim como o 
desenvolvimento da agricultura. 

§ único. Obrigam-se mais a não permittir o trafico da escravatura nos limites 
dos seus dominios. 

ARTIGO 8.* 

Toda e qualquer questão entre europeus e indigenas será resolvida sempre com 
assistência da auctoridade portugueza ou seu conhecimento. 

ARTIGO 9.« 

Portugal respeitará e fará respeitar os usos e costumes do paiz. 

ARTIGO IO.* 

Os príncipes e chefes cedem a Portugal a propriedade inteira e completa de 
porções de terrenos, que de futuro serão marcados de combinação com os chefes 
das locahdades. Do acto de posse se lavrarão dois autos, um dos quaes ficará em 
poder do delegado do governo portuguez e outro no do chefe indígena^ 

ARTIGO 11.» 

O presente tratado, assignado pelos príncipes e chefes do paiz, bem como pelo 
delegado do governo portuguez, começará a ter execução desde o dia da sua assi- 
gnatura, não podendo, comtudo, considerar-se definitivo, senão depois de ter sido 
approvado pelo governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal. 

ARTIGO 12.» 

São declarados nullos quaesquer tratados ou contratos que encerrem clausulas 
contrarías aos artigos anteriores. 

Chicambo, 26 de dezembro de 1884.=(Àssignados) Jo^ Emilio dos Santos 
e Silva, delegado do governo portuguez =il. Thiaba da Costa, capitão da segunda 
linha=/o5^ António da Conceição, secretario da estação civilisadora.=(Seguem-se 
as assignaturas dos indigenas.) 

N.M9 

AUTO DE ViSSAUGEM DO REI DAS ILHETAS 



16 de ábrfl de 1885 

ÁDDo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1885, aos 16 dias do 
mez de abril, a ^ordo da escuna do estado Forreà, fundeada no rio das ilhetas a 

to 
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distancia de 1 kilometro da povoação principal, estavam presentes de uma parte os 
delegados de s. ex.^ o governador da província, para o fim de celebrar e ajustar 
relações de amisade e commercio com estes povos, e com os ditos representantes 
do governo, os individuos abaixo designados; e da outra parte*estavam presentes 
o regulo das Ilhetas, Jepomon, António Gomes, filho do dito regulo, e José da Silva, 
neto do mesmo, com outros da sua comitiva. 

E logo por parte dos delegados de s. ex.* o governador da província foi exposto 
que vinham incumbidos por aquelle ex.""* sr., em nome do governo portuguez, para 
assegurar com os povos das Ilhetas as boas relações de amisade e commercio que 
convém fomentar e desenvolver com todos os indígenas que habitam a província, 
promovendo segurança para os negociantes que n'estes pontos afastados se estabe- 
lecem, por via da boa vontade, amisade e protecção dos régulos ; 

Que s. ex.* o governador, sabedor da influencia e preponderância que o regulo 
Jepomon tem, não só nos demais régulos das Ilhetas, de quem é suserano, como em 
muitas terras circumvízínhas, laes como tCayó» e tBotyi, o incumbia a elle regulo, 
de estender sua protecção e influencia até ao commercio licito que procura aquellas 
terras, diligenciando evitar os frequentes actos de pirataria e roubo, a que n'estes 
últimos tempos se têem dado aquelles povos; 

Que nas mãos d'elle regulo depositavam a farda e capacete, presente de s. ex.* 
o governador e de que eram portadores ; presente que s. ex.* enviava como um li- 
geiro testemunho das suas boas intenções para com os ilhetas e dos seus amigáveis 
desejos de avivar as boas e cordiaes relações de amisade com taes povos; 

Que pela sua parte elles delegados do governo da província testemunhavam ao 
regulo Jepomon a mais viva satisfação e grato reconhecimento de os ter mandado 
receber, na occasião em que hontem lhes fizeram visita, com as mais vivas demons- 
trações de regosijo próprias do paiz, arvorando a bandeira portugueza á porta da 
sua residência e saudando, este acto com estrepitosas acclamações e com tiros de 
artilheria e fusilaria. 

O que tudo bem explicado e traduzido ao regulo pelos próprios filho e neto, que 
bem conhecem o creoulo, dialecto em que os delegados do governo fizeram sua ex- 
posição, e de tudo bem sciente, respondeu o dito regulo : 

Que começava por declarar que elle e os seus eram portuguezes, do que muito 
se ufanava, e que se congratulava pelas boas palavras que lhe eram transmittidas 
em nome do governador da província, ao qual n'esta occasião felicitava pelo seu 
advento a administração superior da Guiné, reservando-se para mais tarde enviar 
um dos seus filhos a comprimentar aquelle ex."*'' governador; 

Que fora seu constante proposita, desde que assumira o governo das Ilhetas e 
dependências, acabar com a pirataria a que se dedicavam os insulares sob sua ju- 
risdicção, dando protecção e procurando altrahir o commercio aos seus estados ; 

Que d'este asserto dava testemunho com o seu procedimento, rehavendo varias 
embarcações que os seus povos e outros vizinhos, por vezes, n'outro tempo, tinham 
pilhado e saqueado, fazendo-as restituir a seus donos, pela maioria negociantes de 
Bissau e de Bolama, citando os nomes de vários negociantes a quem mandara en- 
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tregar embarcações, taes eram: Carlos Abreu, José de Senna, Victor Martins, Gus- 
tavo Theraizol e Blanchard & C.*, etc. ; 

Que para dar uma frisante prova de apreço e consideração em que tem a men- 
sagem de s. ex.* o governador da província, pretende ir agora tirar a chalupa do 
estado Honório Barreto, em tempojpilhada pela gente de Boty, onde a dita chalupa 
está encalhada, para a fazer restituir ao governo portuguez, acto que os delegados 
do governo vem executar; 

Que para tal fim pede que um dos delegados do governo fique junto d'elle por 
alguns dias para o acompanhar a Boty, onde se dirige, não só com o fim jâ dito de 
fazer entregar a chalupa, como para insinuar no animo d'aquelle povo a conveniên- 
cia de se submetter â auctoridade do governo portuguez, reatando as suas relações 
de amisade e commercio actualmente interrompida; 

Concluindo, disse que terminava por jurar obediência e vassallagem á coroa 
porlugueza, de quem sempre fora fiel e leal vassallo, ratificando qualquer outro ju- 
ramento. 

E tendo os delegados do governo da provincia resolvido entre si que ficasse 
para acquiescer aos desejos do regulo, no tocante á visita a Boty, José Caetano 
Nozoliny, capitão dos portos da provincia, se deu este auto por concluido. 

Foram presentes e vão assignal-o os delegados do governo da provincia, Cae- 
tano Monteiro de Macedo, negociante; José Caetano Nozoliny, capitão dos portos 
da provincia; eu Júlio César Jansen Verdades, negociante, que este auto escrevo; o 
regulo das Ilhetas, Jepomon; António Gomes, filho do regulo; José da Silva, neto do 
mesmo regulo; Pedro Ramos, mestre da escuna Forreá; Clarimundo Martins, mes- 
tre da chalupa Estrella; o mouro Macilay, negociante; João Monteiro, chefe dos 
grumetes de Bolama ; Panhangali, grande das Ilhetas ; Mupar, grande das Ilhetas, 
Manuel Lopes Correia, carpinteiro ; Joaquim Monteiro, grumete. Alem dos supra- 
mencionados indivíduos estiveram mais presentes, não só grande numero de fidal- 
gos da comitiva do regulo, como todos os demais tripulantes da escuna Forreá, que 
acima não estão declarados. =Cfl6/ano M. de Macedo, negociante =/osé Caetano 
Nozoliny, capitão dos portos =/wíío César Jansen Verdades, negociante = De Jepo- 
mon, regulo das Ilhetas +=De António Gomes, filho do regulo -f"=De José da 
Silva, neto do regulo + =Pedro jRawos=De Clarimundo Martins -{-= Macilay = 
De João Monteiro +=De Panhangali, grande das Ilhetas +==De Mupar, grande 
das Ilhetas -f =De Manuel Lopes Correia -|-==.De Joaquim Monteiro +. 

N.*» . 50 

AUTO DE raRDiO AOS GENTIOS DE CAGANDA 



15 de junho de 1885 

I 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1885, aos 15 dias do 
mez de junho do dito anno, n'esta villa de Cacheu, extra-muros da praça, junto ao 
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portão denominado da Cacanda, compareceu o sr. commandante militar e ad- 
ministrador do concelho, o capitão do exercito de Portugal, Carlos Maria de Sousa 
Ferreira Simões, a pedido dos representantes de todas as povoações gentilicas d'este 
território, que ali se achavam reunidos, e logo a convite do mesmo senhor compa- 
receram no indicado local a camará municipal d' este concelho, composta dos mem- 
bros Cleto José da Costa, servindo de presidente, e vereadores José Correia Pinto 
e Marcos Gomes Rebello ; os officiaes da guarnição da praça, tenente Heitor Alberto 
de Azevedo e alferes António Jorge Lucena ; parocho missionário, Luciano Leonardo 
Lobo ; facultativo do quadro de saúde da provincia, João Pedro Ismael Moniz ; os 
cidadãos mais notáveis e os grumetes principaes d'esta villa. 

Pelo referido sr. commandante militar foram nomeados para servirem de in- 
terpretes os grumetes Ambrozio Correia e San-Thiago Mendes e intimados os gentios 
para dizerem o que pretendiam. 

Tomou logo a palavra o rei de Bemim, de nome Calotarcô e, dirigindo-se ao 
sr. commandante militar, disse : que se achavam ali representadas por alguns reis, 
fidalgos e grandes, todas as povoações de território ^Papel» do concelho de Cacheu; 
que todos haviam combinado vir perante o representante do governo n'este conce- 
lho, solicitar o perdão do mesmo governo para o povo da Cacanda e de todas as 
outras povoações que adheriram áquella e tomaram parte nos acontecimenlos que 
tiveram logar em junho do anno passado ; que todos em geral têem, desde então, 
sofTrido as consequências de tão extraordinários successos, mesmo aquelles que nada 
concorreram para isso, como acontece com os povos de Bassarel, Pantufan, Churo 
e de outras povoações, que, não obstante nunca terem interrompido as relações com 
a praça de Cacheu, não têem todavia deixado de ser bastante prejudicados no seu 
commercio e de soffrer bastantes privações em consequência do estado anormal por 
que as cousas se têem conservado; que todos pediam respeitosamente ao governo 
que, esquecendo o passado, perdoasse ás tribus que delinquiram e que ficassem 
de futuro restabelecidas as boas relações de amisade que d'antes existiam entre o 
governo portuguez e as tribus a que pertencem, o que todos, como súbditos portu- 
guezes, bem desejavam. 

O fidalgo de Bassarel, Ampanamacá, disse que, como representante do rei 
d'aquella tribu e em seu nome, vinha perante o delegado do governo n'esta locali- 
dade, reiterar os sentimentos da mais subida estima e respeito que nutre pela na- 
ção portugueza, e igualmente encarregado de solicitar do governo perdão para os 
habitantes de Cacanda e para tqíjios aquelles que, mais ou menos, tivessem sido 
implicados nos acontecimentos que tiveram logar em junho do anno passado e que 
se fizesse um tratado que assegurasse a todos a tranquillidade futura ; que para 
esse fim tinha trazido o grande Iran, que seria depositado junto ao portão da praça 
denominada da Cacanda e que sobre elle jurariam todos os representantes de 
cada tribu, que ali se achavam presentes, manter de futuro as melhores relações 
com a praça de Cacheu, proteger o commercio e receber entre si como irmãos os 
negociantes, ou quaesquer outros individuos que habitem ou transitem pelo seu ter^ 
ri tório, pois que, como súbditos porluguezes, não deverão proceder de outro modo. 
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O grande de Pantufan, Namon Panlufan, disse que vinha, como lepresentanle 
do seu rei, solicitar do governo portuguez perdão para Iodas as tribus d'este conce- 
lho que tomaram parte nas hostilidades contra a praça em junho do anno passado; 
que para garantia de uma paz duradoura pedia licença ao governo para depositar 
o seu Iran junto do portão do centro da praça, depois de feitas todas as ceremo- 
nias, segundo as suas crenças religiosas, para cada um dos representantes das di- 
versas tribus prestar juramento sobre elle, de ficar para sempre amigo fiel do go- 
verno portuguez, como súbdito de Sua Magestade El-Rei de Portugal. 

O grande de Cacanda, Mecré, confessou ter procedido mal com os habitantes da 
praça, porém que estava arrependido e que ha muito desejava vir pedir perdão, não 
o tendo feito ha mais tempo pelq receio que tinha de não ser attendido na sua sup- 
plica; mas que hoje, animado pelos seus companheiros, grandes das diversas tribus, 
ali se achava prostrado ante o governo, implorando perdão para si e para o seu 
povo ; que jamais oífenderia o governo ; que sentia sinceramente ter hostilisado os 
habitantes da praça de Gacheu, quando é certo que estes foram sempre seus ami- 
gos ; que por isso já tinha sido severamente castigado perdendo muita gente, ficando 
com a sua povoação completamente arrazada e todos os seus reduzidos â mais com- 
pleta miséria. 

O sr. commandante militar, tendo ouvido o grande de Pucau e outros, que falla- 
ram no mesmo sentido d'aquelles, disse que ha bastante tempo lhe constava que 
os habitantes de Cacanda desejavam vir pedir perdão ao governo dos crimes que 
praticaram, pelos quaes mereceram o castigo que lhes fora inílingido no dia 28 de 
junho do anno passado ; que os lamentava pela triste situação em que se haviam col- 
locado pela sua deslealdade para com o governo, que sempre se tem esforçado por 
os tirar da miséria em que téem vivido e por tomal-os cidadãos úteis a si e á so- 
ciedade ; que o castigo que receberam foi nada em vista do que mereciam ; porém 
que o governo quiz ser indulgente para com elles, fazendo-lhes sentir as faltas que 
commetteram, inflingindo-lhes castigo immediato e não procurando mais hostilisal-os 
por forma alguma, o que bem poderia ter feito ; que o governo portuguez jamais 
negava perdão áquelles que lh'o imploravam quando se mostrassem verdadeira- 
mente arrependidos e que, na quahdade de delegado de s. ex.* o governador da 
provincia, estava auctorisado a conceder-lh'o mediante condições a que se obrigariam. 

Que o governo tencionava exigir do povo de Cacanda uma contribuição de guerra 
como indemnisação das despezas extraordinárias que fez para os castigar; porém, 
informado do estado de miséria a que estão reduzidos, não exige d'elles tal imposto 
e limita-se apenas a impor-lhes as condições indispensáveis para garantir uma paz 
firme e duradoura^ que assegure o bem estar de todos e o engrandecimento d'este 
importante concelho. 

O mesmo sr. commandante militar mandou fazer a leitura das condições abaixo 
transcriptas, que foram escrupulosamente interpretadas aos régulos, fidalgos e gran- 
des de todas as povoações e por elles acceitas sem discussão. 
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1.* O governo portuguez concede perdão aos habitantes de Cacanda e aos de 
todas as demais povoações gentilicas doeste território, os quaes, esquecidos do dever 
de respeitosa obediência que, como súbditos portuguezes, têem obrigação de pres- 
tar ao mesmo governo, deram causa aos acontecimentos que tiveram logar em ju- 
nho do anno passado. 

2.* Ficam restabelecidas, de hoje em diante, as melhores relações de amisade 
entre os habitantes da praça de Cacheu e os de todas as povoações do território 
t Papel» d'esle concelho. 

3.* Os habitantes de Cacanda, e bem assim os de todas as povoações d'este ter- 
ritório, juram obediência e vassallagem ao governo portuguez, prestar-lhe todo o 
auxilio que lhes for exigido, e considerar como suas inimigas as tribus de quaesquer 
oulras raças que pretendam hoslihsal-o. 

4.* O regulo de Cacanda entregará immediatamente ao governo os despojos 
dos militares mortos no combate do dia 28 de junho do anno passado, assim como 
os armamentos que ficaram no campo e de que esteja de posse, declarando, sob 
juramento, nada mais ter alem do que entrega. 

5.* Promettem dar auxilio aos habitantes da praça de Cacheu, ou quaesquer 
outros individues que habitarem no seu território ou que por elle transitarem sob 
a protecção do governo portuguez, e quando alguém das suas tribus praticar algum 
acto criminoso contra aquelles, deverão entregal-o á auctoridade portugueza n'esta 
praça para ser convenientemente castigado, e bem assim quando alguém proceder 
mal com elles farão a sua queixa á mesma auctoridade para ser punido, segundo a 
gravidade do delicto que houver commettido. 

6.' Promettem proteger o commercio do interior, empregando todos os meios ao 
seu alcance para fazel-o derivar para a praça de Cacheu, e para que os productos 
destinados á permutação venham em condições taes que lhes não seja prejudicado o 
seu valor no mercado. 

7.* Compromettem-se, com o auxilio do governo, a abrir estradas de 4 metros 
de largura, que Uguem a praça com as povoações de Pucau e Cacanda. 

8.* Não se opporão por forma alguma a que o terreno contiguo á praça seja 
cultivado pelos habitantes da mesma, como já o fora antigamente. 

9.^ No dia 1 de janeiro de cada anno virão á praça reis, fidalgos ou grandes de 
todas as povoações do território t Papel» d'este concelho, a fim de prestar homena- 
gem ao governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal, perante o commandante mi- 
litar da praça, havendo por essa ôccasião troca de presentes. 

Terminada a leitura das condições, o representante de Cacanda, em cumpri- 
mento do exigido pelo n.° 4 das mesmas, depositou nas mãos do sr. commandante 
militar todos os objectos que estavam em seu poder, jurando não possuir mais ne- 
nhum e seguidamente o mesmo sr. commandante militar lhe entregou um menor 
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que havia sido aprisionado no mato, em 28 de junho do anno passado, por occa- 
sião do ataque. 

E para constar, se lavrou este auto com as presentes condições, que depois de 
por mim, Eduardo Jorge Pereifa, escrivão, ser lido em voz alta e interpretado aos 
gentios presentes, foi assignado pelo sr. commandante militar e administrador do 
concelho, membros da camará municipal, oflficiaes da guarnição da praça, rev/® 
parocho missionário, todos os cidadãos notáveis, e de cruz, por não saberem escre- 
ver, pelos gentios e interpretes, commigo, Eduardo Jorge Pereira, escrivão da admi- 
nistração do concelho, que este escrevi. == Carlos Maria de Sousa Ferreira Simões, 
commandante militar e administrador do concelho = Cteío J. da Cosía^ servindo de 
presidente da camara=/os^ C. Pinto, vereador da camará =3 Jtfarcos Gomes Rebello, 
vereador da camará = Padre Luciano Leopoldo Loboj vigário foraneo=/o5o Pe- 
dro Iswml Moni:^, delegado da junta de saúde =fl^'tor Alberto de Azevedo, tenen- 
te =i4wíoMto Jorge Lucena^ alferes de caçadores n.® 1 =/. Marques de Figueiredo, 
sub-delegado do julgado = 3/anMe/ Lopes da Cruz, negociante= iáníomo Gomes da 
Luz=Gaston Espert, negociante =Manwe/ da Silva Santos Costa = Luiz António 
Mendes = Lourenço Freire Monteiro = Francisco Tavares Garcia=De Mecró + 
grande de Cacanda=De Dalamacame + grande de Gacanda=De Ampamamá + 
grande de Pucau = De Ampanamacá + fidalgo de Bassarel = De Namon vice-rei + 
de Bassarel = De Nhanicó + fidalgo do Churo = De Namoni + grande da Matta= 
De Bacunchor + fidalgo do Churo = De Calotarcô + rei de Bernim=De Cabereachae 
+ grande de Pelumor=De Namon Pantufan + grande de Pantufan=De Nachipal 
+ rei de Pechipal (Bassarel)=De Namobanio + grande de Capó=De Bachópena + 
grande de Bijop=De Betame + grande de Bassarel =De Ambrozio Correia + inter- 
prete = De San-Tiago Mendes + interprete = iántomb Pereira = Estevão de Pina 
Araújo = Eduardo Jorge Pereira, escrivão da administração do concelho. 
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N." 1 

O SR. VISCONDE DE SA DA BANDEIRA, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 

A NUNO BARBOSA DE FIGUEIREDO 
ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE PORTUGAL EH PARÍS 

Novembro, 18 de 183G. — Ao governo de Sua Magestade a Rainha tem con- 
stado, por officio do governador civil e mililar da ilha do Fogo, de 9 de setembro 
ultimo, que aji tocara um brigue de guerra inglez, cujo commandante fora de 
propósito procural-o, pois já tinha ido á villa da Praia, para lhe communicar que 
os francezes tinham organisado companhias para irem estabelecer feitorias em 
Guiné, acima da feitoria porlugueza de Zeguichor, cujo território pertence desde 
séculos á coroa de Portugal, acrescentando que todas as acções se tinham preen- 
chido em França, logo que appareceu um tal projecto, e que o governo francez o 
auxiliara com 40:000 cruzados ; que finalmente se iam mandar duas companhias 
de tropa franceza para aquelle ponto com artiiheria para resistirem a qualquer 
opposição da nossa parte. Diz mais o mesmo governador civil e militar que tam- 
bém recebera participação do interino governador militar de Guiné, de que por 
lá constava que os francezes iam ali estabelecer uma feitoria, e que se tal aconte- 
cesse ficaria reduzido a nuUidade o pouco commercio que nós os portuguezes ali 
temos. 

Logo que v. m.^ receber este despacho, deverá fazer toda a diligencia p^a 
descobrir se com effeito é bem fundada a referida parte dada pelo commandante 
do mencionado brigue inglez, e verificando-se a sua exactidão, ordena Sua Mages- 
tade que V. m.^* dirija a esse governo uma nota sobre este importante objecto, con- 
cebida, sim, nos termos convenientes e apropriados ás relações de amisade e alliança 
que conservamos com o dito governo, mas ao mesmo tempo forte e enérgica como o 
exige a intentada usurpação d'aquelle território sobre que a coroa de Portugal tem 
o mais antigo e incontestável direito, pedindo y, m.^ que o governo francez desista 
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declaradamente de similhanle projecto, e caso elle já tenha começado a pôr-se em 
pratica se passem as ordens mais terminantes para se tornar a pôr tudo no antigo 
estado, como se tal projecto nunca houvera existido. Antes, porém, de v. m/* apre- 
sentar a dita nota a esse governo, deverá v. m.*^ communical-a confidencialmente 
ao ministro britannico n'essa côrle, a fim de que elle esteja de accordo a auxiliar 
esta justa reclamação, na certeza de que ao seu governo se vae mandar solicitar 
pelo encarregado de negócios de Sua Magestade em Londres a sua mais efficaz 
cooperação e apoio para este fim. 
Deus guarde, etc. 



N.*» : 






O SR. VISCO.XDE DA CARREIRA, MINISTRO DE PORTUGAL EH PARÍS, 

AO SR. VISCONDE DE SA DA BANDEIRA 

Paris, 16 de dezembro de 1836. — Hl."'' e ex."** sr. — Tendo sido baldadas 
todas as diligencias a que procedi, na conformidade da ordem constante do despa- 
cho de V. ex.' de 18 do passado, para descobrir se era ou não fundada a denuncia 
feita pelo commandante de um brigue de guerra inglez, de projectos de occupação 
e de usurpação, pela França, de territórios de Guiné pertencentes á coroa de Por- 
tugal, julguei que o modo, não só o mais conveniente, mas o único decoroso de 
tratar esta questão, seria de expor francamente a este governo aquella denuncia, 
tal qual ella se acha no referido despacho, exigindo directamente a reparação por 
v. ex.* indicada no mesmo despacho. Assim o fiz em uma conferencia que tive com 
o conde de Mole, terminando a minha exposição pela segurança que lhe dei, de como 
estava persuadido de que o governo fráncez faria prompta justiça á minha reclama- 
ção. O conde respondeu-me immediatamente e sem hesitação alguma, que era a 
primeira vez que ouvia fallar em similhante negocio ; que a França não tinha in- 
tenção alguma de augmentar os seus dominios em Guiné, e que se o facto que eu 
lhe havia referido fosse verdadeiro, o que muito duvidava, elle me assegurava que 
o governo francez daria as satisfações requeridas, ordenando de repor tudo no an- 
tigo estado. Pedi então licença ao conde para me servir officialmente perante v. ex.* 
da sua resposta, e elle, auctorisando-me de assim o fazer, me repetiu nova e formal- 
mente a dita resposta. 

Não me consta que se tenham formado em França companhias para o estabele- 
cimento de feitorias em Guiné, nem que acçQes de similhantes companhias se tenham 
preenchido, nem finalmente que o governo francez tenha auxiliado aquellas em- 
prezas com uma somma de 40:000 cruzados, e em um paiz de tanta publicidade, 
o silencio dos papeis públicos e das camarás legislativas me parece um forte in- 
dicio, quando não uma prova formal, da não existência de taes companhias. Entre- 
tanto a segurança que me deu mr. Mole parece sufficiente para que este governo 
nos haja de reparar qualquer violação do nosso território em Guiné, quando ella 
se verifique, sem recorrermos ao patrocinio da Inglaterra. 

Deus guarde, etc. 



N.°3 

o SR. VISCONDE DE SA DA BANDEIRA AO SR. NONO BARBOSA DE FIGUEIREDO, 
ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE PORTUGAL EM PARÍS 

l£xtracto. 

Agosto, 27 de 1838. — Em 18:28 as aucloridades francezas da cosia da Africa 
occidenlal, aproveitando do estado de Portugal dominado pelo usurpador, forma- 
ram um estabelecimento em uma pequena ilha situada na parte septentrional da 
foz do rio Casamansa para proteger o commercio francez n'aquelle rio. Este, que é 
talvez o melhor rio da costa de Guiné, achava-se desde séculos possuido pela coroa 
de Portugal, tendo nós na margem esquerda o estabelecimento de Zeguichor, si- 
tuado muitas léguas acima da embocadura, o qual protegia o commercio portuguez 
com Geba, situado no interior, e com outros presidios. 

Ha alguns mezes recebeu o governo de Sua Magestade participação que houvera 
uma nova tentativa da parte da França para se tornar completamente senhora d'aquelle 
rio e dos territórios ao norte d'elle. 

V. m.*'* se recordará que na data de 18 de novembro de 1836 se lhe ordenou 
que reclamasse energicamente do governo francez sobre este objecto, e em resposta 
a esse officio, em data de 12 de dezembro do mesmo anno, v. m.^ me informou que 
tinha toda a rasão para duvidar da veracidade da noticia que então se espalhará 
de quererem os negociantes francezes formar estabelecimentos em Guiné. Desde essa 
epocha o desejo de querer conseguir novos esclarecimentos fez demorar que se lhe 
escrevesse até este momento a similhante respeito, mas agora que chegaram por 
duas differentes vias novas informações, convém que v. m.^ com todo o zelo e acti- 
vidade passe a leval-o a uma conclusão honrosa. 

Pelas oito inclusas copias authenticas dos documentos do governador de Cabo 
Verde, e pelas três que mr. Forster, recem-chegado a Inglaterra, vindo da Africa 
Occidental, dirigira ao ministério das colónias, terá v. m.^* conhecimento do que tem 
Decorrido, e verá que os francezes, insultando o pavilhão portuguez, foram formar 
um estabelecimento no sitio de Selho, aldeia mandinga na margem direita do mesmo 
rio Casamansa. 

Existe uma circumstancia digna de notar-se n'este caso. Os estabelecimentos 
francezes em Africa, o Senegal, Gorée e suas dependências, são situados ao norte 
dos estabelecimentos inglezes do rio Gambia, e ao sul d'estes estabelecimentos se 
acham os portuguezes da costa de Guiné; pela occupação do Casamansa, rio que 
parece ter uma communicação navegável com o Gambia acima dos estabelecimentos 
inglezes, vae ser distrahido em parte para os estabelecimentos francezes o commer- 
cio do grande rio Gambia, o qual commercio se achava quasi todo nas mãos dos 
inglezes. 

O governo britannico seguramente prefere ter os portuguezes por vizinhos em 
logar dos francezes, que n'aquelle ponto se podem tornar rivaes do seu com- 
mercio. 
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Esta circumslancia é-nos favorável para obler o apoio inglez, como já em outra 
occasião lord Palmerston prometteu, quando se lhe fallou sobre o assumpto, dizendo 
enviaria as instrucções necessárias a lord Granville. Ao governo britannico se vae 
portanto dar conhecimento d'este negocio, instando que o faça apoiar pelo seu em- 
baixador junto ao governo francez, e v. m.^, logo que de Londres receber partici- 
pação que o encarregado de negócios ali fez ao ministério britannico esta comrau- 
nicação official, fallará com lord Granville para concordar com elle sobre o modo 
que julgar mais efficaz para a solução d'este negocio, ou procedendo simultanea- 
mente ou successivamenle, e então v. m.^ se dirigirá ao conde Mole pedindo ao 
governo francez: 

1.° A evacuação dos estabelecimentos francezes no rio Casamansa; 

2."* Ordens positivas aos governadores das suas possessões em Africa, e aos 
cruzadores, para que não sejam repetidas as usurpações de território nem a dos di- 
reitos commerciaes de que se acham de posse os porluguezes; 

3.° Que igualmente se lhe dêem ordens para que se conduzam para com as aucto- 
ridades portuguezas com aquella consideração que é devida a um governo amigo. 

P. S. V. m/* fará também valer perante o conde Mole a declaração que, segundo 
o officio d'essa legação n.** 181, de 16 de dezembro de 1836, elle fez, de que a 
França não tinha intenção alguma de augmentar os seus dominíos em Guiné, bem 
como a formal promessa, então por elle feita, de que, se fosse verdadeiro o fado da 
tentada usurpação de territórios. portuguezes, o governo francez daria as satisfações 
requeridas, ordenando de repor tudo no antigo estado. 



111."^ e ex."° sr. — Participo a v. ex.* que no dia 16 de março ultimo fundeou 
no porto de Zeguichor uma escuna de guerra franceza denominada UAigle êHor, 
trazendo a seu bordo o commandante de (iorée e dois negociantes francezes; o 
commandante declarou ao então delegado da provedoria n'aquelle presidio, Fran- 
cisco Carvalho de Alvarenga, que pretendia subir pelo rio acima para ali abrir 
relações de commercio com o gentio ; o delegado lhe respondeu que não podia as- 
sentir a similhante proposição, pois aquelle negocio era exclusivo para os portu- 
guezes, como acontece em todas as colónias; o commandante ameaçou então com 
o fazer fogo para um presidio aonde tremulavam as quinas portuguezas 1 O dele- 
gado, executando minhas ordens de 17 de setembro ultimo (epocha esta em que 
eu já receiava esta violência), protestou contra similhante invasão, convidando pri- 
meiro ao commandante da escuna para assistir áquelle acto, o qual não quiz assi- 
gnar, como v. ex.* verá da copia junta (documento A), de tudo'o delegado me deu 
parte para Cacheu, aonde me achava ; não obstante, o commandante entrou pelo 
rio acima e comprou um terreno aos mandingas de Selho, e ali arvorou a bandeira 
franceza, o que melhor v, ex.* verá pelo documento B, que é uma traducção fiel 
do officio que o commandante de Gorée dirigiu ao commandante de Zeguichor. 
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Eu enviei logo ao commandanle de Gorée os officios (documentos C e D) ; do 
primeiro recebi resposta do governador do Senegal, cuja traducção é o documento E; 
tomei a dirigir-Ihe o officio (documento F), e do commandante de Gorée recebi em 
resposta o officio que traduzo (documento G). 

N' estas. circumstancias os francezes teimam em não abandonar aquelle rio, que 
aliás é tão rico e fértil de tanto commercio; e assim é mister que v. ex.^ dé todas 
as providencias que julgar mais necessárias para que em tempo se atalhe um tão 
grande mal, ou então passaremos pelo desgosto de perdermos estas colónias, que, 
com o génio activo e emprehendedor de v. ex.^, podem algum dia ser úteis a 
Portugal. 

Deus guarde a v. ex/ Quartel do governo civil e militar interino de Bissau, 
Gacheu e mais dependências, 27 de maio de 1837. — 111."^ e ex."^ sr. Joaquim 
Pereira Marinho, governador geral da provincia de Cabo Verde e costa da Guiné.= 
(Assignado) Honório Pereira Barreto, tenente coronel, governador interino. 

A 

António de Carvalho Alvarenga, escrivão da real fazenda, e do judicial e notas 
d'este termo do Zeguichor. 

Certifico e porto por fé em como no meu cartório e no livro de notas d'este ter- 
mo, a fl. 8 V., se acha lançado um termo, o qual é da maneira e teor seguinte: 

t Termo de protesto que mandou fazer o delegado da provedoria, Francisco de 
Carvalho Alvarenga. Aos i7 dias do mez de março do anno de 1837, n*este termo 
de Zeguichor, rio do Casamansa, nas casas da residência do delegado da prove- 
doria do concelho, Francisco de Carvalho Alvarenga, aonde eu escrivão vim por sua 
ordem, estando elle ahi presente, e todos os principaes habitantes d' este termo, e 
tendo previamente convidado Cabaret, commandante do tal navio francez, para as- 
sistir a este acto, foi pelo mesmo dito que, tendo chegado n'este porto no dia 16 
de março o navio francez, por nome UAigle d'or, para passar pelo rio acima para 
ir negociar com os gentios, elle se oppozera, por não ser a pratica de nenhuma co- 
lónia, e que querendo o navio usar de força para commetter esta arbitrariedade, 
não lhe restavam outros meios, segundo as ordens dó sr. provedor, senão protestar, 
como de facto protesta, por tal violência, e por ser um insulto feito á bandeira por- 
tugueza, que por falta de forças não repelle, e declara que a nação portugueza não 
perde por tal infracção os direitos que tem de negociar exclusivamente n'este rio, 
passado este presidio; e declarou mais outrosim, que não fica responsável pelo que 
acontecer aos francezes no rio, o que, sendo por todos ouvido, acharam ser justo o 
protesto. E para tonstar mandou o delegado lavrar este termo, em que todos hão 
de assignar, á excepção do commandante francez, que, estando presente, não quiz 
assignar. Eu, António Carvalho de Alvarenga, escrivão, que o escrevi, e as testemu- 
munhas que assistiram de presentes, e assignaram commigo, são as que abaixo se 
nota.— O delegado da provedoria, Francisco de Carvalho Alvarenga — João Ver- 

B 
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mao de Sousa — O vigário, Romaldo Mendes Martins — Gregório José Domingues, 
delegado da recebedoria — Custodio Vermâo de Sousa — António Baptista — Es- 
tevão Carvalho de Alvarenga — Joaquim de Sousa Barreto — José Maria Barbosa — 
Alexandre de Carvalho Alvarenga — Thomé Lopes Carvalho — José Mendes Rodri- 
gues — André Mendes Teixeira — O tabelliâo, António de Carvalho Alvarenga. 

E nâo se continha mais em o dito termo, que bem e Gelmente aqui extrahi do 
próprio livro e seu original, ao qual me reporto em meu cartório. E eu, António 
Carvalho de Alvarenga, escrivão e tabelliâo, que o escrevi e assignei, do signal de 
que uso publico e raso. Em testemunho de verdade. = O labclVidiO ^ Antmúo de Car* 
valho Aloarenya. 

B 

Zeguichor, 28 de março de 1837. — A bordo da escuna de Sua Magestadc 
VAigle d'or. — Sr. commandante. — Tenho a honra de vos informar oflicialmente 
que acabámos de adquirir em nome de Sua Magestade o Rei dos francezes, na al- 
deia mandinga de Selho, um terreno destinado para estabelecer uma feitoria. Es- 
tando convencido que as relações mais extensas que esta circumstancía vae esta- 
belecer entre o commercio francez e os habitantes de Zeguichor serão úteis e 
agradáveis a ambos os lados, eu espero que as embarcações mercantes francezas 
que navegarem no Casamansa para cima e para baixo, longe de experimentarem 
o menor embaraça) n'este logar, aonde commandaes, acharão, pelo contrario, todo o 
bom acolhimento e benevolência que prestam ordinariamente as nações civilisadas 
e amigas. N'esta persuasão eu tenho a honra de ser com a maior consideração, 
sr. commandante, vosso mui humilde e mui obediente servo. — (Assignado) O com- 
mandante particular da ilha franceza de Gorée, G. Dogorne. 

E a fiel traducção do original. Quartel do governo interino da Guiné portu- 
gueza, 27 de maio de ÍS37 . = Hotiorio Pereira Banelo, tenente coronel, governa- 
dor interino. 

C 

Ex.*^ sr. — Acabo de ser informado, pelo commandante de Zeguichor, que 
V. ex.* a bordo de um navio de guerra passou aquelle presidio e foi pelo rio acima 
comprar um terreno aos mandingas em Selho. Por este motivo o supracitado com- 
mandante protestou contra similhante acto, e eu de minha parte me dirijo a v. ex.* 
para lhe dizer que a compra que v. cx.' fez do terreno nada influe, pois v, ex.* 
mui bem sabe que não tinha direito algum de passar a bandeira portugueza para 
ir dentro do rio de Casamansa, e que v. ex.* nâo fez mais do que usar do direito 
da força, que nada valida; e assim eu, como magistrado porluguez, solemnemente 
protesto contra uma tal aggressão por v. ex/ comniellida, e que o estabelecimento 
que V. ex.* quer construir em Solho deve ser olhado como de facto e não de direito; 
e que passo a dar as providencias que julgar mais necessárias, pois aquelle rio nos 
pertence ha mais de duzentos annos. 

Deus guarde a v. cx.'' Cachcu. 3 de abril de 1837. — Ex."" sr. commandante 
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de Gorée. «=« (Assignado) Honório Pereira Barreto, lenenle coronel e governador 
interino. 

D 

Governo civil e militar da Guiné porlugueza. — Sr. governador. — Aproveito de 
novo esta occasião para conflrmar o ofBcio que tive a honra de dirigir a v. ex.* 
em data de 3 do corrente mez, eiii que protestava contra a usurpação que v. ex.* 
nos pretende fazer no rio de Casamansa, usurpação que nunca pôde ser approvada 
pelo illuslrado governo francez. Talvez v. ex.* fosse mal informado por pessoas in- 
teressadas e perversas; porém eu devo dizer-lheque os francezes só no anno de 
i 828 arvoraram uma bandeira na embocadura de Casamansa, quando os portu- 
guezes já possuiam Zeguichor ha mais de dois séculos. O direito que as difleren- 
tes nações têem de exclusivamente negociarem nos rios onde possuem estabeleci- 
mentos, é conhecido por todos, e mui principalmente pelos francezes, que tendo um 
estabelecimento no rio de Gambia, passado ainda Ballert, não ousam entrar pelo 
rio dentro; muito mais deviam respeitar o estabelecimento de Zeguichor; fazer o 
contrario é usar da força e abusar da boa fé; tudo o que é feito pela força não 
tem validade alguma, e portanto de novo assevero a v. ex.* que nunca reconhece- 
rei o estabelecimento que v. ex.* diz ter em Selho, rio de Casamansa, sem que 
para isso receba ordens do meu governo. 

Deus guarde a v. ex.* Bissau, 25 de abril de 1837. — Sr. governador de Go- 
rée. = (Assignado) Honório Pereira Barreto, tenente coronel, governador interino. 

E 

S. Luiz, 28 de abril de 1837. — Sr. governador. — O commandante particu- 
lar da ilha de Gorée me transmittiu a carta que vós lhe dirigistes com data de 
3 de abril corrente, e pela qual v. ex.* julgou protestar contra a acquisição que ti- 
nha sido feita (em nome do governo francez) de um terreno cedido nas margens 
de Casamansa pelos mandingas de Selho, fundando-se, que o direito de navegar 
n^este rio, passado Zeguichor, era exclusivamente reservado á nação portugueza. 
Não encontrando eu em tratado algum a estipulação do direito que se invoca é-me 
impossivel admittil-o, não sendo confirmado por um titulo que tenha vigor entre 
as duas naçOes. 

Eu terei, porém, a honra de notar a v. ex.* que o governo francez, examinando 
a proposta que lhe tinha sido feita, para fundar um estabelecimento em Casamansa, 
conheço que muito antes dos inglezes e portu guezes a França tinha creado estabe- 
lecimentos no Senegal, e mui principalmente nos Bijagós, e que depois do reinado 
de Luiz XV (decretos reaes) concederam a diversas companhias o privilegio ex- 
clusivo do commercio em toda a extensão da costa, comprehendida desde Cabo 
Branco até Serra Leoa, assim como em todos os rios, tanto grandes como pequenos, 
situados n'esta costa, não admittindo outros concorrentes, senão os inglezes estabele- 
cidos em Gambia, e os portuguezes de Cacheu e Bissau; e que em 1701 a compa- 
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nhia frânceza tinha fundado na ilha de Bissau uma feitoria contigua ao estabeleci- 
mento portuguez; e que em i713 o tratado de Utrecht entre a França e Portugal 
(tratado confirmado pela paz de 1763, e o único onde se faz expressa menção de 
suas possessões reciprocas na costa occidental de Africa) linha reconhecido o direito 
da França restabelecendo tudo formalmente no staíu que estava anterior á guerra. 
Emfim, que se este estado de cousas, que continuou até á primeira revolução frân- 
ceza, foi interrompido forçosamente, o facto que nada pode contra o direito, e nem 
poderia ter tirado á França o direito de navegar em Casamansa. Por estes motivos, 
sr. governador, é-me impossivel o dar seguimento ao protesto que refuto, e sem em 
nada prejudicar ainda o uso què se fará do terreno adquirido em Casamansa, é-me 
agradável o pensar que v. ex.* estará de ora em diante convencido que a França 
tem tanto direito como Portugal para commerciar no rio Casamansa. 

Dignae-vos receber a expressão dos sentimentos de alta consideração com os 
quaes tenho a honra de ser, sr. governador, muito humilde e obediente creado = 
(Assignado) Governador do Senegal e dependências, Gtdllet. 



Governo civil e militar da Guiné portugueza. — Ex.""* sr. — Tive a honra de 
receber o seu oílicio de 28 do mez ultimo, pelo qual v. ex.^, accusando a recepção 
de outro officio meu dirigido ao commandante de Gorée, pretende ter refutado o 
protesto solemne por nós feito contra a usurpação commeltida pelos francezes no 
rio de Casamansa, ao que vou a responder. Com admiração e espanto soube que o 
governo franccz apoia similhante acto, e que até foi feito com ordem sua, mas tal- 
vez fosse mal informado por pessoas interessadas; passo porém a pedir a v. ex.* 
licença para refutar os argumentos de que se serve para provar, se é possivel, o 
direito, que a França tem no rio de Casamansa. Invoca v. ex.* diversos tratados, 
que já não têem vigor, que foram repetidas vezes violados pela França e sobretudo 
cáe v. ex.* em uma triste contradição dizendo que no reinado de Luiz XV a com- 
panhia frânceza. estabelecida no Senegal tinha privilegio exclusivo de negocio desde 
Cabo Branco até Serra Leoa, e ao mesmo tempo que confessa ter a concorrência 
de inglezes e portuguezes, permitla-me observar- lhe que a palavra t exclusivo» ex- 
clue toda e qualquer idéa de concorrência, e portanto é incomprehensivel a idéa 
dos francezes terem o privilegio exclusivo, como v. ex.* quer asseverar. Alem d'isso 
se os francezes têem direito de commerciar em todos os rios d'estas paragens, por- 
que não negoceiam ellcs no rio de Gambia, aonde têem um estabelecimento ? A res- 
posta é fácil, porque não se pode usar de força para com a Inglaterra. Em tempo 
algum os francezes navegaram em Casamansa, e só agora, dominados do espirito 
de ambição, o pretendem fazer. O cunho de mais de dois séculos tem assegurado á 
nação portugueza aquelle rio, e assim tem todo o logar o meu mui legal protesto. 
Concluo, sr. governador, que, seja qualquer que for o fim do terreno usurpado em 
Casamansa, v. ex.* se capacitará que só por direito de força se podia praticar uma 
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tão nuncã vista violação do direito das gentes, e aqaelle estabelecimento é por mim 
olhado como de facto, e não de direito. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel do governo interino em Bissau, 6 de maio de 
1837. — Sr. governador do Senegal e dependências. = (Assignado) Honório Pe^ 
reira Barreto, tenente coronel e governador interino. 

G 

Gorée, 19 de maio de 1837. — Sr. governador. — Aproveito a occasião para 
responder á carta que v. ex.* me fez a honra de me dirigir com data de 25 de abril. 

sr. governador do Senegal tendo-vos enviado sua resposta ao protesto que vós 
lhe dirigistes, resposta que vos deve ter chegado pela escuna ingleza Vestal, eu não 
tenho senão a referir-me a essa resposta e áquella que eu mesmo tive a honra de diri- 
gir, com data de 38 de março, ao sr. provedor de Zeguichor. N'este estado de cousas 
não podemos deixar de cumprir as ordens do nosso governo, e é a elle que o go- 
verno portuguez deve dirigir suas reclamações. 

Tenho a honra de ser com a mais perfeita consideração, sr. governador, de 
V. ex."" o mais humilde e o mais obediente servo. = (Assignado) O commandante 
particular de Gorée, G. Dagoiiie. 

II 

Sir. — Having recenlly arrived from lhe river Gambia on the west coasl of 
Africa where I have resided Iwenty years I feel it my duty to lay before you for 
the informalion of your government a statemenl of the recent proceedings of the 
french authorities in the Gazamanza river, one of the most important of the por- 
tuguese possessions in that quarter. 

The enclosed statement contains ali the particulars necessary to enable your 
excellency to form an opinion on this most unjustifiable step on the partof the french. 

1 have the honour to be, sir, your most obedient servant. — His Excellency the por- 
tuguese ambassador.= (Signed) William Forster.= 5, New City Chambers, 9th Au- 
gust 1838. 

III 

Extract from a letter written by mr. William Forster on the subject of the 
French encroachment in the river Gazamanza belonging to Portugal on the West 
coast of Africa : 

cNot conlented, howcver, wilh these outrages and encroachments, lhe french 
have within these few months taken up a position in the Gazamanza, a river imme- 
dialely adjoining lhe Gambia to lhe south, and supposed on good authority to 
communicate with the lalter river and thereby to form a part of it. A reference to 
the map will show ihat the proposed settlements carries Ihem into the very heart 
of our trade, and if they are suffered to keep possession of it they will be able to 
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stríke a blow at our comtnerce which must evenlually render our seltlement at lhe 
Gambia of litlle or no value. 

«I need not inforra your Lordship that lhe Cazamanza belongs exclusively lo 
Portugal, and ihat it is occupied by Ihal power at Ihis moment as usual. The por- 
tuguese governor has prolested against Ihis usurpalion and has wrillcn lo lhe bri- 
tish governor at lhe Gambia to unile wilh him in prcvenling it, bui lhe former has 
no force nor lhe lalter any inslruclions lo resist it, and lhe frendi are left in ihis 
as in olher instances lo pursue Iheir own objecls wilhout hinderance or molesla- 
tion. 

f The seltlement in question at lhe Cazamanza has been undertaken by lhe Ga- 
am trading company at Senegal by direction of lhe french government at home, 
who intimated lo lhe company that Iheir privileges would not be conlinued except 
on condition of iheir combining lhe Irade of lhe Cazamanza wilh that of Senegal 
and Goree; and furlher to encourage and assist ihem, the government has granled 
four ihousand pounds sterling towards lhe underlakíng wilh a promise of ali need fui 
future assistance ; at the same time giving Ihem a sleam-boat for the use of the 
undertaking which vessel has already left France, and makes one in addilion to 
two olhers already plying at lhe expence of lhe government on lhe Senegal. Such 
is the enterprising and encroaching spirit of the french in the immedíale neigh- 
bourhood of lhe Gambia, and such lhe encouragement afforded by lhe french govern- 
ment in aid of these undertakings. > 

IV 

Sir. — I had the honour of addressing you yeslerday, in reference to lhe french 
encroachments on lhe possessions of your government in Africa, and I think it ne- 
cessary furlher to state in explanation of my communicalion on that subject that it 
does not refer to the posilion taken up by lhe french some lime ago at lhe moulh 
of the Cazamanza, bui to anolher and more recent encroachmenl in lhe river ilself 
about 30 miles above the porluguese fort and selllement of Zinkerchor, which 
being about the same dislance from lhe mouth of lhe river makes the new french 
posilion about 60 miles distant from lhe entrance of lhe Cazamanza. They may 
therefore be considered as having taken enlire possession of the river, and should 
they be suffered to retain it the river may be considered lost to Portugal. 

I have the honour to be, sir. — Your most obedient and humble servant.== 
(Signed) William Forster. ^^Lonàon, lOlh August 1838.==His Excellency the por- 
tuguese ambassador. 

o SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. VISCONDE DE SA DA BANDEIRA 

Kztraoto* 

Paris, 22 de outubro de 1838. — 111."" e ex.°*° sr.— Ale agora não recebeu 
ainda o embaixador de Inglaterra n'esta corte ordem alguma, relativamente á ne* 



gociaçâo de que traia o despacho de v. ex/ *, c por isso nenhum passo tenho dado 
a este respeito. Não posso deixar de exprimir a v. ex.*, por esta occasião, o senti- 
mento que tenho, de que se solicitasse o apoio e o patrocinio da Inglaterra, antes 
mesmo de se haver tentado obter directamente justiça do governo francez. Tal so- 
licitação, que porventura seria justificada no caso de uma recusa de satisfação pela 
França, parecerá talvez, não precedendo aquella, um acto de submissão, desneces- 
sário, de reconhecimento de dependência, cujo effeito será de indispor o governo 
francez por um recurso que envolve duvida sobre a sua justiça, e uma espécie de 
ameaça gratuita, tudo em grave detrimento do decoro da monarchia e da indepen- 
dência nacional. Releve v. ex.* esta minha franqueza, que o zelo que me anima me 
não consente de sulFocar. 

N." 5 . 

O SR. VISCONDE DE SA DA BANDEIRA AO SR. MINO BARBOSA DE nGUEIREDO 

]£xiructo 

Novembro 12 de 1838. — Sem embargo de não ter a embaixada britannica 
n*essa côrle recebido ordem alguma para apoiar a reclamação que a v. m.^^ se or- 
denou, pelo meu despacho n.** 52 ^, fizesse a esse governo, acerca das usurpações 
do território portuguez, praticadas pelas forças da marinha franceza no rio Casa- 
mansa, acima de Zeguichor, deverá v. m.^, assim que receber este despacho, dar 
desde logo começo á mesma reclamação na forma prescripta no meu anterior des- 
pacho n.^ 52, porém sem dependência, por ora, da sobredita embaixada. 

Convirá muito, como já lhe recommendei, fazer valer a solemne promessa do 
conde de Mole, de que reporia tudo no antigo estado, caso se tivessem realisado taes 
usurpações, das quaes affirmou não ter a menor noticia. A esse respeito não dei- 
xará v. m.''^ de lhe observar que não poucas vezes acontece nas colónias tomarem 
as auctoridades locaes resoluções extemporâneas sem previa auctorisação do governo 
da metrópole; e que pode ter acontecido que n'esta conjunctura as auctoridades do 
Senegal e de Gorée hajam procedido de motu próprio; porém que a existência do 
facto é incontestável, não menos que a' justiça da reclamação do governo de Sua 
Magestade, como exuberantemente se mostra dos documentos que acompanharam 
aquelle meu despacho n.^ 52, e que o illustrado espirito de rectidão que rege o go- 
verno de Sua Magestade o Rei dos francezes, as sinceras relações de amisade e 
alliança e os estreitos vincules de parentesco que unem os dois soberanos dão ao 
governo de Sua Magestade a mais segura garantia de que esta sua reclamação não 
deixará de ser benignamente at tendida pelo governo francez. 

1 De 27 lie agosto do 18:]8. 

2 De 27 de agosto de 1838. 
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N.« 6 

o SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. VISCOi\DB DE SÁ DA BANDEIRA 

lUztraoto. 

Paris, 26 de novembro de 1838, — III"* e ex."* sr. — Em consequência das 
ordens constantes da primeira parte do despacho n.^ 67 S dirigi ao conde Mole o 
officio junto, por copia, a que ainda não tive resposta. 



A 8. ei^' ar. le MBte Idé, Biiistre itê aflaires ètrangires 

Paris, le 24 novembro 1838. — Mr. le comte. — V. ex" se rappellera sans 
doute, qu'en décembre 1836 j'ai eu Thonneur de lui exposer verbalement quelques 
plaintes du gouvernement de Ia Reine mon augusto souveraine, au sujet de la vio- 
lalion des terrítoires, appartenant à la couronne du Portugal, situes sur la cote de 
Guinée. Ges plaintes n'ayant pu être alors clairement déterminées, v. ex^ m'assura 
toutefois que le gouvernement français n'avait pas Tintention d'étendre ses posses- 
sions dans ces régions, et me promit que, si nos griefs étaient réellement fondés, 
ils seraient promptement redressés. Je viens donc aujourd'hui préciser les faits, sur 
lesquels se fondent les plaintes du gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle, et sol- 
liciter, plein de confíance, Taccomplissement de la promesse de v. ex^^. 

Depuis plus de deux siècles, la couronne de Portugal possède en toute souve- 
raineté la rivière Gazamansa, sans avoir jamais été troublée dans cette possessiou. 
L'année 1828 les autorités françaises de Gorée, ou du Senegal, formèrent un éta- 
blissement dans une petite ile, située dans la partie nord de Tembouchure de cette 
rivière, et le gouvernement de Tusurpateur D. Miguel, en ayant été instruit, vouhit 
effeclivement prendre des mesures pour empêcher la réussite de cette atteinte, por- 
tée aux droits de la couronne du Portugal; mais les circonstances, ou il se trouvait, 
ne lui permirent pas d'y donner les soins et l'attention convenables. 

Le gouvernement de la Reine songeait déjà à cette affaire, lorsque de nouvelles 
atteintes ont éveillé son attention. 

Le 16 mars 1837, le gouverneur de Gorée, mr. G. Dagorne, accompagné de 
quelques négociants français, montant un petit bâtiment de guerre, VAigle dor, 
aborda au port Zeguichor, occupé par un poste portugais, ou fiottait le pavillon na- 
tional. Le délégué portugais, mr. Garvalho de Alvarenga, que s'y trouvait, voulant 
s'opposer au passage de ce bâtiment pour remonter la rivière, comme contraire aux 
droits de souverainelé du Portugal, le gouverneur de Gorée menaça alors de tirer 
sur le poste, et celui-ci étant desarme, il fallut ceder à la force. II s'ensuivit une 
protestalion en bonne et due forme du délégué portugais, lequel invita à y assister 
mr. Gabaret, commandant du bâtiment français, a quoi ce commandant se preta, 
en refusant toutefois de donner sa signature. 

1 De 12 de novembro de 1838. 
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Le bâtiment passa outre, et les français allèrent établir un comptoir de com- 
merce dans le village de Selho, des nègres mandingas, à peu prés à la dislance de 
30 milles anglaises de rétablissement portugais de Zeguichor, en remontant la ri- 
vière. 

Outre la protestation du délégué portugais de Zeguichor, le gouverneur de Ca- 
cheu, mr. Pereira Barreto, en adressa d'aulres au commandant de Gorée susdit, 
et au gouverneur du Senegal, mr. Guillet, afm de ne pas laisser périmer les droils 
de la couronne du Portugal, 

Tels sont les faits, en conséquence desquels le gouvemement de Sa Majesté 
Très-Fidèle m'ordonne de demander au gouvemement de Sa Majesté le Roi des 
français: 

1*^ L'évacuation des établissements et comptoirs français, formes sur la rivière 
Casamansa, appartenant au Portugal; 

2° L'expédition d'ordres formeis aux autorités françaises de la cole de Guinée 
et aux croisières dans ces mers, aíin de respectcr les droils de la couronne du Por- 
tugal, tant en ce qui concerne ces possessions territoriales dans ces contrées, que 
son commerce; 

3^ L'expédition d'instructions, qui prescrivent aux mêmes autorilés et croisières 
de se conduire envers les autorités portugaises avec les égards que se doivent des 
gouvernements amis, en étal de parfaite intelligence- 

Je suis intimement convaincu, que le gouvemement français s'empressera de 
faire droit a cette réclamation, car j'ai toute confiance dans sa justice, dans sa 
loyauté, et dans les senliments du Roi envers mon augusto souveraine. 

Veuillez agréer, mr. le comte, les assurances renouvelées, ele. = ( Assignado) 
Le Vicomte da Carreira. 

N.° 7 - 

O SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. VISCONDE DE SÍ DA BANDEIRA 

Paris, 4 de fevereiro de 1839. — 111."'' e ex."'® sr. — Finalmente respondeu o 
governo francez á requisição que, na conformidade das ordens de Sua Magestade, 
eu lhe dirigira para a evacuação dos legares occupados pela França nos territórios 
da Africa, pertencentes á coroa de Portugal, e de que dei conta a v. ex.* no meu 
officio n.'' 125 * da serie precedente. Pela copia junta (I) da resposta do conde Mole 
verá V. ex.* as rasões que este governo allega para justificar a recusa da evacuação 
requerida; e pela copia II, verá v. ex.* a replica que provisoriamente julguei dever 
fazer a este respeito. 

Beijo com o devido respeito as augustas mãos de Suas Mageslades Fidelissimas, 

Deus guarde, etc. 

1 De 2G de novembro de 1838. 
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A 8. ei^ mr. le Tieomte de Carreira, ministre plenipotentiaire de Portugal i Paris 

Paris, le 27 janvier 1839. — Mr. le vicomte. — J'ai reça la letlre que vous 
m'avez fait Thonneur de m'écrire, pour demander, au nom de volre cour, Tévacua- 
tion du poste et du comptoir, élablis par mr. le gouverneur du Senegal dans le haut 
de la rivière de Casamansa, sur laquelle le Portugal prétend avoir un droil cxclusif 
de souveraineté, de comraerce et de navigalion. 

Le gouvernement du Roi, daprès les príncipes de loyauté et de concilialion, 
qui Tont toujours dirige, n'hésiterait point à accueillir cette réclamalion, si elle 
avait, à ses yeux, le caractere d'une demande fondée. Mais rien ne prouve la réalité 
du droit, que le Portugal s'altribuè d'une manière si exclusive sur la Casamansa, 
et au contraire tout concourt a démontrer, qu'une telle prétention n'est point admis- 
sible. 

Depuis plus de deux siècles, est-il dit dans la leltre a laquelle j'ai Fhonneur 
de répondre, la couronne du Portugal possède en toute souveraineté la rivière de 
• Casamansa. Je dis à mon tour, que, sans remonte r jusquà 1564, époque de la fon- 
dation du premier établissement français au Senegal, la France, par le fait de la 
conquête, ou en vertu de traités conclus avec les róis indigènes, a exerce des droits 
réels de souveraineté, de possession et de commerce, depuis le Cap Blanc jusques 
et y compris la rivière de Sierra-Leone, entr'aulres, à Cacheu, aux Bissâgots et dans 
la Casamansa. Les preuves historiques abondent à cet égard; jc pourrais citer no- 
tamment les nombreux édits royaux et lettres patentes, qui, à diverses époques, 
ont constitué les compagnies, auxquelles était dévolu le privilège du commerce fran- 
çais à la cote d'Afrique, sur toute Tétendue des cotes, que je viens de mentionner, 
actes qui n'admettent de concurrence, que celle des anglais, établis sur le Gambie, 
et celle des portugais, en raison de leurs comptoirs, à Cacheu et dans Tile de Bis- 
sao, dans laquelle la compagnie française du Senegal avait eu, bien avant eux, un 
établissement successivement abandonné et releve par elle, puis encore abandonné 
en 1735, sans qu elle cessât pour cela d'y faire le commerce. Je pourrais aussi re- 
later, à lappui du droit dela France, les nombreuses confiscations de navires étran- 
gers, saisis dans ces parages par les armements de la compagnie, en vertu de son 
privilège. Ce droit ne saurait donc être mis en question. II est prouve, que les com- 
pagnies françaises étaient autorisées à fonder des comptoirs sur le litoral et dans 
les rivières du Senegal, depuis le Cap Blanc jusqu'à la rivière de Sierra-Leone, et 
qu'elles en ont usé jusqu'â Tépoque, ou les événements de la dernière guerre déter- 
minèrent Tabandon des établissemenls ainsi formes. Or, Finlerruplion accidentelle 
de Texercice dun droit ne saurait invalider ce droit lui-même, tant que la puissance 
qui le possède n'y renonce pas expressément, et la France na jamais abandonné 
celui, qui lui a toujours apparlenu de s'établir et de trafiqucr dans la Casamansa, 
comme aux Bissâgots et sur d'autres points de cette parlic de T Afrique. 

Cest par ce motif, que, depuis plusieurs annécs, un résident français avait élé 
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replacé à Tembouchure du fleuve; qu'en 1828 d'autres agenls français ont été 
établis, et le pavillon de la France arboré sur deux points de celte rivière, et qu'en 
dernier lieu, un comptoir et un poste milítaire ont étés fondés a Sedhiou, sur un 
terriloire acheté des naturels du pays. 

Le gouvernement du Roi, en se déterminant à autoriser ces élablissements, n'a 
donc agi qu'avec la conviclion intime du droit de la France de parliciper à la navi- 
gation, ainsi qu'au commerce de la Casamansa, droit au moins égal à celui du Por- 
tugal, et que ne saurail in&rmer le fait d'un élat plus ou moins long de possession 
de la part de ce royaume. 

La loyauté du gouvernement de Sa Majesté et ses sentiments bien connus pour 
la cour de Lisbonne garantissent assez, qu'en cela il n'a été mu par aucune penséc 
contraire à la bienveillante et sincère amilié, dont il aimera toujours à lui renouve- 
ler les lémoignages. Persuade qu'il y a place pour les intérôts des deux nations dans 
celte partie du litoral africain, il n'entend aucunement y prendre une attitude hos- 
tile à ceux du Portugal, et il a vivement à coeur de voir se perpétuer des rapports 
de bon voisinage et de bonne harmonie entre les établissements qu'elles y ont fon- 
dés. Aussi a-t-il appris avec une vive satisfaction, que des relalions de cette nalure 
s'étaient promptement établies entre les autorités de Zeguichor et celles de Sedhiou. 

Je viens, mr. le vicomte, d'exposer avec franchise les raisons, qui ne permettent 
pas au gouvernement du Roi de déférer à la demande, dont vous avez été chargé 
de m'entretenir. J'aime à penser qu'elles seront appréciées par le gouvernement 
de Sa Majesté Très-Fidèle, et qu'il en reconnaitra loute la gravite. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j'ai Thonneur 
d^être, etc.=(Assignado) Mole. 

II 

1 8. ei~ le comte Holè 

Paris, le 4 février 1839. -^Mr. le comte. — J'ai eu Thonneur de recevoir la 
lettre du 27 janvier dernier, par laquelle v. ex" me fait savoir, que le gouverne- 
ment de sa Majesté le Roi, n'ayant pas trouvé fondée la demande que j'avait faite 
de Tévacuation des établissements et comptoirs français, récemment formes sur la 
rivière Casamansa, n'a pas cru devoir y acquiescer. 

Je me suis empressé d'en rendre compte au gouvernement de la Reine, mon 
augusto souveraine, et attendant des ordres ultérieures, je prendrai la liberte 
d^adresser à v. ex^ quelques observations qui m'ont été suggérées par la lecture. 
de sa letlre, et qui sont de nalure à ne rien préjuger. 

Sans parler des traités d'Alcantara de 1478, et de Tordesillas de 1479 entre 
le Portugal et TEspagne, ni de la célebre ligne de démarcation d' Alexandre VI, 
qui fut toutefois, pendant quelque temps, la base du droit public de TEurope, en 
fait de découvertes et d'élablissemenls coloniaux, il est reconnu et bien avéré par 
rhistoire, que, de tous les peuples modernos, les portugais furent les premiers qui 
visilèrent les mers et les cotes, alors inconnues, de TAfrique. Depuis la fin du xiv* 
siècle, et le commencement du xv^ les portugais, sans rien devoir au hasard, qui 
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favorisa après si merveilleusement les explorateurs des autres nalions, qui saivirent 
leurs traces, ont préludé par des expéditions successives et toujoars progressivas 
vers ces régions, à Touverlure de la nouvelle route de Torient, que TEurope dut à 
leurs efforts persévérants et raisonnés. 11 esl donc naturel qu'ils fussent aussi les 
premiers à fonder des établissements dans ce pays, et que leurs possessions y pré- 
cédassenl celles des aulres peuples européens. Mais passant des généralités au cas 
parliculier de la rivière Gasamansa, il est constant et feors de doute, que les portu- 
gais y avaient déjà le poste de Zeguichor, lorsque les français allèrent récemment 
s'établir sur deux poinls de la même rivière, silués au-dessus, et au-dessous de 
celui-là. La priorilé de possession el d'exercice eflfectif de souveraineté du Portugal, 
sur ces pays, ne peut donc pas lui être contestée, et le nom même de la rivière 
Gasamansa pourrait encore être invoque comme une preuve subsidiaire de cette 
priorité. 

Voilà, mr. le comle, les observations que j'ai jugé convenable de soumeltre pro- 
visoirement à la considération du gouvernement français, et je les termine avec plai- 
sir, en vous assurant que la cour de Lisbonne lira avec satisfaction les expressions 
de bienveillance et de sincère amitié, consignées dans la lettre de v. ex** et que de 
son côté elle y répond de la manière la plus franche et la plus cordiale. 

Je saisis cette occasion pour vous réitérer, mr. le comte, les assurances de la 
très-haute considération avec laquelle j'ai Thonneur d'être, etc. = (Assignado) Le 
Vicomíe da Carreira. 

O SR. DUQUE DA TERCEIRA, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AO SR. VISCONDE DA CARREIRA, HLNISTRO DE PORTUGAL EH PARÍS 

Gintra, 20 de junho de 1842. — 111."^ e ex."* sr. — Achando-se actualmente 
publicada a importante memoria do visconde de Santarém, com o seu respectivo 
atlas, sob a prioridade dos descobrimentos portuguezes, a qual na sua traducção 
em francez *, de que o governo de Sua Magestade ainda não tem conhecimento, deve 
conter interessantes additamentos, segundo assegurou o mesmo visconde, não con- 
vém perder um momento em fazer valer os argumentos que ella offerece em apoio 
do nosso inquestionável direito na reclamação que temos feito ao governo francez 
sobre a usurpação de território, por elle mandada pôr em execução e sustentada na 
margem septentrional do rio Gazamansa, acima e defronte do nosso estabelecimento 
de Zeguichor. 

Esta usurpação é prejudicialissima em summo grau a este reino, não só porque 
aniquila todas as vantagens do commercio que faziamos com as nações cujos terri- 
tórios banha aquelle rio, mas porque, devassado elle por estrangeiros contra a co- 
nhecida vontade do governo de Portugal, ataca e põe em duvida os direitos da 

1 Recherches sur la priorité des découvertes des pays situes sur la cate occidentale d' Afrique au dela du cap 
Bojador, par le vicoiute de Santarém. Paris, 1812. 
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corôa portQgueza n*aqiiellas regiões, descobertas, conquistadas e mantidas em obe- 
diência pelas suas forças militares, e destroe o antigo prestigio que estas ainda ali 
tinham, e que ainda é o mais seguro penhor da sujeição e respeito dos régulos de- 
pendentes ou vizinhos dos nossos estabelecimentos. 

Acresce, porém, que esta usurpação é para Portugal da maior transcendência, 
pelo terrivel exemplo que iria dar, se a elle de alguma forma acquiescesse o go- 
verno de Sua Magestade, porquanto com os mesmos ou similhantes argumentos 
poderia a corôa portugueza ser em breve "despojada de quantos territórios possue, 
e cujo dominio, até agora respeitado pela diuturnidade dos tempos, não teria actual- 
mente forças para sustentar contra nações a quem o nosso desleixo e má fortuna 
tornou mais poderosas no mar. 

Determina, pois. Sua Magestade que v. ex.^ dirija a M. Guisot uma nota cm 
replica â ultima do conde de Mole, com um exemplar da memoria e do atlas sobre- 
ditos, mostrando achar-se por estes importantes documentos provada até á maior 
evidencia a justiça e indubitável fundamento dos direitos da corôa portugueza ao 
rio Casamansa e territórios d'elle usurpados pelas forças francezas, e reclamando 
que tudo seja restituído ao seu antigo estado, destruindo-se o novo estabelecimento e 
fortificações ali feitas pelos francezes. 

Deus guarde, etc. 

o SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. DUQUE DA TERCEIRA 

ICxtracto. 

Paris, 1 de agosto de 1842. — 111.°** e ex."° sr. — Accuso a recepção do des- 
pacho n.° 43, com que v. ex.* me honrou, em data de 18 do passado, bem como 
dos dois exemplares das reflexões escriptas pelo patriarcha eleito *, de que farei o 
uso conveniente. 

A importância de alguns documentos denunciados pelo visconde de Santarém, 
e que se acham no museu britannico, me induziu a solicitar copia d'elles do minis- 
tro de Sua Magestade em Londres, julgando conveniente, vista a demora da entrega 
da minha nota, occasionada pela deplorável morte do duque de Orleans, prolongar 
ainda a demora até receber aquellas copias, que poderão servir a justificar e pro- 
var o nosso direito de conquista e possessão dos territórios de Africa, perante o 
governo francez, de uma maneira mais formal e positiva. 



o SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. DUQUE DA TERCEIRA 

Paris, 22 de agosto de 1842.— IH.™ e ex."" sr.— Tendo-me o barão de Mon- 
corvo mandado os documentos que eu lhe pedira, como a v. ex.^ indiquei no para- 

1 Os portugueset em África, A$ia, America e Oceania, por fr. Francisco de S. Luiz. 
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grapho segundo do meu ofiScio n.° 77 *, passei a M. Guisol o officio, junlo por copia, 
repelindo a nossa reclamação para a evacuação dos estabelecimentos francezes do 
rio de Casamansa, em território pertencente á coroa de Portugal; desejando que 
este officio possa merecer a honrosa approvação de Sua Magestade e do seu governo. 

As peças que recebi de Londres, cujas copias vão appensas á do meu officio a 
M. Guisot, pareceram-me de grande importância para a instrucção da causa, pro- 
vando ellas o nosso direito de uma maneira autbentica e formal, sem dependência 
de raciocinios históricos nem illações scientificas, mais ou menos sujeitas a contes- 
tações e controvérsia. 

Deus guarde, etc. 

I 

A s. ei^*' mr. Guizot, minislre des aflaires ètrangères 

Paris, le 18 aoút 1842. — Mr. le minislre. — Le 24 novembre 1838 j'ai eu 
rhonneur d'adresser à mr. le comte Mole, alors président du conseil et ministre 
des aíTaires étrangères, une réclamation dont le but principal était Tévacuation des 
établissements et comptoirs français, formes sur la rivière de Casamansa, dans la 
Sénégambie, au mépris des droits de la couronne de Portugal. 

Mr. le comte Mole, en répondant négativement à ma demande le 27 janvier 
1839, s'exprimait ainsi: 

cLe gouvernement du Roi, d'après les príncipes de loyauté et de concilialion, 
qui Tont toujours dirige, n'hésiterai point à accueillir cette réclamation si elle avait 
à ses yeux le caractere d'une demande fondée.i 

Je viens aujourd'hui, mr. le ministre, présenter au gouvernement du Roi, par 
ordre de la Reine, mon auguste souveraine, les fondaments de cette demande, que 
je renouvèlle avec Tentière confiance que m'inspirent et les expressions ci-dessus 
menlionnées de la leUre de mr. le comte Mole, et les preuves nombreuses et 
irrécusables, historiques, diplomatiques et géographiques des droits de la cou- 
ronne de Portugal au territoire en question, consignées dans Técrit ci-joint de 
mon savant compatriote le vicomte de Santarém. Le gouvernement du Roi y 
trouvera, j'en suis inlimement persuade, des renseignements suffisants à éclairer 
sa conscience et des raisons puissantes pour faire droit à la réclamation du Por- 
tugal. 

II scrait Irop long de rapporter ici toutes les preuves que mr. le vicomte de 
Santarém a mises au jour, et discutées dans son écrit avec une savante et rigou- 
reuse critique, pour étabhr et démontrer d'une manière evidente et irréfragable la 
priorité de la découverte et des étabhssements portugais sur Ia cole occidèntale de 
la rivière de Casamansa. Je me permettrai donc seulement d'appeler Tattention de 
V. ex" sur cel ouvrage, et particulièrement sur les articlcs §§ vii à xiv inclusive, 
sur le XIV et sur les additions ix, xxxn et xxxm. 

II en resulte que les Róis de France reconnaissaienl vers le milieu du xvi* siè- 

1 Do i.o de agosto de 18i2. 



23 

cie les droits de souveraineté de la couronne de Porlugal sur la côlc de Guinée €t 
de Malaguelle, et que le conlinent de TAfrique occidentale était interdit au com- 
merce français, parce que ce continent faisait parlie des pays découverts et possédés 
par les porlugais. En effet, malgré tout ce qu'on a allégué et publié en contraire, 
il n'est pas moins avéré par rhistoire et par des documents officiels et aulhenli- 
ques, que toutes les expéditions des armateurs français vcrs ces parages avant que 
le Portugal tombât sous le joug d'Espagne en 1580, furent clandestines, désavouées 
formellement par les gouvernements de la France, et regardées comme des acies de 
piraterie. L'établissement fi-ançais de Senegal ne date que de Texpédition de Jan- 
nequin en 1637, et la compagnie des Indes occidentales, qui succéda à Tassocia- 
tion des marchands de Dieppe et de Rouen, qui avait exploité le commercc de ces 
parages, à ce qu il parai l, depuis Tannée 1626, ne fut créée qu'en 1664, et celle 
du Senegal en 1679, landis que les compagnies pôrtugaises de TAfrique datent de 
Tannée 1444. 

Pour ce qui regarde parliculièreracnt la rivièrc de Casamansa, mr. le vicoralc 
de Saniarem a prouve incontestablement que les droits de la souveraineté de la 
couronne de Porlugal y sont fondés, non seulement sur la priorilé de la découverte, 
mais sur une possession non conteslée de plusieurs siècles, et la permancnce de 
leurs postes et établissements. II a fait voir en outre, par le témoignage meme des 
auteurs français du xvm® siècle, qu'en France on ne mettait pas alors en douto ses 
droits et ces faits. Dailleurs, comme le dit três justement mr. le comte Mole dans 
sa leltre précilée du 27 janvier 1839: cL^inlerruption accidentelle de Texercice 
d'un droit ne saurait invalider ce droit lui-même lant que la puissance qui le pos- 
sède n'y renonce pas expressément» et le Portugal n'a jamais abandonné celui qui 
lui a toujours apparlenu sur la rivière de Casamansa. 

Aux nombreuses prcuves rapportées par mr. le vicomte de Saniarem, et en con- 
firmation des mêmes preuves, j'ai Thonneur d'ajouter les documents authentiques 
suivants : 

1° L'acle du règne de la Reine Marie d'AngIelerre, du móis de juillet 1556, 
qui défend aux anglais le commerce de Guince, de Bynué et de Mina en rcconnais- 
sance des droits de la couronne de Portugal. 

2® L'exposé des raisons de Tambassadeur de Portugal fit valoir auprès de la 
Reine Elisabeth, le 22 mai 1562, pour obtenir de nouvelles defenses en consé- 
quence de Tinfraclion des precedentes, et aussi afm d'y faire comprendre le Brésil. 

3® Les lellres patentes du Roi de France, François P', du 22 décembre i 538, 
mentionnées. dans le susdit exposé, par lesquelles on renouvela, sous des peines 
três sévères les defenses et inhibitions faites aux sujets français de naviguer vers les 
terres du Brésil, de Malaguette ou aucune autre apparíeiíant aux découvertes du Por- 
tugal. 

Je prie v. ex^ de vouloir bien considérer particulièrcment la grande impor- 
tance de ces documents, et surtout du dernier, relativement à la question dont il 

s'agit. 

rinvoquerai aussi à Tappui de la demande de mon gouvernement larlicle xm 
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du traité du 1 1 mars 1778 entre le Portugal et TEspagne, trailé auqucl la Francc 
accéda le 15 juillet 1783, ainsi que Tarlicle vii du traité d'Amiens, du27 mars 1802. 

Au livre de mr. le vicomte de Santarém se Irouve joint Tatlas publié par le mê- 
me savant, contenant les cartes anciennes, et nommémenl celles dressées ou copiées 
par les normands eux-mêraes, et qui font partie des arguments démonstratifs en 
notre faveur. 

Persuade d'avoir produit ainsi des preuves surabondantes et inconteslables da 
bon droit de la couronne de Portugal dans la réclamation que j'ai eu Thonneur 
d'adresser à mr* le comte Mole le 24 novembre 1838, et non moins convaincu des 
sentimonts de justice et de loyauté du gouvernement de Sa Majesté le Roi des Tran- 
çais. c'est avec une entière confiance que je renouvelle aujourd'hui la dite réclama- 
tion, en demandant au nora de mon auguste souveraine, que Sa Majesté le Roi, son 
augnste allié, daigne ordonner, en attention de ce qui vient d'être exposé, ainsi 
que des rapports d'amitié et de bonne intelligence heureusement subsistants entre 
les deux couronnes et les deux nations : 

* 1° Uévacuation des établissements et comptoirs français formes sur la rivière 
de Casamansa au préjudice des droils de Portugal, et en contravention des traités. 

2^ Uexpédilion d'ordres formeis aux autorités françaises de la cote de Guinée, 
et aux croisières dans ces mers, de respecler les droits de la couronne de Portu- 
gal, tant en ce qui regarde les possessions territorialcs dans ces contrées, que son 
commerce. 

3** Uexpédition d'instructions qui enjoignent aux mêmes autorités et croisières 
de se conduire envers les autorilés portugaises avec les égards et la bienveillance 
que se doivent mutuéllemenl les employés de gouvernements amis et cn élal de par- 
faite harmonie. 

Je saisis avec empressement cette occasion pour vous réitérer, mr. le ministre, 
Texpression des sentiraents de Irès-haute considération, etc.^:= Visconde da Gar- 
rara. 



After our harlie commendacions, forasmoche as it is comen to the King and 
Queenes Magesties knowledge that divers of their subjects of this Reallme, have of 
late traffiqued into thc parties of Guyne, Bynne and lhe Mina, undre the jurisdiction 
of lhe King of Portugall, without the licence or consent of him the said King of Por- 
lugall, lo the trouble and discommodite bolhe of him and bis subjects: their Ma- 
gesties meaninge for their parties as nere as Ihey maye lo preserve lhe good amilic 
that of longe time hathe conlynued belweene lhe Kings of this Reallme and Ihose 
of Portugall, and to avoide ali occasions of lhe breache therof have willed us to 
require and charge you in their names not only to forsee and give diligent hede 
Ihat no manner of personne be suffered lo shippe or transporte from out of those 
places, that be within any of your rules, any maner of wares merchandises or olher 
things lowards the saide parties of Guyne, Bynne, or lhe Mina undre lhe saide 
Kings of Portugalls rule or jurisdiction : but also to give slreight charge and comman- 
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dement on their Highnes behalf as weli to the merchants that dwell witliin your 
rules, as to ali olher that haunte Ihat poste, or shall happen hereafter to resorte 
thilher, that they and every of them doo forbeare hansforlh, eilher to repaire them- 
selyes or send any olher for them unto any of the saide places undrc the King of 
Portugalls jurisdiction, or by any wayes and meanes directly or indirectly to oc- 
capie, sendo or Iraffique thilher, as they and every of them will answer for the 
contrary at their ultermost perills ; and in case their Magesties Cuslomers, GomJ3t- 
roUers, and serchers, or any of the resl shall by any meanes understande that any 
personne doth go about to sende or traíTique into the said paris their Mageslies 
pleasure is, ye shall furlhurth cause the shippes, wares ad men, that shall be pre- 
pared for that purpose, to be stayed, and to advertise their Magesties, or their privie 
Gounsell attending upon their personnes, thereof, to the end such furlher ordre may 
be taken therm as shall be convenient whereof faile ye not, as ye tendre their Ma- 
gesties pleasures, and will answer for the contrary at your perills. 

From Eltham the of July 1556. Your loving ÍY\euAs.=^Arundell=Nico 
Eboz Canc. Winchester =Thoms Ely^^Willm Petres = Io Bourne. 

Está conforme com a copia extrahida do museu britannico. =iVimo Barbosa de 
Figueiredo. 

B 

22 may 1562. — Among other things and reasons by me the Âmbassador ot 
Portugall shived and alledged to Your Magesty touching the demayne of the 
Crowne of Porlugall uppon the landes and countries discouvered at the charge of 
the same, and of his subjects, fine the principal which 1 will now with ali hum- 
blenes repeate by Ihis memoriall. Ând first how the said Crowne halh gotten the 
right of tbe Empire and, ruling and of the said lands. 

Secondly in what form and manner the King of Portugall have willed to rule 
and governe in lhe said countries and with that condilion. 

Thirdlie how they have allwayes had, and have presentlie the reall and actuall 
possession of the same. 

Fourthlie what sort of garde and defense the said Kings have ordained for the 
service and conservation of the right of their domayne, for to keep the borne peo- 
ple of the said provinces and landes in subjection and obedience, and to see that 
they should not be hurt, or molested by the people of anie other nalion whalwcver. 
And last how from six score yeares hetherto the Kings of Portugall have allwayes 
enjoied quiettly peaceably and without any contradiction not only the profits of lhe 
traffique of the said landes, but also of the sea, and of ali other circumslances and 
dependances of the same, and that not secrelly but manifesllie ánd openUe. Ând as 
to the first poynt, according to the law and the reason, that perraitteth the author and 
finder of a treasure to be the true lord and owner of the richesses of lhe same, the 
Crowne of Portugal halh gotten the right of the said landes and countries having 
searched, found and discovered them at the owne expences, and by the subjects of 
the same. And for that after the same were so found, and instructed the forme and 



20 

maiiner of trafliquc thc qualítie of lhe marchandizcs, and ali olher things to the 
said Iraffique necessarie, ali wich was not without losse of manie armies, innume- 
rable cliarges and expenses, the death of a great number of Lords, and gentlemen, 
and an inGnile number of men of ali other sorts, and qualities, and having not 
found and conquered this threasure within the landes, or limits of aine the Princes 
Christian, ihere is no one, that jusllie can complaine thereof, but congratulate the 
same wilh the King of Portugall, for the exalting of Gods glorie, and for the benefit 
and commoditie that ali Europe hath recieved of the discovering of the said landes 
by reason whereof ali nations be bounden to the Porlugalles and to lhe Crowne of 
Portugall. 

Touching the second, which is in what formo and manner the said Kings of 
Portugall have willed, or meant to rule in the said land and countries. First as their 
chiefest meaning was to spread abroad lhe wprd of God, and to dilate bis holie Law 
by ali cafefuU and honest meanes, so they have willed and commanded their Gap- 
tains and.Governors by their instruclions (as ali good Princes follow God, conscience 
and reason, ought to doe and use) to receive tò the obedience and amitie of the 
said Crowne ali those that of their good will wilhout constraint, or bearing, of ar- 
mes would come to the obedience and protection of the same Crowne, without 
setling upon anie such, anie tribute taxe, or impost whalwever, but onlie to con- 
clude with them a reasonable form of traílique, and amitie without greeving them, 
or using anie Tyranie, in the world, to the intent after by liltle and little wilh 
gentilnes to drawe them to the knowledge of God, and of his holie failh, & not 
by force, violence, rigour. And that in such places, where they should find Princes 
or Lords wich would not wellinglie come, and of their owne good will, or amitie 
of the said Crowne, and that chieílie would not heere the word of God, nor the 
preaching thereof in their countries ; those there onlie should be daunted by force 
of arms, and charged with tribute, according to their abilities, and the resislance 
by them made, wich ihing hath even so been done, and observed to this daie, 
and so well hath served, and proffited us this just right, and honest Law, or ordi- 
nance, that with the same we have gotten and conquered more land, and than with 
force OT rigour, and by this meanes manie Princes, Lords and Signories as well in 
iElhiopia, Arábia, Pérsia, as in the Indians, and other parts, and provinces have 
remained without anie tax, impost or tribute, and some others have been charged 
and made tributaries, and some not onlie remained without tribute paying, but have 
had yearly pensions of the Kings of Portugall in reward and recompense of services 
done to the said Crowne by them, or by their predecessor, or ancestors. And if at 
this daie anie Prince of Europe would saie the Crowne of Portugall hath no empire 
or rule, but there where tribute is paied, he sbould doe great wrong, for that should 
be as much as to saie, as to diíTame and blame the right excellent consideration 
and vertue, wich the Kings of Portugall have used and use presenllie not meaning 
to governe as Tyranns, but after Gods will, law and reason, 

As to the third is to saie in what forme and manner the Crown of Portugall hath 
alwaies used and enjoyed, and uselh and enjoyelh presentlye the reall and actuall 
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possession of the said landes, according to that wich is before said, lhere wliere thc 
rule halh bene by force of armes, Ihey paie tributes, and there wcre ibere halh bcen 
any doubt of the fidelitie of the people of the counlrie, or any feare that lhe Turquês, 
Sarraiens, or olher nations, would invade, lake footing or ascule : they have bnilded 
and caused to be builded castells, fortresses, and great townes, and cilties afler the 
commodities and qualilies of the countries, and in the provinces and landes lhere 
were the things above said have not changcd, nor anie necessilie halh given occa- 
sion to bestow charges in buildinges, garrisons and olherlike charges, or theres- 
where the aire of the counlrie is so peslilent, that it halh, and maie have manifest • 
danger for the life of men, lhere halh been no building at ali, bui onlie a forme and 
manner of traíTique and trade established, wich halh been alwaies, and is at ihis 
prcscnl kept enlertained, and conlinued, evcn so as il was ordained from lhe be- 
ginning which is no lesse ihan six score years agoe, whitout that ever it halh boné 
scene in ali that coast of iEtliiopia, that anie of lhe Princes of lhe counlrie have once 
risin or rebelled ; but have everie yeare recieved our plene ships of merchandises 
and men without difficultie, queslion, or anie querele, taking our merchandises and 
giving us iheirs, at lhe prices accustomed from the first beginning without innovaling, 
or altering anie thing, and for this cause, and also for that the aire of ali ^Ihiopia 
and olher countries be verie pestiferous and deadlie: they meant not to forlifie or 
buylde but in places, that where less dangerous, and more necessário, and fit for lho 
said trade, and trallique. And forasmuch as God shewelh that favour to this Growne 
that it maie be, and is obeid in ali the said landes and provinces in such forme and 
manner, as it desirelh to rule over them, without being at more charges in building, 
or in garrisons without using force, or violence towards lhe Princes of the said 
countries, without charging them with tributes, or to use tirannie over them, but that 
to the contrarie with those gentle meanes and lawes above said, not onlie lhe said 
Crowne doth enjoye the landes, and goods, and proffits of lhe said provinces, but 
also halh so much done for thc spreading abroad of lhe Christian failh, and law , 
that there be in JElhiopia, and olher places of those Realmes holy Christian people 
ordered at this present by Bishopps and devided by Dioceses. It cannot be said 
writhout great wrong, that it is needfuU for the said Crowne (for the preservation of 
her right and domai ne) to make in everie post or every haven a forte, or to charge 
lhe Princes and people of lhe said landes and countries wilh tributes and subsidies, 
seeing there is nothing in the world more abhorred before God, Ihan tyrannie, nor 
nothing more acceptable than justice, and equitie, speciallie towards them, that a 
man would gaine and bring to lho Christian laws and failh. 

The fourth point wich is to declare what forte of defense, and garde the Kings 
of Portugall have ordeined for the surelie and preservation of their right and do- 
maine for to keepe the borne people of the said countries, & landes in subjeclion, 
and obedience, & for to keepe them from lhe hurt of lhe people of anie olher na- 
tion ye shall undersland that this maller having beene considered and debaled in 
Counseil, it was deiermined upon, that to meale wilh lhe charges wich might and 
should be done, making so manies fortes and pulling so many garrisons within 
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Ihem, and chiefflie to meete with the manifest perill and danger of mens lifes, wich 
by experience is seene (as presenllie it is) Ihat of and hundred persons there esca- 
pes not at the end of the yeare, but onc score, or few more, and yet those scurie 
in heallh, it should be more expedient, more sure, and less dangerous and a great 
deal less expenso to send everie yeare one armie by sea for the purposes and 
causes aforesaid, besides lhe fortes, wich be alreadie sett in placcs most filt, and 
most necessário, and besides the ordinário shipps, that be sent to carrie thother, 
and bring back againe merchandises to and from the places, that everie of them is 
appointed & ordained and that armie hath no olher charge, bui to range the coastes 
of the countries, and see it our ships be received according to the old custome, if 
our people be in any thing injuried, and if the borne people of the countrie cora- 
plaine themselves to have been wronged, of ours anie manner of waie, to do them 
justice or if anie ships & men as well of Portugall as otherwise goe thother against 
lhe ordinance and law of the said Crowne, wich permitteth not that anie person 
goe thilher wilhout expresse lycence of the King, although they be bis owne subjects, 
and thus from six score yeares hetherto the Crowne, and Kings of Portugall have 
alwaies enjoyed the reall and actuall possession & domaine of lhe said landes, as 
they do yet at this. Upon the fift poynt, wich is to shewe how from six score yeares 
hetherto the Kings of Portugall have ever enjoyed quietlie, peaceablie, and wilhout 
anie contradiction, not onlie the domaine and profitts of the said lands, but also 
the sea, and ali other circumstances and dcpendances thereof, not in secret, but 
publiklie: there shall said or alleadged no other thing, but that in this part lhe ti- 
tios and Epitaphes of the King of the same Crowne maie be seene and considered 
wich is Lord of Guinne of lhe Gonquest, and Navigalion, and traflique of JEthiopia, 
Arábia, Pérsia and of the Indians, wich ti lie have never been reproved by anie 
Prince of Christandome, nor gainescried as a ihing to anie of them appertaining 
nor to iheir prejudico. For if it had beene so, they whould have required by due 
and reasonables waies, that the said tilles should have bene left as a ihing prejudi- 
ciable to them. But because the said tilles have been justlie, and with verie great 
peines, labors, and charges gollen in right and indeede not onlie such Christian 
Princes have not spoken against, nor blamed the bearing of lhe said tilles by lhe 
said Kings of Portugall, but also have greallie preased bolh them and the whole 
nalion of lhe Portugalls for to have enterprised a deede not esteemed doubtfull, 
but ralher impossible afler lhe opinion of lhe most famous historiographers, malhe- 
maticians and cosmographers that have been hetherto. 

In consideration of wich things, and of the ancient, and mutuall alliance, ami- 
tie, and Confederation, wich ever halh been belween the Kings of the Growns ol 
England and Porlugall, and belween the subjects of lhe one part and the other, I 
most humblie beseech Your Majesly, that to meei wich such inconveniences as 
otherwise will happen, il will please you to commande and forbid ali your subjects, 
wilhout anie cmtele, or exceplion that they saile not, or take anie voyage lo the 
lands of Brasil, iElhiopia, lhe Indians, or anie olher countrie whatsoever disco- 
vered by the said Crowne of Porlugall, and by her subjects, according as the King 
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of France haver long agoe commanded, as it appeareth by the Patent of King Fran- 
coys annexed hereunto, wherein Your Majesly shall doe the part of a true, and 
Princesse, and shall binde more and more lhe King my Maister to desire the excel- 
lent conservation, and prospereous estale of Your Majesty. 

Está conforme com a copia extrahida do museu britannico.s=iVwno5ar6osa efe 
Figueiredo. 

c 

20 may 1688 

The Commission of Francis the French King mentioned in lhe articles of complaint, 
exhibited by Sebastians ambassador. 

■ 

Francoys par la grace de Dieu Roy ele. a nous aymes et feàuk conseillerç, e 
presidents en nostre Court de Parlement de Ronalz M®* Francoys de Mariliague 
Robert de Villy, Jehan Feu. & Charles de Monfault. & Piere de Gampir heulenant 
& Admirall de France a la lable de marbre am Rouen salul. & dilexion. 

L'Ambassadeur de nre Ires cher & Ires aime frere, alie, & confedere le Roy de 
Portugall, nous a fait dire, et remonstre, que combien despiese a sur le remonslran- 
ces a nous faicles de la part de nre frere, alie & confedere par nous letlres paten- 
tes du penultieme jour de may Tan mil cinq cent trente sept, & despuis par aullres 
du vinte troisieme dost ensuivant confirmatives d'icelles nous eussions faict defence 
et inhibition a tous nos subjects de n'aller a la lerre du Rresy, n'y a la Malaguete 
& si aucuns y esloient alies, ou alloient, que tous, & un chascuns leurs liens, ves- 
siaulx, & merchandises fussent prises, & mies soubs nre main, ainsi comme il est 
plus a plain conlenu, & declare par nos dicls letlres, lesquelles ont este publiees en 
besoing esloit, Neanmoiens plusieurs de nos dicls subjects en enfregnant nos dicls 
letlres, inhibilions et deffences, et contrevenans a nre vouloir, & intention ont voyage 
aux lerres du Bresy, & Malaguete, nous requerant le dit Ambassadeur sur ce pour- 
veoir de nre provision et remede convenable, pour ce est il que nous ces choses con- 
siderées voulant server, guarder & aumenler de nre part les anciennes aliances 
& confederalions d'enlre nous nos Ires di Ires cher et- Ires aime frere, alie et 
confedere le Roi de Portugall, et que nos dicls deffenses, & inhibilions estre en- 
lierement gardees, vous mandons, & pource que vous avons da commies, & or- 
donné pour cognoislre de depredacions, & infractions des dicls alliances, & confe- 
deralions, que mettons par ces presentes que repriver par devers vous ou les Irois 
ou deux de vous comprimer le dit lieulenant du dict Admirall nos dessuer dicls 
letlres sous faicles, ou faicles faire de recheí, & d'abondant expresses inhibilions, 
& deffenses de par nos sur cerlaines et grands peines a nous apliquer a nos dicls 
subjects lant generalement come parliculierement, & a son de Irompe, & cry pu- 
blic: qu'ils n'aient a voyager es dicls lerres du Bresy, ny Maleguele, n'y aux lerres 
decouverlees par les Roys de Porlugall sur peine de confiscalion de leurs navieres, 
danrees, et merchandises. & de tous, & un chascuns leurs biens et de punilion 
corporclle en les conlregnanl a ce faire, & suffrir par priuse de corps saisissemenl 
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en nre main de leurs dicts biens manieres, & merchandises, & aulires vonces, 
& manieres dues, & resonables. Et aa surplus informes vous, ou faicles informer 
bien, & duement de ceux de nos dicls subjects, qai ont voyage es dicls pais et 
terres du Bresy, & Maleguete despuis nos dicts ordonnances inhibilions et deffen- 
ses dont les cas nous, & sur nous vous seront baille par escript plus a plain par 
declaralion, & conlre ceux qui par informations ou aultrement duement vous Irou- 
veres cbarges ou culpables procedez ou faites proceder par priuse de corps sais- 
siment en nre main de leurs biens navieres, danrees, & merchandises, le tout par 
inventaire de maniere qu'on en sache respondre, & rendre conte en procedant par 
vos tant à la declaration &. confiscatíon d'iceux que a la punition des deliquans, & 
infracteurs de nos dictes prohibitions et defences selon Texigence des cas, mandons 
commandons a nre Court de Parlement au dit Rouen quelle n'aist a aller directe- 
ment, ou indirectement, au contraire imposant silence a nos procureur. & avocast, & 
a tous nos aullres justiciers, oíBciers, & subjects, & ne avos vous commies. & deputes 
en ce faisant obeissent, & entendent diligement present, & donnent confort ayde es 
prisons si metier est requis en sont, car ainsi nous plait il estre faict, et pource que 
de ces presentes Ton pourra avoir affaire en plusieurs, & divers lieux nous voulons 
que au vidime d'icelles faict soubs sei Royall foy soit adiantee au present Originall 
donne a Saihct Germain en Lay le vinte deusieme jour de Decembre lan de grace 
1538. & de nre regne le vintequatrieme. 

Está conforme com. a copia extrahida do, museu britannico. = iVuno Barbosa de 
Figueiredo. 

N.» 11 

o SR. JOSÉ JOAQDIH GOIES DE CASTRO. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 

AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

JbCxtracto. 

Lisboa, 31 de julho de 1843. — 111.°® e ex."® sr. — Não se tendo ainda rece- 
bido resposta á ultima nota que v. ex.' apresentou ao governo francez acerca da 
nossa reclamação sobre o rio Casamansa, e estando v. ex.* de novo installado na 
sua missão, muito lhe recommendo hoje de promover o adiantamento d'este impor- 
tante negocio, em que tantp vae o interesse da coroa portugueza, não menos que o 
seu decoro. 

N,'*12 

O SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES DE CASTRO 

JBCztaracto 

Paris, 14 de agosto de 1843. — Hl."® e ex."° sr. — Tive a honra de receber o 
despacho de v. ex.*, de 3 1 do passado, a que me cumpre responder. 

Tratarei sem demora de promover a resposta d'este governo ao meu ofiScio 
sobre o negocio do rio Casamansa, passando para esse eíTcito outra nota a este 
ministério; e muito estimo achar-me auctorisado por v. ex.* a dar este passo, que 
assim terá maior força e merecerá necessariamente maior consideração. 
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N.» 13 

o SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES DE CASTRO 

EIxCracto. 

Paris, H de setembro de 1843. — Com viva mágua remelto a v. ex.*, na copia 
inclusa, a resposta negativa d'este governo á nossa reclamação do Casamansa, res- 
posta que, nâo obstante a sua data de 2 do corrente, só me veiu á mão hontem á 
noite, provavelmente porque mr. Guizot a tinha levado a Château d'Eau, onde este 
ministro esteve até á partida de Sua Magestade Britannica d aquella residência, que 
se eíTeituou no dia 7. Careço de tempo para meditar sobre a dita resposta e me 
resolver ao que me cumpre praticar á vista d'ella; mas em todo o caso rogo a v. ex.* 
de me dar as intrucções necessárias e de me communicar as determinações de Sua 
Magestade sobre o assumpto. 

Note de mr. Ouizot à mr. le vioomte da Carreira 

Paris, le 2 septembre 1843. — Mr. le vicomte. — J'ai reçu la lettre que vous 
m'avez fait Thonneur de m'écrire le 18 aoút dernier, pour renouveler, en consé- 
quence des droits que le Portugal prétend avoir a la souveraineté et à la propriété 
exclusive de la rivière Casamansa, la demande d'évacuation du comptoir de Sedhiou, 
fondé par la France sur Tune des rives de ce fleuve. Vous vous référez pour de plus 
amples développements, à la communication que vous m'avez adressée Tan dernier, 
sous la mème date, en m'envoyant, comme preuve demonstrativo de la réalité des 
droits invoques par le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle Touvrage de mr. 
le vicomte de Santarém sur la découvei-te des pays situes sur la cote occidentale 
d'Afrique au dela du cap Bojador. 

J'ai lu, mr. le vicomte, cet ouvrage avec attention et je rends justice a Térudi- 
lion de son auteur; mais je n'hésite pas à dire que ce plaidoyer en faveur de la 
couronne de Portugal n'a point, tout habile qu'il est, ébranlé ma conviction sur la 
parfaite légitimilé de Tétablissement français dans la Casamansa. Je laisse de côtó 
la question théorique de la priorilé de la décou verte de la cote occidentale d' Afri- 
que par les navigateurs porlugais; ou plutôt je la suppose résolue à leur avantage 
par les arguments et les faits exposés dans le travail de mr. le vicomte de Santa- 
rém. Mais la simple découverte d'un pays ne suffit pas, en general, pour conférer un 
droit absolu de propriété et le Portugal n'a sans doute pas la prétention de reven- 
diquer tous les pays de la cote occidentale d' Afrique avec lesquels il aurail eu les 
premières relations, quoique ses souverains aient pris le titre de seigneurs de Gui- 
née, quoique d'autres monarques le leur aient reconnu plus ou moins formellement. 
Si le Portugal a eu des compagnies de commerce et des comptoirs sur la cote d'Afri. 
que, la France, TAngleterre, la Hollande en ont eu également; les compagnies 
françaises étaint autorisées à fonder des élablissements sur le littoral et dans les 
rivières du Senegal depuis le Cap Blanc jusquà la rivière de Sierra Leone; et ré- 



32 

cemment encore nolre colonie du Senegal faisail le commerce à Tembouchure de la 
Casamansa, lorsque la France a cru devoir fonder un établissement fixe et perma- 
nent dans cetle rivière. Elle Ty a fondé au titre le plus legitime, en achetant des 
vrais propriétaires du sol, c'est-à-dire des chefs indigènes, le territoire ou il devait 
êlre forme. Le Portugal ne possède pas sans doute a d'aulres titres les comptoirs 
qui lui appartiennent dans la Casamansa, et ce n'est que pour ce qui les concerne 
spécialement que la France peut admettre les droits de souveraineté de possessioa 
quil voudrait étendre sur tout le fleuve sans Voccuper et sans donner a sesprétendus 
droits d'autre base quune íhéorie abstraite. 

D'après ces considérations, je ne peux, mr. le vicomte, que me référer au con- 
tenu de la réponse qui vous fut adressée le 27 janvier 1839 par mr. le comte Mole. 
La France ne reconnait a personne un droit exclusif à la souveraineté et a la navi- 
gation de la Casamansa, elle considere comme parfaítement legitime Tétablissement 
qu'elle a forme dans ce fleuve, ainsi que ceux qu'elle y fonderait par la suite, au 
méme titre, et sous ce rapport elle maintiendra son droit avec la ferme conviclion 
de ce qu'il a de réel et d'incontestable.=(Assignado) Guizot. 



N.» 14 

O SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. JOSÉ JOAQDIM GOMES DE CASTRO 

Paris, 6 de outubro de 1843. — 111."'' e ex."* sr. — Na conformidade do que 
tive a honra de communicar a v. ex.* no § 1.° do meu officio n."" 89*, passei antes 
de hontem a mr. Guizot o officio, cuja copia v. ex.^ achará aqui inclusa. Confio que 
Sua Magestade e o seu governo não deixarão de approvar esta minha resolução, 
dictada pelo zelo do serviço e pelo amor á pátria; e terei summâ satisfação se tam- 
bém não desmerecer a real approvação o contexto da minha replica a mr. Guizot. 

Devo prevenir a v. ex.* que dei conhecimento d'este passo, e do meu officio, ao 
embaixador de Inglaterra, lord Cowley, não para solicitar o patrocinio do seu go- 
verno, mas para lhe ponderar o interesse que a Inglaterra tinha em que a França 
não fosse cerceando e encurralando o commercio da Senegambia, por meio das suas 
usurpações no Casamansa. 

Lord Cowley disse-me que mandaria o meu officio ao seu governo, e que pedi- 
ria instrucções sobre o assumpto. 

Beijo com o mais profundo acatamento as augustas mãos de Suas Magestades. 

Deus guarde, etc. 

Le mr. vloomte da Oarreira à mr. Ouizot 

Paris, le 4 octobre 1843. — Mr. le ministre. — Je n'ai pu lire sans une pro- 
fonde douleur la lettre de v. ex^ du 2 septembre, en réponse a la réclamation que 

1 De 11 de setembro de 1843. 
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j'aTais eu Thonneur de lui adresser au sujet de la Gasamansa, qui depuis des siè- 
cles et eDCore aujourd'hui fait partie integrante des colonies portngaises de Bissau 
et Gacheu. Je ne dissimulerai pas à v. ex"* que cette leture n'a nullement répondu 
à Tattente de la Reine, mon auguste souveraine, fondée sur la conviction intime 
des droits de sa couronne, non plus qu'à mes esperances. Toutefois ma confiance 
dans la loyauté de Sa Majesté le Roi des français et de son gouverment est trop 
grande pour que je perde ces esperances, et c'est dans cette disposition d'esprít 
que je renouvelle et ratifie la susdite réclamalion en la renforçant des nouvelles 
eonsidérations suivantes. 

En lisant la lettre de v. ex^ on pourrait croire que le Portugal n'appuyait sa 
réclamation que sur les dissertations savantes de mr. le vicomte de Santarém, pour 
prouver la priorité des découvertes des portugais en Afrique ; ou que ma cour pré- 
tendait établir, sur les démonstrations evidentes et incontestables de cette priorité des 
droits de souveraineté sur tous les points du globe, visites pour la première fois par 
les navigateurs portugais. II n'en est rien cependant ; le Portugal a bien d'autres 
raisons à faire valoir, et ma lettre du 18 aoút 1842 en indique un nombre assei 
considérable, que me semblait plus que suffisant pour nous donner gain de cause 
auprès du gouvemement français. 

La priorité n'est pas toutefois une questiòn sans importance ou de simple amour 
propre national ; car le droit public européen a admis ce fait, et Tadmet encore tous 
les jours comme source et fondement de propriété et de souveraineté ; et c'est assu- 
rément en vertu de cette doctrine, que les navigateurs français, anglais et autres, 
qui explorent les parages encore inconnus du globe, sont dans Tusage de planter 
le drapeau de leur nation sur les iles et terres qu'ils découvrent et d'en prendre 
possession au nom de leurs souverains. 

II me será aussi permis de croire que le gouvemement français y attachait ap- 
paremment quelqae importance lorsque le gouverneur du Senegal, mr. Guillet, dans 
sa lettre du 8 avril 1837, employait les argoments d'une prétendue priorité, pour 
combattre la protestation du délégué portugais de Zeguichor et da gouverneur de 
Bissau et Gacbeu contre Tagression française et la fondation à Sédhiou d'un com- 
ptoir. Le gouvemement français y mettait sans doute encore quelque valeur, lorsque 
sa légation à Lisbonne tâchait de se prévaloir des mémes arguments pour attaquer 
la réclamation portugaise et finalement lorsque mr. le comte Mole, dans sa lettre du 
27 janvier 1839, faisait remonter jusqu'à 1564 la fondation du premier établisse- 
ment français au Senegal et combattait même d'avance Tobjection de déchéance par 
prescription pour soutenir le droit de la France fondé sur sa prétendue priorité. 

G'est à cela, c'est aux notions inexactos, aux faits controuvés des notices statisti- 
quês sur les colonies françaises à Tarticle • Senegal» que mr. le vicomte de Santarém 
s'est principalement proposé de répondre dans son ouvrage et non seulement le 
monde savant mais la presse périodique méme de tous les partis, les joumaux et 
les revues de toutés les opinions déclarent et avouent d'une voix unanime qu'il Ta 
fait victorieusement. G'est donc désormais une cause jugée sans appel. 

Mais Touvrage de mr. le vicomte de Santarém ne se borne pas a cela. En effet 
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cet écrit peut ètre oaturellement divise en deux parties distlnctes, en deux Ihèses 
differentes que son auteur y a soutenues ayec nne égale force : la thèse de la prio^ 
ríté des décoavertes portugaises qui est proprement la thèse scintifiqne parce qa'elle 
interesse spécialement rhistoire de la géographie et des progrès de cette science 
dans le monde,, et la thèse de droit public, ayant ponr bat de démontrer la justice 
et les bonnes raisons de la réclamation portugaise. 

Cette seconde thèse, il Ta aussi défendue rigoureusement, en produisant en 
appui de ses arguments un grand nombre de faits historiques, de documents diplo- 
matiques, et de monuments géographiques, qui prouvent incontestablement la soa- 
veraineté du Portugal sur la Gasamansa, et il a fait voir en outre que depuis les 
découvertes ]usqu'à la chute de la monarchie portugaise sons la domination espa- 
gnole, le commerce des nations étrangères dans les pays découverts avait toujours 
été ou interlope et clandestin ou dépendant du consentement exprès du gouveme- 
ment portugais. 

Je me bornerait à citer en preuye de ce que je dis les pages 71, 72 et 214 à 
220 de Técrit de mr. le vicomte de Santarém. 

Le Tortugal ne prétend pas aujourd'hui, mr. le mmietre, revendiquer ses droits 
de souveraineté sur tous les points du globe décou?erts ou conquis par ses célebres 
explcH^ateurs ; il ne yeut que conserrér et défmdre le peu qui lui reste encore de 
ses vastes domaines d'autrefois, le peu dont il est en possession incontestée et in- 
contestables d^uis des siècles, les pays dont les noms se trouvent expressément 
inscrits et designes dans les tableanx statistiqoes de la monarchie portugaise; il 
tache d'empècher et ne peut pas consentir que quelqu'un de ces noms soit rayé de 
ces tableaux par une puissance étrangère. 

1\ ne fonde pas sa réclamation sur le titre de seigneur de Guinée que portent 
encore ses monarques : quoique je ne puisse m'raipécher de faire remarquer à v. ex"^ 
que ce titre ne fut pas pris au basard ou par Teffet d'un simple capríce d'ostenta- 
tion vaniteuse^ car tous les titres des Róis de Portugal ne furent reconnus et res- 
pectés par tous les autres souverains que parce qu'ils signifiaient précisement, à leur 
origine, et signifíèrent, encore longtemps après, tont ce qu'ils exprimaient. 

Le Portugal, mr. le ministre, n'a pas seulement découvert; il a de plus conquis 
la cote d'Afrique et aux droits inhérents à la découTerte et à la conquète dont il 
jouissait déja, il a ajouté la sanc^ion de Tautorité, qui dans ce temps-là on invo- 
quait de toutes parts pour légitímer tous les droits comme toutes les usurpations. 
Les papes ont confirme les droits de la couronne de Portugal, et ce droit public, 
tout bizarro qu'il puisse parattre maintenant, n'en a pas moins regi longtemps TEu- 
rope et servi de fondement, souvent le seul, à des droits que durent encore, et qui 
reposent sur les concessions de la cour de Ron^e 

A la déconverte, à la confírmation papale s'ensuÍYÍrent les traités et les transa- 
ctions avec les pnissances étrangères. 

Les premiers traités conclus furent ceux condas avec TEspagne en 1479, 1488 
et 1493. Par ces traités les deux puissances se partagèrent le commerce et la soa- 
veraineté de leurs découvertes et les autres nations de TEurope s'y conformèrenl, 
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soit tacitement, soit expressément pãr los actes legislatifs ou diploipatiques de leurs 
goavememeats, en laissant en tout cas au temps le moyen de sanclionner et de con- 
solider par la prescriptioD, les droits consignes et definis dans les susdits traités. 

Tel était Tétat des choses lorsque le Roi D. Sebastien pèrit avec la monarchie 
portugaise dans la fatale journée d'Alcacer-Quebir. Les hollandais ^e prévalant de 
Ia SQJection à TEspagne, arrívée peu de temps après, s'emparèrent d'un grand nom- 
bres de colonies portugaises; les françs^s et les anglais vinrent à leur tour se saisir 
des dépouilles des portugais; mais quoique abandonnés de leur gouvernement, 
quoique dénués de tout moyen de résistence, les portugais, puisant des ressourccs 
dans leur seul courage et leur amour de la patrie, parvinrent par des pródigos do 
dévouement et de valeur, non seulement à défendre et à conserver quelques unes 
de leurs possessions, mais à reconquérir quelques autres sur les étrangers qu'ils 
chassèrent en Afrique et au BrésiL 

Parmi les possessions qu'ils ont ainsi conservées à leur nation, les portugais 
comptèrent toujours et comptent encore les colonies de Bissau et Cacheu, avec la 
rivière de Casamansa^ qui en fait parti e. Tous les traités portugais de géographie 
en font foi. 

Je n'ignore pas, mr. le ministre, que Tédit du móis de mai 1664 accorda à la 
compagnie des Indes orieníales le privilège exclusif du commerce sur toute la cote 
d'Afrique, depuis le Gap Yert ju$qu'au Cap de Bonne Esperance; que Tédit du 
móis de décembre 1674 conceda le même monopole à la compagnie du Senegal, 
que les lettres patentes du móis de juillet 1 681 renouvelèrent la mème concession 
au profít de Ia mème compagnie du Senegal cote de Guinée et cote d'Afrique ; en y 
ajoutant pourtant une déclaration relative aux possessions réelles de la France, qu'tl 
n'est pas hors de propôs de mentionner ici, parce qu'elle marque et determine les 
noms et Tétendue des dites possessions dans ces parages. En effet cette compagnie 
qui succéda dans les privilèges généraux de celle qui la preceda, reçu spéciaiement 
celui de Texclusif du commerce pour la cote du Senegal, file ÍArguin et ses dépen- 
dances jusqu*au dit Senegal; cote de terre ferme d' Afrique, avec six lieues de profon- 
deur dans les terres, depuis le Cap Vert jusquà la rivière de Gambie et Víle de Gorée. 
Je sais aussi que la compagnie des Indes fut investie par les édits du móis de juil- 
let 1720 et du móis de juin 1725 du privilège exclusif et perpetuei du commerce 
de Ia cote d'Afrique, entre le Cap Blanc et Sierra Leone et entre Sierra Leone et le 
Gap de Bonne Esperance. 

Mais il est évident que ces privilèges, en ce qulls avaient de vague et de géné- 
raly ne concemaient que les français, et que les étrangers n'en restaient pas moins 
mattres et libres de continuer leur commerce comme auparavant; les uns et les au- 
tres cependant la seulement ou ils pouvaient Texercer, licitement et sans blesser/les 
droits d'un tiers. Le contraire c'est la guerre. II en est tout autrement de Taction 
de Teffet des privilèges, et des prohibitions correspondantes dans les pays ou la 
France avait le haut domaine, là elle avait aussi le droit parfait ; le droit de con- 
trainte obligeant nationanx et étrangers ; et la violation de ces prescriptions par las 
étrangers. c'est de même une agression, c'est la guerre. 
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Cest exactement toutefois ce que Ia France a fait en accordant a la compagnie 
de Galam et de la Casamansa le privilège nul, de commercer exclusivement dans 
les pays ou les portugais jouissaient de ce privilège depuis des siècles, et la faculte 
agressive de fonder un comptoir sur les terres dont le haut domaine appartient à la 
couroune de Portugal. II est bors de doute, et de la demière évidence, que mon 
gouvernement est dans son droit, et ne fait que son devoir, en demandant a celui 
de la France la réparation et le redressement de ce tort dont il convíent de rappe- 
ler ici rhistorique. 

Le i6 mars 1837 le commandant particulier de Gorée se présenta a bord da 
bâtiment français de guerre LAigle aa port de Zeguichor et intima au délégué 
portugais qui s'y trouvait, mr. Alvarenga, qu'il voulait remonter la Casamansa aa 
dela du fort, pour établir des relations commerciales avec les indigènes. Mr. Alva- 
renga lui répondit qu'il ne pouvait y consentir, attendu que le commerce de cette 
rivière appartenait exclusivement a la nation portugaise depuis plus de deux siècles. 
Le commandant particulier de Gorée menaça alors de faire feu sur le fort portugais 
ou flottait le pavillon national et força le passage, ne laissant à mr. Alvarenga d'aa- 
três recours que de protester solennement contre cette violation du droit des gens, 
protestation conãrmée et réitérée après par le gouverneur de Bissau mr. Pereira 

Barreto. 

Si la Casamansa était libre, quel besoin le commandant particulier de GoréOi 
avait-il de faire une semblabe intimation? Celle-ci ne prouvai-t-elle pas au contrairá 
qu'il avait la conscience de son agression, et qu'il connaissait parfaitement le droit 
qu'avaient les portugais de s'opposer à son passage et à Texécution de son projet? 
II a voulu éviter Téclat d'une rupture, et s'est en mème temps flatté d'obtenir Tas- 
sentiment, le concours des portugais eux-mêmes à Tanéantissement de leurs propres 
droits et de leur domaine suprème. N'ayant pas réussi dans son dessein, il passa 
outre, mais sa démarche n'en est pas moins restée un témoignage positif et écla- 
tant des droits qu'il a violes. 

Je passe maintenant a une autre considération. La compagnie de Galam et de 
la Casamansa jouit par ses privilèges du monopole du commerce de cette rivière, 
en amont, à partir du fort portugais de Zeguichor. Le commerce de la méme rivière 
restant libre à íous les françaisj depuis Zeguichor jusqu'à la mer. Cest ainsi qu'on 
Ta declare a&n d'apaiser les adversaires français du monopole de la compagnie. 
Que reste-t-il donc aux portugais, quel commerce leur poste de Zeguichor est-ii 
désormais appelé à defendre, à proteger, isole d'un côté par le monopole de la com- 
pagnie française et de Tautre par le commerce libre de tous les français? A quoi 
servirait dorénavant le poste de Zeguidior, si ce n'est à constater Fusurpation qui 
le gouvernement a sans doute commis a son insu, en prètant trop de foi aux infor- 
mations interesses et mensongères dictés par la cupidité mercantile? 

On reconnait déjà, d'après ce que j'ai eu Thonneur d'exposer à v. ex^ dans un 
autre endroit de cette lettre, que le titre auquel la France croit posséder légitime- 
ment le comptoir de Sédhiou est nul dans sa source, par la raison que les chefs 
indigènes n'avaient point qualité pour ceder ce qu'ils ne possédaient pas. En effet 
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ces chefs pouvaint peut-ètre vendre le domaine utile, mais non le domaine éminent 
qui depuis des siècles appartenait à la couronne de Portugal. 

Cest presque téméraire de ma part, et je lui en demande bien pardon, de faire 
observer à v. ei^' qui le sait infiniment mieux que moi, que la souveraineté parfaí- 
te, telle que nous Tentendons, est íncompatible avec Tincertitude de limites e d'iiis- 
titutioDs, avec le manque de lois et de fixité territoriale, sociale, civiie et politique. 

Les chefs des tribus ou bordes, plus ou moins barbares, plus ou moins nómades 
de TÂfrique occidentale, ne sont pas des souverains, leurs tribus ou leurs bordes 
ne sont pas des nations. 

La souveraineté et la nationalité ne sont venues dans ces régions qu'avec les 
conquérants européens, eUes y ont été tour a tour portugaises, boUandaises, fran- 
çaises, anglaises, et jamais foules, mandings, yolofes, trarzas, braknas ni dowiches. 

D'ailleurs, je vous le demande, mr. le ministre, la France serait-elle disposée 
à reconnaitre un semblable droit dans les chefs des tribus qui entourent ses éta- 
blissements de Gorée et du Senegal, et regarderait-elle comme valable et legitime 
les achats que d'autres nalions européennes feraient à ces chefs de la souveraineté 
de quelques portions du territoire qu'elle considere comme dépendant de cet éta- 
blissement, comme appartenant à ce qu'elle appelle dépendances de Gorée et du 
Senegal? Et si Ton admettait une fois la validité et la légitimité de semblables 
achats, que deviendrait le Brésil, que deviendraient les nouveaux états qui se for- 
ment dans les deux Amériques, et les établissements coloniaux de la France, de 
TAngleterre, de TEspagne, de la HoUande et du Portugal dans les deux hémisphè- 
res? 

Heureusement tel est la force du príncipe contraire, tel est le respect, consa- 
cré de tout temps par le droit public, pour les possessions coloniales des peuples 
d'origine européenne, que quelques divisions territoriales du temps de la domina- 
tion espagnole, ou quelques noms pris au hasard, désignant les états vacillants et 
encore en Iravail de formation, ont suffit pour faire respecter par les nations euro- 
péennes les territoires mal definis, les limites incertaines de ces états et les déserts 
même ou ils ne sont souverains que de nom. La Belgique en a donné tout récem- 
ment un éclatant exemple dans son traité avec Tétat de Guatemala, et la France ne 
veut pas certainement détruire la garantie d'un principe si salutaire, si unanime- 
ment reconnu, et si nécessaire à la súreté des possessions coloniales et à la paix 
du monde. 

II est temps de terminer cette longue lettre et je vais me résumer. 

Le Portugal, mr. le ministre, ne fonde pas sa réclamation de la Gasamansa sur 
une théorie abstraite, mais sur la découverte, suivie de la conquête; sur laposses- 
sion des territoires dépendant de ses colonies de Bissau et de Cacheu, constate par 
ces postes de Zeguicbor, de Geba, de Farím, de Caconda et autres, sur une pre- 
scription que l'on peut à juste tilre appeller immémoriale ; sur des actes formeis et 
positifs de reconnaissance de ses droits par les puissances étrangères, et par ia 
France elle-même, comme j'ai eu Thonneur de le faire voir a v. ex^ par les docu- 
ments joints à ma lettre du 18 aoút de Tannée passée, et spécialement par les let- 
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tres patentes de François ly du 22 décembre 1538; finalement sur les articles 2i 
et 23 du traité de Paris du 10 février 1763, sur Farticle 13 du traité du 11 mars 
1778 entre FEspagne et le Portugal, au quel la France accéda le 15 juillet 1783, 
et sur Farticle 7 du traité d'Amiens, articles et traités qui reconnaissent et garan- 
tissent rintégrité des possessions de la monarchie portugaise, qui évidemment ne 
peuvenl étre autres que celles qui, comme la rivière de la Casamansa, se trouvent 
nommément spécifiées et déclarées dans les descriptíons géographiques des domaines 
de la couronne de Portugal. H y a donc en faveur et comme fondement de la récla- 
malion de mon gouvemement tout ce qui est propre à garantir les droits les plus 
sacrés; découverte, conquête, possession, prescription, reconnaissance, traités et 
garantie des puissances élrangères et de la France elle-même. 

Je renouvelle et ratifie conséquemment avec confíance la susdite réclámation, 
dans les termes qu'elle se trouve consignée dans la lettre du 18 aoút 1842, en 
priant v. ei!^ de vouloir bien soumettre mes raisons a Ia baute sagesse de Sa Ma- 
jeslé le Roi des français. 

J'ai rhonneur d'être ayec la plus baute considération, etc.s=Ie vicomíe da 
Carreira. 

N.* 15 

O SB. VISCONDB DA CiRRIIRA iO SR. JOSÉ JOAQUIM fiOUS Dl CASTBO 

Sxtraoto. 

Paris, 20 de outubro de 1843. — 111."" e ex."** sr. — A França prosegue em 
suas usurpações na costa occidental de África, estabelecendo uma feitoria, com um 
forte para a defender, na foz do rio Gabão, como v. ex/ terá notado no Jaumal des 
déòats de domingo 15 do corrente mez. 

Pelo artigo 13.^ do tratado de 1778, a que a França accedeu, ficou reservado 
ás duas nações, portugueza e hespanbola, o commercio do porto de Gabão, do rio 
dos Camarões, de S. Domingos, de Gabo Formoso e de outros pontos d'aquella 
costa, commercio de que o governo francez pretende agora excluil-as em seu pro- 
veito, com manifesta violação e infracção do sobredito tratado. 

Persuado-me que os dois governos peninsulares deverão reclamar simultanea- 
mente contra esta usurpação dos direitos nacionaes, e já sobre isto toquei ao 
ministro de Hespanha n'esta corte, o qual, porém, preoccupando-se de outros ne- 
gócios de mais immediata urgência, é provável que não prestasse a maior attenção 
á minha denuncia. 

Sobre este assumpto v. ex.* me communicará as ordens de Sua Magestade, que 
humildemente imploro. 
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N.° 16 

o SB. YISCOHDI DA GARBinU iO SR. JOSá JOi(HIU fiOMIS DE CASTRO 

£Ix tracto* 

Paris, 27 de outubro de 1 843. — III."* e ex."^ sr. — Consultando com o sr, du- 
que de Palmella sobre o que conviria fazer relativamente ao noTO estabelecimento 
da França na foz do rio Gabão, aconselbou-me s. ex.^ de fallar com mr. Guisot a este 
respeito, e passo a referir a v. ex/ o que se passou n'esta conversa que tive com 
o ministro dos negócios estrangeiros. 

Fallando-me em primeiro logar no meu officio sobre o negocio do Casamansa, 
que me constava achar-se nas mãos de mr. Cintral, para ser examinado e respon- 
dido, roguei a mr. Guisot de o ler pessoalmente e de pesar os meus argumentos, o 
que elle me prometteu de fazer, dizendo-me que essa era já a sua intenção, e que 
tinha mandado proceder a um relatório ^e tudo quanto se tinha escripto e passado 
sobre o assumpto, para sua particular instrucção, e para poder decidir-se com co- 
nhecimento de cansa. 

Passando a fallar no assumpto do Gabão, e representando a mr. Guisot que o 
novo estabelecimento francez n'aquelle ponto da costa da Guiné era opposto ás es- 
tipulações do artigo 13.^ do tratado de 17 7S, mostrou-se o ministro surprehendido 
das minhas observações, e respondeu-me da maneira seguinte : 

cCest la première fois que j'entends une observation quelconque sur le com- 
merce de cette cote, que nous faisons, ainsi que les anglais, depuis plus de vingt 
ans, sans que personne ait reclame contre cela. 

cNous ne prétendons nuUement à la souverameté dans ces coles; noas n'avons 
faít qu'envoyer a Gabon un blockhtnise de bois, construit à Brest, et vingt hommes, 
pour y proteger ootre commerce, qui doit ètre fait daas i'enceinte de ce blockhome. 

«Nous ne youlons exclure personne de~ ce commerce, et tous pouvez, si bon 
vous semUe, venir établír a còté de nous un poste semblable. 

tCe n'e5t qu'une baraque, au lieu d'une tente de campagne qu'on étart obligé 
d'y dresser diaque fois qu'on y allait commercer avec les iiKligènes. 

€ Au reste ceei n'est qu^une première réponse, et j'exarainerai 1'article du traité 
que TOUS m^avez indique. » 

A isto respondi que as minhas observações eram também unicamente pessoaes 
e e^ntanaâs, e que sobre ^te negocio eu aguardava as ordens de Sua Magestade. 
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o SR. VISCONDE DA GARREHU A» SB. JOSÉ MAtflU GOMES Dl CASTRO 

Paris, 1." de março de 1844. — T^mIo «iCMitrado nos papeis avcâsos d'esta 
legação vestígios de uma correspondência e controvérsia diplomática, qae pelos 
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annos de 1775 e 1776, durante o ministério do marquez de Pombal, tevelogar 
entre o nosso e este governo, pelo facto do aprisionamento de um navio francez em 
Zeguichor, cumpre-me rogar a v. ex.* de ordenar que me sejam remettidas copias 
d'estes papeis, que n'essa secretaria doestado se devem achar duplicados, depois que, 
por motivos difficeis de comprebender, a ella se mandaram recolber os arcbivos de 
todas as legaçOes de Portugal nas differentes cortes da Europa. Por estes documen- 
tos poderá provavelmente provar-se o reconhecimento pela França da nossa sobe- 
rania no rio Casamansa, o que será de grande importância para a decisão da nossa 
actual reclamação contra os estabelecimentos francezes n'aquelle rio. 



o SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES Dl CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Sxtraoto* 

Lisboa, 1.® de abril de 1844. — IIK"^ e ex."* sr, — Passando agora a respon- 
der a alguns dos paragraphos dos officios de v. ex.* n."" 101 da serie do anno findo, 
e n.^ 4 da do presente, aquelle a respeito do novo estabelecimento francez na 
foz do rio Gabão, e este da posse que esse governo tomou da ilha de Mayotta, devo 
dizer a v. ex.^ que, tendo eu pedido ao sr. ministro da marinha todos os esclareci- 
mentos possiveis sobre aquelles dois assumptos, remetteu-me s. ex/, com o officio de 
27 de fevereiro ultimo, o extracto de um officio de Martinho de Mello e Castro, ao 
ministro portuguez em Madrid, de que também envio copia a v. ex.*, observando 
o mesmo sr. ministro que, comquanto se conheça d' este documento que nunca pre- 
tendemos a posse exclusiva do commercio d'aquelle rio, e se veja o espirito com 
que fora redigido o artigo IS."" do tratado de 11 de março 1778, convirá comtudo 
que os francezes se não apropriem de similhante território, por ser o mais frequen- 
tado pelas embarcações das nossas ilhas de S. Thomé e Príncipe, não faltando no 
archivo da respectiva secretaria d' estado provas da vigilância que havia especial- 
mente no tempo do senhor Rei D. José, para que o commercio do mesmo rio e vi- 
zinhanças não fosse monopolisado por alguma grande potencia, porque d'ísso se 
seguiria para aquellas ilhas a sua total decadência. Que sendo igualmente reconhe- 
cida a importância da posição da ilha de Mayotta, lhe parece, todavia, não pode- 
mos reclamar contra a occupação franceza, por não ser ponto a que possamos alle- 
gar direito fundado em posse reconhecida, antes outros pontos vizinhos estão sendo 
possuídos pelos inglezes, sem que tenha havido reclamação da nossa parte. 

Deverá pois v. ex,* regular-se pelo que deixo referido, sendo em todo o caso 
indispensável obter do governo francez uma declaração escripta, na qual muito ex- 
plicitamente se diga que pelo estabelecimento do blockhouse, por elle mandado fazer 
na foz do rio Gabão, de nenhuma maneira se entende obstar ao antigo e reconhe- 
cido direito de ali irem os súbditos de Sua Magestade commerciar, e poder o go* 
vemo da mesma augusta senhora ali estabelecer um similhante blockhouse para pro- 
tecção d'aquelle commercio. 
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O sr. José Joaquim Falcio, ministro da marinha, ao sr José Joaquim Gomes de Castro 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1844. — II1."° e ex."'^ sr. — Em resposta ao ofificio 
de V. ex.' de 7 d'esle mez, em que se participa o estado da reclamação respectiva 
ao rio Casamansa, e a occupação do rio Gabão e da ilha de Mayotta, pelo governo 
francez, tenho a honra de dizer a v. ex.^ o seguinte : 

Quanto ao rio de Casamansa nada se me offerece a acrescentar; e estando pen- 
dente a resposta do ministério francez, me persuado que só depois de elle a haver 
dado se pôde examinar o que de novo nos cumpre fazer. 

Quanto á occupação do rio Gabão, inclusa remetto a v. ex/ copia de alguns 
paragraphos de um officio de Martinho de Mello e Castro ao ministro portuguez 
em Madrid, d'onde se conhece que nunca pretendemos a posse exclusiva do com- 
mercio d'aquelle rio, e se vè o espirito com que foi redigido o artigo 13.^ do tra- 
tado de 11 de março de 1778; mas ao mesmo tempo devo dizer a v« ex/ que me 
parece de grande importância não consentir que os francezes se apropriem d'aquelle 
território. O Gabão é talvez o logar mais frequentado pelas embarcações das nossas 
ilhas de S. Thomé e Príncipe, e não faltam no archivo d'esta secretaria documentos 
da vigilância que havia, especialmente no tempo do senhor Rei D. José, para que 
o commercio d'aquelle rio e vizinhos não fosse monopolisado por alguma grande 
potencia, pois que d'ahi se seguiria para as duas ilhas uma decadência quasi sem 
remédio. 

' Pelo que respeita á ilha de Mayotta é reconhecida a importância da sua posi- 
ção ; todavia parece-me que não podemos reclamar contra a occupação franceza, 
pois que não é ponto a que possamos allegar direito fundado em occupação ou posse 
reconhecida, antes outros pontos vizinhos estão sendo possuidos pelos inglezes, 
sem que me conste ter havido reclamação da nossa parte. 



II 

Copia de algnns paragraphos de um officio de Martinlio Mello e Castro, 
para D. Francisco Innoceneio de Sousa Coutinho, embaixador de Portugal na corte de Madrid, 

datado de 10 de abril de 1779 

Âchando-se as ditas ilhas (Fernão do Pó e Anno Bom) na situação acima in- 
dicada, soube a Rainha nossa senhora, por intervenção de v. ex.*, que Sua Mages- 
tade Catholica desejava ter em Africa uma Bicoca; creio que este foi o termo, se 
bem me lembro, de que v. ex.* e o ministério d'essa corte se serviram quando se 
tratou d'esta matéria: e n'esta certeza o que aqui se comprehendeu foi que, por 
meio do dito estabelecimento, qualquer que elle fosse, procurava a corte de Madrid 
apropriar-se um- direito similhante ao das outras potencias que têem domínios 
n'aquella parte, para fazer o mesmo commercio que ellas fazem, principalmente com 
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o resgate dos negros, extrahindo-os da costa de África immediatamente pelos seus 
próprios vassallos. 

Não duvidou a Rainha nossa senhora, por um só momento, em contribuir efi- 
cazmente para esta importante e pouco agradecida vantagem, e em logar de uma 
Bicoca, que é o que se lhe pedia, cedeu a Sua Magestade Catholica a propriedade c 
dominio de duas ilhas, ambas capazes de se formarem dois importantes estabeleci- 
mentos ; e uma d'ellas, ficando a 5 ou 6 léguas distante da costa da Guiné, dá aos 
vassallos de Hespanha toda a facilidade para negociar nos portos do rio Gabão, dos 
Camarões, de Cabo Formoso e outros d'aquelles districtos. 

Não disse a corte de Lisboa á de Madrid, nem a quiz persuadir de que os di« 
tos portos eram dependentes da ilha de Fernão do Pó, como inconsideradamente lhe 
quer imputar D. José Varella e UUoa, nem do artigo XIII do tratado de alliança se 
deprehende cousa similhante, muito pelo contrario, quando foi questão do dito ar« 
tigo, ou dos portos n'elle nomeados, teve v. ex.* positiva ordem doesta corte para de- 
clarar ao ministério de Sua Magestade Catholica, que a Rainha nossa senhora não 
tinha dominio algum nos referidos portos ; mas que os seus vassallos, principal- 
mente os da ilha do Príncipe e de S. Thomé, iam negociar a elles, da mesma forma 
que praticavam os das outras naçOes, que tinham estabelecimento na costa de Africa; 
e que estabelecidos que fossem os vassallos de Hespanha em Fernão do Pó, pode- 
riam fazer o mesmo, tendo demais a vantagem da proximidade que havia entre a 
dita ilha e os mencionados portos. 

Isto foi em substancia o que se ordenou a v. ex/ que explicasse bem a esse 
ministério, e a resposta que v. ex.* fez, se bem me lembro, foi de o haver assim 
executado, e que essa corte ficava bem persuadida e no claro conhecimento da es- 
crupulosa boa fé da corte de Portugal. 



N.^ 19 

o SR. JOSÉ JOAQUII GOMES DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Cintra, 16 de junho de i844. — HL"® e ex.°® sr. — Em consequência da requisi- 
ção que v. ex.* me havia feito, mandei procurar no archivo d'esta secretaria d'estado 
a correspondência que houve nos fins do século passado, por causa do navio francez 
Sainí Jean Baptiste, apresado no rio Casamansa; e tendo-se encontrado já parte 
d*ella, a irei remettendo a v. ex.' á proporção que se for copiando. Mando pois hoje, 
juntamente com este despacho, as seguintes copias conformes : 

1.* Do officio que o marquez de Pombal dirigiu, em 6 de fevereiro de 177(), a 
D. Vicente de Sousa Coutinho ; 

2/ Do bilhete do marquez de Pombal ao marquez de Blosset, embaixador de 
França n'esta corte, datado de 31 de janeiro de 1776; 

3."" Da resposta dado pelo embaixador de França ao dito bilhete em 5 de feve- 
reiro de 1776; 
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4.* Do compendio do que constou do exame dos processos, verbaes, que os go- 
vernadores das capitanias de Cacheu e Bissau remetteram á corte de Lisboa, e dos 
motivos da presa e confiscação que haviam feito no bergantim francez de que era 
mestre João Baptista Bordage. 

Deus guarde, etc. 



111.°^ e ex.""* sr. D. Vicente de Sousa Coutinho. — Palácio de Nossa Senhora da 
Ajuda, em 6 de fevereiro de 1776. — 111.°'' e ex."*° sr. — Em uma das suas cartas 
de 27 de dezembro próximo pretérito, que principia pelas palavras Não tenho enco- 
berto, referindo-se v. ex.* ao bem intencionado secretario d'estado mr. de Vergenne, 
significou o que lhe tinha ouvido n'estes precisos termos: Queixou-se muito do sí- 
lencio de oito mezes a respeito de um navio mercantil apresado no rio Casamansa, e 
os officiaes retidos nas prisões de Lisboa: gue perguntando-lhe El-Rei muitas vezes por 
este negocio, não sabia já que responder-lhe. Que o intento de Sua Magestade não 
era de que deixassem de*$er castigados, se o mereciam, sim de saber o motivo. E am- 
bas as partes substanciaes da referida queixa achará v. ex.* exuberantemente satis- 
feitas no bilhete, que dirigi em 31 de janeiro próximo pretérito ao marquez de 
Blosset; e no compendio e nota, que a.elle foram e vão agora juntos, e a que esta 
carta servirá de coberta. Com os ditos papeis ficará v. ex.* instruido para fazer ver 
a mr. de Vergennes, por uma parte, que a demora dos oito mezes, que tardou a nossa 
resposta, não foi voluntária, mas indispensavelmente precisa ; por outra parte, que 
a detenção dos presos n'aquelle espaço de tempo não teve por objecto affligil-os 
e causar-lhes a morte, mas sim pelo contrario dilatar-lhes a vida. E pela outra 
parte, que as sinceras e delicadas attenções de El-Rei meu senhor, a tudo o que é 
pertencente a El-Rei Christianissimo, nem forani nunca jamais interrompidas, nem 
se podiam provar de uma maneira mais clara e positiva, do que foi a de mandar 
Sua Magestade pôr em plena liberdade os réus, e o navio que as leis fundamentaes 
d'este reino tinham condemnado á morte e á confiscação ; quando o referido officio 
de mr. de Vergennes (em tudo conforme ao espirito de justiça de Sua Magestade 
Christianissima) havia declarado a v. ex.^ pelas expressas palavras assim transcri- 
ptas : f Que o intento de Sua Magestade não era de que deixassem de ser castigados, se 
o mereciam, sim de saber o motivo*. 

Deus guarde a v. ex.^ = Marquez de Pombal 



II 

Billet eniojé à mr. le marqois de Blosset, ambassadear de France, 

en date da 3i jan?ier 1776 

Le marquis de Pombal ayant reçu le billet, que mr. le marquis de Blosset a eu 
la bonté de lui addresser avant hier 29** de ce móis, au sujet de la prise, et de la 
détention des deux oflBciers du vaisseau français le Saint Jean Baptiste, presque au 



44 

même temps que Ton élait sur le point de finir le Préds des faits, et les Informa^ 
tions de droit, qui ont élé toujours indispensablement nécessaires pour éclaircir la 
dite alfaire. Et Fun et Tautre venant de lui êlre remis dans ce même moment par 
les deux pièces ci-jointes cotées n° l'' et n*^ 11^ il a Thonneur de les transmettre à 
s. ex'^ sans la moindre perle de temps, comme conlenant la réponse la plus ca- 
thégorique, et la plus satisfactoire, que Ton aurait pu faire dans le cas en ques- 
tion. 

Le même marquis de Pombal n'hésite pas à croire, que lorsque mr. Tambassa- 
deur de France y fera attention, il ne reste entièrement persuade, et convaincu ; 
et ne fasse connaítre à sa cour : 

1® Que les inlentions de celle-ci se sont toujours accordés avec les ordres re- 
çus du Roi, et pour que tout ce qui concerne Sa Majesté Très-Chrétienne, soit traité 
en Portugal avec les soins et égards les plus distingues; et pour que les sujets 
français soient ici consideres, et proteges en tout ce que la bienséance, et la pos- 
sibilite le permeltent. 

2® Que les faits conlenus dans le dit Précis cote n® 1^ font três clairement 
voir, que les equipages des vaisseaux français (cumpris le Saint Jean Baptiste) qui 
ont fait les contrebandes, les insultes, et les sédilions y marquées dans les places, 
et dans les ports de Portugal en Afrique, ne sont nullement du nombre des sujeis, 
qui puissent mériter, ni Thonneur d'êlre traités comme français, ni la protection 
d'aucun des deux monarques. 

3*" Que les lois générales de toute TEurope, et les fondamenlales de ce royaume 
indiquées dans Tinformalion cote n° 2° font aussi três clairement comprendre, 
que les deux gouverneurs de Cacheu et JBissao n'ont pu se dispenser d'agir, comme 
ils le firent, sans blesser des lois qui ont élé toujours indispensables ; sans trahir 
leur propre devoir, et leur honneur, et sans risquer même leurs propres personnes, 
par Texécution des lois, qui leur defendent sous peine de la vie de laisser directe- 
ment, ou indirectement entrer ou faire le commerce dans leurs ports respectifs aux 
vaisseaux élrangers, soit par permission, ou par connivence. 

4® Le dit Précis cole n*" l^ et la dite informalion cote n* 2^ faisant donc voir 
clairement, et décisivement que les deux officiers du dit vaisseau Sainí Jean Bapliste 
furent atleints, convaincus, el assujetis a êlre punis de mort; s'ils ont élé delenus 
jusques à présent dans les cacbols, oíi sont gardés tous les autres prisonniers, qui 
mérilent la même peine; cela n'a pas élé pour les faire languir, comme l-on a trouvé 
íi propôs d'informer mr. d'Hinnisdal, mais plulôt, et tout au conlraire, parce que: 
d'un côlé le président rapporteur du procès des dils deux prisonniers a cru, par 
le cas singulier du même procès, qu'il ne devait pas le meltre devant les grands 
juges du dernier ressort, ou du grand tribunal ici nommé casa da supplicaçãOy 
sans en informer préalablement le Roi. Et d'un autre côlé les incommodités que 
Sa Majesté a souffertes depuis la dernière année, et la mullilude d'affaires qui se 
sont en même temps accumulés, n'ont jamais pu pcrmettre, que Ton reduisit le même 
cas à un abrégé, qui en donnât a Sa Majesté dans son cabinet une idée claire, 
sans rincommoder par de longues écrilures. 
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Et quoique le Roi eút été informe, et convaincu que rintention de Sa Majesté 
Très-Ghrétienne n'a jamais eté de proteger le crime; néanmoins, souhaitant de don- 
ner au même monarqae une marque non equivoque du grand désir, quil a toujours 
cultive, de se prêter à tout ce qui pourra lui faire quelque plaisir. Et ayant d'ail- 
leurs appris que Tun des deux crimineis en question appartient à des personnes 
distingues de la cour de Paris fort dignes d'attention, Sa Majesté vient d'ordonner 
la suspension du procès indécis; de pardonner entièrement aux dits crimineis; de 
les faire sortir de prison ; et de leur rendre le vaisseau confisque pourqu'ils puis- 
sent se transporler chez eux, lorsqu'ils le trouveront plus convenable. Le marquis 
de Pombal dans son parliculier est três aisé d'avoir aussi bien réussi dans la pre- 
sente aííaire que mr. Tambassadeur de France a mise entre ses mains. 

A Belém, ce 31® janvier 1 776 =Pom6aZ. 

Ill 

RèpoDse de mr. Tambassadear de France ao billet da 31 jaoíier 1776 

L'ambassadeur de France a fait Iraduire les deux pièces n®' 1^ et 2° qu'il a 
recues le 1®' de ce móis de s. ex" mr. le marquis de Pombal, pour les envoyer 
demain à sa cour, ainsi que le billet qui les accompagnait. Le marquis de Blosset 
est on ne peut pas plus sensible aux choses obligeantes que s. ex" a eu la bonté de 
lui dire a la fin de ce billet, et il désirait bien vivement de trouver Toccasion de lui 
en témoigner sa sincère reconnaissance. 

A Lisbonne, le 5 février mQ.= Blosset. 

IV 

Compendio. — Do que constou do exame dos processos verbaes, que os gover- 
nadores das capitanias de Cacheu e Bissau, rcmetteram á corte de Lisboa, e dos 
motivos da presa e confiscação, que haviam feito no bergantim francez, de que era 
mestre João Baptista Bordage. Do que trouxe a data de 24 de abril de 1773 
constou : que uma chalupa franceza se pozera em franquia defronte da praça por- 
tugueza de Zeguichor, fazendo publico contrabando, e que depois de haver a equi- 
pagem d'ella roubado doze escravos, que iam em uma canoa, passara a assaltar 
uma aldeia vizinha de gentios vassallos de Portugal, roubando dez dos moradores 
d'ella, e maltratando e hostilisando todos os mais que poderam alcançar os contra- 
bandistas da referida chalupa. Do que trouxe a data de 28 do dito mez constou 
mais: que outra chalupa franceza armada em guerra havia commettido os mesmos 
contrabandos, e insultos com publico escândalo. Do que trouxe a data de 29 de ja- 
neiro de 1774, constou mais: que outras duas embarcações francezas haviam re- 
petido na frente da mesma praça de Zeguichor outros igualmente escandalosos con- 
trabandos e insultos, desprezando toda a opposição, que se lhe pretendeu fazer 
com as leis, que prohibiam àquelle contrabando, e com os protestos de que violavam 
a perfeita amisade, que subsistia entre as duas cortes e as duas nações, com aquel- 



las violências feitas aos dominios e ás leis de Portugal. Do que trouxe a data de 
1 8 de abril do mesmo anno constou mais : que os contrabandos, e os insultos dos 
ditos navios francezes se tinham repetido, e iam já passando a um despotismo abso* 
luto, assim na dita praça de Zeguichor, como nos portos a ella adjacentes, chegando 
as equipagens dos ditos navios até a concitarem e sublevarem os habitantes rústi- 
cos da dita praça e portos contra o governador e oíBciaes de Sua Magestade Fide- 
líssima. Do que trouxe a data de 17 de junho do mesmo anno constou mais: que 
um bergantim francez, dando aos ditos moradores rústicos esperanças de grandes 
interesses, conseguiu subleval-os effectivamente contra as ordens que o seu capitão 
mór havia dado para se fazer apprehensão no mesmo bergantim, de tal sorte que os 
referidos moradores chegaram a rebellar-se, e a pegar em armas, ameaçando os ofiS- 
ciaes encarregados d'aquella diligencia, de que os matariam se d'ella não desistis- 
sem logo, como foi necessário desistirem. Dos outros que trouxeram differenles da- 
tas do mez de julho do mesmo anno de i774 constou: que o governador de Cacheu 
havia feito ao de Bissau repetidas e urgentes representações e instancias, ponde- 
rando-lhe, que os repetidos protestos, que havia feito aos mestres e capitães das di- 
las embarcações francezas de que obravam até contra as leis e ordens do mesmo 
soberano, violando, com aquelles contrabandos e insultos, a paz e amisade, que 
subsiste entre as duas respectivas cortes, fazendo-lhe ver que os referidos protes- 
tos verbaes só tinham servido para mais animarem os referidos contrabandos e in- 
sultos ; e pedindo-lhe que o soccorresse com forças competentes para resistir ás di- 
tas violências. Dos mesmos processos verbaes do referido mez de julho de 1774, 
constou finalmente : que o dito governador de Bissau mandou soccorrer o de Cacheu 
no dia 26 d'aquelle mez com algumas embarcações armadas, as quaes chegaram á 
dita praça de Zeguichor no dia seguinte 27 : que ali encontraram as referidas em- 
barcações o bergantim francez do mestre João Baptista Bordage; que em 10 de 
outubro havia chegado o mesmo bergantim ao porto de Bissau ; e que elle gover- 
nador o remettia a este reino, para n'elle ser julgado conforme as leis do mesmo 
reino, não só pelo que dizia respeito a um tão obstinado contrabando, mas também 
pelo outro mais aggravante crime de se haverem concitado e animado os vassallos 
de Sua Magestade, para se rebellarem contra as leis do dito senhor, e contra os 
officiaes seus superiores. 

K« 20 

O SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Bxtxvtcto. 

Cintra, 15 de julho de 1844. — 111.°*^ e ex."^ sr. — Em additamento ao meu 
despacho n.^ 48 *, e na conformidade do que n'elle disse a v. ex.*, remetto-lhe as 
inclusas copias conformes, a saber: 

1.* De um officio sem data para D. Vicente de Sousa Coutinho; 

2.* De um officio sem direcção nem data; 

1 De 26 de junho de ISii. 
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3.* Da conta dada pelo capitão mor de Cacheu, José Vicente Pereira, era 17 
de agosto de 1774; 

4.* Da conta dada pelo governador de Bissau, Sebastião da Cunha Souto Maior, 
em 29 de novembro de 1774. 

I 

Para D. Vicente de Soosa Coolinho 

Ill.™° e ex."* sr. — As duas cartas, que acabo de escrever a v. ex.*, e documen- 
tos a ellas juntos, são as respostas aos dois officios que mr. de Vergenes passou a 
v. ex.*; n'esta responderei brevemente ao que v. ex.* me dirigiu na mesma occasião 
com data de 24 de fevereiro. N'elle diz v. ex.* que depois das primeiras impressões, 
que fizeram n'esta corte os negócios relativos á expulsão de João Baptista Pequet, 
e aos insultos do cônsul de França, se voltara de sorte a scena, que mr. de Verge- 
nes, alem da inesperada carta que lhe escreveu, o achara em Versailles, com tal 
mudança no espirito, e mesmo na figura, como se não podia assas pintar, e que 
n'este ar lhe dissera que a nossa queixa tinha revoltado o conselho de Sua Mages- 
tade ; que ninguém podia crer que o cônsul de França concebesse a louca temeri- 
dade de que era arguido, sendo a inverosimilidade de delicto o que o fazia incrivel. 
Que a ordem contra Pequet fora extorquida por mr. Walpole, não tendo clle outro 
crime senão o de cuidar nos prisioneiros francezes e americanos. E que emfim todo 
o fundamento da queixa d'essa corte se fundava na violência e na parcialidade dos 

» 

nossos procedimentos. 

N'esta corte, se não pôde bem combinar este discurso com a sincera amisade, 
que d'essa parte tanto se nos tem segurado ; porque em primeiro logar é constan- 
temente certo, que quando mr. de Vergenes disse a v. ex.* que se não podiam crer 
os insultos do cônsul de França, por demasiadamente atrevidos, e como taes inve- 
rosimeis, o mesmo ministro d'estado e o conselho de El-Rei Ghristianissimo esta- 
vam certos e certissimos de que a temeridade do dito cônsul ainda era maior que 
o que d'aqui se lhe representou, e n'estas circumstancias não se sabe nem se pôde 
penetrar qual fosse a occasião, ou o motivo de alterar o referido conselho, nem da 
mudança, que v. ex.* viu n'este ministro d'estado; excepto, se um e outro querem 
que esta corte seja insensivel a todas as solturas e insolências do cônsul de França, 
na certeza de que, quanto mais temerárias forem, mais incríveis se farão no gabi- 
nete de Versailles. 

Em segundo logar é igualmente certo que o chamado Pequet é um aventureiro 
vagabundo, a quem o cônsul de França quiz dar o nome de lingua do consulado, 
e que, debaixo do pretexto de assistir e ter cuidado dos prisioneiros francezes e 
americanos, fazia, e talvez que queira ainda continuar a fazer, o criminoso trato de 
esmolar marinheiros portuguezes, e das mais nações, para o serviço principalmente 
dos mesmos americanos. 

Este homem, em França, em Hespanha, ou em outro qualquer estado, achan* 
do-se convencido, como aqui se acha, do crime de enrolador de gente do mar, por 
fados repetidos e incontestáveis, ha muito tempo que o haveriam processado e exe- 



cutado com a ultima pena, sem que lhe valesse o paiz do seu nascimento, por estar 
sujeito ás leis d'aquelle em que delinquiu. Em Portugal porém e no feliz reinado 
da Rainha Nossa Senhora, em que tanto se tem feito conhecer a sua inexaurível 
piedade, em logar da ultima pena em que se achava incurso, foi mandado tão so- 
mente sair de Portugal. E esta excessiva moderação se caracterisa n'essa côrle, 
como uma ordem violenta extorquida por mr. Warpole. 

Em terceiro logar, não é menos constante aos olhos das diíTerentes nações que 
residem n'esta capital e nos mais portos d'este reino, a escrupulosa boa fé com que 
Sua Magestade faz observar n'e]las e nelles a mais exacta neutmlidade; e se n'esta 
tem havido alguma diíTerença, não é certamente a favor dos inimigos da França. 
Não basta, porém, todo o incessante cuidado e vigilância com que aqui se procede 
a este respeito, para que essa corte deixe de nos arguir de parcialidade para com 
os seus inimigos. 

Quaes sejam os factos que assim o comprovem, isto é o que v. ex.^ deve inces- 
santemente pedir a essa corte, ao menos para aqui se saber em que consiste, d onde 
nasce, ou quem promove essa parcialidade, que, fazendo tanto ruido no conselho 
de El-Bei Chrístianissimo, e tanta impressão no seu ministro d'estado, que um se 
altera e outro muda de semblante e de figura, se desconhece tanto em Portugal, 
que não haverá uma só pessoa de probidade, que não atteste positivamente o con- 
trario do que ahi se nos quer attribuir. 

Uma e mil vezes deve v. ex.* pedir a esse ministério, que lhe aponte os factos, 
e se não ha um só, como certamente se não ha de mostrar algum, em que se funde 
a dita pretendida parcialidade, com justo motivo se persuade esta corte, que n'essa 
se não buscam rasões, que certamente não existem, mas unicamente pretexto para 
nos arguir. 

Com o mesmo fim se excogitaram presentemente as questOes sobre Bissau e 
Cacheu, e mais dominios portuguezes d'aquella parte da costa de Africa, sobre as 
quaes, alem do que digo a v. ex.^ em outra carta, só me resta acrescentar, que a 
resposta que em 177(5 se fez a respeito das referidas questões, não só se entregou 
ao marquez de Blosset, embaixador de França, mas igualmente se remetteram a 
V. ex.^ as copias da mesma resposta, na forma que consta da carta junta com data 
de 6 de fevereiro de 1776, que o marquez de Pombal escreveu a v. ex.* n'esta 
occasião. 

Então parece que essa corte se contentou da referida resposta, em que positi* 
vãmente se tratava do direito exclusivo que tinha a coroa de Portugal, e que sem- 
pre teve e conservou aos referidos dominios ; ao menos não consta, que d'aquelle 
tempo até agora se fizesse alguma contestação, ou réplica, á sobredita resposta ; 
presentemente, porém, sem se fazer d'ella a menor lembrança, se renova outra vez 
a mesma questão, começando por se arguir esta corte, attribuindo-lhe um silencio, 
o mais absoluto, sobre uma matéria, em que eíTecti vãmente já respondeu, e a que 
dentro de breve tempo tomará a responder. 

Estas são, emfim, as reflexões particulares, que a brevidade do tempo apenas 
permitte fazer a v, ex.*, e o que d'ellas se coUige é que, tendo o cônsul da França, 
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residente n'esta capital, concebido a idéa de metter o fogo da discórdia entre esta 
corte, se tem arrojado a commelter os absurdos de que essa corte se acha também 
inslruida como esta o está: que querendo esta corte prevenir os eífeitos d'elles, fez 
escrever a v. ex.* a carta que lhe foi dirigida de Salvaterra, a qual logo de princi- 
pio causou a impressão de que v. ex.* informou, mas tanto que chegaram a Ver- 
sailles os despachos do dito cônsul ou do abbade d'Augnac, que o sustenta, muda- 
ram as cousas de semblante, na forma que v. ex.' também avisou, e em logar de se 
dar a Sua Magestade a satisfação que por todas as rasOes lhe era devida, se entrou 
a fazer uma collecção de suppostos gravames; que se remetteram.a esta corte, pe- 
díndo-se sobre elles, com pbrases não de quem persuade, mas de quem ameaça, 
uma resposta deGnitiva. 

Este é precisamente o facto, e como elle se não accorda bem com á pratica geral 
e constante de cortes amigas « soberanas, principalmente quando se trata de sujei- 
tos taes, como o^referido cônsul, que pelo seu comportamento e insolência se tèem 
feito pesados, desagradáveis e ainda perigosos ás cortes onde residem, o partido 
que aqui se tomou em taes circumstancias foi o que v. ex.^ verá nas duas cartas, 
em que se responde ás de mr. de Vergenes, e esperar quanto ao resto, que o tempo 
descubra a pureza ou duplicidade que domina nos corações dos homens. 

Deus guarde, etc. 

II 

• 

m."*' e ex."*"" sr. — A Sua iMagestade foi presente arcaria que mr. de Vergenes 
dirigiu a v. ex.* com data de 21 de fevereiro próximo precedente, na qual se re- 
crimina esta corte de não ter respondido e de não guardar até agora um silencio 
absoluto ás representações que lhe foram feitas desde 5 de janeiro de 1776, Pri- 
meiramente sobre um navio francez denominado S. João Baptista, apresado no forte 
de Zeguichor, em Africa, e conduzido ao porto de Lisboa em 1775. Em segundo 
logar, sobre uma pequena embarcação ou courtier, detida em Bissau pelo governa- 
dor da fortaleza d'aquella ilha, no mesmo anno de 1775. E em terceiro logar, so- 
bre outro navio, também francez, denominado Felicidade, do qual o governador da 
ilha do Principe fez vender uma parte da sua carga, para satisfazer com ella a uma 
condemnãção em que o dito governador pretendia haver incorrido outro navio, tam- 
bém francez^ denominado a Estrella, por ter admittido a seu bordo um capuchinho 
italiano, o qual furtivamente e sem licença se ausentara d'aquella ilha. 

Ao mesmo officio de mr. de Vergenes, de 21 de feverei(;o, vem junta uma nota 
sem data, em que se pretende mostrar o direito que têem os vassallos de França 
para negociar nos dominios portuguezes d'aquella costa, particularmente nas ilhas 
de Bissau e de Gacheu. concluindo-se no fim da mesma nota, que, em rasão dos 
princípios n'ella estabelecidos, os officiaes encarregados dos referidos governos com- 
metteram um acto de violência em apresarem o navio S. João Baptista e deterem 
o courtier francez. 

Gomo estes negócios se trataram no principio de janeiro de 1776, e por con- 
sequência ainda no reinado de El-Rei, que Deus tem em gloria, e no ministério do 
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marquez de Pombal, foi preciso examinar entre os seus papeis o que linha prece- 
dido a este respeito, e se achou que o marquez de Pombal havia respondido effe. 
ctivamente ao embaixador de França, mr. de Blosset, sobre o caso do navio S. João 
Baptista, de que era commandante João Bordage, remetlendo-lhe em 3 1 de janeiro 
de 1766 o bilhete da copia junta, debaixo da letra Â, e com elle dois papeis accu- 
sados no mesmo bilhete, um que tratava dos factos que deram occasiâo á dita ca- 
ptura, outra do direito com que ella se fizera. 

O embaixador de França recebeu o dito bilhete e mandou traduzir os dois pa- 
peis que foram juntos com elle, para os remetter á sua corte, moslrando-se satis- 
feito do que então se passara, na forma que consta da resposta do dito embaixa- 
dor, copiada debaixo da letra B. 

E verdade que no bilhete do marquez de Pombal, e nos papeis a elle juntos, 
se não trata do caso do courtier francez, mas tão somente do navio S. João Baptista; 
sendo, porém, as rasões de direito allegadas no segundo dos referidos papeis, as 
mesmas para um c outro caso, parece que a resposta que se deu a respeito do na- 
vio S, João Baptista era commum para o courtier y e n'esta intelligencia, não con- 
stando aqui de alguma replica ou contra-resposta, que até ao presente se acha feita 
ao sobredito bilhete e papeis dirigidos pelo marquez de Pombal a mr. de Blosset, 
com bastante fundamento se entendeu n'esta corte que o referido negocio nâo po- 
deria vir a fazer outra vez um objecto de discussão. 

A vista porém do oflBcio de 21 de fevereiro, acima indicado, que mr. de Verge- 
nes dirigiu a v. ex.*, tem Sua Magestade ordenado de se examinar novamente a 
matéria de que trata o dito officio e papeis a elle juntos, para se responder a elles 
com a maior brevidade ; não cabendo presentemente no possivel mais do que re- 
metter a V. ex.% quanto aos factos, as copias juntas, debaixo das letras C e D das 
contas dadas pelo capitão mor de Cacheu em 17 de agosto de 1774, e pelo gover- 
nador de Bissau em 29 de novembro do mesmo anno, com as attestações que lhe 
servem de prova, alem do que consta das devassas que ali se tiraram sobre o com- 
portamento do referido Bordage, capitão do navio S. João Baptista^ no mencionado 
forte de Zeguichor. 

Quanto ao caso do courtier francez, detido ou ameaçado de o ser em Bissau, 
confesso a v. ex.*, que nem n'esta secretaria d'eslado, nem na da marinha, existe 
vestigio algum do dito procedimento, o que faz entender que, se o houve, não é 
cousa de grande peso. Logo, porém, se mandam fazer as possiveis diligencias ao 
registo da companhia do Pará e mais partes competentes, para responder a essa 
corte na forma pedida. 

Quanto á violência praticada pelo capitão mor da ilha do Príncipe, Vicente Go- 
mes, em parte da carga do navio francez denominado Felicidade, esta corte não a 
pôde ouvir sem indignação, e immediatamente se vão dar as providencias necessá- 
rias para que o dito Vicente Gomes, que já foi tirado d'aquelle governo, responda 
categoricamente sobre o facto de que é arguido, e á vista da sua resposta se pro- 
curará ao queixoso a possivel satisfação. 

Deus guarde, etc. 
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Conta dada pelo capitão mir do Cachou, José VicoQte Pereira, em 17 do agosto de i774 

Senhor. — Duas parles tenho dado a Vossa Magestade pelo conselho ultrama- 
rino, a primeira, em 28 de janeiro, a segunda, em 18 de junho do presente anno, 
avisando em ambas que os moradores da povoação e forte de Zeguichor, induzidos 
pelos estrangeiros, muito particularmente pelas embarcações francezas que clandes- 
tinamente passam áquelle porto, se acham régulos absolutos, contra as leis e ordens 
de Vossa Magestade, fazendo um escandaloso contrabando, prohibido pelas mes- 
mas leis, dando asylo e auxilio ás embarcações francezas, que o negam ás dos vas- 
sallos de Vossa Magestade. Presentemente se acha no porto d'aquella povoação um 
bergantim francez, denominado 5. João Baptista, que debaixo de vários pretextos 
se acha ali fazendo um escandaloso contrabando. Mandei, em consequência d'esta 
noticia, uma chalupa para lhe requerer que saísse d'aquelle porto, mas ficou frus- 
trada a minha diligencia, porque, remettendo estas ordens ao cabo do forte, para as 
intimar ao capitão francez, chamado João de Bordage, logo que o dito cabo as re- 
cebeu, as communicou ao dito capitão, e este, sublevando os naturaes da terra con- 
tra os meus officiaes, não só pegaram em armas contra elles, mas, armados muitos 
dos mesmos naturaes, passaram para bordo da dita embarcação franceza para au- 
xiliarem a equipagem d'ella contra a chalupa portugueza e o pavilhão de Vossa 
Magestade. Depois d'este facto fizeram desamarrar a mesma embarcação franceza 
e a metleram debaixo da artilheria do forte, apontando as peças contra a chalupa 
portugueza, e intimando o seu commandante e equipagem que saíssem immediata- 
mente d'aquelle porto, e que se n'elle fizessem algum movimento os haviam de met- 
ter a pique; e, n'estas circumstancias, não tiveram mais remédio que retirar-se para 
Gacheu. 

Todos estes factos, e a rebellião declarada em que ficam aquelles habitantes, 
induzidos e de accordo com o commandante e equipagem do bergantim francez, 
constam em parte das três certidões, que junto aqui por copia, e mais circumstan- 
ciadamente da devassa a que mandei proceder, e que igualmente remetto á real pre- 
sença de Vossa Magestade. E como na situação em que me acho não posso rebater 
nem castigar os insultos d'aquelles régulos, principalmente os cabeças d'elles, con- 
voquei as principaes pessoas d'esta praça para determinar o que se devia fazer, e 
todos assentaram uniformemente de dar parte a Vossa Magestade da situação em 
que se acham estes seus domínios. * 

Deus guarde a muito alta o poderosa pessoa de Vossa Magestade por felizes 
annos. Gacheu, 17 de agosto de íní.=Jo$é Vicente Pereira. 
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António José Teixeira da Cruz, capitão de infanteria da guarnição d'esta praça de 
Cacheu, etc. 

Attesto, e sendo preciso juro aos Santos Evangelhos, em como, por ordem do 
capitão mór d'esta praça, passei á de Zeguichor, embarcado na chalupa Nossa Se- 
nhora da Vida, a examinar um bergantim francez, de que é capitão João Bordage, 
que se achava a fazer contrabando na dita praça; e no dia 23 de julho o mandei 
notificar para vir a meu bordo apresentar o seu passaporte e a licença que tinha 
para fazer o dito contrabando, ao que respondeu não ia a bordo de inimigos por- 
tuguezes, e logo entrou a convocar o povo da dita praça de Zeguichor para o aju* 
dar a defender de qualquer excesso que lhe podesse acontecer; de cujo procedi- 
mento dei parte ao capitão mór, e a sua resposta foi que o mandasse notificar para 
sair d'aquella praça no termo de vinte e quatro horas, e no dia 28 do dito mez 
mandei o escrivão Bernardino de Senna, que commigo foi embarcado, que o noti- 
ficasse conforme ordenava o capitão mór, e deu por resposta á notiGcação que man- 
dasse o capitão mór pagar-lhe o que lhe deviam aquelles moradores para elle poder 
sair, e que de contrario o não fazia. 

E por passar tudo na verdade, mandei fazer a presente, em que me assigno, e 
que affirmo debaixo do mesmo juramento. 

Cacheu, 11 de agosto de ím.=^Ânl(mÍQ José Teixeira da Cruz. 

B 

Bernardino de Senna, escrivão da real fazenda n'esta praça de Cacheu, etc. 

Certifico e porto por fé de meu cargo, em como notifiquei ao capitão de um 
bergantim da nação franceza, João Bordage, que na praça de Zeguichor se achava 
fazendo contrabando, para que despejasse aquelle porto no termo de vinte e quatro 
horas, pois assim ordenava o capitão mór de Cacheu, e me deu o dito capitão fran- 
cez por resposta á notiGcação, que se o capitão mór lhe mandasse pagar as fazen- 
das que tinha fiado aquelles moradores, nenhuma duvida tinha em despejar, e que 
não sendo assim, o não queria fazer; e como o dito francez tinha convocado, a 
poder de peitas, todos os habitantes d'aquella praça para o defenderem quando a 
nossa embarcação lhe fizesse força, e elle se achava levantado com elles, fazendo 
nos navios ameaças e tratando-nos com palavras injuriosas, tanto a nós como ao 
nosso fidelíssimo monarcha, o que visto que não tinhamos partido com elle, nos 
retirámos, segundo a ordem do capitão mór. 

E por tudo se passar na verdade, passei a presente, a que me reporto a tudo 
e por tudo. 

Zeguichor, 28 de julho de 1774. Eu, Bernardino de Senna, que o escrevi e 
2&ú^ú.=^ Bernardino de Senna. 
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Aos 23 de julho de 1774, no rio da praça de Zeguichor e porto d^ella, onde 
fui mandado pelo capitão mór de Cacheu, José Vicente Pereira, segundo as ordens 
que o dito capitão mór deu ao capitão António José Teixeira da Cruz, para exami- 
nar um bergantim francez, que na dita praça se achava fazendo negocio publica- 
mente desde o dia 7 de junho, fui mandado pelo dito António José Teixeira da 
Cruz, a bordo do dito bergantim dizer ao capitão d'elle, João Bordage, que viesse 
a bordo da nossa chalupa para se lhe fazerem as perguntas necessárias, ao que 
me respondeu o dito capitão francez, com armas ofensivas por toda a sua gente, 
que não tinha cousa alguma que praticar com inimigos portuguezes, e só iria a 
nosso bordo se fossemos francezes seus amigos ; o que vendo, eu me retirei para 
meu bordo, dando conta fielmente do que se me tinha dito; o que ouvindo o dito 
António José Teixeira, vendo as cousas em maus termos, sabendo que o capitão re- 
gente da dita praça não tinha citado o referido capitão francez para despejar, se* 
gundo lhe tinha ordenado o capitão mór, deu parte de tudo isto ao mesmo capitão 
mór para que determinasse o que queria que obrasse, e que se fazia muito preciso 
notificar o dito francez para a nenhum tempo ter que allegar, visto não lhe ter feito 
o dito regente, por ser sócio do dito francez. 

E de como tudo assim passou na verdade, passei o presente termo, qu€ serve 
de certidão, como escrivão da fazenda real e do publico, judicial e notas, n'esta 
praça de Cacheu e seu districto, com provisão do governador das ilhas de Cabo 
Verde, o que tudo porto por fé do meu officio. 

Praça de Zeguichor, 23 de julho de ini.=^Bemardino de Senna. 



IV 

Gonta dtdt pelo góTemador de Bissau, Sebastiio da Canha Sotto Maior 

em 29 de noiembro de 1774 

HlJ^ e ex."*® sr. — Sua Magestade Fidelíssima tem n'este paiz, alem de outras 
pequenas praças, uma chamada Zeguichor, no rio da Casamansa, subordinada aos 
capitães mores da praça de Cacheu e a pouca distancia d'ella; os mesmos capitães 
mores nomeiam capitães, cabos ou regentes, para o governo de Zeguichor, e lhes 
expedem as ordens e dão as providencias necessárias para o regimen dos habitan- 
tes e da pequena guarnição militar d'aquelle presidio, composta quasi toda de gente 
da terra. 

Depois de três ou quatro annos se tem observado nos habitantes de Zeguichor 
um espirito de desobediência, de discórdia e de sedição, que não deixou de dar 
cuidado ; e como d'este tempo é que os estrangeiros, particularmente francezes, se 
têem introduzido mais n'aquelle porto, indo a elle furtivamente em pequenas em- 
barcações, debaixo de differentes pretextos, de concertarem e repararem os seus 
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barcos, de fazer aguada e tomar provisões, também se entendeu com justa rasão 
que os mesmos francezes cooperavam muilo para o desordenado comportamento e 
desobediência d'aquelles habitantes. 

Nomeou o capitão mór de Cacheu um capitão cabo, ou regente, para governar 
Zeguichor, o qual levou ordens positivas de conter os habitantes na devida obediên- 
cia e sujeição ao seu Rei e senhor e na observância das suas leis; em logar porém 
de se conseguir por este meio suave a quietação dos ditos habitantes, elles, ao con- 
trario, levantando-se contra o dito capitão cabo, o feriram, arrastaram e obrigaram 
a fugir para o sertão, a fim de salvar a vida; e lançado por esta forma fora d aquelle 
governo, nomearam outro cabo em logar do expulso. 

Chegou n'este tempo ao referido porto de Zeguichor um bergantim francez de- 
nominado jS. João Baptista, de que era commandante João de Bordage, e sem se 
embaraçar da rebellião em que se achavam aquelles moradores contra o seu prín- 
cipe natural, mas antes fomentando-a, entrou francamente e com toda a publicidade 
a negociar com elles, sem já se valer de algum disfarce ou pretexto, como antes 
praticavam os seus nacionaes. 

Soube-se em Cacheu d'este escandaloso comportamento do capitão francez com 
os vassallos rebeldes da coroa de Portugal, e o capitão mór da dita praça de Ca- 
cheu, José Vicente Pereira, fez expedir uma chalupa, e n'ella o capitão de infante- 
ria António José Teixeira da Cruz, levando ordem de intimar ao commandante do 
navio francez S. João Baptista de sair logo do porto de Zeguichor. 

Chegou a dita chalupa a Zeguichor, e intimando-se ao commandante francez a 
referida ordem, elle não só resistiu a ella, mas chamou o povo rebelde ao seu soc- 
corro ; fez passar para seu bordo alguma gente armada do mesmo povo, metteu a 
embarcação franceza debaixo da artilheria do forte de que os rebeldes estavam se- 
nhores, fez apontar algumas peças para a chalupa portugueza, e depois de seguro 
por esta forma, entrou elle e os seus colligados a proferir toda a sorte de imprope- 
rios contra os mesmos portuguezes, chamando-lhes inimigos e protestando contra 
o commandante e equipagem da chalupa, que se ali se detivessem mais tempo se- 
riam mettidos a pique. 

O capitão António José Teixeira da Cruz, não tendo forças que oppor aos suble- 
vados, nem ao navio francez, colligado com elles,' tomou o partido de se retirar a 
Cacheu, e o capitão mór d aquella praça, dando-me conta do que se passava em 
Zeguichor, me pediu auxilio para castigar aquelles rebeldes, illudidos e instigados 
á revolta pelo francez João Bordage, commandante do bergantim S. João Baptista. 

Em consequência d'esta requisição e da necessidade de acudir áquella praça, 
prompta e efficazmente, mandei armar cinco barcos pequenos, dos que n'estes dis- 
trictos èonduzem viveres de umas para outras partes, e guarnecendo-os com alguns 
pedreiros e alguma tropa, entreguei tudo ao capitão António Luiz Alvares da Silva, 
dando-lhe as ordens necessárias para o serviço de que ia encarregado. 

Partiu o dito capitão, e chegando a Zeguichor a 26 de setembro do presente 
anno de 1774, logo que o bergantim francez avistou as embarcações portuguezas, 
servindo-se de um virador, veiu metter-se debaixo da artilheria do forte, na mesma 
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fórmâ, que precedentemente hâvia praticado e d'ali, proferindo os rebeldes mil im- 
propérios, que a decência e o respeito não permitle que se repilam, mas que constam 
da devassa, se dispozeram, assim elles, como o capitão francez, a repellir a força 
com a força. 

O capitão António Luiz Alvares da Silva, vendo esta determinação, tomou o 
prudente arbitrio de esperar a noite, desembarcar a tropa, e atacar bruscamente o 
forte da parte de terra, por onde os habitantes o não esperavam, na certeza de que 
ganhado o dito forte, e não podendo o navio francez ser soccorrido, necessariamente 
se havia de render. 

Assim aconteceu, porque logo que os rebeldes souberam do dito desembarque 
e que o capitão António Luiz Alvares os vinha atacar, abandonaram o forte, e se 
retiraram para o sertão, e na manhã seguinte, vendo-se o commandante francez 
abandonado dos mesmos rebeldes, e mettido entre dois fogos, por mar e terra, não 
teve mais remédio que render-se, na forma que v. ex."* verá mais circumstanciada- 
mente no auto junto a esta conta. 

Deus' guarde a v. ex.* muitos annos. S. José de Bissau, 29 de novembro de 
1774.=(Assignado) Sebastião da Cunha Souto Maior, 



Auto de tomadia que se fez na praça de Zeg^iiolior ao bergantim francez 
<S. João Baptista» e do mais que ali se passou n'essa occasifto 

Aos 21 de novembro de 1774, n'esta praça de S. José de Bissau, nas casas da 
residência do governador d'ella Sebastião da Cunha Souto Maior, onde eu escrivão 
vim, e sendo ahi presente provendo em cousas de seu cargo, appareceu o capitão 
António Luiz Alvares da Silva, e por clle foi dito na presença dos mais no fim 
d'este assignados, que, em virtude da portaria alraz escripla, saíra d'este porto em 
conserA^a das mais embarcações, e seguira viagem para o rio de Zeguichor, no porto 
da qual praça aportou no dia 26 de setembro do presente anno, no qual achara 
dado fundo, defronte da mesma praça, o bergantim francez, por invocação S. João 
Baptista, de que era capitão mr. Bordnge, de nação franceza, o qual logo que avis- 
tou as nossas embarcações, por meio de um virador, se foi metter debaixo do ba- 
luarte da praça, que olha para o mar, para onde tinham os moradores passado a 
artilheria, pondo-a prompta contra nós, em defeza da embarcação franceza. Que logo 
que dera fundo com as embarcações do seu commando defronte do dito bergantim, 
e praça, mandara pela busina chamar o capitão cabo, para que por serviço de Sua 
Magestade Fidelissima viesse a bordo, para lhe communicar o que convinha, e zom- 
bando da ordem, todos em geral, grandes e pequenos, se pozeram a proferir quan- 
tos absurdos podem caber na imaginação contra a nação portugueza; apparecendo 
ao mesmo tempo todos armados e promptos para se defender, e ao navio francez. 
Que o dito commandante não fizera demonstração alguma, á vista d'estes excessos, 
nem consentira, que de bordo se proferisse uma só palavra contra os rebeldes, con- 
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tinuando n*este socego ale á noile, em que a favor do escuro desembarcara a sua 
gente, e se dispozera a atacar o forte da parte de terra; logo que os rebeldes o 
souberam, não esperaram o ataque, e todos se retiraram para o sertão. Senhor elle 
do fòrle, e da artilheria, não teve o navio francez mais remédio que entregar-se á 
discrição, e com elle o seu capitão, e toda a equipagem se fez á vela para esta 
praça de Bissau, onde deu fundo no dia 10 de outubro do presente anuo. Passo, o 
referido na verdade, e para constar fiz este auto, que o dito assignou com o cai- 
xeiro da companhia, Caetano Balthazar Machado, que a tudo foi presente. Eu escri- 
vão que dou fé passar na verdade, que também presenceei : Eu José Raymundo Pe- 
reira, que o escrevi, e assignei. =yos^ Raymundo Pereira= António Luiz Alvares 
da Silva^== Caetano Balthazar Machado, 
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o SR. VISGONDE Di CARRKim 40 SR. JOSÉ JOAQUIM GOUS Hl CASTRO • 

fibctraoto. 

Paris, 2 de agosto de 1844. — 111."* e ex."" sr. — Tive a honra de receber os 
despachos de v. ex.* n.* 51, 52, 53 e 54, a que me cumpre responder. 

Com o primeiro * encontrei as copias n'elle mencionadas, que li com a devida 
attenção, vindo a conhecer pelas 2.*, 3.', 6.* e 7,* que a corte de França ainda em 
1777 se não dava por satisfeita das respostas dadas no principio do anuo prece- 
dente pelo marquez de Pombal ás suas reclamações contra o apresamento de um 
navio francez em Zeguichor, e que alem d'isso pretendia provar o direito, que ti- 
nham os francezes, de commerciar nos dominíos da corte de Portugal situados 
n'aquellas paragens da costa da Guiné. Com eíTeito, é manifesto pelo contexto dos 
officios das copias 2.^ e 3.' que elles são já do reinado da senhora D. Maria I, e 
conseguintemente posteriores a 23 de fevereiro de 1777, dirigidos ambos a D.Vi- 
cente de Sousa Coutinho. Muito convirá portanto que se descubra n'essa secreta^ 
ria d'estado algum documento posterior, pelo qual se possa provar que o governo 
francez se pagou a final das nossas rasOes, e assim reconheceu o direito que nos 
contesta agora novamente, invadindo as nossas possessões nas margens do rio Ca-' 
samansa. 

N.°22 

o SR. JOSÍ JOAQUIM GOMISS DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Kztraoto. 

Lisboa, 26 de jigosto de 1844. -r— 111.'"'* e ex."'' sr, — Recebi os officios de v. ex.* 
desde n.** 65 a 69 e, inteirado do conteúdo dos mesmos, passo a responder-lhc. 

Vae proceder-se á busca de algum documento que possa existir n^esta secre-^ 
taria d' estado, e seja posterior á correspondência indicada no segundo paragrapho 

1 Pe ii; de julbo 4e 1844, 
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do seu precitado oflScio n.^ 65 *, para ver, como v. ex/ diz, se o governo francez se 
pagou a final das nossas rasOes, mas, embora se não pagasse, sempre subsistem, 
pagasse-se elle ou não, inabaláveis as que então se deram, e qué provavam o incon- 
testável direito que tinhamos e temos á exclusiva navegação do rio Gasamansa. 



K^23 

o SR. JOSÉ JOAQIIH 60IES DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Belém, 23 de setembro de 1844. — 111."® e ex."® sr. — O sr. ministro da ma- 
rinha, referindo-se ao seu officio de 27 de fevereiro próximo passado, de que dei 
conhecimento a v. ex.* no meu despacho n.® 27 ' d'este anno, me communicou em 
4 do corrente haver-lhe participado em officio confidencial de 5 de julho ultimo o 
governador da ilha de S. Thomé e Príncipe que os francezes estavam construindo 
um forte no seu estabelecimento do rio Gabão, o que, junto a outras considerações, 
suscitava ao mesmo governador graves receios. 

V. ex.*, no seu officio n.° 28 ', me asseverou que seriam cumpridas as ordens 
que no sobredito meu despacho n."" 27 lhe haviam sido transmittidas a este res- 
peito. 

Na subsequente correspondência de v. ex.* nenhuma participação se encontra 
de tal cumprimento, o qual se toma essencialissimo agora, que vemos que já se não 
trata de um simples blockhouse^ como a v. ex.' disse mr. Guizot, mas da positiva con- 
strucção de um forte n'aquelle primitivo estabelecimento, achando-se por isso gra- 
vissimamente compromettido o commercio e abastecimento das duas ilhas de S. Tho- 
mé e Príncipe, que d'aquelle rio tiram os seus principaes recursos. 

V. ex.* está bem certo que o governo francez, por isso que tinhamos estabele- 
cido um forte no território de Cabinda, sujeito ao domínio e soberania de Portugal, 
ali mandara em 1784 com uma esquadra o marquez de Marigny, que surprehen- 
deu e demoliu o dito forte, e isto apesar do governo francez reconhecer que n^aquella 
expedição não houvera intenção de perturbar, enfraquecer, nem diminuir os direi- 
tos que a Rainha Fidelissima pretendia ter á soberania da costa de Cabinda, como 
expressamente foi declarado na convenção que por mediação da corte de Madrid 
foi assignada no Prado, em 30 de janeiro de 1786, pelo marquez de Louriçal e du- 
que de Vauguyon. 

Se pois o governo francez, só para segurar a liberdade do seu commercio de 
escravatura, julgou dever arrogar-se o direito de mandar demolir um forte construído 
em um território cuja soberania não contestava á coroa portugueza, com muita 
mais rasão temos direito a exigir a demohção do novo forte que os francezes con- 
struíram nas margens do rio Gabão, a cujo território não tem o seu governo direito 

1 De 2 de agosto de 1844. 

2 De i de abril de 1844. 
De 12 de a))rll de 1844. 
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algum de soberania,^ e onde desde séculos temos feito livremente um continuado 
commercio com as sobreditas ilhas, liberdade esta que foi expressamente resal- 
vada no artigo 13.° do tratado de 11 de março de 1778, a que a França ac- 
cedeu. 

E forçoso, pois, que v. ex.*, quanto antes, reclame doesse governo a prompta de- 
molição do mesmo forte, cuja existência pôde de futuro comprometter gravemente 
o sobredito commercio, de que essencialmente depende o abastecimento e existên- 
cia da população das sobreditas duas ilhas. 

Deus guarde, ele. 

o SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES DE CASTRO 

Kxtraoto. 

Paris, 11 de outubro de 1844. — III."* e ex.°" sr. — Tive a honra de receber 
o despacho de v. ex.* n." 69*, que li com a attenção que merece o seu importante 
objecto, e a que passo a responder. 

Logo que volte de Inglaterra mr. Guizol darei o devido cumprimento ás ordens 
do dito despacho, passando uma nota para reclamar d'este governo a demolição do 
forte que os francezes construíram ou estão construindo nas margens do rio Gabão, 
tudo segundo as indicações e instrucções de v. ex.* 

Agora cumpre-me, para minha justificação, declarar a v. ex.* os motivos que me 
induziram a demorar até agora a execução das ordens do despacho n."" 27*. Como 
tive a honra de dizer a v. ex.* no meu officio n."* 99^ da serie precedente, continuo 
na persuasão de que, assistindo á Hespanha o mesmo direito que a Portugal para 
reclamar contra o estabelecimento fixo dos francezes na foz do rio Gabão, conviria 
que os dois governos reclamassem coUectivamente ou simultaneamente. 

Não devo também occultar a v. ex.* o mèu receio de que o governador de 
S. Thomé e Príncipe não tomasse por uma verdadeira fortaleza permanente o block- 
home de madeira que este governo mandou levantar na foz do rio Gabão, o que 
aliás não seria estranho, porque blockhouse significa eíTectivamente forte ou fortaleza. 
Entretanto, nem esta nem a precedente observação, obstará á pontual execução das 
ordens que v. ex.* me passou no despacho a que respondo. 

Deus guarde, etc. 

1 De 23 de setembro de 1844. 

2 De i de abril de i844. 

' De 20 de outubro de 1843. 
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N.** 25 

O SR. VISCONDE DA GARREIRi AO SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES DE CASTRO 

Paris, 25 de outubro.de 1844. — 111."*° e ex."*** sr. — Em cumprimento das or- 
dens do despacho n.** 69, dirigi a esle governo o officio incluso por copia, reque- 
rendo a demolição do forte levantado na foz do rio Gabão. Desejo que este officio 
haja de merecer a honrosa approvação de v. ex.* 

Procurei entregar pessoalmente esta reclamação a mr. Guizot; porém este mi- 
nistro, que se acha incommodado de saúde, ainda não recebeu nenhum diplomata 
estrangeiro depois da sua volta a esta corte, e conseguintemente deixei-lhe ficar o 
meu oíficio com um bilhete de visita. 

Deus guarde, etc. 

I 

A mr. Guizot 

Le 22 octobre 1844.— Mr. le ministre. — Lorsque au móis d'octobre de Tannée 
passée j'ai appris Toccupation par la France d'un poste à Tembouchure de la rivière 
du Gabon, sur la cote de ce nom du golfe de Guinée, j'ai eu Thonneur de repré- 
senter à v. ex" qu un tel établissement annulait virtuellement les stipulalions de 
Tarticle 13 du traité de 1778 entre le Portugal et TEspagne, obligatoires pour la 
France en vertu de son accession au dit traité. Je prends la liberte d'ajouter à cette 
lettre la copie de Tarticle menlionné, ainsi que de Taccession de la France, signée 
ii Madrid le 15 juillet 1783. V. ex"^' m'a fait Thonneur de me répondrc alors: Que 
la France ne prétendait nullement à la soúveraineté dans ces cotes, que le gouver- 
nement français n'avait fait qu envoyer au Gabon un hlockhouse, construit à Brest, 
et destine à y remplacer la baraque qu'ont était obligé d'y dresser chaque fois qu'on 
y allait commercer avec les indigènes ; qu'au reste la France ne prétendait par la 
exclure de ce commercc aucune nation, et que nous pouviqns, si bon nous semblait, 
aller établir un poste semblable a côté du blockhouse ffançais. II parait cependant, 
d'après les informations que mon gouvernement a recues du gouverneur des iles 
de Saint Thomé et du Prince, que le blockhouse français est devenu une véritablc 
fortificalion permanente qui compromet gravement le commêrce, lapprovisionnement 
et conséquemment Texistence même des dites iles, qui en dépend essentiellement. 
Dans cette supposition le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle, se fondant sur 
les stipulations du traité de 1778, et de Tacte d'accession de la France du 15 
juillet 1783, et comptant d'ailleurs sur la justice de Sa Majeslé le Roi des français, 
et sur les rapports d'amitié et de bonne intelligence, heureusement subsislant entre 
les deux couronnes, m'a ordonné de demander et requérir du gouvernement fran- 
çais la démolition de la dite fortification française et le rétablissement du statu quo 
avant sa construdion. En vous adressant cette réclamation de la part de mon gou- 
vernement, permettez-moi, mr. le ministre, de vous rappeler que la France en 1784, 
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envoya le marquis de Marigny avec une escadre, surprendre et demolir le fort por- 
tugais de Cabinde, construit sur la cote d'Afrique du même nom, soumise au do- 
maine et à la souveraineté de la couronne, ainsi qu'il a été expressément declare 
et reconnu par la convention qui s'ensuivit, entre la France et le Portugal, signeé 
au Pardo le 30 janvier 1786. Si donc la France prétendit avoir droit à la démoli- 
tion violente d'un fort, construit sur un territoire appartenant a la couronne de Por- 
tugal, sous pretexte que ce fort gênait son commerce, à plus forte raison reconnai- 
tra-t-elle la justice de la réclamalion actuelle du Portugal, fondée sur des titres bien 
autrement valables, et des circonstances qui la rendent bien plus digne d'attention 
et de déférence. Ne pouvant douter d'obtenir de la rectitude du gouvernement de 
Sa Majeslé le Roi des français une réponse favorable à la presente réclamation, je 
saisis avec empressement cette occasion, etc.«= (Assignado) Le Vicomíe de Carreira. 



N.** 26 

o SR. JOSÉ JOAQDH GOMES DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Belém, 28 de outubro de 1844. — 111.°^ e ex"^ sr. — Quanto ao receio que 
V. ex.* manifesta no seu ofiScio n.*^ 85*, de que o governo de S. Thomé e Príncipe 
não tomasse por uma verdadeira fortaleza permanente o blockhouse de madeira 
que o governo francez mandou levantar na foz do rio Gabão ; embora seja elle ao 
principio construido d'esla forma, não tardará a fazer-se de pedra, se não estiver 
já feito, e pouco a pouco se assenhorearão os francezes da embocadura d'aquelle 
rio. Bem fraco era o forte de Cabinda, e em terreno em que a coroa porlugueza se 
considerava com o dominio, e nem por isso deixou aquelle governo de o man- 
dar surprehender e demolir em plena paz. 

Deus guarde, etc. 

N.° 27 

O SR. JOSÉ JOAQOIH GOMES DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Bxtraoto. 

Belém, 12 de novembro de 1844. — 111.""^ e ex."^ sr. — Recebi os officios que 
V. ex.* me dirigiu, de n.''' 90 a 93 inclusive, e do seu conteúdo tomei o devido co- 
nhecimento. 

Fica approvada a nota que v. ex.* passou ao governo francez na conformidade 
do meu despacho' n.° 69^, para a demolição do forte levantado na foz do rio Gabão. 

1 De il de outubro de i844. 

2 De 23 de setembro de 1844. 
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N.«28 

o SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

BIxtraeto. 

Cintra, 9 de junho de i845. — IH.™* e ex."*^ sr. — Remetto â v. ex.*, por copia, 
um officio qae ultimamente me foi dirigido pelo sr. ministro da marinha, com a re- 
presentação igualmente por copia do governador de Cacheu, . dando conta de um 
novo insulto feito pelo governador francez de Selho, na margem esquerda do rio Ca- 
samansa, aos súbditos portuguezes que se achavam em uma canoa de Zeguichor. 
V. ex.* fará as convenientes reclamações ao governo francez, apresentando este fa- 
cto como mais uma prova do espírito de que estão animadas as auctoridades fran- 
cezas em Guiné a nosso respeito e da necessidade que ha de insistir fortemente 
nas reclamações feitas acerca do Casamansa e rio Gabão. 



O sr. Joaqaim José Falclo, ministro da marinha e ultramar, 
ao sr. José Joaqaim Gomes de Castro 

Lisboa, 26 de maio de 1845. —III."'' e ex.""^ sr. — Tenho a honra de remetter 
incluso, por copia, a v. ex.* um oflBcio do governador de Cacheu, de 22 de outubro 
ultimo, em que participa ao governador geral da provincia um novo insulto feito 
pelo governador francez de Selho aos súbditos portuguezes que se achavam n'uma 
canoa de Zeguichor que havia ido a Selho. 

V. ex.* está bem lembrado de quanto o governo francez tem feito para nos pri- 
var do commercio do Casamansa, primeiro, occupando a ilha de Mosquitos S na foz 
d'este rio, e depois fazendo um estabelecimento em Selho, na margem direita do 
mesmo rio, acima do nosso presidio de Zeguichor. O facto de que trata o incluso 
officio, alem de ser uma offensa feita a súbditos portuguezes, torna-se de^mais gra- 
vidade pela firme intenção, que em taes factos se revela da parte dos francezes, de 
se tomarem preponderantes no Casamansa para a final nos expulsarem d'ali. 
V. ex.*, que está bem persuadido de quanto interessa ao credito do nome portuguez 
a conservação das possessões que temos n'aquella região, lambem avalia perfeita- 
mente quanto nos convém as mesmas possessões, ou se attenda aos interesses dos 
habitantes de Cabo Verde, ou se considere o desenvolvimento que ali pôde tomar 
o nosso commercio, adoptando-se, como eu espero que tenha logar, medidas apro- 
priadas, e de que me occupo. Por todos estes motivos estou certo que v. ex.*, to- 
mando em consideração o facto de que hoje. lhe dou conhecimento, e tudo mais 
quanto a respeito do Casamansa se tem passado, renovará as nossas justas recla- 
mações, ou instará para que tenham a resposta que pedem a justiça e os direitos 
da coroa portugueza, e pedirá a reparação devida pelo mencionado insulto. 

Deus guarde, etc. 

1 Carabane. 
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111."*'' e ex "^ sr. — Participo a v. ex.* que, tendo uma canoa de Zeguichor saído 
de Selho, onde os francezes fizeram uma feitoria em Casamansa, fora atacada a 2 
milhas distante do forte, e sem ser vista por este, por outra canoa de Balanta com 
quem os de Zeguichor têem guerra, e tendo a canoa de Zeguiphor aprisionado a 
outra canoa e alguns balantas, não pôde seguir sua viagem para Zeguichor por se 
ter acabado a pólvora, o que a obrigou a retroceder a Selho, a fim de comprar pól- 
vora. O ofiBcial francez que ali está estacionado, sendo já sabedor do ataque e to- 
mando o partido dos balantas, quiz obrigar a canoa a. fundear em frente do forte: 
a tripulação não quiz obedecer, porque os navios francezes que passam em frente 
de Zeguichor para Selho não dão fundo ; o official francez, depois de lhe ter feito 
fogo, mandou um lanchão em seu seguimento para os aprisionar, o que se conseguiu. 
Este official, sem exigir informação alguma da tripulação, a mandou prender, e sol- 
tar os balantas, pedindo ainda que lhe fosse dada uma satisfação plena e estrepitosa. 
Eu respondi ao official francez como a dignidade da nossa nação pedia, e exigi a 
immediata soltura e entrega dos presos, o que elle fez, mas por isso não deixa de 
ser menor o insulto feito a nação portugueza, cuja honra deve ser reivindicada. 
Não posso deixar de dizer a v. ex.* que a tenção dos francezes é a de expulsar os 
portuguezes de Casamansa, e de certo a obterão se o governo não fizer a tempo as 
reclamações devidas. 

Muito mais saliente se torna esta injuria, sabendo-se que ha tempos, tendo 
saído do mesmo Selho uma canoa de Zeguichor, e não sendo ella bem tripulada, foi 
atacada e aprezada pelos mesmos balantas, que a venderam aos francezes do Selho. 
Eu rogo a v. ex.* tome na seria altenção, que costuma, este negocio. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel do governo interino da praça de Cacheu e de- 
pendências, 22 de outubro de 1844. — III."* e ex."'' sr. Francisco de Paula Baslo.= 
/. X CratOj primeiro tenente, governador interino de Cacheu. 



N.° 29 

O SR. VISCONDE DA CARItEIRA AO SR. JOSÉ JOAQUIM GOMES DE CASTRO 

Paris, 11 de julho de 1845. —III."** e ex."' sr. — Tenho a honra de remelter 
a v. ex.* a copia da nota que pagsei a mr. Guizol, em conformidade das ordens do 
despacho n.° 34*, e que muito desejo possa merecer a approvação de Sua Mages- 
tade e do seu governo. 

Ao entregar esta nota a mr. Guizot, elle me perguntou qual era a data do acon- 
tecimento a que ella se referia, e não foi sem repugnância que eu lhe respondi, 
pois que, tendo decorrido oito a nove mezes depois do dito acontecimento, a nossa 

1 De 9 de janho de 18i5. 
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reclamação é algum tanto tardia, perde da força que teria sendo iramecjiata, e dá 
assim logar a se duvidar da gravidade da occorrencia. 

Mr. Guizot promelteu-me de se occupar d'este negocio, e da minha precedente 
reclamação acerca do estabelecimento francez de Selho ou Sedhiou, que me pa- 
receu conveniente e a propósito renovar n'esta occasião, como v, ex.* verá da mi- 
nha nota. 

Beijo com o mais profundo acatamento as augustas mãos de Sua Magestade. 

Deus guarde, etc. 



Paris, le 1 juillet 1845. — A Monsieur Guizot, ministre des affaires étrangè- 
res. — Mr. le ministre: — Sa Majeslé le Roi des français et son gouvernement 
ont de tout temps donné tant de preuves d'amitié, d'intérêt et de cordiale bien- 
veillance à la Reine, mon augusto souveraine, et à la nation portugaise, qu'on ne 
saurait raisonnablement et sans injustice révoquer en doute la sincérité de ces sen- 
timents. Sa Majesté Très-Fidèle est donc bien éloignée de supposer que des événe- 
ments qu'elle m'ordonne de porter à la connaissance du gouvernement du Roi, et 
d'en demander la juste réparation, ne soient passes contrairement aux ordres et aux 
intentions de ce gouvernement. Voici ces événements: 

Les portugais de Zeguichor, sur la Gasamansa, en Guinée, se trouvant en état 
de guerre avec la tribu des balantas, un de leurs canots sorti de Sedhiou (Selho 
en portugais) fut attaqué par unxanot des balantas, que les portugais forcèrent de 
se rendre après le combat, avec quelques-uns des hommes qui le montaient. Ayant 
épuisé leurs munitions dans cette échauífourée, et craignant d'être prisau dépourvu 
dans quelque nouvelle rencontre pendant leur voyage à Zeguichor, les portugais 
retournèrent vers Sedhiou avec leur prise, dans Tintention d y acheter ce qui man- 
quait à leur súreté. 

Gependant Tofficier français qui se trouvait a Sedhiou, au lieu de les recevoir 
et de les traiter en amis, prit au conlraire ouvertement le parti de leurs ennemis les 
balantas, fit feu sur leur canot, qu'il voulut forcer à mouiller devant le fort, et 
voyant qu'ils refusaient de se soumetre a cette insólito injonction, il envoya a leur 
poursuile une barque armée qui les emmena prisonniers a Sedhiou! Ces portugais 
furent alors jetés dans une prison, et leurs prisonniers les balantas mis en liberte; 
et non content de ces actes insultanls et véritablement hostiles, cet ofiScier français 
eut encore Tinconcevable idée d'en demander une satisfaction pleine et éclatante 
au gouvemeur portugais de Cacheu, comme s'il voulait ajouter la dérision à Fou- 
trage 1 A cette demande le gouverneur de Cacheu répondit par une plus raisonna- 
ble en réquérant Félargissèment des prisonniers, qui eut eífectivement lieu, laissant 
toutefois sans réparation une injure aussi criante qu'innattendue. 

Sa Majesté Très-Fidèle, justement affligée et alarmée de ces événements et dos 
procedes reiteres des aulorités françaises du Senegal, qui révèlent un système ar- 
rete d'empiètement sur les anciens droits et domaine de sa couronne, reconnais- 
sanl avec regret que ce système tend évidemment à entraver le commerce de ses su- 



64 

jets dans ces contrées, à les en dégoúter, à envelopper et resserrer les établissements 
portugais de Guinée, à les rendre ainsi plulôt nuisibles qu'utiles el à forcer leur 
abandon par cette sorte de contrainte détournée mais efiScace ; persuadée que tout 
cela n'est que le fait du zele indiscret des aulorités françaises du Senegal, et ne 
provient aucunement des ordres ou instructions du gouvernement du Roi, son au- 
gusto oncle et allié; la Reine m'a enjoint de renouveler la réclamation que j*eus 
l'honneur d'adresser à v. ex~ le 18 aoút 1842, réitérée dans «ia note du 4 octo- 
bre 1843, Sa Majesté croyant avec raíson que tant que le gouvernement français 
ne fera droit à cette juste réclaraation, on ne saura éviter d'une manière efficace, 
comme Texigent les véritablea inlérêts des deux couronnes et des deux nations, les 
déplorables coUisions qui en Guinée menacent d'altérer les sentiments de sympa- 
thie et de bienveillance reciproque qui heureusement les unissent, et que Sa Ma- 
jesté Très-Fidele a tant à coeur de maintenir et de cimenter par tous les moyens 
compatibles avec sa dignité et ses devoirs de Reine. 

Je serais désoIé, mr. le ministre, si par quelque défaut ou par mon insuffisance 
je nuisais au résultat que Sa Majesté Très-Fidèle allend impatiemment depuis long- 
temps de la justice du gouvernement français, et si malheureusement il en était 
ainsi, je vous demanderais en grâce d'être indulgent envers moi et de faire abslra- 
ction de la personne en faveur de la cause qu'elle plaide. 

En vous priant de porter cette note à la connaissance de Sa Majesté le Roi, je 
saisis avec empressement Toccasion pour vous réilérer Tassurance de la três haule 
considération, etc.«=Ze Vicomíe de Carrára. 



N.^ 30 

o SR. VISCONDE DA CARREIRA AO SR. JOSÉ JOAQDII GOMES DE CASTRO 

Paris, 14 de julho de 1845. — 111."'* e ex."^ sr. — Antes de hontem á noite 
recebi de mr. Guizot a carta junta por copia, em resposta á minha do 1."* do cor- 
rente, de que dei conhecimento a v. ex.' no meu oflScio n.^ 61*. 

Não deixará v. ex.* de notar o cuidado com que n'esta resposta se evita de to- 
car no negocio principal da nossa reclamação precedente, que assim se procura 
condemnar a um estudado esquecimento por falta de rasões solidas para a com- 
bater. 

Entretanto a resposta não é totalmente desfavorável, posto que faça depender 
a satisfação requerida de informações, que provavelmente não serão imparciaes, 
nem desinteressadas. 

Deus guarde, etc. 

1 De 11 de junho de 1845. 
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Monsieur le vicomle de Carreira. — Paris, le 10 juillet 1845. — Mr, le vi- 
comte: — J'ai reçu la letlre que vous m'avez fait Thonneur de m'écrire le l*' de ce 
móis au sujet d^actes d'hostilité et de violence que le commandant de Félablisse- 
ment français de Sedhiou, au Senegal, aurait commis contre des portugais de Ze- 
guichor. J'ai demande des éclaircissements sur ces faits a mr. le ministre de la ma- 
rine, et vous ne devez pas douter de la disposition du gouvernement du Roi a faire 
droit, s'il y a lieu, a la plainte qu'ils ont motivée. 

J*ai rhonneur d'être, etc. = Guizot. 



K° 31 

O SR. JOSÉ JOAQUII GOIIES DE CASTRO AO SR. VISCONDE DA CARREIRA 

Cintra, 28 de julho de 1845. — Dl.""* e ex."® sr. — Mereceu a approvação de 
Sua Magestade a nota que v. ex.* dirigiu a esse governo em execução do meu des- 
pacho n.*" 34. 

V. ex.* observa que a nossa reclamação, sendo algum tanto tardia, perde da 
força que teria se fosse apresentada em tempo competente ; porém v. ex.* conhecerá 
que não é de admirar tardança de nove mezes em uma participação de Zeguichor, 
quando tem de ser d'ali communicada para o governo de Cabo Verde, e d'este ao 
ministério da marinha, havendo tanta falta de occasiões para chegarem aqui em de- 
vido tempo as correspondências officiaes. 

Comquanto da resposta dada por mr. Guizot á nota que v. ex.* lhe dirigiu em 
1 do corrente, se conheça o cuidado com que na mesma resposta se evitou de to- 
car na parte essencial da nossa reclamação, não deve por isso v. ex.* deixar de 
promover e insistir com energia na solução de um negocio tão importante para nós, 
a fim de que não pareça que o abandonamos, quando pelo contrario devemos fazer 
as maiores diligencias por conseguir o feliz êxito d'elle. 



N.^ 32 

o SR. CONDE DE CASTRO, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, AO SR. VISCONDE DE PAIVA 

MINISTRO DE PORTUGAL EM PARÍS 

Lisboa, 29 de setembro de 1865. — 111."'' e ex."^ sr. — Remelto a v. ex.* a in- 
clusa copia de um officio do sr. ministro da marinha, datado de 20 do corrente, 
acompanhando a copia igualmente adjunta de um officio do governador geral da 
província de Cabo Verde, dando parte de que em vários pontos do dominio portu- 
guez, no rio Casamansa, fora arvorada a bandeira franceza por súbditos d'aquella 
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nação, que ali se dirigiram em um vapor, e isto com manifesta violação dos direi- 
tos que assistem á coroa de Portugal n'aquelle rio. 

Torna-se portanto necessário que v. ex.', depois de inteirado do conteúdo dos 
referidos documentos, haja, em conformidade do pedido do mencionado sr. minis- 
tro, de dirigir ao governo imperial a conveniente reclamação contra o irregular c 
inexplicável procedimento dos súbditos francezes de que se trata. 

Deus guarde, etc. 

I 

O sr. Tíseoade da Praia Graode, miaistro da marinha e nUramar 

ao sr. eonde de Castro 

Lisboa, 20 de setembro de 1865. — 111.™'' e ex.°^ sr. — Constando pelo officio 
(por copia junto) que recebi do governador geral da provincia de Cabo Verde, de 
22 de agosto findo, que em vários pontos do dominio portuguez, no rio Casaman- 
sa, foi arvorada a bandeira franceza por^ súbditos d'aquella nação, que ali se diri- 
giram em um barco a vapor, isto em manifesta violação dos direitos que assistem 
á coroa de Portugal n'aquelle rio, não posso deixar de chamar a attenção de v. ex.* 
sobre este assumpto, a fim de que pelo nosso ministro em Paris seja endereçada a 
conveniente reclamação ao governo francez contra aquelle irregular e inexplicável 
procedimento. 

Deus guarde, etc. 

A 

o sr. José Guedes de Carvalho e Menezes, 
governador geral de Oabo Verde, ao sr. visoonde da Praia Grande 

Cidade da Praia de S. Thiago, 22 de agosto de 1865.-111."*^ e ex."^ sr.— 
Tenho a honra de remetter a v. ex.*, para os effeitos que julgar convenientes, a in- 
clusa copia do officio que em data de 1 4 de junho ultimo dirigiu o governador da 

Guiné portugueza ao governador do Senegal, protestando contra o arvoramento da 
bandeira franceza em vários pontos do rio Casamansa. 

Por esta occasião tenho igualmente a honra de depositar nas mãos de v. ex.* 
copia do protesto que pelo mesmo motivo fez o chefe do presidio de Zeguichor em 
24 de abril próximo passado. 

Deus guarde, etc. 

B 

o sr. governador da Ouiné portageza ao sr. governador do Senegal 

e dependenoias 

Bissau, 14 de junho de 1865. — 111.""^ e ex."^ sr. — Constou n*este governo, 
por participações recebidas de Cacheu, de que no rio Casamansa, e mesmo junto 
ao presidio de Zeguichor, se havia arvorado a bandeira franceza em manifesta 
violação dos direitos que nos assistem n'aquelle rio. 

Dou conta ao meu governo do que occorre, e como governador d'este districto 
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é do meu rigoroso dever protestar muito energicamente ante v. ex.*, como repre- 
sentante do governo imperial n'estas paragens, pelos factos succedidos, de cujo pro- 
testo dou conhecimento ao governo de El-Rei. 
Deus guarde, etc. 

« 

c 

Protesto do oommandante militar do presidio de Zeguiohor 

9 

O abaixo assignado, cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus Ghristo, 
tenente coronel de segimda linha, commandante militar do presidio de Zeguichor e 
delegado administrativo do mesmo presidio, protesta solemnemente, como delegado 
do governo porluguez em Zeguichor, contra os francezes que, vindo em um pequeno 
barco de vapor, fundearam no dia 21 do corrente no porto do dito presidio, e, sem 
communicar com a terra, levantaram no dia 22 e foram ao rio .de Jagobel arvorar 
a bandeira franceza em Jagobel e Afinhame, tendo já arvorado bandeira em Janhó, 
Bombudá, Gonum, Ongó e Finchó-Guenó, fazendo contratos com os gentios, habi- 
tantes dos ditos chãos, cujos contratos não podem ter valor, pois que os alludidos 
gentios tinham vendido seus territórios ao fallecido Honório Pereira Barreto, e este 
d'elles fez presente ao governo portuguez. 

O praticado por francezes com Portugal, nação tão antiga alhada á França, não 
pôde deixar de ser tomado em consideração pelo governo francez, que tanto pugna 
pelo direito das gentes, e ha de ser o primeiro a censurar o injusto procedimento 
do seu delegado, que ordenou o arvoramento da bandeira franceza em pontos por- 
tuguezes, de facto e de direito ; e contra tal procedimento e suas consequências se 
lavra o presente protesto, feito na presença das testemunhas abaixo assignadas. 

Quartel do commandante militar em Zeguichor, 24 de abril de 1865.=(Assi- 
gnados) Francisco de Carvalho Alvarenga=^ Carlos Carvalho Alvarenga^=0 Padre 
Valentim da Costa Barradas=Josè Mendes Rodrigues=Pedro de Alcântara Pereira-= 
Lourenço Carvalho Alvarenga = João de Sousa Barreto= Manuel Custodio Vermõo. 



N.° 33 

O SR. VISCONDE DE PAIVA AO SR. CONDE DE CASTRO 

Lisboa, 26 de outubro de 1865. — 111."^ e ex."* sr. —Em cumprimento das 
ordens que v. ex.' me expediu em despacho n.** 59, de 29 de setembro ultimo, pas- 
sei hontem a mr. Drouyn de Lhuys a nota constante da copia inclusa, acerca do 
irregular e inexplicável procedimento dos francezes que se dirigiram, em abril d'esle 
anno, a bordo de um vapor da sua nação a diíTerentes pontos da Guiné portugue- 
za, aonde arvoraram a bandeira franceza e fizeram com os gentios contratos sobre 
terrenos pertencentes ao dominio da coroa portugueza. 

Não sendo possivel indicar nem o nome do dito vapor nem o do seu comman- 
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(Jante, como já tive a honra de expor no § 2.^ do meu oíficio n." 186, de 22 do 
corrente, e considerando por outro lado que o governo francez mal pode evitar que 
aventureiros da sua nação se abalancem de motu próprio a violações de territórios 
estrangeiros, julguei dever limitar-me a pedir-lhe o seu concurso para evitar quanto 
em si coubesse a repetição de similhantes actos, cuja repressão incumbe principal- 
mente ás auctoridades locaes. 

O direito internacional não me anctorisàva a tornar responsável o governo im- 
perial das violações perpetradas por súbditos francezes sem o menor caracter offi- 
cial. 

Confio pois que v. ex.* se dignará approvar os termos da minha referida nota 
a mr. Drouyn de Lhuys. 



A s. ei^ mr. Dronyn de Lhnjs» ministre des aOaires ètrangères 

Paris, le 25 octobre 1865. — Mr. le ministre. — Le gouvernement duRoi raon 
augusto souverain, me charge de porter à la connaissance du gouvernement de Sa 
Majesté TEmpereur des françajs qu'au móis d'avril dernier des sujets français arae- 
nés par un vapeur égalemenl français dans la rivière de Jagobel (Guinée portugai- 
se) ont arboré le drapeau de la France à Jagobel et à Afinhame. lis Tavaient anté- 
rieurement arboré aussi à Janhó, Bombuda, Gonum, Ongó, Finchó-Guenó, dans les 
mêmes parages ; ou de plus ils avaient fait avec les indigènes des contrats au sujet 
de terrains qui appartiennent exclusivement au domaine de Tétat ; ce qui constitue 
une double et aggravante violation des droits de la couronne de Portugal 

Le commandant militaire du preside de Zeguichor s'empressa de protester, dans 
les formes voulues, à la date du 24 avril, contre la dite violation, qui fut également 
lobjet, le 14 juin suivant, d'une aulre protestation adressée par le gouverneur de 
Bissau à mr. le gouverneur du Senegal. 

II me suffit, j'en ai d'avance la conviction, mr. le ministre, de signaler ces faits 
à V. ex^^ pour qu'elle veuille bien prendre les mesures nécessaires à reffet de por- 
ter à la connaissance du commerce français que toute recidive provoquerait des me- 
sures de rigueur, auxquelles Fautorité portugaise n'aurait recours qu'avec le plus 
vif regret, mais quil ne serait pas également en son pouvoir d'éviter. A défaut 
même de raisons tirées de la question de droit, la cordialité si parfaite des rapports 
de la France avec le Portugal me serait un garant de la bienveillante sollicitude 
que le gouvernement de Sa Majesté TEmpereur 'mettra à cmployer tons les moyens 
dont il pourra disposer, pour empêcher que des semblables faits se reproduisent. 

Je saisis avec emprcssement cette occasion pour renouveler lassurance de la três 
haute considération avec laquelle j'ai Thonneur d'être, mr. le ministre, de v. ex"' 
le três humble et três obéissant serviteur.=(Assignado) Vicomte de Paiva, 
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K'' 34 

o SR. CONDE DE CASTRO AO SR. VISCONDE DE PAIVA 

Hbctracio. 

Lisboa, 15 de novembro de i865. — 111."^ e ex.""* sr. — Approvo os termos da 
nota que v. ex.* dirigiu ao ministro dos negócios estrangeiros em 25 de outubro 
findo, sobre o inqualificável procedimento dos francezes que se dirigiram em abril 
d'este anno a differentes portos da Guiné portugueza, onde arvoraram a bandeira 
franceza, e fico esperando a resposta á mencionada nota. 



N.°35 

O SR. VISCONDE DE PAIVA AO SR. JOSÉ MARIA DO CASAL RIBEIRO 

Paris, 31 de maio de 1866. — 111.°^ e ex.°° sr. — Em referencia ao meu officio 
de 26 de outubro de 1865 e ao despacho n.° 66 de 15 de novembro do dito anno, 
tenho a honra de remetler a v. ex.* a copia da resposta que mr. Drouyn de Lhuys 
me dirigiu, em data de 29 do corrente mez, á minha reclamação de 25 de outubro 
de 1865 contra o irregular e inexplicável procedimento dos francezes, que no mez 
de abril anterior foram em um vapor da sua nação a vários pontos da Guiné por- 
tugueza arvorar bandeira franceza e contratar com os gentios sobre terrenos per- 
tencentes ao dominio da coroa portugueza. 

O ministro dos negócios estrangeiros d'este império repelle em termos categó- 
ricos a nossa reclamação, fundando-se em que nenhum direito tem Portugal a exer- 
cer soberania nos territórios onde os francezes foram contratar com os indigenas. 

Dignô-se V. ex.*, se o houver por conveniente, habilitar-me a replicar á nota de 
mr. Drouyn de Lhuys. 

Deus guarde, etc. 

I 

A 8. ex^ mr. le Yicomte de PaÍTa, enyojè extraordinairé e ministro plènipotentiaire 

de Sa Hajestè le Roi de Portugal 

Paris, le 29 mai 1866. — Mr. le vicomte. — Vous m'avez fait Thonneur de 
m'adresser le 25 octobre dérnier, au nom du gouvernement de Sa Majesté Très- 
Fidcle, une réclamation fondée sur ce que des sujets français, amenés par un va- 
peur dans la rivière de Jagobel (Sénégambie) auraient arboré le drapeau français 
sur plusieurs points dépendant des possessions portugaises et y auraient conclu 
avec les indigènes des arrangements et des contrats portanl atteinte aux droits du 
Portugal. 

Je m'étais empressé de communiquer cette réclamation à s. ex^ le ministre de 
la marine en le priant d'ordonner une enquête. 
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M. le marquis de Châsseloup Laubât vient de m'adresser une réponse dans 
laquelle il exprime Tavis que la réclamation du gouvernemeut portugais n'est pas 
justifiée. 

Cel avis est motive sur ce que : 

1® Les conventions dont se plaint le cabinet de Lisbonne ont été passées avec 
des peuplades, qui s'étaient au préalable déclarées libres de tout engagement avec 
le Portugal. Ces conventions ont eu pour objet de faire cesser une agitation, qui 
avait été fomentée par des négociants de Zeguichor, par esprit de rivalité contre 
nos nationaux commerçant dans la rivière de Casamansa. 

2^ Les autorités portugaises de Bissau ont declare, il est vrai, que les droits 
qu'elles prétendent exercer, sur certains villages de cette contrée reposent sur des 
traités antérieurs aux notres. Mais le gouverneur de nos provinces du Senegal ré- 
pond que ces conventions, dont il ignore d'ailleurs Texistence, n'ont pas été invo- 
quées alors, que nous nous sommes antérieurement trouvés dans Tobligation d'inter- 
venír par les armes contre les indigènes de ces villages. Bien plus les chefs et les 
anciens du pays affirment qu'ils n'ont pas signé les actes invoques par les portu- 
gais, tandis que c'est de leur plein gré qa'ils ont passe avec nous ceux conlre les- 
quels le cabinet de Lisbonne proteste aujourd'hui. Ces faits ont été établis d'une 
manière concluante dans une recente enquête. 

Telle est, mr. le vicorate, lappréciation qu a émise mon collègue, mr. le minis- 
tre de la marine, après s'être livre à un examen consciencieux de cette aífaire. Je 
ne puis que m'y référer en répondant à la réclamation que vous.m'avez fail Thon- 
neur de m'adresser. 

Agréez les assurances de la haute considération, avec laquelle j'ai Thonneur 
d'êlre, mr. le vicomte, votre três humble servi teur.= (Assignado) Drouyn de Lhuys. 



N.» 30 

O SR. PAULO DE LABODLAYE, MINISTRO DE FRANÇA EH LISBOA, 
AO SR. ANfONIO DE SERPA PIMENTEL, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisbonne, le 3 janvier 1882. — Mr. le ministre. — 11 resulte d une réclamation 
adressée au gouvernement du Senegal par Tagent à Gorée de la maison Maurel et 
H. Erom, que deux côtres appartenant à ces négociantsfr ançais, La Dieta et Le Pie- 
dras, ont été saisis, avec leur chargement, par les autorités pórlugaises, pour n'avoir 
pas passe à Gacheu, ou seraient, parait-il, tenus de toucher tous bâtiments faisant 
des opérations de commerce dans les possessions portugaises. 

D'après le témoignage de mr. le gouverneur du Senegal, la colonie française 
n'a jamais eu connaissance des dispositions du règlement portugais, en vertu du 
quel tout bâtiment, partant de Casamansa pour Guetta, doit passer a Gacheu. H a 
meme été reconnu par les directeurs fiscaux de Zeguichor et de Gacheu que lagent 
de mrs. Maurel et Prom n'avait pas été prévenu. Dans ces conditions, mon gouver- 
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nemenl aime à penser que le gouvernement portugais ne mainliendra par les conda* 
mnations prononcées conlre nos nationaux. Je serais particulièrement reconnaissant 
à V. ex*^ de contribuer à ce résultat, et je la prie d'agréer les assurances de ma 
haute considération. 

N.° 37 

O SR. PAULO DE UBODUVE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Lisbonne, le 3 janvier i882. — Mr. le ministre. — U resulte des reiseignemenls 
reçus par le gouvernement français, que le gouvemeur de la Guinée porlugaise au- 
rait récemmentpris possession au riom du Portugal durio Cassini. Si le fait est exact, 
je suis chargé de faire valoir les considéralions suivantes auprès de v. ex^: 

Celte rivière est située dans le voisinage du rio Nunes, dont les deux rives sont 
placées^sous la jurisdiction française. Les tribus riveraines du rio Cassini appar- 
tiennent à la même peuplade que les indigènes du rio Nunes, et reconnaissent 
Tautorité du roi des nalous du rio Nunes, qui a acceplé, par un traité du 28 no- 
vembíe 1860, la souveraineté de la France. Enfin, c'est un officier de la marine 
française, le lieutenant Vallon, qui, le premier, a reconnu, en 1857, les cours du 
rio Cassini, et il y aurait fait acte de premier occupant au nom de la France. 

La question soulevée à la cote occidentale d'Afrique par Tinitiative des agents 
du gouvernement portugais, n-est donc plus entière pour nous, et v. e\^ compren- 
dra Taltitude que doit prendre le gouvernement français dans celte circonstance. 
Le gouvernement portugais connait trop bien dailleurs nos senliments àsonégard, 
et en particulier, le bon vouloir avec lequel nous envisageons Tceuvre civilisalrice 
poursuivie par lui en Afrique, pour se méprendre sur le caractere de cette démar- 
che. II tf y verra, j'en suis persuade, qu'un acte conservaloire dicté par le souci de 
nos plus legitimes intérêts, et qui doit avoir justement dans notre pensée pour pre- 
mier effet de prevenir toute complication ultérieure, en provoquant opportunément, 
entre les deux cabinets un échange amical d'éclaircissements. 

Je saisis cette occasion pour renouveler à v. ex^* les assurances de ma haute 
considération. 

N.° 38 

o SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. PAl'LO DE LABODLAYE 

Lisboa, 25 de abril de 1882. — 111."'' e ex.™° sr. — Em resposta á nota que 
V. ex.* me dirigiu, em data de 3 de janeiro ultimo, a respeito do rio Cassini, tenho 
a honra dê participar a v. ex.*, em presença de informações recebidas do ministé- 
rio da marinha, que não houve recentemente por parte das auctoridades portugue- 
zas nenhuma nova occupação, nenhum novo acto de posse, nem expedição armada 
áquellas paragens. 
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Houve simplesmente uma visita a vários territórios, e exame das suas condições 
conímerciaes de exploração, aconselhados também pelos interesses das ilhas de 
Corno e Meio ou Mel, situadas na embocadura do rio Cassini, na Guiné portugueza. 

Não houve pois da nossa parte, nem podia haver, intenção de estender dominio 
alem dos territórios a que nos dão direito a prioridade da descoberta e de occupa- 
ção, e o mesmo espera e crê o governo de Sua Magestade que succederá por parte 
da França. 

N'esta, como em todas as questões, é sincero desejo do gabinete portuguez tra- 
tar amigavelmente com o governo da repuWica, estando por isso sempre disposto a 
trocar com elle todos os esclarecimentos que possam contribuir para a justa resolu- 
ção dos negócios de mutuo interesse, e nomeadamente no que toca á exploração e 
civilisação dos respectivos territórios africanos. 

Folgando de ver de antemão reconhecidas na nota de 3 de janeiro estas nossas 
disposições, e garantida a sua reciprocidade por parte do governo que v. ex.* tão 
dignamente representa n'esta corte, aproveito a occasião para reiterar a v. ex.* as 
seguranças da minha alta consideração. 



N.°39 

o SR. JOSÉ DE MELLO 60UVEIA. MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR, 

AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

JSIxtraoto. 

Lisboa, 3 de maio de 1882. — 111."® e ex."*® sr. — Em additamento ás commu- 
nicações d'esta secretaria d'estado sobre questões do nosso dominio na Guiné, tenho 
a honra de enviar inclusa a v. ex.' a copia do officio de 1 de abril ullimo,. em que 
o governador da provincia da Guiné portugueza dá conta a este ministério das dif- 
ficuldades que ultimamente surgiram com relação á questão dos limites d'aquella 
provincia, que, como v. ex.* sabe, confina com territórios sujeitos á soberania da 
França. 

Juntamente com o oflScio a que me referi encontrará v. ex.* copia dos que se 
trocaram entre o chefe do porto francez de Adiane e o commandante do presidio 
portuguez de Zeguichor. 



O sr. Pedro Ignacio de Gouveia, goTernador da província da Guiné portugueza 

ao sr. José de lello Gouveia 

Kxtraoto. 

Bolama, 1 de abril de 1882.-111.°^^ e ex.""' sr. — Tenho a honra de levar ao 
conhecimento de v. ex.* um facto bem grave, se não na actualidade, pelas conse- 
quências que pôde vir a ter. A solução da questão de limites da provincia da Guiné 
com a França é de uma necessidade tão immediata, que o adiamento pôde dar mo- 
tivo a questões internacionaes. Ha cerca de três mezes passou pelo rio Casamansa 
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o vapor de gacrra francez La Cigale; o seu commandante, Saint-Remy de Rolròn, 
desembarcou na Adiana e procurou convencer aquella gente que estavam sob a su- 
zerania da republica franceza, e que Portugal só possuía Zeguichor. Para lhe incu- 
tir de uma maneira mais completa aquellas idéas, o commandante presenteou bizar- 
ramente os maiores d^ali, e largou para Carabana. Dias depois foram communicar 
este facto ao chefe do presidio de Zeguichor; declarando-se portuguezes, lavraram 
um termo de protesto e retiraram. O alferes commandante, participando-me esta 
occorrencia, pedia ao mesmo tempo uma bandeira nacional; dei-lhe instrucções 
para conservar o statu quo^ devendo porém continuar a dar protecção aos de Adia- 
na, quando justificadamente lh'a pedirem, e não enviei a bandeira. Esta recusa 
pareceu-me justificada, para que a auctoridade franceza não visse represálias no 
seu modo de procurar convencer aquelles povos de que eram francezes. 

Os povos de Adiana, em dezembro, receiando-se de algum ataque dos banhuns, 
pediram protecção para Zeguichor; o commandante do presidio partiu para lá, onde 
se demorou quatorze dias, regressando a Zeguichor quando os ânimos serenaram. 

Em Selho houve um conflicto entre a praça e os mandingas ; o commandante 
francez participou immediatamente para a Gorée, e dez dias depois seguiram qua- 
tro vapores carregados de tropa e artilheria, indo também a bordo o governador da 
Gorée. 

Bateram os francezes com feliz êxito o gentio sublevado, e no regresso o go- 
vernador da Gorée fundeou em Zeguichor e pediu ao commandante do presidio para 
ir conferenciar a bordo. Quiz o governador da Gorée convencer o commandante do 
presidio de Zeguichor a considerar francez o território de Adiana ; porém este offi- 
cial, dizendorlhe que não podia tratar questões d'aquella natureza, porém unica- 
mente os governos das duas nações, trocaram-se esses oflBcios, que remetto por co- 
pia a V. ex.* Breve vou a Zeguichor a conferenciar com o commandante do presidio, 
a fim de evitar demasias, quando se dê algum caso não previsto nas instrucções 
que possuo, com referencia ao seu modo de proceder com as auctoridades france- 
zas. 

O chão de Adiana é portuguez, pertenceu primeiro a Custodio Vermão Sousa e 
hoje a seu legitimo filho Manuel Custodio Vermão. 



Adiane, le 1*' mars 1882. — 'Mr. le chef du preside. — Envoyé par mr. le gou- 
verneur du Senegal pour châtier un chef rebelle qui s'était révohé contre notre au- 
torité, j'avait également pour mission de rechercher les causes qui avaient pu por- 
ter les habiíants d' Adiane, village placé sous la stiseraineté française par un íraité 
$igné par les chefs le 18 mars 1865, à venir réclamer la protection du gouverne- 
ment porlugais, il y a à peine un móis. Je viens de faire venir ce chef qui prétend 
que vous êtes venu leur en imposer un autre, en disant qu' Adiane était propriété 
portugaise. Cest un fait qu'il est de Imtérêt de nos deux gouvemements d'éclair- 
cir et je ne doute pas qu'une explication francho avec vous me vienne apporter la 
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lumière sur cette affaire, qui ne peut être, j'en suis coDVâincu, qa'uQ mal entenda. 
Les relations amicales du gouvernement de Sa Majesté portugaise avec la republi- 
que française sont trop bien établies pour qu'un dissentiment de cette nature puisse 
exister plus longtemps entre les deux pays, surtout pour une question de si mince 
valeur. 

Recevez, mr. le chef du preside, Texpression de mes sentiments les plus distin- 
gues. =Le commandant du 2"^ arrondissement, chef de la colonne expéditionnaire, 
A. Jacquemain. 

B 

111."*° e ex.™° sr. — Tenho a honra de accusar a recepção do oflBcio que v. ex.* se 
dignou dirigir-me, em resposta ao qual vou mui respeitosamente expor o seguinte: 
Apesar de v. ex.* me ter pedido uma entrevista com referencia á posse, a que temos 
direito, da ponta do Ádiana, situada na margem esquerda do rio Casamansa, não 
chegando nós a um accordo, por isso que a v. ex.* se lhe suscitavam duvidíis sobre 
os nossos direitos, fundados em tratados que teve a delicadeza de me mostrar, não 
posso mesmo assim deixar de novamente e por escripto declarar a v. ex.* que taes 
tratados, para terem o valimento devido, deviam ser sanccionados pelas nações fran- 
ceza e portugueza, e até hoje não me consta que Portugal cedesse o direito que tem 
ao rio Casamaiísa. Se a minha nação tivesse permittido, por qualquer tratado, que 
a republica franceza assumisse a posse d' esse rio, com certeza agora não pediria a 
intervenção da Inglaterra para pugnar pelos direitos que nos pertencem. Ora, sendo 
assim, claro está que as povoações situadas nas margens do referido rio Casamansa 
devem obediência á bandeira portugueza. Foi fundado n'isto, e mais especialmente 
ainda, pela protecção que a gente da Adiana me veiu pedir no dia 26 de dezembro 
do anno próximo findo, que para ali marchei a fim de a proteger contra os banhuns 
que queriam atacar a povoação. Sirva de documento o auto que assignaram os 
grandes d aquella terra, bem como o seu proprietário, dando eu de tudo isto co- 
nhecimento ao meu governo. Foi tal o enthusiasmo que elles sentiram, quando che- 
guei áquelle ponto, que me pediram para requisitar a bandeira portugueza, a fim 
de ali ser arvorada para mais respeito impor aos gentios. Mais ainda. Quando o 
vapor francez La Cigale passou aqui, ha proximamente dois mezes, fundeou no 
Adiana, e o seu comraandante mandou chamar os chefes d'aquelle ponto de Sindon 
e de Genicunda. Pois todos elles, anles de comparecerem, enviaram-me emissários, 
a fim de eu lhes dizer se sim ou não deviam ir ao chamamento d'aquella auclori- 
dade franceza. 

Em vista de tudo isto não sei como classificar o procedimento do povo do Adia- 
na, pedindo n'esta dala a protecção franceza, e dizendo a v. ex.* que eu fui ali 
impor á força a auctoridade portugueza! Por ultimo direi a v. ex.* que, tendo-se 
dignado concordar commigo, a fim de não intervirmos em qualquer questão que haja 
no Adiana, sem que os nossos governos resolvam tão melindroso assumpto, achava 
mais rasoavel não se arvorar ali por emquanlo bandeira alguma, rogando por isso 
a V. ex.* se digne mandar tirar a bandeira franceza, que, segundo ouvi dizer quando 
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yim para terra, ali fora hasteada hoje, isto a fim de estar em harmonia com o que 
V. ex.^ se dignou combinar commigo amigavelmente. 

Deus guarde a v. ex.* Zeguichor, 1 de março de 1882. — 111.°*^ e ex.™^ sr. go- 
vernador de Gorée e Dakar. = (Âssignado) Francisco António Marques Geraldes, 
alferes, chefe. 

N.MO 

o SR. JOSÉ DE MELLO GOUVEIA AO SR. ANTOiMO DE SERPA PIMENTEL 

XCzt rácio* 

Lisboa, 30 de junho de 1882. — 111.°*° e ex."'"' sr. — Tenho a honra de enviar 
a V. ex.^ por copia a communicação que me foi feita pelo súbdito francez Áimé Oli- 
vier, visconde de Sanderval, remettendo a copia authenlica de um tratado âssignado 
em seu favor pelos régulos Laurence e Samatégui, de Cassini, território que faz 
parl^e da Guiné, tratado pelo qual os referidos régulos concederam ao súbdito OU- 
vier a faculdade de estabelecer feitorias commerciaes para o commercio directo de 
importação e exportação sob a protecção da França. Conforme v. ex.* verá da ci- 
tada communicação, havendo o ministro da marinha da republica franceza decla- 
rado que os territórios a que o tratado se refere pertencem á coroa portugueza, 
apressou-se o dito Aimé Olivier a transferir para o governo portuguez todos os di- 
reitos que pertenciam á França em virtude do âlludido tratado. 



Marseille, le mai 1882. — A s. ex*^ mr. le ministre de la marine et d'outre- 
mer. — Mr. le ministre. — J'ai Thonneur de remettre av. ex"^ la copie dun traité 
signé dans le Cassini, entre moi et les chefs ou róis Laurence et Samatégui le 22 
janvier 1880, au cours d'un voyage d'exploration que je faisaisii cetle époque dans 
ces régions, et une carte indiquant les íles Koum, Mehl, Mehl-Fals et les rivières 
Tambaly, Counchala, Cabacéra, Koubak et Combédia, que j'ai.relevées dans cetle 
partie de la cote indiquée sur les cartes comme cote non reconnue entre le Rio 
Grande et le Cassini. 

Cette copie a été faite et certifiée conforme à Foriginal par les notaires Estran- 
gin et Lamotte, dont les signatures ont été légalisées par M. A. Auiran, président 
du tribunal civil de Marseille. La signature de M. Autran a été certifiée conforme 
par mr. Santiago Garcia de Mendoza, cônsul de Portugal à Marseille. 

L'amiral ministre de la marine française, m'ayant annoncé, que suivant le dé- 
sir du gouvernement portugais, le Cassini devait être considere comme faisant par- 
tie de la Guinée portugaise, je m'empresse de remettre à v. ex"*, avec tous les droils 
qu'il comporte, ce document dont les causes spéciales a la France, doivent être, 
conformement à la déclaration de mr. Tamiral, ministre de la marine, considérées 
comme aíférentes au Portugal. 

J'ai cherché à conclure ce traité avec la conviction que le Cassini aurait une 
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grande imporlance dans un avenir prochain. L'accueil que v. ex"' veut bien luí faire 
m'est une précieuse recompense des peines qu il m'a coulées. 

J'ai rbonneur d elre, nir. le ministre, de v. ex** le três humble et obéissant ser- 
vileur.=iítW Olivier, vicqmte de Sanderval. 

A 

Tratado 

Àujourd'hui, le 22 février 1880, à huit heures du matin, en Ia résidence de Lau- 
rence Robert, Tun des róis soussignés, comme conclusion de divers palabres, les 
stipulations suivantes ont élé arrêtées et signées entre Laurence Robert, fils de 
Laurence David Carnes; Samatégui, íils de fiaquini, tous deux róis de Nalous; et 
Âimé Olivier, ingénieur des arts et manufactures, demeurant à Paris, boulevard 
Malesherbes, et à Marseille (Mont-Rcdon), France. 

Ces róis veulent assurer aux terriloires qui leur apparliennent les avantages de 
rimportation directe des marchandises de TEurope et d'Amérique, en conséquence 
ils cèdent les terres de leurs pays a mr. A. Olivier, susnommé. Le royaume Nalous 
des róis Laurence et Samalégui, situe par 17'' de longilude 0. et 11^ de latitude 
N. comprend les terres traversées par la rivière de Gassini, depuis sa soorce jus- 
qu'à son embouchure, entre la rivière de Gombédia au N., et la rivière de Com- 
pomy au S., des terres au dela de la source vers rinlérieur, etc. 

Mr. A. Olivier élablira ou il voudra dans ce terriioire un ou plusieurs comptoirs 
d'échange, des exploilalions agricoles, des ports, des entrepôls, s'il y a lieu, il 
payera en marchandises ou en argent les produits qu'il jugera bon dacheter et qui 
lui seront apporlés par les habitants du pays et par ceux de Tintérieur. Mr. A. Oli- 
vier veut bien essayer de créer ainsi un courant commercial direct enlre les royau- 
mes Nalous et les pays manufacluriers, la France en première ligne, mais à la con- 
dition expresse qu^aucune autre personne ne aera admise à acheter directement ou 
indirectemcnt les produits des territoires susdésignés. 

Les róis Laurence et Samatégui acceplent ces conditions et garantissent a mr. 
A. Olivier qu il aura seul la libre disposition des terres des dits royaumes et une 
complete liberlé commerciale franche de loule charge. 

Pour proteger les royaumes Nalous, donl-il est parle ci-dessus, ainsi que les 
droils établis par la presente convention en faveur de mr. A. Olivier, mr. A. Olivier, 
d'accord en cela avec les róis Laurence et Samatégui, demandera la protection de 
la France. 

Fait ot signé en double exemplaire en la demeure de Laurence Robert a Gas- 
sini. Ont signé avec les róis Laurence Robert, et Samatégui et Aimé Olivier, ingé- 
nieur des arts et manufactures, Laurence Jérôme, fils du roi Laurence Roberts, 
Sampehla, frère de Samatégui, Júlio Ripert, d'Orange (Vaucluse), Pierre Dial, de 
Gorée (Senegal), interprete.— Laurence Robert (signé) Laurence — Samatégi Lau- 
rence Jérôme (signé) Laurence — Samatégui + — Sampehla + — Tominka H — 
Pierra Dial + — (signé) Aimó Olivier — (signé) Ripert. 
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N.*» 41 

o SR. PAULO DE UBOIIUYE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PUENTEL 

Lisbonne, le 10 juillet 1882. — Mr. le ministre. — II résiille d'informations 
traasmises à mr. Tamiral Jaureguiberry, ministre de Ia marine et des colonies, que 
des tentalives ont été faites récemment par des agents portugais, dans le but de 
ruiner Tinfluence française sur la rivière de Casamansa qui, à partir du poste de 
Zeguicbor, nous appartíent exclusivement et ou pour maíntenir notre autorité nous 
venons d'entreprendre une expédition. 

Les faits sont les suivants : Une chaloupe à vapeur portugaise venue dans la 
Casamansa vers la íin du moís de mars, a fait des distributions de pavillons à do 
nombreux villages situes en dehors du territoire de Zeguichor. 

Deux ou trois jours, seulement avant le passage de YEcureuil, le pavillon por- 
tugais a été arboré à Sindany. 

A Tarrivée de la colonie française, le commandant de Zeguichor a annoncé aux 
bagnanus que nous venions pour saccager tout le pays et qu'ils ne seraient épargnés 
qu en se mettant sous la protection du gouvernement portugais. 

Quelques jours plus tard un bateau portant les couleurs portugaises s'est pre- 
sente dans les eaux de Sangrangon, mais très-mal accueilli par les villages de 
Yacine avec lesquels le commandant Dodds venait de Iraiter, il a dú devant les me- 
naces des habitants, amener son pavillon et se relirer au plus vite. 

Je m'empresserai, mr. le ministre, de Iransmettre à mon gouvernement les in- 
formations que v. ex^* voudra bien prendre et me communiquer au sujet de ces faits 
qui, s'ils sont exacts, auraient un caractere regrettable. Tout prêts à respecter 
dans ces parages les droits du Portugal, nous comptons de notre côté que si le gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Fidèle a des agenls trop zélés, il leur prescrira une 
attitude plus réservée dans des pays ou notre autorité doit s'exercer sans contes- 
tation et sans partagç. 

Veuillez agréer, mr. le ministre, les assurances de ma haute considération. 



O SR. PAULO DE UBOULAYB AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PUENTEL 

Lisbonne, le 25 juillet 1882. — Mr. le ministre. — II resulte des Communica- 
tions adressées au gouvernement français, tant par Tagent consulaire de France 
à Bolama, que par mr. Durême, commerçant élabli dans la Guinée portugaise, que 
les foulhas, du 15 au 20 juin, ont pillé plusieurs factoreries, tué plusieurs person- 
nes et emmené plusieurs autres prisonnières. Le gouvernement de la colonie a en- 
vové sur le Rio Grande les forces dont il disposait et a fait demander à Praia la 
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canonnière Rio Lima, pour préparer une expédition qai aurait líeu au moís de 
novembre prochain. 

Mr. Moulis et Durême insislent sur Turgence d'une correclion exemplaire à 
infliger aux rebelles qui, ne rencontrant pas de résistance, manifestent l'intention 
de s'emparer de toute la rive gaúche du Rio Grande et menacent ainsi Texiatence 
méme de la colonie. 

Beaucoup d'intérèts français se trouvant dans ces pays, je prends la liberte 
d'appeler, sur un danger dont les intéréts portugais ne manquent pas^non plus de 
souflfrir, Tattention du gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle. Je me permets 
aussi de rappeler, dans une note ci-jointe, plusieurs questíons touchant la même 
région et dont j'ai eu déjà Thonneur d'entretenir v. ex"*. 

Je saisis cette occasion pour renouveler à v. ex^ les assurances de n)a haute 
considération. 



GommiinicaUoiis au SBJet de la GaiDèe portngaise 

Le 3 décembre 1881 la légation a demande Texequatur royal pour ror. Á. Mou- 
lis, nommé agent consulaire de France à Bissau et Bolama. 

Le 3 janvier 1882 la légation a écrit au sujet d'un décret du gouverneur de 
la Guinée portugaise qui du jour au lendemain, cbangeait la valeur des monnaies. 

Le 3 janvier 1 882 elle a écrit au sujet des navires Dietra et Piedras, arretes 
pour avoir dépassé la limite de la douane de Gacbeu, ce qui était de leur part le 
résultat d'une erreur, le gouverneur du Senegal affirmant que la colonie française 
n'avait jamais eu connaissance des dispositions du règlement portugais en vertu 
duquel tout bãtiment partant de Gasamansa pour Guetta doit passer par Gacbeu. 

Le 4 mars le gouvernement portugais a répondu qu'il devait laisser la justice 
suivre sou cours, mais qu'il se réservait de prendre, après le jugement rendu, telle 
mesure qui serait alors dans son droit et qui témoignerait de ses dispositions favo- 
rables. 

Aujourd'hui, les joumaux de Guinée annoncent que le Piedras a été confisque 
et se réjouissent de voir la petite flotte de la colonie augmentée d'un navire qui, re- 
marquent-ils, est un Irès-fin voilier. 

ANNEXO 

I>oou]iieiitofli x*emetticlof9 pelo minifliteirio cia marinlia e iiltiraiiia.ir 

ao mialstorio cios TLe§godi>» esi^x-ang^elros 
em. S de seteml^iro de l@@d 



O sr. Pedro Ignacio de GooTeia ao ar. Joaè de lello GooTeia 

Bolama, julho de 1882. — Ill."° e ex.°° sr. — Já tive a honra de exporá consi- 
deração de V. ex.*; pela secretaria doestado, em officio n."* 92 de 1 de abril ultimo, as 
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círcurnstancias melindrosas doesta província com relação as colónias francezas convi* 
zinhas. Não insistiria no assumpto, pois sei que o governo de Sna Magestade está 
muito empenhado em ultimal-o, se não se dessem agora duas rasões fortíssimas para 
que eu peço licença de chamar muito particularmente a attenção de v. ex.* A aucto- 
ridade franceza, creio que o commandante militar de Selho, acaba de impor a multa 
de 50 francos aos habitantes de Àdiana por pedirem em dezembro auxilio ao 
commandante de Zeguichor, quando estes receavam um ataque dos banhunes. Os 
de Adiana foram cheios de afflicção narrar o caso ao commandante militar de Ze- 
guichor, e este, sem auctorisação, é certo, fomeceu-lhes uma bandeira pórtugueza 
para ali arvorarem. Eu espero noticias mais circumstanciadas, por isso que o ofiScial 
que ali estava já foi rendido. O facto, porém, é que Adiana pertence de direito, como 
já tive a honra de dizer a v. ex.*, no meu officio de 1 de abril, a Manuel Custodio 
Vermão ; os francezes elevaram-na a villa e coUocaram lá a bandeira franceza com 
prejuizo manifesto d'aquelle proprietário, e com grave offensa para a nossa nacio- 
nalidade, e desprestigio completo para com o gentio, caso se não dê remédio a este 
estado de cousas. 

No sul, ex.°*° sr., um portuguez natural de Bissau habitava em Nalú e foi preso 
pelo gentio, e roubado, sendo o seu crime dizer-se portuguez e considerar portu- 
guez aquelle território, inclusive o rio Nuno ; a participação que me foi feita era 
que a prisão fora á ordem do commandante militar de Bo-Kai. Mandei ao rio Nuno 
o secretario geral no vapor Guiné conferenciar com o commandante militar francez, 
e este official recebeu com a máxima urbanidade e satisfação o empregado superior 
meu commissionado, entregando o preso e exigindo a restituição dos roubos prati- 
cados pelo chefe gentio, a quem vae depor, segundo communicou a este funccio- 
nario. 

Não deixarei de dizer a v. ex.* que o commandante francez procedeu com toda 
a lealdade, sem nada deixar a desejar, porém o nosso prestigio, que é muito aqui, 
pôde enfraquecer peranie este gentio, quando se encontre uma auctoridade fran- 
ceza, que veja as cousas sob um prisma differente. Como v. ex.* sabe, a França 
considera o rio Cassini como sob o seu protectorado, ainda que lá não tem au- 
ctoridade alguma e eu encontrei nomeado um chefe de Nalú e Cassini, que vive na 
margem d' aquelle rio. É fora de duvida que seria impolitico e inconveniente coar- 
ctar-lhe as altribuições publicamente, do que resultaria um reconhecimento tácito 
ou arrependimento de havermos considerado como portuguez o rio Cassini. Não o 
fiz nem o farei sem ordem de v. ex.*, o que porém fiz foi dar-lhe inslrucções reser- 
vadas .para se abster de qualquer ingerência nos negócios de Cassini e partici- 
par-me tudo o que dissesse respeito aquelle rio, antes de lhe dar qualquer reso- 
lução. 

Creio, porém, que deve ser inadiável o assumpto dos limites com a França, re- 
cebendo nós todo o Casamansa. Não se conseguindo este alvitre que, pelo direito 
deve ser adoptado conforme o tratado de cedência feito em 23 de novembro de 1857 
em Zeguichor pelos balantas de Jatacunda, que remetto por copia, o commercio em 
Geba é muitissimo prejudicado. Para o suh igualmente o prejuizo é manifesto, pois 
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o commercio do rio Grande deriva todo para o rio Nuno. Exponho estas considera- 
ções a V. ex.* para v. ex.* poder resolver como se lhe afigurar melhor. 
Deus guarde, etc, 

A 

Ajuste de paz entre o delegado administrativo de Zegaiolior 
e os gentios balantas de Jataounda e das aldaeis vizinhas por auotorisagão 

de s. ez/ o governador da Qoiné 

Aos 23 dias do mez de novembro de 1857, n'este presidio de Zeguichor enas 
casas de residência do delegado administrativo Francisco Carvalho Alvarenga, es- 
tando presentes de uma parte o referido delegado e os notáveis, abaixo assignados, 
e de outra parte os gentios principaes da aldeia balanta de Jatacunda e das mais 
vizinhas, commigo Manuel Custodio Vermão, que serve de escrivão da administra- 
ção, achando-se o mencionado delegado auctorisado por officio do administrador do 
concelho de Cacheu, em virtude da auctorisação que este também recebeu de s. ex.* 
o governador da Guiné em portaria n.^ 20 de 1857, conveiu com os supraditos 
gentios no seguinte, servindo de interprete Júlio de Carvalho : 

1 ."^ A pedido dos balantas cessam de hoje em diante as hostiUdades, que havia 
entre o presidio de Zeguichor e os ditos balantas. 

2.^ Os referidos balantas reconhecem o direito que Portugal sempre teve ao 
rio e todo o litoral do Casamansa. 

Para constar lavrei estes dois do mesmo teor e data que, depois de lidos e expli- 
cados, foram devidamenle assignados, e os que não sabem ler nem escrever assignam 
de cruz commigo Manuel Custodio Vermão, escrivão que o escrevi. =(Assignado) O 
delegado administrativo, Francisco Carvalho Alvarenga = O vigário, Valentim da 
Costa Barradas = O juiz do povo, André Mendes Teixeira=^Do interprete Júlio de 
Carvalho + =De Sena gentio + = De Carro + =i=De Bala + ==De Sene + =5 
De Maló + =De Macene +. 

II 

O sr. Pedro Ignacio de Goaveia ao sr. José de Hello GooTeia 

Bolama, 1 de agosto de 1882. — 111."^ e ex."^ sr. — Como já tive a honra de 
expor a v. ex.*, pela secretaria d'estado, o povo de Adiana, ameaçado pelos banhu- 
nes, pediu auxilio a Zeguichor, que lhe foi facultado pelo commandante do. presi- 
dio, o alferes Francisco António Marques Giraldes, que se portou com muito brio 
n'aquellas diíBceis circumstancias, não só pela pouca força de que dispunha, como 
pelos meios que empregou, fazendo constar e correr que aguardava auxilio poderoso 
do seu governo, a ponto de intimidar os aggressores, que retiraram. O auxilio pres- 
tado pela força portugueza constou ao commandante militar de Selho, que o com* 
municou ao governador de Gorée. 

Quando os mandingas próximo de Selho principiaram o ataque ás fazendas 
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d'aquelle ponto, e que o governo de Senegal mandou uma expedição para os cas- 
tigar, sob o commando do governador da Gorée, castigo exemplar que obrigou os 
mandingas a uma pesada indemnisação de guerra, resolveu este official ir a Zegui- 
chor. Fundeou no regresso o governador da Gorée no porlo de Adiana e ali fez ar- 
vorar a bandeira franceza em virtude de um tratado, que diz ter feito o seu governo 
com aquelle povo em 1865, pelo qual se consideravam sob o protectorado da 
França. 

O governador da Gorée, passando por Zeguichor, fundeou ali e pediu ao com- 
mandante do presidio para ir a seu bordo, dizendo a este official que, pelos trata- 
dos entre a França e Portugal, todo o rio Casamansa pertencia á sua nação, com 
excepção de Zeguichor n'uma área marcada de 1:000 metros quadrados. 

Mostrou então um mappa da Guiné feito em 1871, como prova da sua asserção, 
e um livro de tratados com os differentes gentios, que a confirmava, participando 
então que, em vista d'isso, hasteava em Adiana a bandeira franceza, e que breve- 
mente a hastearia em Sindon, por identidade de círcumstancias. 

O commandante do presidio mostrou não se conformar, acrescentando que só 
com ordem do se\i governo podia reconhecer o facto. 

O povo da Adiana foi a Zeguichor protestar pela collocação da bandeira fran- 
ceza na sua terra, no que só eram interessados os jalofes, gentios da Gorée, que 
eram ali adventicios. O commandante do presidio acceitou-Ihes o protesto, animan- 
dO'OS e recommendando-lhes que não procedessem tumultuariamente, que o governo 
portugucz lhes daria rasão e faria justiça. 

O commandante da canhoneira UEcureuil, passado tempos, veiu impor a multa 
de 50 francos ao povo de Adiana, attribuindo aquella gente que o motivo foi de 
haver pedido a protecção ao governo portuguez, quando a devia pedir ao com- 
mandante de Selbo. 

O commandante do presidio de Zeguichor teve occasião de mostrar quanto era 
injusta a multa e aquelle official declarou que cumpria ordens superiores do go- 
verno de Gorée, declarando mais ignorar o motivo por que era imposta a multa. 
Constou, depois, que se apresentou como pretexto suppor o governo francez que 
em Adiana se dera protecção a Sumkary, chefe dos mandingas, que tinham estado 
em hostilidades em Selho, pois era publico e notório que o mencionado chefe man- 
dinga se tinha refugiado em Gambia. Parece que isto fez constar ao governo 
francez, para que não se considerasse este acto como hostilidade ao nosso governo. 

O commandante do presidio, vendo o enthusiasmo com que foi recebido á che- 
gada da lancha a vapor Cassini pelo povo de Adiana, e percebendo que as auctori- 
dades francezas vacillavam sobre o seu direito no ponto de Sindon, 3 kilomelros dis- 
tante de Adiana, arvorou ali a bandeira portugueza. O commandante da conhoneira 
La Cigale fundeou pouco depois em Zeguichor com instrucções de se demorar ali, 
esperando que a questão de limites se ultimasse entre os dois governos de Paris e 
Lisboa, para se entender n'esse acto com o delegado portuguez e concluir-se assim 
um assumpto tão melindroso. No estado em que está este assumpto parece-me que 
toda a demora na sua solução pôde prejudicar os nossos interesses. Logo que tenha 

K 
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occasião procurarei ir a Zegiiichor para me esclarecer de alguns pontos, e poder 
informar o governo de Sua Mageslade. 
Deus guarde, etc. 

■ N." 43 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. PAULO DE LABOULAYE 

Lisboa. 10 de agosto de 1882. — 111."'' e ex."° sr. — Em resposta á nota de 
25 de julho ultimo, em que v. ex.* chamava a atlenção do governo de Sua Mages- 
tade sobre algumas depreciações praticadas pelos fullas-forros, nas margens do 
Rio Grande, na Guiné portugueza, tenho a satisfação de annunciar a v. ex.* que 
um bando dos aggressores foi já, como merecia, castigado, sendo perseguido e der- 
rotado na sua tabanca (aldeia) de Cadica pela tropa portugueza, que d' ali mar- 
chou em direcção a Ughi, próximo de Buba, para infligir igual punição ao gentio 
da mesma raça, que ali vive e tomou também parte nos referidos attentados. 

Quanto á. condemnação do barco francez PiedraSj de que tratava o apontamento 
annexo â nota de v. ex.^ de 25 de julho, logo que cheguem os. documentos que se 
pediram ao governador de Guiné, terei a honra de informar a v. ex.* da resolução 
que for tomada pelo governo de Sua Magestade em presença das peças do processo 
e da faculdade que ellas lhe possam deixar de ser agradável, como deseja, ao go- 
verno da republica. 

Aproveito a occasião para renovar a v. ex."" as seguranças da minha alta consi- 
deração. 

ANNEXO 

Dooumento iremettido pelo miniiíiteirio <la. mariulia e ultiramcii* 

ao ministério cios neg^ooios estrang^etiros 
em ^'7' de iseteml>i*o de 198J3 



O sr. Pedro IgDacio de GooTeia ao sr. José de Hello Goayeia 

• 

Bolama, 29 de agosto de 1882.-111.'"^ ex."" sr. —Pelo officio n.° 79, dirigido 
na mala passada á secretaria doestado, já v. ex.* está informado dos acontecimentos 
do rio Casamansa, com respeito á collocação da bandeira em Sindon. 

Respondendo agora ao officio n.'' 92, com a copia de uma nota da legação fran- 
ceza n'essa corte, pouco tenho a acrescentar, e parece-me fácil refutar as inexacti- 
dões mencionadas na nota referida. Principia declarando que o rio Casamansa per- 
tence exclusivamente á França, e que para manter a auctoridade franceza n'aquelle 
rio enviou aquella nação uma expedição. 

Depois de uma asserção tão peremptória as negociações com a França serão 
extemporâneas e perfeitamente em desharmonia com a declaração do cominandante 
Saint Remy do vapor La Cigale, que foi ancorar no porto de Zeguichor, aguardando 
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a resolução diplomática entre os dois gabinetes de Paris e Lisboa para representar 
o governador da Gorée no acto de ultimar a questão de limites. A expedição enviada 
ao Casamansa não foi para reivindicar direitos n'este rio, porém única e exclusiva- 
mente para reparar a aíFronta feita pelo chefe mandinga Sumkary, que tinha ata- 
cado a praça de Selho, único ponto fortificado n'este rio e occupado pelas aucto- 
ridades francezas, a não ser na ilha de Carabane, onde existe a alfandega. 

A narração dos factos mencionados na nota é perfeitamente inexacta e provii 
que s. ex.* o ministro de França recebeu infidelissimas informações da Gorée. O 
primeiro facto accusatorio é de uma chalupa a vapor portugueza ler feito distri- 
buição de bandeiras a numerosas aldeias situadas fora do território de Zegui- 
chor ! 

Pôde naturalmente pergunlar-se onde termina o território de Zeguichor, e se 
Adiana não é comprehendida, posto que sempre foi reconhecida como ponto portu- 
guez e que pertence hoje ao súbdito portuguez Manuel Vermão, herdado dos seus 
antepassados, todos portuguezes. 

Segundo a declaração gratuita do governador da Gorée, o território de Zegui- 
chor estende-se unicamente alem da praça por 1 kilometro para cada lado, e por- 
tanto o ponto de Sindon fica fora d'este limite. 

Porém, quem determinou estes limites e desde quando?. . São naturaes per- 
guntas que faz quem precisa provar á evidencia que não exorbita e ultrapassa os 
limites que lhe estão indicados por convenções ou tratados. 

Deixando, porém, de parte os limites do presidio de Zeguichor, que é impor- 
tantissimo saber-se, devo declarar a v. ex.' que as numerosas bandeiras hasteadas 
pelo chefe do presidio, foi unicamente uma em Sindon, 3 a 4 kilometros a oeste de 
Adiana. 

Permilla-me v. ex.* observar que, se a questão de limites está de ha muito en- 
tregue aos gabinetes respectivos, nunca a França devia hastear a sua bandeira em 
Adiana contra o protesto dos seus habitantes, isto unicamente por aquella pobre 
gente pedir o auxilio de Zeguichor, quando receiavam um ataque de banhunes, 
e que- lhe foi concedido humanitariamente para não perderem os seus haveres, e sem 
ofiensa, nem idéa reservada, para com uma nação alliada, que até ali não tinha 
manifestado de forma alguma que Adiana lhe pertencia. 

A coUocação da bandeira em Adiana pela França foi muito anterior á da col- 
locação em Sindon da nossa bandeira. 

O commandante militar, em março, parti cipava-me o acontecimento, e só mais 
tarde é que me noticiou, com a chegada da lancha Cassini em abril, que arvorara 
em Sindon a bandeira portugueza para satisfazer o pedido d'aquella gente. 

Do apparecimento do barco, nas aguas do affluente Sangodogú, que foi repel- 
lido, segundo o dizer da nota diplomática, nada posso informar a v. ex.% senão 
que eom certeza não era nenhuma das embarcações da provincia. 

A declaração de que o commandante de Zeguichor procurou indispor a nação 
franceza com os banhunes é de si tão seria que eu apresso-me em ir a Zeguichor 
na primeira opportunidade para me informar pessoalmente sobre este importante 
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assumpto. Custa-me ver uma accusação tão seria e ao mesmo tempo vaga feita a 
um official ii'uma nota d'esta natureza, e que considero sem fundamento. 

Ex.°*^ sr., permitta-me v. ex.* que antes de terminar explique a v. ex.* o motivo 
das reclamações presentes por parte da França, e que talvez até ha pouco se não 
davam. Por portaria de 5 de setembro de 1881 foi nomeado um delegado da alfan- 
dega de Cacheu em Zeguichor, visto n'aquelle ponto o movimento commercial ser 
importante, pois é ali que fundeiam os navios vindos de Marselha por se achar es- 
tabelecida uma filial da casa franceza Maurel & Frères, da Gorée. Os navios de 
maior calado de agua não podem ir receber as mercadorias a Selho, que vem em 
lanchas e ali fazem a baldeação. Antes de haver delegado de alfandega não paga- 
vam direitos; hoje as mercadorias são sobrecarregadas com direitos em Zeguichor, 
e depois com outros ainda mais elevados em Garabeme. Â nossa legislação fiscal 
assim ordena ; e eu já recebi uma reclamação do agente da casa franceza a que não 
pude attender por se oppor a lei. 

N'este presupposto, a casa franceza deseja estabelecer-se em Âdiana, fugindo 
aos direitos por baldeação em Zeguichor ; por isso a bandeira franceza ali foi has- 
teada. Â casa Maurel sofTre ainda assim, pois tem uma ponte própria, onde atracam 
os navios para receber directamente a carga, em Zeguichor, tem armazéns para a 
mancarra, e como é casa poderosa ha de necessariamente influir para indispor o 
nosso presidio, que lhe affecta os interesses. Esta é a verdade. 

Officiei terminantemente ao commandante do presidio, recommendando-lhe mais 
uma vez as maiores attenções para com a nação franceza, prohibindo-lhe que pra- 
ticasse qualquer acto em que manifestasse o desaccordo entre as relaçOes de reci- 
proca sympathia, que existe entre as duas nações. 

Deus guarde, etc, 

N.M4 

o SR. BARiO DE HENNEVAL, ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE FRANÇA, 

AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Lisbonne, le 6 octobre 1882. — Mr. le ministre: — Le consulat de France à 
Lisbonne vient de me transmettre la réclamation d'un de mes nationaux, le sieur 
Durême, négociant établi dans la colonie portugaise de Guinée à Bolama. Le péti- 
tionnaire se plaint des constantes déprédations commises par les peuplades noires 
de ces régions et principalement par les foulahs qui, assure notre agent consulaire 
en ce pays, se répandraient continuellement en armes sur le territoire colonial por- 
tugais pour s'y livrer au vol et au pillage sans aucune opposition sérieuse de la 
part des troupes portugaises. D'après la lettre de notre agent, nombre des soldats 
dont dispose le gouverneur serait notoirement insuffisant pour sauvegarder la sécu- 
rité et garantir les propriétés des cólons. 

Le sieur Durême se fonde sur le préjudice qui lui a cause le pillage de ses ma- 
gasins par les foulahs pour réclamer un dédommagement au governement portu- 
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gais, auquel, assure-l-il, les négociants sont obligés de payer de lourds impôts et 
qui a contraclé, par ce fait, robligation de proteger leur existence et leurs biens. 
Le réclamant demande, tant pour les marchandises volées par les noirs que pour 
la perte d'une propriélé agricole, silué à la pointe Regina et devaste par eux, une 
indemnilé de 20,000 francs au gouvernement de Sa Majesté. 

Je serai obligé à v. ex^ de vouloir bien provoquer de la part du ministère de 
la marine et des colonies les démarches nécessaires pour contrôler Tauthenlicité 
des dégâts dont se plaint le sieur Durême et pour examiner s'il n'y aurait pas 
lieu d'accorder, à ce français, toute ou parlie de Tindemnité qu'il reclame en com- 
pensation des perles qu'il a subies. 

Je saisis celte occasion pour renouveler a v, ex~ les assurances de ma haute 
considération. 

N.M5 

o SR. ANTÓNIO DE SERPA PIIENTEL AO SR. BARiO DE HENNEVAL 

Lisboa, 14 de novembro de 1882. — Em nota de 10 de julho chamava o sr. de 
Laboulaye a minha attengao sobre certas tentativas que, segundo informações com- 
municadas ao sr. almirante Jaureguiberry, ministro da marinha, tinham sido feitas 
ultimamente pelas auctoridades portuguezas da provincia da Guiné, no intuito de 
destruir a influencia franceza no rio de Casamansa, que, a partir do porto de Zegui- 
chor, pertence exclusivamente á França, no dizer da mesma data. 

Essas tentativas consistiam no seguinte : um cuter a vapor portuguez, vindo ao 
rio Casamansa nos fins do mez de março, fez uma distribuição de bandeiras em 
numerosas aldeias situadas fora do território de Zeguichor. 

Dois ou três dias antes da passagem ali do Écureuil fora arvorada a bandeira 
portugueza em Lindany. 

Á chegada das forças francezas o commandante de Zeguichor annunciou aos 
banhanes que ellas iam ali para saquear todo o paiz, e que elles só se poderiam 
salvar pondo-se debaixo da protecção do governo portuguez. 

Dias depois apresentou-se nas aguas de Sangrangon um navio com as cores 
portuguezas, mas teve de arriar a bandeira e de se retirar apressadamente, em 
presença do mau acolhimento que recebeu nas aldeias de Yacini. 

Como era natural, foram logo pedidas informações ás auctoridades competen- 
tes, e sinto ter de dizer a v. s.* que os factos se passaram de um modo bem dif- 
ferente d'aquelle por que foram referidos ao sr. ministro da marinha. 

Nos fins de dezembro de 1881 passou pelo rio Casamansa o vapor de guerra 
francez La Cigale, e o seu commandante, Saint-Remy de Rotron, desembarcou em 
Âdiana e procurou convencer aquella gente que estavam sob a suzerania da França 
e que Portugal só possuía Zeguichor. 

Para mais facilmente os persuadir, o commandante presenteou generosamente 
os principaes do logar e seguiu para Carabana. 
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Dias depois os principaes d'aquella localidade foram communicar este facto ao 
chefe do presidio de Zeguichor, declarando-se portuguezes, e lavraram n'este sen- 
tido um termo de protesto. 

O commandante do presidio de Zeguichor communicou logo tudo ao governa- 
dor de Bolama, pedindo-lhe ao mesmo tempo uma bandeira nacional para entregar 
aos povos de Adiana, que lh'a pediam, desejo que o governador de Bolama não se 
deu pressa em satisfazer, para que se não julgasse que procedia simplesmente por 
represálias, pela conducta do commandante do La Cigale, e limitou-se a recommen- 
dar-lhe que procurasse, quanto possivel, conservar o statu quo; soccorrendo, po- 
rém, como era seu dever, os povos de Adiana, quando justificadamente lhe pedis- 
sem protecção. 

Ameaçado depois o povo de Adiana pelos banhunes, pediu auxilio a Zeguichor, 
auxilio que naturalmente lhe foi logo prestado. 

Isto constou ao governador francez de Selho, que o communicou ao governador 
da Gorée, e este, depois de uma expedição feita contra os mandingas de Selho^ 
passou por Adiana, onde fez arvorar a bandeira franceza, em vulude de um tra- 
tado que disse ter feito o seu governo com aquelle povo em 1865 ; foi depois a Ze- 
guichor, onde fundeou, e convidando o commandante do presidio a ir a seu bordo, 
disse a este official que, pelos tratados entre a França e Portugal, todo o rio Ca- 
samansa pertencia á França, á excepção de Zeguichor, com uma área de 1:000 
metros quadrados, mostrando, como prova da sua asserção, um mappa da Guiné? 
feito em 1871, e um livro de tratados com differentes gentios; que, em vista d'isso, 
hasteara em Adiana a bandeira franceza. 

Tudo isto confessou naturalmente o official portuguez, acrescentando que só 
com ordem do seu governo podia reconhecer um facto e asserções contrarias a tudo 
quanto elle conhecia e tinha por dever observar. 

O povo de Adiana foi a Zeguichor protestar pela collocação da bandeira fran- 
ceza na sua terra, cousa que só fora devida ás instigações dos jalopes, gentios da 
Gorée, ali adventícios, e talvez também a pedido de alguma casa importante de 
commercio, que ali fora estabelecer-se recentemente. 

O commandante de Zeguichor acceitou o protesto, aconselhando-lhes ao mesmo 
tempo que não procedessem tumultuariamente, que tudo seria regulado entre os 
governos de Lisboa e de Paris. 

Passado pouco tempo veiu o commandante da canhoneira r£cureuil impor, aos 
povos de Adiana a multa de 50 francos, attribuindo elles esse castigo ao facto de 
haverem pedido a protecção do governo portuguez, em vez de se dirigirem ao com- 
mandante de Selho; dizendo-se, porém, também depois que o motivo que se apre- 
sentava era que em Adiana se dera refugio e soccorro a Sum-Karie, chefe dos man- 
dingas, que tinham estado em hostilidades em Selho. 

A collocação da bandeira portugueza, segundo as informações recebidas, teve 
logar só em Sindon ; foi feita de mais a mais ja pedido dos próprios habitantes e 
posteriormente á collocação da bandeira franceza em Adiana. 

Espero ainda novas informações sobre o assumpto, mas o que deixo exposto 
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basta já para mostrar que, em vez do zelo excessivo, attribuido na nota de 10 de 
julho ás auctoridades portuguezas, houve antes da sua parte a máxima moderação 
e prudência no cumprimento de deveres indechnaveis e no legitimo exercicio de di- 
reitos que Portugal exerceu, affirmou ou reivindicou sempre n'aquellas regiões, e 
que foram ainda modernamente reconhecidas de novo e solemnemente pelos pró- 
prios habitantes das margens do Gasamansa n'um documento que tem a data de 
23 de novembro de 1857. 

Essa mesma reserva espera o governo de Sua Magestade que, pelo governo 
francez, será muito essencialmente recommendada aos seus agentes, a fim de que 
se não pratiquem actos que de algum modo prejudiquem uma delicada questão 
de limites, que só aos dois governos pertence resolver competentemente. 

E o governo de Sua Magestade reconhece a urgente necessidade de pôr termo 
a um estado de cousas que, offendendo a cada momento direitos incontestáveis, e 
prejudicando sempre legitimos e reciprocos interesses, obsta a que se possa esten- 
der ás regiões africanas, em que as duas nações são limilrophes ou vizinhas, o be- 
neficio das cordiaes relações que, felizmente, as unem na Europa. 

Aproveito, etc. 

N.« 46 

o SR. PEDRO IGNAGIO DE GOUVEIA AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR 

Extracto» 

Bolama, 5 de março de 1883. — Esta provincia acha-se já encravada nos seus 
limites pelo protectorado da França, ao N. o rio Gasamansa, tendo Zeguichor cer* 
cado e sujeito ao posto fiscal da ilha Garabana, na barra do mesmo rio; pelo S. o 
rio Nuno ; e hoje pensa a França, talvez, segundo se pôde deprehender do artigo 
firmado por Ernest Falcot, no Boletim da sociedade [de geographia de Marselha de 
outubro a dezembro findo, em occupar a parte da Gosta de Baixo, que no artigo 
a pag. 358 do Boletim chama Bas de la cote, que é toda costa fronteira ás ilhas de 
Pessis, Jata e Bissau. 

Foi para este ponto estabelecer-se um negociante francez, Ernest Gourdeau, 
com o fim de aproveitar aquelles férteis terrenos na agricultura, e contratou com 
os cinco régulos Pegé, Gambobe, Londré, Luiz Manjaco e Dacat, o aforamento dos 
terrenos precisos. 

Gomo vi então, muito antes de ler o artigo, a possibilidade de uma occupação 
mais tarde .pela parte da França, que poderia vir a crear embaraços ao governo de 
Sua Magestade, expuz-lhe que, sendo aquelle território sujeito á coroa portugúeza, 
era necessário inserir nos contratos com os régulos a declaração expressa de que 
ficariam dependentes da approvação do governo da provincia, tornando-se indis- 
pensável que viesse lambem mencionado que os régulos se consideram sujeitos á 
coroa portugúeza. 

Os contratos são similhantes aquelles feitos por Olivier com os régulos do rio 
Gassini, e não tive duvida em sanccional-os, em harmonia com as leis vigentes. 
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N.M7 

o SR. PAULO DE LABODLAYE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIIENTEL 

Lisbonne, le 9 avril 1883. — Mr. le ministre. — Mrs. Maurel Frères, négociants 
h Bordeaux et à Gorée, ont reclame Tintervention du gouveraement français a Teffet 
d'obtenir du gouvemement portugais la suppression d'un droit nouveau récemment 
créé à Zeguichor (Guinée). 

Les pétitionnaires exposent que jusqu'en 1881 leur maison de Gorée avait pú 
entreposer dans un immeuble qu'elle possède à Zeguichor, sans opposition de la 
part des autorités portugaises, les arachides qu'elle faisait acheter dans un établis- 
sement de Sédhiou (comptoir français sur la rivière Casamansa, en amont de Ze- 
guichor); mais en 1882 les auctorités coloniales assimilant les marchandises dont 
il sagit a des produits portugais, leur ont imposé un droit de sortie, absolument 
comme si ces produits étaient de provenance portugaise. De ce chef, mrs. Maurel 
ont eu à payer la somme de 2,611 francs 36 cen limes, dont le détail est ci-joint. 

En adressant leur réclamation, ils demandent: 

1° Le rétablissement à Zeguichor de la faculte d^entrepôt pour les produits qui 
ne sont pas d'origine portugaise; 

2^ Le remboursement par les auctorités de Zeguichor de la somme qui a été 
perçue. 

Je serai reconnaissant a v. ex^ de vouloir bien prier son collègue de la marine 
et des colonies d'examiner cette affaire, qui parait digne de tout son intérêt, et me 
faire connaitre, aussitót qu'il será possible, la solution qui aura pú lui élre donnée. 

Je saisis cette occasion pour renouveler à v. ex^ les assurances de ma haute 
considération. = Laboulage. 



Hrs. Haarel Frères (Bordeanx) an ministre des aOaires etrangères 

Bordeaux, le 13 janvier 1883. — Mr. le ministre. — Nous avons Thonneur de 
porter devant vous une aflfaire intemationale que nous n'avons pú régler directe- 
ment, ã notre grand regret, avec le gouvemeur des possessions portugaises de la 
cote occidentale d'Afrique. 

La France possède au sud de la Gambie, la rivière de Gasamansa à Tembou- 
chure de laquelle flotte son pavillon sur le poste de Carabane ; il flotte aussi en 
amont sur la poste de Sédhiou. 

En remontant cette rivière, en amont de Carabane, on rencontre sur la rive 
gaúche un poste portugais appelé Zeguichor. 

Jusqu'en 1881 notre maison de Gorée a pú entreposer dans un immeuble 
qu'elle possède à Zeguichor, sans opposition de la part des autorités portugaises, 
les arachides qu'elle faisait acheter dans son établissement de Sédhiou ; elle jouis- 
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sait ainsi paisiblement du droit international de transit et d'entrepôt qui est re- 
connu par lous les états civilisés, lorsque, toul-à-coup, au commencement de Tan- 
née 1882, les autorités de Zeguichor assujetlirent nos produits, provenant de Sé- 
dhiou à un droit de sortie absolument comme si ces produits étaient de provenance 
porlugaise. 

Nous avons Thonneur, mr. le ministre, de vous remettre incluse la note des 
droits que nous avons payés aux autorités de Zeguichor et s'élevant à 2,611 francs 
36 centimes. Nous avons vainement reclame le remboursement de cette somme au 
gouvemeur portugais de Tarchipel des Bissagos. 

En résumé, mr. le ministre, nous avons Thonneur de vous prier de vouloir bien 
traiter cette aflfaire avec mr. Tambassadeur de Portugal ; nous demandons : 

1 "" Le rétablissement à Zeguichor du principe Internationale de la faculte d'en- 
trepôt pour les produits qui ne sont pas d'origine portugaise; 

2^ Le remboursement, par les autorités de Zeguichor à notre maison de Gorée 
de la somme de 2,611 francs 36 centimes indúment perçue. 

Nous sommes, etc. 

II 

Note des droits de traosit indftment perçus par les aatoritès portagaises de Zeguichor 
(rifiere de Casamansa) snr des arachides de proYenance francaíse entreposèes dans cette locaiítè 

par Ia maison Haarel Freres de Gorée 

18S2 Francf 

Mars 6 Droits de sortie sur arachides par navire Consíance 42 

Mai 29 Droits de sortie sur produits de Casamansa par le Cerf. . 367,75 

Mai 31 Droits de sortie sur produits de Casamansa par le Regina 201,48 

Droits de sortie sur produits de Casamansa par le Elisa 116,60 
Octobre 7 Droits de sortie sur produits de Casamansa par le Cerf. . 294,25 
Novembre 15 Droits de sortie sur produits chargés a Zeguichor sur na- 
vire grec Hydra, allant a Marseille 921,25 

Droits sur chargement Olympos allant à Marseille du 22 

septembre 1882 658,03 

2,611^ 

N.M8 

o SR. PADLO DE UBODUYE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Lisbonne, le 20 juin 1883. — Mr. le ministre. — J'ai Thonneur de transmettre 
à V. ex"* copie d'une lettre de mr. Durême, négociant français en Guinée, qui con- 
tient plusieurs réclamations et qui insiste, nolamment, sur la necessite reconnue, 
dil-il, par les propriétaires portugais comme par les proprietaires français, d' une 
loi locale qui prévienne la fraude en punissant tout négociant propriétaire ou facteur 
qui acbéterait les produits d'une propriété non exploitée par lui. Mr. Durême signale 
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aussi ce fait, que la poste locale exige depuis peii de temps un aflfranchissement de 
100 réis au lieu de 50 réis pour les letires adressées en France. 

Je profite de roccasion pour rapeller à v. ex*^ que la légation attend plusieurs 
repouses sur des affaircs qui se sont passées en Guinée; je mentionnerait TalTaire 
dite Dieta et Piedras, et une réclamation de mrs. Maurel Frères demandant le réta- 
blissement à Zeguichor de la faculte d'entrepôt pour les produits qui ne sont pas 
d'origine portugaise. 

Je saisis celte occasion pour renouveler à v. ex" les assurances de ma haute 
considération. = Laboulaye. 

I 

Bolama, le 25 mai 1883. — Mr. le cônsul de France à Lisbonne.- — Je viens 
vóus rappeler Tindemnité que le gouvemement porlugais m'avait promise pour la 
pointe Regina qui a été pillée Tannée dernière par les fulahs. Mr. le gouvemeur 
avait écrit à Tagent consulaire de Bolama pour lui demander une enquête et déter- 
miner Timportance du préjudice que j'avais souffert. J'ai donné communication de 
mes livres ou se trouvait le compte de cette factorerie, mais je n'ai pu fournir ceux 
du facteur qui étaii dans la proprielé, car les fulahs avaient défoncé sa malle, enleve 
tous ses effets et ses livres qui s'y trouvaient. La propriété est toujours abandon- 
née, ni cultivateurs, ni commis ne veulent y aller. Les maisons tombent en ruines. 
Après l'expédítion dans le Foreah, le gouvemement avait reçu deux cent boeufs pour 
indemniser les propriélaires des factoreries pillées. Je croyais recevoir quelque 
chose, mais les boeufs ont été vendus et jusqu'à présent je n'ai rien eu. Mr. le 
gouverneur promet beaucoup, mais ne tient pas, jusqu'à present, ses promesses. 
Peut-être n'est-ce pas sa faute, les choses, je pense, sont arretes et ajournées en 
haut lieu. 

Les factoreries sont pillées non seulement par les indigènes, mais par les exo- 
tiques, et, ce qu'il y a de plus triste à dire, par les exotiques français. Je m'expli- 
que en quelques môts. L'année passée Tagent d'une maison française de Bolama, 
profilant de la mort du facteur d'une de mes propriétés, séduisit les chefs cultiva- 
teurs par des présents en marchandises, eau-de-vie, et se fit rendre la moilié de ma 
récolte par mes cultivateurs; ce qui me procure le préjudice d'expédier mon dernier 
navire avec un vide de 120 tonneaux, d'oú resulta une perte de 15,000 francs et 
la perte du crédit que j'avais. Je n'entrerait pas dans les détails de cette affaire, ce 
serait trop long et même imporlun. J'intentai une action contre cet agcnt. II fut re- 
connu coupable d'avoir acheté les arachides de ma pointe (ainsi nommées les pro- 
priétés agricoles), mais le code civil n' avait pas un texte applicable à ces cas, et, 
faute d'un texte, je perdis mon procès. 

Ce jugement élablit un principe ruineux pour les propriétaires et les locataires 
des pointes. Cest que, de privees, qu'étaient les propriétés, elles sont devenues 
publiques, puisque par des moyens déloyaux ont peut soustraire les produits de ses 
voisins. Entre certains, il y aura échange de ces bons procedes. Les autres qui n'en 
veulent pas, se proposent de faire garder les propriétés par des embarcations ar- 
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mées et ont même prévenu le gouverneur en ças de rixes. Ou irons-nous avec un 
tel état de choses? 

Si les propriétés ne sont pas protégées ni conlre le pillage des sauvages par la 
force armée, ni contre les civilisés par la loi, alors il n'y a pas de propriété. Et 
Fécrasant t decime predial» que Ton nous demande n'a pas du tout sa raison d'être, 
c'est un impôt criard contre lequel tout le monde reclame, français comme portu- 
gais, à cause de Fétat misérable oíi se Irouve la colonie et surtout de la façon arbi- 
traire dont ces impôts sont calcules. Ex.: Tannée passée j'ai payé 33^1048 réis; 
celte année on me demande 153^000 réis. Cest une vraie progression croissante. 
J'ai réfusé de payer, on m'a fait assigner et les choses en sont-là. 

Pour parer à Tanarchie qui ménace les propriétés de Rio Grande, nous avons 
fait une requête à mr. le gouverneur, lui demandant une loi locale qui devra prote- 
ger les pointes et les mettre à Tabri du pillage des civilisés. 

Cette requête demande qu'il soit établi comme loi: 

1^ La propriété est privée; 

2° Les produits appartiennent au propriétaire ou au locataire qui exploite; 

3° Les cultivateurs manjacos, mandingues, fulahs, beafadas et autres, seront 
payés d'après les conditions failes avec les propriétaires ou locataires; 

4^ Les cultivateurs n'auront pas le droit de vendre dehors les produits qu'ils 
ont cultives; 

5"* Dans le cas ou le fermier ne pourra payer les salaires, Tautorité seule avi- 
sera sur la vente des produits; 

6° Le négociant propriétaire ou facteur qui aura acheté les produits d une pro- 
priété privée qu il n'exploite pas, será seul coupable du déloumement et encourra 
une peine porportionnelle a la quantité d'arachides qu'il aura achetées. 

Cette requêle est signée par la maison Maurel & Prom, par mr. César Barbosa, 
Caetano Medina, tous deux propriétaires dans le Rio Grande et par moi. L'agent 
de la maison Blanchard n'a pas signé parce qu il est en désaccord avec Tarlicle 6. 
II prétend que le négociant ne peut être responsable si un de ces commis achête 
des arachides, venant d'une embarcation conduite par des cultivateurs ou des ma- 
riniers. Mais il n'a qu'à donner un ordre formei à ses employés de ne pas acheter 
des arachides venant du déhors avec les embarcations, et les rendre responsables 
le cas échéant. II a presente d'autres arguments que j'ai combattus et finalement 
doit proposer une rédaction de Tarticle 6 au gouverneur. Si, toutefois, cette loi 
devait être élaborée ici, j'espère que mr. le gouverneur, suivant sa premesse, fera 
appeler les interesses pour qu'ils donnent leurs opinions. 

Nous avons bien besoin d'un règlement pour les pointes afin de definir les droits 
de chacun, arrêter tous les abus et les actes de mauvaise foi qui se commettent. 
Cest une vraie anarchie qui se presente pour Tavenir et dans les considerants du 
jugement il y a des idées tout-à-fait contraires aux us et coutumes établis par les 
premiers cólons. Si elles devaient passer en principe, elles deviendraient une ruine 
pour les propriétés. II est vrai que mr. le Juge ne connaít pas encore bien la Gui- " 
née, il y a peu de temps qu'il est ici. 
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Comme je viens lant en mon nom qQ'en celui des signataires de la requête vous 
prier d appuyer les démarches que mr. le gouverneur nous a promis de faire au 
ministère de Lisbonne pour obtenir une loi locale dans Tesprit de celle que nous 
demandons ; pour vous initier dans Ia queslion et vous permettre de voir si je ne 
commets pas de erreurs dans mes apprécialions, j'ai Fhonneur de vous remettre 
sous ce pli, copie de la dite requête; elle a été traduite en portugais et c'est le texte 
portugais qui a été signé et remis à mr. le gouverneur, copie du jugement avec 
quelques observations qui montrent que mr. le juge ne connait pas encore les cou- 
tumes de la Guinée. J'ai fait ces observations, non dans un but de critique et de ré- 
clamation, puisque c'est déjà chose jugée et de la compétance des tribunaux, mais 
dans celui d'écarler cerlaines idées, si la loi que nous demandons venait à être étu- 
diée a Lisbonne. J'appele surtout votre attention sur rarticle 6 qui est le point 
capital et serait la source de beaucoup de désordre et de démoralisation si Tesprit 
en élait changé. Le texte de prime-abord peut paraitre dur; rendre responsable 
d'un détournement un négociant qui acbète des arachides qu'on lui prête et qui 
peuvent venir aussi bien d un endroit prive comme d'un endroit public. Mais, en 
examinant de prés la question ont voit : 

1^ Que les lieux oíi Ton a boutique ouverte à tous vcnants pour acheter les 
arachides, sont Boubah et Bolama, mais jamais dans les poinles; 

2** Que si les arachides viennent par terre, il est três diflScile pour Tacheteur 
de savoir d'ou vient le noir avec sont panier sur la tête; 

3° Quand une embarcation monléc par des manjacas ou de mariniers accosle 
à une pointe ou même a Bolama, il faudrait être aveugle de bonne volonté pour ne 
pas savoir que les arachides ont été volées ou détournécs. 

Du reste, ce n'est jamais à Bolama que Ton fait ces coups, mais toujours dans 
les pointes. Le texte peut donc recevoir certaines modifications, en spéciflant cer- 
tains cas ; si les arachides viennent par terre ou par mer, si les moyens de sédu- 
ction, eau-de-vie, cadeux, etc, ont été employés avec les chefs cultivateurs. Pour 
mettre en lumière ces modifications je cite deux exemples. Etant donné deux pro- 
priétés contigues, dans un moment donné, une peut manquer d'eau-de-vie, alors 
les manjacas avec le panier sur la tête vont en chercher chez le voisin ; dans un 
autre moment, Tautre peut manquer de riz ou de tout autre article, la même ma- 
neeuvre se répéte, il y a réciprocilé ; dans ce cas le tort n'est pas grave et on ne 
peut empècher cela, mais si Tun des voisins employait les moyens de séduclion 
pour se faire porter une grande quantité d'arachides, le préjudice deviendrait sé- 
rieux. Mais jamais, si les arachides viennent dans une embarcation on ne connait 
immédiatement si elles ont été délournées ou volées ; en vain le facteur voudra faire 
argument de son ignorance. Second exemple: L'année passée quand je fis enlever 
les arachides de Saint-Domingo, les mariniers m'ont volé 450 B (?) qulls ont été 
vendus dans les pointes qui étaient sur leur passage. Là le vol et le récèlement 
étaient flagrants, et si les facteurs de ces pointes savaient qu'ils encourraient une 
peine sévère, ils n'auraienl pas été si faciles pour acheter la marchandise volée. Ce 
fait arrive presque journellement. 
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Vous voyez donc que la question d'embarcation joue un grand role dans celte 
question. 

Eofin, quaod celte loi será à Tétude, on pourra examiner ces cas et les discuter 
pour arrêter une rédaction. 

Les lettres que je reçois de France sont affranchies avec des timbres de 25 
centimes. II y a quelque temps on aífranchissait ici avec des timbres de 50 réis. 
Aujourd'hui on exige 100 réis, le double. Je ne sais pour quelle raison; il me sem- 
ble que par le traité postal on devrait payer ici la même chose qu'en France, 25 
centimes ou 50 réis pour chaque 15 grammes ou fraction et non 100 réis. Veuil- 
lez, je vous prie, voir si cette surtaxe de timbre est légale, ou si ce n'est pas une 
erreur que commet Temployé de la poste. Je n'ai affranchi ma correspondance qu'à 
raison de 50 réis par 15 grammes. 

Veuillez agréer, etc. =Ihirême. 

N.° 49 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIHENTEL AO SR. PAULO DE LABOULAYE 

Junho 25 de 1883. — 111."° e ex."° sr. — Tenho a honra deaccusar a recepção 
da nota de v. ex.* datada de 20 do corrente, e de participar que, pelo ministério 
da marinha e ultramar, foram pedidas informações sobre os diversos negócios a que 
ella se refere, informações que opportunamente communicarei a v. ex.* 

Sobre o negocio Dieta e Piedras, tenho a honra de observar, em additamento 
ao que já foi exposto na nota d'este ministério de 4 de março de 1882, que logo 
que n'esta secretaria d'estado haja noticia da decisão do tribunal a que estava su- 
jeito, se tomarão as medidas que, sendo compativeis com as leis, se coadunem o 
mais possivel com os desejos expostos nas notas de v. ex.* 

Aproveito etc. 

N.^ 50 

O SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL AO SR. PAULO DE LABOULAYE 

Julho 14 de 1883. — 111.'"° e ex.""" sr. — Nas duas notas que v. ex.* se serviu 
dirigir-me em 3 de janeiro do anno passado e 20 de junho ultimo, referia-se v. ex.* 
á apprehensão dos dois cultcrs francezes Dieta e Piedras. 

Em 4 de março d'aquelle anno e em 25 de junho próximo passado, tive a honra 
de responder áquellas notas, e de informar a v. ex.* das causas que determinaram 
a apprehensão dos referidos navios e de observar que este negocio, estando entre- 
gue ao poder judicial, era necessário esperar a sua decisão. 

A apprehensão da chalupa Dieta e da bombarda Piedras, a primeira eíTectuada 
em 28 de julho de 1881 e a segunda em 28 de setembro do mesmo anno, e bem 
assim a da chalupa Fogny, que teve logar em dezembro de 1882, foram julgadas 
Doas, tendo os respectivos processos seguido os tramites legaes. 
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Se a apprehensão da chalupa Dieta pode de alguma maneira tentar desculpar- 
se com o desuso da fiscalisaçâo (embora ordenada por antigos preceitos) e com a 
falta de conhecimento da renovação e effectividade d'essa fiscalisação, não pode 
aproveitar esta allenuante á reincidência da bombarda Piedras, e menos ainda á se- 
gunda reincidência da chalupa Fogny. Tenho porém a satisfação de communicar a 
V. cx.*, que o governo de Sua Mageslade, annuindo aos sentimentos de benevolên- 
cia para com a republica franceza, determinou que se expedisse ordem ao governa- 
dor da Guiné para restituir aos interessados a mencionada chalupa Dieta, não po- 
dendo no emtanto tornar-se extensiva tal disposição aos outros dois navios. 
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N.*» 1 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIHENTEL, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AO SR. PAULO DE LAROIIUYE, MINISTRO DE FRANÇA EM LISROA 

Julho 18 de 1883. — 111."*° e ex.""" sr. — Tendo informado o meu collega, o 
sr. ministro dos negócios da marinha e ultramar, do conteúdo da nota de v. ex.* de 
9 de abril ultimo, com referencia a um nosso direito estabelecido em Zeguichor e 
â restituição do que por tal motivo haja sido cobrado de Maurel Frères, recebi d'elle 
a communicação de que não pode ainda dar-me a este respeito nenhuns esclareci- 
mentos, emquanto não receber da Guiné as necessárias informações. 

Logo que estas informações chegarem e me sejam communicadas, poderei res- 
ponder á citada nota de v. ex.* Por esta occasião chama o sr. ministro dos negócios 
da marinha e do ultramar a minha attenção sobre a fíxação dos limites da Guiné 
portugueza em relação ás vizinhas possessões francezas, como meio provável e se- 
guro de pôr termo a frequentes contestações que se téem suscitado por falta d'esta 
fixação entre os súbditos das duas nações e as respectivas auctoridades. 

Chamo igualmente sobre este assumpto a attenção de v. ex.* e do seu go- 
verno. 

O vivo desejo do governo de Sua Magestade de manter e estreitar com o da 
republica franceza os laços de amisade que unem os dois povos está em completo 
accordo com a conveniência da perfeita harmonia e cooperação reciproca entre os 
dois governos em tudo o que diz respeito á colonisação e limitação da Africa nos 
territórios em que são vizinhos. 

Para se eíTectuar a mencionada fixação de limites são necessários alguns tra- 
balhos preparatórios, e a inspecção directa feita por empregados dos dois paizes 
que sejam competentes e devidamente auctorisados. Pela parte do governo de Sua 
iMagestade não haverá a minima duvida em mandar proceder a estes trabalhos, 
feitos por mutuo accordo, logo que o governo da republica franceza tenha declara- 
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do, como espero, que annue a este pensamento, e quaes são as suas idéas sobre a 
forma de o realisar. 

A civilisação do continente africano, que é um dos problemas que hoje se impõe 
ao estudo e á actividade dos povos da Europa, que, como o povo porluguez e como 
o povo francez, iniciaram ha séculos os primeiros trabalhos de colonisação n'aquella 
parte do mundo, não tem senão a lucrar com a boa harmonia e cooperação franca 
dos governos que possuem territórios contiguos na extensa costa d'aquelle conti- 
nente. 

Certo de que v. ex.* e o seu governo apreciam esta questão na sua verdadeira 
altura, e reconhecem que a fixação dos limites proposta é conducente ao pensamento 
que deixo enunciado, não tenho duvida de que ella será bem acolhida. 

Aproveito, ele. 

N.° 2 

o SR. PAULO DE LABOllLAYE AO SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Lisbonne, le 9 aoút 1883. — Mr. le ministre. — Par une note en date du 18 juil- 
let, et dans le but de mettre íin à des contestations qui se sont plusieurs fois pro- 
duites, le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle a suggeré Tidée d'une délimita- 
tion de la Guinée portugaise et respectivement des possessions françaises voisines, 
en appellant Tattenlion du gouvernement de la republique sur les avantages com- 
muns qui résulteraient d une parfaite harmonie el d'une coopération reciproque 
entre les deux gouvernements, pour tout ce qui concerne la colonisation el la civi- 
sation de TAfrique, dans les territoires ou les deux pays sont voisins ; d'accord avec 
son coUègue de la marine, v. ex" proposait en même temps de confier à des fon- 
ctionnaires compétents et dúment autorisés, le soin de proceder aux études prépa- 
ratoires que comportait le travail auquel il lui paraissait utile et opportun de nous 
convier. 

Mon gouvernement, auquel je me suis fait un devoir de transmettre sans retard 
la proposition qui lui était adressée, vient de me faire savoir qu'il était complèle- 
ment d'accord sur les considérations qui Tont inspire et disposé à rechercher par 
la combinaison indiquée les bases d'un arrangement profitable aux relations ami- 
cales des deux pays et au développement de leur action civilisatrice sur la cote 
occidentale d' Afrique. En vue du but a atteindre, et convaincu qu'un accord loyal 
est la plus súre garantie du succès des deux peuples qui ont été, suivant les pro- 
pres termes de v. ex^^ les iniliatcurs des premiers travaux de colonisation dans 
cette partie du monde, il lui semble même qu'il conviendrait que Tarrangement a 
inlervenir portât, non seulement sur les établissements de la Guinée, mais sur les 
possessions respectives de toule la cote occidentale d'Afrique. Si, comme il n'en 
doute pas, le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle admel que sa pensée soit 
ainsi complétée, le gouvernement de la republique est prôt à adhérer à la combinai- 
son proposée de confier a des commissaires le soin de préparer les éléments d' une 



entente, en éludiant, sur les indications fournies par leur gouvernement les di verses 
questions qui se posent et en allant au besoin, sur les lieux mêmes, rechercher les 
renseigneraenls nécessaires à ce travail préparatoire. Dans ce cas, aussitôt que le 
gouvernement portugais nous aurait fait connailre le nom et le nombre de ses com- 
missaires, Tendroit et Fépoque ou leur réunion devrait avoir lieu, le gouvernement 
de la republique s'empresserait de proceder de son côté au choix de ses delegues. 
Je saisis avec empressement cette occasion pour vous renouveler, mr. le minis- 
tre, les assurances de ma haute considération. 

o SR. ANTÓNIO DE SERPA PUENTEL AO SR. PAULO DE LABOULAYE 

Agosto 13 de 1883. — Pela sua nota de 9 de agosto communica-me v. ex.* 
que o seu governo está completamente de accordo com as considerações que inspi- 
raram a minha proposta de delimitação dos territórios francezes e portuguezes da 
Guiné, e disposto a procurar pela combinação indicada as bases de um accordo 
proveitoso ás relações amigáveis de dois paizes e ao desenvolvimento da sua acção 
civilisadora na costa occidental da Africa. 

Acrescenta, porém, v. ex.* que ao seu governo parece que conviria que o alvi- 
tre proposto se não referisse somente ao estabelecimento da Guiné, mas a toda a 
costa occidental da Africa. 

Ao governo de Sua Mageslade não se offerece a este respeito a menor diíficul- 
dade. Antes lhe parece que fica assim mais completo o seu pensamento, que é o da 
perfeita harmonia de intuitos e de reciproca assistência que deve haver entre os 
dois governos, em beneficio da civilisação da Africa. 

Porém, como o outro ponto de vizinhança de importantes possessões portugue- 
zas e possessões francezas na Africa é nas proximidades do Congo, e o governo 
de Sua Magestade tem sempre sustentado a legitimidade dos direitos de soberania 
de Portugal entre 5M2' e 8*^ de latitude S. na costa occidental da Africa, não pôde 
entrar na negociação de uma fixação reciproca de limites n'aquella parte do territó- 
rio africano, senão tomando por base a admissão explicita por parte da França 
d'aquelles direitos, do mesmo modo que Portugal não duvida admillir os legítimos 
direitos da França nos territórios que novamente tem adquirido e onde levará sem 
duvida os beneficies da civilisação, que tem levado a outros pontos do continente 
africano. 

Admittida pelo governo da republica franccza a base que acima fica enunciada, 
o governo de Sua Magestade acceita completamente a idéa de estender a fixação 
dos limites a toda a costa occidental da Africa alem da Guiné, e logo' que v. ex."" 
me tenha feito a honra de communicar a resposta afirmativa do seu governo, im- 
mediatamente entraremos em accordo sobre a nomeação dos commissarios que hão 
de proceder aos estudos preparatórios da delimitação, e sobre o local da sua re- 
união. 



8 

^^^— — - I mm 

9 

O SR. PEDRO IGNACIO DE GOUVEIA, GOVERNADOR DA PROVÍNCIA DA GUINÉ PORTUGUEZA 
AO SR. MANUEL PINqEIRO CHAGAS, IINISTRO DA lARINBA E ULTRAMAR 

Bolama, 3 de janeiro de 1884. — DL"*'' e ex.""* sr. — A prosperidade da Guine, 
a sua autonomia quasi, está ligada á occupação dos rios Casamailsa, Cassini e 
Nuno. 

No primeiro existe o porto de Zeguichor, que a França desconsidera, obrigando 
todos os productos d'ali saídos a nova tributação no porto fiscal de Carabane, na 
foz do rio, como se o rio todo lhe pertencesse. 

Âo lanchão do estado Cassine já quizeram obrigar a parar, fazendo-lhe tiros, 
não o conseguindo por o patrão ser desembaraçado e o lanchão seguir bem a va- 
por. Na saída teve que esperar a noite para não soffrer aquella humilhação. O con- 
trabando de Carabane é importante para diíferentes pontos da provincia; prova-o a 
tomada de três chalupas francezas, e hoje ha toda a desconfiança de que abando- 
naram o emprego de barcos pelo de lanchas ou dongos que vem pelos canaes, abri- 
gando-se muito melhor da fiscalisação. 

O commercio do rio Gasamansa é importante, prejudicando o de Farím pela 
concorrência de preço, devido a casas importantes francezas estabelecidas em Se- 
Iho, e a não estarem sujeitas as mercadorias aos importantes fretes dos vapores da 
carreira, que demasiadamente as sobrecarregam. 

Para o sul dá-se o mesmo e ainda peior. Ao abrigo do decreto de 18 de agosto 
de 188!, as embarcações francezes despacham para Nalu e Cassine, por reexpor- 
tação, seguindo depois para o rio Nuno e rio Gambia, importando para aquelles 
pontos fazendas sonegadas aos direitos. 

N'este estado difficilimo de administração, os redditos da provincia conservam- 
se paralysados, ou decrescem, segundo o estudo aprofundado das diíferentes casas 
francezas em illudir o fisco. 

N.^ 5 

o SR. PAULO DE UBOULAYE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisbonne, le 7 mars 1884. — Mr. le ministre. — Mr. le gouverneur du Senegal 
vient de me faire part d'un fait que je dois signaler sans retard à Tattenlion du 
gouvernement portugais, parce qu'il a une gravite qui n'échappera pas à v. ex". 

Deux français mrs. Laglaise et Decressac chassaient prés du village de Sindoni 
sur la rive gaúche de la Casamansa. Mr. Laglaise avait arboré a cóté de sa tente 
sur un màt de pavillon qui se trouvait là, un drapeau tricolore. La nuit, le comman- 
dant du preside de Zeguichor, arriva a Timpro viste et fit brutalement arrêter mr. 
Laglaise, qui était endormi, et qui fut condqit semi-nu en prision. 
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Or, par un trailé du i8 mars 1865, le territoire des bagnouls habitant la rive 
gaúche de Ia Casamansa, compris entre le marigot de Birmaka dans Test prés de 
Diaring et le marigot de Dioussoucouna dans Touest est soumis à la suzeraineté de 
la France; mr. Laglaise se trouvait donc sur un territoire français. 

Je suis persuade, mr. le ministre, que le gouvernement de Sa Majesté Très- 
Fidèle prendra les mesures que Tacte du commandant du preside de Zeguichor 
rend nécessaires; je serait obligé à v. ex^ de m'en informer et je saisis cette occa- 
sion pour lui renouveler Tassurance de ma haute considération. 



o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. PAULO DE UBOULAYE 

Março 10 de 1884, — 111."^ e ex."** sr. — Logo que recebi a nota que v. ex.* 
me fez a honra de me dirigir, com data de 7 do corrente, com respeito á maneira 
por que o commandante do presidio de Zeguichor tratara o súbdito francez, mr. 
Laglaise, apressei-me a communical-a ao sr. ministro da marinha, a fim de que elle 
mandasse proceder ás necessárias averiguações sobre os ifactos a que v. ex.* se refere; 
e posso asseverar a v. ex.* que o governo de Sua Magestade não deixará de tomar 
as medidas que, em vista das informações colhidas, lhe parecerem mais próprias 
para satisfazer a justiça e o vivo e sincero desejo que o anima de manter as mais 
cordiaes relações de amisade com a nobre nação, que v. ex.* tão dignamente repre- 
senta. 

Opportunamente terei a honra de communicar a v. ex.* a resolução que o go- 
verno de Sua Magestade tomar a tal respeito. 

Aproveito, etc, 

O SR. JOSÉ nCENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. PAULO DE LABOULAYE 

Lisboa, 16 de abril de 1884. — 111.°*^ e ex."^ sr.— Em 10 do passado accusei 
a recepção da nota que v. ex.* fez a honra de dirigir-me em 7 do corrente mez 
acerca de um conflicto que tivera logar na margem esquerda do rio Casamansa, 
em consequência de haver sido preso o súbdito francez Ernest Laglaise e condu- 
zido ao presidio portuguez de. Zeguichor por ter hasteado em Sindon a bandeira 
franceza. 

Não tinha o governo de Sua Magestade conhecimento do occorrido ao tempo 
que V. ex.* me dirigiu a mencionada nota; hoje porém está de posse dç minuciosas 
informações. 

Manifesta-se por ellas que os actos praticados pela auctoridade portugueza de 
Zeguichor foram em grande parte justificados, e apresentasse sob um aspecto intei- 
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ramenle diverso o procedimento do sr. Jean Bayol, tenente governador do Senegal 
e suas dependências, procedimento de que este governo vae informar com toda a 
exactidão o governo da republica franceza, por intermédio do seu encarregado de 
negócios em Paris. 

Julgando conveniente dar conhecimento a v. ex.* da resolução que tomei sobre 
este assumpto, aproveito gostosamente a occasião para renovar a v. ex.*, sr. minis- 
tro, os protestos da minha alta consideração. 



O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. FERNANDO DE AZEVEDO 
ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE PORTUGAL EM PARÍS 

Lisboa, 16 abril de 1884. — Pelo sr. Laboulaye, ministro de França n'esta 
corte, tive a noticia em 7 de março ultimo de um cx)nflícto que tivera logar na mar- 
gem esquerda do rio de Gasamansa, em consequência de haver sido preso o súbdito 
francez Ernest Laglaise e conduzido ao presidio portuguez de Zeguichor; por ter 
hasteado em Sindon a bandeira franceza. 

Não tinha o governo de Sua Magestade conhecimento do occorrido ao tempo 
que o sr. Laboulaye me dirigiu a sua nota sobre o assumpto, porém hoje, cabal- 
mente informado de quanto aconteceu, venho expor a v, s.' os factos que se deram, 
a fim de que os leve ao conhecimento do governo da republica franceza, para que 
elle possa convencer-se de que o procedimento das auctoridades portuguezas se 
acha justificado pelos acontecimentos occorrentes e que somente o governo portuguez 
tem a queixar-se do modo por que se houve o sr. Jean Bayol, tenente governador 
do Senegal e suas dependências. 

Antes porém de descer á minuciosa exposição dos factos, procurará v. s.* tor- 
nar bem patente que o governo de Sua Magestade sabe apreciar no seu devido va- 
lor as frequentes e não interrompidas manifestações de boa amisade que do governo 
da republica tem sempre recebido, e não quer dar a um facto isolado, de secunda- 
ria importância, a significação de que tão cordiaes sentimentos deixassem de animar 
o governo da França. 

Nem por isso, comtudo, pôde deixar de lamentar que uma auctoridade de na- 
ção amiga procedesse de modo offensivo dos nossos direitos e dignidade, como se 
deprehende de testemunhos numerosos e insuspeitos, cujo valor v. s.* procurará 
fazer apreciar por esse govenio com a imparcialidade que as boas relações dos doiá 
paizes imperiosamente reclamam. 

Na madrugada do dia 5 de fevereiro de 1884 aportou a Sindon, ou Sindão, na 
margem esquerda do rio de Gasamansa, uma embarcação conduzindo alguns fran- 
cezfis, cujo chefe era o sr. Ernest Laglaise, caçador e naturalista, ao que parece. 

Da terra foi vista a embarcação e o juiz do povo de Sindon, Júlio Lopes, diri- 
giu-sc para o porto a fim de içar, no mastro para esse fim destinado, a bandeira 
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portugueza, que de ha muito era uso haslear n'aquelle logar, nos domingos e dias 
festivos, bem como nas occasiões em que alguma auctoridade visita a pequena po- 
voação, circumstancia esta que o juiz do povo julgava dar-se n'aquelle momento, 
por isso que suppunha vir, na embarcação que avistara, o commandante do presi- 
dio de Zeguichor, que por aquelles dias esperava. 

Ao chegar, porém, junto do mastro, viu o juiz do povo com surpreza que n'elle 
estava fluctuando a bandeira franceza; e informado de quem a hasteara, dirigiu-se 
ao sr. Laglaise, observando-lhe que o mastro era destinado á bandeira portugueza, 
e que elle não podia consentir que esta fosse subslituida por outra, pois represen- 
tava a soberania de Portugal n'aquella localidade. A estas observações respondeu 
o sr. Laglaise de modo pouco conveniente, allegando a soberania da França, con- 
testando a de Portugal, e expressando-se acerca d'este paiz de modo menos próprio, 
segundo affirmam unanimes testemunhas presenciaes de diversas nacionalidades. 

Convém acrescentar que, segundo o depoimento do súbdito britannico Alexan- 
dre Alele, o sr. Laglaise fora por este advertido de que o mastro pertencia á ban- 
deira portugueza, que ali era içada frequentemente; notando-se que esta advertên- 
cia se effectuou antes mesmo da chegada do juiz do povo. 

Não quiz o sr. Laglaise seguir o conselho, nem obedecer á intimação, e o juiz 
do povo retirou-se perante a resistência d'aquelle viajante, que os seus companhei- 
ros armados apoiavam. 

Reuniu então a auctoridade local os principaes habitantes de Sindon, e pelas 
quatro horas da tarde dirigiu-se para junto do pau de bandeira, com alguns homens 
armados e realisou então a substituição da bandeira franceza, que entregou ao 
sr. Laglaise, pela portugueza. Não foi para esse fim necessário empregar a força 
porque o sr. Laglaise apenas se oppoz com palavras ao exercício da auctoridade 
portugueza e deixou hasteada a nossa bandeira sem que tornasse a tocar-lhe. 

O desembarque do sr. Laglaise, a tentativa que fizera de substituir a bandeira 
franceza á nacional, a sua resistência a que esta fosse hasteada no logar acostu- 
mado, e as palavras descomedidas que soltara contra a soberania de Portugal, so- 
bresaltaram os habitantes de Sindon, os quaes mal podiam comprehender que qua- 
torze homens armados desembarcassem na sua povoação e usasem de tal procedi- 
mento com outro fim que não fosse o de occupol-a por surpreza em nome da França. 

Partiram pois, immediatamente, emissários para Zeguichor, com o intuito de 
avisar o chefe do presidio e reclamar d'elle providencias que restabelecessem o 
prestigio da nossa auctoridade, e assegurassem aos habitantes a traBquillidade que 
desfructavam á sombra da nossa bandeira. 

Recebeu-os o chefe de Zeguichor, alferes Joaquim António Pereira, e escutou- 
Ihes a narração que lançou em um auto d6 noticia no dia 7. Pareciam por esta nar- 
ração ainda mais graves as occorrencias do que posteriores averiguações provaram 
terem sido, porquanto do auto .de noticia feito sobre depoimento dos emissários 
consta que o sr. Laglaise arriara violentamente a bandeira portugueza para içar a 
franceza, o que só mais tarde veiu a saber-se que se não dera, por um auto de 
corpo de delicto indireclo levantado em Zeguichor depois do regresso do chefe. 
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Depoimentos verbaes de simples emissários comprehende-se que alterassem 
um pouco a narração de factos que elles mesmos não haviam inteiramente presen- 
ciado. 

Depois de levantado sobre elles o auto de noticia, e no mesmo dia 7, partiu o 
chefe de Zeguichor para Sindon, onde chegou pelas dez horas da noite. Immedia- 
tamente começou este ofiScial a interrogar o povo, que se agrupara em torno da 
tenda do sr. Laglaise. Este viajante, porém, ouvindo que se fallava a seu respeito, 
saiu com ares ameaçadores, intimando a todos que se retirassem e negando-se a 
responder a varias perguntas que o chefe lhe dirigiu. 

A forma menos conveniente pela qual o sr. Laglaise acolheu a auctoridade por- 
tugueza confirmou todas as suspeitas que os seus actos haviam provocado, e obri- 
gou o alferes Pereira a conduzir para Zeguichor, debaixo de prisão, o viajante fran- 
céz, ao passo que os seus companheiros se dirigiam livremente para Selho. 

N'este meio tempo partira para Zeguichor o juiz do povo de Sindon e outros 
habitantes, entre os quaes se conta o cidadão francez Charles Louis Mareei e o 
súbdito britannico Alexandre Alele; e as auctoridades do presidio levantaram o auto 
de corpo de delicto indirecto sobre o desacato praticado pelo sr. Ernest Laglaise. 
D'este auto consta o depoimento escripto do sr. Mareei e os depoimentos verbaes 
das outras testemunhas, perfeitamente unanimes, e conformes em todos os pontos 
com a narração que acima transcrevi. 

Realisada a prisão do sr. Laglaise, foi conduzido para Zeguichor, onde esteve 
detido dois dias no quartel do destacamento ; passados os quaes lhe foi permittido 
ir residir em casa do sr. Chambaz, negociante francez. 

De regresso a Zeguichor o alferes Pereira deu conhecimento do occorrido ao 
administrador do concelho de Cacheu, de quem depende, e este transmittiu imme- 
diatamente participação ao governador geral da Guiné portugueza, residente em 
Bolama. 

Informado em 17 de fevereiro dos acontecimentos de Sindon, o governador ge- 
ral mandou logo o sr. José Joaquim de Almeida, secretario geral do governo e o 
seu ajudante de ordens, para Zeguichor, partindo para ali ambos a 18, a bordo do 
vapor da marinha portugueza Cassini. 

Chegado a Zeguichor a 22, o secretario geral chamou á sua presença o sr. La- 
glaise e tomou conhecimento minucioso dos factos anteriores. 

Entretanto, haviam-se dirigido a Selho os companheiros do sr. Laglaise; o com- 
mandante d'aquelle posto embarcara com uma força de atiradores e descera o rio 
até Zeguichor, cujo chefe não encontrara ah; e, sabendo por essa occasião que o 
logar-tenente governador do Senegal tinha chegado a Carabane, a bordo do aviso 
Le Heron, encaminhou-se para este ponlo. 

Veiu a Zeguichor o logar-tenente governador e exigiu o preso, que o chefe lhe 
não entregou por esperar ordens superiores ; aquelle funccionario francez seguiu 
para Sindon e ahi mandou inlimar o povo para que arriasse a nossa bandeira, or- 
denando ao juiz do povo, Júlio Lopes, que comparecesse a seu bordo para confe- 
renciar. Este partiu logo para Zeguichor com a noticia da intimação recebida. 
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Pouco precedera a chegada do logar-tenente á do secretario geral, que se dis- 
punha a seguir sem demora para Sindon, a fim dé encontrar-s'e com o sr. Bayol, 
quando appareceram alguns habitantes d'aquella localidade com a nova de que uma 
companhia franceza de desembarque havia lançado fogo aos seus haveres, saquean- 
do a povoação, arriando a bandeira portugueza e hasteando a da França em seu 
logar. 

Partiu o secretario geral para Sindon, onde somente encontrou a Heron, por 
cujo commandante foi informado de que o sr. Bayol seguira porá Selho. Para ali 
largou lambem o secretario geral, e no dia immediato encontraram-se as duas au- 
ctoridades. 

Apresentou então o logar-tenente ao sr. Almeida as occorrencias do mesmo 
modo por que as expõe n'um documento que remetto a v. ex.* por copia (n.M)*. 

Com relação ao procedimento de que usara em Sindon, declarou o sr. Bayol 
que eíTectivamente havia intimado os habitantes a arriarem a bandeira portugueza 
que ali existia, exigindo a Júlio Lopes que comparecesse a bordo. Que o povo não 
tinha cumprido, disse, a sua intimação, e por isso ordenara o desembarque do 
dia 20, tendo feito retirar por essa occasião a nossa bandeira, queimar alguns cel- 
leiros de arroz e conduzir para bordo as cabras, porcos e gallinhas que foram en- 
contrados. Que d' este modo havia castigado aquella gente pela sua desobediência, 
pois que todos eram súbditos francezes, em virtude de um tratado clandestino cele- 
brado em 1 865 com o regulo de Sindon e outros régulos de territórios limitrophes. 

O delegado do governador geral da Guiné, refutando algumas asserções in- . 
exactas do sr. Bayol, observou-lhe que ao governador geral da Guiné portugueza 
se deveria ter dirigido para defender os direitos da França, se alguns tem n'aquelle 
ponto, e nunca arrancar á mão armada uma bandeira que ha mais de dois annos 
tremulava ali como symbolo da soberania portugueza, exercida ha séculos e nunca 
contestada, nem saquear e incendiar uma povoação indefeza, cujo único crime era 
affirmar paciGcamente a nacionalidade que sempre lhe fora reconhecida. 

Respondeu que tinha rogado ao chefe de Zeguichor que fosse elle tirar a ban- 
deira, ao que este funccionario se negara, e que d'esta recusa e da opposição do 
povo nascera o seu procedimento. 

Protestando contra os actos de violência praticados pelo sr. Bayol, o secretario 
geral exigiu a retirada do navio Béron das aguas de Sindon, e a restituição da 
bandeira portugueza, que em breve se reaUsou ; concordaram alem d'isso as duas 
auctoridades em que o território onde se haviam dado tão desagradáveis incidentes 
fosse considerado em litigio até que os dois governos, de Portugal e da França, re- 
solvessem sobre os direitos que a uma ou outra nação assistem para exercer ali a 
sua soberania. 

Seguiu o sr. Almeida para Zeguichor, onde poz em liberdade o sr. Laglaise e 
onde foi procurado pelo rei de Guiné, um dos successores de Faty Dinaly, e um 
dos signatários do tratado feito com a França em 1865. As declarações d'este re- 

1 Este documento é o n.« i dos vinte que eslSo publicados junto ao despacho datado de 26 de abril de 
iS84 e dirigido pelo sr. José Vicente barbosa du Bocage ao sr. Fernando de Azevedo. 
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guio, feitas perante os principâes habitantes de Zeguichor, nacionaes e estrangei- 
ros, constam do documento n.^ 2 *. 

Provam ellas que o território de Sindon não foi nunca reconhecido pelos habi- 
tantes como pertencente á França, e provam ainda mais do que as declarações do 
regulo os próprios factos occorridos. A vontade dos habitantes, o seu procedimento 
constante, as próprias violências praticadas pelo sr. Bayol, demonstram com exu- 
berância que Sindon estava sujeito á soberania eíFectiva de Portugal, reconhecia as 
auctoridades portuguezas, e defendia como sua própria a bandeira portugueza. 

O que as affirmações do regulo também demonstram é que ao tratado de 1 865, 
que serviu de pretexto a essas violências, faltam os requisitos essenciaes que os 
costumes tradicionaes d'aquelles povos da Guiné consideram indispensáveis para 
que podesse ser valido. De resto a circumstancia de nunca haverem as auctoridades 
francezas feito uso de similhante documento para contestarem o facto da nossa oc- 
cupação, conservando-o secreto durante quasi vinte annos, mostra bem o caso que 
d'elle faziam. 

Assim os factos, hoje sufficientemente esclarecidos, comprovam que o comman- 
dante de Zeguichor, ao chegar a Sindon, estava convencido, em vista das infor- 
mações que recebera, de que o sr. Laglaise havia arriado a bandeira portugueza, 
substituindo-a pela franceza, e pela attitude que tomara e palavras que proferira, 
parecia disposto a.occupar violentamente aquelle ponto em nome da França; só 
mais tarde se verificou que similhantes informações não eram inteiramente exactas, 
e por conseguinte aquella convicção explica a severidade com que o alferes Pereira 
procedeu, severidade que o acolhimento desabrido que encontrara da parte do 
sr. Laglaise, quando se dirigiu a interrogal-o, ainda mais provocou. Gomtudo o go- 
verno de Sua Magestade não duvida reconhecer que o commandante de Zeguichor 
deveria ter procurado, antes de tudo, obter o exacto conhecimento da verdade e 
diligenciado conservar, a despeito de quaesquer provocações, maior serenidade de 
espirito. Com este fundamento o governador da Guiné exonerou o alferes Pereira 
do commando de Zeguichor, e o governo de Sua Magestade, approvando a deter- 
minação tomada pelo seu delegado, julga ter dado ao governo da republica fran- 
ceza mais uma prova do apreço em que tem as boas relações de amisade que unem 
os dois povos e do seu sincero desejo de as manter inalteráveis. 

Mas, se a exposição singela dos factos occorridos em Sindon leva a suppor que 
houve da parte do commandante de Zeguichor, auctoridade secundaria, alguma 
precipitação, mais ou menos desculpável, não pôde deixar de se apreciar com maior 
severidade o procedimento do sr. Bayol, não só por serem muito mais graves os 
actos que praticou, como pela sua mais elevada categoria. 

Arriar a bandeira de uma nação amiga para lhe substituir a da própria nacio- 
nalidade, em território por aquella occupado sem contestação, exigir violentamente 
aos súbditos de uma nação que reconheçam estranha soberania, e prendel-os e 
amarral-os porque se negam pacificamente a obedecer a ordens tão tyrannicas, in- 

1 Este documenlo é o n.° 12 dos vinte que estão publicados junto ao despacho datado de iG de abril de 
188*1 e dirigido pelo sr. José Vicente Barbosa du Bocage ao sr. Fernando de Azevedo. 



cendiar e saquear as suas propriedades . , . são aclòs que o governo de uma nação 
liberal e justa como a França não pôde consentir que se pratiquem em seu nome. 

Do governo de uma nação amiga, tão ciosa da sua dignidade como respeita- 
dora da dignidade alheia, não se pôde esperar menos do que uma reparação d'es- 
tes actos ofTensivos dos nossos direitos e das garantias individuaes de súbditos por- 
tuguezes. 

Confiando plenamente o governo porluguez nos sentimentos de justiça do go- 
verno da republica franceza, não deve receiar que, após os factos occorridos, pre- 
tenda estabelecer a sua soberania em território já regularmente sujeito ao dominio 
portuguez, e onde é bem manifesta a vontade dos habitantes e unanime em con- 
siderar como sua soberana a primeira nação que lhes levou os benefícios da civili- 
sacão europêa, e os mantém n'um regimen paternal. 

Esta desagradável occorrencia é mais uma prova de quanto convém que entre 
Portugal e a França se fíxem de uma forma definitiva os limites das colónias dos 
dois paizes, pois somente assim poderá evitar-se que auctoridades secundarias, por 
excesso de zelo ou mal entendida comprehensão de suas attribuições, levantem con- 
flictos, tanto mais penosos para ambos os governos, quanto elles estão em aberta 
opposição com os sentimentos e interesses das nações que representam. 

Deus guarde, etc. 

N.° 9 ■ 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DC BOCAGE AO SR. FERNANDO DE AZEVEDO 

Lisboa, 26 de abril de i884. — Em additamento ao despacho que em 16 do 
corrente dirigi a v. s.*, determinando-lhe que desse conhecimento ao sr. Ferry de 
varias occorrencias havidas na Guiné portugueza, em consequência do.desembarque 
do súbdito francez mr. Laglaise en Sindon, julgo conveniente remetter-lhe agora 
vinte documentos que me foram enviados pelo ministério da marinha, alguns dos 
quaes muito esclarecem a questão. 

Não carecerei de chamar sobre elles a sua attenção, porque espero do reconhe- 
cido zelo de v. s.* o minucioso exame de todos elles e a sua confrontação ; merecem 
comtudo particular referencia o auto de corpo de delicto levantado em Zeguichor 
a 8 de fevereiro, o protesto do sr. Bayol, o contraprotesto do sr. Almeida e muito 
especialmente o relatório d' este funccionario. 

Conjunctamente receberá v. s.* (documento A) a copia de um tratado feito pe- 
los balantas de Jalacunda e aldeias vizinhas com o commandante do presidio de 
Zeguichor, tratado pelo qual os gentios reconhecem o direito que Portugal sempre 
teve ao rio e todo o litoral de Gasamansa. 

Notará v. s.* que este documento não tem por certo menos importância que o 
de 1865, de que a auctoridade da Gorée queria ^ora prevalecer-se para contestar 
a Portugal os seus antigos direitos, anles tem maior valia, visto haver sido cele- 
brado em data anterior e com as solemnidadcs que os usos do paiz requerem. 

Deus guarde, etc. 
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O sr. José Joaquim de Almeida, secretario geral da proTineia da GaiDé portngueza 

ao sr. Pedro Ignacio de Goaveia 

111."* e ex."^ sr. — Chegado honlem a esta capital, venho hoje dar conta, como 
me cumpre, da forma como desempenhei a commissão com que v. ex/ se dignou 
honrar-me. 

Pelas quatro horas da tarde do dia 1 8 do mez findo, parti a bordo do vapor 
Cassine d'este porto de Bolama com destino a Zeguichor, a fim de bem averiguar 
dos successos occorridos em Sindon e a que se referia a correspondência chegada 
de Cacheu no dia 17. 

A 22 cheguei áquelle presidio pelas nove horas da manhã, e immediatamente 
convidei a vir á minha presença o súbdito francez Emest Laglaise que, solto sob 
fiança, residia em casa do negociante Frederico Chambaz. 

Em harmonia com as inslrucções de v. ex.' recebidas (documento n.^ II) pas- 
sei a interrogal-o, bem como ao chefe de Zeguichor e outros, e obtive as seguintes 
informações : 

Mr. Laglaise, explorador naturalista, depois das suas viagens a Gambia em 
1876, e ao Gabão em 1878, dirigiu as suas explorações para o Casamansa nos 
annos de 1880, 1882 e 1883. 

No corrente anuo desembarcou, ha dois mezes e meio, vindo de França, em Da- 
kar, e tendo em seguida visitado Selho, Pakan e Piedrás, dirigiu-se para Sindon a 
bordo da sua chalupa SainUHuberí, onde fundeou durante a noite de 4 de fevereiro 
findo. 

Na madrugada do dia 5 desembarcou, ergueu a sua tenda na praia e içou o 
pavilhão francez no mastro onde a bandeira portugueza era arvorada nos domin- 
gos e dias de gala. Horas depois aperceberam-n'a os habitantes de Sindon no mas-^ 
tro destinado á bandeira nacional e dirigindo-se-lhe o intimaram a arrial-a, dizen- 
do-lhe que esse mastro pertencia ao governo portuguez. 

Mr. Laglaise não obedeceu, como devia, a esta intimação, respondendo que só 
retiraria a bandeira quando de Sindon se retirasse também, e que não conhecia 
nenhuns direitos dos portuguezes áquelle ponto. 

Em face d'esta recusa, o povo fez por suas mãos descer o pavilhão francez, er^ 
guendo seguidamente o de Portugal, sem que da parle d'aquelle explorador e dos 
seus treze companheiros houvesse a menor opposição pela força a este procedi- 
mento, sendo pelo contrario respeitada sempre por elles a bandeira portugueza, 
uma vez erguida. 

Os naturaes de Sindon, ciosos da sua nacionalidade, e não comprehendendo 
que quatorze homens armados desembarcassem no seu paiz, com um fim simples- 
mente scientifico, imaginaram que estes súbditos francezes vinham trazidos peta 
intenção única de implantarem n'este território o pavilhão tricolor. N'esta confor- 
midade fizeram seguir para Zeguichor alguns próprios a dar ao chefe do presidio 
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a noticia do occorrido, pedindo-lhe a sua prompta comparência na povoação. Este 
funccionario recebeu os emissários a 6, e no dia 7, pelas dez horas da noite, che- 
gava a Sindon, levando sob suas ordens quatro praças de pret, e dirigindo-se ao 
povo que perto da tenda de mr. Laglaise existia agrupado, principiou a interro- 
gal-o e a informar-se do acontecido. 

O viajante francez, ouvindo que se fallava a seu respeito, saiu com ares amea- 
çadores, intimando a todos que se retirassem, e negando-se a responder a varias 
perguntas que o chefe lhe dirigiu. Foi-lhe intimada então a prisão, e trazido n'essa 
mesma noite a Zeguichor para averiguações. 

Do modo como se procedeu para com elle no presidio dignar-se-ha v. ex.* ver 
pelo documento junto sob o n.^ III. 

Em vista, pois, do que fica exposto, claramente se vê que mr. Laglaise bem 
levianamente andou, içando a sua bandeira n'um mastro que bem sabia não ser 
propriedade sua, e que a sua prisão foi motivada pela forma insolente como se apre- 
sentou ã auctoridade portugueza. 

O chefe do presidio, official moderno e novo ainda, sem conhecimento perfeito 
das leis, procedeu, é facto, precipitada e menos regularmente n'esta prisão ; sendo 
todavia a sua conducta altenuada pelos modos nada respeitadores com que se lhe 
dirigiu o viajante em questão. 

Parece-me poder affirmar que esse súbdito francez não seria preso caso se 
apresentasse convenientemente, e desse as explicações que lhe foram pedidas. 

Depois de haver investigado os factos, e de obter a seu respeito as informações 
já apontadas, não puz logo em liberdade definitiva a mr. Laglaise, porque na vés- 
pera da minha chegada a Zeguichor já o chefe do presidio havia officiado ao logar- 
tenente governador do Senegal, em virtude de instrucções que de Cacheu linha re- 
cebido, dizendo-lhe que estava prompto a entregar-lhe o preso, logo que s. ex.* por 
si ou algum delegado seu viesse recebel-o. 

Depois de mr. Laglaise ter sido conduzido a Zeguichor, os seus homens parti- 
ram para Selho a communicar ao commandante daquelle posto o occorrido em 
Sindon, e este official, partindo immediatamente rio abaixo com uma força de ati- 
radores, aportou ao presidio para reclamar o preso ; como, porém, ahi não encon- 
trasse o chefe, que havia ido ao interior, e sendo informado por essa occasião de 
que o logar-tenente governador do Senegal tinha chegado a Carabane a bordo do 
aviso Le Heron, dirigiu-se para este porto. 

Veiu a Zeguichor o logar-tenente governador e exigiu o preso, que o chefe lhe 
não entregou por esperar ordens superiores. 

Âquelle funccionario francez seguiu então para Sindon no aviso de guerra já 
mencionado, e ahi fez intimar o povo a arriar a nossa bandeira, ordenando ao por^ 
tuguez ali residente, Júlio Lopes, que comparecesse a seu bordo para conferenciar. 
Este, porém, longe de obedecer, partiu para Zeguichor com a noticia da intimação 
recebida. 

Estava esta importante questão n'este ponto á minha chegada a Zeguichor, e 
depois de haver ouvido mr. Laglaise e o chefe do presidio, ia largar para Sindon, 
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a fim de conferenciar ahi com o logar-lenente governador, quando apparecem al- 
guns habitantes d'esta povoação com a triste noticia de que uma companhia fran- 
ceza de desembarque lhes havia lançado o fogo aos seus haveres. Embarquei sem 
a menor demora, e ás cinco horas da tarde do mesmo dia 22, fundeava perlo do 
Heron. Mandei o meu official ás ordens a bordo do aviso, a dizer ao logar-le- 
nente governador que com elle precisava conferenciar; este oflTicial voltou infor- 
mando-me que aquelle alto funccionario tinha seguido para Selho, n'um escaler a 
remos. 

Passados minutos vinha visitar-me o commandante do navio francez, e dizia-me 
que bem longe estava de esperar-me tfaquelle ponto, que muito sentia os succes- 
sos havidos, e que elle, bem como a tripulação do seu commando, só tinha obede- 
cido, como lhe cumpria, ás ordens do logar-tenente governador, na questão do 
desembarque. Informou-me também que a bandeira portugueza que fluctuava em 
Sindon, e que d'âhi tinham retirado, existia a seu bordo. 

Poz á minha disposição o seu pratico para me conduzir a Selho, para onde eu 
lhe disse que, sem perda de tempo, ia seguir. Fui pagar-lhe a visita, sendo rece- 
bido com a máxima amabilidade e cortezia. Ás oito horas da noite levantei ferro e 
parti para Selho. 

Logo que cheguei fiz avisar o logar-tenente governador e perguntar-lhe quando 
poderia receber-me para conferenciarmos. Ás quatro da tarde, hora que me indicou, 
desembarquei. 

O logar-tenente governador, com seu ajudante, o commandante de Selho, o me- 
dico e um engenheiro constructor esperavam-me na ponte; uma força de caçadores 
de Africa estava também postada ahi para fazer as honras ao delegado do governo 
da Guiné. 

Dirigimo-nos para a residência oflicial do commandante militar, e ahi comecei 
por pedir ao magistrado francez uma conferencia particular. S. ex.*, reconhecendo, 
por certo, a precipitação do seu procedimento cm Sindon, aprescntava-se nervoso 
c convulso, e, sem acceder ao meu pedido, diante dos seus oflSciaes, principiou por 
declarar-me que adivinhava a rasão da minha visita, e que passava a expor-me os 
fados, os quaes eu vinha, sem duvida, averiguar. 

A respeito da prisão de mr. Laglaise apresentou-me as occorrencias, do mesmo 
modo por que as expõe no seu protesto (documento n.** IV), e com referencia aos 
lamentáveis acontecimentos em Sindon, declarou-me que effectivamente havia inti- 
mado os seus habitantes a arriarem a bandeira portugueza que ali existia, exigindo 
a Júlio Lopes que comparecesse a bordo. 

Que o povo não tinha cumprido a sua intimação, e por isso ordenara o desem- 
barque do dia 20, tendo feito retirar por essa occasião a nossa bandeira, queimar 
alguns tanhos (celleiros) de arroz, e conduzir para bordo as cabras, porcos, galli- 
nhas, que foram encontrados. 

Que d'este modo havia castigado aquella gente pela sua desobediência, e por- 
que todos eram súbditos francezes, em virtude do tratado de 1865 (documento 
n.» V). 
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Eu fiz-lhe enlão sentir o quanto era lamentável um tal modo de praticar para 
com uma povoação que se encontrava ao abrigo da bandeira de Portugal, e ahi 
protestei logo verbalmente contra similhanle abuso da força ; mostrei-lhe que só ao 
governo da Guiné portugeza se deveria ter dirigido a defender os direitos da 
França, se alguns ella tem áquelle ponto, e nunca fazer-se tirar, á mão armada, 
uma bandeira que ha dois annos tremulava ahi. 

Respondeu-me que tinha rogado ao chefe de Zcguichor que fosse elle retiral-a, 
ao que este funccionario se oppoz, e que d^essa opposição e da do povo nasceu o 
seu procedimento. 

Que lamentava que eu não houvesse chegado mais cedo, pois que certamente 
taes occorrencias se não haveriam dado. Reclamei a bandeira porlugueza que havia 
a bordo do Heron, a qual me foi mandada entregar (documento n.° VI); exigi a 
saída do aviso francez das aguas de Sindon, para a tranquillidade e socego dos seus 
habitantes, exigência que foi acceita; e propuz que aquelle território fosse con- 
siderado em litigio até á resolução dos gabinetes de Portugal e da França, no que 
aquelle magistrado accordou. 

Retirei-me para bordo do Cassinc depois da nossa conferencia terminada, e se- 
gui novamente para Sindon. 

Apenas fundeado n'este porto o Casúne, foi invadido por todos os habitantes 
christãos e gentios d'aquella aldeia, que á vista do nosso pequeno navio se haviam 
afoitado a sair do mato, onde se tinham refugiado desde as occorrencias do dia 20- 
Ahi chegados passaram a informar-me minuciosamente d'aquelles desagradáveis 
successos, protestando contra o procedimento dos francezes, e pedindo-me a pro- 
tecção do governo portuguez. 

Eu lavrei então o protesto cuja copia v. ex.* encontrará sob o n.° VII. Fui nova- 
mente visitado pelo commandante do Heron, dirigindo-me seguidamente a seu bordo 
a receber a bandeira portugueza que me foi entregue (documento n.® VIII). 

Tinha-se-me acabado completamente o combustivel para as caldeiras e bem 
tarde chegaria a Zcguichor, para onde carecia partir, se aquelle oflScial de mari- 
nha, sabendo do meu embaraço, me não remeltesse, por um escaler do seu navio, 
1 tonelada de carvão, da qual lhe passei recibo. 

Larguei para Zeguichor, onde cheguei á meia noite ; recebi um officio de mr. La- 
glaise (documento n.^ IX) e immediatamente o puz em liberdade (documento n.® X). 

No dia seguinte officiei ao logar-tenente governador, dizendo-lhe que não po^ 
dia conceder a mr. Laglaise a auctorisação e o salvo-conducto que o commandante 
do Heron me pediu pessoalmente, e depois me fez, pela segunda vez, pedir pelo se- 
gupdo tenente Rarbier (documento n.° XI). 

Ás quatro horas da tarde tinha mandado levantar ferro quando me communi- 
caram a chegada do rei de Gunú, um dos successores de Faty Dinaly, signatário 
do tratado feito com os francezes em 1869, o qual pedia para fallar-me. Ignorava 
o que desejaria dizer-me esse rei, mas calculando que elle viria fallar-me dos acon- 
tecimentos de Sindon, fiz-lhe dizer que o receberia ás sete horas da tarde na resi- 
dência official do chefe do presidio, e mandei convidar todos os negociantes e prin- 
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cipaes pessoas de Zeguichor a comparecerem na mesma residência á hora referida. 
Insisti principalmente para que a essa conferencia não faltassem os estrangeiros que 
estavam na localidade. Do que ahi se passou, dignarse-ha v. ex.* tomar conheci- 
mento pelo documento n."* XII, onde, alem de outras testemunhas, figuram os in- 
glezes. 

Este documento parece-me, ex."° sr., da mais alta e subida importância. Junto 
também o documento n." XIII, que é copia do original, e que bem prova que Sindon 
é uma propriedade portugueza, se porventura não é também território de Portugal. 

Durante o dia fiz acquisição de lenha para misturar com o pouco carvão que 
tinha. Na madrugada do dia seguinte larguei para Cacheu; fundeei em Cara- 
bane, onde o commandante da localidade, um sargento do exercito francez, veiu 
visitar-me. Metti ahi mais 2 toneladas de carvão, de que igualmente passei re- 
cibo. 

O itinerário da minha viagem consta do documento n.° XIV. As poucas horas de 
que dispuz para confeccionar este breve relatório são motivo para esperar que 
V. ex.* se dignará acceital-o como simples resumo de um trabalho mais completo e 
minucioso a que, sem perda de tempo, vou proceder, e que, com todo o respeito 
depositarei nas mãos de v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Bolama, 3 de março de 1884. — 111."" e ex."**' sr. gover- 
nador da provincia da Guiné portugueza. = O secretario geral (assignado), José 
Joaquim de Almeida. 

II 

InstrncçSes qoe dere scgoir o secretario geral na sua commissio a Zegoicbor 

Informar-se-ha immediata e circumstanciadamente dos factos que se deram em 
Sindon, território do presidio de Zeguichor, conforme a correspondência enviada 
pelo commandante militar de Cacheu, chegada hontem á noite, e protesto dos ha- 
bitantes d'aquelle ponto e acta da camará municipal do concelho de Cacheu, lendo 
em vista : 

Qual o fim com que o francez Ernest Laglaise desembarcou n'aquelle local ; se 
com o fim de estabelecer conflicto com o governo portuguez por suggestões de 
quem quer que seja, se por mero passeio ; se estava embriagado quando pretendeu 
içar a bandeira franceza no pau destinado á bandeira nacional ; como se achava 
prevenido com aquelia bandeira, e se trazia mais alguma alem da que fez arvorar; 
d'onde vinha e qual o seu destino. 

Se era explorador ou apenas caçador ; o tempo em que viveu na Senegambia ; 
se é commerciante e onde exerce o commercio e qual. 

Sendo um fado isolado, como é de esperar, e resultado talvez de um patrio- 
tismo exaltado sem consequências inlernacionaes, pelo qual a nação franceza não 
pode responder, nem o governo portuguez exigir satisfações, deve procurar apenas 
manifestar o seu pezar á auctoridade de Carabane, para que empregue os meios ao 
seu alcance, a fim de evitar a repetição d'estas scenas impróprias do século actual 
e que necessariamente á França como a Portugal devem repugnar. 
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Sendo devido ao menor critério de alguma auctoridade subalterna do governo 
francez, deve expor que a occupação de territórios e limites no Casamansa e todos 
os da Guiné Porlugueza e franceza é assumpto dos gabinetes das duas nações, que 
não pôde ser resolvido pelo facto de içar-se ou arriar-se uma bandeira, que symbo- 
lisa a nação e jamais representa um brinquedo á disposição de qualquer adventí- 
cio, por mais patriota que seja. 

Fa-rá sentir ás mesmas auctoridades francezes que, sendo as mais cordiaes pos- 
síveis e amigáveis as relações entre Portugal e a França, e que ultimamennte foram 
manifestadas em visitas entre mim e o logar-tenente do governador do Senegal, que 
seria simplesmente inacceitavel qualquer demonstração de menor sympalhia, que 
necessariamente desagradava aos nossos governos. 

Por ultimo, sendo o bom critério do meu commissionado por mim verdadeira- 
mente conhecido, espero do seu zelo pelo serviço publico e amor da pátria, que, 
convicto das nossas relações amigáveis com a França, empregará todos os seus 
esforços para concluir este simulacro de pendência com honra para a nação que 
servimos e relações cordiaes com os dois paizes. 

Governo da província da Guiné em Bolama, 18 de fevereiro de 1884. = (As- 
signado) Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 

III 

N.^ 4. — 111.°*^ e ex."" sr. — Respondendo ao officio n.° 1, por v.-ex.* dirigido 
ao chefe do presidio de Zeguichor em 19 do corrente, cumpre-me dizer o seguinte 
com referencia a alguns pontos n'elle contidos : 

1." Que do valor do tratado de 1869, que por copia vinha incluso, e sobre os 
legitimos direitos de Portugal ou da França ao território de Sindon, e outros, só 
podem resolver os gabinetes de Paris e Lisboa. 

2.° Que a gente daquella tabanca se considera portugueza, como v. ex.* teve 
occasião de observar, e que a seus instantes pedidos foi arvorada ali a bandeira que 
V. ex.* no dia 20 fez, á mão armada, retitar. 

3."^ Que, imaginando mesmo que Sindon não é portuguez, o que falta demon- 
strar, o terreno onde o mastro se encontrava é incontestavelmente propriedade de 
súbditos de Suà Magestade Fidelissima, não podendo, portanto, mr. Laglaise acam- 
par n'essa propriedade, sem prévio conhecimento do seu dono, e menos ainda ser- 
vir-se d'aquelle maslro, que bem sabia não lhe pertencer. 

4.° Que, dando-se a occorrencia com o sr. Laglaise no dia 5 do corrente, foi- 
Ihe intimada a prisão a 7, e não quatro dias depois, e que a demora que houve foi 
proveniente de só ter chegado a 6 a Zeguichor a noticia do occorrido. 

5.^ Que desembarcado o chefe de Zeguichor em Sindon, a pedido dos seus ha- 
bitantes, a 7, pelas dez horas da noite, começou por averiguar dos factos, interro- 
gando para isso o povo que estava próximo á barraca do sr. Laglaise, e que, saindo 
este da sua tenda com ares ameaçadores, foi preso por essa occasião. 

6.° Que, saltanSo em Zeguichor no dia 8, esse súbdito francez foi recolhido no 
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quartel do destacamento, onde passou a noile d'esse dia, por nao ter acceilado a 
sala da secretaria do presidio que o chefe lhe offereceu, utilisando-se, porém, d'essa 
sala na seguinte noite, como bem o sabe mr. Chambaz e outros. 

T."" Que só dois dias, e não muitos, esteve retido n'uma casa que nada tem de 
infecta. 

S."" Que, chegando ao conhecimento de s. ex.* o governador da Guiné portu- 
gueza, na tarde do dia 18 do mez presente, os factos em questão, o mesmo ex."" sr. 
me fez partir a 18 para Zeguichor, a fim de informar-me d'elles minuciosamente, e 
que isto conseguido, e depois do meu regresso de Selho, onde tive a honra de con- 
ferenciar com V. ex.*, e em face das declarações de mr. Laglaise, o mandei seguida- 
mente pôr á disposição de v. ex.* 

9.° Que quero crer que fica assim restabelecida a verdade, devendo cair por 
terra quaesquer informações menos fieis que a v. ex." fossem dadas. 

Zeguichor, 25 de fevereiro de 1884. — 111."*" e ex."° sr. logar-tenente do gover- 
nador do Senegal. = O secretario geral, (assignado) José Joaquim de Almeida. 

IV 

A bord de l'aviso de guerre Le Heron en rade de Zeguichor le 19 février 
1884. — Mr. Joaquim António Pereira, chef du preside de Zeguichor. — Jai Thon- 
neur de vous adresser une copie du traité passe le 18 mars 1865 par le gouverneur 
du Senegal, le générale de brigade L. Faidherbe, represente par mr. Mailhetard 
(Pierre Alexandre), capitaine en premier d artillerie de la marine, commandant le 
cercle de Sedhiou, oíBcier de la légion d'honneur. 

Ge traité, signé par les principaux chefs bagnouls au village de Diagnou, re- 
couvrait tout le territoire compris entre le marigot de Birmaka dans TE., et le 
marigot de Dionnonconna dans TO. comme placé sous la souveraineté de la 

France. 

Faly-Dmaly, chef de Sindoni-Gonou, a signé lui même cette convention avec le 

gouvernement français. 

Ce village a pu ne pas êtré occupé par nous et même négligé, il ne s'ensuit pas 
que nos droits legitimes soient perimes et qu'une autre nation puisse s'y étabhr 
sans Tautorisation du gouvernement de la republique française. 

N'ayant pas connaissance d'une pièce oflScielle qui autorise le gouvernement 
de Sa Majesté le Roi de Portugal à arborer son pavillon au-delà du marigot de 
Dionnonconna, et par conséquent à Sidoni, qui est du côté de sa rive droile, j'ai eu 
lieu d'étre profondément surpris en apprenant les événements d'une nature três 
grave qui venaient de s'y passer. 

Le 5 février au matin, mrs. Laglaise et Debressac Villagrand, voyageurs-natu- 
ralistes, débarquaient avec leurs chasseurs à Sindoni, dressaient leur tente, et his- 
saient sur un mât qui se trouvait là, le pavillon tricolore. 

lis n'entendaient faire aucune manifestation politique. 

Mr. Laglaise, homme très-honorable et connu de tous dans la rivière oix il vient 
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depuis cinq années, a Tliabitude pour se faire respecter des noirs pea civilisés, man- 
dingues ou bagnouls de la baute Casamansa d'arbGrer les couleurs françaises. 

Le même jour, vers quatre beures de laprès-midi, une vingtaine d'homraes, 
armes de fusil et de sabre, djolas pour la plupart, transfuges du Foguy, vinrent, mal- 
gré les proteslations de mr. Laglaise, arracber son pavillon et bisser le drapeau du 
Portugal. 

• Celui-ci à partir de ce moment flotta seul au sommet du mât. Qualre jours 
s'étaient écoulés, lorsque pendant la quatrième nuit à onze beures du soir, mr. le 
cbef du preside de Zeguicbor, acompagné de vingt-cinq bommes, vint saisir mr. 
Laglaise, à peíne eveillé, le fit brutalement emporter à moitié-nu dans un canot et 
emmener par- force à Zeguicbor, ou il fut jeté en prision le lendemain, après une 
nuit passée à grelotter au fond d'une pirogue. 

Non content de faire cette arrestation illégale et d'employer des moyens violents, 
mr. Joaquim António Pereira, cbef du presidio, aurait prononcé devant les témoins 
suivanls: mrs. Laglaise, Debressac Villagrand, le traitant Kikon Praira, et tous les 
cbasseurs indigènes, dont trois parlent et entendent le portugais, des paroles gros- 
sièrement insultanles contre les frãnçais en general, le gouverneur de Gorée, les 
commandants de Sedbiou et de Garabane en particulier, 

Mr. Villagrand fut laissé libre une fois arrivé à la possession portugaise, mais 
mr. Laglaise scjourna pendant plusieurs jours en prison dans une case d'une mal- 
proprelé revoltante. 

Le dimancbe 10 février, mr.* Cbambaz, négociant frãnçais, résident depuis long- 
temps à Zeguicbor, et mr. le cure Pedro Paulo Mascarenbas s'élant oíferts comme 
caution, mr. le cbef du presidio aulorisa mr. Laglaise à sortir, à la condition for- 
melle qu'il ne cbercberait pas à quitter Zeguicbor. 

II n'y avait pas de pavillon portugais arboré dans le village de Sindoni à Tarri- 
vée de nos compatrioles, et mr. le cbef du presidio, en procédant à une arrestation, 
qui est une violalion éclatante de nolre territoire, trouvaJe drapeau de Portugal 
bissé sur le mât, tel que les djolas Tavaient placé. 

A mon arrivée a Garabane, ayant eu officiellement connaissance par mr. le ca- 
pitaine Lenoir, commandant de Sedbiou, des événèments graves survenus a Sindoni 
et à Zeguicbor, je me rendis le 15 février au presidio. 

A toutes mes paroles, mr. Falferes Pereira, cbef du presidio, répondit par une 
fin de non recevoir courtoise mais absolue. II se retrancba derrière sa qualité d'of- 
ficier subalterne qui lui défendait d'agir sans Tordre de ses supérieurs. 

II me promit de me donner une réponse deux jours plus tard, espérant rece- 
voir un courrier de Gacbeu. 

Le 18 nous avons mouillé avec Taviso Le Heron devant Zeguicbor. La situa- 
tion n avait pas cbangé. 

Aujourd'bui 19, mr. le cbef du presidio, qui reconnaít que mr. Laglaise n'a pas 
eu rintention d'insulter le Portugal, et quil n'a nullement comme on le lui avait 
aíBrmé, amené le pavillon portugais pour y subslituer le sien, ne veut pas consen- 
tir cependant à le mettre en liberte. 



2i 

Si mr. Laglaise élait encore en prison, je n^hésilerais pas à employer la force 
pour Ten faire sortir; mais, considéranl que ce voyageur français est libre sous cau- 
tion dans le village de Zeguichor, et que sa situation matérielle, bien que mauvaise 
esl supportable, ne voulant pas, bien que le droit absolu et la force soit de moa 
côté, et que rien ne me soit plus facile que d'enlever mr. Laglaise agir avec vio- 
lence, je proteste avec la plus grande énergie, au nom du gouverneur du Senegal 
et de la France, contre la conduite brutale de mr. le chef de Zeguicbor envers un 
sujet français, contre son arrestation illégale, violation de nos droits, et sa détenlion 
arbitraire. 

Je rends le gouvemement du Portugal responsable de tous les préjudices causes 
à la republique française et à Tbonorable mr. Laglaise. 

Je tiens, en agissant ainsi, à montrer mon vif désir de ne pas envenimer une 
alTaire qui pourrait amener une complicalion intemalionale et altérer les relations 
ordinairement si courtoises et sympathiques qui unissent la généreuse nation por- 
tugaise au gouvernement de la republique. 

Je laisse à mon gouvernement le soin d oblenir des excuses convenables et les 
réparalions qui nous sont dues. 

Veuillez agréer, monsieur le chef du presidio, Tassurance de ma considéralion 
la plus distinguée. 

Le lieutenant gouverneur des rivières du sud.=(Signé) Jean Bayol 
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Traitè conda aYee les bagnoals occopant Ia ríre gaache de la Casamanse et dont le pays est comprís 

entre le marigot de Bismaka prés de Diaring dans TE. 
et le marigot de Dionnonconna dans TO. 

En vertu des pouvoirs qui nous ont été conferes pour mr. le commandant su- 
périeur de Tarrondissement de Gorée, au nom de mr. le gouverneur du Senegal et 
dépendances et sauf son approbation. 

Nous Mailhelard, Pierre Alexandre, capitaine en premier d'arlillerie de mari- 
ne, commandant du cercle de Sedhiou, officier de la légion d'honneur, en présence 
de mr. Clément, lieutenant de vaisseau, commandant du Griffoii, officier de la légion 
d'honneur, et assiste du nommé Diongo R. Diaye, interprete du poste de Sedhiou 
ou villige de Dagosne: 

A ons conclus le traité suivant avec les chefs des bagnouls habitant la rive gaú- 
che de la Casamanse, et dont le pays situe entre le marigot de Birmaka prés de 
Diaring dans TE. et le marigot de Dionnonconna dans TO., comprend les villages 
suivants: Diagnon, village, reconnu pour capitale, chef Badhio Maué; Niena, villa- 
ge, Diegonu Monsaly; Sindon Gounou, village, Faty Dinaly; Coubour, village, 
Bayaka Dinaly; Samick, village, Toumané Maué; Gaudiane, village, Diomonk; Bis- 
sé, village, Sidy Sadio; Toudinal, village, Massiré Soumbon; Abol, village, Mouru 
Soumbau ; Niadio, village, Ondaly Maué. 
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ARTICÍ.E l«r 

Les bagnouls habitant la rive gaúche de la Gasamansa et dont les villages sont 
ci-dessus dénommés, ainsi que tout leur territoire^ sont soumis à la souveraineté 
de la France. 

ARTICLE 2o 

Outre ce territoire sur la rive gaúche, les bagnouls placent sur la souveraineté 
de la France le pays de Dionmanar qui leur appartienl également. Ce territoire se 
trouve sur Tautre rive de la Gasamansa ; le village principal se nomme Boumeda, 
chef Banadé Maué, en face de Diagnon. 

ARTICLE 3e 

Les français seuls auront le droit de commercer, de créer des établissements et 
de couper des bois sur ces territoires. 

ARTICLE &0 

Moyennant les conditions stipulées aux articles 1^, 2* et 3* les bagnouls sus- 
désignés auront droit à Tamitié et à la protection de la France qu'ils ont réclamées 
de nous ; ils pourront de plus venir librement à Sedhiou et s'y établir au besoin. 

Quatre pavillons nationaux ont été délivrés aux villages de Diagnon, Niena, 
Gounou et Boumeda, qui sont sur les rives du fleuve. 

Fail en triple expédition à Diagnon, le 18 mars 1865, en présence deBadhio 
Maué, Bayaka, Dinaly, Diegouc Monsaly, chef du pays, et Gissao, Gibita Monsaly 
et Piendé Ginaly, notables qui ont signé avec nous. — (Signé) Mailhetard — A. Glé- 
ment — Badhio Maué — Gissao — Bayaka — Dinaly — Diegoue Monsaly — Diango, 
interprete. 

Vu pour la légalisation des signatures et marques ci-dessus. — Le eommandant 
(signé) A. Mailhetard, P. G. G. — Le lieutenant gouvemeur du Senegal (signé) 
Jean Bayol. 

Ge Iraité a été vu et soumis à Tapprobation de mr. le gouverneur du Senegal et 
dépendences par le eommandant supérieur de Tarroudissement de Gorée. — (Signé) 
E. Pinet-Laprade. — Approuvé. — Le general de brigado, gouvemeur du Senegal 
et dépendences. — (Signé) L. Faidherbe. 

Gelte copie a été faite à Garabane, le 19 février 1884.=Le lieutenant-gou- 
vemeur du Senegal, Jean Bayol. 

VI 

Sedhiou, le 23 février 1884. — Mr. le secrétaire general de la Guinée portu- 
gaise. — J'ai Thonneur de remettre à v. ex" le pavillon portugais que des noirs 
avaient élevé sur le territoire français de Sindoni-Gonou, territoire qui est placé 
sous notre souveraineté exclusive par le traité du 18 mars 1869. Le pavillon a été 
laissé hissé sur sa hampe. Je n'ai pas voulu qu'il fút amené. II a été respecté par 
nous à Tégal de notre pavillon. 



26 

Je n'ai pas fait arborer les couleurs françaises, malgré moh droit, pour bien 
montrer mon vif désir d'observer envers le gouvernement de Sa Majesté le Roi du 
Portugal une ligne de conduite qui ne puisse blesser aucune susceptibilité. 

En priant v. ex^ d'agréer Texpression de ma considération ]a plus distinguée 
et de nja sympathie, j'ai Thonneur d^être, mr. le secrétaire general, votre très-obéis- 
sant serviteur. — Le lieutenant gouvemeur du Senegal. =(Signé) Jean Bayol.= 
(Lógar do carimbo a tinta roxa, com a seguinte legenda : Senegal et dépendances. 
Lieutenant gouvemeur.) 

VII 

111.°^ e ex.™* sr. — Chegado hoje, pelas três horas da tarde, a Sindon, na mar- 
gem esquerda do Gasamansa, vieram a meu bordo os habitantes d'aquelle territó- 
rio, Júlio Lopes, João Baptista, Maria Sabbado Lopes, Izabel Maria Affonso, Maria 
da Graça, Paschoa, Justa Vermão, Delphina Lopes, Alexandre Gomes, Ânna Rosa 
e Camillo Gomes, todos estes naturaes de Zeguichor e ahi baplisados, e súbditos, por 
consequência, de Sua Magestade El-Rei de Portugal, bem como um grande numero 
de gentios por nome Agulá, Santiago, Alexandre Gomes, Abelai, Puriabe, Alexan- 
dre Camillo, Jamé, Clemente, loró, Bugú, Manuel Dubali, Faguliá, Japiló, Cangoia, 
Bissalé, Assalga, Anapió, Uariate, Belali, Cononito, Camião Pedro, Pedro Affonso, 
André Pereira e Ansumano Lesse, apresentar-me verbalmente o mais solemne pro- 
testo contra as violências para com elles praticadas no dia 20 do corrente, por uma 
forca franceza, n'esse ponto desembarcada do aviso de guerra Le Heron, que ás or- 
dens de v. ex/ obedecia, implorando-me ao mesmo tempo a protecção do governo 
portuguez, do qual sempre se consideraram vassallos. 

Fui informado por esta occasião dos lamentáveis factos occorrídos n'esse dia 
na aldeia de Sindon, onde ha dois annos fluctuava a bandeira das quinas, arvorada 
ahi a instantes pedidos d'aquelle povo, e são de tal forma graves esses successos, 
que o governo da Guiné portugueza jamais podia esperal-os de representantes legi- 
times da nobre nação franceza, com a qual Portugal mantém as mais cordiaes e 
amigas relaçOes, demonstradas, ultimamente ainda, com toda a evidencia, por occa- 
sião da visita feita por v. ex/ a Bolama em 7 do presente mez. 

O desembarque de v. ex.^ em Sindon á frente de uma companhia franceza de 
marinha teve por causa única, como v. ex/ se dignou afiSrmar-m'o, o não querer o 
povo d'essa aldeia, nem o seu chefe Júlio Lopes, arriar o mastro e a bandeira por- 
tugueza que ali existia, desobedecendo igualmente â intimação que lhe foi dirigida 
para comparecer a bordo do Heron para com v. ex/ conferenciar; estas rasões, po- 
rém, jamais podiam auctorisar as violências pelas forças francezas praticadas. 

Se a França se julga com direito ao paiz referido, e v. ex.^ queria que d'elle 
fosse retirado o pavilhão de Portugal, melhor procederia dirigindo-se ao governo da 
Guiné e não ao povo d'aquella localidade, que, considerando-se portuguez, nunca 
podia arriar a sua bandeira, ao abrigo da qual se devia encontrar protegido é res- 
peitado por qualquer nação civilisada. 
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Não era ainda o chefe de Zeguichor bastante para resolver a pretensão de 
V. ex.% porque na sua qualidade de funccionario subalterno está probibído de tra- 
tar questões entre paizes. V. ex.*, poréra, não o comprehendeu assim e achou mais 
rápido e simples realisar pelo direito da força o que só se deveria decidir pela força 
do direito, fazendo d'esta forma, e sem a mais leve repugnância, arrancar o mastro 
e a bandeira portugueza erguida em Sindon, como eu poderia fazer arriar a fran- 
ceza que existe em Adiana ha dois annos também. 

As violências não ficaram porém aqui, foram levadas bem longe : aos haveres 
de três individuos naturaes de Zeguichor foi posto incêndio pelo crime de se decla- 
rarem súbditos do El-Rei de Portugal, e, amando acrísoladamente o symbolo da 
nação de que são filhos, não accordarem em que elle fosse substituido pela, aliás 
gloriosa, bandeira da França. Foram amarrados também aquelles que da aldeia não 
haviam fugido e foram encontrados pelos marinheiros do Béron. 

Em vista, pois, d'este procedimento, que a mim me não cumpre qualificar, mas 
que com grande mágua aprecio, eu protesto com a mais vebemente energia contra 
as prepotências por v. ex.* mandadas praticar em Sindon no dia 20 do corrente, 
contra a forma arbitraria como foi retirada d' esse território, portuguez de facto, se 
porventura o não é também de direito, a bandeira bicolor, contra o saque posto á 
povoação e contra a violação dos nossos direitos, esperando que o governo da Guiné 
portugueza e o de Portugal approvarão este meu procedimento, tomando o governo 
da republica franceza responsável pelas perdas e damnos causados ao meu paiz e 
á honra e interesse dos seus súbditos em Sindon residentes. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo do vapor de guerra Cassine, surto no porto de Sin- 
don, a 24 de fevereiro de 1884. — 111.™^ e ex."^ sr. logar-tenente governador do Se- 
negal.=(Assignado) José Joaquim de Almeida, secretario geral. 

VIII 

lU."^ e ex."**" sr. — Communico a v. ex.* que hoje, 24 do corrente, me foi entre- 
gue pelo commandante do aviso Le Heron a bandeira portugueza, cuja remessa 
V. ex.* se dignou annunciar-me em seu officio com data de hontem, e que por mim 
foi reclamada em Selho. 

Esta bandeira, que hà dois annos fluctuava em Sindon, onde havia sido arvo- 
rada a instantes pedidos dos seus habitantes, e que por ordem de v. ex.* foi reti- 
rada d'aquelle ponto em 20 do mez presente, por uma força franceza ali desembar- 
cada, fica d' este modo entregue ao governo da Guiné. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo do vapor de guerra Cassine, surto em Sindon, 
24 de fevereiro de 18&4.— rlU."® e ex.""* sr. logar-tenente governador do Sene- 
gal. = (Assignado) José Joaquim de Almeida, secretario geral da Guiné portu- 
gueza. 



s. 
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Zeguichor, le 24 février 1884. — Mr. le réprésenlant da gouverneur general 
de Bolama à Zeguichor. Permetlez-moi, monsieur, de vous donner en quelques mols 
un aperçu des faits qui se sont passes à Sindoni et qui ont motive mon arrestation 
par les autorités portugaises. 

Le 4 février dans la nuit nous arrivions mr. Villagrand et moi devant Sindoni. 
Le matin je débarquai et pendant qu'on dressait ma tente avisant au débarcadère 
un mât au haut duquel aucun pavillon ne flottait, j'y hissai le pavillon français; 
quoique depuis quelque temps déjà en Casamansa je venais pour la première fois à 
Sindoni et je croyais le pays français ou indépendant, ignorant même les pretentions 
du Portugal sur ces contrées. 

Mon intention en hissant mon pavillon au débarcadère de Sindoni na été nulle- 
ment de faire une bravade inulile ou de faire offense au gouvernement portugais, 
la meilleure preuve en est que le soir vers quatre heures quand les gens du village 
eurent descendu mon pavillon pour y mettre le leur, ce pavillon portugais resta 
flottant au mât jour et nuit sans que moi ni personne y touchât, et c'est ce mème 
pavillon que mr. le chef du preside de Zeguichor trouva en arrivant a Sindoni. Et 
pourtant je demeurai au débarcadère avec fnr. Villagrand et mes douze chasseurs. 

Mon seul tort dans toute cette affaire a donc élé d'avoir hissé, à un mât dont je 
ne connaissais pas le propriétaire, un pavillon français, mais aucune offense peut 
m'èlre attribué contre le pavillon portugais. 

J'espère, monsieur, que vous apprécierez et accepterez favorablemenl les expli- 
cations contenues plus haut, et vous prie d'agréer Tassurance de ma parfaite consi- 
dération.=(Signé) Ernest Laglaise, voyageur-naluralisle.=A mr. le représentant 
du gouverneur general de Bolama à Zeguichor. 
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111.™'' e ex."° sr. — Tendo em vista a formal declaração escripta que me foi di- 
rigida pelo súbdito francez Ernest Laglaise, que para averiguações foi conduzido a 
Zeguichor em 7 do corrente, pelo chefe d'este presidio, na qual afifirma não ler in- 
tenções reservadas, nem o menor desejo de offender a nação portugueza, quando a 
5 d'este mesmo mez arvorou o pavilhão tricolor no mastro que existia em Sindon 
destinado á bandeira de Portugal, e tendo presentes varias informações colhidas, 
tenho a honra de communicar a v. ex.' que n'esta data, e em nome do governo da 
provincia da Guiné, o ponho á disposição de mr. Barbin, segundo tenente da mari- 
nha franceza. 

Deus guarde a v. ex.^ Zeguichor, 24 de fevereiro de 1884. — 111.™° e ex.™° sr. 
logar-lenente governador do Senegal. = O secretario geral da Guiné, (assignado) 
José Joaquim de Almeida. 
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111."*° e ex."'' sr. — Pediu-me no dia 25 do corrente o sr. commandante do aviso 
Le Hérofiy que, em nome do governo da provinda da Guiné, eu desse a mr. Laglaise 
um salvo-conduclo para elle poder continuar as suas explorações em Sindon e em 
quaesquer outros territórios pertencentes a esta provincia. 

Cumpre-me dizer a v. ex.*, sobre este assumpto, que nas colónias de Portugal 
todos os estrangeiros têem entrada franca e protecção segura, sempre que saibam 
respeitar as leis da nação e os costumes do p^iz, e que para isso não carecem se- 
não do seu bom comportamento. 

Quanto á auctorisação e salvo-conducto dado a mr. Laglaise, para continuar os 
seus trabalhos em Sindon, de nada podem valer se essa povoação é franceza ; e se 
é portugueza, como fica considerada independente até á resolução dos dois minis- 
térios, conforme o nosso accordo de Selho, entendo que nenhumas ordens devo dar 
ao povo ali residente. 

Deus guarde a v. ex.* Zeguichor, 25 de fevereiro de 1884. — III.™® e ex."® sr. 
logar-tenente governador do Senegal.=(Assignado) José Joaquim de Almeida, se- 
cretario geral do governo da Guiné. 



Aos 25 dias do mez de fevereiro de 1884, n*este presidio de Zeguichor e na 
residência official do chefe do mesmo presidio, compareceram, a convite de s. ex.* 
o secretario geral da provincia, os habitantes principaes, cujos nomes se seguem : 
padre Pedro Paulo de Mascarenhas, Frederico Ghambaz, Mont Luiz, John Bay, Wil- 
liam Tell, Ernesto José Affonso, Lourenço Carvalho de Alvarenga, Carlos Carvalho 
de Alvarenga, Manuel Custodio Vermão, António Pereira de Carvalho, Gaudêncio 
Carvalho de Alvarenga, Thomé Carvalho de Alvarenga, Samuel João Lisque e José 
Sebastião de Sena, presidente da camará municipal de Cacheu, João Luiz Cabral, 
official ás ordens do ex.°*° sr. secretario geral, e de mim Joaquim António Pereira, 
que esta acta escrevo, a fim de serem a todo tempo testemunhas do que dissesse o 
chefe de Guná e Sindon de nome Jarambi Jinaly, que, acompanhado por seu irmão 
Riangoube Combó e sobrinho Comdena Jinhal, que n'este mesmo dia chegou ao 
presidio, pedindo para conferenciar com o representante do governo da Guiné. 

Convidado o sr. António Pereira de Carvalho a servir de interprete, e dada a 
palavra ao referido chefe de Gunú-Sindon, este passou a declarar o seguinte : Que 
considerando-se elle e o seu povo súbditos porluguezes, em virtude das tradições 
dos seus antepassados, e não conhecendo mesmo ou tratado até hoje com povo eu- 
ropeu de qualquer paiz a não ser com Portugal, a quem são deveras dedicados, vinha 
queixar-se ao governo das constantes provocações dos jelofes que habitam Adiana, 
pedindo ao mesmo tempo a sua protecção para que tal estado de cousas terminasse e 
a sua vida e propriedade fosse garantida contra as ameaças repetidas d'aquelle povo. 

Declarou seguidamente que, se não pedia a protecção da França para o mesmo 
fim, apesar de n'aquelle ponto fluctuar a bandeira franceza, era devido isso á sua 
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condição de portuguez, o que o aconselhava a dirigir-se somente ao seu paiz, e á 
completa falta de relações com aquella nação ; affirmou ainda que as tabancas de 
Gunú e Sindon jamais fizeram tratado com qualquer auctoridade franceza, igno- 
rando completamente, bem como todos os habitantes das mesmas tabancas, se o 
seu antecessor Faty Dinaly, algum contrato assignou, o qual, embora exista, ne- 
nhum ^ valor poderá ter pela absoluta falta de sancção dos vassallos d'esse regulo ; 
garantiu mais que viera a Zeguichor fazer as declarações presentes por sua espon- 
tânea decisão e livremente, afirmando mais uma vez a sua dedicação a Portugal, 
do qual se reconhece súbdito. 

E por ser verdade lavrei a presente acta, que escrevi e assigno, bem como as 
testemunhas que abaixo seguem, não assignando o declarante por não saber escre- 
ver. =(Assignados) Jofé Joaquim de Almeida, secretario geral=/o$é Sebastião de 
Senaj presidente da camará municipal de Cacheu=£rnesto José Affonso^=João 
Luiz Cabral, segundo tenenle=Padíre Pedro Paulo de Mascarenhas=Manuel Cus- 
todio Vermão=^Aníonio Pereira de Carvalho=Thomé de Carvalho de Alvarenga=^ 
Gaudêncio Carvalho de Alvarenga=^Carlos Carvalho de Alvarenga'= Samuel João 
Lisque=William James Taylor= Frederico Chambaz=John Bay=Mont Luiz= 
Jjourenço de Carvalho de Alvarenga=:Joaquim Antor^o Pereira, alferes chefe. 

XIII 

Ratificaf io do contrato da compra e tenda do território denominado Sindon 

Izabel Maria AfFonso e Paula Gomes AíTonso, herdeiras de Gregório José Do- 
mingues, seu pae, tendo succedido por morte d'este na posse do terreno denomina- 
do Sindon, que o dito seu pae comprara a Ojarfo, gentio banhume de Gunu, pela 
quantia de 180^000 réis, e como de tal compra se não tivesse lavrado escripto 
algum, fizeram convocar a Camate e Mambona, actuaes descendentes e successores 
do dito Ojarfo, gentio, para o efFeito de reduzirem a escripto a mesma compra. E 
sendo elles presentes, assim como as ditas Izabel Maria AíTonso e Paula Gomes 
AíTonso e varias pessoas que de Zeguichor se transportaram a este ponto de Sin- 
don para assistirem a este acto, as quaes n'elle serviram de testemunhas, e cujos 
nomes ao diante vão mencionados ; pelos ditos Camate e Mambona foi dito que 
tendo os seus antepassados vendido ao fallecido Gregório José Domingues este ter- 
reno, denominado Sindon, situado na margem esquerda do rio Gasamansa, situado 
desde a margem do rio até um sitio denominado Gunú, que faz divisão do dito ter- 
reno vendido, em que corre N. a S. desde Bujumunda até o rio Bufada, na direc- 
ção E.-O., pela quantia de i 80^000 réis; mas como successores do dito Ojarfo 
ratificavam a dita venda para todo o sempre, conforme fora feita, sem pensão algu- 
ma, obrigando-se a manterem na posse mansa e pacifica do referido terreno, como 
tèem estado até aqui, as mencionadas Izabel Maria AíTonso e Paula Gomes AíTonso. 

Pelas partes me foi pedido a mim Manuel Custodio Yermão de Sousa, servindo 
de escrivão n'este escripto particular, por não haver tabellião de notas nem judicial 
no presidio de Zeguichor, que reduzisse a escripto a presente ratificação de con- 
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trato de compra e venda, o que, sendo por mim acceito, assim o fiz na presença das 
testemunhas Lourenço de Carvalho Alvarenga, António Pereira de Carvalho, Leão 
Carvalho de Alvarenga e Manuel Custodio Vermão e Sousa, quê assignam com José 
Pedro de Carvalho, que o faz a rogo das partes Izabel Maria AíTonso e Paula Go- 
mes Affonso, por estas não saberem escrever ; assignam a rogo das partes Camate e 
Mambona, por não saberem escrever: Agostinho Alexandre de Carvalho, assignando 
o juiz dos grumetes e alguns d'estes de cruz, por o não saberem fazer com Ma* 
nuel Custodio Vermão e Sousa, que escreve e assigna. 

Em Sindon, 29 de março de 1881.= A rogo de Izabel Maria Affonso e Paula 
Gomes Affonso, (assignados) José Pedro de Carvalho=Lourenço de Carvalho Alva- 
renga=^Antonio Pereira de Carvalho=Leão Carvalho de Alvar enga= António Pe- 
reira de Carvalho= Lourenço de Carvalho Alvarenga==^Do juiz dos grumetes, Be- 
nedicto + Baptista=Manuel + Correia = Gregório + Nunes = il/anue/ Custodio 
Vermão e Sousa, escrivão. 

XIV 

Dia 18. — Largámos do porto de Bolama ás quatro horas da tarde, navegando 
até ás dez e meia da noite, hora a que fundeámos em Ped' Alvares, em virtude da 
falta de luar e da proximidade dos bancos. 

Dia 19. — Levantámos ferro ás seis horas da manhã; navegámos todo o dia até 
que encalhámos perto da ilha de Lacacão pelas seis e meia horas da tarde. 

Dia 20. — O Cassini fluctuou ás duas horas da madrugada ; com a enchente 
continuámos a navegação, e chegámos a Cacheu ao meio dia. Obtivemos ahi um 
pratico para nos conduzir a Zeguichor. 

Dia 21. — Ás quatro horas da madrugada partimos de Cacheu; ás seis horas 
da tarde entrámos a barra do Casamansa. Passámos em frente de Carabane e fo- 
mos navegando até ás dez horas da noite; encalhámos perto da ponta de Jerema- 
hithe. 

m 

Dia 22. — As três e meia horas da madrugada, com a enchente,, continuámos 
a viagem, chegando a Zeguichor ás nove horas da manhã. D'este presidio partimos 
ao meio dia e fundeámos em Sindon ás seis horas da tarde. Ás oito e meia horas 
da noite largámos com destino a Selho ; encalhámos ás onze horas. 

Dia 23. — Retomámos a navegação ás cinco horas da madrugada. Aportámos 
a Selho ás três horas da tarde. 

Dia 24. — Partimos de Selho ás quatro horas da madrugada, chegando a Siur 
don ás três da tarde. Ás seis horas ergueu-se ferro, e á meia noite fundeámos em 
Zeguichor. 

Dia 25. — Foi passado no presidio. 

Dia 26. — Partimos de manhã e chegámos a Carabane ás duas da tarde. Aca- 
bámos de metter carvão ás sete horas do mesmo dia. 

Dia 27.— Passámól-o encalhados n'um banco do rio de Sucojaque. 

Dia 28. — Ás oito horas da manhã saímos da Sucojaque, por não dar navega- 
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ção ao Cassini; este partiu pela barra do Gasamansa, e eu pelo rio de Bolor n'um 
escaler. 

Dia 29. — Encontrámo-nos na barra de Bolor ás três horas da tarde. Ás onze 
da noite chegámos a Cacheu. Tive até de madrugada um enfermeiro ao meu lado, 
ministrando-me quinino para combater uma febre ardente. 

Dia 1. — Partimos de Cacheu ás quatro horas da tarde. Navegámos até ás duas 
da noite, encalhando a essa hora no banco do Gramacho. 

Dia 2. — Com a enchente conseguimos desencalhar ás nove horas da manhã; 
navegámos até ás sete horas da tarde, fundeando perto da mata de Cumaré. 

Dia 3. — Principiámos a navegação ás cinco horas da manhã; ás oito arribámos 
para metter lenha, por já haver pouco carvão ; chegámos a Bolama ás cinco horas 
da tarde. 

Bolama, 3 de março de 1884.=^(Assignado) José Joaquim de Almeiday secre- 
tario geral. 



Sxtraoto. 

Administração do concelho de Cacheu — N.® 28 — 111."*^ e ex.™* sr. — Uma 
questão de alta transcendência acaba de manifestar-se. 

Foi o caso que um individuo que, só por o haver declarado, se pôde dizer que 
é francez, sem nenhuma garantia official, nem preliminares de diplomacia, se diri- 
giu a Sindon, povoação portugueza situada na margem esquerda do rio Casamansa, 
isto é, a mesma em que demora o presidio, aonde sem respeito ao representante do 
governo, e talvez sem mesmo avaliar a importância e gravidade do acto que poz 
em pratica, desacatou a nação portugueza, representada na sua bandeira. 

Os autos juntos e a carta de Emest Laglaise, por elle firmada, dispensam-me 
n'este acto de fazer profundos commentarios. Resta porém saber, e é força que 
assim seja, se o individuo que foi a Sindon estava ou não auctorisado a assim pro- 
ceder, ou se foi pelo seu motu próprio ; n'este caso o criminoso deve ser punido 
na conformidade das leis do paiz, a cujo governo insultou, porquanto as explica- 
ções dadas por elle como auctor do desacato, constantes da carta junta, com as 
quaes pretende justificar-se, allegando ignorância, não merecem fé, porque, quando 
mesmo seja acceita a ignorância, por outro lado se vê que elle depois se recusou 
a arriar a bandeira, e que pelo contrario quiz sustentar a sua primeira acção, re- 
sultando que o juiz do povo usasse de meios de força para repellir demasias e res- 
tituir o prestigio á nação. 

Logo que tive conhecimento do succedido, ííz lavrar o protesto, que junto re- 
raetto, para ser presente, assim como os autos e mais peças, ao ex.™** sr. governa- 
dor d'esta provincia. Este estado requer promptas providencias, que não cabem ao 
alcance da minha limitadissima auctoridade ; porém, estou bem certo que s. ex.* o 
governador, na presente conjunclura, provará, como das mais vezes, o seu desve- 
lado interesse em favor da provincia que tão dignamente governa, promovendo a 
decisão d'este estado duvidoso, o qual embaraça poderosamente os negócios publi-^ 
cos e particulares do governo e dos negociantes da Guiné portugueza. 
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Junto encontrará v. ex/, por copia, a acta da camará municipal sobre o assum- 
pto em questão. 

O individuo de que se trata foi preso e conduzido ao presidio pelo respectivo 

chefe. 

Deus guarde a v. ex.* Administração do concelho de Cacheu, 14 de fevereiro 
de 1884. — 111.""° e ex.°° sr. secretario geral do governo da província da Guiné. •= 
(Assignado) Sérgio Leitão de Mello, administrador do concelho. 

XVI 

Protesto. — Aos 14 dias do mez de fevereiro de 1884, n'esta villa de Cacheu 
e secretaria da administração do concelho e commando militar, estando reunida a 
respectiva camará municipal em sessão extraordinária, requerida pelo administra- 
dor do concelho, o sr. capitão do quadro de commissões d'esta provincia Sérgio Lei- 
tão de Mello, commigo Eduardo Jorge Pereira, escrivão dos cargos annexos, que este 
escreve ; e presentes o reverendo padre Luciano Leonardo Lobo, parocho da fre- 
guezia de Nossa Senhora da Natividade e vigário foraneo na jurisdicção d'este con- 
celho ; os ill."*" srs. João Ernesto Oscar, alferes commandante da força de guarni- 
ção a este districto; Joaquim José Rodrigues, juiz ordinário d'este julgado; Cleto 
José da Gosta, director da alfandega d'esta villa; Wenceslau da Silva Ferreira, re- 
presentando o ministério publico ; Luiz Xavier Monteiro, chefe do presidio de Fa- 
rim; Lourenço Rocha de Andrade, funccionario publico; João Baptista Furtado, 
negociante, António Gomes da Luz e Estevão de Pina Araújo, empregados de com- 
mercio; Paulo José Roballo, empregado publico e Athanasio José Pereira, capitão 
do palhabote Cacheu; o sr. administrador do concelho e commandante militar, tendo 
tomado conhecimento do assumpto e da correspondência que lhe foi entregue por 
um pedestre mandado de Zeguichor da parte da auctoridade porlugueza d'aquella 
localidade,, me ordenou que, baseado no assumpto extraordinário da dita correspon- 
dência, tomasse, immediatamente, um protesto, na forma de direito, contra as arbi- 
trariedades constantes dos autos e mais peças officiaes que acabava de receber. 

Em seguida o sr. administrador e commandante militar expoz os factos atten- 
tatorios que ultimamente tiveram logar, praticados contra todos os princípios da 
constituição politica, da justiça, das clausulas dos tratados internacionacs, do di- 
reito das gentes, da liberdade, interesses, regalias e segurança da propriedade, 
alem dos insultos feitos ao governo portuguez, de que é legitimo representante, n'este 
districto, por um individuo que appareceu em Sindon, povoação porlugueza situada 
na margem esquerda do rio Gasamansa, junto ao mesmo, sob a immediata adminis- 
tração do chefe de Zeguichor, como auctoridade local, hasteando a bandeira fran- 
ceza no mesmo mastro em que pouco antes tremulava a portugucza. 

Gomprovou o hediondo procedimento com a leitura de alguns trechos da cor- 
respondência, e disse, n'este momento, diante da. corporação e dos individues já 
mencionados e no fim assignados, que na qualidade de legitimo representante do 
seu governo n'este districto, e, em nome do monarcha e do seu representante n'esta 

£ 
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província, faz perante. Deus uma declaração solemne de protesto, contra quem de 
direito for, sobre perdas, damnos, extravios, esbulhos, desacatos, desconsiderações, 
altentados, restricções de liberdade ao commercio, quebra de clausulas estabeleci- 
das e legalmente garantidas pelos tratados internacionaes, invocando para este 
acto a auctoridade, justiça, sentença e imparcialidade de todas as nações cultas do 
mundo. 

Assim concebido o protesto em acto publico e solemne, disse o mesmo senhor 
que o remetlerá ao governo d'esta provincia, juntamente com os autos e mais peças 
vindas de Zeguichor. 

Todos os presentes apoiaram e foram de parecer que este protesto, assim como 
os autos e demais peças fossem remetlidos á secretaria geral do governo da pro- 
vincia. 

Por esta forma foi concluido e encerrado este acto, sendo por todos assignado. 
E eu, Eduardo Jorge Pereira, escrivão da administração doeste concelho, o escrevi e as- 
signo, dando minha authcntica fé sobre tudo quanto no mesmo se contém=(Assigna- 
dos) Sérgio Leilão de Mello, administrador do concelho =7os(í Sebastião de Senna, 
presidente da c2íií\ixv2í= Henrique Sanches Monteiro, \eredíàor= José Correia Pinto, 
vereador = Padre Luciano Leonardo Lobo, vigário de Cacheu = João Ernesto Os-- 
car, alferes commandante do destacamento =/aagw/m Jo^é Rodrigues =C leio José 
da Costa, director da alfandega = Wenceslau da Silca Ferreira, sub-delegado in- 
terino ==--Lm/2; Xavier Monteiro, chefe de F mm = Lourenço Rocha de Andrade, func- 
cionario publico = João Baptista Furtado, negociante ==i4«ton/o Gonies da Luz, em- 
pregado do commeráo = Estevão de Pina Araújo, empregado do commercio = 
Paulo José RoIhíUo, empregado publico = -^/Aanas/o José Pereira, capitão do pa- 
Ihabolc Cache u=^ Eduardo Jorge Pereira, escrivão da administração. 

XVII 

Auto de noticia. — Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 
1884, fios 7 dias do mcz de fevereiro do mesmo anno, n'este presidio de Zeguichor 
e casa de residência do respectivo chefe, o alferes Joaquim António Pereira, ahi 
compareceram Leão Baptista, Avellar Affonso, Buja Coly, José Aflbnso, Japulango 
Pereira Illambar Gomes, residentes em Sindon, e na presença das testemunhas, pa- 
dre Pedro Paulo de Mascarenhas, Ernesto José Affonso, António Pereira de Carva- 
lho, Manuel Custodio Vermão, Agostinho Alexandre Pereira de Carvalho, Gregório 
Gomes da Paz, Pedro Vaz Fernandes, Gaudêncio Carvalho Alvarenga e Ayres Car- 
valho Alvarenga, declaram o seguinte: que vinham de Sindon, em nome do povo 
portuguez, dar parle ao chefe que no dia 5 do corrente appareceu um bole que se 
approximava do porto; julgando elles que seria o chefe de Zeguichor que ia em vi- 
sita áquelle ponto, onde o esperavam ha quatro dias, hastearam a bandeira portu- 
gueza, e que, cm seguida, fundeou o referido bote, que conduzia dois caçadores fran- 
cezes, que os obrigaram a arriar a bandeira portugueza içando a franceza, dizendo 
que o governo portuguez não é cousa alguma n'este mundo, porque não tem forças 
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para combater com elles, e que aquelle ponto pertence aos francezes, assim como 
Selho e Âdiana; declaram mais que um dos caçadores mandou buscar a arma para 
matar o juiz do povo, que não queria de forma alguma que a bandeira portugueza 
fosse arriada pelos francezes, içando a d'elles; por fim declaram que a bandeira por- 
tugueza foi desfeiteada, porque os referidos francezes insistiram a ponlo de içarem 
a bandeira franceza, ficando a nossa nas mãos de um homem. E, em vista do que, o 
chefe declarou que marchava immedialamente para aquelle ponto com uma diligen- 
cia de dez soldados e mandou lavrar o presente auto, que é escriplo por Manuel 
Filippe Carlos e vae assignado pelo mesmo chefe e pelas testemunhas, depois de a 
todos ser lido. Não assignam »os declarantes e testemunhas Pedro Vaz Fernandes e 
Ayres Carvalho Alvarenga por não saberem escrever. 

E eu, Manuel Filippe Carlos, o escrevi e assigno, dando minha fé que tudo se 
passou conforme fica referido n'este auto. = (Assignados) Joaquim António Pereira^ 
alferes chefe =Padr^ Pedro Paulo de Mascarenhas = Ernesto José Affonso ^= An- 
tónio Pereira de Carvalho = Manuel Custodio Vermão == Agostinho A. Pereira de 
Carvalho = Gr egorio Gomes da Paz, enfermeiro. 

XVIII 

Acta n.° 4. — Sessão extraordinária. — Aos 14 dias do mez de fevereiro de 
1884, pelas onze horas do dia, n'esta villa de Gacheu e sala das sessões da camará 
municipal, composta dos cidadãos José Sebastião do Senna, presidente; Henrique 
Sanches Monteiro, vogal; José Correia Pinto, vogal; não comparecendo o vice-pre- 
sidente Aureliano Lopes da Cruz e vogal António Pereira Santos por se acharem 
ausentes com a devida licença doesta camará, e achando-se também presentes o admi- 
nistrador d'este concelho, Sérgio Leitão de Mello, commigo Eduardo Jorge Pereira, 
secretario, que esta escreve. O sr. presidente declarou aberta a sessão. Depois de 
lida e approvada a acta da sessão antecedente, disse o sr. presidente que fizera con- 
vocar esta sessão extraordinária, tão somente para que todos os srs. vereadores to- 
massem conhecimento do grave acontecimento dado em Sindon, na margem esquerda 
do rio Casamansa, próximo ao presidio de Zeguichor, o qual consta do auto levan- 
tado pelo chefe d'aquelle presidio, que o sr. administrador do concelho se dignou 
enviar-lhe, contra o súbdito francez Ernest Laglaise, e bem assim o protesto feito 
na administração d'este concelho contra o abuso praticado pelo já citado Ernest 
Laglaise, facto de que elle presidente não pôde duvidar por ter informações e vasto 
conhecimento sobre a politica que os francezes pretendem estabelecer, com o fun- 
damento de prejudicar aos portuguezes sobre o direito de soberania com relação ao 
rio Casamansa -e suas margens. Depois de lidas as duas peças officiaes, o presidente 
c vereadores foram de opinião unanime para que tudo seja remetlido á apreciação 
do ex."** chefe d'esta província com a máxima urgência. E não havendo nada mais 
a tratar o sr. presidente inandou encerrar a sessão, eram doze horas do dia, e que 
para constar se lavrasse a presente acta e d'eHa se tirasse copia para ser en- 
viada ao governo da provincía ; e todos vão assignar commigo, Eduardo Jorge Pe - 
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reira, secretario, que csla escrevi e assigno.==(AssignaclDs) Sérgio Leitão de Mello, 
administrador do concelho = Jos^ Sebastião de Senna, presidente = ZímnV/W(? San- 
che$ Monteiro, vereador = Jos^ Correia Pinto, vereador = Jíiíaaráo Jorge Pei^fSb 
secretario. 

XIX 

Aoto de corpo de delicio indirecto 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 188i, aos 8 dias do mez 
de fevereiro do mesmo anno, n'este presidio de Zeguichor e na residência do respe- 
ctivo chefe, o alferes Joaquim António Pereira, se deu começo a este auto para se 
informar sobre o crime de içar a bandeira franceza no pau da bandeira portugueza, 
não consentindo que se içasse a bandeira portugueza aonde ha três annos foi col- 
locada pelo alferes Francisco António Marques Geraldes, de que é accusado o 
súbdito francez Ernest Laglaise, na declaração feita vocabuente pelos povos de Sin- 
don, para o que nomeei a Manuel Filippe Carlos para servir de escrivão n'este auto. 

E, passando a informar-me de todas as circumstancias do crime, seus antece- 
dentes, modo como seria commettido, e quem seria o seu auclor ou cúmplice, man- 
dei intimar os principaes moradores de Sindon, Carlos Luiz Mareei, súbdito fran- 
cez, Júlio Lopes, Alexandre Alele, Leão Baptista, Abelar Affonso, Beyá Coly, José 
Affonso, Japulongo Pereira, Illambar Gomes, que mais rasão lêem para saberem do 
occorrido, os quaes, sendo presentes, lhes deferi juramento aos Santos Evangelhos, 
sob o cargo do qual os intimei a declarar-me tudo quanto sabiam a respeito do 
modo, tempo e logar em que o crime fora commettido, seu auctor ou auctores, bem 
como me indicassem os nomes de quaesquer outros que visivelmente conhecessem 
a verdade. 

E sendo perguntado Carlos Luiz Mareei, súbdito francez e companheiro do ac- 
cusado, respondeu que não sabia fallar portuguez, por isso pedia para entregar o 
seu depoimento por escripto. 

Primeiro depoimento : 

fJe declare n'avoir rien vu le matin; voici donc ce que je puis raconteri. 

Segundo depoimento: 

«Sur les quatre heures, un nombre assez considerable de noirs s'est avance vers 
le pavillon, et trois d'entre eux, portant le pavillon portugais, ont amené le nôlre 
et hissó, malgré les efforts de Laglaise, le pavillon qu'ils portaient. 

«Cest a ce moment qu'une vive discussion s'est élevée entre Laglaise et les por- 
tugais, et que je suis intervenu pacifiquement. 

«Aidó de dcux traitanls demeurant au prés de notre tente j'ai pu arrêter la 
querellc et dissiper tout mécontentement. 

t Je crois de mon droit de déclarer ici, que si au lieu de remplacer notre pavil- 
lon par de leur, sans nous en averlir, ils s'élaient presentes à nous et nous avaient 
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averlis amicalement de le retirer en disant que nous élions bien sur le territoire 
porliigais, aucune bagarre ne serait arrivée. 

«Le matin, sur les six heures, Laglaise hissa le pavillon f rançais. 
«Dix minutes après les porlugais s'étant presentes pour poser le leur, Laglaise 
leur a répondu qu'il était sur le territoire français et qu'il laisserait flotter son pa- 
villon. 

«Après une discussion de quelques minutes, les porlugais se sont relirés. 
«En foi de quoi aujourd'hui 8 février je raaintiens ce qui est écrit ci-dessus et je 
signe. = (Assignado) Villagrand de Cressor = Charles Luiz Marceh. 
• 

Terceiro depoimento: 

Sendo perguntado Júlio Lopes, de maior idade, solteiro, disse que sendo elle 
juiz do povo da ponta de Sindon, e encarre^tido de içar a bandeira portugueza 
todas as vezes que passar qualquer embarcação e nos dias santificados, viu no dia 
5 do corrente, pelas seis horas da manhã, apparecer uma embarcação, e julgando 
que seria o chefe de Zeguichor que ia em visita para aquelle ponto, foi para o porto 
com a bandeira portugueza para içar, mas logo que chegou deparou com a bandeira 
franceza içada no pau da nossa bandeira, e perguntando quem foi o individuo que 
tinha içado a bandeira franceza no pau da nossa, responderam-lhe que tinha sido 
um francez de nome Ernest Laglaise, que acabava de saltar n'aquelle porto, e que 
dirigindo-se ao referido francez, disse-lhe que arriasse a bandeira franceza para 
elle içar a portugueza, porque aquelle ponto não é francez, e que quem tinha col- 
locado aquelle pau de bandeira eram os portuguezes ; ao que o mencionado francez 
lhe respondeu que não arriava a sua bandeira, porque aquelle ponto pertence aos 
francezes, e que o governo portugueza nem soldados tem, quanto mais territórios. 
Disse a testemunha que, depois de muitas instancias, não podendo conseguir içar a 
bandeira portugueza, retirára-se para sua casa; mas, não podendo estar socegado, 
por causa da desfeita que a bandeira portugueza acabava de solTrer, juntou os seus 
rapazes e mais gente para irem ao porto arriar a bandeira franceza e içarem a ban- 
deira portugueza, o que fizeram á força, porque o mencionado francez não consentia. 
Perguntada a testemunha, se depois de içarem a bandeira portugueza, o- accu- 
sado tornou a fazer questão, respondeu que não, e mais não disse. 

Quarto depoimento: 

Alexandre Alele, súbdito inglez, solteiro, de maior idade, sendo-lhc perguntado, 
disse que no dia 5 do corrente, seriam pouco mais ou menos seis horas da manhã, 
fundeou no porto de Sindon uma lancha que conduzia dois francezes, e tendo des- 
embarcado um d'elles, de nome Ernest Laglaise, que se dirigiu ao pau da bandeira, 
içando a bandeira franceza, e que elle testemunha lhe disse que não içasse a ban- 
deira franceza n aquelle pau, porque içavam a bandeira portugueza sempre que 
passava qualquer embarcação, e nos dias santificados, ao que o referido francez res- 
pondeu que içava a sua bandeira, porque aquelle ponto pertence aos francezes e 
não aos portuguezes. 
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Disse mais a testemunha, que n'essa occasião chegou o juiz do povo com a ban* 
deira portugueza para içar, e encontrando a bandeira franceza içada, perguntou 
quem tinha içado aquella bandeira, ao que respondeu o dito francez que tinha sido 
elle, e que mandando arriasse a bandeira franceza para içar a portugueza, lhe res- 
pondeu que não, porque o governo portuguez não é nada e não tem soldados. 

Disse mais a testemunha, que retirando-se o juiz do povo para sua casa, vol- 
tou ás quatro horas da tarde acompanhado de alguns homens, que vinham arma- 
dos, e dirigindo-se para o pau da bandeira arriaram a franceza e içaram a portu- 
gueza. 

Perguntado mais se o povo empregou força para arriar a bandeira franceza, rés- . 
pondeu que não, mas que na occasião em que o povo içou a bandeira portugueza, o 
referido francez ficou muito exaltado, pedindo a sua arma, como se quizesse atirar 
a alguém. E mais não disse. 

Quinto depoimento: 

Leão Baptista, solteiro, de maior idade, sendo-lhe perguntado, disse que pre- 
senciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o 
juiz do povo, com a nossa bandeira na mão, sem a poder içar, porque o súbdito 
francez, de nome Ernest Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não 
queria que se içasse a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos fran- 
cezes e não aos portuguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem 
soldados tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi convi- 
dado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, por- 
que a bandeira não podia ficar assim desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e, se depois 
que içaram a bandeira portugueza, o referido francez tornou a fazer questão, respon- 
deu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza não 
tomaram a mexer n'ella. 

Sexto depoimento: 

Âbelar ÁíTonso, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que presen- 
ciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do 
povo, com a nossa bandeira na mão, sem a poder içar, porque o súbdito francez, 
de nome Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se 
içasse a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não 
aos portuguezes, e que o governo portuguez não é nada^ pois que nem soldados 
tem. 

Disse-me mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi 
convidado pelo juiz do povo para içar a bandeira portugueza, embora á força, por- 
que a bandeira portugueza não podia ficar assim desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e, se depois 
de içarem a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, respon- 
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dea que não empregaram força, e qae depois de içarem a bandeira porlugueza não 
tornaram a mexer n'ella. 

Sétimo depoimento: 

Japulongo Pereira, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que pre- 
senciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau e o juiz 
do povo com a nossa bandeira na mão sem a poder içar, porque o súbdito francez, 
de .nome Ernest Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria 
que se içasse a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertencia aos francezes 
e não aos portuguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem solda- 
dos tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, 
porque a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram a força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, respon- 
deu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza não 
tomaram a mexer n'ella. 

Oitavo depoimento : 

Beyá Coly, solteiro, maior, sendo perguntado, disse que presenciou no dia 5 do 
corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do povo com a nossa 
bandeira na mão sem a poder içar, porque o súbdito francez, de nome Ernest La- 
glaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se içasse a 
bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não aos portu- 
guezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem soldados tem. 

Disse mais a testemunha, que ás qualro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, por- 
que a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, res- 
pondeu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza 
não tornaram a mexer n'ella. 

Nono depoimento: 

José Affonso, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que presenciou 
no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do povo 
com a nossa bandeira na mão sem a poder içar, porque o súbdito francez, de nomB 
Ernest Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se 
içasse a bandeira porlugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não 
aos portuguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem soldados 
tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
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vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portagueza, embora á força, por- 
que a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira porlugueza o referido francez continuou a fazer questão, res- 
pondeu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza 
não tornaram a mexer n'ella. 

Decimo depoimento : 

Illambar Gomes, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que presen- 
ciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do 
povo com a nossa na mão sem a poder içar, porque o súbdito francez, de nome Er- 
nest Laglaise, que linha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se içasse 
a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não aos por- 
tuguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem soldados tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, 
porque a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, res- 
pondeu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza 
não tornaram a mexer n'ella. 

E porque, em resultado de todos os depoimentos, se verifica que houve concerto 
premeditado, como consequência de offensa á bandeira portugueza com as circura- 
stancias referidas, praticado por Ernest Laglaise, súbdito francez, recluso, até se- 
gunda ordem, da auctoridade superior. 

E de tudo quanto narrado fica fiz lavrar o presente auto, escripto por Manuel Fi- 
lippe Carlos, que serviu de escrivão, e vae por mim assignado com as testemunhas, 
depois de a todas ser lido, não assignando as testemunhas, Júlio Lopes, João Ba- 
ptista, Avellar Aflbnso, Beyá Goly, José Affonso, Japulongo Pereira e Illambar Go- 
mes por não saberem escrever, e Alexandre Alele por se ter ausentado, 

^ E eu, Manuel Filippe Carlos, a escrevi e assigno, dando minha fé que tudo se 
passou na verdade, conforme n'este auto fica referido. ==(Assignados) Joaquim An- 
tónio Pereira, alferes =^ Manuel Filippe Carlos, escrivão ad hoc. 



XX 

Zeguichor, le 8 février 1884. — Mr. le chef du preside de Zéguichor. — Per- 
mettez-moi, monsieur, de vous expliquer comment ont eu lieu les faits qui me sont 
reproches pendant mon séjour à Sindoni. 

J arrivai le 4 février au matin et en débarquant je hissai un pavillon français 
au mât qui se trouve au débarcadère, ignorant que le pa} s fút portugais, car je n'y 
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étais jamais venu auparavant. Peu de lemps après une personne du village vint me 
dire de relirer le pavillon ; je refusai. 

Vers qualre heures une troupe d'hommes armes arriva sur les lieux et retira le 
pavillon Trançais et mit à la place le pavillon portugais qui depuis ce temps est reste 
flottant au mât du débarcadère. 

On m'a accusé d'avoir retire le pavillon portugais du mât; cela est faux, ce pa- 
villon n'a pas été tombe pendant tout le temps que je suis reste à Sindoni, et vous 
Tavez Irouvé en arrivant. 

On avait dit aussi que je m'élais servi de mon fusil ; cela est également faux, Les 
témoins de Faífaire pourront dire que mon fusil, que Ton était en Irain de nettoyer, 
quand Tincident a eu lieu, est reste démonté sur une natte au soleil. 

J'espère, monsieur, le chef du preside, que vous voudrez bien considérer les ex- 
plicalions que je vous soumets plus háut. En attendant, recevez, monsieur, Tassu- 
rance de mes sentiments respectueux. = (Assignado) Emest Laglaise. 



N.° 10 

O SR. FERNANDO DE AZEVEDO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 8 de maio de 1884, — III.""" e ex.""" sr. — Tenho a honra dè accusar re- 
cebidos os despachos de v. ex.* de 16 e 26 de abril findo, sob o n.° 22 d'esta série, 
e devidamente inteirado do respectivo conteúdo, bem como de todos os documen- 
tos que acompanhavam a segunda das mencionadas communicações, entreguei ao 
sr. Ferry a traducção da primeira, na conformidade das ordens de v. ex.* 

Juntamente com este documento remetti a s. ex.* as traducções do ajuste da- 
tado de 1857, entre o delegado administrativo de Zeguichor e os gentios balantas 
de Jatacunda e da declaração pela qual o Rei da Guiné reconhece a soberania de 
Portugal. 

Disse-me o sr. Ferry que ia tomar conhecimento dos mencionados documentos 
e que brevemente me daria uma resposta escripta sobre o assumpto. 

. Desejei porém saber qual a opinião do presidente do conselho acerca do des- 
agradável incidente occorrido em Sindon, e das primeiras palavras que s. ex,* me 
dirigiu deprehendi logo que o governo francez entendia que, sendo o posto de Sin- 
don propriedade sua, o governador do Senegal não praticara ali violação de terri- 
tório, saqueando a referida povoação e hasteando a bandeira franceza no logar da 
portugueza. 

Esforcei-me em demonstrar ao sr. Ferry que Sindon era, ha séculos, conside- 
rado como sendo território portuguez, visto que a bandeira portugueza era ah con- 
stantemente hasteada aos domingos e dias de gala, sem que a França houvesse di- 
rigido ao governo de Sua Magestade reclamação alguma ; que os próprios habitan- 
tes e o regulo de Gunú se consideraram sempre súbditos portuguezes, e que final- 
mente o sr. Bayol procedera violenta e irregularmente recorrendo á força, quando 
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houvera devido proceder, pelo contrario, com a máxima prudência logo que vira 
que havia conteslaçâo acerca do mencionado território. 

S. ex."" mostrou-me então um mappa, que o ministério da marinha tem enviado, 
desde 1865, a todas as auctoridades francezas do Senegal, e no qual Sindon está 
effectivamente indicado como território francez, bem como toda a região que o 
CSasamansa atravessa, com excepção unicamente de Zeguichor, que eslá marcado 
com a denominação de eslabelecimenio porluguez. Y. ex/ notará a conlradicção que 
existe entre este mappa e o ajuste a que acima mo refiro, pelo qual os régulos ba- 
lantas reconheciam Portugal como suzerano de todo o litoral do Casamansa. 

Pretendendo o governo francez que todo este litoral está situado sob a sua so- 
berania, com excepção de Zeguichor, estou certo de que v. ex.* julgará necessário 
esclarecer de um modo absoluto este importante ponto. 

Com relação aos excessos que commetteu o sr. Bííyol, pretende o sr. Ferry que 
tudo se limitara á destruição de um celleiro, o qual pertencia a um tal Diul, e que 
o governador tinha procedido d'esta forma para castigar aquelle negro, que se op- 
punha com mais affinco do que os outros seus companheiros ao reconhecimento da 
soberania franceza. 

«Não consta isso precisamente do inquérito efTectuado em Sindon pelas aucto- 
ridades porlttguezas, respondi eu a s. ex.*, e, segimdo se vê dos depoimentos das 
testemunhas, a povoação foi saqueada, e a violência que empregou o sr. Bayol exas- 
perou os índigenas, que desejam e desejaram sempre ser portuguezes. > 

Continuou então o sr. Ferry a usar do mesmo argumento que desde o princi* 
pio da conversa empregara, e é que todo o litoral do Casamansa, coroprehendendo 
Sindon, e exceptuando os dois pontos acima referidos, se acham situados sob a su- 
zerania da França, e que o governador Bayol nunca tivera, nem por um momento, 
a intenção de violar um temtorio portuguez, e apenas fizera uso da força com o fim 
de castigar uma população franceza que se havia revoltado. 

E, pois, unicamente sobre a questão de soberania que o governo francez pre- 
tende fazer versar a discussão; e é n'este sentido que, segundo o sr. Ferry me avi- 
sou, será redigida a nota que servirá de resposta á minha reclamação. 

Devo acrescentar que em toda a entrevista o presidente do conselho me tratou 
com a máxima affabilidade, entrevendo eu na conversa de s. ex.* o desejo de che- 
gar comnosco a um completo accordo sobre o referido assumpto. 

Deus guarde, etc. 

N.°ll 

DOCrUENTOS REMEniDOS PELO HIMSTERIO DA MARINHA E ULTRAMAR 
AO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 



Sindon 



IH."" e ex."* sr. — Tendo chegado na tarde de 3 o secretario geral, de re- 
gresso a Zeguichor, e estando para partir de Bissau um navio para Cabo Yordc, 
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aproveito este ensejo para comfnunicar a v. ex.^ os successos qne adi se deram, 
enviando conjunclamente lodos os documentos concernentes ao assumpto. 

Como V. ex.' se dignará ver, o principio do conflicto deu-se pelo cidadão fran- 
cez Laglaise içar a bandeira franceza no mastro destinado á bandeira portugueza 
em Sindon, querendo oppor-se a que o juiz do povo içasse a nossa bandeira. Este 
facto, sendo levado ao conhecimento do chefe do presidio de Zeguichor, vem este 
official a Sindon, e tomando conhecimento circumstanciado das occorrencias, levou 
preso o cidadão francez Laglaisie para Zeguichor por se lhe apresentar com manei- 
ras ameaçadoras quando ali chegou. 

Communicada a occorrencia para o commandante militar do posto francez de 
Selho, veiu este official a Zeguichor, para se informar e exigir a soltura do preso 
seu compatriota, quando soube que eslava em Carabane o governador de Gorée, 
tenente governador do Senegal, e para a)i seguiu. 

Este magistrado partiu immediatamente para Zeguichor a bordo da Heron, e ali 
lavrou o protesto, que é menos diplomático do que enérgico, intimando ao mesmo 
tempo a pacifica povoação de Sindon a arriar a bandeira portugueza, arvorada.no 
mastro, para o que lhe deu apenas dois dias de espera para o cumprirem. 

O juiz do povo, a esta intimação, foi communical-a a Zeguichor, respondendo 
o commandante que, como subordinado ao governo superior da provincia, não podia 
acceder sem ordem expressa do mesmo governo. 

Passado este pequeno periodo, em que era impossivel haver uma solução sobre 
o assumpto, mandou o governador de Gorée desembarcar uma força de marinhagem 
da canhoneira Heron e queimou parte da povoação, roubando os haveres áquella 
pobre gente, que parto fugiu para o mato, e outros foram amarrados, assistindo 
âquelle deplorável quanto injustificável attentado. 

O governador da Gorée praticou o verdadeiro saque, levando gallinhas, cabras, 
arroz e tudo quanto encontrou para bordo da Heron, esquecendo-se que levava ar<- 
tigos pertencentes a um porluguez indefeso, sob o pretexto de que o território de 
Sindon é francez, não respeitando o direito da propriedade portugueza, embora o 
território fosse francez, o que não prova senão por um tratado de 1865, que os 
próprios naluraes ignoram e a despeito dos tratados anteriores feitos com Portugal, 
e que remetto por copia (documento À), como sendo portuguez todo o rio Gasa- 
mansa. 

Chegando o secretario geral ali estavam as cousas n'este ponto, indo este func- 
cionario conferenciar com o governador da Gorée; em vista da exposição d este ma- 
gistrado e dos factos occorridos, o secretario geral limitou-se a protestar energica- 
mente pelo procedimento do governador francez, entregando o preso, visto a soa 
culpa ser apenas manifeslações contra a nossa soberania n'aquelle ponto, sem appa- 
rencias hostis. 

Ficou resolvido de commum accordo cnire o meu delegado e o governador da 
Gorée que Sindon fosse considerado neutro, não se içando nem a bandeira portu- 
gueza ou franceza até á resolução sobre este incidente dos dois gabinetes portuguez 
e francez. 
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Permitta-me agora v. ex.* que eu acompanhe esta narrativa, que a copia do re- 
latório do meu delegado completa, com as considerações que se me offerece fazer 
sobre o assumpto. 

O cidadão francez Laglaise, caçador e explorador zoológico, vinha de Selho e 
aproveitou-se do pau da bandeira que com adriça encontrou no chão de Sindon 
onde acampou. 

A lembrança de içar a sua bandeira n'aquelle pau, acompanhada da contesta- 
ção aos nossos direitos, e critica sobre o nosso poder para manter a ordem, revela 
a idéa reservada de que desejava estabelecer um conflicto entre as duas nações, con- 
fiado na superioridade de forças da França. 

O commandante de Zeguichor, não comprehendendo talvez o pensamento de 
Laglaise, deu-lhe azo a conseguir os fins, prendendo-o, sob um pretexto que, a meu 
ver, classifico de precipitado, pois se havia realmente maneiras arrogantes e amea- 
çadoras, devia tornar este facto bem frisante no auto que levantou, o que não fez. 
O governador da Gorée, pelo seu procedimento menos civilisador, atacando e 
saqueando uma povoação indefeza, sem cuidar saber se aquella propriedade era 
particular, o que talvez não desconhecesse, mostrou que não tinha uma noção muito 
evidente, nem da epocha em que vive, nem do direito internacional que garante aos 
estrangeiros os mesmos direitos que aos nacionaes, uma vez que fundamentou o 
attentado sobre a rebellião de Sindon como franceza que considera. 

O modo por que se apresentou perante o secretario geral, nervoso, contrariado, 
um tanto vexado, movido talvez por um respeitável patriotismo, porém, n um mo- 
mento de obsecação, demonstra exuberantemente haver esperado que o facto ficasse 
desconhecido do mundo civilisado e apenas conquistando para a França mais al- 
guns palmos de terreno no rio Gasamansa, para o qual a sua nação dirige vistas 
cubiçosas para desenvolver o commercio riquissimo d'esle rio, sem os embaraços 
que possa causar-lhe o nosso porto de Zeguichor. 

Não approvei, por precipitado, o acto do commandante do presidio de Zegui- 
chor; exonerei-o simplesmente, visto que podia comprometter alguma vez a nação 
por novas precipitações. 

Asseguro a v. ex.* que os successos não tiveram consequências peiores pela pre- 
sença tão rápida quanto possível do secretario geral, meu commissionado. Chegada 
a noticia a Bolama a 17, partiu para Zeguichor logo a 18, chegando aU a 22, dois 
dias depois do saque em Sindon ; o próprio governador lamentou não ter chegado 
mais cedo o meu delegado, pois talvez se evitasse este attentado a Sindon, no que 
revela, como já disse, que foi praticado sem serenidade e completa convicção, ainda 
que mediou dois dias á intimação feita áquelle povo. 

Posso também declarar a v. ex.* que o secretario geral, na parte que v. ex.* não 
pode apreciar, se houve com a máxima actividade, passando até privações e toda a 
qualidade de incommodos, pelo meio de transporte em que desempenhou a commis- 
são, por não haver melhor. Na parte em que v. ex." pode avaliar pelo seu relatório 
e este meu oíBcio, espero que v. ex.* approvará o seu procedimento, que faço meu, 
pois o considero digno e cordato. 
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Não posso desenvolver-me mais, o que farei na primeira mala, para não perder 
agora o meio de transporte que casualmente enconlrei, tendo que enviar ainda a * 
correspondência para Bissau. 

Deus guarde a v, ex.* Governo da província de Bolama, 5 de março de 1884. — 
111."*'' e ex."**" sr. ministro e secretario d'eslado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. =Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 

II 

111.°*^ e ex."*"* sr. — Aproveitando todos os ensejos para communicar a v. ex."* o 
conílicto que aqui se deu em Sindon, próximo de Zeguichor, tenho a honra de en- 
viar a segunda via do officio, em que communiquei estes acontecimentos por Cabo 
Verde, e a que se refere o meu officio confidencial de 2 de março, visto sair uma 
chalupa para a Gorée, que vae encontrar o paquete francez. 

Como não ha tempo de fazer copiar o relatório do secretario geral, pela preci- 
. pitação da saída da embarcação, só tenho a acrescentar que o governador da Gorée 
mandou pela força da Heron tirar o pau em que aqui estava arvorada a bandeira 
portugueza, levando-a para bordo e entregando-a ao secretario geral, a pedido d'este 
funccionario, declarando n'esta occasião que prestara todas as honras devidas a ban- 
deira portugueza, que considerou içada em território francez pelo tratado de 1865, 
que mostrou. 

A Heron, que se conservava nas aguas de Sindon, como ameaça áquelle povo, 
foi, a pedido do secretario geral, retirada d'ali. 

A propriedade saqueada pertence a portugueza Izabel Maria Affonso, não sa- 
bendo até ao presente em quanto importam as perdas soíTridas pela proprietária. 

Não lenho communicação alguma posterior d'aquelle ponto, e logo que. chegue 
a canhoneira Bengo vou lá para apreciar ainda mais circumstanciadamente as occor- 
rcncias que se deram. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia de Bolama, 8 de março de 1884. — 
111.™° e ex.°^ sr. ministro e secretario d'eslado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. =Pí?dro Ignacio de Gouveia, governador. 

A 

Ajuste de paz entre o delegado administrativo de Zeguiohor 
e os gentios balantas de Jatacunda e aldeias vizinhas, por auotorisação 

de s. ex.* o governador da Guiné 

Aos 23 dias do mez de novembro de 1857, n'esle presidio de Zeguichor e nas 
casas de residência do delegado administrativo Francisco Carvalho Alvarenga, es- 
tando presentes, de uma parte o referido delegado e os notáveis abaixo assignados, 
e de outra parte gentios principaes da aldeia balanta de Jatacunda e das mais vi- 
zinhas, commigo, Manuel Custodio Vermão, que serve de escrivão da administra- 
ção, achando-se o mencionado delegado auctorisado por officio do adminisfrador do 
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concelho de Cachou, cm virlude da auctorisação que este também recebeu de s. ex.* 
o governador da Guiné, em portaria n." ??, convém com os supraditos gentios no 
seguinte, servindo de inlerpretre Júlio de Carvalho : 

i/ A pedido dos balantas, cessam de hoje em diante as hostilidades que havia 
entre o presidio de Zeguichor e os ditos balanla^. 

2." Os referidos balantas reconhecera o direito que Portugal sempre teve ao rio 
e a todo o litoral do Casa mansa. 

Para constar lavrei dois do mesmo teor e data, qu^ depois de lidos e explicados 
foram devidamente assignados ; e os que não sabiam ler nem escrever assignam de 
cruz commigo, Manuel Custodio Vermão, escrivão, que o escrevi. ={Assignado) O 
delegado administrativo, Francisco Carvalho Alvarenga^==0 vigário, Valentim da 
Costa Barradas=0 delegado fiscal, Pedro António de Carvalho=0 juiz do povo, 
André Mendes Teixeira^ho interpretre Júlio Carvalho +=De Lena gentios 4-=^ 
De Corre +=De Jala +=De Jamede +=De Sene +=De Maló +=De Ma- 
cesse +. 

B 

Batifloaçflo do oontrato da oompra e venda do território 

denominado Sindon 

Izabel Maria Affonso e Paula Gomes Affonso, herdeiras de Gregório José Do- 
mingues, seu pae, tendo succedido por morte d'este na posse do terreno denomi- 
nado Sindon, que o dito seu pae comprara a Ojarfo, gentio banhumo de Gonum, 
pela quantia de iSOjiOOO réis, e como de tal compra se não tivesse lavrado escri- 
pto algum, fizeram convocar a Camate e Manibona, actuaes descendentes e succes- 
sores do dito vendedor Ojarfo, gentio, para o effeito de reduzirem a escripto a mes- 
ma compra. E sendo elles presentes, assim como as ditas Izabel Maria Affonso e 
Paula Gomes Affonso, e varias pessoas que de Zeguichor se transportaram a este 
ponto de Sindon para assistirem a este acto, as quaes n'elle serviram de testemu- 
nhas, e cujos nomes ao diante vão mencionados, pelos ditos Camate c Manibona 
foi dito que, lendo os seus antepassados vendido ao fallecido Gregório José Domin- 
gues este terreno donominado Sindon, situado na margem esquerda do rio Casa- 
mansa, comprehcndido desde a margem do rio até um silio denominado Goniim, que 
faz divisão do dito terreno vendido, que corre de N. a S. desde Bajumundo até âo 
rio Bufada, na direcção E.-C, pela quantia de 180(21000 réis; mas como successo- 
res do dito Ojarfo, ratificavam a dita venda para todo o sempre, conforme fora fei- 
ta, sem pensão alguma, obrigando-se a- manter na posse mansa e pacifica do refe- 
rido terreno, como têem estado até aqui, as mencionadas Izabel Maria Affonso e 
Paula Gomes Affonso. 

Pelas partes me foi pedido a mim, Manuel Custodio Vermão de Sousa, servisse 
de escrivão n'este escripto parlicular, por não haver tabellião de notas nem judicial 
no presidio de Zeguichor, que reduzisse a escripto esta ratificação de contrato de 
compra e \^nda, o que, sendo por mim acceito, assim o fiz na presença das teste- 
munhas Lourenço Carvalho de Alvarenga, António Pereira de Canalho, Leão Car- 
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valho de Alvarenga c Manuel Custodio Vermao e Sousa, que assignam com José 
Pedro de Carvalho, que o faz a rogo das parles Izabel Maria Affonso e Paula Gomes 
Affonso, por estas não saberem escrever; assigna a rogo das partes Camate e Mani- 
bona, por não saberem escrever, Agostinho Alexandre de Carvalho ; assigriando o 
juiz dos grumetes e alguns doestes de cruz, por o não saberem fazer, com Manuel 
Custodio Vermão de Sousa, que escreve e assigna em Sindon aos 29 de março 
de 1881.=- A rogo de Izabel Maria Affonso e Paula Gomes Affonso (assignados\ 
José Pedro de Carvalho ^== Leão Carvalho de Alvarenga =: António Pereira de Ccu'' 
valho ==^ Lourenço Carvalho de Alvarenga==Do juiz dos grumetes, Benedicto Ba- 
ptista +=De Manuel Correia +=De Gregório Nunes +^=Mannel Cmíodio Ver- 
mao e Soiisa, escrivão. 

III 

Por via de Cabo Verde em officio de 5 do corrente, e pela de Gorée em 8, tive 
a honra de nari*ar a v. ex."" os desagradáveis acontecimentos succedidos em Sindon^ 
12 kilometros proximamente a montante de Zeguichor e território do presidio. 

Então, pelo relatório do secretario geral e meu officio, expuis a v. ex.' as cir- 
cumstancias que se deram ; e ainda que não é de esperar que deixassem de chegar 
ao seu destino, envio novamente uma nova via pela mala regular. 

Ao cuidado do governador geral de Cabo Verde enviei também o telegramma 
participando o conflicto, para que v. ex/ não fosse surprehendido por noticias idas 
pela mala franceza da Gorée e por intervenção de s. ex.' o ministro da França. 

Conforme disse então, e repito agora, o conflicto nasceu pelo desembarque do 
cidadão francez Laglaise, que, vindo de Selho, içou a bandeira franceza no pau pos- 
tado em Sindon, destinado a içar a bandeira portugueza nos dias feriados. 

O povo surprehendido, e em massa, arriou a bandeira franceza, sem opposi- 
ção, é certo, do francez Laglaise, porém acompanhado de phrases que revelam que 
não queria unicamente aproveitar-se d'aquelle pau para poupar-sé ao incommodo 
de içar a sua bandeira na barraca de campanha, mas que as suas vistas iam mais 
longe. 

De outra forma nada tinha com o numero de soldados que o governo portuguez 
poderia dispor quando não carecia d'elles para sua defeza. 

Participando esta occorrencia para a sede do presidio de Zeguichor, e chegada 
ali do oflScial, prendeu o francez por dizer que arrogantemente se lhe apresentara^ 

No auto, porém, não menciona esta circumstancia. 

Parece-me que o official melhor andaria limitando-se a fazer reflexões a La- 
glaise, intimando-o a ser attencioso, e só em caso de ofTensas ou resistência a al- 
guma ordem o deveria prender, como a qualquer portuguez. Como considerei pre- 
cipitado o procedimento, exonerei-o, substituindo-o pelo alferes Luiz Maria Alves 
Gonty, que deu sempre provas de ser cordato, durante a sua gerência no presidio, 
e que foi subslituido pela soa transferencia para Angola, que já pedi a v. cx.* para 
se não realisar, e espero seja concedido. 

Communicada a noticia da prisão para Selho, veiu o commandante do poslo 
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francez exigir a soltura do seu compatriota, quando ali soube que o governador da 
Gorée estava na ilha dos Mosquitos (Carabane). Este magistrado partiu logo para 
ali, e depois saqueou Sindon e arriou a bandeira, em virtude de um tratado de 1865, 
que ninguém d'ali conhecia a existência. 

O relatório do secretario geral suppre a maior parte das reflexões que eu po- 
deria fazer sobre o assumpto; porém, o que é certo é que o governador da Gorée, 
não obstante ter concordado commigo, quando aqui esteve, que o negocio de Zegui- 
chbr não podia ser resolvido pelos governos locaes, não sentiu da parte do commer- 
cio francez da Gorée o mesmo apoio, por suppor que a solução seria muito morosa. 
D'ahi, por accordo ou sem elle, da parte de Laglaise, procurou estabelecer um con- 
flicto, mostrando assim que se interessava pelo commercio francez, usando de ma- 
nifestações de desagrado, se não em Zcguichor, onde não poderia fazel-o sem es- 
cândalo, em logar próximo do presidio e que faz parte do mesmo presidio. 

Este procedimento, que não classifico, denota um despeito, pelo menos, de ver 
os seus actos menos bem apreciados pelo commercio francez da Gorée. 

No estado actual creio inadiável a solução dos limites, pois parece-me que esta 
é a primeira scena do acto que o governo francez pretende praticar de absorpção 
da provincia portugueza, deixando-nos talvez limitados a pontos circumdados pela 
colónia franceza, o que equivale o mesmo á perda da provincia, por ser insusten- 
tável o seu commercio. 

N'este desagradável conflicto tenho a satisfação de ver que o próprio governa* 
dor da Gorée se considerou vexado perante o saque que praticou, e que depois sus- 
tentou, por ser impossivel a manifestação de arrependimento. 

Que o tratado de 1865 não lhe dá tão irrefutáveis direitos, que não cedesse im- 
mediatamente aos desejos justificáveis do meu delegado de considerar neutro o ter- 
ritório de Sindon, depois de lhe ter retirado a bandeira portugueza e saqueado em 
nome da França. 

Como deferência a Portugal seria irrisório, pois tal deferência devia começar 
antes do saque e incêndio á propriedade portugueza, embora em território francez. 

Unicamente, como attenuante á pouca consideração que tem por um tratado feito 
clandestinamente, a troco talvez de alguns garrafões de aguardente, com um regulo 
que já não existe, e que não reuniu os grandes, como é habito, para assignar tal tratado. 

A maior satisfação, porém, é da maior parte dos membros da colónia franceza 
virem apresentar-me as suas homenagens e sentimento por aquelles acontecimen- 
tos, em que alguns verberam o procedimento do seu compatriota e primeiro magis- 
trado na Gorée. 

Tendo acceitado aquellas manifestações, apenas me limito a agradecimentos 
pelo pezar de apparente qualidade de relações entre os dois governos, certificando 
a todos que os dois gabinetes resolverão o assumpto na sua elevada comprehen são, 
e que eu continuo a interessar-me pelo commercio francez, tanto como pelo portu- 
guez, da provincia que me está confiada, e que os representantes d'esse commercio 
continuarão a ter em mim o mais estrénuo defensor dos seus direitos dentro dos 
limites legaes. 
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Deus guarde a v. ex.* Governo da província em Bolama, 29 de março de 
1884. — 111.°° e exJ^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e 
ultramar. = Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 



111."° e ex.°* sr. — Gomo v. ex.* sabe, três chalupas francezas pertencentes a 
casa Maurel & Prom da Gorée foram apprehendidas no rio Bianga, por fazerem 
contrabando, indo da colónia franceza para pontos portuguezes não alfandegados, 
sem virem legalisar a descarga na alfandega de Gacheu. 

Hoje tenho noticia, por communicaçOes de Gacheu, que o governador de Gorée 
mandou chamar António da Mónica, que se diz regulo de Bianga, a Garabane por 
intermédio da firma Maurel & Prom e ali fez um tratado com elle, para que os 
productos indo da colónia franceza fossem ali recebidos sem pagar direitos na al- 
fandega de Gacheu, e promettendo entregar-lhe a bandeira franceza para o seu ter- 
ritório. 

A noticia tem todo o fundamento de verdadeira, e explica-se que o tratado não 
fosse feito no próprio logar do regulo por ser situado para E. de Gacheu, onde 
até nas cartas francezas, ainda que perfeitamente caprichosas, é considerado como 
colónia portugueza. 

Este tratado é perfeitamente sui generis; denota porém o interesse manifesto do 
governador da Gorée querer engrandecer a sua colónia e beneficiar o seu commercio, 
sem attender aos meios. 

Um dia, porém, a França fal-o-ha valer, ainda que clandestinamente feito, po- 
rém, parecido com o Sindon. 

O que é mais estranhavel porém é ser assignado na feitoria franceza de Mau- 
rel Frères, de que é representante ou sócio o nosso cônsul portuguez na Gorée. 

Para mais facilidade de comprehensão dos territórios de que trato, junto o pe- 
queno mappa que elucida o assumpto. 

O regulo consta que é portuguez, chama-se António da Mónica, foi baptisado 
em Gacheu e existe um tratado feito por aquelle povo com Portugal em 8 de outu- 
bro de 1855, conforme a copia que juntamente envio a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Governo da província em Bolama, 29 de março de 1884 — 
01.°"° e ex."^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar.= 
Pedro Ignacio de Gouveia^ governadar geral 

A 

Tratado feito entre s. ex.* o grovemador da Guiné portugueza 

e o regulo de Bianga 

■ 

Aos 8 dias do mez de outubro de 1855, n'esta praça de Gacheu, e no quartel 
do governo, estando ahi presentes, de uma parte, o ex.""^ sr. governador da Guiné, 
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Honório Pereira Barreto; o administrador d'este concelho, José Dias de Moura ; o com- 
mandante militar, o tenente Francisco Salles Barreto ; o juiz ordinário, Manuel da 
Luz Ferreira; o segundo tenente d'esta guarnição, João Eugénio Baptista, alguns 
notáveis d' esta mesma praça e o juiz dos grumetes, Leão Gomes; e de outra parte, 
Catempe, primeiro ministro; Nacancal, confidente intimo do regulo de Bianga; gen- 
tio Papel, coterraneo d'esta praça, e os principaes da* dita aldeia, servindo de in- 
terprete o grumete Benediclo de Moura, começaram os gentios por declarar que o seu 
regulo não havia vindo, porque os seus usos e costumes o prohibem de sair de Bianga, 
pois' é para elles crença que logo que saia d'ali morre; mas que a elles dera ple- 
nos poderes para effectuar o presente tratado; depois de alguma discussão de uma 
parte e da outra concordaram o seguinte: 

i.'' O regulo de Bianga, por si e por seus successores, cede de hoje para sem- 
pre â coroa de Portugal todo o direito e dominío que tem na margem direita da 
embocadura do rio ou esteiro chamado de Bassanel, não podendo em tempo algum 
haver por ali navegação estrangeira, ou passar estrangeiros em canoas, ou qual- 
quer embarcação ainda mesmo de manjacos. 

2.° Esta concessão não dá direito aos portuguezes de se apossarem dos arrozaes, 
fazendas, quintas e palmeiras que os particulares de Bianga possuem no ponto ce- 
dido, nem de impedirem a elles gentios de fazerem o que até agora faziam no dito 
terreno, rio ou esteiro, devendo só entender-se que aos portuguezes cabe o senho- 
rio politico d'aquelle* território, rio ou esteiro. 

3.^ O regulo de Bianga convida aos portuguezes a estabelecerem barracas (fei- 
torias) em seu terreno, nos pontos que melhor lhes parecer para o commercio. 

4.^ O governador da Guiné acceita, em nome do seu governo, a concessão feita 
com as condições especificadas, obrigando-se pela morte do regulo a mandar fazer 
um caixão forrado de chita e dois pannos de primeira qualidade para o seu enterro, 
e a dar 50 arráteis de pólvora, 12 gallões (24 frascos) de aguardente para as exé- 
quias. 

5.^ De uma e outra parte se declarou, que ainda que houvesse guerra com os 
contratantes não se julgaria nuUo o contrato ou tratado. 

6.^ Os de Bianga declararam que devia ser olhado como nullo, de nenhum va- 
lor, qualquer tratado. Convenção, ou contrato que por força maior se virem obri- 
gados a fazer com estrangeiros, que intentem violar o terreno cedido ou rio. 

Para em todo o tempo constar, se lavrou este, que tem de ser levado e explicado 
ao regulo de Bianga, devendo porém ser agora assignado por todos, e como o juiz 
dos grumetes, interprete e gentios, não sabem ler, nem escrever, assignam de 
cruz. Eu, António da Silva Jorge Pinhel, escrevente da secretaria do governo da 
Guiné, o escTe\l= Honório Pereira Barreto, tenente coronel governador =/os^Dias 
de Mofíira, administrador do concelho = Francisco Salles Barreio, primeiro tenente, 
commandante militar = O juiz ordinário, Manuel da Luz Ferreira=De Catempe de 
Bianga + = De Nacancal de Bianga + == De Guinab de Bianga + = De Boreno 
de Bianga + = De Cambai Nite de Bianga + = De Leão Gomes + = de Benedi- 
cto de Moura -f=/oao Eugénio Baptista, segundo tenente da guarnição =IrUÍ2 
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Xavier Mo)iteiro=^ Paulo Monteiro de Almeida == Raphael Mendes = Francisco Ma- 
miei da Cunha = António da Silva Jorge Pinhel. 

B 

• 

Aos 24 dias do mez de outubro de 1855, n^esta aldeia do gentio papel de 
Bianga, onde por ordem do ex."*^ governador da Guiné vim eu escrivão com Car- 
los Honório Barreto, e Leão Gomes, juiz dos grumetes de Cacbeu, para effeito de 
apresentar ao regulo da respectiva aldeia este contrato, para ser por elle ratificado, 
achando-se presentes o dito regulo, por nome Datarau, e os seus confidentes e mi- 
nistros Nacancal e Catempe, li-lhe o dito coiíitrato, fazendo-o traduzir e explicar 
pelo juiz dos grumetes, que servia de interprete. 

Depois de tudo feito^ disse o dito regulo, por via do mesmo interprete, que accei- 
tava as condições do referido contrato, que approvava e raliBcava em todas as suas 
partes, prestando juramento a seu estylo. 

Para constar mandei lavrar este, que ha de ser assignado de cruz pelos gentios 
e pelo juiz dos grumetes que não sabem ler nem escrever, e por Carlos Honório 
Barreto, commigo João Nunes de Brito, escrivão da administração de Cacbeu, que 
este subscrevi. =/oâo Nunes de Brito =í)o regulo de Bianga, Datarau + = De 
Catempe + = De Nacancal + = Carlos Honório Barreto 

Sorin, JTeboquer e .Tebolor 



111."" e ex."'' sr. — Tendo cbegado a Zeguicbor no dia 4, ás onze horas da manhã, 
e depois de receber as communicaç5es de terra, com respeito ás tribus gentilicas 
convizinhas da praça, que haviam roubado dezesete pessoas, mandei á povoação 
de Borin emissários encarregados de expor áquelle povo, que, pelas idéas huma- 
nitárias do governo portuguez, queria evitar a efTusão de sangue, exigindo-lhe por- 
tanto a entrega das pessoas roubadas e a sua comparência na praça para ajuste 
de paz e ser-lhe concedido o perdão, atlento ao seu pouco discernimento, de que 
resultava a pratica de actos reprovados pelas nações civilisadas encarregadas da sua 
cultura mental. 

O povo de Borin. respondeu que já não possuia as pessoas em questão e por- 
tanto não podia ir á praça, retirando os emissários sem ter conseguido convencel-os 
a não se exporem ao devido e merecido castigo. 

As povoações aggressoras da praça são as de Borin, Jeboquer e Jebolor, que 
eslão relacionadas pelos laços de familia. N'esta conferencia foram ouvidas as duas 
primeiras, como mais próximas entre si e mais importantes. A de Jebolor, menos 
culpada, veiu pedir paz, por intervenção de três grandes do povo, tendo-lhe exigido 
um pagamento de arroz ao povo de Zeguicbor, como demonstração de amisade e 
acompanharem os três grandes a força expedicionária encarregada de bater as duas 
outras t abancas. 
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Informado conjunctamente que aquellas tabancas tinham sempre attendido até 
á epocha do fallecimento do tenente coronel de segunda linha Francisco de Carva- 
lho Alvarenga em 1876 ou i877, este importante patriota, nas questões gentilicas, 
o único encarregado de resolvel-as, em geral a contento de todos, pelo seu gran- 
dissimo prestigio em Zeguichor e arredores e que não tinham relações com os fran- 
cezes, senão por intermédio da praça e com a casa commercial Maurel aqui estabe- 
lecida, resolvi mandal-os atacar no dia 6, demorando um dia para ver se vinham 
implorar o perdão e também para fazer os preparativos para a marcha, dando as 
instrucções ao commandante da columna, evitando quanto possivel o imprevisto^ 
e poder antecipadamente calcular do bom êxito da expedição. 

No dia 6 de madrugada marchou a columna, composta de sessenta praças e 
cerca de cem auxiliares, indo a canhoneira Bengo fundear defronte das povoações 
de Borin e Jeboquer, que se avistam de bordo, a fim de metralhar estas povoações 
antes da chegada da columna encarregada directamente do ataque. 

Por signaes convencionados por meio de foguetes de terra para o mar o bom- 
bardeamento terminou ao signal de approximação da columna. A canhoneira fez 
cinco tiros todos de metralha, sendo três de rodizio e dois com a peça B. B. O eífeito 
foi immediato, o gentio abandonou a tabanca atacada, receioso da metralha que lhe 
caía como chuva sobre as casas. Quando a força ali chegou, já o gentio estava dis-- 
perso pelo mato, procurando apenas proteger o gado que se tresmalhára e que 
algum ficou de posse da columna em operações. 

Não houve pois ferimentos da parte da columna ou auxiliares. 

Ainda que pelas instrucções a povoação primeira atacada devia ser Jeboquer, 
não só para continuar por mais tempo o bombardeamento contra Borin, como para 
terminar completamente o ataque n aqucUe dia, o commandante da columna seguiu 
o caminho de Borin, não atacando Jeboquer, que também estava deserto então pela 
fuga dos moradores intimidados pela metralha da Bengo. 

A força da marinhagem disponivel, sob o commando do commandante da ca- 
nhoneira, desembarcou em terra, terminado o bombardeamento, coadjuvando com 
muito acerto as operações, afastando o gentio do logar do ataque. 

O numero, de baixas que teve o inimigo não pode precisar-se, porém o ataque 
pelo mato dentro seria imprudente e arriscado sem vantagem reconhecida. 

Não houve prisioneiros, apenas algum gado, porcos e gallinhas foram apanha- 
dos depois da refrega como despojos de guerra. 

Ao sol posto recolheu toda a força e auxiliares, empregando-se os escaleres da 
canhoneira n'este serviço, sem que o gentio viesse ás margens fazer algum tiro. 

No dia seguinte devia continuar o ataque á tabanca de Jeboquer, tendo dado 
todas as ordens para que o desembarque se fizesse na madrugada pelas cinco horas. 

Tendo recebido a copia do tratado que o tenente governador do Senegal enviou 
ao commandante do presidio, mandei suspender as operações, retirando para Zegui- 
chor, visto a França se julgar com direitos ás povoações comvizinhas de Borin 
(M' Bering do tratado) em que parece estar comprehendido Jeboquer, e sobre este 
assumpto exponho a v. ex.* confidencialmente as reflexões que o caso exige. 
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Deus guarde a v. ex.* Governo da província, bordo da canhoneira Bengo, 9 de 
abril de 1884. — III."*'' e ex.""* sr. ministro e secretario doestado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar. = Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 

II 

Dl."*^ e ex."^ sr. — Como tive a honra de expor a v. ex.* em officio de hoje, sob 
o n.° A, tendo recebido ás quatro horas da manhã de 7 o officio que o tenente go- 
vernador de Gorée enviou ao chefe de Zeguichor e que ali tinha sido recebido ás 
dez horas e quinze minutos de véspera, suspendi immediatamente as operações con- 
tra o gentio, não se realisando o desembarque da força que estava alojada a bordo 
e devia desembarcar quando amanhecesse. 

Pelo tratado de 1828, que tenho a honra de enviar por copia, e officio que 
acompanhava, vê v. ex.* que o governador francez considera sob o seu protectorado, 
não só Borin, como os territórios convizinhos. 

O facto, porém, é que nenhum dos homens mais velhos de Zeguichor, ou os pró- 
prios naturaes, se julgam sob a defeza da França, ou tenham conhecimento da exis- 
tência do tratado. 

Também ninguém ignorava em todo o Casamansa, desde Carabane até Selho, 
que o gentio de Borin e Jeboquer roubara ha dois ou três mezes dezesete pessoas 
que saíram fora da praça cuidando da sua vida, e que o estado de excitação do povo 
de Zeguichor era extremo, considerando-se sem apoio do governo portuguez. 

Em 1877, por uma aífronta similhante, os grumetes de Zeguichor, sem auxilio 
do governo, bateram aquelle gentio, e ainda que o comb^^te não podesse conside- 
rar-se justamente victorioso, nem por isso deixou de obrigar o gentio das três aldeias 
a perder parte dos seus haveres, de que o presidio teve completo conhecimento, e só 
os não auxiliou com força por não a haver, não só em Zeguichor, como em todo o 
districto. 

Também todos affirmam que nunca esteve arvorada a bandeira franceza em 
qualquer das tabancas a que se refere o tratado. 

Creio assim pois que o tratado foi descoberto nos archivos de Gorée, e apre- 
sentado para attenuar o mau effeito que produziu em toda a Guiné a retirada da 
bandeira porlugueza de Sindon, acompanhada de saque e incêndio á povoação d'este 
nome. 

Pela copia ao officio que dirigi ao governador da Gorée, como tenente-govema- 
dor do Senegal, e que tenho a honra de enviar a v. ex.*, creio expor áquelle magis- 
trado qual deve ser o nosso procedimento, evitando assim quaesquer conflictos in- 
admissíveis entre os delegados dos governos porluguez e francez. 

Como o tratado em questão ficava sujeito á sancção de governo do Senegal, 
creio bem que nunca foi sanccionado, c portanto não se considera içada a bandeira 
franceza, se alguma vez se içou. 

Também julgo que, se o governo francez podesse fazer valer os seus direitos 
perante o gentio de Jeboquer, Borin e Jebolor, pois reconhecendo os preparativos 
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de ataque pelo reforço do destacamento e promessas minhas aos grametes de os 
mandar desaffrontar, que fácil lhes seria fornecer a bandeira franceza, para tomar 
frisanle o protectorado da França. 

Ha mais: Tendo retirado para Zeguichor na manhã de 7 e interrompendo o 
ataque, como disse a v. ex."", para evitar qualquer reclamação da França, e por con- 
sideração para com o officio do tenente-governador do Senegal, dirigido ao chefe do 
presidio, veiu hontem o gentio de Jeboquer, por conselho do de Jebolor, pedir-me 
paz, e offcrecendo elles próprios ?inte vaccas e 100 bushels de arroz, como prova 
de amisade futura com o povo de Zeguichor. 

Ânnui, depois de ouvir os principaes de Zeguichor, e fiz lavrar o respectivo auto, 
que todos subscreveram com grande reconhecimento pela generosidade do governo 
portuguez. Não fatiaram tão pouco em relações com o governo franeez, quer remo- 
tas ou próximas. 

Creio que o tenente-governador do Senegal ficará convencido das boas relações 
que desejo entreter, como é do meu dever, com a colónia vizinha, e, qualquer que 
seja a resposta ou procedimento d^quelle funccionario, terei a honra de informar 
a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia, bordo da canhoneira Bengo, 9 de 
abril de 1884. — 111."'* e ex.""* sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da 
marinha e ullramar. == Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 



Senegal et dépendances. — Les anciens du village M' Bering se rapellent par- 
faitement de Tépoque à laquelle un traité a été passe entre les français et les chefs 
de leur pays, representes par le nommé Cayonnou. 

lis se rapellent également qu'à la suite de ce traité le pavillon français a été 
hissé dans leur village. 

Voulant renouer avec les français, comme le font toutes les peuplades diverses 
de la Casamansa, les jolas de M' Bering representes par Aouy et Coum, chefs, de- 
mandent une pièce constatant qu'ils ont un traité avec les français et demandent 
aussi un pavillon. 

En conséquence, nous Mailletard, Pierre Alexandre, capitaine d'artilterie de 
marine, commandant du cercle de Sedhiou, déclaront que les jolas de M' Bering sont 
placés sous autorité et suzeraineté de la France par suite d'un traité passe le 29 
mars 1828, entre mrs. Dauglas et le Sieur de Ville sur Arce et le chef Cayonnou! 

Déclarons de plus, sur la demande des habitants, renouveler aujourd'hui le sus- 
dil traité avec les gens de M' Bering, et avbns en conséquence remis un pavillon au 
premier chef. 

En foi de quoi, nous avons dressé la presente pièce pour servir ce qui de droit. 

Fait en triple au village de M' Bering, le 23 avril 1865, en présence de mr. 
Clément, lieutenant de vaisseau, officier de la légion d'honneur, et des sieurs Biango, 
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interprete de Sedhiou et Baptiste, pilot du Griffon, qui oot signé avec nous ainsi 
que les chefs susdésignés. 

Gòrée, le 3 avril 1884- — Pour copie conforme. = Le lieutenant gouverneur, 
(signé) Jean BayoL 

B 

Traité aveo M'Bering 

* 

Mars, 29 de 1828, — Au nom de Sa Majeslé Charles X, Roi de France, et en 
vertu des pouvoirs, qui nous sont delegues, par mr. le gouverneur du Senegal et dé- 
pendances, et sauf son approbation, nous Jean Glément, Victor Dauglas, chevalier 
de Tordre royal de la légion d'honneur, ancien chef du ministère public, prés la 
cour royal de Pondichery, assiste de mr. le Sieur de Ville sur Arce, commandant 
du vaisseau du Roi le Serpent, avons conclu le traité dont suivent les arretes avec 
Cayonnou, chef du village de M' Bering, sur la rive gaúche de la Casamansa et 
pays circonvoisins. 

ARTICLE Iw 

Gayonnou, du consentement de son peuple et assiste de ses principaux chefs, 
cede, en toute propriété et pour toujours sans redevance, le terrain nécessaire pour 
établir un comptoir et lês dépendances dans le village M' Bering ou dans les en* 
virons. 

ARTICLE 2 

Le choix du terrain est laissé à Tagent de Sa Majesté le Boi de France et le prix 
en será régie d'un commun accord* 

ARTICLE 3 

Les agents du Roi peuvent s'établir dès à present a M' Bering et pour leur en 
faciliter les moyens, Cayonnou s'engage à leur préter secours et assístance dans tou- 
tes les occasions. 

ARTICLE & 

Cayonnou regarde le présent traité comme une Caveur, et verra avec le plus 
grand plaisir arborer le pavillon français sur rhabitation des agents du Roi. 

ARTICLE $ 

Pour rhonneur de son pavillon et pour proteger le commerce, il est loisible a 
Sa Majeslé le Roi de France de fortifier son établissement de la oianière qui lui pa* 
râitra convenable. 

ARTICLE 6 

Tout sujet du Roi de France pourra s'établir a M' Bering avec la permission du 
gouverneur du Senegal, en achetant des habitants le terrain qui lui será nécessaire. 
Nul étranger ne pourra y fíxer sa résidence sans la même autorisation. 

ARTICLE 7 

Cayonnou défend eipressétnent à toute indigène de troubler les français dans 
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Texercice des droits qui leur sont concedes par le présent trailé et la police du com- 

merce ainsi que les réglements à faíre seront dans les attributions des agents du 

Roi de France. 

arucle 8 

Moyennant la pleine et entière exécution des articles précédents, le Roi de France 
promet à Cayonnou.et a ses sujeis sa haute protection et sa médiation auprès des 
ennemis qu'il pourrait avoír par la suite. 

ARTICLE 9 

Le Roi de France s'engage à faire punir avec séverilé tout individu qui se per- 
mettrait d'offenser Cayonnou, de faire tort à ses sujets et de porter atteinte à leur 
religion ou à leurs usages. 

ARTICLE iO 

En preuve de Tamitié que le Roi de France accorde à Cayonnou, il promet de 
faire en sorte qu'une partie du 'commerce de ses états se porte vers les bords de la 
Gasamansa, afin de faire jouir leurs babitants des bienfaits de la civilisation. 

ARTICLE li 

Le Roi de France se reserve de reconnaitre d'une manière digne de lui la bien- 
veillance que Gayonnou aura témoignée à ses sujets qui voudront s'établir à M' Be- 
ring ou dans les environs. 

Les parties contractantes s'engagent au nom du Dieu tout puissant à observer 
rigoureusement tous les articles du présent traité, qui a été rédigé en langue fran- 
çaise et interprete mot a mot à Gayonnou, qui declare ne rien ignorer de son con- 
tenu. 

Fait triple à M' Bering, le 29 mars 1828 en présence et du consentement 
D'Achaou Acaboucou et Cadioco, officiers ou conseillers de Gayonnou. — (Signé) 
Dauglas, le Sieur de Ville sur Arce, et en présence de mrs. de TEcluse, médecin du 
Serpení — Artigus, second du Serpent; — Vissig, docteur médecin attaché á Texplo- 
ration — Jean, employé — Brajon, attaché à Texploration — Emiles Dauglas, nego- 
ciant et Guillemain, traitant. 

Pour copie conforme. — Le lieutenant <le vaisseau commandant Tarrondissement 
de Sedhiou, (signé) Lafon de Mongaufier. 

Pour copie conforme. — Gorée, le 3 avril de 1884. •— Le lieutenant gouvemeur 
du Senegal = Jean Bayol. 

c 

El."'^ e ex.""® sr. — Pelo commandante do presidio de Zeguichor foi-me presente 
hoje ás quatro horas (a. m.) o oflficio n.® 15, que v. ex.* se dignou dirigir-lhe com 
data de 3 de abril, acompanhando a copia de um tratado, feito em 30 de março de 
1828, entre o commandante do navio Serpent e o regulo de M' Bering e paizes 
convizinhos, que parece ser o de Borin, que eu acabo de mandar bater por offen- 
sas graves e repelidas ao povo de Zeguichor, ao qual recentemente roubou deze- 
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sete mulheres indefezas, e que já era 1877 havia soffrido castigo da praça por si- 
milhante procedimento. O tratado por v. ex.* citado é complelamenle desconhecido 
em Zeguichor e no próprio povoado a que se refere. Dos homens mais antigos nem 
um só se lembra de ter ouvido fallar n'elle ou ter visto a bandeira franceza ali ar- 
vorada, o que me leva a crer que não foi sanccionado pelo governo superior do Senegal. 

Exigidas previamente as desculpas de aggravo ao povo de Borin, e entrega das 
mulheres roubadas, responderam os grandes unicamente que já as não possuiam, 
não se apresentando jamais o protectorado da França, o que necessariamente fa- 
riam se se considerasse sob a acção do governo francez, que v. ex.* tão dignamente 
representa, e só então por intervenção do governo francez trataria naturalmente do 
desaggravo gentilico ao povo de Zeguichor. 

Não está no campo d'este meu officio discutir com v. ex.*, com o que muito me 
honrava, sobre os direitos da França e de Portugal ao território citado e a muitos 
outros pontos, aliás talvez conseguisse convencer a v. ex.% o que me seria sobre- 
maneira agradável. O meu filo, porém, é outro, e níeste presupposto venho expor a 
V. ex.* o seguinte : a questão de limites entre o Senegal e a Guiné portugueza eslá 
affecta aos gabinetes de Paris e Lisboa, e só elles podem decidir o que definitivamente 
venha a ser francez ou portuguez. Um tratado que surja hoje dos archivos dos dois 
governos coloniaes pôde servir de elemento para a diplomacia, como v. ex.* magni- 
ficamente comprehende, porém nunca fazer valer agora de improviso o que nunca 
teve valor até aqui. Da mesma forma a collocação de mais uma bandeira arvorada 
n'um ponto ou n'outro, por mais brilhante que seja a nação que represente, não 
pôde dar novos direitos, mormente quando o assumpto é perfeitamente diplomático, 
e não é nem v. ex.*, apesar da sua muita competência, nem eu, os encarregados de 
resolvei o. Assim penso, e v. ex.* necessariamente commigo, que o statu quo completo 
é o único meio possivel nas boas e antigas relações que existem entre os dois ga- 
binetes e os seus delegados no Senegal e na Senegambia portugueza, de que conservo 
as mais gratas recordações pela visita com que v. ex.* honrou Bolama, e em que as 
nossas relações de amisade e reciproca sympathia foram as mais cordiaes. Para que 
de futuro tanto eu como v. ex.* possamos apreciar devidamente o statu quo recom- 
mendado nas actuaes circumstancias diplomáticas, sem prejudicar de forma alguma 
o andamento doestes negócios, logo que chegue a Bolama terei a honra de enviar 
a v. ex.* a copia dos tratados feitos por Portugal e os régulos da Senegambia, soli- 
citando igual procedimento da parte de v. ex.* a respeito dos feitos pela França. 
Parece-me assim á única forma de mutuo respeito pelos tratados concluidos, que, 
embora alguns possam não ter a sancção dos dois governos, nos sirvam de guia alé 
á solução dos respectivos gabinetes. Por ultimo tenho a honra de solicitar de v. ex.* 
que, sempre que houver de tratar de assumptos importantes, como são aquelles que 
dizem respeito a relações entre as duas colónias limitrophes, se dirija directamente a 
mim, pois o commandanle do presidio de Zeguichor é de tal forma subalterno, que 
não pôde resolver assumptos de tanta magnitude. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da província, 7 de abril de 1884. — 111.°^ eex."° 
sr. secretario governador do Senegal. =?== Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 
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III 

IllT e exT sr. — Tenho a honra de informar a v. ex:* que, largando hoje de 
Zeguichor, deixei as instrucções mais positivas ao novo commandante do presidio, 
para que não exhibisse qualquer manifestação de soberania alem do território do pre- 
sidio, não tratando mesmo questão alguma gentilica senão dentro da praça e quando 
o gentio lhe venha pedir conselho. Da mesma forma lhe prohibi a saída de força do 
presidio, a não ser no caso não provável de alguma correria gentilica nas proximi- 
dades do presidio e quando ao alcance das peças. 

O destacamento ficou reforçado como demonstração de respeito do gentio con- 
vizinho. 

Igualmente lhe deixei instrucções para não resolver a menor questão que as 
auctoridades francezas ou bs commandantes dos navios de guerra lhe apresentem, 
dizendo-lhe fora das suas attribuições e enviando-as para o governo da provincia, 
ou acceitando-lhe quaesquer c&nsiderações em officio para expedir para Bolama. 

Duas chalupas ficam fazendo serviço entre Cacheu e Zeguichor, para facilidade 
das communicações do presidio e eu eslar habilitado a resolver com promptidão, 
quando na minha alçada, e juntamente do facto das occorrencias para poder com- 
munical-as sem demora a v. ex.* 

Deixo esta correspondência em Carabane para seguir para Gorée, caso haja, 
como creio, communicações da ultima hora com destino á Europa pela mala fran- 
ceza. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia, a bordo da canhoneira Bengo, 9 
de abril de 1884. — III.""' e ex.™* sr. ministro e secrotario d'estado dos negócios da 
marinha e ultramar. = Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 

IV 

l£stracto. 

III."® e ex."^ sr. — Como complemento ao officio A, de 9 do corrente, que tive 
a honra de dirigir a v. ex.* pela mala da Gorée, em que participava o ataque á ta- 
banca de Borin e solicitação de paz das outras duas tabancas próximas de Jebolor 
e Jeboquer e juntamente a copia do tratado que as auctoridades francezas dizem 
ter feito em 1828 com aquelles povos, nada mais tenho a acrescentar, pois pelas 
ultimas noticias recebidas d ali, que só alcançam a 12, nenhum navio de guerra 
francez tinha apparecido n'aquellas aguas. 

Deu-se, porém, um caso verdadeiramente extraordinário, pelo alcance que pode 
vir a ter. Um francez chamado Âlexis anda instigando o gentio a não cumprir a 
promessa, voluntariamente feita perante mim para cessação de hostilidades, de en- 
trega de arroz e gado aos felupas prejudicados com o roubo de suas familias. 

O gentio veiu entregar duas creanças das dezesete pessoas roubadas e narrar as 
indicações c ameaças de Alexis, se altendessem aos desejos do governo portuguez, 
considerando o seu paiz e o seu governo como mais forte. 

O chefe do presidio limilou-se a levantar o respectivo auto de noticia. 
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Este Âlexis é o mesmo que incitou os de Jufunco no ataque a Bolor em 1879, 
e que ali esteve estabelecido até ha pouco. Ha todas as presumpções para que seja 
agente do governo francez do Senegal e não trabalha por conta própria, pois nem 
commercio actualmente faz. 

O auto que mandei levantar para apreciar devidamente do procedimento do pre- 
sídio para com o francez Ernesto Laglaise, preso no Sindon, ainda não chegou ao 
meu conhecimento, e então apreciarei verdadeiramente as circumstancias e exporei 
a V. ex.* o que se me offerecer. 

Conforme lambem tive a honra de expor á v. ex.*, ficou accordado pelo secre- 
tario geral e o tenente governador do Senegal, que a Hét^on deixasse as aguas do 
Sindon, cuja permanência ali parecia uma ameaça áquelle povo. Eu próprio deixei 
de visital-o, pois o aviso Staffet esteve ancorado sete dias, sem communicar com 
a terra, é certo, porém que o povo de Sindon, receioso, viveu durante aquelle tempo 
no mato. 

Este procedimento da parle do commandante do navio de guerra é possível 
que fosse devido a não ter communicação do governador da Gorée, porém, não é 
licito acredital-o, pois necessariamente devia ter communicado com Carabane, onde 
devia receber instrucções, que representavam um compromisso da parte do chefe da 
colónia ou da França, como seu delegado. 

Só o governo de Sua Magestade poderá conseguir do governo francez para que 
o seu delegado respeite a situação actual, de oiltra forma parece-me poder vatici- 
nar alguma affronta da parte d'aquella nação, que eu farei por evitar, pela mo- 
deração que adopto, procurando, porém, repellil-a com a dignidade com que deve 
proceder qualquer auctoridade portugueza, em nome do governo quando ultra- 
jado. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da província de Bolama, 23 de abril de 1884. — 
Hl.™' e ex."^ sr. ministro e secretario d'eslado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. =P^áro Igiiacio de Gouváa, governador. 
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ni."*^ e ex."*"* sr. — O gentio de Borin e Jeboquer, 5 kilometros a jusante de 
Zeguichor, acaba de declarar guerra ao gentio do presidio, depois de lhe ter feito a 
affronta do furto de algumas mulheres suas. 

Aquelle gentio banhum não vive bem com o da praça desde longa data, porém 
agora mostrou-se mais hostil do que nunca. 

É possivel que haja n'estas hostilidades algumas instigações a que não seja es- 
tranha a feitoria franceza, para aniquilar ali o nosso presidio, em que é directa- 
mente interessada. 

O gentio aguerrido está considerado como portuguez e fazendo parte do nosso 
território no Casamansa, e não é de crer que depois de hostilisar o gentio da praça 
e da declaração gentílica da guerra, que surja algum tratado com algum regulo ou 
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grande, feito com o governo da Gorée, que complicaria demasiadamente a questão 
ou equivalia a rompimento de relações por parte de um magistrado francez, que, 
segundo as relações mais cordiaes que aqui tivemos, não devo suppol-o. 

Não sendo assim, como espero, não vacillo em castigar exemplarmente aquelle 
gentio, que se mostrou bem pouco respeitador da auctoridade portugueza. 

Assim que chegue a canhoneira Bengo vou lá, levando força precisa para o cas- 
tigo devido, que vejo necessidade de demorar para evitar qualquer conflicto pela 
proximidade do território francez no Gasamansa alem dos limites, não definidos é 
certo, do nosso presidio. 

Já mandei reforçar o destacamento para conservar a defensiva, no caso de al- 
guma aggressão da parte do gentio. 

Deus guarde av. ex.* Governo da província em Bolama, 29 de março de 1884. — 
111"° e ex."^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. ^== Pedro Jgnacio de Gouveia^ governador. 



N.° 12 

* 

O SR. FERNANDO DE AZEVEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 5 de junho de 1884. — III."® e ex.*° sr. — Tenho a honra de passar por 
copia ás mãos de v. ex.* a nota verbal que recebo do sr. Jules Ferry, em resposta 
á que V. ex.* me dirigiu acerca dos successos de Sindon, e cuja copia deixei n'este 
ministério dos negócios estrangeiros, na conformidade das ordens recebidas. 

Deus guarde, etc. 

I 

Paris, au móis de mai 1884. — La dépêche du ministre des affaires étrangères 
de Portugal qui a été remise à mr. J. Ferry par mr. Azevedo, le 7 de ce móis, trai- 
te, à propôs des incidents sourvenus dans la rivière Gasamansa, deux questions 
distinctes. Le gouvernement de la republique les a examinées, en s'inspirant du 
même esprit amical dont témoigne la communication de mr. Barbosa du Bo- 
cage. 

En ce qui touche spécialement la détenlion de mr. Laglaise, nous avons été 
heureux d'apprendre que les indications fournies au gouvernement portugais s'ac- 
cordaient avec les nôtres. II est établi désormais que Tarrestation de notre compa- 
triote n*était point justifiée et qu'elle constituait un abus de pouvoir. Le cabinet de 
Lisbonne Ta reconnu, en destituant spontanément le commandant de Zeguichor, à 
qui elle était imputable. Nous ne pouvons que lui savoir gré de Tempressement avec 
lequel satisfaction nous a été donnée de ce chef. Le gouvernement de la republique 
est donc tout disposé, en ce qui le concerne, à considérer Tincident comme cios. 
Mais il n'en resulte pas moins des faits de la cause qu un citoyen français a été in- 
dúment arrèté, soumis à de mauvais traitements et retenu prisonnier pendant plus 
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de quinze jours. Le cabinet de Lisbonne appréciera s'il ne conviendrait pas de le- 
nir compte da dommage matériel éprouvé par mr. Laglaise el que ce dernier évalue 
lui même à une somme de 600 francs. 

Le gouvernement portugais se croit, d'aulre part, fondé à se plaindre des me- 
sures de rigueur que, à la suite de Tarrestation de mr. Laglaise, ont été prises par 
le lieutenant gouverneur des rivières du sud du Senegal à 1 égard du village de 
Sindoni. Daprès le cabinet de Lisbonne, Sindoni se Irouverait situe sur un lerri- 
toire soumis à sa souveraineté, et Tintervention de mr. Bayol sur ce point consti- 
tuerait une offense envers le Portugal. 

Si les droits ainsi revendiqués élaient hors de conteste, ou qu'il y eut seule- 
ment doute, à nos yeux, sur la valeur des titres qui justifient Tinitiative du lieute- 
nant gouverneur du Senegal, le gouvernement de la republique n'hésiterait pas à 
blâmer la conduite de son agent. Si même mr. Bayol s'était trouvé en présence d'une 
autorité portugaise regulièrement instituéè, nous n'admettrions pas qu'il eút pu 
préjuger ainsi une question, nécessairement réservée à Tappréciation des deux ca- 
binets ; mais un examen attentif des faits ne nous permet pas de les envisager au 
même point de vue que le cabinet de Lisbonne. II est acquis, en effet, qu'à Sindoni 
le lieutenant gouverneur du Senegal n*a eu affaire, le ,19 et le 20 février dernier, 
qu'aux indigènes. 

Avant de quitter Zeguichor, il n'avait d'ailleurs pas manque d'affirmer les droits 
résultant pour la France du traité signé par Faty Dinaly em 1865. Cet acte a mê- 
me été communiqué par mr. Bayol aux autorités portugaises, qui se sont bornées 
à répondre qu'à une époque postérieure, le village de Sindoni avait été cédé par 
Faty Dinaly à une femme, qui s'était placée sous la protection du Portugal. 

Le lieutenant gouverneur du Senegal était d'autant mieux fondé à considérer 
ce contrat particulier comme laissant intact le droit de suzeraineté de la France, 
que le vendeur se trouvait précisément avoir pris personnellement part aux arran- 
gements qui, en 1865, ont établi notre protectorat. 

Le cabinet de Lisbonne croit pouvoir aujourd'hui aflSrmer que le territoire de 
Sindoni est soumis à la souveraineté du Portugal, et il invoque un taccord passe 
en 1857 avec les principaux indigènes du village balanta de Jatacunda et des au- 
tres villages voisins » . 

Sindoni est-il compris au nombre de ces villages? Des documents topographi- 
ques qui sont en notre possession ne permettent pas de Tadmettre; d'après ces 
caries en efifet, Sindoni serait situe, non sur le territoire des balaníaSy mais sur ce- 
iQi des bagnouns. 

n convient en outre de faire observer que, suivant le texte joint à la commu- 
nication de mr. Barbosa du Bocage, Taccord intervenu en 1 857 entre les balantas 
et le délégué administratif de Zeguichor aurait le caractere d'un traité de paix, im- 
pliquant d'une façon générale de la part de ces indigènes, la reconnaissance du 
droit que la cour de Lisbonne « a toujours eu sur le fleuve et sur toiít le liltoral de 
la Casamansai . Ce droit n'est pas defini: doit-on induire des termes mêmes de Tacte 
de 1857 que le Portugal prétend revendiquer la souveraineté de tout le littoral du 
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íleuvc? La situafion acquisc par la France dans ces parages est Irop ancienne pour 
que telle soit en effel la pensée du gouvernement portugais. 

Le traité de 1865, donl le docteur Bayol s'est empressé de rappeler les clau- 
ses aux aulorités de Zeguichor, est au contraire d'une absolue précision. Conclu 
par de nombreux chefs indépendents et notaroment par Faty Dinaly, il déflnit avec 
clarté les droils concedes à la France et les territoires soumis à sa souzeraineté. 
Loin d'avoir été clandestin, comme parail le croire mr. Barbosa du Bocage, cet acte 
a reçu, à Tépoque de sa conclusion, la publicite d'usage pour les arrangements de 
pareille nature, et Tapplication qui en a été faile par les soins du gouvemeur du 
Senegal n'a jamais été conteste. 

En présence de la protection vigilante dont les intérêts français dans la Casa- 
mansa sont Tobjet, ;il est difficile d'admettre que le drapeau portugais ait été réelle- 
ment arboré, dans les deux dernières années, a Sindoni. Un tel fait n'aurait pas 
passe inaperçu et, s'il avait été constate par les agents ou les traitants français qui 
fréquentent la rivière, le gouvernement de la republique n'aurait pas manque de 
faire, de ce chef, au cabinet de Lisbonne d amicales représentations. II ressort d'ail- 
leurs, des témoignages recueillis par mr. Bayol, que le jour ou mr. Laglaise débar- 
qua à Sindoni, le pavillon portugais n'y flottait pas. Ce n'est que dans la nuit du 
19 au 20 février, après Tarrivée du Heron, qu'il fut hissé par un indigène. 

Dans ces conditions, si le lieutenant gouvemeur du Senegal avait le devoir, au- 
quel il n'a point manque, de témoigner tous les égards possibles aux couleurs d*une 
nation amie de la France, il avait aussi celuí de ne pas laisser mettre en doute par 
les indigènes des droits que son gouvernement n'entendait point laisser périmer. 
Nous voulons espérer qu'un nouvel examen de la queslion amènera le gouvernement 
portugais à reconnaitre la légilimité de ces droits. Si, d'ailleurs, pour prevenir de 
nouveaux incidenls, le cabinet de Lisbonne jugo utile de fixer, de commun accord, 
la limite des possessions respeclives des deux pays de la Casamansa, le gouverne- 
ment de la republique est tout disposé à entrer dans ses vues, en confiant à un 
commissaire spécial le mandat de s'entendre avec un délégué portugais pour proce- 
der aux opérations qui doivent preceder un arrangement de cette nature. 



N.°13 

P SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU B0GA6E AO SR. JOiO DE ANDRADE GORVO 

MINISTRO DE PORTUGAL EH PARÍS 

Agosto, 3 de 1884. — 111.°*' e ex."^ sr. — Li com detida altenção a nota verbal 
do governo francez em resposta ao meu despacho de 16 de abril, com respeito ao 
conflicto que ultimamente se deu na margem esquerda do Casamansa, despacho de 
que essa legação foi por mim auctorisada a dar copia ao ministro dos negócios es- 
trangeiros da republica franceza. 

Sâo dois effectivamente os pontos essenciaes que n'este assumpto se debatem: 
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a lesão de respeitáveis interesses particulares e o attentado contra os direitos da 
soberania portugueza. 

Folgo de ver as amigáveis disposições d'este governo em relação a ambos os 
pontos. 

Infere o sr. Ferry da diligencia com que a auctoridade superior portugueza cen- 
surou o commandante do presidio de Zeguichor, que teve por alguns dias preso o 
sr. Laglaise, o reconhecimento da manifesta injustiça e sem rasão com que proce- 
deu o commandante portuguez. E d'ahi deriva naturalmente o pedido que, de pas- 
sagem e sob forma de nova suggestão, apresenta, de indemnisação pecuniária. É, 
como V. ex.* de certo advertiu desde logo, menos fundada a illação. A auctoridade 
superior do districto exonerou, com ulterior approvação do governo de Sua Mages- 
tade, o funccionario a que alludo, na convicção de que interpretava, como lhe cum- 
pria, fielmente os sentimentos de profunda benevolência de que se acha sempre ani- 
mado o governo de Sua Magestade para com o governo francez, e pela plausivel 
ponderação que os justos fins que o funccionario exonerado se propunha poderiam 
alcançar-se com menos rigorosas providencias. 

O governo de Sua Magestade folga todavia de prestar mais uma vez homena,- 
gem ao justo e racional principio de indemnisação proporcional dos particulares 
lesados em seus interesses, quando o procedimento dos governos ou dos seus dele- 
gados lhes causem desnecessários prejuizos. E nenhuma duvida tem de ordenar equi- 
tativa indemnisação do queixoso, uma vez que o governo da republica, animado 
dos mesmos generosos sentimentos, se declare disposto a proceder por igual forma 
com os súbditos portuguezes, cuja propriedade foi damniíicada pelos actos illegiti- 
mos do governador Bayol. O governo de Sua Magestade reputa justa e indispensá- 
vel a perfeita reciprocidade n'este ponto. 

Quanto á lesão dos direitos de soberania portugueza procura esse ministério 
dos negócios estrangeiros justificar o procedimento do seu delegado, pela conyicção 
profunda de que é indiscutivelmente francez o território em que a violência se 
exerceu. 

A importância do documento em que unicamente estriba essa infundada convic- 
ção conhece-a v. ex.*, e já foi no meu anterior despacho cabalmente apreciada. 

No louvável intuito de evitar de futuro aquelles conflictos, acceita o sr. Ferry na 
ultima parte da sua nota verbal a idéa, que no meu despacho suggeri, de se fixa- 
rem por mutuo accordo os limites dos dominios dos dois paizes n'aqucllas regiões. 

Os direitos que podem derivar-sô para a França de um tratado clandestina- 
mente arrancado á insciencia de chefes facilmente illusos, em muitas das formas e 
solemnidades impreteriveis, em casos taes, segundo antigas tradições, não podem 
seriamente oppor-se á occupação portugueza, nunca impugnada, nem sequer pelo 
governo francez, ainda depois do seu famoso tratado de 1865. Com o projectado 
accordo poderá todavia impedir-se a repetição de conflictos, perigosa origem de des- 
accordos e differenças, que importa evitar cuidadosamente, ainda a custo de algum 
pequeno sacrifício. 

Em tempo do meu antecessor, o sr. António de Serpa, já se havia apresentado 
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por nossa parle e acceito por parle da republica franceza idêntica proposla por 
occasião de análogos successos. 

Será pois de desejar que se proceda quanto antes á fixação d'esse accordo. 

Auctoriso conseguiu temente a v. ex.* a assim o declarar a esse governo, sem 
deixar ao mesmo tempo de insistir sobre os direitos de Portugal ao território em 
litigio, a fim de que, no caso de não poder levar-se a effeito por motivo imprevisto 
o proposto accordo, o mero e simples assentimento não possa de futuro invocar-se 
como reconhecimento tácito das pretensões francezas. 

Convém também que fique expressamente declarado, o que parece deprehen- 
der-se dos termos finaes da nota verbal de julho d'este anno, a saber, que o accordo 
a que chegarem os delegados dos dois paízes na Guiné seja para todos os effeitos 
considerado meramente ad referendum. 

São estes, como disse, os pontos essências na nota d'esse ministério dos negó- 
cios estrangeiros. 

Dispenso-me de responder, por o julgar desnecessário, a diversas considerações 
menos exactas d'esse documento. 

Ha todavia um ponto sobre o qual não posso deixar de chamar particularmente 
a altenção de v. ex/, por não parecer indiíferente á questão. Declara esse ministério 
cdiíiicil de admittir que a bandeira porlugueza tenha sido realmente hasteada nos 
dois últimos annos em Sindoni. Este facto, por muito que pareça difficil a sua 
admissão, como se expressa o documento a que me refiro, é perfeitamente indiscu- 
tível. Confirmado um depoimento insuspeito, o do súbdito inglez Alexandre Alele, 
prestado no auto do corpo de delido indirecto levantado em Zeguichor, aos 8 de 
fevereiro d'este anno, do qual depoimento tenho a honra de remelter a v. ex.* copia 
com o presente despacho*. 

Deus guarde, etc. 

o SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA, ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE PORTUGAL EM PARÍS 

AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

# 

Paris, 5 de março de 1885.— 111."'' e ex.°° sr. — Tenho a honra de passar ás 
mãos de v. ex/ a copia de uma nota verbal que recebo do sr. Jules Ferry, ministro 
dos negócios estrangeiros, com referencia á determinação de fronteiras dos territó- 
rios limitrophes que Portugal e a França possuem no continente africano, assumpto 
este a que se referiu o despacho de v. ex.*, n.*" 46, datado de 3 de agosto do anno findo. 

Deus guarde, etc. 

I 

Paris, le 2 mars 1885. — Dans une noíe du 3 juin 1884, mr. Jules Ferr}^íai-r 
sait connaitre à mr. de Azevedo que le gouvernement de la republique était disposé, 

1 Este depoimento encontra-se no documento n.« XÍX junto ao despacho de 26 de abril de 1884, a 
pag. 23 e 24. 
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si le cabinet de Lísbonne le jugeait utíle, à flxer, de concert avec lui, les limites des 
possessions respectives des deux pays sur la cote de Sénégambie. 

Le ministre de Portugal à Paris a réponda à cetle communication, en déclarant, 
le 14 octobre, que son gouvemement ne verrait également que des avantages à ce 
que des commissaires fussent chargés de proceder, sauf approbation ultérieure de 
leurs gouvernements, a la délimitation projetée. 

Mr. Jules Ferry prend acte entre les deux cabinels et il se reserve de designer 
les delegues français aussilôt que lè gouvemement portugais aurait fait connaitre le 
nom et le nombre de ses commissaires, Tendroit et Tépoque qu'il propose pour leur 
réunion. Mais cet accord ne saurait produire tous ses fruits, comme le faisait obser- 
ver mr. de Serpa, dans la note remise le 18 juillet, à mr. de Laboulaye qu'autant 
qu'il s'étendrait à Tensemble des points ou la France et le Portugal ont des posses- 
sions contigues. Le gouvemement de la republique ne fait donc que reproduire les 
vues exprimées, dès cette époque, par le cabinet de Lisbonne, en rappelant Tinté- 
rêt qu'il y aurait pour les deux pays à préciser, dans le même esprit amical, leur 
situation respectivo sur le liltoral du Congo. 

A la suite des arrangements récemment conclus par la France, d'une part, et 
de Tautre par le Portugal avec Tassociation internationale du Congo, la limite mé- 
ridionale des possessions françaises a été fixée au cours de Chiloango. Le même 
fleuve est designe comme formant, depuis son confluent avec le LukuUa jusqu'à son 
embouchure, la frontière septentrionale des territoires dont la souveraineté est dé- 
finitivement reconnue en Portugal. Cette délimitation est conforme aux déclarations 
du gouvemement royal qui a toujours assigné lui-mème 5"* 12' de latitude australe 
comme limite à ses revendications sur la cote du Congo, ainsi que Tatteste notam- 
ment la lettre adressée à mr. de Laboulaye par mr. de Serpa le 13 aoút 1883. 

Les déterminations astronomiques, récemment effectuées de concert par les oíB- 
ciers des deux marines, ont permis de constater que le parallèle 5" 12' passe préci- 
sément par Tembouchure du Chiloango. Dans ces conditions il ne semble pas que 
Tincident qui s'est produit, en 1883, à Massabi puissefaire obstacle à la réalisa- 
tion de Tenfente dont les deux cabinets se sont accordés à reconnaitre Topportu- 
nité. 

L'escale de Massabi se trouve en effet située au dessus de 5^ 12' et est par 
conséquent comprise dans la région dévolue à la France. En s'y établissant les au- 
torités coloniales portugaises ont dépassé la limite dans laquelle le gouvemement 
du Roi D. Louis s'est invariablement attaché à circonscrire son action. Le gouver- 
nement de la republique n'a pas cru devoir, il est vrai, protester a ce moment con- 
tre Toccupation de Massabi. Mais les déclarations antérieures du ministre portugais 
suffiraient à juslifier sa reserve, alors même qu'elle ne se fút pas expliquée par son 
désir de ne point compliquer la situation à laquelle le Portugal avait à faire face 
au Congo. Le gouvernement royal n'a pas dú s'y méprendre, et Tattitude du gou- 
vemement français dans cette circonstance ne 'peut ôtre, a ses yeux, qu'un motif 
de plus pour se prêter aujourd'hui dans les conditions convenues, à une entente 
destinée à régler déGnitivenient la situation des deux pays, sur la cote du Congo 
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comme dans la Casamansa, et à assurer ainsí le développement de leur action res- 
pective dans l'Afrique occidenlale. 

N." 15 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBQSA DU BOCAGE AO SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA 

Março 29 de 1885. — Tenho presente o officio de v. s.", de 5 do corrente, 
acompanhando a copia de uma nota verbal do sr. Ferry com a data do dia ante- 
rior, na qual muito folgo de ver que o ministro dos negócios estrangeiros da repu- 
blica franceza está disposto a regular defínitivamente e por commum accordo as 
fronteiras dos territórios limitrophes que a França e Portugal possuem na Africa 
Occidental. 

Noto, porém, com relação aos limites das possessões francezas e portuguezas 
DQ Congo, que o sr. Ferry quer dar por assentado ter a França direito á posse do 
território de Massabi, soccorrendo-se para isso a factos que me não parecem rigo- 
rosamente exactos e a argumentos que não posso acceilar por concludentes. 

Presume o sr. Ferry que das convenções celebradas por Portugal e pela França 
com a associação internacional resultara fixar-se por limite meridional das posses- 
sões francezas o curso do Chiloango, quando é certo que na convenção de limites 
entre Portugal e a internacional, que tem a data de 7 de fevereiro, somente se lè 
que o rio LucuUa, até á sua confluência com o Chiloango, completa a fronteira do 
território portuguez com o d'aquella associação, e não vem ali mencionado o rio 
Chiloango como determinando, desde a sua embocadura, a fronteira septentrional 
do território portuguez. Na convenção celebrada anteriormente pela França com a 
internacional, sem intervenção nem conhecimento do governo portuguez, é que vem 
mencionado o rio Chiloango desde o oceano até ás suas origens mais septentrio- 
naes, como a fronteira N. dos territórios da associação; porém é claro que isto não 
importa a invalidação dos direitos que Portugal possa ter a territórios situados ao 
N. daquelle rio. 

Também o fado de haver Portugal reclamado constantemente a posse dos terri- 
tórios comprehendidos enire 8"" e 5"^ 12', contra a singular opposição da Inglaterra 
não pode significar que nos impozessemos a obrigação de não occuparmos ao N. 
d'este ultimo parallelo, pela forma e nas condições em que outra qualquer nação 
civilisada o poderia fazer, quaesquer territórios que se encontrassem, não reclama- 
dos por aquella pote^ncia, e por conseguinte em circumstancias de poderem ser oc- 
cupados. E tanto assim é, que em 29 de setembro de 1883 se effecluou em nome 
de Portugal a occupação de Massabi, a pedido de alguns chefes indigenas e com 
assentimento de todos, sem que a notificação d'este acto occasionasse da parte das 
outras potencias a menor observação ou reparo. E não será fora de propósito re- 
cordar que a legitimidade do nosso dominio me parece ler ficado bem consignada 
em vários documentos da conferencia de Berlim, por declarações dos plenipotenciá- 
rios de Portugal e da França. No protocollo n." 2, a pag. 3, enconlra-se uma decla- 
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ração feita pelo pleDipotenciario porluguez, de que o seu governo applicâra os prin- 
cípios da mais ampla liberdade do commercio aos territórios do Congo e Massabi^ 
recentemente occupados por Portugal ; a pag. 7 do relatório da commissão, annexo 
ao protocollo n.** 3, lê-se que por occasião do sr. barão de Courcel ter acceitado 
provisoriamente o parallelo 5** 12' como limite da liberdade de commercio, o pleni- 
potenciário portuguez propozera que a este limite se substituísse o do rio Massabi, 
ao que adheriu o primeiro, d'onde se infere que por parte do representante da França 
se não punha em duvida ser o rio Massabi o limite N. das possessões porluguezas; 
ainda no protocollo n.^ 3, a pag. 3, o embaixador de França, na maneira por que 
se refere ás possessões francezas a que se applicaria provisoriamente o regimen con- 
vencional, mostra considerar a linha do Massabi como o limite das mesmas posses-^ 
sOes. 

Na carta que em 13 de agosto de 1883 dirigiu ao sr. Laboulaye refere-se o 
sr. Serpa á demarcação de fronteiras entre os territórios de Portugal, no Congo, e 
os que a França houvesse recentemente adquirido, e por conseguinte não podia ter 
em vista o Massabi, que não estava n este caso. 

O facto de se haver reconhecido que o parallelo 5"* 12' passe precisamente pela 
embocadura do Chiloango não fornece de per si prova alguma contra a legitimidade 
do nosso dominio no Massabi. 

Achando-se^ pois, como julgo haver demonstrado, o nosso paiz na posse legal 
do território de Massabi, é evidente que este governo não pôde condescender com 
os desejos do sr. Ferry, acceitando desde já o rio Chiloango para limite N. das pos- 
sessões portuguezas. A transferencia d'aquelle território para o dominio da França 
somente se poderia effectuar, em vista do regimen politico a que estão sujeitas as 
duas nações, por meio de uma convenção, a qual, por considerações muito obvias, 
e que julgo escusado desenvolver, deveria comprehender a fixação de limites no 
Congo e na Guiné. 

Não hesito ura momento em acreditar que o governo da republica franccza 
acompanhará o de Sua Magestade Fidelíssima no sincero intuito de resolver as dif- 
ficuldades inherentes a este assumpto com vistas largas e conciliadoras. Não se apa- 
gou nem se apagará da memoria d'este governo a recordação do concurso leal e do 
auxilio efficaz que lhe prestou durante a conferencia de Berlim o governo francez, 
e da maneira por que contribuiu para os favoráveis resultados que lográmos alcan- 
çar; pode portanto contar o sr. Ferry que nos encontrará sempre dispostos a accei* 
tar uma solução que respeite por igual os interesses das duas nações e salvaguarde 
a sua dignidade. 

Achando -se os dois governos animados de sentimentos de reciproca benevolên- 
cia e desejosos de obterem uma solução equitativa por meio de mutuas compensa- 
ções, poder-se-ía proceder á determinação de fronteiras na Guine, sem ter de se 
recorrer a um tão detido exame de documentos, nem proceder-se a tão minuciosas 
averiguações, como seria mister se se tratasse de verificar e legalisar rigorosamente 
os direitos respectivos. Delegados da França e de Portugal, talvez um por cada 
paiz, escolhidos de entre pessoas que possuíssem perfeito conhecimento das locali- 
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dades, poderiam n'um breve praso reunir-se em Lisboa e combinar, em harmonia 
com as instrucções que recebessem dos seus governos, as bases de um accordo, 
que devera, como muito bem diz o sr. Ferry, regular definitivamente a situação das 
duas nações no Gongo e na Guiné, e assegurar o desenvolvimento da sua acção res- 
pectiva na África occidental. 

As considerações que ficam expostas servirão de norma a v. s.' para a sua res- 
posta á nota verbal do sr. Ferry. 

Deus guarde, ele. 

N.^ 16 

o SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, i6 de abril de i885. — 111.°'* e ex.°^ sr.— Accusando recebido o despa- 
cho n.** 3 reservado, com que v. ex.* me honrou em 29 de março ultimo, cumpre- 
me transmittir a v. ex.* copia da nota verbal que, na conformidade das ordens con- 
tidas no mesmo despacho, transmitti ao sr. de Freycinet, acerca da delimitação de 
fronteiras na Guiné e no Zaire, esperando que v. ex.* se digne approvar os termos 
em que foi redigida a referida nota. 

Deus guarde, ele. 

I 

Paris, le 12 avril 1885. — Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle ayant 
pris connaissance de la note que s, ex^® mr. JulesTerry avait bien voulu adresser 
au vicomte de Azevedo da Silva, le 2 mars dernier, a éléJieureux d'apprendre que 
mr. le ministre des affaires étrangères de la republique française était disposé à fixer 
définitivement, et d'un commun accord, les frontières des territoires limilrophes que 
le Portugal et la France possèdent dans FAfrique occidentale. 

Toutefois, en ce qui concerne les hmites des possessions portugaises èt fran- 
çaises au Congo, mr. Jules Feriy a voulu considérer, comme un fait établi, que Ia 
France a des droits sur le tcrritoirc du Massabi, en s'appuyant sur des faits et sur 
des arguments que le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle ne peut regarder 
comme rigoureusement exacts ni concluants. 

De Tavis de mr. Jules Ferry, il resulte des conventions conclues par le Portu- 
gal et la France avec Tassociation internalionale, que la limite méridionale des 
possessions françaises était déterminée par le cours du Chiloango; or, dans la con- 
venlion de limites conclue entre le Portugal et Fassociation et portanl la date du 
7 février, il est dit seulement que la rivière Luculla, jusqu'au point de sa jonction 
avec le Chiloango, sert de limite entre le territoire portugais et celui de Tassocia- 
tion, mais on n'y mentionne pas le Chiloango comme déterminant, depuis son em- 
bouchure, la frontière septenlrionale du territoire portugais. 

Cest dans la convention précédemment conclue entre la France et Tassocialion, 
à rinsu du gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle, que le Chiloango est men- 
tionne comme devanl servir de frontière N. aux territoires de Tassocialion depuis 
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Tocéan jusquau poinl le plus seplentrional de son cours; mais il esl évidenl qu'il 
n'y a là rien qui soil de nature à invalider les droils du Portugal sur des territoi- 
res situes au N. de ce fleuve. 

D'autre part, on ne peut inférer des réclamations constantes adressés par le 
Portugal à TAngleterre au sujet des terrjtoires eompris entre 8" et 5" 12' que le 
gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle se soit imposé le devoir de renoncer à 
d'autres territoires situes au N. de ce dernier parallèle; or, ceux-ci étant entièrement 
libres et n'ayant jamais élé reclames par aucune puissance, le Portugal pouvait, 
ainsi que toute autre nation civilisée, les occuper, en remplissant les conditions et 
en accomplissant les forraalités usitées en pareil cas. 

La preuve en esl que, le 29 septembre 1883, Toccupation du Massabi s'effe- 
ctua. au nom du Portugal, a la demande de pbisieurs chefs indigènes et avec Tas- 
sentiment de tous les autres, sans que la notification de cette prise de possession 
ait donné lieu, de la part des autres puissances, à la moindre observation. 

A ce propôs il convient de rappeler que la légitimité de la souveraineté du Por- 
tugal a été établie d'une manière positive par les plénipotenciaires portugais et fran- 
çais à la conférence de Berlin, dont les déclarations se trouvent inscrites dans quel- 
ques-uns des procès-verbaux de celte conférence. 

Dans le protocole n"* 2, page 3, on trouve une déclaration du plénipotentiaire 
portugais, d'après laquelle il est prouve que le gouvernement de Sa Majesté Très- 
Fidèle avait accordé au commerce la plus ample liberte sur les territoires du Chi- 
loango et du Massabi, récemment occupés par le Portugal; et à la page 7 du rapport 
de la commissipn, joint au protocole n® 3, on peut voir que, sur Tacceptation pro- 
visoire par mr. le baron de Courcel du parallèle 5*^ 12', comme limite de la zone a 
laquelle la liberte de commerce était applicable, le plénipotentiaire portugais pro- 
posa que cette limite fút substituée par celle du fleuve Massabi, proposition à la- 
quelle adhéra le plénipotentiaire français. D'ou Ton doit conclure que, de Tavis du 
représentant de la France, le fleuve Massabi servait positivement de limite N. aux 
possessions portugaises. 

En outre, d'après le protocole n** 3, page 3, la manière dont Tambassadeur de 
France fait allusion aux possessions françaises auxquelles on pourrait appliquer 
provisoirement le regime commercial est une preuve evidente de que ce diplomate 
considere la ligne de Massabi comme la limite do ces mêmes possessions. 

La leltre adressée par mr. António de Serpa à mr. de Laboulaye, le 13 aoút 
1883, ne mentionnait que la délimitation de frontières entre les territoires du Por- 
tugal au Congo et ceux que la France y aurait récemment occupés, et ne pouvait 
par conséquent se japporter au Massabi, qui n'était pas dans ce cas. 

De ce que le parallèle õ"" 12' coincide exactement, ainsi qu'on la reconnu, avec 
Tembouchure du Chiloango, il ne s'ensuit pas que Ton puisse élever des objections 
contre la légitimité de la domination portugaise sur le Massabi. 

Le Portugal se trouvant donc, comme il vient d'être démonlré, en possession 
légale du territoire du Massabi, il est évident que le gouvernement de Sa Majesté 
Très-Fidèle ne peut, dès à présent, accéder aux désirs du gouvernement de la ré- 
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publiqae française, en acceptant le Ghiloango comme limite N. des possessions por- 
tugaises. Ces territoires ne pourraient passer sous la domination de la France en 
égard au regime politique des deux nations, qu^au moyen d' une convention qui, 
pour des raisons qu'il serait peut-êlre inutile de développer, devrait comprendre une 
fixation de frontières dans le Congo et la Guinée. 

Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle n'bésite pas un moment à croire 
que le gouvernement de la republique française partagera sou sincère désir de ter- 
miner, de la façon la plus conciliante, les dífficuUés qui s'attachent à la solution de 
cette affaire. 

Le gouvernement porlugais n'a pas oublié et n'oubliera jamais quel puissant et 
loyal concours il a reçu du gouvernement fraiiçais pendant la conférence de Berlin, 
et quels les resultais favorables qu'il a obtenus, grãce a son appui. 

Le gouvernement de la republique française peut donc être assuré qui'l trouvera 
toujours le Portugal disposéf à accepler toute solution qui sauvegarde également 
les intérêts et la dignité des deux nations. 

Les deux gouvernements se trouvant beureusement penetres de sentiments de 
bienveillance reciproque, pourraient, au cas ou ils désireraient obtenir une solution 
équitable au moyen de compensations mutuelles, proceder à une délimitation de 
frontières dans la Guinée sans avoir reconrs au minutieux examen de documents ni 
aux longues investigations qu'il serait indispensable d'effectuer si on voulait vérifíer 
et légaliser rigoureusement les droits respectifs des deux pays sur ces territoires. 

Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle a donc chargé le vicomle de Aze- 
vedo da Silva de transmettre ces déclarations à s. ex^ mr. de Freycinet, afm de sa- 
voir si le gouvernement de la republique française serait disposé à admettre que 
chacun des deux gouvernements choisit, parmi les personnes ayant une connaissan- 
ce parfaite de ces localités, un ou plusieurs delegues qui se réunirait dans un bref 
délai à Lisbonne et qui, en se conformant aux instructions qu'ils auraient recues, 
établiraient les bases d'un accord devant régler défínitivement la siluation des deux 
nations au Congo et dans la Guinée et assnrer le développement de leur action res^ 
pective dans TAfrique occidentale. 

N.» 17 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA 

■ 

Abril 21 de 1885. — Tenho presente o officio reservado de v. s.*, n.** 5, de 10 
do corrente, que acompanha a remessa de uma copia da nota verbal que em 12 
de abril v. s.* transmittiu ao sr. de Freycinet acerca da delimitação da fronteira na 
Guiné e no Congo, e tenho muita satisfação em dizer a v. s.^ que approvo inteira- 
mente os termos em que aquella nota foi dirigida. 

Deus guarde, etc. 
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N." 18 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. MANUEL PINBEIRO CHAGAS 

MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR 

Maio 15 de 1885. — 111."^ e ex."^ sr. — Unir Angola a Moçambique, corlarde 
um lado a outro o continente africano, foi sonho dos nossos maiores ; nobre aspira- 
ção a que algumas portentosas viagens deram alimento, e bem cabida era esta am- 
bição n'um povo que abrira ao mundo o caminho de África, da índia e do Brazil e 
que possuia, de um lado, as embocaduras do Zaire, do Cuanza e do Cunene, do 
outro a foz do Limpopo, o delta do Zambeze e o curso do Rovuma» 

Quem melhor do que nós poderia realisar tão grandiosa obra? 

Pois não lográmos nunca leval-a a cabo nem maduramente a intentámos. Dois 
motivos a tanto se oppozeram. 

Foi um d'elles o velho systema colonial, fundado em privilégios, que afastava 
para longe o concurso e até o commercio de estrangeiros. Queríamos abraçar o 
mundo com as nossas possessões para gosarmos só nós das suas riquezas e, por cas- 
tigo de tão exagerada cobiça, perdemos uma boa parte das que tinhamos e empo- 
brecemos as que nos restavam. Faltaram-nos, por desajudados de alheio auxilio, as 
forças necessárias ; e tão colossal emprehendimento teve apenas, por começo de exe- 
cução, algumas expedições atravez da África, mais ricas de gloria do que fecundas 
em proveitosas consequências. 

Ainda mesmo que outro houvesse sido o nosso systema colonial e superiores os 
meios de que tivéssemos lançado mão, não teriamos de certo conseguido em passa* 
dos tempos unir as duas costas africanas por uma communicação segura e fácil. 
Somente ao vapor e á electricidade será permittido tomar hoje realidade o que 
n'outras eras não passava de ser fructo mal sazopado de ardentes imaginações. 

N'este momento a attenção da Europa dirige-se com avidez para o continente 
negro e as mais poderosas nações fazem ardentes esforços a fim de crear ali mer- 
cados para os superabundantes productos da sua industria e abastecer-se de ma- 
térias primas cujas fontes conhecidas ameaçam exhaurir-se. 

Se carecêssemos de provas para fundamentar similhante asserção teriamos as 
mais cabaes no acolhimento que a obra do Rei dos beigas encontrou na conferencia 
de Berlim ; tel-as-íamos ainda na febre com que algumas nações europêas procu- 
ram alargar os seus dominios coloniaes, e outras, que os não tinham, despendem 
para adquiri 1-os preciosas vidas e avultados cabedaes. 

Seguindo o influxo das idéas modernas, transforma-se o nosso regimen colo- 
nial ; cada dia vem uma nova e mais liberal reforma assignalar um progresso na 
administração do ultramar; os grandes melhoramentos materiaes irão de certo ini- 
ciar-se em breve com o cabo submarino para a África occidental e os dois caminhos 
de ferro de Loanda a Ámbaca e de Lourenço Marques ao Transvaal. 

Parece azado o momento para emprehender a realisação da sonhada obra e pro- 
picio o ensejo para chamar a collaborar comnosco os capitães estrangeiros. 
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Tinham conseguido crear contra Portugal uma opinião desfavorável e falsa os 
inimigos do nosso credito como nação colonial; hoje, porém, a verdade começa a 
sobresaír, e com mais alguns actos de enérgica iniciativa conseguiremos fazel-a co- 
nhecida de todos, confundindo os nossos atrevidos calumniadores. 

Para isso é preciso caminhar depressa ; não demos tempo a que outros se adian- 
tem e tomem a nossa obra irrealisavel. 

Uma das medidas que eu reputo de mais urgente necessidade é a fixação dos 
limites das nossas possessões africanas, que apenas se acham apontados sem nunca 
terem sido definidos. 

Temos na Guiné os nossos estabelecimentos coloniaes entremeados com os da 
França, com prejuizo manifesto de ambas as nações e perigo imminente de conflictos. 
Procurei iniciar sobre este ponto negociações com o governo da republica, encon- 
trando n'elle as mais amigáveis disposições, e espero que brevemente poderão ser 
nomeados commissarios a quem os dois governos confiem o encargo de preparar o 
tratado de limites. Fallam-me, porém, quaesquer esclarecimentos geographicos ou 
estatísticos sobre a chorographia d'aquella região, os pontos que realmente occu- 
pâmos, o seu commercio e relativa importância. Só v. ex.*, pelo ministério ao seu 
digno cargo, poderá ministrar-me estes dados indispensáveis; rogo-lhe, pois, que 
se digne dar as ordens necessárias para que elles se reunam e preparem sem perda 
de tempo. 

No Zaire ha também uma outra questão de limites com a França a resolver, e 
não careço demonstrar a v. ex.* quanto influe para ella o que possa convir-nos obter 
ou ceder na Guiné ou na Costa da Mina, por troca ou em compensação de vanta- 
gens adquiridas. 

Assentar o nosso dominio em Cassange e provar por actos e documentos que 
o protectorado portuguez passa alem do Cuango e vae até aos domínios do Muata- 
Yánvo é não menos necessário, e para isso peço eu -a v. ex.* que me habilite com 
as informações que tenha com relação a estes territórios, muito particularmente as 
que se referirem aos resuhados da viagem do major Carvalho e da sua expedição. 

Consta-me que na região de Bihé e nas margens de Cunene alguma cousa te- 
mos dilatado o nosso dominio effectivo, e muito agradeceria a v. ex.* que me desse 
do occorrido exacto conhecimento. 

Na costa oriental também creio que estão emissários portuguezes nas terras do 
Gaza e dispõem a nosso favor o animo do filho e successor do Muzilla. 

Sei finalmente que o glorioso explorador Serpa Pinto tem percorrido, com in- 
contestável vantagem, os terrenos que separam da costa a região de Nyassa. 

Todos estes elementos reunidos poderão influir poderosamente para conseguir- 
mos uma favorável delimitação dos nossos territórios africanos ; parece-me, porém, 
necessário completal-os, estendendo a acção politica de Portugal do Bihé ao Zam- 
beze pelos ambuellas e pelos marutzes e tentando ao mesmo tempo trazer ao nosso 
protectorado o império dos Matabeles, cujo chefe, successor de Muzilicatze, muito 
conviria angariar para a nossa influencia e dominio. 

Uma cousa ainda, que nos seria necessário fazer, é tornar fácil a fixação de 
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colonos e capitães estrangeiros nas vastissimas regiões que nos ficariam destinadas ; 
não supponho, porém, que podessem quaesquer franquias e liberdades, prudente- 
mente concedidas, ter inconveniente grave, antes as considero o melhor meio para 
se conseguir a construcção de uma via férrea trans-africana ; e que esta seria uma 
origem fecundissima de prosperidade para as nossas colónias e uma importantis- 
sima fonte de receita para a metrópole. 

De V. ex.*, pelos meios e elementos de informação que me proporcionará, de certo 
a bem das nossas pretensões, pelos seus enérgicos esforços, depende principalmente 
o exilo da empreza em que eu julgo necessário que nos empenhemos sem demora. 
A V. ex."" caberá a satisfação e a gloria de ter contribuido muito poderosamente para 
o engrandecimento dos nossos dominios de alem mar. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 19 

o SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 3 de junho de 1885. — 111."*^ e ex.°° sr. — Tenho a honra de passar ás 
mãos de v. ex.* a copia da nota que recebo d'este ministro dos negócios estrangei- 
ros em resposta á que eu lhe dirigira em 12 de abril ultimo, com relação á delimi- 
tação de fronteiras dos territórios limitrophes de Portugal e França na Africa Occi- 
dental. 

Como V. ex.* verá, o sr. de Freycinet continua a sustentar as mesmas opiniões 
que o sr. Ferry emitlíra com referencia a este assumpto. 

Deus guarde, etc. 

I 

Paris, 29 mai 1885. — Par unejiote en date du 12 avril dernier, le chargé 
d'affâires de Portugal à Paris a fait connaitre à mr. de Freycinet les motifs pour les- 
quels, tout en deraeurant disposé à régler, de concert avec la situation respectivo 
des deux pays au Congo et dans la Guinée, le cabinet de Lisbonne ne croyait pas 
pouvoir adhérer aux conclusions formulées par mr. Jules Ferry, dans sa communi- 
cation du 4 mars, en ce qui concerne la possession de Massabie. Le gouvernement 
portugais rappelle tout d'abord les conditions dans lesquelles s'est opérée Toccupa- 
tion de Massabie, en insistant sur ce fait qu^elle n'a soulevé aucune observation 
de la part du gouvernement français. En outre, Tattitude observée par le baron de 
Courcel, dans la conférence de Berlin, à propôs de la fíxation de la zone dans la- 
quelle devait être appliqué le príncipe de la liberte commerciale, impliquerait la 
reconnaissance par la France de la rivière Massabie comme limite septentrionale 
des possessions portugaises du Congo. Eníin la situation de Massabie au-dessus du 
5^ 12', situation qui n'est pas contestée par le cabinet de Lisbonne, n'entrainerait 
pas, à ses yeux, les conséquences qu'y attache le gouvernement français. 

Ainsi que le faisait déjà remarquer la communication remise à mr. le vicomte 



n 

(J* Azevedo, le 4 mars, il semble difScile que le gouvernement porlugais aít pu se 
méprendre sur la pensée toute ainicalc qui a diclé la réserve observée par le gouver- 
nement de la republique, au moment de Toccupation de Massabie. Eu lout cas, il 
lui suffira de se repórter aux explications précédemment fournies à cet égard par 
mr. Ferry pour s'assurer que Taltitude du gouvemement français dans cette cir- 
constance, ne saurait autoriser les conclusions qu'a cru devoir reproduire la der- 
nière note de mr, le vicomte d' Azevedo. 

Quant aux considérations formulées par le cabinet de Lisbonne à propôs du 
langage tenu par le plénipotentiaire français à la conférence de Berlin, elles ne se 
trouveraient justifíées quautant que la conférence aurait eu mandat pour connallre 
à un degré quelconque, des queslions de domaine territorial. Or le gouvernement 
portugais n'ignore pas que, conformément au programme concerte entre les promo- 
teurs de cette réunion, le premier soin des représentants des puissances a été d'ex- 
clure de leurs débats les questions de cet ordre, qu'il n'appartenait pas plus au 
plénipotentiaire français qu'au plénipotentiaire portugais, de soulever par des ob- 
servations, qui, mème sous la forme de reserves, eosseut mis en présence les reven- 
dications respectives de deux des états délibérants. 

S'il s'est agi, un moioent, de reculer jusqu'à Massabie la limite N. de la zone 
franche, que Ton avait d'abord proposé de fixer au 5"^ 12' et qui a été étendue par 
la suite j^squ'au 2^ 30^ Tobjet mème de cette décision provisoire, qui visait exclu- 
sivemenl Vapplication du priucipe de la liberte commerciale, indique suffisamment 
la portée qu'il convient d'attribuer à Tadhésion qu'elle a rencontrée de la part du 
plénipotentiaire français. La désignatioa de Massabie comme limite de la zone fran- 
che ne pouvait, aux yeux de personne, avoir une portée diflérente de celle qui s'est 
attachée au choix du point adopte en définilive, lequel est siUié au cceur mème de 
nos possessions incontestées du Gabon. 

EUe ne saurait donc avoir eu pour effet de préjuger, au détriment de la France, 
le règlement de la question, soulevée par Tintervention des autorités portugaises au 
dela du parallèle que les déclarations concordantes du cabinet de Lisbonne ou de 
ses agents ont autorisé le gouvernement français à considéper comme le terme ex- 
treme, assigné par le Portugal lui-même à ses prétentions au N. du Congo. 

II convient de rappeler que, dans la correspondance échangée par le ministre 
des affaires étrangères de Portugal, soita vec mr. de Laboulaye, soit avec mr. le vi- 
comte d' Azevedo, le 5"^ 12', est invarlablement présent comme la ligne dans la- 
quelle se renfermaient les prétentions portugaises. Mr. de Serpa s'est exprime for- 
mellement dans ce sens par sa lettre, en date du 13 aout 1883, au ministre de 
France à Lisbonne, qui a été signalée déjà par mr. Ferry dans sa communication 
du 4 mars 1885. Mr. Barbosa du Bocage insiste, à son tour, le 28 mars 1884, 
auprès de mr. de Laboulaye sur la justice des prétentions de la couronne poríugaise 
jmqiCau 5' 12'. 

Le cbargé d'aflaires de Portugal naturellement tient le méme langage, comme 
Taltestent les dépêches adressées par lui, le 20 et le 24 novembro 1882, a son 
gouvernement et qui ont été comprises dans les recueils oíliciels publiés par le ca- 



75 

binei de Lisbonne. Mr. le vicomte d'Azevedo, rendant comple, à la date du 9 
cembre, dun eniretien qu'ÍÍ avail eu avec mr. Duclerc, resume ainsi la ihéorie qu 
élc chargé de soutenir vis*à-vis du gouveraement français : « En un mot nos di 
s'étondent à lout le royaume du Congo sur le souverain duquel Ia couronne de ] 
tugal a la suzeraincté depuis des siècles, la limite de 5" 12' s'appliquant seulei 
à la cote septenírionale du Zaire*, et il ajoate: »Je m'estime heureux d'avoir t 
salisfait aux désirs du gouvernement de Sa Majeslé el exposé à mr. Duclerc la q 
tion dans les termes exacls que v. ex" me recommande». 

Telles 3ont Ics déclarations à Taide desquelles le gouvernement portugais i 
allaché a oblcnir du gouveraement de la republique que son aclion ne s'éte 
pas, sur le Ulloral, au dela de 5° 12'. Les rappeler en indiquant Tobjet qu'i 
avaient en vue, sui&t à en déteraiiner la valcur. 

D'ai!leurs les termes mémes du traité conciu entre le Portugal et lassocia 
interaalionale du Congo, sons la médiation du gouvernement de ta républii 
n'ont rieii que mellre, à ce point de vue, le gouvernement portugais en contradic 
avec lui-même, surtoul si Toa se reporte aux pourparlers qui Tont precede. Cet 
rangement fixe, en eITet, k un point pris sur le cours du Chiloango, la limite 
trèmc au N., par rapport à Tassociation, des territoires revendiqués par le Portu 
Or ce point ne dépasse pas le 5" 12'. D'aQtre part antérieurement à la signatur 
cette conventioD, le cabinet de Lisbonne, par la correspondance échangée entre 
représenlant et celui de la républiqae à fierlin, aussi bien que par le langage 
mr. Ferry avait tenu a mr. le vicomte d'Azevedo, avait pu s'assurer que le ti 
conciu par la France avec Tassociation mlernationate fixait la frontière communi 
Chiloango, c'est-&-dirc également au parallèle 5° 12'. 

L'adoption simultanée par les deux puissances de ce mème parallèle coi 
ligue de démarcation entre elles et 1'association interaalionale ne pouvait, sem 
t il, que conslitucr, à leurs yeux une confirmalion nouvelle, bien qu'indirccte 
modits vivendi résultant, en fait, de Téchange de vues auqoel avaient donné liei 
la part du Portugal et de la France, les préoccupations inspirées en 1882 au c 
net de Lisbonne par le développement éventucl de Taction française dans TO. ; 
cain. Tetle devait étre, du moins, Timpression du gouveraement de la républii 
en présence des déclarations réitérees du gouvernement portugais. 

Le cabinet de Lisbonne a rendu hommagc au soin scrupuleux avec lequ< 
gouvernement français avait conforme sa conduite aux assurances qu'il avait ( 
nées au gouvernement du Roi D. Louis. Commcnt pourrait-on admettre que le j 
veracmcnt français se trouvât scul lié par sa promesse de ne point mettrc en a 
les droits revendiqués jusqu'au 5° 12' par le Portugal, et que le cabinet de Lisbc 
demeurât au conlraire maítre d'élcndre son aclion an dela de la limite qne la Fn 
avait été ainsi solicilée de ne point dépasser? Le gouvernement du Roi D. Loui 
s'élonnera donc pas que le gouveraement de la republique se maintienne, e 
qui concerne Massabie et la ligne du Chiloango, sur le terrain oíi il a entend 
^cer, dès le début des pourparlers relatifs à la délimitation dont les deux cabi 
se sont accordés à rcconnaitre ropporlunité. II demeure toul disposé dailleurs 
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est-il besoin de le dire? — sous le bónéfice des observations qui précèdent, à pro- 
ceder à cette délimitâtion qui doít s'étendre à la Guinée aussi bien qu'aa Congo et 
dont il consent volontiers à ce que les bases, conformément au désir exprime par 
le cabinet de Lisbonue, soient arrêtées à Paris par des plénipotentiaires spéciaux. 



N.*» 20 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

MINISTRO DE PORTUGAL El PARÍS 

Julho 28 de 1885. — Hl."' e ex.°*" sr. — Tenho presente o officio d'essa lega- 
ção de 3 de junho ultimo, acompanhando a nota verbal do sr. de Freycinet de 29 de 
maio, acerca da delimitação de fronteiras nos territórios de Portugal e de França, 
na Guiné e no Zaire. 

Vejo cojn mãgua que o actual ministro dos negócios estrangeiros da republica 
franceza insiste ainda nas rasões adduzidas pelo sr. Ferry para dar por assentado 
que as nossas possessões no Zaire têem por limite N. o rio Chiloango. 

Sem querer protrahir demasiadamante esta discussão, não posso comtudo dei- 
xar de pôr ainda uma vez bem patentes as rasões que justificam a nossa occupação 
de Massabi e provam a legitimidade da nossa posse. 

O argumento capital invocado pelo sr. Ferry, e agora reproduzido pelo seu il- 
lustre successor, consiste em attribuir ao governo de Sua Mageslade, anteriormente 
á occupação *do Massabi por Portugal, uma espécie de compromisso tácito com a 
França de não alargar o dominio portuguez para o N. do parallelo 5^ 12'. 

Ha n'isto um verdadeiro equivoco, que procede da apreciação menos exacta de 
declarações feitas pelo nosso encarregado de negócios em Paris e pelo meu ante- 
cessor o sr. Serpa. A analyse severa e conscienciosa d'essas declarações, e bem as- 
sim o exame attento e chronologico dos factos evidenceiam o equivoco. 

Com effeito, tanto as declarações do nosso encarregado de negócios, a que se 
refere o sr. de Freycinet, como as que se lêem na nota dirigida pelo sr. Serpa em 
13 de agosto de 1883 ao sr. Laboulaye, contéem apenas a affirmação dos direitos 
de Portugal aos territórios comprehendidos entre 8® e 5M 2', direitos cujo reconhe- 
cimento expresso pela França o governo de Sua Magestade considerou base indis- 
pensável para um accordo entre as duas potencias, compromettendo-6e Portugal 
pela sua parte a reconhecer á França o direito aos territórios recentemente adqui- 
ridos por ella (les territoires quelle a récemment acqids). Não descubro n'essas de- 
clarações uma palavra sequer que implicita ou explicitamente signifique para o go- 
verno portuguez a obrigação de não occupar fora d'aquelles limites territórios não 
sujeitos ainda ao dominio de uma potencia civilisada, a respeito dos quaes ninguém 
podesse invocar direitos anteriores, e que por conseguinte se achassem em circum- 
stancias de poderem ser occupados por Portugal, pela mesma forma e nas mesmas 
condições por que outra qualquer nação ali fosse estabelecer o seu dominio. 
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Quando em dezembro de 1882 o sr. visconde de Azevedo dizia ao sr. Daclerc 
que os nossos direitos se estendiam até 5° 12', ninguém ignorava que entre este 
parallelo e o que limitava então as possessões francezas do Gabão, existia uma larga 
faxa de território precisamente nas condições a que acabo de referir-me. Alguns 
mezes depois, em março de 1883, a França fez occupar Loango e Ponta Negra, mas 
deixou livre toda a porção da costa que vae da Ponta Negra ao parallello 5"* 12', 
na qual a associação internacional foi estabelecendo algumas estações, com vistas 
a uma futura occupação; e por conseguinte quando o governo portuguez, annuindo 
aos desejos manifestados pelos chefes indigenas, fez occupar o território de Mas- 
sabi, comprehendido entre 5M2' e o rio Loemme, exerceu um direito legitimo, idên- 
tico áquelle que a França invocara alguns mezes antes para se estabelecer no 
Loango e Ponta Negra, e superior ao que a associação internacional allegou mais 
tarde para se dizer senhora da porção da costa situada entre Ponta Negra e o rio 
Loemme. 

Ao exercer esse direito o governo portuguez nem offendia direitos de terceiro, 
nem contrariava intentos alheios de que podesse ter conhecimento; e mais devia 
confirmal-o n'esta convicção a attitude indiferente e o silencio do governo da re- 
publica em presença d'aquelle acto. 

Na occupação do Massabi, que trazia a Portugal a vantagem de ficarem melhor 
delimitados pelo N. com uma fronteira natural os seus territórios do Zaire, não 
houve, por parte do governo portuguez, nem esquecimento de qualquer promessa 
anterior, nem o mais lenue desvio na lealdade com que sempre procedeu para com 
o governo da republica franceza. Nem vem aqui fora de propósito recordar que 
n'aquella epocha se julgava que o parallelo 5"" 12' cortava a costa ao S. da foz de 
Ghiloango e mesmo de Landana, o que só mui naturalmente se reconheceu inexa- 
cto, quando os ofiãciaes de marinha da França e Portugal verificaram com todo o ri- 
gor que aquelle parallelo coincidia precisamente com a foz do Ghiloango. 

Não nos parece que a maneira por que foram acolhidas na conferencia de Ber- 
lim as declarações do sr. Serpa acerca do Massabi não deva ter a significação que 
lhe altribuo no meu anterior despacho a v. ex.*; nem creio que contra mim se possa 
invocar a circumslancia de haver mais tarde o representante da França proposto 
que a zona de commercio livre se estendesse, não somente ao Massabi, como pro- 
pozera o sr. Serpa, mas ao parallelo 2^ 30' em território francez. E claro que o 
sr. Serpa e o barão de Gourcel, acceitando a franquia do commercio em território 
das nações que representavam, procediam em nome do mesmo principio e aifirma- 
vam iguaes direitos. 

Também me não parece, como já tive occasião de observar no meu despacho 
de 29 de março, que dos termos do tratado celebrado por Portugal com a associa- 
ção internacional se possa concluir a acceilação pela nossa parle do rio Ghiloango, 
a contar da foz por limite N. do nosso território ; o rio Ghiloango não separa os ter- 
ritórios de Portugal dos da associação, é apenas indicado n'aquelle tratado como o 
ponto extremo de intersecção da linha que marca na direcção N.-S. a fronteira res- 
pectiva. 
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Se já n'aquella epocha, como parece insinuar o sr. de Freycinet, o governo fran- 
cez considerava o governo de Saa Magestade Fidelissima obrigado a não ultrapas- 
sar o limite dos 5° 12', seja-me licito perguntar porque é que aquelle governo não 
reclamou a inserção, no nosso tratado de limites com a associação internacional, de 
uma clausula onde se consignasse ser o rio Chiloango a fronteira divisória entre 
Portugal e a França, clausula que ali teria natural cabimento, indo intervir no tra- 
tado como medianeiro o representante da França em Berlim? 

Quando assim fallecem as provas directas de um accordo ou de um modus vi- 
vendi acceito pelos dois governos para a adopção da fronteira 5^ 12' por fronteira 
commum, não podem, n'um paiz qne se rege por instituições liberaes, quaesquer 
indicios indirectos, susceptiveis de variada interpretação, justificar a immediata ce- 
dência de um território legitimamente adquirido para o dominio nacional. 

Pelas considerações já expostas, e por outras que fora supérfluo suggerir ao es- 
clarecido espirito de v. ex.', é evidente que este governo não pode, como já tive 
occasião de dizer a v. ex.*, condescender com os desejos do governo da republica 
franceza, apressando-se a reconhecer o rio Chiloango no limite N« das possessões 
do Zaire, e excluindo do dominio portuguez o território do Massabi. 

Pode, sim, e sinceramente deseja, como já por tantas vias tem manifestado, che- 
gar a um accordo com o governo francez acerca dos limites das possessões respe- 
ctivas no Congo e na Guiné, accordo para que concorrerá com vistas largas e con- 
ciliadoras, mas que terá de ser ulteriormente sujeito á approvação do parlamento ; 
e folga immenso de ver que o governo da republica franceza se declare disposto a 
designar delegados que tratem de fixar as bases do alludido convénio. 

No meu despacho de 29 de março propuz que os negociadores se reunissem em 
Lisboa, onde com mais facilidade se poderiam obter elementos de informações 
acerca da Guiné, á medida que se fosse reconhecendo, no decurso de negociações, 
a necessidade d'ellas. Noto porém que o sr. de Freycinet, no final da sua nota, de- 
clara consentir em que as bases da delimitação de fronteiras sejam ajustadas em 
Paris por plenipotenciários especiaes. Não sei se haveria equivoco quanto á desi- 
gnação da sede das negociações ; mas comquanto continue a julgar preferível Lis- 
boa, não duvidaria condescender com os desejos do sr. Freycinet, se effeclivamente 
s. ex.* insistir pela escolha de Paris. 

Seria mais conveniente conhecer as idéas do sr. de Freycinet acerca do numero 
e circumstancias dos plenipotenciários. Realisando-se as negociações em París, ser- 
me-ía muito agradável que v. ex.* fosse o nosso principal plenipotenciário, e dar- 
Ihe-hei por auxiliares ou delegados technicos pessoas versadas no conhecimento das 
localidades. A minha escolha depende naturalmente do que esse ministro dos negó- 
cios estrangeiros se mostrar disposto a fazer. 

Rogo a V. ex.* que, ponderando na sua alta intelligencia as reflexões contidas 
n'este despacho, dê d'ellas conhecimento a esse governo, nos termos e pela forma 
que lhe parecerem convenientes. 
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O SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARROSA DU BOCAGE 

Julho 29 de 1885. — III."® e ex."*® sr. — Tive hoje a honra de apresentar-me 
ao sr. ministro dos negócios estrangeiros. 

Depois de comprimentos agradáveis, perguntei a s. ex.* qual era o seu desejo, 
respondendo â nota de v. ex.* com outra nota em que dizia cque, accedendo aos 
seus desejos, estava prompto para entrar em negociações sobre os limites da Guiné, 
nomeando para esse fim os governos de Portugal e de França os seus delegados 
espedaes»; quando r. ex.^ na sua nota mostrara desejos de que a negociação sé 
fizesse em Lisboa. 

O sr. ministro dos n^^ios estrangeiros, mostrando não conhecer nem a nego- 
ciação nem os officíos, tomou nota do que eu lhe dizia» e quando em seguida lhe 
toquei na questão de Massabi, mostrou-se igualmente alheio a ella e tomou nota 
no mesmo papel, dizendo-me que proximamente me mandaria resposta sobre um e 
outro assumpto, julgando, porém, que sobre estes objectos nos concordariamos 
facilmente, o que eu me apressei a confirmar. 

Deus guarde, etc. 

N/ 22 • 

o SR. HANDEL PINIEIRO CHAGAS AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Agosto 8 de 1885, — lU."^ e ex."'" sr. — Accusando a recepção do officio re- 
servado de V. ex/ de i5 de maio ultimo, eabe-me a honra de responder ao dito offi- 
cio, assegurando desde já a v. ex.* que me encontro em perfeita conformidade de 
aspirações no tocante aos nossos dominios ultramarinos. 

Para maior facilidade occapar-me-hei, separadamente,, de cada um dos pon- 
tos mais importantes do officio de v. ex.* 

Caminhos de ferro 



No dia 16 de junho submetti â apreciação das cortes a proposta de lei n.'' 146-G, 
solicitando nova auctorisação para adjudicar em concurso publico a construcção e 
exploração do caminho de ferro de Loanda a Âmbaca, modifícando-se algumas dis- 
posições das anteriores propostas a tal respeito. 

A dita proposta foi convertida na lei de 16 de julho, e usando da auctorisação 
concedida na mesma lei, abriu-se o concurso publico por trinta dias, a terminar 
em 26 do corrente, para a construcção e exploração da referida linha. 
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I>e ILiouireiíço Mairques a.o nTransT^aal 

Por decreto de 1 4 de dezembro de 1 883 (Diário do governo n.^ 285) foi ap- 
provado um contrato para a construcção e exploração de um caminho de ferro a 
partir de Lourenço Marques até á fronteira do Transvaal. E de três annos, que de- 
vem expirar em dezembro de 188t>, o praso para a construcção do mesmo cami- 
nho. 

Fixação de limites 



Guiné 

Já devem ter prestado a v. ex.* alguns esclarecimentos sobre os pontos actual- 
mente por nós occupados na Guiné, os funccionarios que téem ultimamente servido 
n'esta provincia, e que foram mandados á presença de v. ex.* 

Em 1840, e posteriormente, houve troca de correspondências entre esta secre- 
taria de estado e a dos negócios estrangeiros a propósito de reclamações da França, 
e nas sessões legislativas d'esse anno (Diário do governo de 8 de julho de 1840, 
pag. 706) fizeram-se referenciaç a escriptos comprovativos dos direitos de Portugal 
n'aquella região africana. 

Ha noticia de ter sido entregue em Paris, pelo conde da Carreira, um notável 
memorandum ao governo francez sobre o indicado assumpto. 



Sobre os limites entre as possessões portuguezas e as francezas no Zaire, é meu 
parecer que o futuro districto de Cabinda seja limitado por um rio, que não pode 
ser senão o Massabi ou o Luisa Loango da nova carta do Zaire. É uma fronteira 
natural, e, limitado como fica o nosso dominio no interior de Cabinda, convém que 
alcancemos uma compensação pelo lado commercial, podendo essa compensação en- 
contrar-se no grande movimento de géneros coloniaes do dito rio. 

Julgo assas grave esta questão, pois que me não parece conveniente prejudicar 
os novos territórios do Zaire para augmentarmos o nosso território na Guiné. 

Em meu officio de 30 de março ultimo remelti a v. ex.*, por copia, interessan- 
tes documentos relativos ao reconhecimento do dominio portuguez em Cassange. 

E já de longa data a acção do governo de Portugal no dito território, onde houve 
uma feira com regimento, a que obedeciam todos os feirantes, qualquer que fosse a 
sua nacionalidade. A feira decaiu, em consequência da transformação por que tem 
passado o commercio no sertão de Angola. Desde 1851 Cassange faz parte do con- 
celho de Talla-Mugongo. Em portaria n."" 290 do governador geral de Angola, da- 
tada de 16 de agosto de 1851 (Boletim official n.^ 307), foi dado novo regimento, 
da mesma data, ao chefe do districto de Talla-Mugongo, comprehendendo-se nut 
divisão 4.* do dito districto: Cassange, que limita ao N. e E. com o rio Zaire e ser^ 
tão do Doudo, e ao S. e ao O. com as montanhas do Songo (artigo 1.°). 
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No artigo 5.° cl'esse regimento era expresso que o jaga de Cassange e todos os 
sobbas obedeceriam, como súbditos da coroa portugueza, a todas as ordens que lhes 
fossem communicadas pelo chefe do districto de Talla-Mugongo. 

O citado regimento de 16 de agosto de 1851 derogou o que fora dado á feira 
de Cassange pelo capitão general, barão de Mossamedes, em 6 de outubro de 
1790. 

Sem embargo de não dever oíTerecer duvida o nosso dominio em Cassange, res- 
pondendo-se ao officio do governador geral de Angola, de 14 de setembro de 1884 
(transmittido por copia a v. ex/ em 30 de março de 1885), mandei dizer áquelle 
magistrado que diligenciasse por todos os modos assegurar ali o nosso dominio, de 
forma que não possa ser contestado por quem quer que seja, e sirvam a influencia 
e posse que exercemos nos respectivos territórios, de argumentos irrefutáveis para 
oppor a pretensões infundadas, e corrigir as veleidades dos auctores de mappas geo- 
graphicos, que coUocam Cassange fora das nossas possessões ultramarinas. 

Comprehenderá v. ex.' facilmente a importância que ligo ás boas relações que 
DOS convém entreter com o- potentado de Muata lanvo, havendo eu ordenado uma 
expedição ao dito potentado, a qual foi confiada ao major H. de Carvalho, hoje, 
provavelmente, já entrado no alludido território. 

A melhor e mais desenvolvida noticia de que tenho conhecimento acerca do ter- 
ritório, usos e costumes, etc. do potentado Matianvo, é a que se encontra a pag. 101 
e seguintes dos Annaes do conselho ultramarino (parte não oflicial, serie i, fevereiro 
de 1854 a dezembro de 1858, impressa em 1867). 

Joaquim Rodrigues da Graça, em viagem de Loanda ás Cabeceiras do rio Senna, 
emprehendida em 18 de março de 1843, achou-se em Matianvo em setembro de 
1846, e d'esta provincia apresentou a descripção em junho de 1848, occupando 
as paginas 137 e seguintes do citado volume dos Annaes. 

As ultimas noticias da expedição têem a data de 24 de fevereiro d'este anno. 
Na véspera', isto é, no dia 23 de fevereiro, firmavam-se, na banza de Moana Sam- 
ba-Mahango, as bases de um tratado de amisade e commercio entre a expedição e 
o dito regulo, e outros indigcnas, por parte dos capendas camulembas. Vão juntas 
por copia (I) as referidas bases. 

Em officio de 1 1 de maio ultimo foram remettidos a essa secretaria d'estado 
vários documentos com referencia ao reconhecimento feito pelo antecessor do actual 
regulo Musilla, de sujeição á coroa de Portugal. 

Por decreto de 14 de junho de 188i (Diário do governo n.^ 130) foi restabe- 
lecido o districto de Manica, para o qual se nomeou governador Francisco Izidoro 
Gorjão de Moura (decreto de 17 de junho de 1884) e se enviou um núcleo de força 
sob as ordens do mesmo governador. Dois fins se tiveram em vista: assentar clara- 
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mente o dominio portuguez D'aquelle ponto da Africa e proteger a exploração das 
ricas minas de oiro ali existentes. 

À expedição partiu, e para obter o seu estabelecimento no local alludido, o ca- 
pitão Paiva de Andrada dirigiu-se ao Musilla, ao qual está sujeito o regulo de Ma- 
nica, para que o dito Musilla não levantasse obstáculos, que poderiam ser a repe- 
tição do que succedêra em tempo, quando outros exploradores, brancos e prelos, 
foram todos degolados. Paiva de Andrada não conseguiu fallar com o novo Musilla, 
o qual, todavia, lhe mandou dizer pelo seu secretario que poderia commerciar em 
Manica, porém não fundar povoação branca, nem explorar minas; que a seu pae 
nunca tinham fallado a similbante respeito, e tal pretensão só se apresentava agora, 
quando elle apenas começava a governar. Declarou, comtudo, que era portuguez, 
e assim se apresenta a todos os estrangeiros que o visitam. 

Musilla receia que os brancos se estabeleçam em territórios seus, e se apossem 
d'elles. 

A deliberação de Musilla contrariou muito os esforços da companhia de Ophir, 
e não prejudica menos as vistas do governo. O governador geral de Moçambique 
incumbiu por isso um antigo sertanejo, José Casalleiro de Alegria Rodrigues, de nova 
missão ao Musilla, que o mesmo sertanejo, actual empregado aduaneiro, conhecera 
muito do tempo em que ali fora commerciar. Já se sabe por telegramma do gover- 
nador geral de Moçambique que foi felicíssimo, porque annuncia ao governo que 
partiram no paquete emissários do Musilla, que vem em companhia de Casalleiro 
a Lisboa tratar com o governo portuguez. Devem chegar proximamente. 

X>o Bihô ao Za,ml>eze 

E seguramente de toda a conveniência que se estenda a acção politica de Por- 
tugal do Bihé ao Zambeze, pelos ambuellas, assim como exercer-se o nosso prote- 
ctorado no império dos matabelles ; quando estes territórios constituiam o império 
do Monomotapa, obteve Portugal* que o imperador (Monomotapa) se obrigasse por 
si e por seus descendentes a ser vassallo do Rei de Portugal, como consta da ca* 
pitulação feita com o mesmo imperador a 24 de maio de 1629 (Tratados da índia, 
de Bicker, tomo i, pag 234). 

Em officio de 23 de janeiro do corrente anno, respondendo ao officio de 28 de 
dezembro de 1884, vindo d'essa secretaria d'estado, foi largamente exposto o que, 
segundo a legislação e as praticas vigentes, os colonos e os capitães estrangeiros 
encontram nos dominios portuguezes do ultramar, como grarantia de seus direitos. 

Deus guarde, etc. 
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Bases para um tratado de amisade e cooimereio em qne coDcordaram 
Moáoa Samba-Iabango, Moino Baizo Gafou fo e seus filhos por parte dos capendas camolembas 

e a expedição portngueza ao Inata lauTO por parte de Portugal 

Havendo a expedição porliigueza, que em missão especial do seu governo se 
dirige ao Muata lanvo, com o consentimento de Moána Samba-Nahángo, seus filhos 
e mais pessoas de familia, feito construir próximo á sua banza na latitude eq. S. 
8"* 21' 30", e longitude Greenwich 18^ 21' 15", uma casa de paredes, barreadas, da 
•qual planta e alçado se enviaram por copia ao governo de Sua Magestade e a 
s. ex.* o conselheiro governador geral da provincia de Angola, consentimento que 
importou em cincoenta peças de fazendas; fica sendo esta casa propriedade do 
estado portuguez, conhecida pelo nome de «Estação civilisadora portugueza Costa 
e Silva», podendo n'ella estabelecer-se a lodo o tempo, sem outros encargos, a 
missão que o governo de Sua Magestade Fidelissima haja por bem para este fim 
nomear. 

Para todos os eíTeitos o chefe d'essa missão será considerado por Moána Samba 
Mahángo, Moána Cafunfo, seus filhos, mais pessoasd e familia e povos, delegado do 
governo de Angola n'esta região, e será elle que, de accordo com os dois poteatados 
Moána Samba e Moána Buizo (Cafunfo), resolverá todas as pendências que possam 
suscilar-se entre portuguezes e os povos sob seus domínios e quem fará cumprir 
áquelles o que fica estipulado n'este tratado. O delegado do governo geral de An- 
gola, quando julgue necessário para mais desenvolvimento da missão, ou para o es- 
tabelecimento de novas n'esta ou em outra localidade nos dominios de Moána Ma- 
hángo (Samba) ou de Moána Cafunfo (Buizo), fará construir casas, templos religiosos, 
armazéns, oflBcinas e quaesquer outras dependências, sem que para isso tenham a 
pagar mais por anno, do que o valor de uma jarda de fazenda por cada 10 metros 
quadrados de terreno occupado pelas referidas edificações ; sendo as medições fei- 
tas pelo chefe da povoação mais próxima com a assistência do delegado do governo 
geral de Angola e um empregado (representante) de Moána Mahángo ou Moána 
Cafunfo. Os filhos dos súbditos portuguezes nascidos n'esta região, seja qual for a 
nacionalidade da mãe, assim como os escravos resgatados por áquelles e pela mis- 
são, serão para todos os eíTeitos considerados portuguezes e como taes baptisados e 
educados nas escolas da missão. Os súbditos de Moána Mahángo e Moána Cafunfo, 
quando estiverem em terras portuguezas, serão considerados súbditos de Sua Ma- 
gestade Fidelissima e gosam dos mesmos direitos e regalias que os seus desfructam. 
As transgressões, delictos ou crimes praticados pelos súbditos portuguezes n'estas 
regiões serão punidos na conformidade dos códigos do seu paiz, e quando lhes 
correspondam punições fora da alçada do delegado do governo geral de Angola, 
este remetterá o delinquente debaixo de prisão acompanhado do competente 
auto á primeira auctoridade portugueza a quem seja dado julgal-o, como se 
o crime fosse praticado em terras portuguezas. O delegado do governo geral 



de Angola terá á sua disposição a força necessária para manter a sua auctori- 
dade, garantir a segurança das pessoas e bens da colónia e estações portuguezas, 
prestar a Moána Mahángo, Moána Cafunfo, chefe das povoações e aos seus povos 
todo o auxilio indispensável ao cumprimento das clausulas que n'este consignam, 
e ainda contra os malfeitores, quando esses soccorros sejam pedidos por qualquer 
d'aquelles dois potentados, e quando taes soccorros não arrastem comsigo compro- 
missos á colónia e estação portugueza. Junto á estação ou em qualquer localidade 
dos dominios considerados, podem eslabelecer-se feitorias portuguezas commerciaes 
ou agricolas, adquirindo para isso os pretendentes as devidas licenças por inter- 
médio dos delegados do governo geral de Angola. O súbdito porluguez que só 
queira transitar pelas terras de Moána Samba e Moána Cafunfo, fazendo-se acom- 
panhar de cargas de commercio, terá de pagar quatro peças de fazendas a quem 
pertençam essas terras; mas se seu fim for negociar pelo transito, obterá de uma 
d'aquellas uma licença especial para commerciar, pela qual paga duas peças, e em 
qualquer dos casos nas povoações em que tenha de acampar pagará uma peça ao 
seu chefe. Se o súbdito portuguez pretende eslabelecer-se em qualquer localidade 
temporariamente (até dois mezes) em logar de uma, terá de pagar ao chefe da loca- 
lidade duas peças ; por seis mezes ou um anno, terá então de obter uma licença 
de Mqána Samba ou Moána Buizo, a qual no primeiro caso importará em quatro 
peças de fazenda e no segundo em seis peças, alem das duas que já tem de pagar 
ao chefe da povoação. Querendo o residente construir casa barreada para si e sua 
feitoria, qualquer que seja a grandeza, não a poderá fazer sem licença de Moána 
Samba ou Moána Cafunfo, e esta impoilará em doze peças de fazenda para um dos 
potentados a quem pertençam as terras, e três para o chefe da pQvoação mais 
próxima. 

As terras para lavras são concedidas gratuitamente, mas as occupadas por quaes- 
quer edificações n'ellas comprehendidas ficam sujeitas ao que já fica classificado. 
As licenças são obtidas, como fica dito, por intervenção do delegado do governo ge- 
ral de Angola, e os que no praso de quinze dias, precedendo aviso do mesmo dele- 
gado, as não tenham pago, serão multados no triplo do valor das licenças, ficando 
um terço na delegacia para as despezas que ha a fazer e os dois terços serão en- 
tregues a Moána Samba ou Moána Cafunfo, a quem pertençam. As peças de fa- 
zenda correspondem a 0™,90 e a unidade é equivalente á jarda do gentio 4 beira- 
mes (2",70) e podem ser pagas em quaesquer artigos de valores equivalentes, 
quando n'isso concordem as partes interessadas. Emquanto s. ex.* o conselheiro 
governador geral de Angola não tomar qualquer resolução sobre o que se deixa 
consignado e a quem deva ser entregue esta estaçciOj fica ella sob a vigilância do 
negociante José António de Vasconcellos, a quem por esse facto nomeio interina- 
mente chefe da • Estação civilisadora portugueza Costa e Silva», e como tal fica 
também exercendo as funcções de delegado do governo geral de Angola, o que já 
communiquei ao mesmo ex.""^ sr. 
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N.° 23 

O SR. JOiO DS ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Agosto 12 de 1885. — lU.""^ e ex."° sr. — Tive hoje audiência do sr. de Frey- 
cinet, o qual passados quinze dias, desde que eu lhe fiz as perguntas que commu- 
niquei a v. ex.*, me disse que me não podia responder ainda, porque as communi- 
cára para o ministério da marinha, o qual não dera ainda resposta. Fazendo-lhe eu 
sentir o interesse que o governo portuguez tinha n'este assumpto, respondeu-me que 
o negocio lhe não parecia urgente e que suppunha que o governo portuguez estaria 
de accordo em adiar a negociação por mais algum tempo. Em vista d'esta resposta 
não insisti mais. 

Consta em Paris que o sr. ministro dos negócios estrangeiros vae passar duas 
semanas em Mont sous Vaudrey, propriedade do presidente. Á volta do ministro re- 
petirei as perguntas que já lhe fiz e de novo insistirei pela resposta. 

Deus guarde, etc. 

N.« 24 

o SR. J0.\0 DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VIGENTE RARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 9 de setembro de 1885. — 111."' e ex."" sr.— Tive hoje audiência do 
ministro dos negócios estrangeiros. S. ex.*, tendo saído de Paris a 15 do passado, 
só hoje voltou para dar audiência ao corpo diplomático. 

Aqui ha a resolução de entrar na negociação com Portugal acerca dos Hmiles da 
Guiné e do Gongo. 

Como os desejos manifestados pela respectiva secretaria são que a negociação 
tenha logar em Paris, julgacM urgente communicar ao ministro as intenções do go- 
verno portuguez assim como copia do despacho de 28 de julho que v. ex.' mandou 
a esta legação acerca do Massabi. 

O numero de delegados que a França nomeará ainda não está definitivamente 
fixado, mas parece-me, pelo que o ministro me disse, e pelo que já hontem.me linha 
dito mr. de Laboulaye, que os delegados serão um diplomata e dois delegados te- 
chnicos, um dos quaes é o sr. Bayol. Rogo a v. ex.* que nomeie o mais prompto 
possivel os delegados portuguczes, a fim das negociações começarem sem perda de 
tempo. 

Os acontecimentos que ultimamente tiveram logar entre a Allemanha e a Hes- 
panha acerca das ilhas Carolinas preoccupam aqui os espirites, e o governo francez 
deseja afastar todo o conflicto entre Portugal e a França que possa comparar-se com 
o conflicto hispano-allemão. Por isso deseja estabelecer os limites entre as posses- 
sões portuguezas e francezas na Guiné e no Congo. Demais, a camará devendo ser 
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eleita e reunir-se proximamente, o governo francez deseja que a negociação esteja 
concluida antes d'essa epocha. 
Deus guarde, etc. 

N." 25 

o SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

"Teleeranima. 

Paris, 9 de setembro de 1885. — Governo francez acceitou negociação sobre 
limites e Congo. Tem pressa. Nomeará um delegado diplomático e um ou dois de- 
legados technicos, sendo d'estes um o sr. Bayol. Rogo v. ex.* nomeie delegados por- 
tuguezes para eu o poder communicar ao governo francez. 

N.° 26 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOAO DE ANDRADE CORVO 

Lisboa, 10 de setembro de 1885. — Recebi seu telegramma dehontem. Queira 
v. ex.* dizer-me se governo francez concorda em que negoeiações sejam em Lisboa 
ou se insiste que sejam em Paris. Escolha de delegado tedinico é agora mais difficil 
por ter partido Gouveia para Angola. 

N.°27 

O SR. JOiO DE ANDRADE GORVO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DV BOCAGE 

Paris, 10 de setembro de 1885. — Reunião em Paris. 

N.«28 

o SR. JOiO DE ANDRADE GORVO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 14 de setembro de 1885. — Informam-me da secretaria que se nomearão 
dois diplomáticos : o sr. Laboulaye e o sr. 0'Neill, capitão de mar e guerra ; e o 
sr. Bayol, cirurgião de marinha, delegado technico. 

N.: 29 

O SR. JOJO DE ANDRADE GORVO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE 

KsEtraoto. 

Paris, 25 de setembro de 1885. — 111."^ e ex."^ sr. — Tenho a honra de remei- 
ter a v. ex.% juntamente com o presente ofBcio, a copia da noia que recebo hoje do 
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sr. de Freycinet, pela qual s. ex.* me commuoica os nomes das pessoas que foram 
escolhidas pelo governo francez para tomarem parle na commissão encarregada de 
delimitar as possessões de Portugal e da França na Africa occidenlal. 
Deus guarde, etc. 



Paris, le 23 septembre 1885. — Monsieur d'Andrade Corvo, ministre de Por- 
tugal à Paris. — Mr. le ministre. — Le gouvernement de la republique et le gou- 
vernement portugais étant convenus de reunir a Paris une commission chargee 
de préparer la délimitation des possessions respectivos des deux états sur certains 
points de TAfrique occidentale, j'ai Thonneur de vous annoncer que les delegues de- 
signes pour représenter la France au sein de cette commission sont: 

Mr. de Laboulaye, ministre de la republique à Lisbonne, comme premier pléni- 
potentiaire ; mr. le capitaine de vaisseau 0'Neill, ancient commandant de la divi- 
sion navale de TAtlantique, comme second plénipotenliaire ; et mr. Bayol, lieutenant 
gouverneur du Senegal, comme délégué technique. Je vous serai obligé de vouloir 
bien porter ce choix à la connaissance du gouvernement royal. 

Agréez les assurances, etc. = (Signé) Freydnet. 



N.'» 30 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. lANlBL PINHEIRO CHAGAS 

Lisboa, 29 de setembro de 1885. — 111.°*° e ex "° sr. — Tenho a honra de com- 
municar a v. ex.* que o governo francez, em virtude do ajuste com o governo por- 
tuguez para que se reúna em Paris uma commissão encarregada de preparar a de- 
limitação das possessões respectivas dos dois estados, tanto no Congo como na Guiné, 
participou que nomeara para seus delegados o ministro da França em Lisboa, sr. de 
Laboulaye, como primeiro plenipotenciário ; o capitão de mar e guerra Õ'Neill, como 
segundo plenipotenciário ; e o sr. Bayol, logar-tenenle do governador do Senegal, 
como delegado technico. 

E minha intenção nomear o sr. Andrade Corvo enviado extraordinário e minis- 
tro plenipotenciário de Sua Magestade em Paris, como primeiro plenipotenciário ; o 
addido á legação de Sua Magestade em Berlim, sr. Carlos Roma du Bocage, como 
segundo plenipotenciário. 

Torna-se, porém, necessário que v. ex.*. se sirva indicar-me individuo com as 
condições necessárias para ser nomeado delegado technico. 

Outrosim, rogo a v. ex.* se sirva communicar-me as instrucções que julgar con- 
veniente que sejam dadas aos nossos delegados, para o desempenho da importante 
missão que lhes é imcumbida. 

Deus guarde, etc. 
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N.^ 31 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO 

Lisboa, 2 de outubro de 1885. — HL"® e ex.°° sr. — Accuso a recepção dos ofiS- 
cios de V. ex.*, de 25 do mez passado, com a nota do sr. de Freycinet communi- 
cando os nomes das pessoas escolhidas pelo governo francez para tomarem parte na 
commissão encarregada de delimitar as possessões de Portugal e da França na Africa. 

Para representar Portugal na mesma conferencia, houve Sua Mageslade El-Rei 
por bem nomear a v. ex.*, como primeiro plenipotenciário ; o sr. Carlos Roma du 
Bocage, addido militar á legação de Sua Magestade em Berlim, como segundo ple- 
nipotenciário ; e o sr. António de Castilho, antigo secretario geral do governo de 
Cabo Verde, como delegado lecbnico, o que rogo a v. ex.* se sirva fazer constar a 
esse governo. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 32 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. JOlO DE ANDRADE CORVO 

ESxtracto. 

Lisboa, 5 de outubro de 1885. — Hl.""^ e ex.""" sr. — Tenho a honra de enviar 
a V. ex.* um officio que acabo de receber de meu collega o sr. ministro da marinha 
e ultramar, do qual apenas pude fazer uma rápida leitura para o poder expedir pelo 
delegado technico, o sr. Castilho, que parle hoje mesmo para Paris. 

N'esse documento encontro exaradas as bases essenciaes da negociação confiada 
á elevada intelligencia e provado zelo de v. ex.*, e por isso o recommendo ao seu 
esclarecido exame. 

Como additamento a essas bases lembrarei, por ora, apenas a v. ex.* quanto con- 
viria que se conseguisse a adopção nas possessões francezas e portuguezas da Se- 
negambia de uma mesma pauta aduaneira ou, n'oulros termos, a equiparação dos 
direitos fiscaes. 

Deus guarde, etc. 

A 

O sr. Manuel Plnlieiro Chagas ao sr. José Vioente Barbosa du Bocage 



lD8trncç5e8 aos delegados portogaezes para a delimitação da província da Gainè 

ICxtracto. 

Lisboa, 3 de outubro de 1885. — Ul."^ e ex.""^ sr. — A noticia de 'que a França 
está resolvida a tratar comnosco acerca dos limites das possessões portuguezas e 
francezas na Senegambia, e de que deseja também tratar comnosco acerca dos li- 
mites das possessões dos dois paizes ao norte do Zaire, não podia deixar de me ser 
altamente agradável, porque a resolução prompta d' esses dois assumptos interessa 
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immensamente a prosperidade dos estabelecimentos portuguezes da Guiné, e o fu- 
turo do nosso novo dominio effectivo em Cacongo e no Massabi. Espero bem que a 
França, que mantém comnosco as mais amigáveis relações, e que sempre timbrou 
em se considerar como o paiz campeão do direito, não deixará de respeitar os nos- 
sos direitos. 

Escuso de lembrar a v. ex.* que esses direitos no Casamansa são incontestáveis, 
embora não tenham sido incontestados. Deu-os o descobrimento aos nossos ante- 
passados, e, posto que sei perfeitamente que, se esse direito devesse ser respeitado 
exclusivamente por todas as nações, metade do mundo seria hoje nossa, comtudo é 
certo que esse direito é o primeiro de todos, quando a nação descobridora o não 
deixar prescrever. 

No Casamansa sempre affirmâmos tão solemnemente o nosso dominio, que isso 
deu origem no tempo do marquez de Pombal e dos seus successores immediatos a 
uma viva lucta diplomática com a França. Os agentes, porém, d'este paiz procura- 
ram sempre assenhorear-se das margens do Casamansa e cercear também até certo 
ponto pelo sul o nosso dominio na Guiné. 

Seria ocioso contar a v. ex.* a historia de negociações, que conhece muito me- 
lhor do que eu, negociações, que, apesar de serem dirigidas com habilidade e ener- 
gia por vários ministros, não impediram que os francezes occupassem Carabane o 
Selho. 

A tentativa recente feita por mr. Laglaise para hastear a bandeira franceza em 
Sindon, a linguagem do ministro francez em Lisboa, que affirma positivamente que 
o território de Sindon era francez, moslram de um modo claro que a França, que 
já tem um pé na margem esquerda, procura a pouco e pouco ir-se assenhoreando 
de toda essa margem. A França invocou o direito de cedência d'esse território, feito 
aos francezes pelos régulos indígenas. Esse direito foi-lhes contestado pelos func- 
cionarios portuguezes da província da Guiné com o fundamento de que havia um 
contrato portuguez anterior ao francez. 

Mas, pondo de parte a questão de facto, é certo que portuguezes e francezes 
concordaram em que uma das principaes fontes, se não a principal, do direito de 
posse europeu, é a dos contratos com os indígenas. Pois bem 1 Não poderá o governo 
francez, de certo, contestar que vastíssimos territórios da margem direita do Casa- 
mansa pertencem legitimamente ao governo portuguez, em virtude de contratos re- 
gulares feitos com os régulos indígenas pelo benemérito governador da Guiné, Ho- 
nório Pereira Barreto, e que por conseguinte, se os cedermos, cedemos territórios 
que são nossos em virtude de um direito plenamente reconhecido e até invocado em 
seu proveito, pelo governador francez ou pelos seus agentes. 

Julgo, porém, de tal necessidade e de tal urgência resolver a questão dos limi- 
tes da Guiné, que entendo que, não podendo obter-se o reconhecimento da plenitude 
dos nossos direitos sobre as duas margens do Casamansa, se poderá acceilar este 
grande rio como limite divisório entre as possessões portuguezas e francezas, ficando 
nós indisputadamente com a margem esquerda e renunciando ao nosso domínio na 
margem direita. Em compensação, porém, não podemos deixar de exigir o aban- 

L 
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dono, pelos francezes, de Carabane ou ilha dos Mosquitos, ilha que flca muito pró- 
xima da margem esquerda e incluída portanto, segundo todas as regras e praxes 
de delimitação de fronteiras fluviaes, no território da potencia marginal esquerda. 

A posse da margem direita, sem a posse de Carabane na zona esquerda do rio, 
poria de facto nas mãos dos francezes o dominio do Casamansa. O Casamansa seria 
um rio francez por onde poderiam talvez passar em transito para Zeguichor algumas 
mercadorias portuguezas. Se renuncio sem hesitação ao direito que teríamos em 
transformar o Casamansa n'um rio portuguez, auctorisando apenas os francezes, já 
por uma transigência, a conservarem o estabelecimento de Selho, é claro que não 
posso acceitar a hypothese contraria, e que não posso considerar o Casamansa se- 
não como um rio internacional que, separando como uma fita aquática, as duas co- 
lónias limitrophcs, põe termo a todos os conflictos e a todas as questões. A posição 
de Carabane nas mãos dos francezes seria um fermento que daria fatalmente novos 
conflictos e novas difficuldades. 

Emquanto aos limites meridionaes da província, não hesito em considerar indis- 
pensável que seja o rio Nuno ou Nunez, como os francezes dizem, que desempenhe 
ao sul o papel que o Casamansa deverá representar ao norte. Recentes oflBcios do 
governador da Guiné dão noticia, com certa inquietação, de tentativas francezas 
para fazerepi no Cassino o que fizeram no Casamansa. 

Com a questão da Guiné quiz v. ex.*" ligar, e muito acertadamente, na negociação 
a que se vae proceder, a questão do Massabi. Ahi os nossos direitos, em presença 
dos princípios reconhecidos por toda a Europa e assentes na conferencia de Berlim, 
são tão absolutamente incontestáveis, que não vejo motivo para que os francezes nos 
possam exigir a cedência de um território que adquirimos com a máxima legitimi- 
dade, que temos occupado, e em que temos exercido ha dois annos jurisdicção com- 
pleta. 

O distincto official da marinha portugueza, o sr. Guilherme Capello, formou 
com os régulos do território comprehendido entre o Massabi e o Cacongo tratados 
perfeitamente regulares e pelos quaes nos foi cedida a soberania de uma parte da 
costa. A occupação d'esses territórios foi officialmente communicada a todas as po- 
tencias europêas, que não levantaram contra ella a mínima reclamação. Os tratados 
foram seguidos immedialamente pela occupação effectiva, e o delegado portuguez, 
o sr. Santos Silva, viu a sua auctoridade reconhecida tanto pelos indígenas como 
pelos europeus. * 

A própria associação internacional, que ali tinha um estabelecimento, se curvou 
diante da auctoridade portugueza, tanto quando era representada pelo sr. Santos 
Silva, como quando foi representada pelo secretario geral da província de Angola, 
o sr. Alberto de Queiroz, que ali foi em missão especial. Uma corveta hollandeza que 
ali foi por causa de uma questão que interessava os seus nacionaes, retirou-se im- 
mcdiatamente apenas o commandante do navio portuguez ali estacionado, commaa- 
dante que era ainda o sr. Guilherme Capello, lhe declarou que esses territórios es- 
tavam já sujeitos á coroa portugueza e que só ás auctoridades portuguezas competia 
ali administrar justiça. A canhoneira franceza Dumont cVUrville ali esleve também 
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na occasião em que lá se achava a canhoneira portugueza Sado, a cujo bordo fora 
o secretario geral de Angola. OflSciaes dos dois navios andaram determinando com 
toda a precisão scientifica a direcção do parallelo 5° 12', e nunca o official comman- 
dante da canhoneira franceza, que assistiu aliás a vários actos de jurisdícção sobe- 
rana praticados por esse alto funccionario portuguez, se lembrou de protestar contra 
elles. 

Note-se que a determinação do parallelo a que acima alludi tinha por fim prin- 
cipal e immediato saber se a missão do padre Carrie em Landana estava ao sul ou 
ao norte d'ésse parallelo : estando ao sul estava no território dos direitos reservados, 
onde tínhamos resolvido então manter o staíu quo, e ficar por conseguinte, como 
então ficou, fora da nossa jurisdicção effectiva. Se se reconhecesse, porém, que ficava 
ao norte, cabia debaixo da acção das auctoridades portuguezas estabelecidas effe- 
clivamente no território entre Cacongo e Massabi. 

Não ha duvida, pois, que esses territórios eram e são positivamente nossos pelo 
direito antigo do descobrimento, pelo direito dos tratados e pelo direito de occupa- 
ção effectiva. 

E possivel, porém, e n'este documento devo prever todas as hypotheses, que se- 
jamos obrigados, para chegar a um bom_e definitivo accordo, a ceder esses territó- 
rios. Essa concessão só a deveremos fazer quando a isso nos determinem motivos de 
alta conveniência publica, e a necessidade de chegar a um accordo no que respeita 
ao Zaire, como no que respeita á Guiné. 

V. ex.* comprehende bem que tive o cuidado de prever as hypotheses mais des- 
favoráveis, porque os nossos delegados procurarão que se reconheça a plenitude do 
nosso dominio tanto no Casamansa como na Guiné. Não podendo desfazer o que os 
séculos foram fazendo, procurarão ainda de certo fazer acceitar as fronteiras que 
indiquei para a Guiné, mantendo o nosso direito â occupação do Massabi. Quem 
sabe onde nos levará a marcha da negociação ? Quem sabe se estas bases não serão 
sufiBcientes ? 

Espero que o sejam, mas no caso de ser necessário ir mais longe, precisarão 
de certo os negociadores de novas instrucções. Então prestarei a v. ex.* todo o con- 
curso que poder, na certeza de que reputo as concessões que acabo de indicar 
como perfeitamente justas e equitativas para os dois paizes, tendo em attenção, não 
o direito absoluto, que nos assiste, mas as circumstancias politics^s, os factos consum- 
mados e o necessário respeito pelos melindres nacionaes que podem considerar, 
mesmo em França, e mesmo em relação a Portugal, uma humilhação, o que não se- 
ria senão uma gloriosa homenagem prestada por um grande paiz aos direitos de uma 
nação pequena. Ir um pouco mais longe pôde ser ainda necessário, se v. ex.* o jul- 
gar conveniente para a manutenção de cordiaes relações com a repuWica franceza. 
Não julgo, porém, que possamos dar muito mais latitude aos nossos delegados. As 
circumstancias regularão o nosso proceder. 

Deus guarde, etc. 
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K' 33 

O SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICSME BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 23 de outubro de 1886. — 111."'' e ex.""* sr. — Na sexta feira passada 
tive a honra de apresentar os delegados portuguezes da comraissão de limites ao 
sr. ministro dos negócios estrangeiros, conforme a indicação que este me dera. No 
dia seguinte procurou-me o sr. Laboulaye para combinar commigo que hontem, 
quarta feira, se reunisse a commissão no ministério dos negócios estrangeiros, para 
os delegados francezes apresentarem a proposta do seu governo, que deve servir de 
base ás futuras discussões. A acta da sessão e o papel lido pelo sr. Laboulaye, 
acabo de os receber, e com este officio os remetto a v. ex.*, para que haja de nos 
dar — aos membros da commissão portugueza — as instrucções que v. ex.* julgar 
opportunas. Escusado é dizer a v. ex.* que a proposta do governo francez nos pare- 
ceu inacceitavel, e por isso nada dissemos senão que esperaríamos as instrucções 
do nosso governo para proseguirmos na discussão. 

Rogo, pois, a V. ex.* nos remetta estas instrucções, sem perda de tempo. Ficá- 
mos aguardando as ordens de v. ex.* para podermos proseguir na negociação. 

Deus guarde, etc. 

N." 34 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

JBCxtraoto. 

Lisboa, 6 de novembro de 1886. — Ilí."° e ex.°*° sr. — Tenho a honra de accu- 
sar a recepção do officio de v. ex.*, de 23 de outubro ultimo, que acompanha a 
remessa da acta da primeira sessão da conferencia celebrada na véspera, e a expo- 
sição verbal do sr. Laboulaye, primeiro plenipotenciário francez. Não estranhará 
por certo v. ex.* que eu me declare mui desagradavelmente surprehendido pela pro- 
posta apresentada pelo sr. Laboulaye, e relatório em que parece querer justificar, 
ao menos, uma das partes da proposta; reconhecendo essa proposta inacceitavel, 
deu-lhe v. ex.* no seu alio critério a merecida qualificação. 

Na proposta considera o plenipotenciário francez as fronteiras a estabelecer, 
tanto no Congo, como na Guiné, limitando-se comtudo n'esla a fixar apenas a fron- 
teira norte. No relatório ou exposição verbal occupa-se exclusivamente da fronteira 
no Congo, deixando sem justificação os limites incompletos que propozera para a 
Guiné. 

Julgou por certo v. ex.* sufficiente declarar que se apressaria a dar conhecimento 
d'esta proposta ao seu governo, e que logo que estivesse habilitado a responder, 
pediria que se elTectuasse nova reunião. 

No seu citado officio diz-me v. ex.* que deseja conhecer a opinião do governo, 
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antes de formular uma contra-proposta. Vou expol-a em lermos breves, sem entrar 
em grande desenvolvimento, que a provadissima competência de v. ex.* n'estes as- 
sumptos torna absolutamente desnecessário. 

Começarei pela Guiné. 

Profundamente versado como v. ex.* é na nossa historia colonial, não precisa 
que eu lhe diga como poderemos justificar os nossos direitos na Guiné, a uma re- 
gião que está comprehendida, pelo menos, entre o parallelo 13M1' e 10^ 20' de 
latitude N. 

« 

Sabe também v. ex.' perfeitamente por que modo, com manisfesta offensa dos 
nossos direitos, se tem procurado adquirir dos chefes indigenas da Guiné a posse 
de terrenos dentro dos nossos dominios. 

A pag. 16 da sua exposição verbal, cita o sr. Laboulaye as palavTas com que 
eu procurei definir o caracter que desejava se desse a esta negociação de limites. 
Confirmo-a inteiramente. Desejo que se proceda, de parte a parle, com vistas largas 
e civihsadoras; mas, não vejo como d ahi possa querer derivar o sr. Laboulaye para 
a França o direito de nos privar de larga parte do que nos pertence. 

O Casamansa é para o sr. Laboulaye rio francez, sem se lembrar de que nós o 
descobrimos, de que ah exercemos ha séculos dominio eíTectivo, como o attesta a 
occupação de Zeguichor, e de que ás mais concludentes demonstrações do nosso di- 
reito nunca os ministros dos negócios estrangeiros da França, entre os quaes é ne- 
cessário mencionar o sr. Guizot, poderam oppor senão argumentos sempre contes- 
tados, e por uhimo um absoluto silencio. 

De limites meridionaes não trata o sr. Laboulaye, mas a oíTerta feita pelo 
sr. 0'NeiU dos Annaes senegalenses, e a solicitude com que fez menção de tratados que 
respeitam aos territórios cortados pelos rios Cassini, Nuno, Popo, ele, fazem-me 
presentir que d'este lado também os representantes da França não estão dispostos 
a respeitar a allegação dos nossos direitos. E evidente que, se quizermos alargar o 
nosso dominio na Guiné aos limites que os nossos direitos históricos justificam, e 
se a França persistir em nol-os querer restringir, pela forma que a proposta do 
sr. Laboulaye indica, ou deixa bem presentir, será impossível o chegar-se a um 
accordo rasoavel. 

Não é esse o nosso intuito; pela nossa parte estamos, pelo contrario, dispostos 
a fazer concessões que permitiam uma solução equitativa. 

Passemos agora ao Congo. 

Pretende o sr. Laboulaye obter a cessão pura e simples a favor da França do 
território de Massabi, que desde 1884 se acha no legitimo dominio de Portugal; c 
para isso recorre á menos exacta interpretação de palavras e de factos, e a uma 
argumentação já por vezes combatida. Depois dos meus despachos de 29 de maio 
e 28 de julho d'este anno para essa legação, e das communicações subsequente- 
mente feitas ao governo da republica franceza, algum motivo tenho para me surpre- 
hender de que o sr. Laboulaye empregue novamente argumentos a que julgava ter 
cabalmente respondido. Causa-me um certa estranheza que o plenipotenciário fran- 
cez persista em attribuir ás declarações do sr. Serpa uma significação, que está, 



9í 

como creio haver mostrado, em manifesta opposição com a letra e espirito d'essas 
declarações. 

Para a exacta comprehensão dos documentos a que se refere o sr. Laboulaye, é 
preciso que se não esqueça nem transforme a ordem chronologica dos factos. Quando 
o sr. Serpa provocou as declarações do governo francez, a que allude o sr. Labou- 
laye, invocando a fé dos tratados e o reconhecimento anterior dos nossos direitos, 
procurava o sr. Brazza, depois de haver explorado as regiões do alto Congo, e ce- 
lebrado tratados com um chefe indígena d'aquella parte do sertão, alargar em com- 
petência com a associação internacional africana o dominio da França no interior 
da Africa, ligando á margem direita do alto Zaire os territórios banhados pelos 
affluentes do Ogowé. Na previsão d'essas novas conquistas, recordava então o 
sr. Serpa ao governo francez os nossos direitos reservados até 5* 12' de latitude 
S., direitos já reconhecidos pela França no tratado de Madrid, e declarou-se prom- 
pto a admittir os legitinios direitos da França aos territórios que ella recerUemente 
havia adquirido (Vide nota do sr. Serpa ao sr. Laboulaye, de 13 de agosto 
de 1883 — Livro amarello, 1884, pag. 21). 

Passa va-se isso em 1883; e nem então nem posteriormente se encontra por 
parte d' este governo declaração alguma que possa importar a nossa renuncia ao 
direito, geralmente admittido a todas as potencias civilisadas, de assentarem a sua 
soberania ou de estabelecerem o seu protectorado em territórios que se encontras- 
sem na posse de povos bárbaros. D'este direito usou a França, quando occupou 
em 1 883 Loango e Ponta Negra ; e se o meu antecessor entendeu não dever sus- 
tentar o protesto lavrado por um officiál da marinha portugueza contra esta occu- 
pação, que não fora isenta de alguma violência, não foi por se acharem aquelles 
pontos da costa do norte ao parallelo 5"* 12', mas sim e unicamente porque não po- 
diamos invocar direitos anteriores, baseados em titulos de incontestável aulhentici- 
dade. 

De igual direito usámos também, occupando um pouco mais tarde, a exemplo 
da França, com a formal annuencia dos chefes indigenas, e pela forma mais legal 
e solemne, os territórios comprehendidos na costa, entre a foz do Chiloango e a do 
Massabi. Esse acto não nos foi contestado pela França, e esta abstenção por parte 
do governo da republica não se pode attribuir ao desejo de não complicar a situa- 
ção em que então se encontrava Portugal, pois que se não achava ainda a braços 
com difficuldades, que só mais tarde sobrevieram, mas foi sempre considerada pelo 
governo portuguez como uma tacita annuencia ao exercicio de um direito que lhe 
não podia ser contestado. 

A circumstancia de se haver fixado em agosto de 1884, posteriormente á nossa 
occupação do Massabi, realisada em setembro de 1883, o ponto exacto na costa por 
onde passa o parallelo 5*^ 12', que coincide com a foz do Chiloango, não pôde ser 
invocada em favor das pretensões do sr. Laboulaye, antes mui claramente as con- 
traria. O fim que se tinha em vista ao determinar-se a posição exacta do parallelo 
5® 12', era verificar-se se Landana, onde existe um estabelecimento francez de mis- 
sões^ estava ou não nos limites dos nossos direitos reservados, onde nos tinhamos 
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corapromettido a nao alterar o síatu cpio, isto é, a não exercermos domínio effeclivo 
até que sé resolvesse o pleito internacional pendente, ou, se pelo contrario ficava 
ao norte d'aquelle parallelo e por conseguinte incluído no terreno occupado por nós 
e sujeito já á nossa jurisdicçâo. Sabe v. ex.* isto perfeitamente, e sabe também que 
a determinação do parallelo 5** 12' se fez a instancias do chefe da missão franceza 
que pretendia subtrahir-se a qualquer acto de obediência ás nossas auctoridades, 
allegando que Landana estava, como eíTeclivamente se verificou, ao sul do mencio- 
nado parallelo, e portanto fazia parte do território em litigio. 

Não me faço cargo de responder a outros argumentos que se encontram no re- 
latório do sr. Laboulaye, porque seria supérfluo suggerir as rasões que facilmente 
os destroem a quem, como v. ex.*, possue tão cabal conhecimento do assumpto. 

Tenho exposto os factos como elles são, e pretendo chegar, pela sua exacta 
apreciação, a determinar as condições de um accordo equitativo. Não ignoro, porém, 
que em França domina uma opinião diversa, que se apoia nos factos consummados, 
sem querer inquirir se significam ou não attentados contra o direito. Esta opinião 
persistente, comquanto falsa, de que se fez echo o sr. Laboulaye, impõe-nos fatal- 
mente a necessidade de sermos um pouco mais complacentes. 

Na França affirma-se que o rio Casamansa é francez, porque a França occupa 
efíéctivamenle Carabane e Selho e vários outros pontos nas duas margens, emquanto 
que a nossa occupação se reduz infelizmente a Zeguichor e pouco mais. Á nossa 
accusação de nos haverem usurpado um território, á opinião publica redarguirá que 
estão de posse ha muito tempo, e que a diuturna occupação legitima a posse. No 
Cassini, no rio Nuno, no Popo, allegarão que é a França e não Portugal que ali 
tem feitorias, e d'aqui quererão fazer derivar. o direito de os chamarem seus. D'aqui 
resulta para os plenipotenciários francezes uma força em que se apoiam, e para nós 
a diíficuldade de lhes fazermos admitiir que a nossa desistência de territórios que 
nos pertencem por antigos títulos importa realmente uma concessão valiosa que 
lhes fazemos. Com esta diíficuldade teremos talvez de transigir até um certo ponto, 
sem comtudo cedermos inteiramente da nossa justiça, se quizermos chegar a um 
accordo com a França. 

Vou concluir. 

Pedem-se-nos em nome da França varias concessões de territórios que nos per- 
tencem na Guiné e no Congo. 

Poderemos fazel-as, resalvando-se o decoro dos dois paizes e respeitando-se os 
seus legítimos interesses, a troco de compensações rasoaveis. 

Pelo que respeita ás concessões: 

Na Guiné, consentiríamos em acceitar por limite N. o curso do Casamansa. 
Por limite S., seria justo que ficássemos com o curso do rio Nuno; mas quando 
seja impossivel obtel-o, conviríamos em que fosse o curso do rio Cassini, a não se 
encontrar uma fronteira natural intermediaria aos dois rios. A E. iríamos buscar 
por fronteira os limites extremos das bacias geographicas dos rios cujas aguas se 
vem lançar na costa, em território portuguez, ou são aíTluentes dos rios Casamansa 
e Cassini nas margens portuguezas. Pertencerão a Portugal as ilhas comprehendidas 
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entre os parallelos das suas fronteiras N. e S., podendo comtudo exceptuar-se Ca- 
rabane. 

No Congo, seria já uma concessão valiosa consentir em recuar a nossa fronteira 
á divisória das aguas vertentes do Chiloango e Loema. Entendo que n'este ponto 
se poderá insistir primeiro ; mas não duvidarei admittir por limite N. o Chiloango, 
se d'esta concessão depender essencialmente o accordo e se se obtiverem as compen- 
sações que vou summariamenle expor á consideração de v. ex.* 

Convidando-me no fim do seu relatório o commissario francez a que formulasse 
a nossa proposta, parece reconhecer implicitamente o que ha de exagerado na sua, 
ou pelo menos mostrar-se disposto a admittir a exigência de compensações rasoa- 
veis. E dá maior corpo a esta conjectura a circumstancia de nos haver officialmente 
suggerido, como compensação do que cedêssemos á França, o emprego efificaz dos 
bons officios d'esta potencia para nos ser reconhecido o protectorado n'uma larga 
faxa de território entre Angola e Moçambique. 

Esta idéa mereceu toda a consideração do governo, que está disposto a dar-lhe 
a sua adhesão se se encontrar modo de a realisar, com a expressa acquiescencia 
das potencias interessadas, sem novos sacrifícios nossos de qualquer espécie. 

Creio que procedem acertadamente os que procuram a árdua solução do nosso 
problema africano na dilatação do commercio de uma e outra costa pelas regiões 
centraes da Africa. Graças ao prestigio que indubitavelmente exercemos em bom 
numero dos povos que habitam o sertão, a ninguém será tão fácil como aos portu- 
guezes a. realisação d'aquelle desideratum ; e afigura-se-mc também que o conse- 
guiríamos, n'um praso mais ou menos longo, com esforços próprios, se estranhos 
nos não eriçassem embaraços. A febre da Africa, porém, que ainda dura, e não 
poucas contrariedades nos tem suscitado, faz-me receiar difificuldades na execução 
do nosso plano colonial. 

E por isso que attribuo uma decidida influencia no desenvolvimento futuro das 
nossas possessões de Angola e Moçambique, á demarcação defínitiva e certa de uma 
vasta zona intermediaria, onde podessemos ir successivamenle firmando a nossa au- 
ctoridade e abrindo relações commerciaes permanentes e seguras. 

Os limites d'esta zona de occupação não seriam muito difliceis de traçar. Os 
mais naturaes seriara, ao N., uma linha que parla do Quango, siga a fronteira 
meridional dos estados livres do Congo até aos limites dos estados do Muata Yanvo, 
que acompanhará, até á sua intersecção com os limites da bacia do Congo, e se- 
guindo estes limites alé ao parallelo de Cabo Delgado, que se prolongai^á até ao 
mar; ao S., o parallelo de Cabo Frio até o meridiano 20** de longitude E. de Green- 
wich, este meridiano até ao 22*" parallelo de latitude S. até encontrar a fronteira 
Occidental do império dos matabeles, esta fronteira alé á do Transvaal, finalmente, 
os limites definidos pelos tratados que existem entre Portugal è o Transvaal. 

Supponho que estes limites não otTereceriam margem a objecções da parte das 
outras potencias, mas quando assim não fosse poderiam certamente soffrer algumas 
modificações, sem grave prejuizo nosso. 

Não preciso alongar-me em mais considerações. Entregue, como está, esta ne- 
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gociação, a quem tantas e tão incontestáveis provas tem dado dos seus profundos 
conhecimentos, sincero amor pelo paiz, e nunca desmentido zelo, poderia ter-mc 
resumido muito mais, se me não cumprisse deixar aqui bem assignalada a minha res- 
ponsabilidade. Lembrarei ainda a v. ex,* que continue a considerar de muita van- 
tagem para ambos os paizes, Portugal e França, a equiparação dos direitos da ex- 
portação e importação, que já tive occasião de indicar como uma das clausulas a 
incluir no futuro accordo. 
Deus guarde, etc. 

N.-» 35 

O SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 19 de novembro de 1885. — IlL""* e ex.™** sr. — Logo que recebi as in- 
strucções que v. ex.* se dignou mandar-me sobre a proposta do governo frartc<?z, no 
negocio dos limites da Guiné, participei-o ao sr. Laboulaye e escrevemos o papel 
que V. ex.* se dignará ler, na sessão do protocollo n.^ 2. Esta sessão teve logar na 
segunda feira e ahi apresentámos o referido papel. O sr. Laboulaye, como primeiro 
plenipotenciário, declarou que, depois de consultar o seu governo, nos daria a res- 
posta que este julgasse opporluna. 

Na quarta feira estive com o sr. de Freycinet, o qual me perguntou pelo estado 
das negociações. Respondi-lhe em conformidade do que v. ex.* conhece pelos pro- 
tocoUos das duas sessões que têem tido logar. O sr. ministro dos negócios estran- 
geiros mostrou-sc disposto a levar a cabo esta negociação. 

Nada mais posso informar a v. ex.* 

Deus guarde, etc. 

N.°36 

O SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 2 de dezembro de 1886. — 111."^ e ex."'' sr.— Tenho a honra de remet- 
ter a v. ex.* o protocollo da ultima sessão da commissão para a delimitação dos 
territórios portuguezes e francezes na costa occidental da Africa. 

• Como V. ex.* verá, o governo francez julga indipensavel a sua primitiva propo- 
sição de ficar senhor do curso do rio Casamansa. Os delegados francezes parecem 
não insistir sobre a sua opposição á posse do Massabi pelo governo portuguez. Os 
delegados portuguezes disseram na conferencia, que não podiam responder á pro- 
posta franceza sem receberem a esse respeito ás intrucções do seu governo. 

Rogo, pois, a V. ex.* haja de nos dar essas instrucções com a possivel brevi- 
dade. 

Deus guarde, etc. 
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o SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 6 de dezembro de 1885. — Estado da negociação pede resposta prorapla. 
Francezes pedem o rio Casamansa comprehendido Zeguichor. Impossível discutir 
este ponto sem compromelter negociação. Limite S. podemos tentar, mas não é 
possivel conseguir alem de Compony. Estão dispostos a não nos levantar queslão 
sobre posse Massabi e favorecer protectorado. A minha opinião é que não podemos 
conseguir mais.=Coím 

N.° 38 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO 

Lisboa, 7 de dezembro de 1885. — Recebi um telegramma de hontem. Respos- 
ta. Consentir cedência do Casamansa com as seguintes condições: fixação de uma 
fronteira N. bem definida que nos dê pelo menos metade do território entre Ca- 
samansa e rio S. Domingos; fronteira S., no rio Compony, se for impossível o 
rio Nuno; reconhecimento explicito pela França da fronteira no rio Massabi, rio 
Loema do nosso mappa; reconhecimento do nosso protectorado entre Angola e Mo- 
çambique e promessa de appoio perante as outras potencias; reconhecimento por 
Portugal ao protectorado de Futa-Djalon com fronteira oeste bem definida. 



N.° 39 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

Lisboa, 7 de dezembro de 1885. — 111."^ e ex.™"" sr. — Tenho presente o officio 
de v. ex.*, de 2 do corrente, acompanhado do protocollo da ultima sessão da com- 
missão de limites. 

Observa v. ex.* que os delegados francezes parecem não insistir na sua oppo- 
sição á posse do Massabi pelo governo portuguez. O silencio que a tal respeito guar- 
daram os plenipotenciários francezes figura-se-me também dever ter uma interpre- 
tação favorável. Folgarei muito de que a França reconheça a final a legitimidade 
do nosso dominio em território que nós occupámos com um direito, pelo menos 
igual, ao que a França pode invocar a favor da sua occupação nò Loango e Ponta 
Negra. 

Vejo pela allocução do sr. Laboulaye, transcripta no mencionado protocollo, que 
a França deseja a posse exclusiva de todo o Casamansa e insta pela nossa cedên- 
cia de Zeguichor. 
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Ha aqui a notar, anies de lado, nm equivoco, que nâo posso deixar sem reparo. 
Zeguichor não é, como inculca o sr. Laboulaye, o único ponio das margens do Ga- 
samansa sob o nosso domínio legitimo; ha, como v. ex.*^ expoz na segunda sessão 
da commissão, outros pontos nas duas margens onde a nossa soberania foi ha muito 
reconhecida pelos chefes indigenas, em tratados cuja authenticidade não pôde ser 
contestada. Isto, independentemente da circumstancia, lambem lembrada por v. ex.*, 
de havermos sempre impugnado com argumentos nunca destruidos as occupações 
effectuadas pela França no Casamansa, n'estes últimos cincoenta annos. 

Porém, se o direito é por nós, não é possivel comtudo desconhecer que nos 
achámos em presença de factos consummados, a cujas consequências nos não pode- 
mos subtrahir. A França está realmente de posse de quasi todo o Casamansa, e tem 
ali dilatado o seu commercio, ao passo que nós nos achámos reduzidos á occupação 
effectiva de Zeguichor, e sem esperanças de podermos alargar por aquella região 
as nossas relações commerciaes em competição com um paiz muito mais poderoso, 
mais rico e de maior iniciativa. 

Não é difficil de prever o resultado inevitável d'esla lucta desigual, se teimás- 
semos em manter, sem esperança de a melhorarmos, a nossa situação no Casaman- 
sa. Esta e outras considerações obvias, de mais elevado alcance politico, induzem o 
governo de Sua Magestade Fidelíssima a condescender n'esta parle com os desejos 
do governo francez, uma vez que de tal concessão resultem para nós vantagens que 
compensem as que a França recebe. 

Declaram-se os plenipotenciários francezes promptos a discutir a compensação 
que hajam de nos dar em território ou em equivalência, e deixam a Portugal a li- 
berdade de a determinar conforme as suas conveniências. E acerca d'esta compen- 
sação que o governo tem de se pronunciar. 

Compensação territorial só a podemos procurar no S. da Guiné. Ali lambem 
tem sido, desde larga data, usurpado o nosso dominio, que não temos sabido ou 
podido defender; ali, como nas margens do Casamansa, numerosos tratados com 
os indigenas de uma larga porção de território, do rio Cassini au rio Nuno, aucto- 
risam a França a affirmar de facto a existência da sua soberania. 

O rio Nuno seria,' como já tive occasião de dizer a v. ex.*, a nossa melhor fron- 
teira do S., e a França, reconhecendo-a, praticaria um acto de justiça. Crê porém 
V. ex.*, segundo me informa pelo seu telegramma de hontem, que seria talvez impos- 
sível alcançar aquella fronteira, e suggere a possibilidade de se obter a do rio Com- 
pony. Esperando que v. ex.* empregará todos os seus meios de persuasão para obter 
por fronteira o rio Nuno, auctoriso-o a acceitar Compony, quando v. ex.* reconheça 
que o bom êxito das negociações depende d'esta acceitação. Assim o communiquei 
já a V. ex.^ pelo telegrapho. 

Sabe V. ej.* que o governo francez não duvidaria reconhecer o protectorado 
de Portugal n uma extensa faxa do território comprehendido entre Angola e Moçam- 
bique, e se mostraria disposto a empregar a sua influencia junto das outras po- 
tencias para conseguir o assentimento d'ellas. Supponho que a estas disposições 
favoráveis da França se referiu o sr. Laboulaye quando falia de compensações por 
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equivalência. E incontestável a vantagem que haveria para Portugal de Gear desde 
já reconhecido, sob o seu protectorado, o extenso lerritorio que se acha já no do- 
mínio da sciençia, por seus quasi exclusivos esforços, e onde, melhor do que nin- 
guém, poderá Portugal implantar a civilisaçao. V. ex.* aproveitará com vantagem 
do paiz estas boas disposições do governo da republica franceza. 

Em vista do protectorado francez no Futa Djalon, estabelecido em 1881, por 
tratados com os Âlmamys, Ibrahim Sori e Honadon, soberanos d'esta vasta região 
que confronta com os nossos territórios da Guiné, é necessário também nâo descu- 
rar a fixação da nossa fronteira E., a qual deverá envolver as bacias do curso 
médio dos rios que ficam no nosso dominio e cíngir-se ás montanhas que formam os 
planaltos do Futa Djalon. 

São estas as indicações que, pela leitura dos documentos e informações com 
que V. ex.'^ me tem esclarecido, me parecem essenciaes, para que v. ex/ possa pro- 
seguir na encetada negociação e conduzil-a a bom termo, supprindo o que houver 
de deficiente, com os vastos recursos do seu saber e experiência. 

Deus guarde, etc. 

N.« 40 

O SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICEKTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 8 de dezembro de 1885. — 111."® e ex."® sr.— Tendo o sr. de Laboulaye, 
ultimamente nomeado embaixador da republica franceza em Madrid, de partir bre- 
vemente para Lisboa, a fím de apresentar a Sua Magestade El-Rei as suas recre- 
denciaes, informa-me o sr. de Freycinet haver sido o referido diplomata substituído 
pelo sr. Girard de Rialle, chefe da divisão do archivo no ministério dos negócios 
estrangeiros, na qualidade de primeiro plenipotenciário do governo francez na com- 
missão encarregada de preparar a delimitação das possessões respectivas de Portu- 
gal e da França na costa occidental da Africa. 

O que tenho a honra de levar ao conhecimento de v. ex.*, para os fins conve- 
nientes. 

Deus guarde, etc. 

N.« 41 

os SRS. JOAO DE ANDRADE CORVO E CARLOS ROMA DU BOCAGE 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA D» BOCAGE 

Xelesramina.— Eis tracto. 

Paris, 14 de dezembro de 1885. — Os plenipotenciários farão sobre limites do 
protectorado, se forem approvados pelo governo de Sua Magestade, as propostas se- 
guintes: os limites N., curso do Cuango até sua origem, limite, bacia do Congo 
até seu encontro com parallelo da confluência do Lugende com Rovuma, este pa- 
rallelo e depois as aguas do Rovuma. Limite S. parallelo do Cabo Frio até fronteira 



Occidental dos mâtebeles, esta fronteira até ao Limpopo, depois nossa fronteira com 
o TransvaaL Peço resposta com urgência. 

N.M2 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 



Lisboa, 15 de dezembro de 1885. — Ao ministro de Portugal em Paris. — Re- 
cebi seu telegramma. Approvados limites propostos. 



N.'* 43 

O SR. CARLOS ROÍA DD BOCAGE, PLENIPOTENCURIO A CONFERENCIA 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

XeleipKunma. 

Paris, 22 de dezembro de 1885. — Os plenipotenciários são de opinião que 
se pode: ha Guiné acceitar fronteiras septentrional e oriental propostas e pedir o 
Compony como fronteira S. ; no Massabi não ceder do que foi proposto por nós. 
Na ultima extremidade acceitar o curso do Cassini de preferencia a romper as ne- 
gociações. 

N.M4 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO 

Xele|{ramiiia. 

Lisboa, 23 de dezembro de 1885. — Recebi telegramma de hontem. Não po- 
demos ceder todo o Casamansa sem ficarmos com todo o Cassini. Limite natural 
único de Massabi é rio Massabi. 

N.« 45 

o SR. CARLOS ROMA DD BOCAGE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

XeleiEramina. 

Paris, 24 de dezembro de 1885. — Conferencia hoje. Quanto ao Massabi reti- 
radas por governo francez todas as reclamações. Na Guiné concedido Cassini, mas 
plenipotenciário não auctorisado para acceitar Compony. Vão consultar governo fran- 
cez sobre fronteira que passa entre ilha Tristão e segue a meia distancia entre Cas- 
sini e Compony até 16* de longitude. Plenipotenciários portuguezes disseram que 
iam consultar governo portuguez sobre esta proposta. Devemos instar por Compony 
ou acceitar fronteira proposta? 
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N." 46 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. CARLOS ROMA Dll BOCAGE 

ITeleisrainina. 

Lisboa, 24 de dezembro de 1885. — Proposta franceza qiiasí acceilavel, mas é 
necessário insistir ainda por Compony e allegar necessidade de fronteira natoral ali. 



N.M7 

o SR. JOtó VICERTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. CARLOS RWA DD BOCAGE 

Q?elegramxxia • 

Lisboa, 27 de janeiro de 1886. — Ministro de França veiu hoje apresentar-me 
um telegramma do ministro dos negócios estrangeiros com proposta seguinte: na 
Guiné limite S., linha mediana a Compony e Cassini; no Gongo limite N., Lu- 
binda com maior extensão para o interior, em compensação da perda do território 
entre Lubinda e Loema. Os limites d'esta compensação muito confusos. Minha res- 
posta: governo portuguez aceeitará proposta limite S. na Guiné, se governo francez 
abandonar pretensões a todo o território do Massabi. Por deferência a ministro 
dos negócios estrangeiros, governo portuguez examinará compensação proposta, mas 
é preciso que sejam dados todos os esclarecimentos aos nossos plenipotenciários em 
Paris, sobre os limites do território otferecido em compensação. Devem, portanto, os 
nossos plenipotenciários pedir explicações claras* a tal respeito na próxima confe- 
rencia, para as transmittir para cá. 

N.M8 

0$ SRS. JOiO DE ANDRADE CORVO E CARLOS ROMA DD BOCAGE 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 28 de janeiro de 1886. — Conferencia hoje. Recebi seu telegramma de 
hontem. Inteiramente de accordo. Corvo fez logo declaração do governo portuguez 
não poder acceitar limite proposto no território de Massabi. Primeiro plenipoten- 
ciário francez vae propor nova forma de conciliação; até aqui nada mais para o in- 
terior do que era reclamado por nós. Agora ministro dos negócios estrangeiros faz 
offerecimento de território por troca pelo menos equivalente ao que pede. Limitesv 
segundo carta de Lannoy de Bissy: limite N. : curso de Lubinda até linha de 
cumiada entre Loema e Chiloango; 0., meridiano do confluente entre Chiloango 
e Lucula; E. meridiano 10*" 30', meridiano de Paris. Fiz instancia por saber se 
governo francez se opporia decisivamente a accordo sem isto. Resposta : estar con- 
victo primeiro plenipotenciário que insistiria pelo curso do Loema. Na Guiné man- 
tida linha proposta por governo francez. Nossa opinião: insistir por Loema e não 
acceitar troca ofTerecida; na Guiné ceder. 
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N.^ 49 

o SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU B0CA6E 

Paris, 4 de fevereiro de 1886- — 111."^ e ex."° sr. — As conferencias para a 
delimitação dos lerrilorios portuguez e francez na Africa occidental têem continuado, 
como V. ex/ sabe. A principio pareciam-nos as cousas resolvidas no sentido das in- 
slrucções dadas por v. ex.* Para conseguir a fixação dos limites na Guiné, o governo 
portuguez cedeu á França Zeguichor e Casamansa. Esta concessão foi apreciada pe- 
los plenipotenciários francezes, os quaes depois propozeram como limite S. da 
Guiné a margem direita do Cassini, e como os plenipotenciários porluguezes pro- 
pozessem para limite S. o rid Nuno, os francezes, allegando que estes territórios ao 
sul do Cassini eram ha muito explorados pelo commercio francez e dependentes de 
um protectorado ali estabelecido por este governo, cliegaram comtudo a propor por 
limite S. uma linha traçada ao N. do Compony, deixando este rio e a ilha Tristão 
na sua embocadura coraprehendidos no território francez. 

Nos limites do Congo o governo francez moslrou-se, a principio, disposto a re- 
conhecer como portuguez tudo que vae até ao limite N. do rio Loema, depois na 
quinta conferencia, mostrou-se inclinado a admittir como limite N. dos nossos 
territórios outra linha que nos subtrahia alguns dos territórios que ali occupâmos. 
E este o ponto sobre que versam agora as duvidas, mas é de esperar que obtenham 
promptamente uma solução favorável para nós. 

Na ultima conferencia (a nona) ficou esta questão posta pelos plenipotenciários 
portuguezes de uma maneira clara e definida. Os plenipotenciários francezes, sem 
nada resolverem, pediram para consultar o seu governo. A julgar, porém, pelos ter- 
mos em que se exprimiram, podemos suppor que elles se inclinam a acceder á nossa 
proposta. 

Veremos, porém, o que succede na próxima sessão. 

Deus guarde, etc. 

os SRS. iOU DE ANDRADE CORVO E CARLOS ROMA DU D0CA6E 
AO SR. JOSÉ VICENTE RARDOSA DU ROCAGE 



*I7eledramma. 



Paris, 17 de fevereiro de 1886. — Conferencia hoje. Primeiro plenipotenciário 
francez leu resposta á nossa ultima communicação. Agradecimento por cedermos na 
Guiné. Insistência pela margem esquerda do Loema com invocação dos serviços fei- 
tos em Berlim e da sua resistência constante a reconhecer nossa soberania ao N. 
de 5° 12', acceita, porém, tudo menos últimos tratados do Caio, cuja validade quer 
contestar, por não terem sido notificados. Está comtudo disposto a acceitar por 
fronteira linha media entre Loema e Lubinda, a partir da ponta de Chamba, e fará 
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mais no interior a concessão de território, olFerecida na oitava sessão. Reconhecerá 
protectorado entre Angola e Moçambique em termos mais explicites do que fora 
ieito na quinta sessão. Primeiro plenipotenciário leu carta em que ministro dos ne- 
gócios estrangeiros lhe diz que isto são as ultimas condições e que governo francez 
não irá mais longe. Nossa opinião é acceitar sem demora. Conferencia no sabbado^ 
se tiver vindo resposta do governo. 

o SR. JOSÉ TICENTE BARBOSA DU BOGAfil AOS SRS. JOiO DE ANDRADE CORVO 

E CARLOS ROÍA DV BOCAGE 

Lisboa, 18 de fevereiro de 1886. — Recebi seu telegramma sobre conferencia 
de hontem. Em presença da declaração formal do governo francez, de que são as 
ultimas condições e não irá mais longe, conselho de ministros acaba de resolver 
acceitar a proposta do governo francez e pôr assim termo á negociação. 



O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AOS SRS. JOlO DE ANDRADE CORVO 

E CARLOS ROÍA DU BOCAGE 

Lisboa, 18 de fevereiro de 1886. — O ministério, tendo proposto a El-Rei o 
adiamento das camarás para pôr termo ao conflicto de Braga e Guimarães, e não 
tendo obtido a annuencia de Sua Magestade, acaba de pedir a sua demissão. Lu- 
ciano de Castro foi chamado ao paço. Quanto á, negociação, a resolução final deve 
agora ficar suspensa até haver novo ministério. 



N.°53 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

JBIxtracto. 

Lisboa, 17 de março de 1886. — 111."*^ e ex.°^ sr. — Assumindo a direcção dos 
negócios públicos, procurou o governo de Sua Magestade Fidelíssima inteirar-se 
sem demora do estado em que se encontravam as mais importantes negociações in- 
temacionaes pendentes, e entre ellas, e muito especialmente, a que dizia respeito 
á delimitação de fronteiras entre as possessões portuguezes e francezas na Guiné e 
ao N. do Zaire. Não somente o interesse de pôr um termo á eventualidade de 
conflictos e reclamações similhantes ás que, tanto a miúdo e desde epochas já re- 
motas, se têem levantado entre auctoridades ou simples súbditos das duas nações, 
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nem ainda, só por si, a nalural conveniência de fixar de vez a esphera de acção 
onde poderá exercer-se livre e desassombrada a sua soberania respectiva, influem 
no animo d'este governo, para que deseje proseguir sem demora, e tente levar a 
bom termo os trabalhos da conferencia em que v. ex." nos representa como primeiro 
plenipotenciário. A um outro sentimento, que é ao mesmo tempo uma convicção, 
obedeceu o governo no seu proceder. 

Entende elle, em pleno accordo com os desejos muitas vezes manifestados pelos 
meus illustres antecessores, manter, estreitar e fortalecer quanto possivel os laços 
de sympathia que nos unem á França, e provar que não esquecemos, por nosso 
lado, os bons officios que o governo da republica nos prestou em occasião recente 
6 para este paiz muito solemne. 

Será pois n'esse mesmo espirito de larga conciliação, e inspirando-me por igual 
no sentimento do muito que convenha á causa da civilisação africana, estabelecer 
uma perfeita harmonia de intuitos, e quanto possivel uma acção combinada dos dois 
governos e das duas nações, que eu vou, em nome do governo de Sua Magestade 
Fidelíssima, communicar a v. ex."^ qual a maneira por que elle aprecia a situação 
creada pelos trabalhos da conferencia, e quaes as instrucções que entendo dever 
communicar-lhe para que por ellas v. ex."" regule o seu procedimento. 

Na ultima reunião da conferencia celebrada em 17 de fevereiro, o primeiro ple- 
nipotenciário francez, o sr. Girard de Rialle, dando communicação da conlra-pro- 
posta franceza cm que, acceitando-se definitivamente o limite S. fixado para a 
nossa provincia da Guiné, mais uma vez se insistia na proposição sempre contradi- 
ctada pelo governo de Portugal de não podermos, por direito próprio, alargar para 
o N. do parallelo de 5** 12' a nossa influencia e soberania, concluía aquelle dele- 
gado da França por declarar que, no intuito de conseguir um accordo, o governo 
da republica estava disposto a reconhecer de facto a nossa soberania em toda a re- 
gião ao N. do Chiloango, que abrangesse a linha divisória das aguas do Loema e 
do Lubinda, ficando assim a inteira bacia hydrographica do ultimo d'estes rios 
pertencendo a Portugal, e a do primeiro d'entre elles á França. 

Concessões mais amplas com respeito ao limite a E., a que a nota dos pleni- 
potenciários francezes também fazia* referencia, poderiam talvez representar um ele- 
mento de compensação á perda para Portugal da posse efl^ectiva na margem S. do 
Loema. 

» 

A esta contra-proposta foi dado o caracter de definitiva no protocollo da sessão, 
assegurando o sr. de Rialle que as suas instrucções o auctorisavam a declarar que 
o governo francez não poderia ir mais longe no caminho da satisfação aos desejos 
do governo do Sua Magestade Fidelissima. 

Chegada a negociação a estes termos, e possuído o governo de Sua Magestade 
da convicção de quanto importa ultimal-a sem delonga, fixando assim os limites de 
algumas das nossas mais importantes províncias ultramarinas, e estreitando e for- 
talecendo as boas relações de Portugal com o governo da republica, claro está que, 
a não ser possivel introduzir-se algum elemento novo em a negociação, as únicas 
instrucções que me cumpria transmittir a v. ex.' seriam as de acceitar a contra- 

N 
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proposta franceza, e de formular sem demora no rcspeclivo documento diplomático 
as condições já pactuadas e acceilas pelo governo transacto. 

Desejaria o governo, porem, que antes de assim proceder, v. ex/ diligenciasse^ 
sondando o animo de mr. de Freycinet, verificar se no protectorado ha pouco es- 
tabelecido por Portugal na costa de Dahomey se não encontraria um novo elemento 
compensador a offerccer á França, para d'ella obter em troca uma delimitação de 
fronteiras, quer na Guiné, quer na região do Massabi, que melhor se coadune com 
o nosso direito hislorito, e com as conveniências e interesses portuguczes, como os 
comprehenderam a quasi generalidade dos nossos estadistas e as aucloridades co- 
loniaes, que têem intervindo nas successivas e laboriosas negociações referentes, 
muito especialmente, aos territórios da Guin6. 

Julgo por tal maneira importante definir com clareza o pensamento do governo 
a este respeito, que nao duvido entrar em alguns desenvolvimentos que a alta com- 
petência de V. ex.^, e o seu paríicularissimo conhecimento de quanto se refere á 
nossa historia e ao nosso dominio colonial, por certo dispensariam. Fazendo-o, po- 
rém, e condensando aqui as rasões principaes que me determinam, habilito-o a 
interpretrar melhor as instrucções do governo, e a amoldar por ellas o seu procedi- 
mento. 

Fixando definitavamente como limite da província da Guiné ao N. uma linha 
que, partindo do Cabo Roxo, siga, quanto possivel, a distancia igual dos rios Casa- 
mansa.e S. Domingos, e acceitando para demarcação ao S. da nossa provincia ou- 
tra linha media entre o curso do Compony e do Cassini, Portugal sacrifica de facto 
o seu direito histórico e ainda a própria occupaçao effectiva, no Casamansa e 
no rio Nuno. Podem as vantagens, a que por vezes lenho alludido, de precisar e 
definir a nossa acção e influencia n'aquellas regiões, e ainda a de manter e aílirmar 
de novo as cordiaes relações que nos ligam á França, attenuar até certo ponto a 
impressão dolorosa que no espirito publico deverá produzir um tal sacrificio. É cer- 
to, porém, que elle não poderá deixar de ser bem fundo em uma nação, que vê no 
dominio colonial que lhe resta a affirmação mais vivaz das suas nobilíssimas tradi- 
ções, e o penhor mais seguro de uma possivel grandeza no futuro. Para nenhuma 
das regiões de alem-mar poderia Portugal ostentar melhores titules de posse do que 
para as regiões banhadas pelo Casamansa. Descoberta, conquista, occupaçao effe- 
ctiva, tratados celebrados com os potentados indígenas, convénios diplomáticos com 
as nações da Europa, remontando alguns ao xv século, tudo quanto pode consti- 
tuir um direito e justificar a soberania, tudo pode ser allegado em favor do domi- 
nio de Portugal naquelles territórios, tudo tende a accentuar o sacrificio consum- 
mado com o seu abandono. 

Ha, porém, mais. Quando mesmo se prescinda, como se julgou dever prescin- 
dir na negociação actual, da base, aliás muito firme para nós, do direito tradicional 
e histórico, e se acceite pura e simplesmente o terreno das reciprocas compensa- 
ções, é certo que o abandono, tanto do Casamansa como do rio Nuno, importando 
a perda das fronteiras naturaes da provincia, substituídas por uma delimitação vaga, 
caprichosa, sem base ou realidade gcographica, e em desharmnnia com as opiniões 
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manifestadas cm Portugal por quantos conhecem as condições da província da Gui- 
né, éxie natureza a suscitar apprehensões no espirito publico c reparos na opinião. 

Alludindo ao Casamansa, no seu Trabalho mral africano, como grande rio na- 
vegável, e mencionando o confliclo com a França, acerca do dominio nas suas mar- 
gens, diz o marquez de Sá da Bandeira: «E esse rio que deve servir de limite entre 
as possessões portuguezas e francezas. Será muito conveniente que esta questão se 
termine por um convénio e que se não demore a sua conclusão». Tal era, no assum- 
pto, a opinião clara e decisiva do illustre estadista, e escusado é insistir perante 
V. ex.* na ai^ctoridadc excepcional que ella tem perante o paiz. 

Por seu lado o sr. Pedro Ignacio de Gouveia, oficiando em 3 de janeiro de 1884 
para o ministério da marinha, escrevia litteralmente o seguinte: f A propriedade da 
Guiné, a siia autonomia, quasi, está ligada á occtipação dos rios Casamansa, rios 
Cassini e Nanoi^. Desci'e vendo em seguida a forma por que o commercio de Farim 
era prejudicado pelas casas francezas estabelecidas em Selho, e as proporções que 
assumia o contrabando nos rios do S. da província, por intermédio de embarca- 
ções francezas, o governador da Guiné acrescentava: tN'este estado difificilimo de 
administração, os redditos da província conservam-se paralysados, ou descrescem». 

Já antes, em julho de 1882, o mesmo funccionario havia escripto para Lisboa: 

«Creio, porém, que deve ser inadiável o assumpto dos limites com a França, 
recebendo nós todo o Casamansa. Não se conseguindo este alvitre que, pelo direito 
deve ser adoptado conforme o tratado de cedência, feito em 23 de novembro de 
1857, em Zeguichor, pelos balantas de Jatacunda, tratado que remetto por copia, 
o commercio em Geba é muitissimo prejudicado. Para o S. igualmente o prejuízo 
é manifesto, pois o commercio do Rio Grande deriva todo para o rio Nuno.» 

No officio que da secretaria da marinha era enviado, em 3 de outubro de 1885, 
á dos estrangeiros, com as informações por este pedidas acerca dos limites por que 
convinha insistir para a Guiné e região do Massabi, na negociação que ia encetar- 
se, o sr. Pinheiro Chagas, depois de affirmar os nossos direitos ás duas margens 
do Casamansa, acrescentava que suppunha de tal urgência resolver a questão dos 
limites da Guiné pendentes com a França, que não duvidaria acceitar o Casamansa 
como divisória entre as possessões dos dois paizes, nõo hesitando também em conside- 
rar como indispensável para limite meridional da provinda o rio Nuno. 

Finalmente, em a própria proposta formulada pelo plenipotenciário portuguez 
á conferencia, e lida em sessão de 12 de dezembro, proposta redigida na supposi- 
ção, mais tarde contestada, do reconhecimento pela França do nosso direito pleno á 
occupação do Massabi, se assevera, que sem esse reconhecimento o governo de Sua 
Magestade El-Rei de Portugal não teria consentido, c jamais haveria de consen- 
tir, na cessão á França do forte de Zeguichor e dos direitos históricos de Portugal 
no Casamansa. 

Referindo estas opiniões, por tantos motivos auctorisadas, não tenho em mira 
voltar alraz sobre o que fora pactuado entre nós e a França, apreciando e compre- 
hendendo as rasões ponderosissimas que tolheram ao governo de Sua Magestade Fi- 
delíssima o insistir sobre aquella delimitação natural, satisfazendo assim aspirações 
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que lanlos títulos justificam e pareciam impor. Respcilando o que se acha tratado, 
tendo na conta a mais subida a manutenção de uma perfeita e completa cordiali- 
dade com a França, o governo portuguez não hesitaria em ordenar a v. ex.* que 
ultimasse a negociação acceilando a contra-proposta franceza, se, como acima já 
tive a honra de expor, não reputasse ainda possível, conveniente, e até consentâneo 
com o espirito geral da negociação, o introduzir n'esta um elemento novo, que po- 
derá talvez significar uma compensação a offerecer á França, por equivalente ceden- 
cia d'esta nas delimitações já fixadas na Guiné principalmente, ou mesmo no Massabi. 

Fundo-me para isso nos seguintes argumentos. 

Em a nota de 18 de julho de 1883, dirigida pelo sr. António de Serpa Pimen- 
tel ao representante da republica franceza em Lisboa, fazia aquelle ministro sobre- 
saír a conveniência de assegurar a mais perfeita harmonia e recíproca cooperação 
entre os dois governos em tudo quanto dissesse respeito á colonisação e limitação 
dos territórios africanos, onde são vizinhas as duas nações, que n'aquella parte do 
mundo, dizia-o o sr. Serpa, haviam iniciado séculos antes o trabalho de ali im- 
plantar a nova civilisação. 

Procurara, pois, evidentemente, aquelle ministro estabelecer um accordo que 
abrangesse a totalidade dos territórios africanos em que as duas nações se achas- 
sem em contacto, e só assim entendia que ficaria completa a obra de approximação, 
que tantas rasões nos aconselhavam a emprehender e levar por diante, e com que 
deverá lucrar tanto a causa da civilisação e do progresso no grande eonlinente afri- 
cano. No mesmo sentido se exprimia o sr. Paulo de Laboulaye em a sua nota de 
9 de agosto, manifestando o desejo que o convénio a celebrar abrangesse, não só 
as feitorias e estabelecimentos da Guiné, mas ainda as possessões respectivas de toda 
a costa Occidental da Africa. Era n'esses termos que o governo da republica se pres- 
tava a entabolar as negociações, e a resolver assim finalmente pendências de ordem 
diversa, c reclamações que desde tanto tempo preoccupavam os dois governos. 

Passava-se isto em 1883, e eram então a Guiné e a região do Zaire que podiam 
representar esses pontos únicos de contacto entre as duas nações. Acerca da ultima 
peparavam-se, porém, ou pendiam negociações de caracter muito grave, que passa- 
ram por phases muito variadas, e só vieram a achar o seu termo no acto geral da 
conferencia de Berlim. Não poderam por certo proseguir as negociações em França, 
mas o incidente occorrido em 1884 com o súbdito francez Ernest Laglaise veiu sus- 
citar novamente no governo francez a idéa de propor ao de Portugal a fixação por 
commum accordo dos limites das possessões dos dois paizes no Casamansa. Em 2 
de março de 1885 o sr. Jules Ferry, contestando o nosso direito de occupação no 
Massabi, e pretendendo fixar na foz do Ghiloango, isto é, no parallelo de 5** 12' o 
limite das possessões portuguezas ao N. do Zaire, propunha já que a convenção a 
celebrar entre os dois paizes, com o fim de assegurar o progresso da sua acção re- 
ciproca na África occidental, abrangesse tanto a costa do Congo como o Casamansa. 

Ora na actualidade, em virtude do protectorado assumido por Portugal na costa 
de Dahomey, onde a França tem interesses e exerce uma influencia que sempre 
procurou manter e acrescentar, as duas nações encontram um terceiro ponto na costa 
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occidenlal í1:i Africa, onde se defrontam as suas influencias reciprocas, e interesses, 
por vezes divergentes, podem de novo estabelecer rivalidades e levantar confliclos» 
que tanto empenho se havia posto em tornar impossiveis nas regiões do Congo. 

Não suscitará este facto natural e logicamente o pensamento de fazer compre- 
hender na esphera de atlribuições de conferencia a questão do Dahomey? Não 
poderia a offerta, por parle de Portugal, de desafFrontar a acção da França n'esta re- 
gião da costa africana, valer-nos uma justa e equitativa compensação na Guiné 
ou no Gongo? 

A importância dos interesses francezes no Dahomey resalta das reclamações 
verificadas coni respeito a Gotonum, reclamações de prompto attendidas pelo gabi- 
nete de Lisboa, que, ao notificar em 18 de janeiro ultimo ao governo da republica 
o estabelecimento do protectorado no Dahomey, resalvara desde logo os direitos da 
França sobre aquelle ponto importante da coi?ta. A 16 de fevereiro o ministro de 
França cm Lisboa, mr, Billot, dirigia, porém, ao meu antecessor uma nota reivindi- 
cando para a França, alem de Gotonum, a posse do forte de Whydah e suas de- 
pendências, fazendo ascender ao século xiv os direitos da França n'essas regiões, e 
referindo os tratados celebrados com o soberano de Dahomey, tratados que defi- 
niam esses direitos e preceituavam, no que respeita aos súbditos francezes, as con- 
dições do seu commercio e residência n'aquella região. Em nota de 23 de fevereiro, 
que me foi entregue por mr. Billot logo em seguida á constituição do novo gabinete, 
o ministro da França n'esta corte chamava novamente a attenção do governo com 
relação a Whydah, referia-se á nota de 16, e acrescentava tque o commercio fran- 
cez se exerce no Dahomey em condições que lhe estão garantidas de longa data, 
quer pela mesma importância das suas operações, quer por antigos tratados com as 
auctoridades do paiz. Todos os elementos de informação prestados a este respeito 
acerca das firmas estabelecidas em Whydah e suas cercanias são applicaveis aos 
estabelecimentos francezes dos outros pontos do litoral. Tudo isto conslitue, na opi- 
nião d'esse governo, um conjuncto de direitos, que lhe cumpre proteger, e que elle 
se reservou em principip, apenas recebesse aviso das alterações que durante o anpo 
findo se propozeram no estado politico da costa». 

Estas resalvas repetidas, estas reservas tão cautelosamente affirmadas, e parte 
das quaes podem, a meu ver, ser por nós contestadas com vantagem, revelam, bem 
claramente, que são importantes os interesses e a influencia franceza, que o governo 
da republica deseja_^mantcr e aflirmar em Dahomey. O protectorado portuguez, no- 
tificado já a todas as potencias nos termos do artigo 34.** do aclo geral da confe- 
rencia de Berfim, e por elle acceito, salvo as reservas oppostas pela França, é, po- 
rém, um elemento que contraria essa livre expansão, e cerceia de um modo fatal 
aquella influencia. O governo portuguez, porém, estaria hoje disposto a perder essa 
posição e vantagens adquiridas, e a desafl^rontar por modo completo a França no 
Dahomey, se a troco d'essa concessão, a qual completaria a politica de cordial intel- 
ligencia e da cooperação franca estabelecida entre as duas nações para o fim de 
trabalharem em commum em prol da civilisação da Africa, podessem obter na 
Guiné e no Massabi fronteiras geographicamente mais bem definidas, e mais de 
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accordo, quer com o direito hislorico, quer com a occupaçao effecliva que exercemos 
nas regiões a ceder á França, nos termos da negociação pendente. 

N'este intuito e de accordo com o telegramma que fiz expedir a v. ex.* em 16 
do corrente, desejaria pois o governo de Sua Magestade Fidelissima que v. ex.% 
procurando mr. de Freycinet, diligenciasse verificar se elle se inclinaria a acceilar 
esta nova phase da negociação. Quando, porém, v. ex.* reconheça, por effeito d'essa 
diligencia, que outro é o pensar daquelle ministro, e que a nossa suggestão, quando 
insistíssemos n'ella demasiado, poderia comprometter ou mesmo difficullar o êxito 
da negociação tão próxima do seu termo, não deverá v. ex.* persistir por seu lado, 
devendo, nessa hypolhese, considerar-se auctorisado pelo governo de Sua Mages- 
tade a fechar a negociação nos termos da contra-proposta franceza apresentada em 
17 de fevereiro na conferencia, e definindo-se por modo claro e preciso a compen- 
sação que para o interior nos é offerecida em troco do lado da bacia do Loema, por 
cuja posse a França insiste. 

Ao elevado critério de v. ex.% ao conhecimento cabal, quer dos interesses colo- 
niaes porluguezes, quer das circumslancias dos homens e da situação politica n'esse 
paiz, deixa o governo a resolução final no assumpto, e a escolha definitiva entre os 
dois caminhos que lhe ficam traçados n'este despacho. 

Deus guarde, etc. 

N.» 54 

O SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. HENRIQUE DE DARROS GOHES 

Paris, 28 de fevereiro do 1886. — 111.°^ e ex."'"' sr. — Encarregado pelo governo 
de Sua Magestade de tratar em França, por meio de conferencias, o assumpto ha 
tempo pendente entre Portugal e a França, dos limites das possessões de uma e 
outra potencia ao 0. da Africa, foi nomeado também como plenipotenciário para 
tratar a mesma questão o sr. Carlos Roma du Bocage, e designado para nos au- 
xiliar como delegado technico o sr. António M. de Castilho Barreio. 

A primeira sessão da conferencia realisou-se em 22 de outubro ultimo. N'esta 
reunião, o primeiro delegado francez, que era então o sr. Paulo de Laboulaye, de- 
pois de declarar o interesse que o governo francez tinha na delimitação das suas 
possessões relativamente ás portuguezas, acrescentou que o governo francez linha 
grande empenho em obter os seguintes pontos: 

1." Que o curso do Chiloango, desde a sua confluência com o Luculla até á sua 
foz, situada no parallelo ò'' 12', formasse a fronteira franco-portugueza na região 
do Congo; 

2.*" Que Zeguichor e os territórios porluguezes do Casamansa, collocados entre 
os portos de Carabane e Shedhiou (Selho), que pertencem á França, fossem cedidos 
a esta nação, por forma que a nova fronteira podesse seguir uma linha mediana 
que, par4indo do Cabo Roxo, se mantivesse, quanto possível, a igual distancia do 
Casamansa e do rio de S. Domingos. 



A esla proposição respondi que procuraria obler inslrncções do meu governo, 
para poder responder ás propostas que acabavam do nos ser feitas. 

Tendo nós recebido pouco depois o despacho de 6 de novembro, reunimo-nos 
em segunda conferencia, a IG de novembro, e n'esta leu o sr. Bocage um docu- 
mento em que se apresentavam as objecções do governo portuguez ás proposições 
feitas na conferencia anterior pelo delegado francez. 

Dizia-se n esse documento que o governo portuguez não podia acceitar as pro- 
postas do sr. Laboulaye, apesar dos sentimentos de estreita amisade que ligam 
Portugal á França. Para dar força a esta declaração, referia-se o documento aos 
antigos direitos porluguezcs e ao não reconhecimento da posse legitima pelos fran- 
cezes de Garabane, Selho e dos outros pontos que occupam de fado nas margens 
do Gasamansa. Gomtudo, como o fim principal das negociações era chegar á deli- 
mitação de fronteiras que satisfizessem os dois governos, conservando enlre um e 
oulro as relações mais amigáveis, dizia aquelle titulo que o governo portuguez es- 
taria disposto a abandonar os seus direilos sobre a margem N. do Gasamansa e a 
ilha de Garabane, tendo a certeza de que o governo francez veria n'essa cedência 
os seus bons desejos. 

Proseguindo, dizia mais o documento, que não havendo o sr. Laboulaye dito 
ainda cousa alguma sobre os limites meridionaes da Guiné, 6s plenipotenciários por- 
luguezes julgavam do seu dever propor o rio Nuno como fronteira S. 

Quanto á fronteira no Gongo, o facto da occupação por parte de Portugal dos 
territórios comprehendidos entre Ghiloango e Masi^abi, que fora devidamente notifi- 
cado e não contestado pelo governo francez, alem de outros argumentos, nos impe- 
diam de ceder n'este ponto e desde já aos desejos manifestados pelo primeiro ple- 
nipotenciário da republica franceza. 

Terminava aquelle documento pela affirmação dos nossos desejos de conciliação 
com a França sobre este assumpto, e da esperança que tinhamos de chegar a har- 
monisar os interesses das duas potencias, estreitando mais os laços que as unem. 
I Terminada a leitura acrescentei eu que estas contra-proposlas portuguezas eram 

apresentadas da mesma forma que as propostas francezas o tinham sido na sessão 
anterior, isto é, para expor os desiderata do governo de Sua Magestade Fidehssima. 

Em seguida disse o sr. de Laboulaye que precisava consultar o seu governo, 
a fim de poder responder ás proposições portuguezas, que tanto se distanciavam 
das que elle fizera. 

Depois do segundo plenipotenciário portuguez ter entregado aos commissarios 
francezes quarenta e Ires documentos impressos, que se referiam á posse por parte 
de Portugal de vários territórios na Guiné c no Gongo, levantou-se esta sessão. 

Em 28 de novembro reunia-se, pela terceira vez, a conferencia, expondo ô 
sr. Laboulaye que o governo francez tinha estudado com a máxima attenção as pro- 
postas portuguezas; mas que, apesar do seu desejo de chegar ao termo das nego- 
ciaçiies, não julgava poder modificar a sua maneira de ver, por lhe parecer que a 
situação no Gasamansa se aggravaria mais, a seguir-se a proposta dos plenipoten- 
ciários portuguezes; que nenhuma solução satisfactoria se poderia achar, todas as 
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vezes que se não deixasse uma esphera de aucloridade bem determinada a cada 
uma das nações ; pedindo que Zeguichor, que é apenas uma dependência de Cacheu, 
seja cedido á França, o governo da republica reconheceu por isso mesmo os direitos 
de Portugal a esse território, situado no meio das possessões francezas, e que está 
prompto a discutir a compensação em território ou eqrjivalencia, ficando a Portugal 
a liberdade de determinar esta, segundo as suas conveniências. 

Quanto ao limite meridional da Guiné, o primeiro plenipotenciário franccz, de- 
pois de discutir certos pontos que tinham sido tomados por base na proposta portu- 
gueza, continuou declarando que o pensamento do seu governo era o limite septen- 
trional do território dos nalús, situado entre o rio de Bolor e o Cassini. 

Em seguida a esta declaração o segundo plenipotenciário francez, o sr. 0'Neill, 
expoz as rasões que fazem considerar ao governo francez a divisão do Gasamansa, 
como offerecendo para os dois paizes mais inconvenientes do que vaniagens. O pe- 
dido de Zeguichor fora feito porque o governo francez está persuadido que, no 
estado actual das cousas em Casamansa, a unidade de soberania sobre as duas 
margens do rio é necessária, para pôr termo ás dissidências entre as auctoridades 
dos dois paizes e ás desordens que perturbam as populações. Que a França tem um 
commercio considerável naquelle rio, e occupa na foz o posto de Carabane, onde 
ha uma alfandega é uni deposito de carvão, c que a cerca de 90 milhas no interior, 
possue o posto de Selho; que os navios se cruzam constantemente no rio, e que 
para este ultimo posto se confluem, em grande parte, os productos do Firdon, desde 
que o tratado de 3 de novembro de 1883 collocou aquelle paiz sob o protectorado 
da França. 

Acrescentou ainda que o commercio é ali por vezes victima das hordas de sal- 
teadores, que atacam e roubam as caravanas, queimam os povoados e escravisam 
os que não matam. Mas que, tendo por vezes de os castigar, se viam ás vezes for- 
çados a não os perseguir alem do território de Zeguichor. 

Por ultimo disse que a cedência de Zeguichor, levaria a paz e a prosperidade 
a grande numero de povoações, acabando de vez com as diíBculdades que hoje sur- 
gem a cada passo. 

Antes de terminar, apresentou ainda o segundo plenipotenciário francez aos 
plenipotenciários portuguezes, um volume em que estão compendiados os tratados 
concluidos em 1881 entre a França e o Futa-Djalon. 

A sessão immediata eftectuou-se a 12 de dezembro, annunciando o sr. Labou- 
laye que, tendo de se retirar para Madrid, se despedia dos seus coUegas, apresen- 
tando-lhes o sr. Girard de Rialle, encarregado de o substituir na conferencia. 

' Em seguida os plenipotenciários portuguezes apresentaram um documento, em 
resultado das instrucções que haviam recebido do seu governo. Dizia esse docu- 
mento que os plenipotenciários portuguezes, havendo communicado ao seu governo 
a exposição ultimamente feita pelos plenipotenciários francezes, estavam auctorisa- 
dos a declarar que o governo de Sua Magestade, animado dos sentimentos mais 
cordiaes para com o governo da França, deseja, antes de tudo, chegar a uma solu- 
ção concilialoria que ponha termo ás dissidências que existem, ha mais de meio 
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século enire os dois paizes, acerca das suas possessões na Guiné; que, levado por 
este desejo, o governo portuguez se pode resolver a abandonar á França, não só o 
posto de Zeguichor, mas todos os direitos adquiridos sobre o Casamansa; que alten- 
dendo alem d'isso aos interesses do commercio francez, acceitará uma fronteira que, 
partindo do Cabo Roxo, siga quanto possivel a linha media entre os dois rios Casa- 
mansa e S. Domingos de Cacheu, para ir ao encontro no parallelo de 12^ 45' de 
latitude N. cora o meridiano de Farim, e que continue depois neste parallelo até ao 
meridiano de IS'' 30' 0. de Paris; mas que tal concessão não poderia realisar-se 
sem compensação, e que por isso o governo portuguez julga crer que o governo 
francez não porá difficuldade em desistir de todas as pretensões aos territórios si- 
tuados ao N. do rio Nuno e acceitará como fronteira S. da Guiné portugueza o curso 
d'este rio até onde elle encontra o o meridiano de IS"" 30' 0. de Paris. Que pela 
sua parte o governo de Sua Magestade reconhecerá com satisfação o protectorado 
da França sobre o território do Futa-Djalon, comtanto que este protectorado se 
não exerça nunca em territórios situados a 0. do meridiano de IS'' 30'. Demais, es- 
peram os plenipotenciários portuguezes que o governo francez se não opporá a que 
o Futa-Djalon fique aberto ao commercio porlugucz, da mesma maneira que todos 
os territórios submettidos á soberania ou proleclorado de Porlugal o estão ao com- 
mercio da França. 

Os plenipotenciários portuguezes vêem com satisfação que os plenipotenciários 
da França não insistem sobre as protestações levantadas pelo governo da republica 
contra o excrcicio da soberania portugueza nos territórios que ficam entre o Chi- 
loango e o Massabi ou Loema (Luiza Loango das carias inglezas), e não hesitam em 
declarar que, sem este acto de justiça, o governo portuguez jamais teria consentido 
nem poderia consentir em ceder o forle de Zeguichor e os direitos históricos de Por- 
lugal sobre o rio Casamansa. 

Os plenipotenciários portuguezes crêem poder estar seguros que, com o fim de 
consagrar os seus sentimentos de amisade, o governo francez não hesitará cm reco- 
nhecer os direitos de Portugal a exercer só e sem contestação a sua influencia po- 
litica e a alargar o seu protectorado successivamente e em relação com o desenvol- 
vimento commercial sobre as regiões situadas entre a provincia occidental de Angola 
e a oriental de Moçambique. Estes territórios quasi não foram explorados senão 
por viajantes portuguezes, só o commercio portuguez penetrou ali até hoje; emfim, 
só os portuguezes têem exercido ali uma influencia manifesta. 

Três cartas, juntas a esta exposição, representavam os territórios a que ella se 
referia. 

Em seguida á leitura d'este documento, o sr. Girard de Rialle consignou o 
principio da troca territorial admittido pelo governo de Sua Magestade; pensa que 
em taes condições é permittido- entrever uma solução próxima, e termina dizendo 
que avisará logo que esteja habilitado a dar a resposta do governo francez ás pro- 
postas dos plenipotenciários portuguezes. 

Foi em 21 de dezembro que se realisou a immediata reunião da conferencia, 
sendo a sessão começada pela leitura de um documento feito pelo primeiro pleni- 

o 
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potenciario francez. Este documento principia por uma objecção á idéa apresentada 
pelos plenipotenciários portuguezes na ultima sessão, de que o governo francez se 
não opporia á posse dos territórios do Gongo até ao Massabí ou Loema, e conclua 
pelas seguintes propostas: 

Tomando em conta o sacrifício feito pelo governo portuguez do posto de Zegui- 
chor e dos territórios que possue no valle de Casamansa, o governo da republica 
acceita como fronteira septentrional entre as colónias portugueza e franceza, uma 
linha a partir do Cabo Roxo, e conservando-se â igual distancia dos rios Casamansa 
e S. Domingos de Caclieu. Quanto ao limite S. proposto, isto é, o curso do rio 
Nuno, não poderia este ser adoptado pelo governo da republica, por atravessar 
territórios que pertencem á França, o paiz de Nalú desde 1865, e o paiz de San- 
duman desde 1866. Na margem direita d'este rio, diz ainda, existem muitos postos 
e estabelecimentos francezes, e demais, os negociantes francezes exercem um tra- 
fico commercial muito considerável n'aquellas regiões, assim como no rio Compony, 
que faz parte do paiz dos Nalús. 

Que o mesmo acontece quanto ao rio Cassini, cuja bacia faz também parte do 
paiz do Nalú, que se estende até ao Rio Grande, adquirido pela França em 1857. 

O rio Cassini constitue um dislricto dependente do governo do Senegal; com- 
tudo, reconhecendo os direitos de Portugal a uma justa compensação, o governo 
francez está disposto a ceder ao portuguez o paiz que se estende entre a margem di- 
reita do Cassini e o Rio Grande, sendo as aguas do rio communs para a navegação 
dos nacionaes das duas potencias. 

Para ligar a E. esta fronteira meridional com o limite N. da Guiné portugueza, 
propõem os plenipotenciários francezes uma linha de demarcação que, partindo da 
confluência dos dois ramos do Cassini, subiria o ramo septentrional, e, a partir 
d'este, seguiria tão directamente quanto possivel o mesmo ramo septentrional do 
Cassini, para passar a 0. da aldeia de Dabalare e alcançar o Rio Grande, ao longo 
do qual iria até 16** longitude 0. de Paris; subiria depois por este meridiano até en- 
contrar o parallelo de lâ'' 40 de latitude N., que seguiria até ao ponto de juocção 
com a linha de separação acima determinada entre o Casamansa e S. Domingos de 
Cacheu. 

Assim postos os limites, compromette-se o governo francez a não procurar di- 
latar o seu dominio, de forma que possa prejudicar o dominio portuguez da Guiné. 

Emquanto á região do Congo não pôde o governo francez admittir a delimita- 
ção indicada, porque acceitando a fronteira ao N. do território do Massabi, pelo 
curso do Loema, prejudicaria sensivelmente o estabelecimento francez de Ponta Ne- 
gra, que ficaria eslreilamente apertado entre o oceano e o território portuguez. Os 
plenipotenciários francezes estão pois encarregados de propor um traçado menos 
extenso, seguindo a linha de demarcação o curso do Chiloango até á confluência 
com o LucuUa, e tomando, a partir d'este ponto, uma linha recta em direcção ao 
N. até encontrar o rio Lubinda, e descendo para o mar com este curso de agua, 
que atravessa o lago Chissamba e toma, ao sair do lago, o nome de Massabi. 

Não é sem fundamento, dizem os plenipotenciários francezes, que os plenipo- 
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tenciarios de Portugal appellaram para o desejo do governo da França, de chegar a 
um accordo destinado a contribuir para o progresso da civilisaçao na Africa e que 
lhe pediram que reconhecesse os direitos de Portugal a desenvolver a sua influencia 
e estender o seu protectorado nas regiões do centro de Africa, situadas entre Angola 
e Moçambique; o governo da republica aprecia os motivos em que se funda o ga- 
binete de Lisboa, e não hesitará de certo em considerar como essencialmente civi- 
lisador o desenvolvimento da acção de Portugal, com reserva dos direitos de outras 
potencias, na região inoccupada, tal qual foi delimitada pelos plenipotenciários de 
Portugal 

" Seguidamente a esta leitura, pedimos para examinar as propostas que acabava 
de apresentar o sr. Girard de Rialle, acrescentando que nos não parecia que o nosso 
governo as podesse acceitar, porque as concessões oíferecidas pelo governo francez 
não estavam, na nossa opinião, sufficientemente em relação com as do governo por- 
tuguez, e em consequência julgávamos do nosso dever consullal-o sobre as novas 
bases, antes de continuar a discussão. 

O segundo plenipotenciário francez apresentou algumas rasões a favor da pro- 
posta franceza quanto ao S. da Guiné; quanto ao Congo, disse: seria mais fácil en- 
tender-se, e que era provável que a questão, que sobre este ponto se levantou, ter- 
mine de uma maneira satisfactoria. 

O segundo plenipotenciário de Portugal fez nolar que, abandonando Zeguichor 
e o valle de Casamansa á França, o governo portuguez fez ao N. um sacrifício, 
pelo qual esperava uma compensação ao S., e que de certo não acharia suíBciente 
o oíTerecimento do governo francez, indicando como fronteira d'este lado o thdweg 
do Cassini. Quanto ao Congo, as propostas portuguezas fundavam-se sobre o aban- 
dono que a França tinha feito das suas reclamações no Massabi, e as novas pro- 
postas francezas pareciam-lhe de natureza a pôr tudo em duvida, pois que sem este 
abandono não crê que se possa chegar nunca a um accordo. 

O sr. Girard de Rialle observou que, na primeira parte da nota de que tinha 
dado leitura, tinha feito a respeito do Massabi reservas de que o governo portuguez 
apreciará o valor ; quanto á Guiné, o governo da republica, propondo o thalweg do 
rio Cassini como limite meridional, cede a Portugal o N. do paiz dos nalús, que 
por tratado pertence á França, assim como a ilha do Mel, onde uma casa de com- 
mercio franceza está estabelecida ha muitos annos. 

O segundo plenipotenciário francez acrescentou algumas rasões aos argumentos 
do sr. Rialle sobre interesse da França nos territórios entre o rio Nuno e o Cassini. 

O delegado technico portuguez, confirmando estes factos, acrescentou também 
que as auctoridades portuguezas protegeram sempre os estrangeiros n'aquelles ter- 
ritórios e estariam dispostos a exercer análoga protecção sobre todos os francezes 
que commerciassem nas regiões attribuidas a Portugal. 

O sr. 0'Neill, corroborando aquella opinião, disse ainda que as tribus salteado- 
ras submettidas pela França, depois de longos esforços, achariam n'uma mudança 
de domínio occasião para se sublevarem de novo, e que a policia não poderia ser 
exercida por duas potencias differentes. 
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Não nos julgando auctorisados a acceitar os limites propostos pelos plenipoten- 
ciários francezes, entendemos que devíamos submetter ao nosso governo as obser- 
vações apresentadas n'esla sessão. 

Logo em 24 de dezembro tornou a reunir-se a conferencia, e n'esta apresentá- 
mos um documento de accordo com as inslrucções do governo. N'esse documento 
dizia-se que, depois de recebidas pelos plenipotenciários portuguezes as instrucções 
que haviam pedido ao seu governo, se viam obrigados a declarar que, apesar de 
todo o seu desejo de chegar a um accordo com o governo francez, o de Portugal não 
podia subscrever ás propostas que lhe foram feitas, sem que passassem por algumas 
modificações. 

Tinham-se os plenipotenciários portuguezes persuadido de que o governo da 
França renunciaria ás suas reclamações a respeito do exercício da soberania porlu- 
gueza nos territórios de Massabi, e esta convicção transmíttida ao seu governo tí- 
nha-o decidido a collocar-se pelo que respeita á Guiné no terreno das concessões 
mutuas e compensações reciprocas. Uma vez acceíta esta condição, o governo portu- 
guez não hesitaria em fazer os maiores sacrifícios para satisfazer quanto possível 
os desejos exprimidos pelos plenipotenciários da repubhca, quanto á deUmitação da 
Guiné. 

Os plenipotenciários portuguezes estavam pois auctorisados a declarar, que o 
governo porluguez acceita a substituição do parallelo de í^'* 40' ao de iS"* 45' de 
latitude N. como limite septentrional da Guiné portugueza, e a substituição do 
meridiano de 15° 30' pelo de 16° latitude O. de Paris como fronteira oriental entre 
as possessões portuguezas, e o protectorado francez sobre o Futa-Djalon. 

O governo portuguez, porém, não pode resolver-se a admittir a fronteira meri- 
dional que lhe é proposta pelos plenipotenciários francezes, porque, sendo os terri- 
tórios portuguezes do Casamansa para a França, torna-se necessário que as duas 
margens do Cassini sejam portuguezas; acceitaria, porém, como limite meridional 
o curso do Compony desde a sua foz até á sua intersecção com o parallelo de 12° 
latitude N. e depois este mesmo parallelo até aos 16° longitude O.; não se julgando 
auctorisado a fazer mais amplas concessões, apesar dos seus bons desejos. 

Os plenipotenciários portuguezes mais uma vez manifestam a sua esperança de 
que o Futa-Djalon permaneça aberto, como antes, ao commercio porluguez. 

Terminada a leitura, o primeiro plenipotenciário francez declarou que o seu go- 
verno, desejando resolver as questões submettidas á commissão, de maneira a satis- 
fazer igualmente as duas potencias interessadas, não seria opposto em principio, a 
respeito do território situado ao norte do Chiloango, a uma solução conforme ás in- 
tenções do governo portuguez. 

Quanto á Guiné, os plenipotenciários francezes não se crêem auctorisados a 
admittir ao S. o novo limite, isto é, o curso do Compony. 

O sr. 0'Neill disse que a única concessão que o governo da republica, na sua 
opinião, podia fazer, era acceitar como fronteira dos territórios francezes e portu- 
guezes a linha media entre os rios Cassini e Compony. 

O delegado lechnico francez nota que o governo da França tem um interesse 
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politico de primeira ordem, em conservar a ilha Tristão, situada na embocadura do 
Compony, porque foi ali que se refugiaram os auctores das desordens que durante 
tanto tempo perturbaram os territórios do rio Nuno. 

Em vista d'isto, tomámos nota das disposições conciliadoras manifestadas pelo 
governo da republica, no que respeita ás fronteiras no Congo, assim como das ob- 
servações apresentadas pelos plenipotenciários francezes, acerca da fronteira meri- 
dional da Guiné, e levantou-se a sessão. 

A esta seguiu-se a nova conferencia no dia 1 1 de janeiro. 

Depois da leitura do sexto protocollo, observei que os plenipotenciários portu- 
guezes contavam receber n'esta sessão uma declaração do governo francez, em- 
quanto que parecia resultar dos termos do protocollo que se lera, que os plenipo- 
tenciários francezes esperavam, ao contrario, que fossemos nós que apresentássemos 
a opinião do nosso governo, e declarei que, na ultima sessão, comprehendêra que os 
plenipotenciários francezes se reservavam o submetter á approvação do governo da 
republica a linha media entre o rio Cassini e o rio Compony, suggerida como li- 
mite meridional da Guiné portugueza, pelo sr. 0'Neill. 

O primeiro plenipotenciário francez vê que houve um equivoco, porque na isua 
opinião éramos nós que tinhamos de dar uma resposta ás proposições francezas ; 
mas, em vista da divergência de opinião, não tinha duvida em fixar de novo a ma- 
neira de ver do governo da republica, a respeito das fronteiras da Guiné e do 
Congo. 

Depois de trocadas estas observações, foi approvado o protocollo da sexta 
sessão. 

O sr. Girard de Rialle expoz, em seguida, que as instrucções que recebera lhe 
prescreviam o propor, como limite meridional da Guiné portugueza, uma linha me- 
dia entre os rios Cassini e Compony, tal como fora traçada pelo sr. 0'Neill, conser- 
vando a França a ilha Tristão. 

Emquanto ao Congo, que o governo francez está disposto a ceder grande parte 
dos territórios ao N. do Chiloango, reclamados por Portugal ; mas deseja reservar 
para si o curso do Luiza Loango ou Loema, e para este fim o sr. Rialle propõe uma 
linha media, a partir da confluência do Massabi, com o Luiza Loango, que vá en- 
contrar o meridiano da confluência do Chiloango e Luculla. 

A principal rasão que faz com que o governo francez deseje este limite, é por 
não poder abandonar inteiramente um território que lhe foi cedido por um tratado 
passado com a associação internacional e sobre o qual estão estabelecidas estações, 
cujo valor foi pago pelo thesouro publico. 

Fiz observar então que os plenipotenciários portuguezes tinham julgado a ques- 
tão dos limites do Congo definitivamente regulada pelo abandono das reclamações da 
França sobre o Massabi ; mas que hoje a questão de novo se abria em consequên- 
cia das modificações que apresentavam os plenipotenciários francezes á sua prece- 
dente declaração, e que receiava por isso que os trabalhos da commissão ficassem 
ainda demorados. 

O sr. Girard de Rialle respondeu que os plenipotenciários francezes declararam 
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sempre que o governo da republica estava disposto a acceilar uma solução conforme 
com o modo de ver do governo portuguez ; mas que no seu espirito isto não signi- 
ficava que a totalidade dos territórios reclamados por Portugal fosse reconhecida 
como possessão portugueza. 

A concessão que o governo francez julgou poder fazer em primeiro logar, sem 
prejudicar os seus interesses, e a fím de estabelecer as bases de um tratado, cuja 
ratificação fosse segura, era reconhecer os direitos de Portugal ao Congo até Xima 
linlia que, partindo da confluência do rio Massabi com o Loema seguisse o primeiro 
d'estes rios até ao lago Ghisambo, atravessando este depois o rio Lubinda até ao 
parallelo de 5^ latitude S., com o qual se confundiria até á intersecção com o me- 
ridiano da confluência do Chiloango e do Luculla. Desejando fazer mais uma con- 
cessão a Portugal, o governo francez está disposto a levar este limite mais para o 
N., isto é, a propor a linha media em que se fallou no principio da sessão. 

O sr. Bocage disse que os plenipotenciários portuguezes tinham comprehendido 
que, acceitando em principio as idéas emittidas pelo governo de Sua Magestade a 
respeito do Massabi, os plenipotenciários francezes tinham por isso mesmo annuido 
aos pedidos do governo portuguez, formulados claramente e por escripto, e os ple- 
nipotenciários portuguezes não esperavam ver trazer modificações a um traçado que 
julgaram adoptado na sessão precedente. 

Quanto á concessão de territórios situados ao N. do Chiloango, feita á França 
pela associação internacional, disse o sr. Bocage que aquella associação, em logar de 
considerar esses territórios como francezes, os julga, ao contrario, possessões porlu- 
guezas, e a prova é que ella propoz ao governo portuguez a troca da estação que 
ella ali possue a titulo de propriedade privada contra propriedades privadas do go- 
verno portuguez, situadas no Banana. 

O sr. Bialle pediu ao sr. Bocage que lhe communicasse, logo que lhe fosse pos- 
sivel, os documentos que tinha á mão a este respeito; porque esses documentos 
constituem um elemento de informação para o governo francez e poderiam talvez 
exercer uma certa influencia sobre a sua maneira de ver. 

(Este documento é um dos que ha muito haviamos recebido e que acompanha- 
ram o despacho de 18 de novembro). 

O sr. 0'Neill fez observar que existem, segundo as cartas d'estas regiões, dois 
rios que se confundem antes de lançar-se no oceano; que o nome de Massabi parece 
pertencer ao affluente mais meridional, emquanto que o de Loema corresponde ao 
affluente septentrional, e que na carta dos plenipotenciários portuguezes, Massabi 
designa o affluente septentrional. Pergunta ainda ao sr. Bocage se as suas observa- 
ções se referem aos territórios situados ao N. do affluente meridional. 

O sr. Bocage responde que, na idéa dos plenipotenciários portuguezes, o nome 
de Massabi deve pertencer ao affluente principal, que c o do N., e que em qual- 
quer caso os territórios por elle designados sob o nome de «territórios do Massabi • 
formaram sempre aos olhos do governo portuguez um todo inseparável. 

O segundo plenipotenciário portuguez insiste de novo sobre a necessidade de 
determinar geographicamente a linha media entre os rios Cassini e Componr. 
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O primeiro plenipotenciário da França partilha a opinião do sr. Bocage e diz 
que fica entendido desde já que, sobre a carta que o sr. Desbuissons está prepa- 
rando, a linha em questão partirá da embocadura do rio Cajet, deixará a Portugal 
a ilha Catak e á França a ilha Tristão, situada na foz do Compony, e continuará de- 
pois mantendo-se a igual distancia, quanto possivel, dos rios Gassiní e Compony a 
principio, depois d'esle ultimo rio e do rio Grande, 

Tomado o compromisso úe dar parte d'eslas propostas ao governo portuguez, 
le\antou-se a sessão. 

A sessão immediata foi no dia 28 de janeiro. 

O primeiro plenipotenciário portuguez começou por declarar qu^ o seu governo 
não parece disposto a acceitar a proposta franceza a respeito do Massabi, tal como 
ella tinha sido formulada na sétima sessão, pelo primeiro plenipotenciário francez. 

O sr. Girard de Rialle responde que está encarregado de fazer a esse respeito 
uma nova proposta. Até aqui, disse elle, não temos ultrapassado nos nossos offere- 
cimentos de compensações terriloriaes o limite fixado no interior do Congo. O go- 
verno francez, que vê um grande interesse em conservar o curso do Loema, estaria 
disposto, a fim de facilitar o accordo sobre este ponto, a offerecer a Portugal, no 
interior, um território ao menos igual áquelle que em troca fosse deixado á França 
ao S. do Loema. 

O sr. de Rialle apresentou então uma carta na qual estão indicados os novos li- 
mites propostos no interior para as possessões portuguezas no Congo. 

Á vista d'esla carta disse eu que apresentaria as novas propostas ao meu go- 
verno ; mas que na minha opinião não podiam ser acceitas. 

O sr. de Rialle fez notar que por estes limites novos, Portugal já estabelecido 
na foz do Chiloango, possuiria o curso d'este rio quasi inteiro, na sua parte conhe- 
cida. 

O sr. Bocage observou que o território no interior, por maior que pareça na 
carta que acabava de ser communicada á commissão, não podia considerar-se como 
equivalendo ao território que se ia abandonar junto á costa. Não crê que seja ac- 
ceitavel este offerecimenlo do governo francez. 

O mesmo sr. Bocage perguntou aos plenipotenciários francezes se mantinham 
as suas ultimas proposições com relação á linha media entre o Cassini e o Compony, 
e se, no Congo, a França está decidida a reclamar o curso do Loema, offerecendo a 
Portugal, em troca dos territórios situados entre a margem direita do Lubinda e a 
esquerda do Loema, territórios no interior, comprehendidos entre a linha de cu- 
miada que separa o Loema do Chiloango e este ultimo rio. 

O sr. de Rialle diz que são essas exactamente as proposições que elle foi encar- 
regado de apresentar aos plenipotenciários porluguezes. 

O segundo plenipotenciário portuguez perguntou ainda se o governo francez re- 
cusaria qualquer accordo, no caso de que as duas margens do Loema não fossem 
reconhecidas á França. 

O primeiro plenipotenciário francez responde que não estava auctorisado a de- 
cidir affirmativamenle esta questão, mas pensa que o governo francez está actual- 
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mente disposto a insistir de uma maneira formal sobre o principio da posse, pela 
França, das duas margens do Loema. 

Levantou-se a sessão, ficando nós encarregados de consultar o nosso governo. 

A immediala foi no dia 2 dè fevereiro, começando pela leitura, feita pelo segundo 
plenipotenciário portuguez, de um documento que continha a resposta do governo 
portuguez ás proposições feitas. 

Diz o documento, em primeiro logar, que o governo portuguez observa com pra- 
zer que o governo francez parece ter voltado á situação em que se achava na sexta 
sessão ; com effeito, pelo offerecimento de trocar o território que separa o Lubinda 
do Massabi ou Loema, por um território pertencente á França, situado no interior 
do limite oriental do território que o governo portuguez reclama, e cujos chefes in- 
digenas se submetteram voluntariamente á soberania portugueza, e o plenipoten- 
ciário francez confirmou implicitamente a declaração consignada no quinto protocollo> 
declaração pela qual o governo francez não seria opposto, em principio, a respeito 
do território situado ao N. do Chiloango, a uma solução conforme aos desejos do 
governo portuguez, desejos bem claramente definidos no annexo ao quarto proto- 
collo. 

O governo portuguez, vendo o governo da França voltar aos seus sentimentos 
de justiça e benevolência, quer igualmente dar-lhe uma nova prova do seu vivo de- 
sejo de chegar a um accordo completo, e resolve-se a acceitar por fronteira meri- 
dional da Guiné portugueza a linha media entre o Compony e o Gassini. Quanto, 
porém, á troca proposta nos territórios de Massabi e Cacongo, o governo portuguez 
lamenta não poder acceitar, porque o abandono á França da margem esquerda do 
Massabi ou Loema, o obrigaria a declinar a soberania concedida a seu pedido, ha 
mais de dois annos, aos chefes indígenas e prejudicaria consideravelmente ao pres- 
tigio da auctoridadc portugueza e aos interesses dos negociantes portuguezes, que 
são quasi os únicos estabelecidos n'aquelle logar. Quaesquer que sejam a extensão 
e o valor dos territórios ofTerecidos a Portugal no interior, não poderiam compensar 
o sacrificio de interesses que, ainda que de outra ordem, não são menos sagrados. 

O governo portuguez espera que o da França se não recusará, desde este mo- 
mento, a uma amigável combinação, mesmo não tendo por base a acccitação d'esta 
troca e que a França não fará do abandono do território que separa o Loema do 
Lubinda, condição essencial de qualquer accordo. 

Os plenipotenciários portuguezes pedem aos representantes da França que quei- 
ram fazer sentir ao seu governo todas as vantagens que um tal accordo deve pro- 
duzir para os dois paizes, assim como todos os inconvenientes que resultariam da 
impossibilidade de definir amigavelmente os limites das possessões portuguezas e 
francczas. 

Ouvida esta leitura, o sr. de Rialle declarou que as propostas portuguezas pare- 
ciam afastar-se por tal forma, no que respeita ás fronteiras do Gongo, das que elle 
apresentara na ultima sessão, que não podia deixar de as submetter ao seu governo, 
a quem pertencia decidir o seu ulterior procedimento. 

Na quarta feira, 1 7 do corrente, effectuou-se a ultima reunião, na qual o pri- 
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meiro plenipotenciário francez apresentou, em nome do seu governo, a resposta ás 
propostas feitas pelos plenipotenciários porluguezes na anterior sessão. 

Emquanto á Guiné, dizia o documento, o governo francez consigna com prazer 
a adhesão do governo portuguez ás suas proposições de delimitação territorial, e vê 
n'esta acceitação um dos elementos principaes de accordo final entre os dois paizes, 
lamentando que o gabinete de Lisboa persista, relativamente aos territórios ao N. 
do Chiloango, em recusar collocar-se no mesmo terreno que o de Paris. Invoca de- 
pois vários argumentos^ dos quaes deduz que a França sempre se negou a reconhe- 
cer a soberania de Portugal ao N. do Chiloango e procura justificar este procedi- 
mento do governo da republica; comtudo, pelo seu vivo desejo de uma conclusão 
favorável das negociações, diz elle, o governo francez estaria disposto a fazer con- 
cessões mais amplas no interior ou mesmo a attribuir a Portugal, não somente a 
margem esquerda do Lubinda, mas toda a bacia d'este curso de agua. Os plenipo- 
tenciários francezes esperam que estas provas repetidas de boa vontade serão 
apreciadas pelo gabinete de Lisboa e que este não insistirá mais tempo sobre a 
posse da margem esquerda do Loema, posse que faria um serio prejuizo aos inte- 
resses dos estabelecimentos francezes de Loango, e que, no estado actual das cou- 
sas, não seria conforme aos principios de direito internacional formulados pela con- 
ferencia de Berlim. 

Invocando o exemplo da cedência de Banana, diz que o governo da republica 
attribuiria um grande valor a obter do gabinete de Lisboa um tal testemunho de 
boa vontade, que facilitaria a rápida conclusão de um tratado entre estes dois esta- 
dos, e lhe permittiria reconhecer os direitos da nação portugueza a exercer a sua 
influencia soberana e civilisadora no centro de Africa, entre as costas de Angola e 
Moçambique. 

Ao terminar esta leitura, o sr. de Rialle referiu-se a uma communicação que re- 
cebera do ministro dos negócios estrangeiros, em que declarava serem aquellas. as 
ultimas condições que o governo francez podia acceilar, tanto no Gongo como na 
Guiné. 

Á vista d'este relatório reconhecerá v. ex.* o estado da negociação a que ella se 
refere e a necessidade de tomar uma prompta resolução que possa, por nós, ser 
apresentada á conferencia. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 55 

o SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Paris, 22 de março de 1886. — 111.°*^ e ex."*" sr. — Recebi o despacho de v. ex.*, 
de 17 do corrente, e n'esse mesmo dia fui procurar o sr. de Freycinet, que não en- 
contrei. Hoje, 22, procurei de novo s. ex.* e tive a honra de lhe fallar e de lhe 
expor a proposta que v. ex.* me communicou no seu despacho. 

Depois de ouvir a larga exposição que lhe fiz sobre a conveniência de fazer en- 
trar na negociação uma combinação qualquer a favor dos interesses francezes em 
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Dahomey, cedeiido^nos o governo francez compensações de lerrilorio, lanto na Guiné 
como no Congo, partindo das bases já combinadas e que v. ex.* se dignou approvar 
no referido despacho, o sr. de Freycinet disse-me que agradecesse ao governo por- 
tuguez os seus sentimentos de benevolência para com a França, mas que a modi* 
íicação proposta seria uma negociação nova; que a França, lanto na Guiné como no 
Congo, não podia ceder mais do que linha cedido já, que o governo francez enten- 
dia que se devia terminar a negociação, depois do largo estudo que sobre ella se 
tinha feito, e não duvidaria, mais tarde, entrar n'uma negociação especial, sobre o 
assumpto proposto de Dahomey. "• 

Das palavras positivas d'este ministro dos negócios estrangeiros conclui que 
nada se podia fazer para modificar as suas idéas assentadas e claramente expressas 
(no final da negociação) na conlrapoposla apresentada pelos delegados francezes, 
na sessão da conferencia de 17 de fevereiro. 

Participo isto a v. ex.* para se dignar dar-me as ordens necessárias sobre o que 
V. ex.* entende que devo fazer, não julgando eu conveniente usar, sem essas ordens, 
da auctorisação que me foi concedida no despacho de 1 7 de março do corrente anno. 

Deus guarde, ele, 

N.» 56 

o SR. HENRIQUE DE RARROS GOMES AO SR. J0.\0 DE ANDRADE CORVO 

TeleiEramma. 

Lisboa, 26 de março de 1886. — Recebi seu officio de 22. Renovo auctorisa- 
ção para fechar a negociação. 

N.«57 

O SB. JOAO DE ANDRADE CORVO AO SR. BENRIQUE DE BARROS 60HES 

Paris, 1 1 de abril de 1886. — 111."** e ex."^ sr. — Como disse a v. ex.* no meu 
telegramma de 6, reuniu-se a commissão nesse dia, apresentando os commissarios 
francezes um projecto de convenção a que julgámos dever fazer as modificações 
que V. ex.* poderá ver no protocollo respectivo, que brevemente enviarei a v. ex.* 

Em consequência d'essas modificações por nós propostas e acceitas pela confe- 
rencia, reuniu-se esta no dia 10, apresentando os plenipotenciários francezes o 
novo projecto que remetto a v. ex.* Como esse projecto estava de accordo com o 
que na conferencia se havia resolvido, approvámol-o e entendemos envial-o a v. ex.' 
para que se digne dar sobre elle a sua opinião, auctorisando-nos a assignal-o, se 
assim o tiver por conveniente. 

Sobre um ponto devo chamar a attenção de v. ex.* e é aquelle a que se refere 
o artigo k.^ do projecto. Insistimos por que ao tratado fosse appensa uma carta re- 
presentando approximadamente os limites do território de Africa central a que o 
mesmo artigo se refere. O governo francez mostrou diíBculdade em annuir a este 
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ponto, visto o mal definido dos conhecimentos geograpliicos n'aquella região, e 
alem d'isso por a conferencia não ter sido encarregada senão de fixar os limites 
entre as possessões portuguezas e francezas, o que se não pode de modo algum 
referir ao voto manifestado no artigo. Comtudo, vista a nossa insistência, os pleni- 
potenciários francezes resolveram consultar de novo sobre o assumpto o ministro 
dos negócios estrangeiros. Logo que tenhamos conhecimento da sua resolução par- 
ticipal-a-hemos a v. ex.* pelo telegrapho. 

Conjunctamente remetto av. ex.* três exemplares do protocollo da 11.* sessão. 

Deus guarde, etc. 

N.°58 

o SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Paris, 17 de abril de 1886. — Ministro dos negócios estrangeiros não concorda 
em se juntar terceira carta ao tratado ; só quer no tratado expressar positivamente 
o reconhecimento da França, sendo a carta junta ao protocollo. = Cort?o. 

N.« 59 

o SR. HENRIQUE DE BARROS fiOMES AO SR. JOÃO DE ANDRADE GORVO 

XelesTfiiuiiia. 

Lisboa, 19 de abril de 1886. — Recebi seu lelegramma de 17. Concordo em 
que mappa n.° 3 fique anuexo ao protocollo respectivo. = Barros Gomes. 

N.«60 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. JOiO DE ANDRADE GORVO 

Xeleeramzna. 

Lisboa, abril de 1886. — Conselho de ministros, tendo examinado honlem pro- 
jecto convenção, confirma auctorisação para o. assignar. Deseja, porém, que ar- 
tigo 4.^ fique redigido assim: cO governo da republica franceza obriga-se a ab- 
ster-se de qualquer occupação, e reconhece a Portugal o direilo de exercer a sua 
influencia soberana e civilisadora, nos territórios ainda não occupados que separam 
as colónias portuguezas de Angola e Moçambique». 

Esta redacção é apenas a combinação das três que foram propostas pelo go- 
verno francez; conto por isso que deverá ser adoptada sem difficuldade. 

Seria mais conveniente para nós por causa de convenções futuras com outras 
potencias. = Barros Gomes. 
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K° 61 

o SR. JOAO DE ANDRADE GORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

1'ele£x*B.ixixxia. 

Paris, 1 de maio de 1886. — Plenipotenciários francezes insistem pela redac- 
ção seguinte : « governo da republica franceza reconhece a Sua Mageslade Fidelis- 
sima o direito de exercer sua influencia soberana e civilisadora nos territórios que 
separam as possessões portuguezas de Angola e Moçambique com reserva dos di- 
reitos anteriormente adquiridos pelas outras potencias e obriga-se pela sua parte a 
abster-se ali de qualquer oceupação». Peço auctorisação para acceitar esta re- 
dacção. = Corvo. 

N.° 62 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. JOÃO DE ANDRADE GORVO 

I 

'Xeleeramma. 

Lisboa, 2 de maio de 1886. — Governo acceita redacção proposta. =Barros 
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N.** 63 



O SR. JOAO DE ANDRADE CORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Paris, 14 mai 1886. — Gonvention signéehier. Gomte S. Miguel la remeltraà 
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Mr. d' Andrade Corvo, premi er plénipotenciaire du Portugal; mr. Roma du Bo- 
cage, second plénipotentiaire du Portugal. 

Mr. de Laboulaye, premier plénipotentiaire de France; mr. 0'Neill, second plé- 
nipotentiaire de France. 

Assistes de mrs. Castilho Barreto et Bayol, delegues techniques, ainsi que de 
mr. Des Buissons, géographe du département des affaires étrangères, se sont reunis 
à Thôtel du minislère des afifaires étrangères le jeudi 22 octobre, à deux heures. 

Mr. Blondel, attaché au département, a été appelé d'un commun accord a exer- 
cer les fonctions de secrétaire. 

Le premier délégué français a pris la parole pour souhaiter aux commissaires 
porlugais la bienvenue au nom du ministre des affaires étrangères, ainsi que pour 
poser la question qui est à traiter et pour présenter de la part de la France les 
premiers éléments d une solution. II a indique que le gouvernement français verrait 
un inlérêt à cette délimitation s'il obtenait les deux points suivants : 

1"* Le cours du Chiloango, depuis son confluent avec le Luculla jusquà son 
embouchure située au parallèle 5"* 12', formeraitla frontière franco-portugaise dans 
la région du Congo; 

2' Zeguinchor et le territoire portugais de la Casamance placés entre les postes 
de Carabane en aval, et de Sedhiou en amont, qui appartiennent à la France, se- 
raient cédés à celle-ci, de sorte que la nouvelle frontière pút suivre une ligne mé- 
diane, partant du Cap Roxo et se tenant aulant que possible à égale distance de 
la rivière française Casamance et de la rivière portugaise San Domingo de Cacheu. 

Mr. le premier délégué portugais a répondu qu'il s'empresserait de faire connai- 
tre ces propositions a son gouvernement et que dès qu'il serait en mesure de faire, 
à son tour, une communication, il demanderait une nouvelle réunion de la commis- 
sion. 

Le commandant 0'Neill, second plénipotentiaire français, a remis entre les 



mains des commissâires portugais un volume intitule Les annales sénégalaises, et 
publié avec Fautorisation du ministre de la marine et des colonies. li a indique que 
ce volume contenait les traités en vertu desquels la France exerce sa domination 
sur les rivières situées au sud de la colonie portugaise de Guinée, telles que ie rio 
Cassini, le rio Nuno, le rio Congo, ele. 
La séance a été levée a trois heures. 



ANNEXE AU PROCÈS-VEEBAL DE LA SÉANCE DU 22 OCTOBRE 



£t3cpo»é vei*l>a.l ^e mi** d.e ILial>oulu.ye 

Messieurs. — La coramission chargée de préparer la délimilation des possessions 
françaises et portugaises de Guinée et du Gongo se réunissant a Paris, j'ai Fagréa- 
ble mission de souhaiter a mrs. les commissâires portugais la bienvenue au nom de 
mr. le ministre ^es affaires étrangères. Je tiens particulièrement à leur dire que les 
commissâires français sont heureux d'avoir été designes pour concourir avec eux à 
une (Buvre qui doit encore rapprocher les deux nations, si nous réussissons à la 
mener à bonne fin. 

Nous devons donc, messieurs, esperer et rechercher le succès, n'ayant en vue, 
d'un côté comme de Tautre, que 1'équité et la poursuite d'avantages qui n'auront 
que plus de valeur pour être reciproques. S'il nous est donné de préparer le terrain 
de Tentente de manière a permeltre à nos gouvernements d'arrêter des résolutions 
et de nous autoriser à signer une convention, ce será la meilleure recompense que 
pourront recevoir nos travaux et nos efforts. 

Pour obtenir c^ résultat, au milieu des difficultés qui nous environnent et que 
nous ne devons pas nous dissimuler, il importe, je crois, que nous nous pénétrions 
de ridée que la solution pour ètre pratique doit êlre cherchée dans les fails au 
moins autant que dans les archives, dans le présent plutôt que dans le passe, parce 
que, en somme, ce que nos gouvernements attendent de nous, c'est que nous faci- 
litions un accord qu'ils désirent également et non pas que nous contribuions a la 
compliquer par des discussions ou chacun de nous trouverait à produire des titres 
historiques sans qu'elles puissent aboutir dans la commission a aucune conclusion, 
puisque nous n'aurions pas qualité pour conclure, ce qui est déjà une raison plus 
que suffisante pour les écarter. Ces débats sans issue seront utilement remplacés 
par la communication de documents que nous serons toujours prèts les uns comme 
les autres à recevoir, a joindre aux procès, et à étudier pendant Fintervalle des 
réunions pour éclairer notre jugement et nous mettre a même de provoquer, s'il y 
a lieu, de nouvelies instructions. 

J'arrive, maintenant. à ce qui doit plus particulièrement occuper noirc séance 
d'aujourd'hui. 



Nolre première tache, messieurs, doit êlre de bien poser la question que nous 
avons à résoudre. Si vous me permeltez de le faire, je commencerai pour vous 
donner leclure des premiares dépéches échangées à ce sujet entre les deux gouver- 
nements. 

Cest dans le courant de juillet 1883, qu a propôs d'une réclamation particu- 
lière présentée contre un droit nouveau frappant les arachides dans Tétablissement 
porlugais de Zeguinchor, mr. de Serpa, alors ministre des aíTaires étrangères, adressa 
à Ia légation de France une note qui était ainsi conçue: 

tA cette occasion, etc.» (voir pag. 15 du Livre Jaune de 1884, sur les afFaires 
du Congo). 

D après les instmctions qu'elle avait recues, la légation dê France fit, à la date 
du 9 aoút la réponse suivante . . . (voir page 20). 

Le 13 du même móis, mr. de Serpa acceptait à son tour la proposition fran- 
çaise dans ces termes. .. (voir page 21). 

Ainsi, dès cette époque, on était d'accord pour rechercher les bases d'un arran- 
gement profitable aux relations amicales des deux pays, ainsi qu'au développement 
de leur action sur toute la cote occidentale d'Afrique, et cela dans une pensée de 
parfaite harmonie, de coopération reciproque et de naturel appui qui doit exister 
entre les deux gouvernements au bénéíice de la civilisation. 

Les négociations que le Portugal suivait parallèlement avec TAngleterre pour 
la reconnaissance, dans la région du Cap, de droits qui lui étaient toujours contes- 
tes par cette puissance et qu'il avait consenti à ne pas exercer pendant la durée 
des pourparlers, eurent pour eflfet d'empêcher, à ce moment, la réalisalion d'un 
arrangement déjà urgent, mais dont Turgence, depuis, s'est fait de plus en plus 
sentir, surtout après la conférence de Berlin, à la suite des conventions qui ont éfé 
signées d une part entre la France et Fassociation internationale, d'autre pari entre 
le Portugal et la même association, sous la médiation de la France. Toutefois, si 
Taccord dont les bases étaient déjà indiquées, en ce qui concerne le Congo, a été 
retarde en raison des circonstances, les principes et les intentions qui devaient y 
présider, semblaient dès lors nettement établis. En même temps que le chargé 
d'affaires de Portugal en France fixait, dans ces conversations, au parailèle ò"" 12', 
en ce qui concerne la cote, les limites des prétentions de son gouveriíement sur 
le royaume du Congo, que mr. d'Andrade Corvo recevait, de son côté, Tassurance 
que, dans les inslructions expédiées aux officiers de la marine française, il leur 
était ordonné de n'occuper aucun point de la cote dans la région réclamée, mr. Chal- 
lemel-Lacour caractérisait en ces termes, dans une circulaire adressée aux agents 
f rançais (1**^ mai 1883) le rnodus vivendi\qm en résultait des deux parts: cVis-à* 
vis de la cour de Lisbonne, notre situation n'est pas moins nette. Les temtoires 
sur lesquels le gouvernement portugais a revendiqué des droits de souveraineté 
qu'il cherche, en ce moment même, à faire réconnaitre par le cabinet brítannique, 
sont entièrement distincls de ceux ou Taction de mr. de Brazza est appelé à s'exer- 
cer. II suffit de relever la situation géographique pour se rendre compte que la li- 
mite du parailèle 5^ 12' de latitude australe, que le ministre des affaires étrangères 
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du Roi D. Louis leur assigne, en y comprenant les contrées placées, de son pro- 
pre aveu: en dehors de Fautorité eflfective du Portugal ne se trouve pas plus mise 
en cause sur le littoral que dans Tintérieur du pays. On ne fait point difficuité, d'ail- 
leurs, de Tadraeltre a Lisbonne et lorsqu'on y a reçu la nouvelle du débarquement 
des français à Loango et à la Pointe Noire, mr. de Serpa a mis rempressement le 
plus amical à désavouer spontanément les protestations qui, suivant certains bruits, 
auraient été formulées par les croiseurs portugais a propôs de cette occupation». 

La limite du 5"" 12' qui, en attendant une sanction officielle, était ainsi assígné 
par les dispositions amicales des deux gouvernements à leur activité respective, 
n'avait jamais été tracée d'une manière precise; elle fut, quelque temps ^près (aoút 
1884), relevée de co!icert par des officiers de la marine française et portugaise. II 
se trouva qu elle avait été légèrement dépassée pour le gouvemement portugais qui 
avait occupé au nord du Chiloango la cote de Massabi. Une rectification sur ce point 
s'imposait, d'autant plus que Tembouchure du fleuve précisément située au 5° 12' 
offre Tavantage de la frontière la plus naturelle. 

A la suite de nouvelles propositions de délimitation, datant du 3 juin 1884, 
une conversation a été ouverte, a ce sujet, entre les deux gouvernements, comme 
elle a constate un malentendu, je dois la résumer en peu de mots. Tandis que 
se fondant sur les faits qui viennent d etre rappelés, le gouvernement français con- 
sidere que le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle n'avait pas plus que lui, 
conserve la liberte de dépasser le parallèle 5*" 12', le cabinet de Lisbonne distin- 
guant entre les droits qu il revendiquait alors et ceux qu'il a pu acquérir depuis, 
conteste cette manière de voir, de sorte que, d'après son argumentalion, dans les 
années qui viennent de s'écouler, la France aurait été liée vis-à-vis de lui, sans 
qu'il le fút lui-même vis-à-vis d'elle, et il objete qu en dehors d'un texte précis 
qu il ne trouve pas dans la convention du 14 février, il ne se croit pas autorisé à 
abandonner purement et simplement un territoire que la France aurait pu prendre, 
il est vrai, mais qu'elle n'a pas pris, qui n'appartenait, par conséquent, à personne 
et qu'il a occupé, d'ailleurs, sans protestation. II laisse entendre, em même temps, 
que cette attitude lui est imposée par les necessites parlementaires parce qu'il se- 
rait impossible, suivant lui, de faire admettre par Topinion hors d'un motif démon- 
tié, révacuation d^un territoire oíi flotte le drapeau du pays. En regard de cette 
thèse et sans rentrer, d'ailleurs, dans une discussion qui, outre qu'elle serait inop- 
portune est épuisée, il y a lieu de remarquer: 

1° Que, si le gouvernement français n'a pas proteste au moment de Toccupalion 
de Massabi, c'est que les déclarations antérieures des ministres portugais suffi- 
saient à justifier sa reserve expliquée, d'ailleurs, par le désir de ne pas compliquer 
la situalion à laquelle le Portugal avait à faire face au Congo; 

2° Que si la convention du 14 féverier, dans laquelle le gouvernement français 
a figure comme médiateur, ne contient pas de paragraphe fixant des limites du côté 
des possessions françaises, c'est justement parce que la France intervenant à titre 
de médiatrice ne pouvait pas introduire dans un acte conclu sous ses auspices, une 
clause qui Teút fait partie au même titre que les deux aulres contractants; 
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3^ Qu'aucune des limites mentionnées dans ce document ne dépasse le 5" 12', 
que même les articles 3 et 5 de la convention française conclue antérieuremeni, 
fixant Tembouchure du Chiloango comme limite entre la France et lassocialion, et 
que le simple rapprochement de ces articles avec Farticle 3 de la convention portu- 
gaise devait laisser le gouvernement français d'autant plus convaincu que la limite 
du Chiloango n'était pas contestée, que nulle opposition n'était formulée, alors 
que certainement les représentants du Portugal à la conférence de Berlin ne pou- 
vaient ignorer le texle de la convention du 5 février, annexée, d'ailleurs, comme 
les autres, au protocole n*" 9. Enfin, dans Tordre d'idées quaborde en terminanl 
mr. Barbosa du Bocage, il n'échappera à personne qu'au point de vue du parlement 
et de Topinion, le gouvernement français a à tenir compte d'une situation plus dif- 
ficile que le gouvernement portugais, puisqu il se trouve en présence d'une préten- 
tion qu*il juge conlraire à des obligations reciproques dont il a rempli sa part et 
que pour plus d'embarras, encore cetle prétention emane de la puissance au profit 
de laquelle la France a exerce sa médiation. 

II eút élé à craindre, messieurs, qu'une pareille divcrgence de vues n'écarlàt 
le projel de nomination d'une commission mixte si, animes d'un même esprit de 
sagesse et de mutuelle estime, les deux gouvernemenls navaient décidé d'avance 
de lier ensemble dans une négociation comme toutes les questions se rapportanl 
sur la cote occidentale d'Afrique aux limites des possessions contigues des deux 
pays. Cest parce que cette façon de proceder laissc encore une issue ouvertc à une 
entente que nous avons été, messieurs, appelés à nous reunir. S'il ne nous est pas 
permis d'entrer en accord sur le príncipe d'une compensation pour la remise de 
Massabi qui, du reste, je me bate de le dire, n'a jamais été expressement énoncé, 
la confiance du moins peut-étre nourrie, que les résultats à attendre sur d'autres 
points d'arrangements favorables à chacun des deux pays et au développement pa- 
rallèle de leur action civilisatrice aideront, s'il en est besoin, le cabinct de Lisbonne 
à désintéresser a cet égard, le scnliment national, celui-ci d'ailleurs, pourquoi cn 
doulerait-on, doit étrc trop pénétré lui-môme, des égards dus à une nation dont il 
a pu apprécier récemment le sympathique et utile concours pour ne pas compren- 
dre la convenance et Tintérêt de meltre fm, sans nouvelle discussion, à un differend 
d'une essence délicate et donc Timportance nest assurément pas dans la valeur du 
territoire en cause. 

Cest une pensée qui n'est pas bien éloignée de celle-ci quVxprimait dans les 
meilleures termes mr. Barbosa du Bocage lorsqu'il écrivait, le 12 avríl dernicr: «Le 
gouvernement portugais n'a pas oublié et n'oubliera jamais quel puissant et loyal 
concours il a reçu du gouvernement français pendant la conférence de Berlin, et 
quels résultats favorables il a obtenus, grâce à son appui. Le gouvernement de la 
republique peut donc être assuré qu'il trouvera toujours le Portugal disposé a accep- 
ter toule solution qui sauvegarderait également la dignité et les intérêts des deux 
nations». 

Le ministre des affaires étrangères de Portugal continuait ainsi: tLes denx gou- 
vernemenls se Irouvanl heureusement pénélrés de sentiments de bicnveillance réci- 



proqiie pourraicnt, au cas oíi ils désircraient obtenir une solulion équilable au moyen 
de compensations muluelles, proceder à une. délimitation de frontières dans la Gui- 
néc, sans avoir rccours au minulieux examen de documenls ni aux longues in- 
vesligations (ju'il serait indispensable d'efl'ecluer si ou voulait vérifier et légaliser 
rigoureusemenl les droils respeclifs des deux pays sur ces territoiresi. 

Et dans une note du 28 jaillet il ajoulait que «son gouvernemenl concourrait 
à un accord avec des vues larges et conciliatrices». 

Non moins convaincu qu'il importe aux deux peuples de se prôler un mutuei 
appui, au lieu de se contrarier dans ToBuvre de la civilisation du continent africain 
donl ils ont, suivanl le mot de mr. Serpa, élé initiateurs, le gouvernement français 
est disposé íi suivre une voie qui lui parait correspondre à la réalité des choses 
comme au but à atteindre, et il croit ne pouvoir mieux enlrer dans Tordre d'idées 
qui lui est indique qu'en mettant en avanl, pour sa part, les premiers éléments 
d'une solution qui subsliluerait aux inconvénienls de renclievêtrement des posses- 
sions les avantages de la concenlration des forces respectives sur les points ou les 
faits marquent le mieux la place de chacun pour Taction comme pour la responsa- 
bilité. Nous sommes, en conséquence, chargés de formuler les demandes suivanies 
qui représentent rinlérèt que le gouvernement de la republique voil de prime abord 
à la délimitation dont il s'agit: 

Le cours du Ghiloango, depuis son confluent avec le Luculla jusqu'à son em- 
bouchure siluée au parallèle 5"" 12', formerait la frontière franco-portugaise dans 
la région du Gongo; 

Zeguinchor et le territoire portugais de la Casamance placés enlre les postes de 
Carabane en aval et de Sedbiou en amont, qui apparlicnnent à la France seraient 
cédés à celle-ci, de sorte que la nouvelle frontière put suivre une ligne médiane 
partant du Gap Roxo et se tenant autant que possible à égale distance de la rivière 
française Gasamance et de la rivière portugaise San Domingo de Gacheu. 

Aussitôt que le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidòle será en mesure de 
prcsenter les propositions qu'à son lour il jugera à propôs d'ómetlre, nous les exa- 
minerons, messieurs, comme vous examinerez les nôtres, avec la sincère préoccu- 
pation d'ôtre équitables comme de cróer sour toute. la cole occidentale d'Afrique un 
élat de choses de nalure à faire succéder à une période de conílils et de réclama- 
tions une ère de bon voisinage et de parfaile harmónio qui est dans le voeu comme 
dans rinlérèt des deux pays. 



PEOTOCOLE F 2 



Seance du. 10 iioveiiil>re 1S8S 

Présenls : 

Pour le Portugal — Mr. d' Andrade Gorvo, preraicr plénipotenliaire de Sa Ma- 
jesté Très-Fidòle; mr. Roma du Bocage, second plénipotenliaire de Sa Majesté Très- 
Fidòle; mr. A. de Gaslilho Barreio, délégué technique. 
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Pour la France — Mr. de Laboulaye, premier plénipolenliaire de la Republique 
Française ; mr. le commandanl 0'Neill, second plénipolenliaire de la Republique Fran- 
çaise; mr. le docleur Bayol, délégué teclmique; mr. Desbuissons, géographe du dé- 
parlement des affaires élrangères. 

Le protocole de la première séance esl adoplé. 

Le premier plénipolenliaire de Portugal fail savoir qu'il a recu la réponse de 
son gouvernement a la communication qu'il lui avait faile des proposilions françai- 
ses et invile mr. Roma du Bocage k en donner leclure (annexe). 

Après cette leclure, et à la suite de quelques observalions présenlés par le pre- 
mier plénipolenliaire français, mr. d'Andrade Corvo resume les proposilions de son^ 
gouvernement. U résulle des explications que donne le premier plénipolenliaire por- 
tugais que les contre-proposilions portugaises sont présenlées au môme lilre que 
les proposilions françaises Tavaient élé a la séance precedente, c'esl-à-dire, pour 
exposer les desideraía du gouvernement de Sa Majeslé TrèsFidèle: «la commis- 
sion, dil-il, a élé nominée dans le bui de chercher un lerrain de transaction entre 
ces proposilions et, j'espère que, grâce à Tesprit amical qui anime les deux gouver- 
nements, il será facile darriver à une enlente désirée des deux côlés». 

Mr. de Laboulaye declare que les proposilions portugaises lui semblent s'écar- 
ter trop de celles qu il avait élé chargé de présenler pour qu il ne reserve pas Topi- 
nion du gouvernement français. Dès qu'il será en mesure de faire une communica- 
tion à ce sujet, il en avisera les plénipotentiaires portugais. 

Le second plénipolenliaire de Portugal remei aux commissaires français des 
documents imprimes conlenant des lilres invoques par le Portugal à Tappui des 
droils qu'il revendique en Guinée et au Gongo. 

Mr. de Laboulaye fail savoir à la commission que le ministre de la marine a 
annoncé Tenvoi de documents complémentaires et que mr. Desbuissons prepare une 
carte qui pourra, s'il y a lieu, servir à la conférence. 

Mr. Roma du Bocage fail remarquer, à ce propôs, que deux caries sont anne- 
xées aux documents qu'il a déposés. 

La séance esl levce à trois heures et demie. 



ANNEXE AU PEOTOCOLE ^ 2 



Oon-fércncc en -viic cie la cl<3liiiLÍtatioii 
deis pojsstesfsions por*tu|^aif$e» et fl-ança,ifií}e» de GruiiiiS 

et du. Ooug-o 

Dans la première séance de cette conférence, mr. de Laboulaye, premier délé- 
gué français a presente une proposition par laquelle il nous indiquait ce qu'il croyait 
nécessaire pour satisfaire aux inlérêts de son pays. 
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Celle proposilion se Irouvail tellement en désaccord avec les inléréls portugaís, 
et elle se conformait si peu aax inslruclions que nous avions recues de notre gou- 
vernement que nous avons cru notre devoir de la lui soumellre et d atlendre de nou- 
velles instruclions. Conformément à nos prévisions, le gouvernemenl du Roi a jugé 
inacceplable la proposilion préâentée, le 22 oclobre dernier par mr. de Laboulaye. 

L'élendue des élablissemenls porlugais de la Guinée plusieurs fois séculaires, 
puisqu'ils datent de la découverte et n'ont jamais été abandonnés; la coníirmalion 
de leur possession établie par de nombreux Irailés conclus à différentes époques 
plus ou moins recentes avec les chefs indigènes, la manière même dont la domina- 
lion française s'est fixée dans cette région, admise comme un fait que le gouverne- 
inent portugais, toujours inspire par des senliments d'extréme bienveillance envers 
la France, n'a cependant jamais accepté, comme un droit acquis, Texislencc du 
posle íortifié de Zeguinchor enlouré de vaslcs territoires donl les habilants onl tou- 
jours reconnu et reconnaissent encore notre autoritc; ce sont là autant de raisons 
qui nous empêclient d accepler la íronlière proposée au sul du Gasamance. Ge fleuve 
ayant élé longtemps occupé exclusivemenl par nous, et Tétant encore dans la pres- 
que totalité de sa rive gaúche, nous ne saurions accéder a la proposition qui en fe- 
rait un fleuve français et qui le laisserait en dehors de la frontière septentrionale de 
la Guinée portugaise. 

Les sentiments extrèmement amicaux dont le gouvernement portugais est anime 
envers la France, et le désir de meltre un lerme a des diíBcultés locales en déler- 
minant une frontière naturelle aux territoires de la Guinée, lui permettraient, tout 
au plus, de prendre le cours du fleuve mème pour limite. 

II y a de longoes années qu'un pelit posle français a été établi a Tembouchure 
du fleuve dans Tile de Garabane, à Tendroit mème oíi le gouvernement portugais 
avail déjà ordonné la conslruclion d'un fort. Des réclamalions ont été faites a ce su- 
jet en temps et licu ; mais elles n'ont pas été prises en considération et les graves 
événements politiques qui survinrent en Portugal a cette époque empêchèrent le 
gouvernement d'y insister autant qu'il Taurait fait dans d'autres circonslances. Le 
poste français fut donc conserve dans Tile, sans jamais être reconnu en droit, mais 
le gouvernement du Roi, se trouverait disposé a le reconnailre des à présent comme 
faisant partie du territoire français, quoiqu'il soil situe au sud du fleuve et attenant 
à sa rive gaúche. 

Lors de Toccupation par des français du poste de Selho (Sedhiou) sur la rive 
droite et en amont de Zeguinchor, le gouvernement de Sa Majesté a énergiquement 
proteste. De longues négocialions, plusieurs fois renouvelées s'ensuivirent sans abou- 
tir à un resultai définitif ; néanmoins les droits du Portugal ressortent avec évidence 
des correspondances même qui furent échangées. De nombreux traités conclus avec 
les indigènes de la rive droite, après Toccupation de Selho par les français démon- 
trent qu'elle n'avait pas fait cesser notre influence sur les territoires environnants et 
que les habilants reconnaissaient toujours nptre souverainelé. 

Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle pourrait cependant obtempérer aux 
désirs qui lui sont manifestes par celui de la Republique Française, jusqu au point 
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de lui faire abandon de ses droits sur Ia rive nord du Gasamance, et à Tile de Ca- 
rabane, assuré qu'il est que le gouvcrnemenl français y verra une preuve de son bon 
vouloir envers lui; mais de puissants intérèts nationaux Fempéchent d'aller plus 
loirn 

Quoiquil ne se trouve aucune indication dans la proposition présentée par 
mr. de Laboulaye relativement à la fronlière méridionale de la Guinée, Texistence 
du poste français de Boké sur la rive gaúche du rio Nuno (Nunez) porte les pléni- 
potenliaires porlugais à croire que le gouvernement de la Republique désirerait 
aussi que ce fleuve servit de frontière au sud, et ils se trouvent dans la conviction 
que leur gouvernement les autorisera à y accédcr. Les plénipolenliaires porlugais 
en sont d'aulanl plus persuades que le gouvernement français bien récemment en- 
core, a refusé de confirmer des traités par lesquels des chefs indigènes cédaient 
certains droils sur les deux rives du Cassini, par ce fait que ces territoires se trou- 
vent soumis à la souveraineté du Portugal et ils ne sauraient supposer un moment 
que le gouvernement de Ia France pourrait revenir sur une si loyale et aussi digne 
résolution prise par un de ses ministres. 

Les plénipolentiaires portugais sont autorisés à appeler Tattention des plénipo- 
tentiaires français sur la possibilite d'une convention douanière pour la Guinée, qui 
tout en facilitant la perception des droits empêcherait la contrebande et mettrait à 
Tabri de tout dommage les sujets des deux pays habitant les territoires qui, d'après 
la nouvelle délímitalion, passeraient de la souveraineté de Tun sous celle de Tautre. 

L'occupation par le Portugal des territoires qui s'étendent depuis le Chiloango 
jusqu'au Massabi, dúment notifiée et non contestée par le gouvernement français; 
des faits postérieurs méme, parmi lesquels nous ne saurions passer sous silence la 
détermination faite par des officiers des deux marines portugaise et française du 
parallèle õ"" 12' pour vérifier si la mission française du Saint-Esprit se trouvait ou 
non au sud de ce parallèle, et pour savoir si elle était soumise à la juridiction ex- 
clusive du Portugal, ou comprise dans le terriloire alors conteste ; de nombreux ar- 
guments déjà invoques dans une longue correspondance échangée, à cet égard, entre 
les cabinets de Lisbonne et de Paris, nous dispensent de revenir sur les titres d'après 
lesquels le territoire au nord du Chiloango est et doit rester territoire portugais. 
L'existence de nombreuses factoreries portugaises, la volonté légitimement manifes 
lée par les indigènes ; notre influence sur eux, que des autorités françaises ont eu 
souvent Foccasion de reconnaitre, nous empéchent d'obtempérer sur ce point et dès 
à présent aux désirs manifestes par le premier plénipotentiaire de la Republique 
Française à cette conférence. 

Les plénipotentiaires de Sa Majesté Très-Fidèle espèrent que le gouvernement 
français reconnaitra leur vif désir d'arriver à une conciliation facile et complete des 
intérèts des deux pays, et ils sont autorisés à lui assurer que dans ce but ils 
cbercheront toujours et de toutes leurs forces le moyen d'écarter les obstacles qui 
sembleraient devoir s'y opposer. 

Connaissant les sentiments de bon vouloir qui animent les gouvernements des 
deux pays, Tun envers Tautre, ils espèrent trouver dans des compensations ofTertes 
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pour les sacrifices demandes le moyen d'arriver à un accord moyennant lequcl les 
bons rapporls entre le Portugal et la France sont encore resserrés. 



PEOTOCOLE F 3 



diT 3S novembro 188S 

Présents : 

Pour le Portugal — Mr. d' Andrade Corvo, premier plénipotenliaire de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle ; mr. Roma du Bocage, second plénipolentiaire de Sa Majeslé Très- 
Fidèle; mr. A. de Castilho Barreio, délégué lechnique. 

Pour la France — Mr. de Laboulaye, premier plénipotenliaire de la Republique 
Française ; mr. le commandant 0'Neill, second plénipotenliaire de la Republique Fran- 
çaise; mr. le docteur Bayol, délégué lechnique; mr. Desbuissons, géographe du dé- 
partement des aíTaires élrangères. 

Le protocole de la deuxième séance est adopte'. 

Le premier plénipotentiaire français fait savoir a la commission qu'il a commu- 
niqué au gouvernemeul français Texposé que les plénipolenliaires portugais ont fait 
dans la séance precedente. 

«Le gouvernemenl français, ajoutc mr. de Laboulaye, a étudié avec altention les 
proposilions porlugaises, mais, malgré lout son désir de hàter le lerme des nego- 
ciations, il ne croil pas pouvoir modificr la manière de voir, parce que, sans mécon- 
naitre les difficultés presentes auxquelles il s'agit de porter remede, il lui semble 
que la silualion sur la Casamance serait plulôt aggravée si Ton donnait suite à la 
proposition émisc par les plénipotentiaires portugais. 

«Le gouvernemenl français espere que le gouvernement de Sa Majeslé Très- 
Fidèle pourra tenir compte de Tidce qu'une solution nc será satisfaisante que si elle 
laisse à chacun une sphère d'action bien déterminée.» 

Le premier plénipotentiaire français considere que la commission n'a pas de 
compétence pour une reforme douanière sur laquelle, de plus, les conseils de la co- 
lonie du Senegal auraient à se prononcer; il pense que les plénipotentiaires portu- 
gais envisageront la question de la môme manière que les plénipotentiaires français 
et les aideronl à obtenir le seul résultat qui puisse être une amélioralion sérieuse 
de Tétat de choses actuei. 

«En demandant que Zeguinchor, qui n'est qu une dépendance de Cacheu, soit cédé 
à la France, dit le premier plénipolentiaire français, le gouvernement français recon- 
naít par cela même les droits anciens du Portugal sur ce lerriloire situe au milieu 
de ses possessions; mais, ajoute-t-il, nous sommes prêls à disenteria compensalion 
en lerriloire ou équivalence que le Portugal aura la liberte de déterminer suivant 
ses convenances. * 



Mr. de Laboulaye fait remarquer en outre, que, en ce qui concerne la limile mé- 
ridionale des possessions porlugaises de Guinée, les plénipotenliaires porliigais ont 
concla du silence gardé sur ce poinl par le gouvernement Trançais que ce dernier ne 
réclamail aucun terriloire au-dessus de Bokó sur le rio Nunez, que même les pléni- 
potenliaires portugais onl voulu voir dans une lellre qui, parait-il, aurait élé écrite, 
il y a quelques années, à un parliculier, mais dont on ne Irouve aucune trace au mi- 
nislèrc de la niarine, non pas Topinion personelle d'un ministre qui n'avait pas qua- 
lité pour engager la politique française, mais un acte du gouvernement français 
reconnaissant que les deux rives du Gassini élaient soumises à la souvcrainelé du 
Portugal. 

«II y a là, dit mr. de Laboulaye, une erreur qu'il importe de relever. La prise de 
possession faite en 1857 par unofficier de la marine française, mr. Valon, le traité 
du 28 novembro 1845 avcc les nalous onl été suivis dune occupation régulière qui 
existe acluellement sous la dircction do mr. le commandanl du cercle du Gassini, 
cercle dépendant comme celui du rio Nunez du governement du Senegal. 

fSi dans notre première communication, continue le premier plénipotentiaire 
français, nous n'avons pas delimite des droits de la France de ce côté, c'cst que nous 
nous placions uniquement au point de vue des reclificalions à proposer de notre 
part, mais, puisque la question est posée, nous avons à déclarer que, dans la pensée 
de notre gouvernement, la limite qui, dans cette région, separe actuellemenl les pos- 
sessions françaises et porlugaises de Guince est la limite septentrionale du territoire 
des nalous situe, par conséquent, entre le rio Solor et le rio Gassini.» 

A la suite de celle déclaration, le commandant 0'Neill expose les raisons qui font 
considérer par le gouvernement français que le partage de la Gasamance offrirait 
pour les deux pays plus d'inconvénients que d avantages. 

«Le gouvernement français, dit le second plcnipotenliaire français, a demande 
au Portugal le territoire de Zeguinchor, parco qu'il est persuade que, dans Tótai 
actuei des choses en Gasamance, Tunité de souveraineté sur les deux rives du fleuve 
est nécessaire pour meltre fm aux conlestations entre les autorilés des deux pays 
et aux désordres qui troublent les populalions et gènent les transactions. 

«La France fait un commerce considórable en Gasamance; elle y occupe dans 
une ile situe à Tembouchure le poste de Garabane oíi sont établis une douane et un 
dépôl de cbarbon ; puis à plus de 90 milles en amont sur la rive droite le poste de 
Sedhiou. 

«Les avisos de la subdivision du Senegal visitent et ravitaillent ces postes tous 
les móis et une cbaloupe canonnière, aux ordres du commandant de Sedbiou cir- 
cule constamment dans la rivière. 

«G'est à Sedbiou qu'arrivent, en grande partie, les produits du Firdou depuis le 
traité du 3 novembro 1883 qui a mis ce pays sous le protecloral de la France. 

«Les populations de la Basse Gasamance, sont, en general, d'un caractere três 
doux, s adonnent volontiers au travail et ne demandcnt qu'à cultiver et à commercer 
en paix. 

«Malheureusement les transactions sont souvent Iroublées par des bandcs de pil- 
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lards qui, poussées par des mussulmans fanaliques, altaquent et pillent les carava- 
nes, brúlenl les villages et emmènent en esclavage tout ce qu'ils ne tuent pas. Bien 
des fois, il a faliu les châtier, mais nous sommes souvent gênés dans la répression 
par Tobligation de nous arrêter à la frontière du terriloire de Zeguinchor. 

«En résumé, Fimportance croissanle de nolre commerce et de nolre influence sur 
les bords de la Casamance nous ont amenés à demander à Sa Majesté Très-Fidèle 
de nous laisser le territoire de Zeguinchor dont le Portugal ne tire actuellement au- 
cun avantage matériel. 

«Cette concession mettrait fin aux difficultés qui s'elèvent par fois entre les repré- 
sentants des deux pays à la suite d'incidents locaux, presque toujours insignifiants 
à Torigine, mais auxquels Tébignement fmit par donner de Timportance. EUe serail 
aussi Irès favorable a la paix et à la prospérité des populations nombreuses et in- 
teressantes qui habitent les bords de la Casamance et au bien être desquelles Sa 
Majesté Très-Fidèle s'intéresse comme noiís. 

«Telles sont, ajoute le second plénipolentiaire français,les considérations qui ont 
conduit le gouvernemenl de la Republique à proposer à Sa Majesté Très-Fidèle de 
fixer au sud de la Casamance les limites septentrionales de la Guinée portugaise. 

«Le gouvernement portugais a pense qu il était préférable que cette limite fúl 
formée par le fleuve lui même dont la rive droite serait aux français et la rive gaú- 
che aux portugais. » 

Cette solution, d'après le commandant 0'Neill, loin de remédier aux inconvé- 
nients de Télat de choses actuei ne ferait que Taggrave.r. 

«En effet, dit-il, le commerce de la Casamance élant à peu prés cxclusivement 
entre les mains de maisons françaises, Texistence d un seul poste portugais à Zeguin- 
chor cst déjà une cause de difficultés et de froissements ne doit-on pas craindre de 
voir la siluation empirer lorsque la domination portugaise s'étendra sur toule la rive 
gaúche?» 

Le commandant 0'Neill termine en disant que, quels que soient les senliments 
de bon vouloir et de bienveillance reciproque qui animent les représentants des deux 
pays, il est cerlain que les fauteurs de désordre auront plus de chances d'échapper 
à la répression quand il leur suffira de traverser la rivière pour échapper à ceux 
qui les poursuivent. 

Le premier plénipotentiaire portugais declare qu'il doit demander les instru- 
ctions de son gouvernement avant d'accepter la discussion sur les propositions pré- 
sentées de nouveau par les plénipotentiaires français. 

Le commandant 0'Neill communique à la conférence le texte des Irailés conclus 
en 1881 par la France avec le Fouta-Djallon. 

La séance est levée à trois heures et demie. 
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PEOTOCOLE N" 4 



&)éa.nce dxt IS décembre ll!$@S 

Présenis: 

Pour le Portugal — Mr. d'An(irade Corvo, premier plénipolentiaire de Sa Ma- 
jeslé Très-Fidèle; mr. Roma da Bocage, second plénipolentiaire de Sa Majesté 
Très-Fidèle ; mr. A. de Castilho Barreio, délégué technique. 

Pour la France — ívlr. de Laboulaye, prenaier plénipolentiaire de la Republi- 
que Française; mr. le commandanl 0'Neill, second plénipolentiaire de la Republi- 
que Française ; mr. le docteur Bayol, délégué technique ; mr. Desbuissons, géogra- 
phe du minislère des aíTaires élr^ngères. 

Le protocole de la troisième séance esl adoplé. 

Mr. de Laboulaye annonce à la commission qu'il a élé invilé par le ministre 
des afifaires etrangères à aller présenler ses lettres de rappel à Sa Majesté Très-Fi- 
dèle, afin d'être en mesure^d'occuper, le plus tôt possible, son nouveau posle. 

Le premier plénipolentiaire de France presente à la commission mr. Girard de 
Rialle, chef de la division des archives au minislère des aíTaires etrangères, qui a 
élé designe pour le suppléer pendant son absence. 

En prenant congé de ses coUègues et en inslallant mr. Girard de Rialle à sa 
place, mr. de Laboulaye veut considérer et est heureux de penser qu'il subsiste en- 
core un lien entre lui et la commission et que ce lien, qui Tautorise à s'intéresser 
loujours aux travaux de celle-ci, lui permettra, peut-êlre, pendant son séjour à Lis- 
bonne, de contribuer a leur succès. 

Mr. de Laboulaye se retire et mr. Girard de Rialle prend la parole pour se fé- 
licitcr d'avoir élé appelé par la confiance du ministre des affaires etrangères à fairc 
parlie de la commission et ajoute qu il emploiera tous ses efforts pour mener a bonne 
fin roeuvre commencée dont le succès interesse à un si haut point la consolidation 
des bons rapports qui doivent exisler entre la France et le Portugal. 

Le premier plénipolentiaire de Portugal invite mr. Roma du Bocage à donner 
lecture des propositions nouvelles qu'il est chargé par son gouvernement de pré- 
senler au gouvernement de la Republique Française en réponse à celles que le pre- 
mier plpnipotentiaire français a exposé dans Ia séance precedente (annexe n** 1). 

A la suite de cetle lecture mr. Girard de Rialle prend acte du príncipe d'échange 
territorial admis par le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle. Le plénipolen- 
tiaire français pense que, dans ces condilions, il est permis d entrevoir une solution 
prochaine des*^ qucstions soumises à Texamen de la commission et termine en an- 
nonçant aux plénipotentiaires portugais qu'ils les avisera aussitôt quil será en 
mesure de leur faire connailre la réponse du gouvernement de la Republique aux 
propositions nouvelles qui viennent d'êlre déposés. 

La séance est levée à onze heures et demie. 
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ANNEXE AU PROTOCOLE N° 4 , 

Les plénipotentiaires de Sa Majesté Très-Fidèle, ayant communiqué à leur gou- 
vernemenl les exposés faits par les plénipotenciaires de la Republique Française, à 
la troisième séance de celte commission, sonl aulorisés à leur faire savoir que le 
gouvernemenl du Roi anime, des senlimentsles plus amicaux envers la France, dé- 
stre avant tout arríver à une solulipn concilialrice moyennant^laquelle les dissiden- 
ces qui depuis plus d'un demi-siècle existenl entre les deux pays, au sujet de leurs 
possessions en Guinée, puissent enfin voir leur terme. 

Ce n'esl qu'en présence de ce désir que le gouvernemenl porlugais pourra se 
résoudre à faire abandon à la France, non seulemenl du posle fortifié de Zeguinchor, 
mais de tous ses droits acquis sur les deux rives de la Casamance. 

Reconnaissanl Tinléret que le commerce français peul y trouver, le gouverne- 
menl de Portugal acceptera donc une fronlière, qui, en partant du cap Roxo, sui- 
vra, autant que possible, la ligne moyenne entre les deux rivières Casamance et 
San Domingo de Cacheu, pour aller rejoindre sur le parallèle de 12^ 45' latitude 
N. le méridien de Farim et qui se continuera, a peu prés sur ce parallèle jusqu'au 
méridien de IG"" 30' longitude 0. de Paris. Mais une pareille concession dont 
mr. le commandant 0'Neill a fait ressortir la valeur avec une indiscutable compé- 
tence, ne saurait elle se réaliser sans compensation, car elle nuit considérablement 
^ux intérêts portugais. 

Le gouvernement porlugais, aime donc à croire que le gouvernemenl français ne 
fera point ditíicullé de se désisler de toule prélention aux tcrritoires situes au nord 
du rio Nuno et qu il voudra bien agréer comme fronlière sud de la Guinée porlu- 
gaise Ic cours môme de ce fleuve jusqu'au point ou il renconlre le méridien de 
16*" 30' de longitude 0. de Paris. 

De son côlé le gouvernement de Sa Majeslé Très-Fidèle reconnaitra avec salis- 
faclion le protectorat de la France sur le territoire Foula Djallon et n'y mellra point 
d*obslacle pourvu que ce prolectorat ne soit jamais exerce, en aucun cas, ni a quel- 
que époque que ce soit, sur les terriloires qui se trouveut à Touest du méridien d(* 
i6** 30' longitude 0. de Paris, car si le proleclorat français dépassait vers Tocci- 
dent le méridien sus indique, il pourrail suivre d'une manière Ires sensible aux 
relations existant entre les autorités portugaises et les indigènes, ce à quoi le gou- 
vernement porlugais ne poiírrait consentir. Les plénipotentiaires de Sa Majeslé es- 
pèrent en outre que le gouvernement français ne s'opposera pas à ce que lo Foula 
Djallon soit òuvert au conwnerce portugais de la même façon que tous les terriloires 
soumis a la souverainelé ou au prolectorat de Portugal le sonl au commerce fran- 
çais. 

Les plénipotentiares de Sa Majesté Très-Fidèle se font un devoir de consigner 
íci leur satisfaction de ce que les plénipotentiaires de France n'insistent pas sur les 
protestalions élevées par le gouvernement de la Republique contre Texercice de la 
souverainelé porlugaise sur les terriloires qui demeurent entre le Chiloango et le 
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Mâssabi ou Loema (le Luíza-Loango des cartes anglaises) et ils n'hésitent pas à 
déclarer que, sans cet acte de justice pratique par le gouvernement français, le 
gouvernement de Sa Majesté le Roi de Portugal n'aurait jamais consenti et ne con- 
sentirait jamais à la cession du fort de Zeguiiichor et des droits historiques du Portu- 
gal sur la rivière Casamance. 

Pour reconnallre de bon gré la légitimité des possessions françaises sur des ter- 
ritoires.que des droits aussi anciens que fondés attribuaient au Portugal, le gour 
vememeot du Roi obéit uniquement au désir qu'il éprouve d'arriver à cette entente 
cordiale, à ce parfait accord de vues et d'intérèts qui doivent régner entre deux na^ 
tions, qui ont, depuis tant d'années, employé les plus grands efforts pour répandre 
les bienfaits de la civilisation dans les régions inhospitalières de TAfrique tropi- 
cale. 

Les plénipotentiaires portugais se croient assurés davance que, dans le but de 
consacrer de pareils sentiments, le gouvernement français n'hésitera pas a recon- 
naítre les droits du Portugal à exercer seul et sans conteste son influence politique 
et à étendre son protectorat au fur et a mesure du développement eommercial sur 
les régions siluées entre sa province occidentale d' Angola et sa province orientale 
de Moçambique. Ces territoires tfont* été explores, pour ainsi dire, que par des 
voyageurs portugais, le comraerce portugais seul y a pénétré jusqu'à ce jour; enfin 
seuls encore, les portugais y ont exerce une influence manifeste. Ce sont la sans 
aucun doute, autant de raisons pour que ces territoires soient dorénavant placés 
sous la souveraineté d'une nation qui, plus que nuUe autre, a fait des efforts per- 
sislants pour les ouvrir au commerce et à la civilisation. 

Les trois cartes jointes à cet exposé représentent les territoires qui seront dé- 
volus au Portugal, à savoir: 

1^ Dans la Guinée, le territoire limite: 

Au nord par une ligue qui partira du cap Roxo, se prolongera, à peu prés à 
égale distance des ri vieres Casamance et San Domingo de Cachou jusqu'à ce qu'elle 
rencontre sur le méridien de Paris, le parallèle de 12^ 45' latitude N., puis à par- 
tir de ce point, ^uivra la direction du parallèle sus-indiqué jusqu au méridien de 
!6'»30'O. deParis; 

A Test par le méridien de 16"* 30' longitude 0. de Paris le parallèle de 12"* 45' 
latitude N. jusqu'à la ligne moyenne des eaux du rio Nuno.; 

Au sud par le cours du rio Nuno depuis le méridien de 1 6"" 30' longitude 0. de 
Paris jusqu'à son embouchure ; 

A Touest toutes les iles comprises entre le parallèle du cap Roxo et celuí de 
Tembouchure du rio Nuno appartiendront au Portugal. 

2® Entre le Chiloango et le Massabi le territoire limite: 

Au nord par le cours même du Massabi ou Loema (le Luiza Loango des cartes 
anglaises), depuis son embouchure jusqu'à Taffluent de la rivière Chillala ; 

A Uest par une ligne, sensiblemeíit parallèle à la cote qui, partant de TaíQueDl 
de la Chillala sur le Massabi va rejoindre le cours de la rivière Luaíi, puis se con- 
fond avec le cours de cette mème rivière jusqu'à son affluent sur le Chiloango; 
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Au sud par le còurs du Chiloango depuís TaiTluenl do la Luali jusqu a la mer; 

A rouest par Tocéan Allantique entre Tembouchure du Massabi et celle du Chi- 
loango. 

3.^ Entre les provinces d' Angola et de Moçambique la région limitée: 

Au nord par le parallèle de Noqui (Noki) jusqu'à son intersection avec la ri- 
vière Guango (Kuango) puis dans la direclion du sud le cours du Cuango (Kuango) 
jusqu a son origine et, à partir de celle-ci, la ligne qui separe le bassin du Zaire 
(Congo), de celui du Zambeze ju$qu'a sa rencontre avec le parallèle du confluem 
de la Lujenda (Loujenda ou Luashenda) avec le Rooma (Rovouma) et cn aval Ic 
cours de ce fleuve ; 

Au sud par le parallèle du cap Rio, prolongé jusqu a la fronlière occidenlale 
du pays des matebeles, puis celle mcme frontière jusqu^au cours du Limpopo (ou 
tleuve des Crocodiles) et les eaux de ce fleuve jusqu'au confluem de la riviòre Pa- 
fori et, à parlir de ce point la frontière acluelle enlre les possessions portugaises 
et la republique du Transvaíil. 
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@éa.nee du 3± déceiiil>i*e IHt^S 

Présents : 

Pour le Portugal — Mr. d*Andrade Corvo, premier plénipolenliaire de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle; mr. Roma du Bocage, second plénipolenliaire de Sa Majeslé Très- 
Fidèle; mr. A. de Castilho Barreto, délégué technique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipolenliaire de la Repu- 
blique Française; mr. le commandant 0'Neill, second plénipolenliaire de la Répu- 
publique Française; mr. le docteur Bayol, délégué lechnique; mr. Desbuissons, géo- 
graphé du minislère des aflaires élrangéros. 

Le protocole de la qualrième séance esl adoplé. 

Le premier plénipotentiaire (rançais donne leclure des proposilions que le gou- 
vernemenl de la Republique croil dcvoir faire au gouverncmcnt de Sa Majeslé Très- 
Fidèle (annexe nM). 

Le premier plénipolenliaire de Portugal deniande k examiner avec atlenlion les 
propositions nouvelles dont mr. Girard de Rialle vienl de faire pari à la commis- 
sion; mais mr. d'Andrade Corvo ajoule que, de prime abord, cllcs ne lui semblent 
pas de nature à êlre acceptées par son gouvernemenl; que les concessions ofi^erlcs 
par le gouvernemenl de la Republique ne sonl pas, à son avis, suíBsammenl en rap- 
porl avec celles que le gouvernemenl porlugais s'est monlré disposé à faire íi la 
France, et que, dans ces condilions, il croil devoir consuller h nouveau son gou- 
verncment ávanl de conlinuer la discussion sur ces bases nouvelles. 

Le commandant 0'Neill insiste sur les molifs qui onl determine le gouverne- 



21 

menl de la Republique à proposer, en Guinée, le íhdweg du rio Cassini conime li- 
mite entre les lerritoires français et porlugais. 

La France a sur le Cassini et dans toule la région comprise entre ce fleuve el 
le rio Nuno, plusieurs élablissemenls; de nombr^ux négociants français se Irouvaient 
lésés si Ton adoptait pour limite méridionale de la Guinée portugaise le rio Nuno, 
ainsi que le proposent les plénipolenliaires portugais. 

Le deuxième plénipotenliaire français ne croit pas que le gouverncmcnt de la 
Republique puisse modifier, sur ce point, sa manière de voir. 

Quant au Gongo, Tentente serail plus facile à se faire entre les deux gouver- 
nements, et, la discussion qui s'engagera à ce sujei, doit, de la vis du commandant 
0'Neill, se terminer d'une façon satisfaisante. 

Lesecond plénipotenliaire de Portugal faitremarquerqu cnabandonnaulZeguin- 
chor et la vallée de la Casamance à la France, le gouvernement portugais fait au nord 
un sacrifico pour lequel il espérait oblenir une compensation vers le sud et qu'il nc 
trouvera pas suffisant Toífre fait par le gouvernement français d'indiquer comme li- 
mite aux terriloires portugais de Guinée le íhalweg du rio Cassini. 

En ce qui concerne le Congo, dil mr. Roma du Bocage, les propositions portu- 
gaises étaient fondées sur Tabandon que la France avail fait de ses réclamalions 
sur le Massabi, et les nouvelles propositions françaises lui semblent de nature à re- 
mettre lout en question puisque sans cel abandon il ne croit pas que Ton puisse 
jamais arriver à une entente. 

Le deuxième plénipotenliaire portugais exprime ses regrets de voir quaprès tant 
d'efforts, la commission soit encore aussi éloignèe d'une solution satisfaisante. 

Mr. Girard de Rialle fait observer que, dans la première parlie de la note dont 
il a donné lecture au début de la séance, il a fait, au sujet de Massabi, des reser- 
ves dont le gouvernement de Sa Majeslé Très-Fidèle, il en est persuade, appréciera 
la valeur. 

Quant à la Guinée, le gouvernement de la Republique, en proposant le thalwcg 
du rio Cassini comme limile méridionale des possessions portugaises, cede par cela 
même au Portugal tout le nord du pays des nalous, qui appartient par trailées íi la 
France, ainsi que Tile de Melo oíi la France Ja des traitants et oíi une maison de 
commerce française est établie dcpuis plusieurs années. Cetie cession parait au gou- 
vernement de la Republique de nature à compenser celle que le gouvernemenl por- 
tugais s'est montrée disposé à faire h la France au nord. 

Le premier plénipotentiaire portugais ne se croit pas autorisé à accepler les 
limites proposées par les plénipotenliaires français et ne peut que soumettrc à son 
gouvernement les observalions présentées par mr. Girard de Riallo. 

Le commandant 0'Neill dil que la situation de la France dans los terriloires 
situes entre le rio Nuno et le rio Cassini lui crée des obligations auxquelles elle 
ne peut se souslraire. Le commerce, dans ces régions, est presque exclusiveinenl 
entre les mains des négociants français dont le gouvernemenl de la Republique croit 
devoir continuer à defcndre seul les intéréls. La France a rélabli Tordre dans ccs 
pays infestes naguères par des bandes de pillards cl a par suite conquis une po- 
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sitíon qu'6lle ne saurâit abandonner sãos danger pour la tranquillíté qui y règne 
actueliemenU 

Le délégué lechnique de Portugal constate avec le commandant 0'Neill que le 
commerce entre le rio Nuno et le rio Cassini est en effet, pour la plus grande par- 
tie, entre les mains de négociants français; mais, ajòute mr. de Castilho Barreto, les 
autorités partugaises ont toujours protege les étrangers établis sur les territoires 
dependents du gouvernement de SaMajestéTrès-Fidèle; ellesnepourraientqu'exer- 
cer la même protection à Tégard des français coinmerçant dans les régions qui se- 
raient attribuées au Portugal. 

Le commandant 0'Neill, sans méconnaítre le beinveillant appui accordé de tout 
temps par les autorités portugaises aux français établis en Guinée et bien qu'assuré 
que cet appui ne serait pas moins efficace dans les nouvelles régions que le Portu- 
gal demande à la France de lui ceder, croit cependant que les tribus pillards sou- 
mises par la France, après de longs et incôssants eíTorls, trouveraient dans un cban- 
gement de domination une occasion propice de se soulever a nouveau: que la police 
qui maintient dans Fordre toutes les populations ne pourrait, sans grand péril, être 
exercée par deux puissances et qu'il y aurait danger pour la France comme pour 
le Portugal à ce que les peuplades cessent d'ètre soumises à la puissance dont elles 
sont habituées a subir la domination. 

Le premier plénipotentiaire de Portugal declare que, quelque soit son désir 
d'arriver à une prompte solution, il ne peut qu attendre les instructions de son gou- 
vernement pour continuer la discussion, et demande à la commission de s'ajoumer 
jusqu'au jour ou il les aura recues. 

Le séance est levée a quatre heures et demie. 



ANNEXE AU PROTOCOLE N^ 5 

Les plénipotentiaires français ont communiqué à leur gouvernement la note que, 
dans la séance du 12 décembre, les plénipotentiaires de Sa Majesté le Roi de Por- 
tugal ont bien voulu leur remettre. Les propositions contenues dans cette note et 
les cartes qui y sont annexées ont été examinées avec le vif désir d'y trouver les 
éléments d'un arrangement satisfaisant pour les intérêts des deux pays et qui fút 
de nature a faciliter de plus en plus la mission civilisatrice du Portugal et de la 
France dans le continent africain. 

Le gouvernement de la Republique a été heureux d'apprendre que le gouver- 
nement de Sa Majesté Très-Fidèle admettait le príncipe d'échange territorial entre 
les possessions des deux états en Afrique et il se flatte de Tespoir d'une solution 
prompte et équitable des questions soumises à la commission. Toutefois, il est un 
premier point dans la note remise par les plénipotentiaires portugais sur lequel les 
plénipotentiaires français croient devoir présenter quelques observations. Lè gou- 
vernement portugais semble avoir conclu du silence gardé par les plénipotentiaires 
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(rançais dans la troisième réunion de la commissíon que le gouvernement de la Re- 
publique reconnaissait la souverainelé du Portugal sur ce territoire. Gette interpré- 
tation n'est peut-êlre pas tout à fait justifiée. La seule conclusion qui pourraít être 
tirée de ce silence, c'est que du momenl que Ton enlrait dans la voie des compen- 
sations, le gouvernement français, désireux d arriver à un accord, comprenait que 
les inlérêts de Portugal sur ce point devaient le porter à chercher dans labandon 
de nos prétenlions la satisfaction dontil avait besoin pour justifier la cession de Ze- 
guincbor. 

Cest sous le bénéfice de celle reserve que les plénipotentiaires français ont 
été chargés de présenter aux plénipotentiaires du gouvernement de Sa Majeslé 
D. Louis les propositions suivantes, qui ont paru au gouvernement de la Republique 
susceptibles d'amener la commission à une heureuse terminaison de ces travaux. 

I. Appréciant toute la valeur de la concession offerte par les plénipotentiaires 
portugais du poste de Zeguinchor et, en general, des possessions du Portugal dans 
la vallée de la Gasamance, le gouvernement de la Republique accepte comme fron- 
lière septentrionale entre les colonies porlugaises en Guinée et les territoires fran- 
çais une ligne partant du cap Roxo et se tenant, autant que possible, suivant les in- 
dications du terraín, à égale distance de la rivière Gasamance et de la rivière San 
Domingo de Gacheu. 

Mais la limite proposée pour le sud, c'est-à-dire; le cours du rio Nuno ne sau- 
mtj en aucune façon, être adoptée par le gouvernement de la Republique. En effet, 
le rio Nuno traverse des territoires qui appartiennent à la France le pays des na- 
lous depuis 1865, et le pays des landoumans depuis i866. Sur la rive droite de ce 
fleuve existent plusieurs postes et établissements français, notamment celui de Yi- 
ctoria, ou a été installé un bureau de douanes, et celui de Beldir ou se trouve un 
dépôt de charbon pour Fapprovisionnement des bâtiments de notre station navale 
des rivières du sud. D autre part, les négociants français font un trafic considéra- 
ble dans ces régions, ainsi que dans le bassin de la rivière Gomponi qui fait partie 
du pays des nalous. L'abandon de ces territoires causerait donc un sérieux préju- 
dice au commerce de la France en Guinée et compromettrait gravemenl, au point 
de vue politique, son preslige dans toute cette région. G'est au prix de nombreux 
sacrifices et d'incessants eíTorls que les autorités françaises sont parvenues à y ré- 
tablir la paix et Tordre. II en est de méme pour la rivière Gassini dont le bassin 
fait aussi partie du pays des nalous, qui s'étend, d'ailleurs, jusqu'au rio Grande, 
et qui a été acquis à la France en 1857 par le commandant Jallon. Gomme le rio 
Nuno, la rivière Gassini constitue un cercle ou arrondissement dépendant du gou- 
vernement du Senegal ; elle est fréquéntée par les traitants français qui ont créé 
un établissemenl dans Tile Mello, à sen embouchure. 

Toutefois, le gouvernement de la Republique, reconnaissant les titres du Portu- 
gal à une juste compensalion, pour les territoires que celui-ci possède sur la Ga- 
samance, est disposé à ceder au gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle le pays 
s*étendant entre la rive droite du Gassini et le rio Grande le thalweg du premier 
de ces cours d'eau servant de limite entre les territoires des deux états; ce thalweg 



s appliquanl lorsque le Cassini se dlvisera, en amonl, à la branche la plus seplen- 
trionale. L'usage des eaiix du flcuve serait commiin et la navigalion y serait libre 
poiír les nalionaiix des deux puissances. 

Poiír relier 'à Tcst cettc fronlière méridionale à la limite formée au nord de 
la Guinée portugaise par la ligne indiquée plus haule enlre les vallées de la Gasa- 
mance el de la rivière de San Domingo de Cacheu, les plénipotenliaires fran- 
çais proposent une ligne de démarcation qui partirait du coufluent des deux bran- 
ches du Cassini, remonterait la branche sptentriouale pendant 6 milles et, à partir 
de ce poinl, suivrail aussi direclement que possible la dite branche septentrionale 
du baut Cassini, pour passer à Touest du village de Dabalare et gagner le rio 
Grande qu'elle longerait jusquau lô"" de longitude O. du méridien de Paris; elle 
remonterait ensuile le méridien jusqu'à la rencontre du parallèle de 12** 40' de la- 
titude N. qu'elle suivrait jusqu'au point de jonction avec la ligne de séparation 
déterminée plus haute entre la Casamance* et le Cacheu. 

Les plénipotenliaires français ne peuvent se dissimuler que ce trace diífère sur 
plusíeurs points de celui qui est contenu dans la note que les plénipotentiaires por- 
tugais ont bien voulu leur remettre. lis pensent cependant que leurs propositíons 
pourront ôtre acceptées par le gouvernement de Sa Majeslé Très-Fidèle qui y verra 
une preuve du désir três vif qu'éprouve le gouvernement de la Republique Fran- 
çaise d'arriver à une enlente. En fixanl le méridien 16'' 0. comme limite géné- 
rale à Torient des possessions portugaises, le gouvernement français a surlout en 
vue de respecter, autant que possible, le territoire du Fouta-Djallon qui s'est placé 
sous son protectorat el qu'il serait peu équitable de dépouiller de provinces qui font 
parlie intégralo de cet état. Cest ce qui arriverait infailliblement si Ton adoptait le 
méridien 15** 30' O., ainsi quil est marque sur la carte annexe n*" 1 de la note 
portugaise ; car, dans ce cas, la ville importante de Kadé, ainsi qu'une portion con- 
sidérable de la province de Labe seraient enlevées au Fouta Djallon qui la Répu- 
publique Française a pris sous sa protection. Les plénipotentiaires françaises con- 
naissent trop bien les senliments qui animent le gouvernement de Sa Majeslé 
D. Louis pour douter qu'il nc prenne cette manière [de voir en sérieuse considé- 
ration. 

II est un autre point sur lequel le trace que les plénipotentiaires français 
viennenl de proposer s ecarte du trace determine par les plénipotenliaires portu- 
gais: c'est le choix du parallèle 12** 40' de latitude N. au Heu de 12** 45', soit 
une différencc de 5' en faveur de la France. Cette différence peu considérable du 
rest est molivée par ce fail que si Ton adoptait le parallèle de 12** 45' N. une 
parlie du bassin supérieur de la Casamance échapperait a rautorilé de la France, 
ce qui serait évidemment contraire aux intenèions du gouvernement de Sa Majeslé 
Très-Fidèle, puisqu'il a acceplé le príncipe de la cession du dit bassin de la Casa- 
mance. 

Dans les limites ainsi définies, le gouvernement de la Republique est tout dis- 
posé à prendre Tengagement, conformément au voeu exprime par le gouvernement 
(|e Sa Majeslé le Roi D. Louis, de ne pas chercher à élendre son influence, de façonà 
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ne pas mettre en doute Taulorité du Portugal dans les lerriíoires ou elle est récon- 
nue par le gouvernement français, pourva que le Portugal, comme ses plénipolen- 
tiaires Tont, d'ailleurs, déjà proposé, reconnaisse Ia validité des traités conclus en 
1881 entre la France et les almamys du Foula Djallon. 

II. En ce qui concerne les régions situées au nord du Chiloango, les plénipo- 
lentiaires français, tout en faisant certaines reserves à un passage de la note por- 
tugaise dont le sens leur a paru prendre un exlension un peu grande, n'en ont pas 
moin déjà admis que le príncipe des échanges territoriaux pouvait trouver une 
application dans cette direction. Cest ainsi que, dans un esprit de conciliation, le 
gouvernement de la Republique est dísposé à reconnaitre les droits du Portugal sur 
des territoires placés au nord du 5"" 1 2' de latitude S. dont le parallèle, d'après 
les échanges de vues qui ont eu lieu, à plusieurs reprises, entre les deux puissan- 
ces, avait du être conáidéré par le gouvernement de la Republique comme la limite 
des possessions portugaises dans la région du Congo. Toutefois, il ne saurait admet- 
tre la délimitation qui a été formulée par la note du 12 décembre. En acceptant 
comme fronlière au nord du territoire de Massabi le cours même de la Loêma (Luiza 
Luango des cartes anglaises) ce porterait un préjudice sensible à Tétablissement 
français de Pointe Noire qui serait étroitement enclave entre Tocéan et le territoire 
portugais, si la Loêma, dont le cours remonte três Haut vers le nord, était adoptée 
comme limite. 

Les plénipotentiaires français ont donc pour mission de proposer un trace moins 
étendu quoique le territoire ainsi delimite soit déjà três considêrable. La ligne de 
démarcation suivrait donc le cours du Chiloango jusqu au coníluent du Luculla, 
puis à partir de ce point, une ligne droile remontant vers le nord jusqu a ce qu'elle 
rencontre la rivière Loubinda et rescendrait vers la mer avec ce cours d'eau qui 
traverse le lac Chisambo et, au sorlir de ce lac, prend le nom de riviêre Massabi 
jusqu'à son confluent avec la Lpéma. 

Les plénipotentiaires français expriment Tespoir que cette offre, jointe à celles 
qui ont été proposées en Guinée, pourra être acceptée par les plénipotentiaires por- 
tugais comme un juste équivalent de Tabandon que leur gouvernement serait enclin 
à faire à la France de ses possessions sur la Gasamance. 

III. Ge n'est pas sans raison que les plénipotentiaires du gouvernement de Sa 
Majesté D. Louis ont fait appel au désir du gouvernement français d'arriver à une 
entente cordiale destinée à contribuer puissamment au progrês de la civilisation en 
Afrique et qu ils lui ont demande de reconnaitre les droits du Portugal à dévelop- 
per son influence et étendre son protectorat dans les régions du cenlre de TAfrique 
situées entre les provinces d'Angola à Touest et Moçambique à Tcst. Le gouverne- 
ment de la Republique apprécie les motifs sur lesquels se fonde le cabinet de Lis- 
bonne et il ne hésitera ccrtainement pas à envisager, comme essentiellement civili- 
sateur, le développement successif d'une action du Portugal, sous reserve des droits 
d'autres puissances, dans la région inoccupée telle qu'elle a été delimitée par les 
plénipotentiaires du gouvernement de Sa Majesté D. Louis. 
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PROTOCOLE W 6 



Présents : 

Pour le Portugal — Mr. d' Andrade Corvo, premier plénipolentiaire de Sa Ma- 
jeslé Très-Fidèle; mr. Roma du Bocage, second plenipotenliaire de Sa Majesté 
Très-Fidèle; mr. A. de Castilho Barreto, délégué technique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plenipotenliaire de la republi- 
que française ; mr. le commandant 0'Neill, second plenipotenliaire de la republi- 
que française; mr. le docteur Bayol, délégué technique; Mr. Desbuisson, géographo 
du ministère des affaires étrangères. 

Le protocole de la cinquième séance est adopte. 

Le premier plenipotenliaire de Portugal invile mr. Roma du Bocage à présenler 
aux plénipolentiaires français les observations suggérées au gouvernemeut de Sa 
Majesté Très-Fidèle par les propositions soumises a son examen dans ladernière 
séance de la commission. 

Mr. Roma du Bocage donne lecture de la note (annexe nM) qui resume lopi- 
nion du gouvernemeut porlugais, sur Texposé fait par mr. Girard de Rialle, au cours 
de la cinquième séance. 

Le premier plenipotenliaire de France declare que le gouvernemenl français, 
désireux de résoudre les queslions soumises à la commission d'une façon qui satis- 
fasse égalemenl les deux gouvernemenls interesses, ne serait pas opposé, en prín- 
cipe, au sujei du lerritoire silué au nord du Chiloango, a une solution conforme 
aux vues du gouvernemenl portugais. 

Quant à la Guiné, les plénipolentiaires français ne se croienl pas aulorisés à 
admeltre, au sud, la nouvelle limite proposée par les plénipolentiaires portugais, 
c'esl-à-dire le cours du Compony. 

Le commandant 0'Neill dil que la seule concession que le gouvernemenl de la 
republique pourrail faire, à son avis, dans le vif désir d'arriver a une entente et de 
supprimer les inconvénients qui résultenl d'un manque de fronlières entre les pos- 
sessions des deux pays, serail d'accepter pour limite des territoires français et por- 
lugais, une ligne moyemie entre le rio Cassini et le rio Compony. 

Le docteur Bayol fait remarquer que la France a un inlérêt politique de pre- 
mier ordre a conserver Tile Tristan, située à Tembouchure du Compony. Cest là, 
dil-il, que se sont refugies les fauleurs des désordres qui onl pendanl si long 
lemps ensanglanté les territoires du rio Nunez. Le gouvernemenl de la Republique 
a pacifié ces régions, et verrail un danger à ne plus être le mailre d'une ile ou sont 
établies des populalions qu'il trouve nécessairc de maintenir sous sa domination, 
afin d'empécher de nouvelles incursions, de leur part, sur les territoires du rio 
Nunez. 
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Le premier plénipotentiaire de Portugal prend acte des disposilions conciliantes 
manifestées par le gouvernement de la Republique, en ce qiii concerne les frontières 
du Congo, et des observations présentées par les commissaii^es français au sujet des 
limites méridionales a fíxer à la Guinée portugaise; il s'empressera de les íaire con- 
naitre a son gouvernement, et, dès que des inslructions definitivos lui seront par* 
venues, il en avertira les plénipotenliaircs français. 



ANNEXE AU PROTOCOLE F 6 

A la dernière séance de celte commission, les plénipolenliaires de Sa xMajesté 
le Roi de Portugal nc se sont pas Irouvcs en mesure de répondre immédiatement 
aux propositions qui leur ont été présentées par les plénipotentiaires de la Republi- 
que Française car ses propositions s'écartaient tellement des bases qui leur avaient 
été délerminécs, qu'ils ont cru devoir demander de nouvelles instructions à leur 
gouvernement. 

Après les avoir recues, ils se voient contraints de déclarer que, malgré tout son 
désir d'arriver à une entente avec le gouvernement français sur les limites des pos- 
sessions portugaises c françaises dans TAfrique occidentale, le gotivernement du 
Roi ne saurait souscrire aux propositions des plénipotentiaires de Ia Republique, sans 
qu'elles subissent quelques modifications. 

Les plénipotentiaires portugais s'étaienl persuades que le gouvernement français 
renoncerait à ses réclamations concemant Texercice de la souveraineté portugaise 
sur les territoires du Massabi, tels qu'ils se trouvent indiques sur la carte n"" 2, 
présentée par eux le 12 décembre. Cest cette conviclion transmise à leur gouver- 
ment qui a décidé celui-ci à se placer, pour ce qui se rapporte a la Guinée, sur le 
lerrain des concessions mutuelles et des compensations reciproques. 

Cette condition, une fois acceptée, le gouvernement portugais n'hésitera pas à 
faire les plus grands sacrifices pour satisfaire, autant que possible, aux désirs qui 
ont été exprimes par les plénipotentiaires de la Republique, quant a la délimilation 
de la Guinée. 

Les plénipotentiaires portugais sont donc auctorisés à déclarer que le gouver- 
nement royal accepte la substitution du parallèle de iâ"" 40' latitude N. a celui 
de 12'' 45' latitude N. pour la limite septentrionale de la Guinée portugaise, et 
le remplacement du méridien de 15** 30' proposé par les plénipotentiaires portu- 
tugais, par celui de lô"" longitude 0. de Paris comme frontière orientale entre 
les possessions portugaises et le protectorat français sur le Fouta-Djallon ; mais le 
gouvernement portugais ne peut se résoudre à admettre la frontière méridionale 
qui lui est proposée par les plénipotentiaires français, car, tous les terriloires por- 
tugais du Casamansa, devant être remis à la France, il devient nécessaire que les 
deux rives du Cassíni restent portugaises. 

Le gouvernement du Roi accepterait cepcndant comme limilc méridionele de la 
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Guinée porlugaise le cours du Componi depiiis son embouchure jusquà son inler- 
seclion avec ce parallèle de 11"* latitude N., puis ce parallèle lui-même jusqu'au 
16** de longitude 0. de Paris; mais il ne se croit pas autorisé á de plus amples 
concessions malgré tout son désir d aller aussi loin que possible dans la voie des 
concessions aux intérêls Trançais et il est profondément convaincu que le commerce 
français n'aura pas plus sujet de ^e plaindre de la souverainelé portugaise sur le 
Gassini qu'il n'en a eu dans les autres territoires de la Guinée oii les négociants 
français reçoivent depuis longlemps des aulorités porlugaises la plus bienveillanle 
protection. 

Les plénipotentiaires portugais manifestent encore une fois leur espoir que le 
Fouta-Djallon, dorénavant confie au protectorat civilisatcur de la Republique Fran- 
çaise, demeurera ouvert, ainsi qu'il Tétait précédemment, au commerce portugais 
de même que tous les territoires soumis, soit à la souveraineté soit au protectorat 
de la monarchie portugaise, sont ouverts aux commerçants français. 

Cest avec une grande salisfaction que les plénipotentiaires portugais ont pris 
acte de la déclaralion qui leur est faite par les plénipotentiaires de la France rela- 
tivement à la reconnaissance des droits du Portugal à exercer sans conteste son in- 
fluence politique et à étendre son protectorat sur les territoires qui séparent les 
provinces d' Angola et de Mozambique tels qu'ils sont definis dans Texposé du 12 
décembre. 

Cette reconnaissance est certainement une preuve du bon vouloir qui anime la 
France envers le Portugal et elle laisse espérer au gouvernement royal que le gou- 
vernement de la Republique Faccompagnera dans les nouvelles concessions qu'il 
vient de réaliser et ne persistera pas à exiger de lui des sacrifices qu il ne se croit 
pas autorisé à faire, malgré tout son désir d'arriver à une entcnte cordiale et à une 
délimitation avantageuse des possessions du Portugal et de la France dans TAfri- 
que occidentale. 



PEOTOCOLE N" 7 



Séance du 11 ja.ii vier l»Se 

Présents : 

Pour le Portugal — Mr. d'Andrade Con^o, premicr plénipotentiaire de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle; mr. Roma du Bocage, sécond plénipotentiaire de Sa Majesté 
Très-Fidèle; mr. A. de Castilho Barreio, délégué technique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipotentiaire de la Repu- 
blique Française; mr. le commandant 0'Neill, second plénipotentiaire de la Repu- 
blique Française; mr. le docleur Bayol, délégué technique ; mr. Desbuissons, géo- 
graphe du ministère des affaires étrangères. 

Leclure est faite du protocole de la sixicme séance. 
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A ce sujei, mr. cl'Andrade Corvo fait remarquer que les plénipotenliaires por- 
iQgaís complaient, à la séance de ce jour, sur une déclaration du gouvernement de 
la Republique, landis qu'il semble résulter des termes du protocole dont il vient 
d'élre donné leclure, que les plénipotenliaires français atlendent, au contraire, une 
réponse du gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Mr. d' Andrade Corvo declare qu'à la dernière séance, il a cru comprendre que 
les plénipotenliaires français se réservaienl de soumellre a lapprobalion du gouver- 
nement de la Republique, la ligne moyenne entre le rio Cassini et le rio Compony, 
suggérée comme limite méridionale de la Guinée porlugaise par mr. le commandant 
0'Neill. 

Le premier plénipotentiaire français croit quil y a un malenlendu; à son avis, 
une réponse devait êlre apportée par les plénipotenliaires porlugais aux proposi- 
tions françaises ; mais, en présence de la divergence d'opinions constate, il ne fait 
pas diíficullé de préciser à nouveau, avant toute discussion, les vues du gouverne- 
ment de la Republique, au sujet des fronlières de la Guinée et du Congo. 

Après Téchange de ces observations, le protocole de la sixième séance est 
adopte. 

Mr. Girard de Rialle expose que les instructions qu'il a recues lui prescrivent 
de proposer, pour limite méridionale de la Guinée porlugaise, une ligne moyenne 
entre le rio Cassini et le rio Compony, telle quelle a été indiquée au cours de Ia 
sixième séance par mr. le commandant 0'Neill, en conservant a la France Tile 
Trislão siluée à Tembouchure du Compony. 

Quant au Congo, le gouvernement français est disposé à ceder une grande par- 
tie du territoire reclame par le Portugal au nord du Chiloango, mais il désire se ré- 
server le cours de la Luisa Loango ou Loema. A cet eOet, mr. Girard de Rialle 
propose une ligne qui parlirait du confluent du Massabi avec la Luisa Loango pour 
rencontrcr le méridien du confluent du Chiloango et de la Luculla. 

La principale raison qui fait désirer au gouvernement français ladoption de 
cette limite, est qu'il ne peut abandonner entièrement un territoire qui lui a été cédé 
par Iraité passe avec Tassociation internalionale, et sur lequel se trouvent des sta- 
lions dont la valeur a élé payée par le trésor public. 

Mr. d' Andrade Corvo fait observer que les plénipotenliaires porlugais avaient 
cru la question des limites du Congo défmilivement réglée par Tabandon des récla- 
malions de la France sur le Massabi; mais qu'aujourd'hui cette question semble 
ouverte de nouveau par les modificalions qu'apportent les plénipotenliaires français 
à leur precedentes déclaralions ; il craint, en conséquence, que les travaux de la 
commission ne se trouvent encore retardes. 

Mr. Girard de Rialle répond que les plénipotenliaires français ont toujours de- 
clare que le gouvernement de la Republique était disposé à accepter une solution 
conforme aux vues du gouvernement porlugais, mais que, dans leur esprit, cela ne 
signifiait pas que la totalilé des territoires reclames par le Portugal serait reconnu 
comme possession porlugaise. 

La concession que le gouvernement français a cru pouvoir faire, en premier 
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iieu, sans nuire a ses intéréls et afin de poser les bases d'un traité dont la ratifica- 
tioQ soit assurée, était de reconnaitre les droits du Porlagal au Congo jusqu'à une 
ligne qui, partant du confluent de la rivière Massabi avec le Loema, suivrait la pre- 
mière de ces rívières jusqu'au lac Chisambo, traverserait celui-ci, empranterait la 
rivière Lubinda jusqu'au parallèle 5° S. et se confondrait avec ce parallèle jus- 
qu'à sa rencontre avec le méridien du confluent du Chiloango et de la Lucuila. 

Désireux de faire une nouvelle concession au Portugal, le gouvernement fran- 
çais est disposé à repórter celte limite plus au nord, c'est-à-dire à proposer la ligne 
moyenne dont il a été parle au début de la séance. 

Mr. Roma du Bocage dil que les plénipotentiaires portugais avaient compris 
qu'en acceptant, en príncipe, les idées émises par le gouvernement de Sa Majesté 
Très-Fidèle, au sujet de Massabi, les plénipotentiaires français avaient accepté, par 
cela même, les demandes que le gouvernement portugais a formulées nettement et 
par écrit : ils ne s'attendaient pas à voir apporler des modifications à un trace quils 
croyaient avoir élé adopte au cours de la séance precedente. 

Quant a la remise de territoires situes au nord du Massabi faile à la France par 
Tassociation inlernationale, mr. du Bocage dit que Tassociation internationalc, loin 
de considérer ces territoires comme français, les tient au contraire pour possessions 
jportugaises; c'est ainsi qu'elle a proposé au gouvernement portugais d'échangcr les 
slalions qu'elle y possède a tilre de propriélé privée conlre des propriélés privées 
du gouvernement portugais situées à Banana. 

Mr. Girard de Rialle prie mr. Roma du Bocage de lui communiquer, aussilôt 
que possible, les documents qu'il peut fournir á cet égard; ces documents consti* 
luent un élément nouveau d'informalion pour le gouvernement français et pourront, 
peut-être, exercer une certaine influence sur sa manière de voir. 

Le commandant 0'Neill fait observer qu'il existe, d après les caries descriptives 
de ces régions, deux rivières qui se confondent avant de se jeter dans Tocéan; le 
nom de Massabi semble appartenir à Taffinenl le plus meridional, landis que celui 
de Loema correspondrait à Tafiluent seplentrional, et, d'après la carte remise par 
les plénipotentiaires portugais, le nom de Massabi designe Taífluent- septenlrional. 
Le commandant 0'Neill demande à mr. du Bocage si ses observai ions portent sur 
les territoires situes au nord de Taífluent meridional. 

Mr. Roma du Bocage répond que, dans la pensée des plénipotentiaires portu- 
gais, le nom de Massabi doit appartenir a Tafíluent principal, c'est-à-dire à celui du 
nord et, qu'en tout cas, les territoires designes par eux, sous le nom de t territoires 
de Massabi» ont toujours forme, aux yeux du gouvernement portugais un tout in- 
séparable, il est facile de s'en convaincre en se reportánt a la communication offi- 
cielle fait au gouvernement français de lacte de soumission au Portugal signé par 
les chefs des territoires situes au nord du Chiloango; parmi ces chefs se trouvent 
ceux dont les domaines s'étendent jusqu'au Loema et entourent le lac de Congo. 

Le deuxième plénipotentiaire portugais insiste de nouveau sur la necessite de 
délerminer, par un trace géographique, la ligne moyenne entre le rio Cassini et le 
rio Compony proposée par mr. Girard de Rialle. 
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Le premiar plénipotentiâire de France partage Tavis de mr. Roma du Bocage 
et dit qu'il demeure entendu, dès à présent, que, sur la carte que mr. Desbuissons 
voudra bien préparer, la ligne en question partira de Tembouchure de la rivière Ca- 
jet, laissera au Portugal Tile Catak et à la France Tile Tristão située à Tembou- 
chure du Compony, et se conlinuera en se tenant, autant que possible, à égale dis- 
tance du rio Gassini et du rio Compony d^abord, puis de ce dernier fleuve et du 
Rio Grande, 

Le premier plénipotentiâire de Portugal fera part de ces propositions à son gou- 
vernement et, dès qu'une réponse lui será parvenue à cet égard, il en avertira les 
plénipotentiaires français. 

La séance est levée a quatre heures et demie. 



PROTOCOLE N^ 8 



eance dn 38 jau vier 188» 

Présents: 

Pour le Portugal. — Mr. d'Andrade Corvo, premier plénipotentiâire de Sa Ma- 
jeslé Très-Fidèle ; mr. Roma du Bocage, second plénipotentiâire de Sa Majesté 
Très-Fidèle; A. de Castilho Barreto, délégué technique. 

Pour la France. — Mr. Girard de Rialle, premier plénipotentiâire de la Repu- 
blique Française; mr. le commandant 0'Neill, second plénipotentiâire de la Repu- 
blique Française ; mr. le docteur Bayol, délégué technique ; mr. Desbuissons, géo- 
graphe du minislère des affaire étrangères. 

Le protocole de la septième séance est adopte. 

Le premier plénipotentiâire de Portugal, sur une demande de mr. Girard de 
Rialle, declare que son gouvernement ne semble pas disposé a accepter la proposi- 
tion française au sujet de Massabi telle quelle a été formulée a la séance prece- 
dente par les plénipotentiaires français. 

Mr. Girard de Rialle répond qu'il est chargé de faire à cet égard une nouvelle 
proposilion au gouvernement portugais. Jusqu*ici, dit le premier plénipotentiâire 
français, nous n'avons pas dépassé, dans nos offres de compensations territoriales, 
la limite fixée daiis Tintérieur du Congo. Le gouvernement français qui voit un 
grand intérét à se conserver le cours de la Loema serait disposé, afin de faciliter 
laccord sur ce point, à offrir au Portugal, dans Tinlérieur, un territoire au moins 
égal à celui qui, en échange, serait laissé à la France au S. de la Loema. Mr. Gi- 
rard de Rialle remet aux plénipotentiaires portugais une carte sur laquelle sont in- 
diquées les limites nouvelles proposées à Tinlérieur pour lês possessions portugaises 
au Congo. 
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Mr. d' Andrade Corvo, après les avoir examinées, dit qu'il fera part à son gou- 
vernement de ces nouvelles propositions, mais, à son avis, elles ne peuvent être 
acceptées. 

Mr. Girard de Rialle fait remarquer que, d'après ces limites nouvelles, le Por- 
tugal qui est déjà établi à Tembouchure du Chiloango possèderait le cours de ce 
fleuve presque en entier, dans sa parlie connue. 

Mr. Roma du Bocage observe qu'un lerritoire à Tinlérieur, quelque grand qu'il 
paraisse sur la carte qui vient d'être communiquée a la commission, ne peut-être 
regardé comme Téquivalent de celui qui serait abandonné sur la cote; il ne croit 
pas pouvoir accepter celte offre du gouvernement français. 

Le second plénipolenliaire portugais demande si les plénipotentiaires français 
maintiennent leurs dernières propositions au sujet de la Guinée, c'est-à-dire lado- 
ption d'une ligne moyenne entre le Cassini et le Componi pour frontière entre les 
possessions portugaises et les possessions françaises ; et si au Congo la Franco est 
décidée à réclamer le cours de la Loema en offrant au Portugal, en échange des 
terriloires situes entre la rive gaúche de la Loema et la rive droile de la Lubinda 
des territoires à Tintérieur compris entre la ligne de faíte qui separe la Loema du 
Chiloango et ce dernier fleuve. 

Mr. Girard de Rialle répond que ce sont la, en effet, les propositions qu'il a 
été chargé de présenter aux plénipotentiaires portugais. 

Le second plénipolenliaire portugais demande si le gouvernement français se 
refuserait à tout accord au cas ou les deux rives de la Loema ne seraient pas re- 
connues à la France. 

Mr. Girard de Rialle répond qu'il n'est pas autorisé à répondre affirmativement 
à cette question, mais il pense que le gouvernement français est actuellement dis- 
posé à insister d'une façon formelle sur le principe de la possession par la France 
des deux rives de la Loema. 

Mr. d'Andrade Corvo s'empressera de communiquer les propositions à son gou- 
vernement et, aussilôt qu'une réponse lui será parvenue, il en avertira les pléni- 
potentiaires français. 

La séance est levée a quatre heures. 



PEOTOCOLE N" 9 



SéAncc du a février 1S80 

Présents : 

Pour le Portugal — Mr. d' Andrade Corvo, premier plénipolenliaire de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle; mr. Roma du Bocage, second plénipolenliaire de Sa Majeslé Très- 
Fidèle ; mr. A. de Castilho Barreto, délégué leehnique. 
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Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipolenliaire de la Repu- 
blique Française; mr. le commandanl 0'Neill, second plénipolenliaire de la Repu- 
blique Française; mr. le docteur Bayol, délégué technique; mr. Desbuissons, géo- 
graphe du ministère des afifaires étrangères. 

Le protocole de la huitième séance est adopte. 

Mr. d'Ândrade Corvo invile mr. Roma du Bocage à donner lecture de la réponse 
que le gouvernement portugais a chargé ses plénipotentiaires de faire aux derniè- 
res propositions françaises (annexe n'' 1). 

A la suite de cette lecture, mr. Girard de Rialle declare que les propositions 
portugaises semblent s'écarter tellement, en ce qui regarde les frontières du Congo, 
des propositions présentées par lui à la dernière séance, qu'il ne p6ut qu'en référer 
à son gouvernement auquel il apparliendra de décider la suite qu'il croit devoir y 
donner. 

La séance est levée à quatre hcures. 



AMEXE AU PROTOCOLE N* 9 

Les plénipotentiaires portugais ayant communiqué à leur gouvernement les dé- 
clarations faites par le premier plénipolenliaire français a la huitième séance de 
cette commission, s'empressent de rendre compte aux représentants français de Tac- 
cueil qu'elles ont trouvé auprès du cabinet de Lisbonne. 

En premJer lieu, le gouvernement de Sa Majesté constate avec plaisir que le 
gouvernement de la Republique est revenu à la situation dans laquelle il se trou- 
vait lors de la sixième séance. En effet, par ToíTre d'échanger le territoire qui se- 
pare la Lubinda du Massabi ou Loema contre un territoire appartenant à la France 
situe à rintérieur de la limite orienlale de celui que le gouvernement du Roi reclame 
et dont les chefs indigènes se sont volontièrement soumis depuis le 29 septembre 
1883 à la souveraineté porlugaise, le premier plénipolenliaire français a implicite- 
ment confirme la déclaration faite le 24 décembre dernier et consignée au protocole 
n^ 5, déclaralion par laquelle de gouvernement français ne serait pas opposé, en 
príncipe, au sujei du territoire situe au nord du Chiioango, à une solution conforme 
aux vues du gouvernement portugais», vues que sont bien nettement définies dans 
Tannexe au protocole n® 4, comme elles sont confirmées par les déclarations du 
deuxième plénipolenliaire portugais dans le cour de la cinquième séance (protocole 
n* 5, page 4). 

Le gouvernement portugais voyant le gouvernement de la France revenir à ces 
sentiments de justice et de bienveillance, veut également lui donner une nouvelle 
preuve de son vif désir d'arriver à une entente complete et se résout a accepter 
pour frontière méridionale de la Guinée porlugaise la ligne moyenne entre le Com- 
poni et le Cassini (telle qu'elle se trouve consignée dans la carte annexée au pro- 
tocole n^ 8). 
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Quant à Téchange proposé sur les terriloires de Massabi et Cacongo, le gou- 
vernement portugais regrelte de ne pouvoir Taccepter, car Fabandon à la France de 
la rive gaúche du Massabi ou Loema le forcerait a décliner la souveraineté accordée 
sur leur demande et depuis plus de deux ans aux chefs indigènes et nuirait consi- 
dérablement au preslige de raulorité porlugaise et aux inlérêts des négociants por- 
tugais qui sont presque les seuls établis dans cet endroit. Quelles que soient Télen- 
due et la valeur des lerritoires offerts au Portugal vers Tintérieur, elles ne pourraient 
compenser leur sacrifice d'intérêls qui, quoique d'un autre ordre, n'en sont pas 
moins sacrés. Le gouvernement portugais attache néanmoins le plus haut prix à 
Toífre en elle-même, car cette offre lui permet de persisler dans la voie qu'il s'est 
tracée d' avance et dont il ne saurait s'écarler. 

Le gouvernement portugais espere que le gouvernement français ne se refusera 
pas dès ce moment, à un accord, alors même qu'il n'aurait pas pour base lacce- 
ptation de cet échange et quil ne fera pas de Tabandon par le Portugal à la France 
du territoire qui separe le Loema de la Lubinda la condition essentielle, indispen- 
sable de toute entente. 

Les plénipolenliaires portugais prient les représenlants de la France de vou- 
loir bien faire sentir à leur gouvernement lous les avantages que cette entente doit 
apporter aux deux pays comme tous les inconvénients qui résulteraient de 1'impos- 
sibilité ou serait placé le gouvernement portugais de definir à Tamiable les limites 
entre ses possessions et celles de la France. 

Confiant dans lesprit conciliateur dont le gouvernement français a déjà donné 
tant de preuves, ils osent espérer que leurs travaux auront bientôt abouli, et que 
les deux nations, unies entre ellcs par tant d'afifinités nalurelles, pourront doréna- 
vant s'engager, libres de tout souci, dans la voie qui leur est tracée par leur his- 
toire comme elle leur est indiquée par leurs intérêts communs et leur commun désir 
de répandre la civilisation dans ce continent africain. 



PROTOCOLE W 10 



Séance dn 17 fé^riei- 18S6 

Présents : 

Pour le Portugal — Mr. d'Andrade Corvo, premier plénipoleniiaire de Sa Ma 
jesté Très-Fidèle; mr. Roma du Bocage, second plénipotentiaire de Sa Majesté Três- 
Fidèle; A. de Castilho Barreto, délégué technique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipotentiaire de la Repu- 
blique Française; mr. le commandant 0'Neill, second plénipotentiaire de la Répu 
blique Française; mr. le docteur Bayol, délégué technique; mr. Desbuissons, géo 
graphe au minislère des affaires étrangères. 
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Le protocole de la neuvième séance est adopte. 

Mr. Girard de Rialle donne leclure de la réponse que les plénipotenliaires fran- 
çais sont cbargés de faire aux dernières Communications des plénipotenliaires por- 
tugais (annexe n"* i). Mr, Girard de Rialle ajoute que les inslructions qu il a recues 
lui prescrivent d'insisler sur le caraclère définitif des proposilions conlenues dans 
la note qu'il remet aux plénipotenliaires portugais et de déclarer que le gouverne- 
ment français lie saurait aller plus loin dans la voie des concessions demandées par 
le gouvernement de Sa Majeslé Très-Fidèle; il espere que ces concessions paraí- 
Iront au gouvernement portugais de nalure à amener un accord entre les deux puis- 
sances. 

Mr. Roma du Bocage désire savoir quelle serait la ligne proposée pour limite, 
entre la Lubinda et Loema, aux possessions des deux pays; serait-ce la ligne 
moyenne et quel serait son point de départ sur la cote? 

Mr. Girard de Rialle dit que le gouvernement français ne fera sans doute 
pas difficulté d'accepter comme limite une ligne analogue à celle qui a été déjà 
adoptée entre les possessions françaiscs et portugaises en Guinée, et propose de 
faire partir celle ligne de démarcation, de la pointe de Chamba, située au confluent 
de la Lubinda et de la Loema; il serait, en outre, enlendu que les deux puissances 
s'engageront réciproquemenl à n'élever, en cet endroit, aucune conslruction de na- 
lure à mellre obstacle à la libre entrée dans ces deux fleuves. 

Les plénipotenliaires portugais transmelteronl au gouvernement de Sa Majeslé 
la note que leur a remise mr Girard de Rialle et aussitôt qu'ils scront en mesure de 
faire une nouvelle communication h la conférènce, ils en averliront les plénipoten- 
liaires français. 

La séance est levée quatre heures et demie. 



ANNEXE ^' I AO PROTOCOLE ^ 10 

Les plénipotenliaires français ont communiqué à leur gouvernement la note que 
les plénipotenliaires portugais ont bien voulu leur remellre après en avoir donné 
leclure dans la neuvième séance de la commission. Ils ont Thonneur de leur faire 
aujourd'hui des observalions que le gouvernement de la Republique croit devoir 
présenter sur les conclusions de ce document. 

En ce qui concerne la Guinée, c'est avec plaisir que le gouvernement français 
prende acle de Tadhésion du gouvernement de Sa Majeslé D. Louis a ses propo- 
silions de délimitation [terriloriale et voit dans cette acceptalion un des éléments 
principaux de Taccord final entre les deux pays. Toutefois, il ne peul dissimuler le 
regrei qu'il éprouve en conslalant que le cabinet de Lisbonne persiste, relalivemenl 
aux lerritoires situes au nord du Chiloango à refuser de se placer sur le même ter- 
rain que lui. II espérait que Fade de bon vouloir par lequel il offrait de reconnai- 
Ire les prélenlions du Portugal sur le village de Massabi et sur la contrée située 
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entre le Chiloango et Lubinda et en oulre de ceder sur lâ rive droite du Chiloaogo, 
dans Tíntérieur, un territoíre coDsidérable, à titre de compensalion pour la partie 
de la rive gaúche de la Loema que reclame le gouvernement portugais recevrait uu 
accueil plus favorable. 

Le gouvernement français se fondant sur les déclaralions répélées du cabinet 
de Lisbonne, avait toujours considere le 5® 12' de latitude S. comme la limite se- 
ptentrionale des possessions réclamées par les portugais dans la région du Congo. 
Dans cette pensée, il avait prélé à fierlin ses bons offices au Portugal et, en qualité 
de médiateur, avait fail reconnaitre par Tassociation internationale africaine la sou- 
veraineté de la couronne pprtugaise sur le Cabinda et le Molembe, en y compre- 
nant Landana placé à Tembouchure du Chiloango, qui coincide précisément avec le 
5^ 12' de latitude S. En notifiant le 7 février 1885 à mr. le marquis de Penafiel 
le traité passe entre la France et lassociation internationale africaine, qui donnait 
ce íleuve pour limite méridionale à nos possessions, mr. le baron de Courcel con- 
statant la haute valeur pour le Portugal des souvenirs bistoriques qui se rattachent 
aux positions de Cabinda ou de Molembe dont les noms figurent dans la constitu- 
tion.portugaise déclarait, au nom de son gouvernement, qu'en dehors des deux dis- 
tricts en question, le gouvernement portugais agirait avec prudence cn se désistant 
de toute prétention sur des territoires situes au nord du Congo. Les gouvernements 
allemand et anglais parlaient dans le mème sens et presqne dâns les mêmes termes, 
et comme mr. Barbosa du Bocage, ministre des affaires étrangères avait annoncé, 
des le 4 février, Tintention ou était le cabinet de Lisbonne de ne pas occuper dé- 
fmitivement ceux des territoires sur lesquels TEurope ne reconnaitrait pas Tautorité 
du Portugal, un accord défmítif ne tarda pas a s'élablír entre le gouvernement du 
Roi D. Louis et Tassociation internationale africaine, sur les bases indiquées par 
le représentant du gouvernement français à Berlin. 

D'autre part, le président du conseil, mr. Jules Ferry, dès le 6 février 1885, 
n'avait pas cache au chargé d affaires de Portugal à Paris que la France ne recon- 
naissait pas à son gouvernement les territoires placés au N. 5^ 12', mais que le 
gouvernement de la Republique avait résolu de réserver la question. 

Or, c*est précisément sous le benéfico de cette reserve, ainsi que de celles qui 
ont été faites explicitement dans les notes verbales émanant du gouvernement fran- 
çais du 2 mars et du 29 mai 1885, que la commission franco-portugaise de déli- 
mitatíon en Guinée et au Congo a été constiluée. Le cabinet de Lisbonne Ta, du 
reste, admis dès le príncipe, ainsi quil resulte des notes présenlées par les pléni- 
potentiaires portugais au cours des déliberations de la commission, et dans lesquel- 
les ils demandent que la France reconnaisse la légitimilé de leurs prétentions sur 
tout le territoire situe enire la rive gaúche de la Loema et la rive droite du Chi- 
loango jusqu a une certaine limite à delerminer dans Tintéríeur. 

La situation n*est cependant plus enlière. Au móis d aoúl, au moment ou les 
deux gouvernements échangeaienl leurs vues sur la composition même de la commis- 
sion, loccupation de Cayo par les autorités-^oloniales portugaises est venue créer un 
incident préjugeant la solution de la question. Dès que le gouvernement français a 
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été informe de ce fait, en novembre dernier, il a immédialemenl proteste, et le ca- 
binnet de Lisbonne, par Torgane du ministre des affaires élrangères, a répondu h 
deux reprises le i4 novembre et 7 décembre 1885, en déclarant que cette aíTaire 
rentrait dans la compétence de la commission. 

Malgré cet incident, malgré les reserves constantes faites par le gouvernement 
de la Republique à Tendroit de Toccupation de Massabi et des territoires environ- 
nants par les autorités portugaises, les plénipotentiaires français n ont cesse dad- 
mettre la possibilite de la reconnaissance de la souveraineté du Portugal sur Mas- 
sabi et sur la région située au sud de la Lubinda. D'ordre de leur gouvernement, 
ils ont proposé, pour les territoires au nord de cette rivière, des compensations ter- 
ritoriales dans Tintérieur et ils ont mandat de renouveler cette proposition. Bien 
qu'il ail jusqu ici refusé d'admettre la validité du traité du 29 septembre 1883 passe 
à Chincholo entre le Portugal et certaines cbefs indigènes, le gouvernement fran- 
çais en se déparlant ainsi de cette ligne de conduite, donne un témoignage de son 
vif désir d'arriver à une entente definitivo avec le gouvernement de Sa Majesté Três- 
Fidèle. Mais il no saurait aller plus loin et abandonner dans le bassin de la Loema 
des droits qu'il tient du traité conclu le 5 février 1885 avec Tassociation interna- 
tionale africaine et des intérêts d'ordre majeur pour ses possessions dans TÂfrique 
équatoriale. 

Âussi bien, le traité du 29 septembre 1883 vise par les plénipotentiaires por- 
tugais s appliquait si peu aux pays de la rive gaúche de la Loema, que les autori- 
tés coloniales d^Ángola ont cru devoir en passer deux autres avec les chefs des na- 
turels de cette contrée, le 25 décembre 1884, alors qu'à Berlin une conférence 
intemationale réglait la question africaine dans les régions du Gongo. Ges trailés 
n'ont pas été notifiés aux puissances intéressées au moment ou Ton negociai t avec 
lassociation intemationale africaine; ils ne Tont pas été d'avantage plus tard comme 
ils auraient dú Têtre, en vertu de Tarticle 34 de Tacle final de la conférence de Ber- 
lin. Dans ces conditions, le gouvernement de la Republique est fondé à les tenir 
pour non valables et à insister sur la reconnaissance de sa souveraineté sur les 
deux rives de la Loema. 

Toutefois^ soohaitant vivement une conclusion favorable des négociations enga- 
gées, il serait disposé à consentir a des concessions plus amples dans Tintérieur, 
comme les plénipotentiaires français ont eu Thonneur de le déclarer déjà, ou même 
à attribuer au Portugal non plus la rive gaúche de la Lubinda mais tout le bassin 
de ce cours d'eau. 

Les plénipotentiaires français espèrent qiie ces preuves répétées de bonne vo- 
lonté seront appréciées par le cabinet de Lisbonne et que celui-ci n'insistera pas 
plus longlemps sur la possession de la rive gaúche de la Loema, possession qui 
porlerait un sérieux prejudico aux intérêts des élablissements français du Luango 
et qui, dans Tétat actuei des choses ne serait point conforme aux príncipes de droit 
international formules par la conférence de Berlin. 

Pour arriver à un accord avec Tassociation intemationale africaine, le gouver- 
nement portugais, il y a un an, s'est départi de ses prétentions sur Banana dont 
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ToccupatioQ avait été faite vers la même époqae et à peu prés dans les mèmes con- 
ditions que les traités du 26 décembre 1884 avec les chefs de la rive gaúche de la 
Loema. Le gouvernement de la Republique attacherait un grand príx a obtenír du 
cabinet de Lisboune un semblable témoignage de bonne volonté qui faciliterait la 
prompte conclusion d'un traité entre les deux états et qui lui permetlrait de mon- 
trer à son tour toute la sympathie et son estime pour la nation portugaise en recon- 
naissant ses droits à exercer son influence souveraine et civilisatrice dans le centre 
de TAfrique enlre les cotes d' Angola et de Moçambique. 



PROTOCOLE F 11 



Séanee du 30 mars 1SSC5 

Présents: 

Pour le Portugal — Mr. d'Andrade Corvo, premier plénipolentiaire de Sa Ma- 
jeslé Très-Fidele ; mr. Roma du Bocage, second plénipolentiaire de Sa Majesté Três- 
Fidèle; A. de Castilho Barreto, délégué technique. 

Pour ía France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipolentiaire de la Repu- 
blique Française; mr. 0'Neill, second plénipolentiaire de la Republique Française; 
mr. Bayol, délégué technique; mr. Desbuissons, géographe du ministère des affai- 
res élrangères. 

Le protocole de la dixième séance est adopte. 

Mr. Roma du Bocage donne lecture d' une note (annexe n"" 1) par laquelle il 
declare, au nom du gouvernement portugais, accepter les propositions françaises 
au sujet de la délimitation des possessions respectivos des deux pays en Afrique 
occidenlale, et expose les motifs qui ont amené le gouvernement de Sa Majesté 
Très-Fidèle à autoriser les plénipolentiaires à conclure une convention qui deter- 
mine les frontières des dites possessions. 

Mr. Girard de Rialle se felicite de Taccord ainsi intervenu qui ne pourra que 
reserrer les liens d'amitié existanl entre la France et le Portugal. U fera part à son 
gouvernement de la réponse que vient de liro mr. Roma du Bocage et s'occupera, 
sans retard, de préparer un projet de convention dont les termes seront discutes 
avec les plénipolentiaires portugais dans la prochaine séance de la commission qui 
est fixée au samedi 3 avril a trois heures. 

La séance est levée a quatre heures. 
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ANNEXE AU PROTOCOLE N° 11 

Ge n'est qa'après un long délai que les plénipotentiaires portugais se trouvent 
autorisés à répondre aux propositions qui leur ont élé faites à la dixième séance 
de cetle conférance, propositions auxquelles mr. Girard de Rialle a donné une ca- 
raclère définitif par ses dernières paroles, ce qui aurait dú amener néanmoins une 
plus prompte solulion en ôtant aux répresenUnts de Portugal tout espoir de les 
modifier d' une manière avantageuse pour les intérêls de leur pays; en effet, com- 
muniqués le 17 février au ministre des affaires étrangères de Sa Majesté Très-Fi- 
dèle, mr. Barbosa du Bocage nous autorisait le surlandemain à y accéder. 

Mais avant que cette résolution pút être transmise aux représentants de la Re- 
publique, les plénipotentiaires portugais étaient informes que le cabinet de Lisbonne 
avait dimissioné et qu'un nouveau ministère se formait; il fallait donc attendre de 
cellui-ci de nou\elles instructions. 

Par dépêche du 17 mars, mr. Barros Gomes, nouveau ministre des affaires 
étrangères, engageait le premier plénipotenliaire portugais a essayer d'introduire 
un élément nouveau dans la négociation dont celte commission avait été chargée, 
en offrant a mr. de Freycinet Tabandon des droits dernièrement acquis sur la cote 
de Dahomey en échange d'une délimitation plus avantageuse pour le Portugal soit 
dans la Guinée; soit dans les territoires au nord du Congo. Celte offre, faile le 22 
courant à mr. le président du conseil par le ministre de Portugal, ne fut pas ac- 
ceptée; car s- ex^ a trouvé préférable de clore cette négociation déjà si avancée 
dans les termes ou elle se trouvait, tout en réservant pour après sa conclusion de 
régler le différend qui puisse subsister entre le Portugal et la Frauce par rapport à 
la cote de Dahomey d'une manière conforme aux rélations amícales des deux pays. 

La réponse de mr. de Freycinet ayant été transmise à Lisbonne, les plénipo- 
tentiaires portugais viennent de recevoir Tautorisation nécessaire pour accepter les 
propositions qui leur ont élé faites le 1 7 février. Néanmoins ils ne sauraient lais- 
ser passer sans des légères rectificalions quelques arguments qui se trouvent con- 
signes dans le document lu par le premier plénipotentiaire français à la dixième 
séance de cette commission. 

Une raison surtoul porte le gouvernement portugais a accepter les propositions 
françaises: son désir de maintenir et de développer son entenle avec la France, 
même aux prix d'un sacrifice de ses intérêts et de ses droits légitimement acquis, 
sacrifico qu'il ne considere juslifié que par cet ordre d'idées et dans le but d'éviter 
de futurs conflits par la fixation à Tamiable des limites respectives entre les posses- 
sions contigues des deux pays. 

Le gouvernement du Roi y est encore poussé par un sentiment de legitime re- 
connaissance; car il ne saurait oublier les services rendus par celui de la France 
aux intérêls du Portugal, lors de la conclusion du traité qui a été passe entre cc 
pays et Tassociation internalionale africaine au móis de février 1885, comme pen- 
danl les débats de la conférence de Berlin. 
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Mais, par conlre, les plénipotentiaires portugais ne sauraient admettre qa'à cette 
époque, il ait jamais été question des territoires de Cacongo et Massabi, compris 
enlre le Chiloango el Ia Loema. Sitaées au N. du 5^ 12', ces territoires ne fai- 
saient aucunement partie de ceux dom la souveraineté avait été contestée au Por- 
tugal ; bien au coutraire rétablissement de la dominatiou portugaise en ces parages, 
dúment nolifié, n'avait jusqu'alors soulevé aucune objeclion et ne Ta jamais soulevée 
depuis que, de la part de la France, les autorités des états libres du Congo Font 
explicilemenl rcconnu, tous les gouvernements auxquels communication fut faite, 
Font recue sans observalion. 11 est donc évident que ni les ambassadeurs de France 
et d'Angleterre à Berlin, ni le chancelier de Tempire d'Âllemagne n'y faisaient al- 
lusion au móis de février 1885, et mr. Barbosa du Bocage dans sa dépêche du 4 
févricr, visait uniquement les territoires compris entre le parallèle de 5* 12' latitude 
N. et le Congo, les seuls qui fussent en litige. 

Quant aux traités passes avec des chefs indigènes le 24 décembre 188i, s'ils 
n'ont pas été notifiés, c'est uniquement porcequ'ils n'avaient pour but que de ratifier 
les engagemenls anlérieurs pris le 29 septembre 1883 par des émissaires de ces mê- 
mes chefs; et le gouvernemenl de Sa Majesté n'avait aucun motif de les communi- 
quer puisque ces traités élaient passes avec des chefs indigènes déjà soumis à son 
autorité depuis plus d'une année. D'ailleurs, quand bien même il n'en serail pas 
ainsi, les résolutions prises postérieurement par la conférence de Berlin et consignées 
dans Tarticle 34 de son acle general ne pourraient s'appliquer à des prises de pos- 
session antérieures et invalider des droils acquis. 

Un autre motif suffit cependant au gouvernement portugais pour qu'il cede à 
la France le territoire compris entre le cours de la Loema et la ligne moyenne en- 
tre ce fleuve et la Lubinda, acceptant en échange une certaine étendue de territoire 
à rintérieur. Cesl Tallégation faite par les représentants de la France que Tétablisse- 
ment de la souveraineté portugaise sur la rive gaúche de la Loema porterait un sé- 
rieux prejudico aux élablissements français de Loango et que, sans cette concession, 
le gouvernement français ne saurait accéder à une íixation a Tamiable des frontiè- 
res respectives des possessions des deux pays dans la Guinée et dans les territoi- 
res au nord du Congo. Le gouvernement portugais acceple donc les frontières con- 
signées dans la carte ci-jointe. 

Les plénipotentiaires portugais prennent acte avec plaisir des termes explicites 
par lesquels les représentants de la France reconnaissent les droits du Portugal à 
exercer son influence souveraine et civilisatrice dans les territoires du centre de 
FAfrique, entre les cotes d'Angola et de Moçambique, tels qu'ils ont été definis dans 
Tannexe au protocole de la conférence. 

Cette nouvelle preuve des sentiments amicaux du gouvernement de la Republi- 
que n\\irdL pas été sans contribuer puissamment a résoudre le gouvernement por- 
tugais aux sacrifices qu'il fait, tant de ses droits historiques que de ses intérêts le- 
gitimes. 

Les plénipotentiaires portugais espèrent avec confiance que dans la plus ami- 
calc coopcralion du Portugal et de la France dans la civilisation du continent afri- 
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cain, il troQvera ample matiòrc h compensation pour ces sacrifices, cl ils sont hcii- 
reux (l'avoir pu employcr tous leurs efforls à aniener rentenle cordiale néccssaire 
à une pareille fin. 



PROTOCOLE F 12 



Sea^ncc du & avril 1880 

Présents: 

Pour le Porliigal — Mr. (l'Anclrade Corvo, premier plónipolenliaire de Sa Ma- 
jeslé Tròs-Fidèle; mr. Roma du Bocage, second plénipolenliairc de Sa Majesté Très- 
Fidèle ; A. de Castilho Barreto, délégué lechnique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipolentiaire de la Rópur 
blique Française; 0'Neill, second plenipotenliare dela Republique Française; Bayol, 
délégué technique; Desbuissons, géograplie du ministère des affaires étrangères. 

Le protocole de la onzième séance est adopte. 

iMr. Girard de Rialle exprime ses regrets d'avoir été dans robligation de faire 
renvoyer, à ce jour, la douzieme séance qui avait été fixée au samedi 4 couranl. 

II remet aux plénipolentiaires portugais le projel de convention qu'il a prepare 
(annexe nM) el sur les termes duqucl la discussion s'engage immédiatement. 

Au sujet de Tarlicle I, mr. Roma du Bocage pense qu'il vaut mieux rempla- 
cor 1 enumération de points peu faciles à déterminer dès aujourd'hui, par une rcda- 
ction conforme au texte adopte dans la cinquième séance de ceKe conférence lors 
de la délimitalion proposé par la France pour les fronlières septentrionales de la 
Guinée portugaise. II considere que ce serait risquer d'entraver Toeuvre de la com- 
mission qui doil se rendre sui' les lieux que de flxer, dòs à présent, les points dé- 
finitifs par lesquels devrail passer la fronlière et qu'il serait préférable, dans le traité, 
d 'indiquer la direclion générale que doit suivre cette frontière. 

Mr. Desbuissons observe que le passage de 1",50 dont il est parle dans le pro- 
jet, a été determine à plusieurs reprises, et pense qu il serait utile à la délimitalion 
de pouvoir retrouver sur place des points de repère fixes. 

Mr. 0'Neill fait remarquer que la carte dressée par mr. Desbuissons doit-êlre 
annexée au Iraité et servira de base a la délimitation projelée, et se range, ainsi 
que mr. de Rialle, a Tavis émis par mr. du Bocage. 

Mr. 0'Neill propose, en outre, que la limite soit définie: 1^ au nord; 2°, a Test; 
et 3"^, au sud. 

Cette proposition est adopléc. 

Quant au paragraphe relatif à la limite des eaux territoriales, mr. Roma du Bo- 
cage propose de remplacer la rédaclion primitive par la suivante : 

«Toutes les iles comprises entre le méridien du cap Roxo, la cote et la limite 
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sud forraée par une ligne'qui suivra le íhahceg de la rivière Cajet et se dirigera 
ensuite au sud ouesl, à travers la passe des Pilotes pour gagner le 10° 40' N. avec 
lequel elle se confondra jusqu'au méridien du cap Roxo, apparliendront au Portu- 

gal.» 

Les plénipotentiaires français acceplent cetle rédaclion. 

Au sujet de rarticle II, mr. Roma du Bocage demande que cet arlicle defi- 
nisse ce que Ton doit entendre par Foula Djallon. 

Mr. Bayol répond que les traités passes en 1881 avec les almamys indiquent 
les terriloires qui font partie du Fouta Djallon. Un exemplaire de ces traités et de 
leurs annexes será joint au présent protocole. 

Mr. Roma du Bocage propose, en outre, d'intervertir lordre des paragraphes 
de Tarticle II, et de modifier sa rédaction de la façon suivante: 

tLe Portugal reconnait le prolectorat de la France sur le Fouta Djallon, tel qu'il 
a été établi par les traités de 1881. 

tLe gouvernement français, de son côlé, s'engage à ne pas chercher à étendre 
son infliience dans les limites attribués à la Guinée portugaise par larticle I du 
présent traité. 

«U s'engage, en outre, a ne pas modifier le traitement accordé, de lout temps, 
aux sujets porlugais, par les almamys du Fouta Djallon.» 

Les plénipotentiaires français acceptent celte modification 

L'article III est adopte avec Tadjenction, à la fin, des mots: tqui sert de limite 
entre les possessions portugaises et celles de Tétat libre du Congo» et le rempla- 
cement par le mot mavigalion» des mots t libre cntrée dans la Loema et la Lu- 
binda». 

Dans Tarticle IV, mr. Roma du Bocage propose de remplacer la formule du pro- 
jet par la rédaction adoptée, a la dixième séance de la commission, par les pléni- 
potentiaires français qui déclaraient que tlc gouvernement français serait disposé 
íi reconnaitre au Portugal le droit d'exercer son influence souveraine et civilisatricc 
dans les territoires de fintérieur de TAfrique, entre les cotes d'Angola et de Moçam- 
bique». 

Les plénipotentiaires français acceptent cette modification de forme. 

Mr. du Bocage propose, en outre, dajouter à cet article Ténumération des limi- 
tes de cette région siluée entre Angola et Moçambique, lelles que les plénipoten- 
tiaires portugais les ont indiquées au paragraphe 3 de Tannexe au quatrième pro- 
tocole. 

Mr. 0'Neill pense qu'il serait préférable, si les plénipotentiaires portugais in- 
sistent pour Tinsertion d'une délimitation de celte région, de terminer Tarticle par 
ces mots: «suivant les indications de la carte n° 3 anncxée au présent traité». 

Les plénipotentiaires portugais déclarent préférer Ténumération indiquée. 

Mr. Girard de Rialle demande à reserver la queslion qu'il soumeltra à Tappro- 
bation de son gouvernement. 

Sous ces reserves, Farlicle IV est adopte. 

L'article V est adopte. 
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Les articles VI, VII, Vlll sonl successivement adoptes sauf quelqucs modifica- 
tions de forme. 

Ces modificalions seront f ai les, et le nouveau projet será examine dans la pro- 
chaine séance, qiii est fixée au samedi 10 courant à trois heares. 

La séance est levée à six heures et demie. 



ANNEXE N' I AU PROTOCOLE N" 12 



Projct cio con^ention fi-anco-poi^uLgaise 

ARTICLE I 

La fronlière qai séparera les possessions portugaises et françaises cn Guinéc, 
suivra, conformément au Iracé indique sur la carte n"* 1 , annexé au présent traité, 
une ligne qui, parlant du cap Roxo, se dirigera au sud de Mossor ou Caburé, en 
suivant la ligne de faíle entre les rivières Mossor et Soukoudiac pour gagner en- 
suile, aussi direclement que possible, la rivière Giackir a Tendroit ou existe un pas- 
sage de i".50; à partir de ce passage, ellese ticndra, autant que possible, d'après 
les indications du terrain, à cgale distance des rivières Gasamansa et Cacheu, jus- 
qu'à rintersection du méridien 17° 30' 0. de Paris avcc le parallèle IS'' 40' N. en- 
tre ce point et le IO"" 0. de Paris, la fronlière se confondra avec le parallèle 12® 40' 
N. et suivra cnsuile le méridien 16° 0., en descendant jusqu'au parallèle 11° 40' 
N.; là elle quittera le 16° 0. de Paris, et, prenaní la direction du sud-ouest, se ticn- 
dra, autant que possible, d'après les indications du terrain, à égale distance de la 
rivière Grande, et de la branche méridionale de la rivière Gassini (marigot de Ga- 
kondo) au nord, et de la branche septentrionale de la rivière Gompony au sud, 
pour venir aboutir à la rivière Gajet, située entre Tile Gatack qui será au Portu- 
gal, et TíIc Tristão, qui appartiendra à la France. 

Les limites des eaux lerritoriales seront formées, au nord, par une ligne qui 
será prolonga du cap Roxo à 3 milles en mer dans la direction du sud-ouest; au 
sud, par une ligne qui suivra le thalweg de la rivière Gajet, et se dérigera ensuite 
au sud-ouest en passant au milieu de Ia passe des Pilotes, pour gagner le 10° 40' N., 
qu'elle suivra jusqu'au 19° de longitude 0. de Paris. 

ARTICLE II 

Dans les limites ainsi défmies de la Guinée portugaise, le gouvernement Tran- 
çais s'engage à ne pas chercher à étendre son influence en dehors des élals du 
Fouta Djallon, en même temps que le Portugal prend, de son côté, Tengagement 
de respecter les traités conclus en 1881 entre les alraamys et la France. 

Le gouvernement de la Republique s'engage à ne pas modifier le traitement 
accordé aux sujeis portugais par ces mômes almamys dans le Fouta Djallon. 
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ARTIGLE III 

Dans la région du Congo, la fronlière suivra, conformément aux indications de 
la carte n^ 2, annexé au présent Iraité, une ligne qui, partant de la poinle de 
diamba, siluée au c^nfluent de la Loema ou Louisa Loengo, et de la Lubinda, se 
tiendra autant que possible et d'après les indications du terrain, à égale distance 
de ces deux rivières et à partir de la source de la rivière Luali, suivra la ligne de 
faite qui separe les bassins de la Loema et du Ghiloango, jusqu'au 10° 13' longi- 
tude E. de Paris, puis se confondra avec ce méridien jusqu'à la rencontre avec le 
(^hiloango. Chacune des hautes parties contractantes s'engage à n'élever à la pointe 
de Ghamba aucune construction de nature à mettre obstacle à la libre entrée dans la 
Loema et la Lubinda. 

ARTIGLE IV 

Le gouvernement de la Republique Française s'engage à sabslenir d occuper 
aucun territoirc et esl môme disposé à envisager avec faveur, comme utile à la ci- 
vilisation, le développement successif d'une action du Portugal dans la région inoc- 
cupée qui separe les colonies portugaises d'Ângo]a et de Moçambique. 

ARTIGLE V 

Les citoyens français, dans les possessions portugaises sur la cote occidentale 
d'Afrique, et les sujets portugais dans les possessions françaises sur la même cote, 
seront respectivement, en ce qui concerne la protection des personnes et des pro- 
priétés, traités sur un pied d'égalité avec les sujets et les citoyens de Tautre puis- 
sance contraclante. 

Chacune des deux puissances jouira, dans les dites possessions, pour la navi- 
gation et le commerce, du regime de la nation étrangère la plus favorisée. 

ARTIGLE VI 

Les propriétés, faisant partie du domaine de Tétat de chacune des hautes par- 
ties contractantes, dans les territoires qu'elles se sont mutuellement cédés, feront 
Tobjet d'échanges et de compensations. 

ARTIGLE VII 

Une commission será chargée de déterminer, sur les lieux, la position définitive 
des lignes de démarcalions prévues par les articles 1 et III de la presente conven- 
tion, et les membres en seront nommés de la manière suivante: 

Le président de la Republique Française nommcra, et Sa Majesté le Roi de 
Portugal et des Algarves nommera, deux commissaircs. 

Ces commissaires se réuniront à Tendroit qui será ullérieurement fixé, d'un 
commun accord; entre les hautes parties contractantes, et dans le plus bref délai 
possible, après Téchange des ratifications de la presente convention, ou plus tôt, si 
faire se peut. En cas de désaccord, les dits commissaires en référeront aux gouver- 
nemenls des hautes parties contractantes. 



^ 
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ARTICLE VIII 

La presente convenlion será ratifiéc et ces ralificalions en seront écliangées à 
Lisbonne le plus tôt possible. 

En foi de quoi les plénipolenliaires rcspectifs ont signé les presentes en dupli- 
cata, et y ont apposé le sceau de leurs armes. 



ANNEXE N' II AU PROTOCOLE K' 12 



Décret portant approbation da traité passe lo S jaillet 18S1, par mr. le doctear Bayol 

aveo les alnxamys da JPoata-UJalloii <da 31 déceoibre 18H1) 

Hinlstère da oommeroe et des colonies — Direotion des oolonies— l^r bnreau— Adinlnlstratlon grénérale 

et affaires politiques 



Le Pròsident de la Republique Française 
sur lo rai)i)oi*t du ministre du conimerce et des colonies, décrOte 

ARTICLE i» 

Est approuvé, dans sa leneur, le traité ci-annexé passe le 5 juillet i881 par 

le doctear Bayol, au nom de la Republique Française. avec les almamys Ibrahima- 

Sori et Hamadou, souverains du Fouta-Djallon, et portant : 

1"* Acceplation par ces chefs du protectorat de la France; 

2"" Privilège exclusif pour les français de voyager, de commercer et de s'établir 

dans cetle contrée; 

3"* Exemplion de tous droils pour les Iransaclions faitcs par nos nalionaux, 

moyennant le payemcnt par eux d'une redevance, une fois acquittée. 

ARTICLE 2 

Les ministres du commerce et des colonies et des affaires étrangeres sont char- 
gés, chacun en ce qui le concerne, de Texécution du présent décret. 

Fait à Paris, le 31 décembre 1881. = (Signé) Mes Grévy =Vair lePresidenl 
de la Republique, le président du conseil, ministre des affaires étrangères (signé) 
Léon Gambetía==Le ministre du commerce et des colonies (signé) M. Rourier. 

Annexes 

Nous remercions Dieu, Dieu grand, le seul Dieu, le miséricordieux, Mahomet 
est son prophèle ! 

Salut du fond du coeur, salut ! Cette lellrc, écrite par un chef puissant, estime 
de tout son peuple, a été faite pour un homme que ses compatriotes estiment et 



46 

que sa famille respecte, mr. le docteur Bayol. Elle est destinée à apprendre à tous 
les européens que TAlmaray Ibraliima Sory, fils de rAlmamy Abdoul Gadirou, pe- 
tit-fils de Almamy Ibrahima Sory le Grand, a donné aux f rançais tout le lerritoire 
qui lui apparlient dans le voisinage de la mer et sur la cote. Les français pourront 
désormais commercer librement dans tout le Fouta Djallon et les pays qui en sont 
tributaires. L'Almamy autorise ses sujeis à acheter tout ce que les français impor- 
teront. II faut que le mouvement commercial qui a lieu entre la France et le Foula 
progresse, les besoins des peuples allant en augraentant. 

L'Almamy donne, en oulre, en toule possession aux français les territoires sui- 
vanls 0X1 ils pourront coustruire des postes: 1^ le Kantora sur la rive gaúche de la 
Gambie; 2°, le Foréah, le Kakandy (rio Nunes) apparlient déjà à la France; TAl- 
mamy lui accord tout le terriloire du rio Pingo et demande rélablissement d'un 
poste à Korírera; il donne le Kaporo, la Tornbouya, Dubreka, et tous les pays tri- 
butaires jusqu'à la Mellacorée inclusivcment. La Mellacorée toule enlière apparlien- 
dra désormais à la France. Les français, je le repete, peuvent construire des postes 
dans tous les pays que je viens de nommer et en élablir un le plus haut possible 
dans la rivière Mellacorée. 

Nous, Almamy Ibrahima Sory Hamadou, déclarons donner tous ces pays à la 
France. 

A Douhol Polia, le 5 juillcl 188l. = (Signés) Le chef de mission, Dr. Bayol= 
E. Noirot=Ahmadou Ba = Alpha Oumarou=Almamy HamaJou=^Oumarou, fils 
d'Almamy Hamadou. 

Traité (du 5 juiUet 1881) 

Le Fouta Djallon qu'une longue et vielle amilié unit à la France, sachanl que 
le peuple français ne cherclie pas à étendre ses possessions en Afrique, mais bien 
des relations amicales, destinées à favoriser les óchanges commerciaux, connais- 
sant depuis longtemps que les français ne s'immiscent jamais dans les affaircs par- 
liculières de leurs alliés et qu'ils respectenl d'une façon absolue les lois, les moeurs, 
les coutumcs et la róligion des autres, a signè avec le gouvcrnement de la Republi- 
que Françaisc le traité suivanl: 

Traité 

L'Almamy Ibrahima Sory, fils de TAlmamy Abdoul Gadirou, et rAlmamy Ha- 
madou, fils de rAlmamy Boubakar, chefs du Foula Djallon; le docteur Jean Bayol, 
médecin de premiòrc classe de la marine, chevaher de la Légion d'honneur, repré- 
sentant le gouvcrnement de la Republique Française et mr. Ernest Noirot, attaclié 
h la mission du docteur Bayol, ont signé d'un commun accord le traité suivant: 

1° Le Foula-Djallon declare ètre Tallié intime des français auxquels Tunit déjà 
une vieille et loyale amilié. Les Almamys, chefs du pays, placent le Foula-Djallon 
sous le proteclorat de la France; 

S*" Les Almamys, chefs du Fouta-Djallon, déclarent autoriser les français, à 
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l'cxclusion des autres nalions, à vovager libremenl et à faire du commerce siir toul 
le terriloire qui leur est soumis: 

3"" lis pcrmeltent aux français, à Texclusion des aulres nations, d'établir des 
maisons de commerce dans loiítes les parties du Fouta-Djallon ; 

4"" Les français qui viendront s'ctablir dans le Fouta-Djallon seront prolé^és 
par les almamys et auronl à respecler les lois du pays ; 

5.° Les marchandises servant aux échanges commerciaux ne seront passibles 
d aucun droit à leur enlrée; les produils recueillis dans le pays et exportes par les 
français ne paieronl également aucun droit; 

G^ Les négocianls français seront tenus de payer un droit flxe de 1.000 francs 
(valeur payée cn marcbandises) à TÂlmamy par cbaque maison de commerce, et 
un droit de 500 francs en marchandises au chef du pays dans lequel ils établiront 
Icurs facloreries. 

Ces droils payés, le commerce será entièrement libre; 

7° Les français auront à prevenir TAlmamy du point ou ils voudront établir 
des comptoirs; 

S"" Les négocianls français seront tenus de payer un droit pour lachat des ler- 
rains ou ils voudront construire leurs maisons de commerce. 

La somme à payer será réglêe à Tamiable enlrò le chef et les négocianls fran- 
çais ; 

9^ Les Almamys s'engagent à.assurer la parfailc exécution de ce traité; 

IO"" De son côlé le gouvernement français s'engage, dès que ce trailé auraélé 
revêlu de la signature du chef de Télat, à envoyer un cadeau imporlant aux deux 
Almamys qui se succèdent alternalivemenl au pouvoir en vertu des lois du Fouta- 
Djallon ; 

1 1"" En outre, il será payé chaque année une rente de 3.000 francs à rAlmamy 
Ibrahima Sory, fils de TAlmamy Abdoul Gadirou, et une rente de 3.000 francs h 
TAlmamy Hamadou, fils de TAlmamy Boubakar. Ces rentes seront payées par se- 
mestre au poste de Boké le l""' janvier et le l*"" juillet; 

12° Les deux chefs du Diwal de Timbi et du Diwal de Labé, que leurs situa- 
tions aux frontières du Fouta-Djallon mettent à meme de rendre les plus grands 
services aux caravanes qui vont aux comptoirs français et aux français qui enlrent 
dans le Fouta, recevront chacun une rente de 500 francs par an, payable par moi- 
tié à Boké comme les precedentes. 

Le gouvernement français, désirenx d'ôtre utile aux Peulhs qui vont porler leurs 
produils aux postes des riviòres du sud et aux comptoirs du Haut-Sénégal, les au- 
torisc à s adresser au médecin du poste français pour se faire soigner en cas de ma- 
ladie. 

Ge traité enlrera en vigueur dès qu'il aura élé revêlu de la signature du chef 
des français. 

Les rentes à payer par la France compteront du jour de Tentrée de Tambassade 
française à Douhol-Fella le 1®' juillet 1881. 

Douhol-Fclla, le 5 juillet 1881. = (Signés) Le chef de la mission du Nig<'r, 
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Dr. Bayol:=E. Noirot == Alpha Oumarou == AhmadQU Ba = Abnamy Ibrahima 
Sonj = Ilamadou = Ladou = Madi Aliou = Alpha Mamadou Paté=Almamy Ha- 
madou = Oumarou, fils de rAlmamy Hamadou. 

* Clausè additionnelle an traité passe entre le goavernement français 

et le Fonta-Djallon à Douhol Fella 

Le gouvernement français, reconnaissant envers la famille de l'Almainy Ornar 
pour la grande sympalhie qu'elle n'a cesse de témoigner à la France et la généreuse 
hospilalilé qu'elle a toujours offerle à ses envoyés, confianl dans la promesse for- 
melle de TAlmamy Ibrahima Sory, garantissant la pleine exécution du traité passe 
le 5 juillet à Douhol Fella enlre le Foula-Djallon et lui, s'engage, sur le rapporl de 
son représentant le dr. Bayol: 

1° A payer chaque année à Boké et par moitié une rente de 2.000 francs à 
TAlmamy Ibrahima Sory ; 

2"" Une rente de 1.000 francs à Hamadou Patê, fils de TAlmamy Ornar. 

FaitàDouhol-Fella,le 5 juillet 1881. ={Signés)Lechef de niission, Dr.Bayol^^ 
E. Noirot = Almamy Ibrahima Sory = Hamadou =Ladou=Madi Aliou=Alpha 
Mamadou Patê, fils de TAlmamy Oumarou =i4//)Aa Oumarou, interprete =ilíawa- 
dou Ba, interprete. 



PEOTOCOLE K 13 



Soanee dti IO avril 1«S« 

Préscnis : 

Pour le Portugal — Mr. d'Andrade Corvo, premier plénipotentiairc; mr. Roma 
du Bocage, second plénipolentiaire; mr. de Castilho Barreto, délégué technique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipotentiaire ; mr. 0'Neill, 
second plénipolentiaire; mr. Bayol, délégué technique; mr. Desbuissons, géographe 
du ministère des atfaires étrangères. 

Le protocole de la douzième séance est adopte. 

Mr. Girard de Rialle donne lecture du nouveau projet de convention, modifié 
d^après les observalions échangées au cours de la douzième séance. 

Au sujet de Tarticle 1" mr. de Castilho Barreio fait remarquer que le rio Com- 
poni élant, en portugais, connu sous le nom de Tabati, il serait utile, afin d'éviter 
toul equivoque, de designer le Componi par ses deux noms français et portugais. — 
Adopte. 

L'arlicle 2 est adopte. 

Uarticle 3 será, sur la proposilion de mr. Girard de Rialle, à laquelle adhèrent 
les plénipotentiaires porlugais, complete de la manière suivante: cDans Testuaire 
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compris entre la pointe de Chamba et la mer) le thaiweg servira de fronlière politi- 
que aux possessions des hautes parties conlractanles». 

Au sujet de larlicle IV, mr. Girard de Rialle dit qu'il a, conformément à la dé- 
cision prisc daiis la séance précédenle, consulte son gouvernement sur le point de 
savoir s'il verrail quelque inconvénient à Ténumérer, dans le traitc, los limites des 
tcrritoires entre Angola et Mozambique, sur lesquels la France reconnait au Por- 
tugal tle droit d'exercer son influence souveraine et civilisatrice». 

Les instruclions qu il a recues lui prescrivent d'insister auprès des plénipoten- 
tiaires portugais pour ladoption de la formule suivante: 

«Le gouvernement de la Republique Française reconnait au Portugal le droit 
d'exercer son influence souveraine et civilisalrice sur les territoires de Tinlérieur de 
TAfrique entre les cotes d'Angola et de Mozambique, sous reserve des droits précé- 
demment acquis par d'autres puissances. » 

Les limites dont les plénipotentiaires portugais désirent introduire Ténuméra- 
tion dans le texte même du traité, telles qu'elles onl élé indiquées par eux dans 
Tannexe au protocole IV (part. 3), sont tracées sur une carte qui serait, en tout 
cas, jointe au protocole de la douzième séance. 

Le gouvernement français a, pendant le cours des travaux de la conférence, 
manifeste, a plusieurs reprises, Tintention oíi il était de reconnailre au Portugal le 
droit d'exercer son action sur les territoires situes entre Angola et Mozambique; la 
presente convention consacre la reconnaissance de ce droit. 

Cest donc surtout au point de vue de la forme que le gouvernement français 
verrait des inconvénicnts à annexer au traité lui-même une carte, dclimilant d'une 
façon precise des territoires sur lesquels la France n'a aucun droit et dont elle n'est 
même voisine sur aucun point. 

Mr. Roma du Rocage répond que la conférence de Rerlin de 1884 n'a pas agi 
autrement, lorsqu'elle a fixé les limites de Tétat du Gongo; elle s'en est référé, pour 
ce faire, aux indications dune carte qui, elle-même, avait servi de base aux con- 
ventions passées entre différentes puissances et Tétat du Congo. Les puissances si- 
gnataires de Tacte de Rerlin n'avaient cependant pas toutes des droits sur les ter- 
ritoires que Ton attribuait à Télat du Gongo ; plusieurs d'entre elles n'avaient même 
aucun point de contact avec ces territoires. 

Les limites énumérées dans Tanncxc au protocole IV suivent des parallèles, oii 
passent par des points connus et sont, par conséquenl, déterminées d'une façon 
precise. 

Le deuxième plénipotenliaire portugais pense que la carte qui les indique pour- 
rait être annexée au présent traité, au meme titre que les deux cartes relativos aux 
limites des possessions françaises et portugaises de Guinée et du Gongo. 

Mr. 0'Neill fail remarquer que Tanalogie n'est pas entière entre les deux car- 
tes dressées pour fixer une fronticre commune aux possessions françaises et portu- 
gaises, et une carte dont Tunique objet est de fixer des limites à un territoirc oíi 
Tune des deux puissances signataires de la presente convention, n'est pas directe- 
ment intéressée. 

7 
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Les deux premières lui paraissent indispensables pour guider les travaux de la 
commission qui doit se rendre sur les lieux ; il n'en est pas de même de la troi- 
sième, qui ne se rapporte pas aux terriloires dont la conférence avail pour raissioii 
de préparer la délimitalion. 

Mr. Roma du Bocage prie néanmoins mr. Girard de Rialle d*insister de nou- 
veau auprès du gouvernement frauçais en faveur de Tannexion au traitc de la carte 
jointe au protocole IV, à défaut de rénumération, dans le texte de la convention, des 
limiles quelle indique. 

Mr. Girard de Rialle ne croit pas que son gouvernement modifie, sur ce poinl, 

sa manière de voir; toulefois, il lui fera pari du désir exprime par les plénipoten- 

tiaires porlugais, et communiquera, sans retard, à ces derniers la réponse qu'il re- 

cevra à ce sujet. 

Sous ces reserves, Tarticle 4 est adopte. Les articles V, VI, Vil et VIU sont 
successivement adoptes. 

La séance est levée á quatre heures et demie. 



PROTOCOLE F 14 



Présents : 

Pour Ic Portugal — Mr. d'Andrade Corvo, premier plénipolentiaire ; nir. Roma 
du Bocage, second plénipolentiaire; mr. A. de Castilho Barreto, délégué technique. 

Pour Ia France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipolentiaire; 0'Neill, se- 
cond plénipolentiaire; mr. Bayol, délégué technique; mr. Desbuissons, géographe 
du ministère des affaires étrangères. 

Le protocole de la troisième séance est adopte. 

Mr. Girard de Rialle annonce à la conférence qu il a fail part à son gouverne- 
ment du désir manifeste par les plénipolenliaires porlugais, de voir insérer dans 
Tarticle IV de la convention Ténumêration indiquée par eux au protocole IV (an- 
nexe n** 1, page 3). 

Le gouvernement français, dit mr. Girard de Rialle, ne saurail, à cet égard, mo- 
difier Topinion quil avait chargé ses plénipolenliaires d'cxprimer précédemmenl à 
la conférence. 

La commission réunie a Paris a été convoque uniqucment pour préparer la dé- 
limitalion des possessions françaises et porlugaises à la cote occidentale d'Afrique ; 
or la délimitalion indiquée au protocole IV (annexe n'' 1, page 3) s'applique à des 
terriloires dont la commission n'a pas mission de fixer les limiles, et le gouverne- 
ment français ne se croit pas, par suite, aulorisé à les délcrminer dans un acte so- 
lennel. 



51 

Cest là, ajoiite inr. Girard de Rialle, le seul molif de robjection que le gouver- 
uenienl français fait à Tinserlion demandée par le gouvernement porlugais. 

Les limites dont il s'agit ont élé neltemenl indiqaées dans Tannexe au proto- 
cole IV, et la carte qui les reproduit será annexée à ce protocole à titre d'information. 

Le gouvernement français s'engnge, en outre, par Tarlicle IV de la convenlion 
projelée, à reconnailre au Portugal le droit d'exercer, sur les territoires ainsi defi- 
nis, son action souveraine; il est même disposé à lui prêter, le cas échéani, ses bons 
oíBces pour le faire valoir. 

Mr. d'Andradc Corvo prend acle des déclaralious de mr. Girard de Rialle. En 
considération des motifs invoques par le gouvernement français à Tappui de la ré- 
solulion à laquelle il s'est arrêlé, les plénipolenliaires porlugais acceptent la réda- 
rlion proposée à la séance precedente pour Tarlicle IV. 

La séance est levée i\ trois heurns. 



PEOTOCOLE F 15 



Présents: 

Pour le Portugal — Mr. d' Andrade Corvo, premier plcnipolealiaire de Sa Ma- 
jeslé Très-Fidèle: mr. Roma du Bocage, second plcnipotenliairo de Sa Majestó Très- 
Fidèlc; mr. A. de Castilho Barreto, delegue technique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipotenliaire de la Republi- 
que Française; 0'Neill, second plénipotentiaire de la Republique Française; mr. le 
dr. Bayol, délégué technique; mr. Desbuissons, géographe au ministère des affai- 
res étrangcres. 

Le protocole de la qualorziòme séance est adopte. 

Mr. d'Andrade Corvo annonce à la conférence qu'il a reçu de son gouverne- 
ment Taulorisation de signer la convenlion dont les termes ont élé adoptes dans 
los séances precedentes. 

Toutefois il demande à faire au texto proposé quelqucs modificalions de peu 
d'importance que les plénipotentiaires français, il Tespère, ne feront pas difficulté 
d'accepter. II invite mr. Roma du Bocage à les soumettre à Texamen de la conférence. 

Le deuxième plénipotenliaire portugais propose de remplacer, dans Tarticle 11, 
le mot tétendre» par le mot texercert. Le premier laisserait supposer, en effel, que 
la France veut conserver une certaine puissance sur les territoires qu'elle a défini- 
tivement cédés au Portugal, ce qui n'est pas certainement son intenlion. 

La proposition de mr. Roma du Bocage est adoplée. 

Les plénipotentiaires portugais demandent, en oulre, que le présent protocole 
constate que les lermes du troisicme paragraphe de Tarticle II signifient que le trai- 
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lement accerdé aux sujets portugais par les almamys du Fouta-Djallon esl le droil 
de commercer et de trafiqiier librement dans le Foula-Djallon. 

Les plénipotenliaires français déclarent que c'est, en effet, ainsi que Tarticle 
doit êlre cnlendu. 

Au sujet de rarlicle IV, mr. Roma du Bocage dit que son gouvernement désíre 
que les mots «non encore occupés» soient ajoutés après le mot «terri loires», el qu'en 
outre le gouvernement français prenne explicitement Tengagement de s'abstenir, 
dans les terriloires ainsi indiques, de toute occupation. 

La formule primitive paraít au premier plénipotentiaire français plus explicite : 
elle rcconnait, en effet, au Portugal le droit d'exercer son action civilisatrice sur les 
territoires de Tinlérieur de TAfrique entre Angola et Mozambique, sous reserve des 
droits précédemment acquis par daulres puissances; ce qui indique que le Portugal 
será libre de s'emparer, aux yeux de la France tout au raoins, des territoires à la 
possession desquels, à la date de la presente convention, aucune puissance n'aurait 
de lilres réguliers à faire valoir. 

II propose, en conséquence, de s'en tenir à la rédaction primitive et ne fait pas 
diíFicullé dajouter à Tarticle IV Tengagement du gouvernement français de s'abste- 
nir de toute occupation dans los territoires auxquels il se rapporte. 

Les plénipotenliaires portugais demanderont Tassentiment de leur gouverne- 
ment à la rédaction proposée par les plénipotenliaires français. 

Aucune autre modification n'élant demandée, la séance esl levée. 



PKOTOCOLE K 16 



Sésince du 12 mai ISSe 

Présents : 

Pour le Portugal — Mr. d'Andrade Corvo, premier plénipotentiaire de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle; mr. Roma du Bocage, second plénipotentiaire de Sa Majesté Très- 
Fidèle; A. de Castilho Barreto, delegue technique. 

Pour la France — Mr. Girard de Rialle, premier plénipotentiaire de la Repu- 
blique Française; mr. 0'Neill, second plénipotentiaire de la Republique Française; 
mr. le dr. Bayol, déléguê technique; mr. Desbuissons, géographe duministère des 
affaires élrangères. 

Le protocole de la quinzième séance esl adopte. 

Les plénipotenliaires des deux puissancesé changeant leurs pleins pouvoirs, qui 
sont trouvés en bonne et dne forme. 

lis se commnniquenl les exemplaires de la convention qui sont lus et frouvés 
égalemenl en bonne el due forme. 

En conséquence les plénipotenliaires apposent leurs signatures et le sceau de 
leurs armes au bas de chacun des deux exemplaires. 

Le présent protocole esl approuvé. La séance esl levée à trois beures. 



"ífo- 



. I 



1 

i 









! i 






J 



1 



ConveD^So relaliva á delioiila^ao 

das possessões porlogoezas e fraocezas 

na Africa occideniai 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e 
dos Algarves, e o Presidente da Repu- 
blica Franceza, animados do desejo de 
estreitar pelas relações de boa vizinhan- 
ça e de perfeita harmonia os laços de 
amisade que existem entre os dois pai- 
zes, resolveram concluir para este efleito 
uma convenção especial para preparar 
a delimitação das suas possessões res- 
pectivas na Africa occidental, e nomea- 
ram seus plenipotenciários a saber: 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e 
dos Algarves : 

O sr. João de Andrade Corvo, conse- 
lheiro d'eslado, vice-presidente da ca- 
mará dos pares do reino, gran-cruz da 
ordem de S. Thiago, gran-cruz da or- 
dem da Legião de Honra de França, 
seu enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário junto do governo da 
Republica Franceza, etc ; 

E o sr. Carlos Roma du Bocage, de- 
putado, capitão do estado maior de en- 
genheria, seu official ás ordens honorá- 
rio e addido militar na sua legação 
junto de Sua Magestade o Imperador de 
Allemanha e Rei da Prússia, cavalleiro 
da ordem de S. Thiago, oflicial da ordem 
da Legião de Honra de França, etc. 

O Presidente da Republica Franceza: 

O sr. Girard de Rialle, ministro ple- 



ConTeDlioQ relalive à la délimilalion 

des possessivos françaises et portugaises 

dans rAfriqac ocGideoialc 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des 
Algarves, et le Président de la Republi- 
que Française, animes du désir de res- 
serrer par des relations de bon voisi- 
nage et de parfaile harmónio les liens 
d amitié qui existent entre lesdeux pays, 
ont résolu de conclure, à cet effet, une 
convention spéciale pour préparer la dc- 
limitation de leurs possessions respecti- 
vos dans TAfrique occidentale, et ont 
nommé pour leurs plenipotentiaires, sa- 
voir: 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des 
Algarves : 

Mr. João d'Andrade Corvo, conseiller 
d'état, vice-président de la chambre des 
pairs, grand-croix de Tordre de Saint- 
Jacques, grand-croix de Tordre de la Lé- 
gion d'Honneur, son envoyó extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire prés le 
gouvernement de la Republique Fran- 
çaise, etc; 

Et mr. Carlos Roma du Bocage, de- 
pute, capitaine de Tétat-major du génie, 
son officier d'ordonnance honoraire et 
attaché militaire à la légalion prés Sa 
Majesté TEmpereur d'x\llemngne et Roi 
de Prusse, chevalier de Tordre deSaint- 
Jacques, oíficier de Tordre de la Légion 
d'Honneur, etc; 

Le Président de la Republique Fran- 
çaise : 

Mr. Girard de Rialle, ministre pléni- 
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nipotenciario, chefe da divisão dos ar- 
chivos no ministério dos negócios estran- 
geiros, cavalleiro da ordem nacional da 
Legião de Honra, ele. 

E o sr. capitão de mar e guerra 
0'Neill, commendador da ordem nacio- 
nal da Legião de Honra, etc ; 

Os quaes, depois de terem trocado os 
seus plenos poderes, que acharam em 
boa e devida forma, concordaram nos arti- 
gos seguintes: 

ARTIGO I 

Na Guiné, a fronteira que ha de se- 
parar as possessões portuguezas das 
possessões francezas seguirá conforme o 
traçado indicado na caria n."" I annexa 
á presente convenção : 

Ao norte, uma linha que, partindo do 
cabo Roxo, se conservará, tanto quanto 
possível, segundo as indicações de ter- 
reno, a igual distancia dos rios de Ga- 
samansa (Casamance) e de São Domin- 
gos de Cacheu (San-Domingo de Gacheu) 
até á intersecção do meridiano de 17.^30' 
de longitude oeste de Paris com o pa- 
rallelo de 12; 40' de latitude norte. En- 
tre este ponto e o meridiano de lô"" de 
longitude oeste de Paris a fronteira con- 
fundir-se-ha com o parallelo de 12"40' 
de latitude norte. 

A leste a fronteira seguirá o meridiano 
de IG"" de longitude oeste de Paris, desde 
o parallelo de 12' 40' de latitude norte 
até ao parallelo de 11^ 40' de latitude 
norte. 

Ao sul, a fronteira seguirá uma hnha 
que partirá da foz do rio Cajet, situado 
entre a illia Gatack (que ficará para 
Portugal) e a ilha Tristão (que ficará 
para França) e, conservando-se tanto 
quanto possivol, segundo as indicações 
do terreno, a igual distancia do rio Gom- 
poni (Tabatí) e do rio Gassini, depois 



potentiaire, clief de la division des ar- 
chives au ministère des afiai res étrangè- 
res, chevalier de Tordre national de la 
Légion d'Honneur, etc; 

Et mr. le capitaine de vaisseau 0'Neill, 
commandeur de Tordre national de la 
Légion d'Honneur, etc; 

Les quels, après avoir échangé leurs 
pleins pouvoirs trouvés en bonne et due 
forme sont convenus des articles sui- 
vants : 

ARTICLE I 

En Guinée, la frontière qui séparera 
les possessions portugaises des posses- 
sions françaises suivra, conformément 
au trace indique sur la carte n^ I anne- 
xée á la presente convention: 

Au nord, une ligne qui, partant du 
cap Roxo, se tiendra, autanl que possi- 
ble, d'après les indications du terrain, 
à égale distance des ri vieres Gasamance 
(Gasamansa) et San-Domingo de Ga- 
cheu (São Domingos de Gacheu) jusqu'à 
rintersection du méridien 1 7" 30' de lon- 
gitude ouest de Paris avec le parallèle 
12^ 40' de latitude nord. Entre cepoint 
et le 16"* de longitude ouest de Paris, la 
frontière se confondra avec le parallèle 
12' 40' de latitude nord. 

A Test la frontière suivra le méri- 
dien de 16° ouest depuis le parallèle 
12° 40' de latitude norte jusqu'au paral- 
lèle 1 1° 40' de latitude nord. 

Au sud, la frontière suivra une ligne 
qui partira de Tembouchure de la riviè- 
re Gajet, située entre Tile Gatack (qui 
será au Portugal) et Tile Tristão (qui 
será à la France), et, se tenant autanl 
que possible, suivant les indications du 
terrain, à égale distance du rio Gompo- 
ni (Tabati) et du rio Gassini, puis de 







Jo braço septentrional do Rio Componi 
(Tabalí) c do braço meridional do rio 
Gassini (esteiro de Kakondo) a princi- 
pio, e do rio Grande por fim, virá ter- 
minar no ponto de intersecção do meri- 
diano de 16° de longitude oeste de 
Paris com o parallelo de li"" 40' de la- 
titude norte. 

Ficarão pertencendo a Portugal todas 
as ilhas comprehendidas entre o meri- 
diano do cabo Roxo, a costa, e um li- 
mite meridional formado por uma linha 
que seguirá o íhalweg do rio Cajet e 
se dirigirá depois para sudoeste, seguin- 
do o canal dos Pilotos até attingrr o pa- 
rallelo de IO"" 40' de latitude norte com 
o qual se confundirá até ao meridiano 
de cabo Roxo. 

ARTIGO II 

Sua Magestàde El-Rei de Portugal c 
dòs Algarves reconhece o protectorado 
da França sobre os territórios de Futa- 
Djallon, tal como este protectorado foi 
estabelecido pelos tratados feitos no an- 
uo de 1881 entre o governo da Repu- 
blica Franccza e os almamys do Fula- 
Djallon. 

O governo da Republica Franceza, 
pela sua parte, obriga-se a não procurar 
exercer a sua influencia dentro dos li- 
mites attribuidos á Guiné portugueza 
pelo artigo I da presente convenção. 
Compromette-se alem d'isso a não mo- 
dificar o tratamento concedido, desde 
antigos tempos, aos súbditos portuguc- 
zes pelos almamys do Futa-Djallon. 

ARTIGO m 

Na região do Congo, a fronteira en- 
tre as possessões portuguezas e as pos- 
sessões francezas seguirá, conforme o 
traçado indicado na carta n.° II annexa 
á presente convenção, uma linha que. 



la branche septenlrionale du rio Com- 
poni (Tabatí) et de la branche méridio- 
nale du rio Cassini (marigot de Kacon- 
do) d'abord, et du rio Grande ensuite, 
viendra aboulir au point d'intersection 
du méridien 16*" de longitude ouest et du 
parallèle 11" 40' de latitude nord. 

Appartiendront au Portugal toutes les 
iles comprises entre le méridien du cap 
Roxo, la cote et la limite sud formée 
par une ligne qui suivra le thalweg de 
la rivière Cajet et se dirigera ensuite au 
sud-ouest à travers la passe des Pilotes 
pour gagner le IO'' 40' latitude nord 
avec lequel elle se confondra jusqu^au 
méridien du cap Roxo. 

ARTICLE \i 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des 
Algarves reconnait Ic protectorat de la 
France sur les territoires du Fouta- 
Djallon, lei qu'il a élé établi par les 
traités passes en 1881 entre le gouver- 
nement de la Republique Française ol 
les almamys du Foufa-Djallon. 

Le gouvernement de la Republique 
Française, de son côlé, s'engage a ne 
pas chercher à exercer son influence 
dans les limites attribuées à la Guinée 
portugaise par Tarlicle I de la presente 
convention. 11 s'engagc, en oulre, a nc 
pas modifier le trailement accordé, de 
tout temps, aux sujets porlugais par 
les almamys du Foula-Djallon. 

ARTICLE ni 

Dans la région du Congo, la fron- 
tière des possessions portugaises et 
françaises suivra, conformément au trace 
indique sur la carte n"" II annexée á la 
presente convention, une ligne qui, par- 
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partindo da ponta de Chamba situada 
na confluência do rio Loema ou Luisa 
Loango e do rio Lubinda, se conser- 
vará, tanto quanto possivcl, e segundo 
as indicações do terreno, a igual dis- 
tancia doestes dois rios, e a partir da 
nascente mais septcnlrional do rioLuali, 
seguirá a linha de cumiada que separa 
a bacia do Loema ou Luisa Loango da 
bacia do Chiloango, até ao meridiano 
de IO"" 30' de longitude leste de Paris, 
depois confundir-se-ha com este meri- 
diano até ao seu encontro com o Chi- 
loango, que n'este ponto serve de fron- 
teira entre as possessões portuguezas e 
o estado livre do Congo. 

Cada uma das altas partes contratan- 
tes obriga-se a não realisar na ponta 
de Chamba construcção alguma que 
possa servir de obstáculo á navegação. 
O íhaliveg do estuário comprehendido 
entre a ponta de Chamba e o mar ser- 
virá de linha de demarcação politica ás 
possessões das alias partes contratan- 
tes. 

ARTIGO IV 

O governo da Republica Franceza re- 
conhece a Sua Magestade Fidelissima o 
direito de exercer a sua influencia sobe- 
rana e civilisadora nos territórios que 
separam as possessões portuguezas de 
Angola e de Moçambique, sob reserva 
dos direitos anteriormente adquiridos 
por outras potencias, e obriga-se pela 
sua parte a absler-se ali de qualquer 
occupação. 

ARTIGO V 

Os súbditos portuguezes nas posses- 
sões franceza s da costa occi dental de 
Africa e os cidadãos francezas nas pos- 
sessões portuguezas da mesma costa se- 
rão respectivamente, no que se refere 



tant de Ia pointe de Chamba située aa 
confluent de la Loema ou Louisa 
Loango et de la Lubinda, se tiendra, 
autant que possible et d'après les indi- 
cations du terrain, à égale distance de 
ces deux rivieres, et à partir de la 
source la plus septentrionale de la ri- 
vière Luali, suivra la ligue de faite qui se- 
pare les bassins de la Loema ou Louisa 
Loango et du Chiloango, jusqu'au 10"* 30' 
de longitude est de Paris, puis se con- 
fondra avec ce méridien jusqu'à sa ren- 
contre avec le Chiloango, qui sert en 
cet endroit de frontière entre les pos- 
sessions portugaises et Tétat libre du 
Congo. 

Chacune des liautes parties contra- 
ctantes s'engage à n'élever à la pointe 
de Chamba aucune construction de na- 
ture à mettre obstacle à la navigation. 
Dans Tesluaire compris entre la pointe 
de Chamba et la mer, le íhalweg ser- 
vira de ligne de démarcation politique 
aux possessions des hautes parties con- 
traclantes. 

ARTICLE IV 

Le gouvernement de la Republique 
Française reconnait à Sa Majesté Très- 
Fidèle le droit d'exercer sou influence 
souveraine et civilisatrice dans les terri- 
toircs qui séparent les possessions por- 
tugaises d'Angola et de Mozambique, 
sous reserve des droits précédemment 
acquis par d'autres puissances, et s^en- 
gage pour sa part a s y abstenir de 
toute^occupation. 

ARTICLE V 

Les sujets portugais dans les posses- 
sions françaises sur la cote occidentale 
d'Afri(|ue et les citoyens français dans 
les possessions portugaises sur la même 
cote seront respectivement, en ce qui 
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ti protecção das pessoas e das proprie- 
dades, tratados n um pé de perfeita 
igualdade com os cidadãos e os súbdi- 
tos da outra Alia Parle Contratante. 

Cada uma das duas Altas Partes Con- 
tratantes gosará, nas alludidas posses- 
sões, pelo que respeito á navegação e 
ao commercio, do regimen da nação 
mais favorecida. 



concerne la protection des personnes, el 
des propriétés, traités sur un pied d'é- 
galilé avec les citoyens et les sujeis de 
Tautre Puissancc Contraclanle. 

Chacune des Hautes Parties Contra- 
ctantes, jouira, dans les dites posses- 
sions, pour la navigalion et le com- 
merce, du regime de la nalion la plus 
favorisée. 



ARTIGO VI 

As propriedades que fazem parte do 
dominio do estado de cada uma das 
Altas Partes Contratantes, nos territó- 
rios que mutuamente cederam, serão 
matéria de trocas e compensações. 

ARTIGO VII 

Uma commissão será encarregada de 
determinar, sobre o terreno, a posição 
definitiva das linhas de demarcação pre- 
vistas pelos artigos I e III da presente 
convenção e os seus membros serão no- 
meados da maneira seguinte: 

Sua Magestade Fidelissima nomeará 
e o Presidente da Republica Franceza 
nomearác dois commissarios. 

Estes commissarios reunir-se-hão no 
logar que será ulteriormente fixado, de 
commum accordo pelas Alias Partes Con- 
tratantes e no mais breve praso possi- 
vel depois da troca das ratificações da 
presente convenção. 

Em caso de desacordo, os ditos com- 
missarios appellarão para os respecti- 
vos governos. 

ARTIGO VIII 

A presente convenção será ratificada, 
e as ratificações trocadas em Lisboa o 
mais breve que seja possivel. 

Na fé de que os respectivos plenipo- 
tenciários assignaram a presente con- 



ARTICLE VI 

Les propriclós faisant parlie du do- 
maine de Tótat de chacune des Hautes 
Parties Contractantes, dans les territoi- 
res qu'elles se sonl muluellement cèdés, 
feront Tobjet d'óchanges et de compen- 
sations. 

ARTICLEVn 

Une commission será chargée de dé- 
terminer, sur les lieux, la position de- 
finitivo des lignes de démarcatiou pré- 
vues par les articles I et III de la pre- 
sente convention, et les membros en 
seront nommés de la manière suivante: 

Sa Majesté Très-Fidèle nommera et 
le Président de la Republique Française 
nommera: deux commissaires. 

Ces commissaires se réuniront au 
lieu qui será ultérieurement fixe, d'un 
commun accord par les hautes parties 
contractantes et dans le plus bref délai 
possible après Téchange des ralifications 
de la presente convention. 

En cas de désaccord, les dits commis- 
saires en référeront aux gouvernements 
des hautes parties contractantes. 

ARTICLE vui 

La presente convention será ratifiée, 
et les ratifications en seront échangées 
à Lisbonne aussitôt que faire se pourra. 

En foi de quoi les plénipotentiaires 
respectifs ont signé la presente conven- 
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venção e a sellâram com o sêllo das suas tion et y ont apposé le sceau de leurs 
armas. armes. 

Feito em Paris aos 12 de maio de Fait à Paris, le 12 mai 1886. 
1886. 

(L. S.)=/o5o de Andrade Corvo. 
(L. S.)= Carlos Roma du Bocage. 
(L. S.)=J, Girard de Rialle. 
(L. S.)=A. a MU. 
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